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VIIAPRESENTAÇÃO

“Outra exigência imperativa é de que a história (e a cultura) da África devem pelo menos ser 
vistas de dentro, não sendo medidas por réguas de valores estranhos... Mas essas conexões 
têm que ser analisadas nos termos de trocas mútuas, e influências multilaterais em que algo 
seja ouvido da contribuição africana para o desenvolvimento da espécie humana”. J. Ki-Zerbo, 
História Geral da África,  vol. I, p. LII.

A Representação da UNESCO no Brasil e o Ministério da Educação têm a satis-
fação de disponibilizar em português a Coleção da História Geral da África. Em seus 
oito volumes, que cobrem desde a pré-história do continente africano até sua história 
recente, a Coleção apresenta um amplo panorama das civilizações africanas. Com sua 
publicação em língua portuguesa, cumpre-se o objetivo inicial da obra de colaborar para 
uma nova leitura e melhor compreensão das sociedades e culturas africanas, e demons-
trar a importância das contribuições da África para a história do mundo. Cumpre-se, 
também, o intuito de contribuir para uma disseminação, de forma ampla, e para uma 
visão equilibrada e objetiva do importante e valioso papel da África para a humanidade, 
assim como para o estreitamento dos laços históricos existentes entre o Brasil e a África.

O acesso aos registros sobre a história e cultura africanas contidos nesta Coleção se 
reveste de significativa importância. Apesar de passados mais de 26 anos após o lança-
mento do seu primeiro volume, ainda hoje sua relevância e singularidade são mundial-
mente reconhecidas, especialmente por ser uma história escrita ao longo de trinta anos 
por mais de 350 especialistas, sob a coordenação de um comitê científico internacional 
constituído por 39 intelectuais, dos quais dois terços africanos.

A imensa riqueza cultural, simbólica e tecnológica subtraída da África para o conti-
nente americano criou condições para o desenvolvimento de sociedades onde elementos 
europeus, africanos, das populações originárias e, posteriormente, de outras regiões do 
mundo se combinassem de formas distintas e complexas. Apenas recentemente, tem-
se considerado o papel civilizatório que os negros vindos da África desempenharam 
na formação da sociedade brasileira. Essa compreensão, no entanto, ainda está restrita 
aos altos estudos acadêmicos e são poucas as fontes de acesso público para avaliar este 
complexo processo, considerando inclusive o ponto de vista do continente africano.

APRESENTAÇÃO
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A publicação da Coleção da História Geral da áfrica em português é também resul-
tado do compromisso de ambas as instituições em combater todas as formas de desigual-
dades, conforme estabelecido na declaração universal dos direitos humanos (1948), 
especialmente no sentido de contribuir para a prevenção e eliminação de todas as formas 
de manifestação de discriminação étnica e racial, conforme estabelecido na convenção 
internacional sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial de 1965.

Para o Brasil, que vem fortalecendo as relações diplomáticas, a cooperação econô-
mica e o intercâmbio cultural com aquele continente, essa iniciativa é mais um passo 
importante para a consolidação da nova agenda política. A crescente aproximação com 
os países da África se reflete internamente na crescente valorização do papel do negro 
na sociedade brasileira e na denúncia das diversas formas de racismo. O enfrentamento 
da desigualdade entre brancos e negros no país e a educação para as relações étnicas 
e raciais ganhou maior relevância com a Constituição de 1988. O reconhecimento da 
prática do racismo como crime é uma das expressões da decisão da sociedade brasileira 
de superar a herança persistente da escravidão. Recentemente, o sistema educacional 
recebeu a responsabilidade de promover a valorização da contribuição africana quando, 
por meio da alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e 
com a aprovação da Lei 10.639 de 2003, tornou-se obrigatório o ensino da história e 
da cultura africana e afro-brasileira no currículo da educação básica.

Essa Lei é um marco histórico para a educação e a sociedade brasileira por criar, via 
currículo escolar, um espaço de diálogo e de aprendizagem visando estimular o conheci-
mento sobre a história e cultura da África e dos africanos, a história e cultura dos negros 
no Brasil e as contribuições na formação da sociedade brasileira nas suas diferentes 
áreas: social, econômica e política. Colabora, nessa direção, para dar acesso a negros e 
não negros a novas possibilidades educacionais pautadas nas diferenças socioculturais 
presentes na formação do país. Mais ainda, contribui para o processo de conhecimento, 
reconhecimento e valorização da diversidade étnica e racial brasileira.

Nessa perspectiva, a UNESCO e o Ministério da Educação acreditam que esta publica-
ção estimulará o necessário avanço e aprofundamento de estudos, debates e pesquisas sobre 
a temática, bem como a elaboração de materiais pedagógicos que subsidiem a formação 
inicial e continuada de professores e o seu trabalho junto aos alunos. Objetivam assim com 
esta edição em português da História Geral da África contribuir para uma efetiva educação 
das relações étnicas e raciais no país, conforme orienta as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-
brasileira e Africana aprovada em 2004 pelo Conselho Nacional de Educação.

Boa leitura e sejam bem-vindos ao Continente Africano.

Vincent Defourny Fernando Haddad

Representante da UNESCO no Brasil Ministro de Estado da Educação do Brasil



IXNOTA DOS TRADUTORES

NOTA DOS TRADUTORES

A Conferência de Durban ocorreu em 2001 em um contexto mundial dife-
rente daquele que motivou as duas primeiras conferências organizadas pela 
ONU sobre o tema da discriminação racial e do racismo: em 1978 e 1983 em 
Genebra, na Suíça, o alvo da condenação era o apartheid.

A conferência de Durban em 2001 tratou de um amplo leque de temas, entre 
os quais vale destacar a avaliação dos avanços na luta contra o racismo, na luta 
contra a discriminação racial e as formas correlatas de discriminação; a avaliação 
dos obstáculos que impedem esse avanço em seus diversos contextos; bem como 
a sugestão de medidas de combate às expressões de racismo e intolerâncias.

Após Durban, no caso brasileiro, um dos aspectos para o equacionamento 
da questão social na agenda do governo federal é a implementação de políticas 
públicas para a eliminação das desvantagens raciais, de que o grupo afrodescen-
dente padece, e, ao mesmo tempo, a possibilidade de cumprir parte importante 
das recomendações da conferência para os Estados Nacionais e organismos 
internacionais.

No que se refere à educação, o diagnóstico realizado em novembro de 2007, 
a partir de uma parceria entre a UNESCO do Brasil e a Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação (SECAD/
MEC), constatou que existia um amplo consenso entre os diferentes participan-
tes, que concordavam, no tocante a Lei 10.639-2003, em relação ao seu baixo 
grau de institucionalização e sua desigual aplicação no território nacional. Entre 
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os fatores assinalados para a explicação da pouca institucionalização da lei estava 
a falta de materiais de referência e didáticos voltados à História de África.

Por outra parte, no que diz respeito aos manuais e estudos disponíveis sobre 
a História da África, havia um certo consenso em afirmar que durante muito 
tempo, e ainda hoje, a maior parte deles apresenta uma imagem racializada e 
eurocêntrica do continente africano, desfigurando e desumanizando especial-
mente sua história, uma história quase inexistente para muitos até a chegada 
dos europeus e do colonialismo no século XIX.

Rompendo com essa visão, a História Geral da ̀ frica publicada pela UNESCO 
é uma obra coletiva cujo objetivo é a melhor compreensão das sociedades e cul-
turas africanas e demonstrar a importância das contribuições da África para a 
história do mundo. Ela nasceu da demanda feita à UNESCO pelas novas nações 
africanas recém-independentes, que viam a importância de contar com uma his-
tória da África que oferecesse uma visão abrangente e completa do continente, 
para além das leituras e compreensões convencionais. Em 1964, a UNESCO 
assumiu o compromisso da preparação e publicação da História Geral da `frica. 
Uma das suas características mais relevantes é que ela permite compreender 
a evolução histórica dos povos africanos em sua relação com os outros povos. 
Contudo, até os dias de hoje, o uso da História Geral da `frica tem se limitado 
sobretudo a um grupo restrito de  historiadores e especialistas e tem sido menos 
usada pelos professores/as e estudantes. No caso brasileiro, um dos motivos 
desta limitação era a ausência de uma tradução do conjunto dos volumes que 
compõem a obra em língua portuguesa.

A Universidade Federal de São Carlos, por meio do Núcleo de Estudos 
Afrobrasileiros (NEAB/UFSCar) e seus parceiros, ao concluir o trabalho de 
tradução e atualização ortográfica do conjunto dos volumes, agradece o apoio 
da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), 
do Ministério da Educação (MEC) e da UNESCO por terem propiciado as 
condições para que um conjunto cada vez maior de brasileiros possa conhecer e 
ter orgulho de compartilhar com outros povos do continente americano o legado 
do continente africano para nossa formação social e cultural.
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XIXPrefácio

Durante muito tempo, mitos e preconceitos de toda espécie esconderam do 
mundo a real história da África. As sociedades africanas passavam por sociedades 
que não podiam ter história. Apesar de importantes trabalhos efetuados desde 
as primeiras décadas do século XX por pioneiros como Leo Frobenius, Maurice 
Delafosse e Arturo Labriola, um grande número de especialistas não africanos, 
ligados a certos postulados, sustentavam que essas sociedades não podiam ser 
objeto de um estudo científico, notadamente por falta de fontes e documentos 
escritos.

Se a Ilíada e a Odisseia podiam ser devidamente consideradas como fontes 
essenciais da história da Grécia antiga, em contrapartida, negava-se todo valor 
à tradição oral africana, essa memória dos povos que fornece, em suas vidas, a 
trama de tantos acontecimentos marcantes. Ao escrever a história de grande 
parte da África, recorria-se somente a fontes externas à África, oferecendo 
uma visão não do que poderia ser o percurso dos povos africanos, mas daquilo 
que se pensava que ele deveria ser. Tomando frequentemente a “Idade Média” 
europeia como ponto de referência, os modos de produção, as relações sociais 
tanto quanto as instituições políticas não eram percebidos senão em referência 
ao passado da Europa.

Com efeito, havia uma recusa a considerar o povo africano como o criador 
de culturas originais que floresceram e se perpetuaram, através dos séculos, por 
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vias que lhes são próprias e que o historiador só pode apreender renunciando a 
certos preconceitos e renovando seu método.

Da mesma forma, o continente africano quase nunca era considerado 
como uma entidade histórica. Em contrário, enfatizava-se tudo o que pudesse 
reforçar a ideia de uma cisão que teria existido, desde sempre, entre uma “África 
branca” e uma “África negra” que se ignoravam reciprocamente. Apresentava-se 
frequentemente o Saara como um espaço impenetrável que tornaria impossíveis 
misturas entre etnias e povos, bem como trocas de bens, crenças, hábitos e ideias 
entre as sociedades constituídas de um lado e de outro do deserto. Traçavam-se 
fronteiras intransponíveis entre as civilizações do antigo Egito e da Núbia e 
aquelas dos povos subsaarianos.

Certamente, a história da África norte-saariana esteve antes ligada àquela da 
bacia mediterrânea, muito mais que a história da África subsaariana mas, nos 
dias atuais, é amplamente reconhecido que as civilizações do continente africano, 
pela sua variedade linguística e cultural, formam em graus variados as vertentes 
históricas de um conjunto de povos e sociedades, unidos por laços seculares.

Um outro fenômeno que grandes danos causou ao estudo objetivo do passado 
africano foi o aparecimento, com o tráfico negreiro e a colonização, de estereótipos 
raciais criadores de desprezo e incompreensão, tão profundamente consolidados 
que corromperam inclusive os próprios conceitos da historiografia. Desde que 
foram empregadas as noções de “brancos” e “negros”, para nomear genericamente 
os colonizadores, considerados superiores, e os colonizados, os africanos foram 
levados a lutar contra uma dupla servidão, econômica e psicológica. Marcado 
pela pigmentação de sua pele, transformado em uma mercadoria entre outras, 
e destinado ao trabalho forçado, o africano veio a simbolizar, na consciência de 
seus dominadores, uma essência racial imaginária e ilusoriamente inferior: a de 
negro. Este processo de falsa identificação depreciou a história dos povos africanos 
no espírito de muitos, rebaixando-a a uma etno-história, em cuja apreciação das 
realidades históricas e culturais não podia ser senão falseada.

A situação evoluiu muito desde o fim da Segunda Guerra Mundial, em 
particular, desde que os países da África, tendo alcançado sua independência, 
começaram a participar ativamente da vida da comunidade internacional e 
dos intercâmbios a ela inerentes. Historiadores, em número crescente, têm 
se esforçado em abordar o estudo da África com mais rigor, objetividade e 
abertura de espírito, empregando – obviamente com as devidas precauções – 
fontes africanas originais. No exercício de seu direito à iniciativa histórica, os 
próprios africanos sentiram profundamente a necessidade de restabelecer, em 
bases sólidas, a historicidade de suas sociedades.
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É nesse contexto que emerge a importância da História Geral da `frica, em 
oito volumes, cuja publicação a Unesco começou. 

Os especialistas de numerosos países que se empenharam nessa obra, 
preocuparam-se, primeiramente, em estabelecer-lhe os fundamentos teóricos 
e metodológicos. Eles tiveram o cuidado em questionar as simplificações 
abusivas criadas por uma concepção linear e limitativa da história universal, 
bem como em restabelecer a verdade dos fatos sempre que necessário e possível. 
Eles esforçaram-se para extrair os dados históricos que permitissem melhor 
acompanhar a evolução dos diferentes povos africanos em sua especificidade 
sociocultural.

Nessa tarefa imensa, complexa e árdua em vista da diversidade de fontes e 
da dispersão dos documentos, a UNESCO procedeu por etapas. A primeira 
fase (1965-1969) consistiu em trabalhos de documentação e de planificação da 
obra. Atividades operacionais foram conduzidas in loco, através de pesquisas de 
campo: campanhas de coleta da tradição oral, criação de centros regionais de 
documentação para a tradição oral, coleta de manuscritos inéditos em árabe e 
ajami (línguas africanas escritas em caracteres árabes), compilação de inventários 
de arquivos e preparação de um Guia das fontes da história da `frica, publicado 
posteriormente, em nove volumes, a partir dos arquivos e bibliotecas dos países 
da Europa. Por outro lado, foram organizados encontros, entre especialistas 
africanos e de outros continentes, durante os quais se discutiu questões 
metodológicas e traçou-se as grandes linhas do projeto, após atencioso exame 
das fontes disponíveis.

Uma segunda etapa (1969 a 1971) foi consagrada ao detalhamento e à 
articulação do conjunto da obra. Durante esse período, realizaram-se reuniões 
internacionais de especialistas em Paris (1969) e Addis-Abeba (1970), com o 
propósito de examinar e detalhar os problemas relativos à redação e à publicação 
da obra: apresentação em oito volumes, edição principal em inglês, francês e 
árabe, assim como traduções para línguas africanas, tais como o kiswahili, o 
hawsa, o peul, o yoruba ou o lingala. Igualmente estão previstas traduções para 
o alemão, russo, português, espanhol e chinês1, além de edições resumidas, 
destinadas a um público mais amplo, tanto africano quanto internacional. 

1	 O volume I foi publicado em inglês, árabe, chinês, coreano, espanhol, francês, hawsa, italiano, kiswahi-
li, peul e português; o volume II, em inglês, árabe, chinês, coreano, espanhol, francês, hawsa, italiano, 
kiswahili, peul e português; o volume III, em inglês, árabe, espanhol e francês; o volume IV, em inglês, 
árabe, chinês, espanhol, francês e português; o volume V, em inglês e árabe; o volume VI, em inglês, 
árabe e francês; o volume VII, em inglês, árabe, chinês, espanhol, francês e português; o VIII, em inglês 
e francês.
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A terceira e última fase constituiu-se na redação e na publicação do trabalho. 
Ela começou pela nomeação de um Comitê Científico Internacional de trinta e 
nove membros, composto por africanos e não africanos, na respectiva proporção 
de dois terços e um terço, a quem incumbiu-se a responsabilidade intelectual 
pela obra. 

Interdisciplinar, o método seguido caracterizou-se tanto pela pluralidade 
de abordagens teóricas quanto de fontes. Dentre essas últimas, é preciso 
citar primeiramente a arqueologia, detentora de grande parte das chaves da 
história das culturas e das civilizações africanas. Graças a ela, admite-se, nos 
dias atuais, reconhecer que a África foi, com toda probabilidade, o berço da 
humanidade, palco de uma das primeiras revoluções tecnológicas da história, 
ocorrida no período Neolítico. A arqueologia igualmente mostrou que, na 
África, especificamente no Egito, desenvolveu-se uma das antigas civilizações 
mais brilhantes do mundo. Outra fonte digna de nota é a tradição oral que, 
até recentemente desconhecida, aparece hoje como uma preciosa fonte para 
a reconstituição da história da África, permitindo seguir o percurso de seus 
diferentes povos no tempo e no espaço, compreender, a partir de seu interior, a 
visão africana do mundo, e apreender os traços originais dos valores que fundam 
as culturas e as instituições do continente.

Saber-se-á reconhecer o mérito do Comitê Científico Internacional 
encarregado dessa História geral da `frica, de seu relator, bem como de seus 
coordenadores e autores dos diferentes volumes e capítulos, por terem lançado 
uma luz original sobre o passado da África, abraçado em sua totalidade, evitando 
todo dogmatismo no estudo de questões essenciais, tais como: o tráfico negreiro, 
essa “sangria sem fim”, responsável por umas das deportações mais cruéis da 
história dos povos e que despojou o continente de uma parte de suas forças 
vivas, no momento em que esse último desempenhava um papel determinante 
no progresso econômico e comercial da Europa; a colonização, com todas suas 
consequências nos âmbitos demográfico, econômico, psicológico e cultural; 
as relações entre a África ao sul do Saara e o mundo árabe; o processo de 
descolonização e de construção nacional, mobilizador da razão e da paixão de 
pessoas ainda vivas e muitas vezes em plena atividade. Todas essas questões 
foram abordadas com grande preocupação quanto à honestidade e ao rigor 
científico, o que constitui um mérito não desprezível da presente obra. Ao fazer o 
balanço de nossos conhecimentos sobre a África, propondo diversas perspectivas 
sobre as culturas africanas e oferecendo uma nova leitura da história, a História 
geral da `frica tem a indiscutível vantagem de destacar tanto as luzes quanto as 
sombras, sem dissimular as divergências de opinião entre os estudiosos. 
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Ao demonstrar a insuficiência dos enfoques metodológicos amiúde utilizados 
na pesquisa sobre a África, essa nova publicação convida à renovação e ao 
aprofundamento de uma dupla problemática, da historiografia e da identidade 
cultural, unidas por laços de reciprocidade. Ela inaugura a via, como todo 
trabalho histórico de valor, para múltiplas novas pesquisas.

É assim que, em estreita colaboração com a UNESCO, o Comitê Científico 
Internacional decidiu empreender estudos complementares com o intuito de 
aprofundar algumas questões que permitirão uma visão mais clara sobre certos 
aspectos do passado da África. Esses trabalhos, publicados na coleção UNESCO  
– História geral da `frica: estudos e documentos, virão a constituir, de modo útil, 
um suplemento à presente obra2. Igualmente, tal esforço desdobrar-se-á na 
elaboração de publicações versando sobre a história nacional ou sub-regional.

Essa História geral da `frica coloca simultaneamente em foco a unidade 
histórica da África e suas relações com os outros continentes, especialmente 
com as Américas e o Caribe. Por muito tempo, as expressões da criatividade dos 
afrodescendentes nas Américas haviam sido isoladas por certos historiadores em 
um agregado heteróclito de africanismos; essa visão, obviamente, não corresponde 
àquela dos autores da presente obra. Aqui, a resistência dos escravos deportados 
para a América, o fato tocante ao marronage [fuga ou clandestinidade] político 
e cultural, a participação constante e massiva dos afrodescendentes nas lutas da 
primeira independência americana, bem como nos movimentos nacionais de 
libertação, esses fatos são justamente apreciados pelo que eles realmente foram: 
vigorosas afirmações de identidade que contribuíram para forjar o conceito 
universal de humanidade. É hoje evidente que a herança africana marcou, em 
maior ou menor grau, segundo as regiões, as maneiras de sentir, pensar, sonhar 
e agir de certas nações do hemisfério ocidental. Do sul dos Estados Unidos ao 
norte do Brasil, passando pelo Caribe e pela costa do Pacífico, as contribuições 
culturais herdadas da África são visíveis por toda parte; em certos casos, inclusive, 
elas constituem os fundamentos essenciais da identidade cultural de alguns dos 
elementos mais importantes da população.

2	 Doze números dessa série foram publicados; eles tratam respectivamente sobre: n. 1 − O povoamento 
do Egito antigo e a decodificação da escrita meroítica; n. 2 − O tráfico negreiro do século XV ao século 
XIX; n. 3 – Relações históricas através do Oceano Índico; n. 4 – A historiografia da África Meridional; 
n. 5 – A descolonização da África: África Meridional e Chifre da África [Nordeste da África]; n. 6 – 
Etnonímias e toponímias; n. 7 – As relações históricas e socioculturais entre a África e o mundo árabe; n. 
8 – A metodologia da história da África contemporânea; n. 9 – O processo de educação e a historiografia 
na África; n. 10 – A África e a Segunda Guerra Mundial; n. 11 – Líbia Antiqua; n. 12 – O papel dos 
movimentos estudantis africanos na evolução política e social da África de 1900 a 1975.
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Igualmente, essa obra faz aparecerem nitidamente as relações da África com 
o sul da Ásia através do Oceano Índico, além de evidenciar as contribuições 
africanas junto a outras civilizações em seu jogo de trocas mútuas.

Estou convencido de que os esforços dos povos da África para conquistar 
ou reforçar sua independência, assegurar seu desenvolvimento e consolidar 
suas especificidades culturais devem enraizar-se em uma consciência histórica 
renovada, intensamente vivida e assumida de geração em geração.

Minha formação pessoal, a experiência adquirida como professor e, desde os 
primórdios da independência, como presidente da primeira comissão criada com 
vistas à reforma dos programas de ensino de história e de geografia de certos 
países da África Ocidental e Central, ensinaram-me o quanto era necessário, 
para a educação da juventude e para a informação do público, uma obra de 
história elaborada por pesquisadores que conhecessem desde o seu interior 
os problemas e as esperanças da África, pensadores capazes de considerar o 
continente em sua totalidade.

Por todas essas razões, a UNESCO zelará para que essa História Geral da 
`frica seja amplamente difundida, em numerosos idiomas, e constitua base 
da elaboração de livros infantis, manuais escolares e emissões televisivas ou 
radiofônicas. Dessa forma, jovens, escolares, estudantes e adultos, da África e de 
outras partes, poderão ter uma melhor visão do passado do continente africano e 
dos fatores que o explicam, além de lhes oferecer uma compreensão mais precisa 
acerca de seu patrimônio cultural e de sua contribuição ao progresso geral da 
humanidade. Essa obra deverá então contribuir para favorecer a cooperação 
internacional e reforçar a solidariedade entre os povos em suas aspirações 
por justiça, progresso e paz. Pelo menos, esse é o voto que manifesto muito 
sinceramente.

Resta-me ainda expressar minha profunda gratidão aos membros do 
Comitê Científico Internacional, ao redator, aos coordenadores dos diferentes 
volumes, aos autores e a todos aqueles que colaboraram para a realização desta 
prodigiosa empreitada. O trabalho por eles efetuado e a contribuição por eles 
trazida mostram, com clareza, o quanto homens vindos de diversos horizontes, 
conquanto animados por uma mesma vontade e igual entusiasmo a serviço da 
verdade de todos os homens, podem fazer, no quadro internacional oferecido 
pela UNESCO, para lograr êxito em um projeto de tamanho valor científico 
e cultural. Meu reconhecimento igualmente estende-se às organizações e aos 
governos que, graças a suas generosas doações, permitiram à UNESCO publicar 
essa obra em diferentes línguas e assegurar-lhe a difusão universal que ela merece, 
em prol da comunidade internacional em sua totalidade.
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da UNESCO. A responsabilidade pela obra cabe, dessa forma, ao Comitê ou, 
entre duas sessões do Comitê, ao Conselho Executivo.

Cada volume compreende por volta de 30 capítulos. Cada qual redigido por 
um autor principal, assistido por um ou dois colaboradores, caso necessário.

Os autores são escolhidos pelo Comitê em função de seu curriculum vitae. 
A preferência é concedida aos autores africanos, sob reserva de sua adequação 
aos títulos requeridos. Além disso, o Comitê zela, tanto quanto possível, para 
que todas as regiões da África, bem como outras regiões que tenham mantido 
relações históricas ou culturais com o continente, estejam de forma equitativa 
representadas no quadro dos autores.

Após aprovação pelo coordenador do volume, os textos dos diferentes 
capítulos são enviados a todos os membros do Comitê para submissão à sua 
crítica.

Ademais e finalmente, o texto do coordenador do volume é submetido 
ao exame de um comitê de leitura, designado no seio do Comitê Científico 
Internacional, em função de suas competências; cabe a esse comitê realizar uma 
profunda análise tanto do conteúdo quanto da forma dos capítulos.

Ao Conselho Executivo cabe aprovar, em última instância, os originais.
Tal procedimento, aparentemente longo e complexo, revelou‑se necessário, 

pois permite assegurar o máximo de rigor científico à História Geral da `frica. 
Com efeito, houve ocasiões nas quais o Conselho Executivo rejeitou originais, 
solicitou reestruturações importantes ou, inclusive, confiou a redação de um 
capítulo a um novo autor. Eventualmente, especialistas de uma questão ou 
período específico da história foram consultados para a finalização definitiva 
de um volume.

Primeiramente, uma edição principal da obra em inglês, francês e árabe será 
publicada, posteriormente haverá uma edição em forma de brochura, nesses 
mesmos idiomas.

Uma versão resumida em inglês e francês servirá como base para a tradução 
em línguas africanas. O Comitê Científico Internacional determinou quais 
os idiomas africanos para os quais serão realizadas as primeiras traduções: o 
kiswahili e o haussa. 

Tanto quanto possível, pretende‑se igualmente assegurar a publicação da 
História Geral da `frica em vários idiomas de grande difusão internacional 
(dentre outros: alemão, chinês, italiano, japonês, português, russo, etc.).

Trata‑se, portanto, como se pode constatar, de uma empreitada gigantesca 
que constitui um ingente desafio para os historiadores da África e para a 
comunidade científica em geral, bem como para a UNESCO que lhe oferece 
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sua chancela. Com efeito, pode‑se facilmente imaginar a complexidade de uma 
tarefa tal qual a redação de uma história da África, que cobre no espaço todo um 
continente e, no tempo, os quatro últimos milhões de anos, respeitando, todavia, 
as mais elevadas normas científicas e convocando, como é necessário, estudiosos 
pertencentes a todo um leque de países, culturas, ideologias e tradições históricas. 
Trata‑se de um empreendimento continental, internacional e interdisciplinar, 
de grande envergadura. 

Em conclusão, obrigo‑me a sublinhar a importância dessa obra para a África 
e para todo o mundo. No momento em que os povos da África lutam para se unir 
e para, em conjunto, melhor forjar seus respectivos destinos, um conhecimento 
adequado sobre o passado da África, uma tomada de consciência no tocante 
aos elos que unem os Africanos entre si e a África aos demais continentes, tudo 
isso deveria facilitar, em grande medida, a compreensão mútua entre os povos 
da Terra e, além disso, propiciar sobretudo o conhecimento de um patrimônio 
cultural cuja riqueza consiste em um bem de toda a Humanidade.

Bethwell Allan Ogot
Em 8 de agosto de 1979

Presidente do ComitŒ Científ ico Internacional 
para a redaçªo de uma História Geral da `frica
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1A África no contexto da  história mundial

Um extraterrestre que tivesse visitado o Velho Mundo no início do século 
VII da era cristã e, posteriormente, a ele voltasse cinco séculos mais tarde – apro-
ximadamente em 1100 – facilmente concluiria com as suas observações que a 
totalidade dos seus habitantes brevemente tornar‑se‑ia muçulmana.

Por ocasião da sua primeira visita, a comunidade que se reunira em Meca, 
pequena cidade perdida na imensidão de desertos da Arábia, em torno do pre-
gador da nova religião, o profeta Maomé, não totalizava sequer uma centena de 
membros, os quais eram obrigados a enfrentar a crescente hostilidade dos seus 
compatriotas. Cinco séculos mais tarde, os fiéis do islã se haviam disseminado 
sobre um território que se estendia das margens do rio Ebro, do Senegal e do 
Níger, no Oeste, até as margens dos rios Syr‑Daria e Indus, no Leste, e avançava 
ao Norte até o Volga, em pleno coração do continente euro‑asiático, atingindo 
ao sul a costa oriental da África.

Na porção central deste território, os muçulmanos constituíam a maioria 
da população, ao passo que, em algumas regiões da sua periferia, eles estavam 
entre os dirigentes ou em meio aos comerciantes, dedicados a sempre empurrar 
mais além as fronteiras do Islã. Sem dúvida, o mundo islâmico já perdera nesta 
época a sua unidade política: dividido em numerosos Estados independentes, 
ele inclusive fora obrigado a ceder terreno em algumas regiões (no Norte da 
Espanha, na Sicília e, até o final do período considerado, em uma pequena parte 
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da Palestina e do Líbano), contudo, ele não deixava de representar uma cultura 
e uma civilização relativamente homogêneas cuja vitalidade estava longe de ser 
esgotada.

Entrementes, o islã cessara de constituir uma religião exclusivamente árabe; 
a nova fé lograra aliar e assimilar os mais diversos elementos étnicos para fundi
‑los no crisol de uma comunidade cultural e religiosa única. Nascido sob o sol 
ardente da península arábica, o islã soubera aclimatar‑se a diferentes latitudes 
e junto a povos tão distintos quanto os camponeses da Pérsia, do Egito e da 
Espanha, os nômades berberes somalis e turcos, os montanheses afegãos e cur-
dos, os párias da Índia, os comerciantes soninquês e os dirigentes do Kānem. 
Numerosos dentre estes povos se haviam tornado, por sua vez, ardentes defen-
sores do islã, retomando a flâmula das mãos dos árabes e propagando a fé em 
novas direções.

Perante um êxito tão resplandecente, o nosso extraterrestre não poderia dei-
xar de demonstrar‑se tão impressionado quanto os numerosos historiadores que 
não hesitaram em qualificar como “era islâmica” este período contido entre os 
séculos VII e XI, quiçá mais além. Certamente, os povos muçulmanos não domi-
naram o conjunto do planeta e tampouco exerceram uma influência política, 
religiosa ou cultural decisiva sobre o restante do mundo; a expressão deve ser 
tomada num sentido totalmente relativo: dentre as diferentes áreas culturais da 
época, o mundo islâmico foi a mais dinâmica e progressiva em certo número de 
domínios da atividade humana. Evidentemente, seria inexato passar em silêncio 
pelas transformações ocorridas em outras regiões ou subestimar as realizações de 
outros povos na África, Ásia e Europa durante o mesmo período, haja vista que 
nestas regiões já se desenhavam algumas tendências anunciadoras da evolução 
ulterior, as quais certamente influenciariam os destinos do mundo.

A ascensªo da civilizaçªo islâmica

A conquista árabe apresenta numerosas similaridades com as outras ten-
tativas do mesmo tipo identificadas pela história, entretanto, ela se distingue 
igualmente destas últimas em múltiplos aspectos. Primeiramente, embora ins-
pirados por um ensinamento religioso, os árabes não esperavam, em princípio, 
que os povos conquistados se convertessem à sua comunidade religiosa, mas eles 
lhes permitiam conservar as suas próprias crenças. Com o passar de algumas 
gerações, todavia, a maior porção das populações urbanas convertera‑se ao islã 
e mesmo os não‑convertidos tendencialmente adotavam o árabe, transformado 
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em língua veicular de uma cultura comum. O império árabe fora edificado 
por um exército de guerreiros nômades, porém esta força armada tinha à sua 
frente mercadores citadinos já familiarizados com as culturas dos territórios 
ocupados. Contrariamente a outros impérios nômades, o império fundado pelos 
árabes soube por muito tempo preservar a sua unidade; enquanto os mongóis, 
por exemplo, haviam adotado as línguas e os sistemas religiosos dos territórios 
ocupados, os árabes, a seu turno, impuseram a sua língua e a sua autoridade aos 
diversos povos que eles haviam dominado. 

As conquistas árabes dos séculos VII e VIII tiveram dois efeitos marcantes 
e duráveis. O mais imediato e espetacular foi a criação de um novo grande 
Estado na bacia mediterrânea e no Oriente Médio. O segundo, mais lento e 
tumultuoso, embora igualmente importante, foi o florescimento de uma nova 
cultura no interior deste Estado.

O Estado árabe constituíra‑se em um verdadeiro império com uma rapidez 
raramente igualada na história. Um século após o seu surgimento no cenário 
mundial, os árabes eram os senhores de um território estendido dos Pirineus, 
na fronteira com a França, ao Pamir, na Ásia Central. A Espanha, a África do 
Norte, o Egito, o antigo Império Bizantino, ao Sul das montanhas de Toros, 
e o Império Persa, ao Leste, estavam desde então ligados a um mesmo reino 
imperial, tão vasto quanto fora o Império Romano em seu apogeu.

Durante pouco mais de um século, os conquistadores árabes lograram pre-
servar a coesão dos territórios dominados. Na segunda metade do século VII, 
diferentes regiões começaram a lhes escapar, ao passo que os muçulmanos não
‑árabes reivindicavam os seus direitos com vistas a compartilharem o poder polí-
tico e administrativo. No Oeste, a Espanha, a África do Norte e, posteriormente, 
o Egito retomariam progressivamente a sua independência, engajando‑se em 
trajetórias distintas. No Leste, diversas dinastias de origem persa ou turca (de 
cultura persa) entraram em cena e rapidamente estenderam o seu domínio às 
regiões orientais do califado. Ao final do século XI, o Império Árabe perdera há 
muito tempo a sua grandeza passada. Ele se desmembrara em um extraordinário 
mosaico de pequenos Estados, poderes regionais e dinastias rivais, dos quais 
somente um pequeno número era de origem árabe.

Assim sendo, o Império Árabe dos primeiros conquistadores cedera lugar ao 
mundo muçulmano da Idade Média: mundo, e não mais império, pois consti-
tuído de Estados politicamente autônomos e frequentemente hostis, conquanto 
conscientes de uma identidade comum que os diferenciava das outras regiões 
do globo; muçulmano, e não somente árabe, pois fundado em uma fé comum, 
muito mais que sobre laços étnicos.
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O segundo resultado durável da conquista árabe foi a criação, no seio do 
Islã, de uma nova civilização. Os conquistadores árabes haviam construído o seu 
império graças à nova fé islâmica e às suas proezas militares; entretanto, a cultura 
destes homens do deserto era, antes, simples e rudimentar. Comparado ao rico 
legado clássico – helenístico ou persa – dos países conquistados, o aporte cultural 
dos árabes aparentava ser assaz limitado. Ele foi todavia importante em muitos 
aspectos. Com efeito, além da sua religião, os árabes transmitiam a sua língua, 
a qual se tornaria a principal língua administrativa, literária e científica de todo 
o mundo muçulmano, e ofereciam a sua poesia e as suas concepções estéticas.

A civilização rica e original que caracterizou o mundo muçulmano em seu 
apogeu era uma síntese de diversas tradições dos povos que se ligaram ao Islã 
ou viveram sob o seu domínio. Herdeira das conquistas materiais e intelectuais 
dos povos do Oriente Médio e do Mediterrâneo, ela igualmente tornara seus 
e assimilara numerosos traços de origem indiana e chinesa, para a difusão dos 
quais ela posteriormente contribuiria.

Seria errôneo conceber a civilização muçulmana como um simples con-
junto díspar de empréstimos culturais. Certamente, em um primeiro momento, 
numerosos elementos estrangeiros foram adotados sem qualquer transformação, 
porém eles seriam progressivamente combinados a outros elementos, amplifica-
dos e desenvolvidos até a adoção de formas originais, alimentando e estimulando 
a criatividade muçulmana nos planos científico, artístico e tecnológico. Deste 
modo surgiu uma civilização especificamente muçulmana, refletindo o novo 
universalismo e a nova ordem social.

Fatores geogrÆ�cos e econômicos

O florescimento desta civilização tornou‑se possível graças a um conjunto 
de fatores favoráveis, dialeticamente ligados entre si. O Império Muçulmano foi 
edificado em uma região que era o berço da mais antiga civilização do mundo. 
Os conquistadores árabes ali haviam encontrado uma cultura e uma economia 
urbanas derivadas de uma secular tradição da qual, muito rapidamente, eles sou-
beram tirar proveito, estabelecendo‑se nas urbes pré‑existentes, mas, igualmente, 
fundando numerosas e novas cidades. Foi justamente em função do seu cará-
ter urbano que o mundo muçulmano e a sua civilização distinguiram‑se mais 
vigorosamente do Ocidente cristão, no início da Idade Média. A existência, no 
seio do Império Muçulmano, de numerosas cidades fortemente povoadas teve 
consequências consideráveis no conjunto da sua economia e, particularmente, no 
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âmbito das relações comerciais existentes com outras partes do Velho Mundo. 
Era no próprio cerne do império que se encontravam os mais importantes 
centros econômicos e culturais. Na mesma época, a Europa Ocidental oferecia 
um quadro bem distinto, caracterizado por uma dispersão em comunidades 
rurais e por uma atividade comercial e intelectual reduzida à sua mais simples 
expressão. O desenvolvimento econômico e social do mundo muçulmano seguiu, 
portanto, orientações gerais diametralmente opostas àquelas que caracterizaram, 
na mesma época, a história da Europa.

A ligação ao Império Muçulmano de um número tão grande de países favo-
receu o desenvolvimento das atividades comerciais a um ponto tal que não teria 
sido atingido quando a região era politicamente dividida. Se contarmos a partir 
dos últimos anos do século VII até o final do século XII, o Império Muçulmano 
funcionou como uma zona de livre comércio. Os bens produzidos em uma 
das suas regiões estavam rapidamente disponíveis nas outras, de modo que os 
mesmos hábitos de consumo eram compartilhados por populações numerosas 
e diversas, espalhadas em um vasto território. Situado a meio caminho entre o 
Oriente e o Ocidente, o mundo muçulmano igualmente contribuiu para difun-
dir as inovações técnicas junto aos povos circunvizinhos. O incremento das 
trocas comerciais, entre as diferentes partes do Império Islâmico e além das 
suas fronteiras, estimulou as produções locais destinadas a novos mercados. 
Ele também conferiu novo impulso às descobertas e às aplicações técnicas na 
esfera da navegação, por exemplo, em campos conexos tais como a construção 
naval, a astronomia e a geografia, assim como no tocante às práticas comerciais 
e bancárias.

O crescimento econômico esboçado no século VIII e ocorrido durante vários 
séculos deve‑se em grande parte ao afluxo de metais preciosos nas regiões cen-
trais do Oriente Próximo. Os primeiros dinares de ouro foram cunhados ao 
final do século VII pelos omíadas; eles circulavam essencialmente nas antigas 
províncias bizantinas, enquanto as regiões situadas mais a Leste continuaram 
por muito tempo a utilizar as tradicionais moedas de prata. No século IX, o 
aumento da quantidade de ouro disponível provocou uma perturbação no sis-
tema monetário do Império Muçulmano: os países onde, desde tempos imemo-
ráveis, somente haviam circulado moedas de prata, adotaram uma dupla moeda 
e em todas as regiões orientais do califado começou‑se a cunhar dinares de ouro. 
No Oeste a situação era diferente: sobretudo em razão do difícil acesso a minas 
de ouro, o Magreb e a Espanha muçulmana permaneceram por longo período 
ligados à moeda de prata. A situação não evoluiria senão no século X, quando se 
desenvolveram as importações de ouro proveniente do Sudão Ocidental e, sob 
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os almorávidas, o dinar tornara‑se uma moeda internacionalmente reconhecida1. 
A emissão em grandes quantidades de excelentes moedas em ouro e prata teve 
muitas repercussões na vida econômica dos países muçulmanos. O crescimento 
do consumo de diversos bens estimulou a produção, mas, simultaneamente, 
desencadeou uma alta brutal nos preços.

Do ponto de vista geográfico, o Império Muçulmano igualmente estava 
em vantagem graças à sua posição no coração do Velho Mundo. Dominando a 
região da península, ela própria situada entre as duas áreas marítimas do Medi-
terrâneo e do Oceano Índico, os muçulmanos dispunham de um trunfo decisivo 
no que tange ao comércio com os territórios mais distantes. Em virtude da sua 
própria imensidão, das costas do Atlântico às fronteiras chinesas, o mundo 
muçulmano era a única grande área cultural que se mantinha em contato direto 
com cada uma das suas congêneres – Império Bizantino, a Europa Ocidental, a 
Índia e a China. A sua situação geográfica igualmente lhe permitia estabelecer 
laços com vastas zonas fronteiriças e com novos povos – nas planícies fluviais 
da Eurásia, na Ásia Central, no Sahel sudanês, além do Saara, e no Sudeste 
Asiático. Justamente, foi nestas regiões que prosseguiu a expansão do Islã, após a 
primeira onda de conquistas, principalmente ao longo das grandes rotas comer-
ciais terrestres – a via das estepes, dos desertos e dos oásis que interligava a Ásia 
Central à África Ocidental – e marítimas – a rota conduzindo aos países situados 
às margens do Oceano Índico e no Extremo Oriente.

Esta posição central conduzia o mundo muçulmano a servir como interme-
diário – ou ponte – entre todas as outras regiões do Velho Mundo. Juntamente 
com as mercadorias transportadas por terra ou pelo mar, circulava relevante 
número de ideias e conceitos, bem como inovações tecnológicas e científicas. 
Algumas novidades não eram aceitas senão pelos muçulmanos; entretanto, elas 
eram em sua maioria adotadas nas regiões justapostas ao império. Frequente-
mente, é difícil saber como ou em quais momentos estes aportes culturais ou 
técnicos aconteceram, porém a sua realidade não poderia ser questionada. Assim 
sendo, o papel foi um dos primeiros importantes produtos que vieram da China 
para a Europa, passando pelos territórios muçulmanos. Invenção originalmente 
chinesa, ele fora introduzido no Império Muçulmano por prisioneiros de guerra 
chineses trazidos a Samarkand, em 751. Estes papeleiros chineses ensinaram aos 
muçulmanos as suas técnicas de fabricação e Samarkand tornou‑se a primeira 
cidade produtora de papel fora da China. Esta atividade foi posteriormente 

1	 Conferir C. Cahen, 1981.
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retomada em Bagdá, em seguida na Arábia, na Síria e no Egito, assim como, 
finalmente, no Marrocos (século IX) e na Espanha muçulmana (na primeira 
metade do século X). Nesta última região, a cidade de Játiva (Shātiba em árabe) 
tornou‑se o principal centro de fabricação de papel e, a partir dali, no século 
XII a técnica foi introduzida na Catalunha, primeira região europeia a produzir 
papel. Desnecessário sublinhar o considerável impacto exercido, sobre a cultura e 
a civilização em geral, pela difusão de uma dentre as mais importantes invenções 
da humanidade.

Do mesmo modo no tocante às matemáticas, a numeração decimal inventada 
na Índia foi muito prontamente adotada (desde o século VIII) pelos muçulma-
nos – os quais denominavam algarismos indianos aqueles que nós consideramos 
algarismos arábicos – e transmitida ao mundo ocidental entre o final do século 
IX e a metade do século X. A adoção da numeração decimal pelos muçulmanos 
tornou possível o desenvolvimento da álgebra, ramo das matemáticas que, até 
então, não constituíra objeto de nenhum estudo sério e sistemático. Sem as bases 
da álgebra, as matemáticas e as ciências naturais modernas não teriam visto o dia.

O mundo islâmico e a `frica

Vejamos agora qual foi o impacto do mundo muçulmano e da sua civili-
zação sobre a África e os povos africanos. Nós abordaremos, em um primeiro 
momento, as regiões do continente africano que se encontraram assimiladas ao 
Império Muçulmano ao final da primeira onda de conquistas, a saber, o Egito 
e a África do Norte, antes de nos interessarmos pelas regiões que sofreram, de 
um modo ou de outro, a influência do Islã ou dos povos muçulmanos, sem terem 
sido politicamente anexadas a nenhum dos grandes Estados islâmicos da época.

A história do Egito islâmico entre o século VII e o final do século XI é 
aquela, fascinante, de uma importante província, embora relativamente afastada 
do califado, transformada em centro do potente império dos fatímidas, origi-
nalmente simples celeiro, posteriormente principal entreposto comercial entre o 
Mediterrâneo e o Oceano Índico, espécie de primo pobre do mundo muçulmano 
no plano das atividades intelectuais, transformada em um dos grandes centros 
culturais árabes. Em múltiplas ocasiões, o Egito exerceu influência no destino de 
outras partes da África; ele foi o ponto de partida da conquista árabe do Magreb, 
no século VII, em seguida da invasão hilālī, no século XI. A primeira teve como 
efeito islamizar a África do Norte e a segunda arabizá‑la. Foi a partir do Egito 
que os beduínos árabes iniciaram o seu movimento rumo ao Sul e penetraram 
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progressivamente na Núbia, abrindo deste modo a via para o declínio dos seus 
reinos cristãos e para a arabização do Sudão nilótico. Embora o Egito tenha 
cessado, durante este período, de ser uma terra cristã e a maioria da sua popula-
ção se tenha convertido ao islã, o patriarcado de Alexandria continuava a con-
trolar as igrejas monofisistas da Núbia e da Etiópia, constituindo‑se em alguns 
momentos no instrumento da política egípcia nestes países.

Não se deve perder de vista o fato do Egito ser o destino final de elevado 
número de escravos negros da África que foram importados da Núbia (segundo 
o célebre tratado [bakt]), da Etiópia e do Sudão ocidental e central. Em meio 
a esta triste mercadoria humana, havia um certo Kāfūr que finalmente tornar
‑se‑ia o verdadeiro chefe do país. Outros, aos milhares, tornar‑se‑iam militares, 
exercendo considerável influência em matéria de política interna. Contudo, em 
sua maioria eles foram empregados em tarefas modestas e subalternas.

Seria necessário aguardar os séculos XII e XIII para que o Egito realmente 
desempenhasse um papel de primeira ordem, colocando‑se como campeão do 
islã frente aos cruzados ocidentais e aos invasores mongóis; todavia, ele não 
seria capaz de fazê‑lo sem a consolidação política e econômica dos séculos 
precedentes.

No Magreb, os conquistadores árabes enfrentaram a tenaz resistência dos 
berberes e somente ao final do século VII lograram submeter as principais 
regiões. A maioria dos berberes converteu‑se então ao islã e, malgrado o ressen-
timento que lhes inspirava a dominação política árabe, eles tornaram‑se ardentes 
partidários da nova fé, contribuindo para propagá‑la do outro lado do estreito de 
Gibraltar e além do Saara. Os guerreiros berberes compunham a grande parte 
dos exércitos muçulmanos que conquistaram a Espanha sob os omíadas, como 
as tropas aglábidas que arrancaram a Sicília dos bizantinos e as forças fatímidas 
que conduziram vitoriosas campanhas no Egito e na Síria.

A África do Norte ocupava uma posição‑chave no mundo muçulmano, polí-
tica e economicamente. Precisamente do Magreb lançou‑se a conquista da 
Espanha e da Sicília, cujas repercussões são conhecidas na história do Mediter-
râneo Ocidental e da Europa.

O Magreb foi um importante elo entre várias civilizações, constituindo‑se 
como campo de retransmissão para diversas influências que circulavam nos 
dois sentidos. Sob o domínio muçulmano, esta região da África esteve nova-
mente ligada a uma economia de importância mundial, na órbita da qual ela 
desempenhou um papel de primeiro plano. No curso do período estudado, ela 
conheceu um novo crescimento demográfico, uma considerável urbanização e 
uma retomada da prosperidade econômica e social.
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Do ponto de vista religioso, os berberes exerceram uma dupla influência. 
Antes de tudo, as suas tradições democráticas e igualitárias levaram‑nos muito 
cedo a aderirem àquelas das seitas do islã que pregavam estes princípios. Embora 
o kharidjisme berbere tenha sido esmagado após um florescimento que durou 
vários séculos e conquanto não tenha sobrevivido senão em algumas comuni-
dades, o espírito de reforma e de populismo permaneceu como parte integrante 
do islã magrebino, como testemunham os grandes movimentos dos almorávidas 
e dos almorades, assim como a multiplicação das confrarias sufis.

A segunda grande contribuição dos berberes – ao Islã mas, igualmente, à 
África – foi introduzir a religião muçulmana ao Sul do Saara. As caravanas de 
comerciantes berberes que atravessavam o grande deserto em direção às regiões 
mais férteis do Sahel e do Sudão não transportavam somente mercadorias: elas 
propagavam novas concepções religiosas e culturais que encontraram eco no seio 
da classe dos mercadores antes de seduzir as cortes dos soberanos africanos2. Uma 
segunda onda de islamização do cinturão sudanês reproduzir‑se‑ia no século XI 
com a ascensão dos almorávidas, movimento religioso autenticamente berbere. A 
influência do islã berbere e das suas aspirações reformistas jamais desapareceu no 
Sudão: ela ressurgiria com particular vigor no momento das jihad do século XIX.

Esta abertura para o Saara e para a zona sudanesa conferia à África do 
Norte uma particular importância para a economia do mundo muçulmano. 
Quando o ouro sudanês começou a afluir rumo à costa mediterrânea em quan-
tidades cada vez maiores, ele provocou uma ascensão econômica que permitiu a 
numerosas dinastias muçulmanas reinantes no Oeste abandonarem a moeda de 
prata em proveito da moeda em ouro. A exploração das minas de sal do Saara 
intensificou‑se, em resposta à crescente demanda da África subsaariana por 
esta indispensável substância mineral. Segundo respeitados recentes trabalhos, 
as trocas com a África subsaariana provavelmente constituíram, durante vários 
séculos, o ramo mais frutuoso do comércio exterior do Império Muçulmano3.

A zona sudanesa ocidental é uma das regiões da África que, não tendo sido 
submetida pelos árabes nem por qualquer outro povo muçulmano, jamais fez 
parte do califado; no entanto, ela não deixou de sofrer influências muçulmanas 
sempre mais fortes em razão dos contatos comerciais e culturais, sendo final-
mente integrada, até certo ponto, ao sistema econômico do Islã. A situação 
era sensivelmente a mesma na costa oriental da África, apresentando todavia 
importantes diferenças.

2	 A difusão do islã é estudada com maior detalhamento no capítulo 3, a seguir.
3	 E. Ashtor, 1976, pp. 100‑102.
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Desde a Antiguidade, a costa leste era frequentada pelos mercadores vindos 
do Sul da Arábia e da Pérsia para ali realizarem o seu comércio. Após a ascensão 
do Islã e a fundação do Império Islâmico, uma vasta rede comercial controlada 
por muçulmanos, em sua maioria árabes ou persas, estabeleceu‑se no Oceano 
Índico; interligando as margens do Golfo Árabe‑Pérsico4 e (posteriormente) 
do Mar Vermelho à Índia, à Malásia, à Indonésia e à China do Sul, esta rede 
estendia‑se igualmente até a costa oriental da África, aos Comores e a certas 
partes de Madagascar. A prosperidade das cidades costeiras pertencentes a esta 
rede estava, em larga medida, ligada à situação econômica geral de toda a área 
do Oceano Índico e, particularmente, dos países muçulmanos. Além disso, em 
virtude da contínua expansão econômica que caracterizou o período estudado, 
sobretudo quando os fatímidas começaram a desenvolver as suas relações comer-
ciais com os países do Oceano Índico, os estabelecimentos da costa oriental 
africana foram chamados a desempenhar um papel ainda mais importante com 
as suas exportações de ouro, ferro, peles e de outros produtos. Esta situação não 
somente assegurou a prosperidade material, mas, igualmente e de modo indireto, 
o florescimento da religião e da cultura islâmicas: estavam assim lançadas as 
bases que, nos séculos seguintes, permitiriam a eclosão da cultura suaíli. 

A rápida expansão do Islã certamente causou dano considerável à economia 
da Etiópia, barrando‑lhe o acesso ao Mar Vermelho e monopolizando o comér-
cio com as regiões circunvizinhas. Ela igualmente teve repercussões políticas: o 
país dividiu‑se e a autoridade central do Estado foi enfraquecida por mais de 
dois séculos. A supremacia muçulmana nas regiões costeiras teve como consequ-
ências suplementares o deslocamento, para o Sul, do centro de gravidade político 
da Etiópia, além de uma expansão mais marcante nesta direção. As regiões do 
Sul tornaram‑se então um novo foco a partir do qual a Etiópia cristã renasceria 
no século XI. A partir do século X, uma nova onda de islamização ganhou o 
interior do país onde penetravam os mercadores muçulmanos das ilhas Dahlak 
e Zaylā’, ao passo que os primeiros Estados muçulmanos eram fundados ao Sul 
do seu atual território. As condições essenciais estavam assim reunidas para que 
nos séculos seguintes o Islã e a cristandade se encontrassem engajadas em uma 
longa luta pelo domínio da região etíope.

O impacto que a ascensão do Império Islâmico teve sobre a África ao longo 
dos cinco séculos estudados poderia assim ser resumido: a face mediterrânea 
do continente – desde o istmo de Suez até o estreito de Gibraltar – e a costa 

4	 O “Golfo Pérsico”, segundo denominação oficial.
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atlântica adjacente encontraram‑se totalmente integradas ao mundo islâmico. 
Estas regiões deixaram para sempre de ser terras cristãs e, inclusive, viriam a 
servir de base para novos avanços do Islã, na Espanha e na Sicília, por um lado, 
e no Saara e na zona sudanesa ocidental, por outra parte.

No nordeste da África, a expansão do Islã desencadeou o enfraquecimento 
dos Estados núbio e etíope, sem que estes países fossem contudo submetidos. 
Enquanto a Núbia passava progressivamente para o controle econômico e polí-
tico do Egito muçulmano e os árabes nômades penetravam em seu território 
até conseguirem provocar a sua descristianização, a Etiópia conservava a sua 
independência política e cultural, embora fosse conduzida a adaptar a sua polí-
tica externa a um ambiente circunvizinho de mais em mais dominado pelos 
muçulmanos.

O Saara e vastas regiões do Sudão estavam neste período abertos ao comércio 
e ligados deste modo à esfera econômica muçulmana, no seio da qual as suas 
principais exportações – o ouro e os escravos – desempenharam um crescente 
papel. A religião e a cultura islâmicas difundiram‑se ao longo das rotas comer-
ciais e integraram‑se progressivamente às culturas africanas.

Na África oriental, a expansão do comércio muçulmano desempenhou um 
papel comparável, com a grande diferença que os mercadores muçulmanos 
limitaram as suas atividades aos estabelecimentos costeiros, deixando o inte-
rior das terras fora das influências islâmicas. Entretanto, a crescente demanda 
dos países muçulmanos e da Índia pelo ouro do Zimbábue aparenta também 
ter provocado mudanças inclusive na região do Zambeze. Algumas partes de 
Madagascar e das Comores igualmente foram ligadas à grande rede comercial 
do Oceano Índico.

Assim sendo, durante os cinco primeiros séculos da era islâmica, vastas regi-
ões do continente africano sofreram, direta ou indiretamente, as influências 
do novo Império Muçulmano. Para algumas regiões, foi a oportunidade para 
romperem o seu isolamento passado e abrirem‑se a outras culturas através de 
intercâmbios e empréstimos. A conversão ao islã das classes dirigentes de certos 
Estados da África Ocidental e de localidades costeiras da África Oriental criou 
laços entre estes Estados e regiões com o mundo muçulmano. Na África do 
Oeste, onde existiam Estados anteriores à penetração do Islã, o desenvolvimento 
do comércio norte‑africano aparenta ter constituído um elemento essencial para 
a sua transformação em vastos impérios5.

5	 J. D. Fage, 1964, p. 32.
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Os contatos estabelecidos entre o mundo muçulmano e a África tropical 
têm outro mérito: os relatos dos geógrafos e historiadores árabes constituem um 
conjunto de informações únicas e indispensáveis sobre estas regiões6. Sem eles, 
nós saberíamos muito menos a respeito ou ignoraríamos quase totalmente o que 
foi a política, a economia e a cultura de numerosos povos africanos durante todo 
um período crucial da sua história. Trata‑se de um aspecto da interação entre o 
mundo muçulmano e a África que não convém esquecer.

A `frica e a Europa medieval na era das transiçıes

À época durante a qual, na longínqua Arábia, o profeta Maomé começava a 
pregar a nova religião, a península – à qual denominamos Europa – que avança 
a Oeste da enorme massa do continente euro‑asiático era dividida em três 
grandes zonas, muito distintas quanto ao seu nível de desenvolvimento geral: o 
Império Bizantino; as antigas províncias romanas da Europa Ocidental, desde 
então sob o domínio de diversos povos germânicos; e, finalmente, as regiões 
situadas a Leste do Reno e ao Norte do Danúbio, onde viviam povos germânicos 
e eslavos, dentre os quais muitos ainda buscavam um lugar para permanente 
estabelecimento.

O ImpØrio Bizantino
Somente o Império Bizantino podia pretender continuar a tradição greco

‑romana e constituir um Estado digno deste nome, em outros termos, um 
Estado dotado de uma administração eficaz, de uma economia monetária prós-
pera e de uma vida cultural altamente desenvolvida em numerosas áreas. Tendo 
sobrevivido às reviravoltas provocadas pelas primeiras migrações em massa, no 
século VI, o império lograra – sob Justiniano – recuperar a sua supremacia na 
maior parte do Mediterrâneo central e ocidental, novamente transformado em 
mar interno bizantino. A partir das suas províncias da Ásia e do Egito, partes 
do império menos afetadas que outras pelas migrações, os bizantinos tentaram 
reabrir as rotas comerciais em direção ao Oriente, tanto por via terrestre (refe-
rente à grande rota da seda, rumo à China), quanto pelo mar (referente àquela 
do Mar Vermelho, rumo à Índia). Todavia, estas tentativas chocaram‑se com 
outra grande potência da época, o império persa dos sassânidas, cujo domínio era 

6	 Consultar UNESCO, História Geral da `frica, vol. I, capítulo 5, para uma avaliação destas fontes.
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exercido em toda a parte central dos territórios irano‑semíticos, com exceção da 
extremidade síria do crescente fértil. Uma luta incessante opôs os dois impérios 
desde a segunda metade do século VI até a terça parte do século VII, bizantinos 
e persas alternando vitórias até que os segundos impuseram‑se definitivamente 
sobre os primeiros.

Esta árdua luta esgotara financeiramente os dois adversários e os seus exér-
citos, ao ponto de torná‑los incapazes de resistir aos assaltos lançados algum 
tempo depois pela nova força dinâmica – os árabes muçulmanos. Os ataques 
árabes provocaram a queda do Império Sassânida e arrancaram de Bizâncio 
algumas das suas mais preciosas províncias: a Síria e o Egito durante a primeira 
onda de conquistas, em seguida a África do Norte, aproximadamente ao final 
do século VII.

Ao longo dos séculos XI e X, a luta entre árabes e bizantinos reduziu‑se pro-
gressivamente a engajamentos fronteiriços na Ásia Menor e ao Norte da Síria, 
enfrentamentos que em nada comprometiam o equilíbrio de forças. O Império 
Bizantino pôde, contudo, tirar proveito da desagregação política do califado 
oriental para reconquistar certas regiões da Síria e da Mesopotâmia.

Quando os árabes perderam toda influência política, os turcos seljúcidas 
os substituíram e prosseguiram a expansão muçulmana na Ásia Menor, onde 
anexaram definitivamente grande parte do território aproximadamente ao final 
do século XI. Esta nova ofensiva muçulmana foi uma das causas principais das 
cruzadas.

O Império Bizantino cessou de exercer qualquer verdadeira influência na 
África no curso do século VII. O Egito foi rapidamente perdido e as tentati-
vas esporádicas realizadas para reconquistá‑lo pelo mar fracassaram; algumas 
porções do litoral norte‑africano permaneceram todavia sob controle bizantino 
até o final do século e guerras intestinas interromperam as ofensivas árabes por 
várias décadas. A Igreja Ortodoxa bizantina jamais fora muito poderosa nas 
províncias africanas: os egípcios permaneciam fortemente ligados à doutrina 
monofisista e as populações urbanas da África do Norte à Igreja Romana. As 
conquistas muçulmanas privaram em definitivo a Igreja Ortodoxa da fraca influ-
ência da qual ela gozara nos séculos precedentes. Embora a Núbia não tenha 
jamais pertencido ao Império Bizantino, as influências culturais e religiosas 
deste império ali permaneceram relativamente fortes, mesmo após a conquista 
do Egito pelos árabes, particularmente na Makuria, o mais central dentre os 
três Estados cristãos da Núbia que, contrariamente aos dois outros, adotara o 
culto ortodoxo (melkita). A administração era calcada no modelo bizantino, as 
classes superiores vestiam‑se à moda bizantina e falavam grego. Porém, estes 
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laços com a cultura e a religião bizantinas paulatinamente enfraqueceram‑se 
e, ao final do século VII, o rei de Makuria introduziu o monofisismo em seu 
Estado, desde então unido à Nobádia do Norte7. Esta evolução teve como efeito 
a reaproximação deste reino com o Egito copta e, parcialmente, com a Síria e 
a Palestina, onde alguns cristãos da Núbia encontravam eco para as suas con-
vicções monofisistas.

Em sua luta contra a Pérsia, os bizantinos haviam buscado aliar‑se à Etió-
pia – cristã, embora monofisista. A expansão árabe barrou‑lhe o acesso ao Mar 
Vermelho e impôs um termo aos seus intercâmbios comerciais com a Índia, 
tornando tal aliança, pela mesma ocasião, impossível e vã. Identificando‑se de 
mais em mais com o Estado e o povo etíopes, o cristianismo monofisista, hostil 
às outras crenças cristãs tanto quanto ao islã, encontrou a sua própria identidade 
que, nem no plano teológico ou no plano da expressão artística ou literária, nada 
devia aos modelos bizantinos.

A Europa Ocidental
Caso dedicarmos a nossa atenção às províncias ocidentais do antigo Impé-

rio Romano, ou seja, ao que se convencionou denominar Europa Ocidental, 
encontraremos às vésperas do período considerado uma situação totalmente 
diferente daquela dos bizantinos. Entre os séculos IV e VII, todos os territórios 
situados a Oeste do Reno e ao Sul dos alpes, aqui incluídas algumas partes das 
ilhas britânicas, haviam acompanhado o desenrolar das grandes migrações dos 
povos germânicos.

Estes movimentos migratórios haviam criado na Europa Ocidental um 
estado de extrema devastação; eles haviam provocado o declínio das cidades 
e todas as atividades comerciais estavam desde então concentradas localmente 
em pequenas aglomerações. A civilização da Europa Ocidental deixara de ser 
uma civilização urbana para tornar‑se uma civilização de pequenas comunidades 
agrícolas que não mantinham entre si senão restritas relações.

Esta desorganização generalizada da vida social entre os séculos V e X trans-
formara a Europa em um aglomerado de pequenos territórios voltados para si 
mesmos. As populações viviam praticamente nas florestas e nas planícies, onde 
lutavam desesperadamente pela sobrevivência até a próxima colheita. Possuir a 
garantia do seu alimento cotidiano era o privilégio de alguns grandes e podero-

7	 No que se refere à religião ortodoxa e ao monofisismo na Núbia, conferir UNESCO, História Geral da 
`frica, vol. II, capítulo 12 e vol. III, capítulo 8.
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sos personagens. Estas sociedades não eram de forma alguma capazes de seguir 
o modelo das civilizações urbanas da Antiguidade.

Nestes tempos de turbulência, o comércio local e as trocas com as regiões 
mais remotas dificilmente podiam se desenvolver. As tendências autárcicas 
prevalentes em todos os níveis haviam provocado o progressivo desapareci-
mento dos intercâmbios comerciais e da economia fundada na moeda. Em 
consequência da rarefação das peças de moeda, o pagamento dos bens e dos 
serviços indispensáveis acontecia por intermédio de produtos agrícolas e a 
terra e os impostos cobrados relativos a ela constituíam – com a guerra – a 
principal fonte de riqueza e poder. Os camponeses dedicados ao trabalho nas 
terras estavam engajados, de bom grado ou à força, em diferentes tipos de 
relações contratuais com os seus senhores, aos quais deviam ceder uma porção 
sempre mais importante da sua produção, em troca da segurança e da proteção 
contra o inimigo local ou estrangeiro. Deste modo, lentamente implantava
‑se o sistema feudal que marcaria a história da Europa durante numerosos 
séculos vindouros.

No século VII, enquanto o Império Bizantino era obrigado a lutar para 
rechaçar invasores vindos do Norte e do Sul, a Europa Ocidental, até então sem 
ameaçar nenhuma potência externa, foi capaz de se reorganizar em territórios 
mais ou menos estáveis. A Oeste, os visigodos controlavam toda a península 
ibérica; a Gália e os territórios adjacentes encontravam‑se sob o domínio dos 
francos merovíngios e a Inglaterra acompanhava a fundação dos reinos anglo
‑saxões. Ao final do século, a Itália estava em mãos dos bizantinos ao Sul e 
dos lombardos (novos invasores germânicos) ao Norte. Ao longo dos séculos 
seguintes, todos os povos germânicos da Europa Ocidental converteram‑se à 
religião católica, de modo que malgrado as suas divisões étnicas, políticas e 
econômicas, esta parte do continente encontrara no século VII um elemento 
de unidade religiosa e cultural.

No século VIII, a conquista árabo‑berbere da Espanha visígota arrancou 
do Ocidente latino uma considerável porção do seu território. Os francos con-
seguiram bloquear a progressão das tropas muçulmanas na Gália, contudo, as 
incursões e invasões árabes prosseguiram no litoral meridional da França e da 
Itália durante mais de dois séculos, contribuindo para fazer reinar um clima de 
insegurança generalizada no Mediterrâneo. Ao final do século VIII, todavia, 
uma primeira ação de unificação política da Europa Ocidental – não renovada 
por muito tempo – foi conduzida com êxito pelos carolíngios. Os predecesso-
res de Carlos Magno haviam unificado os territórios francos dos Pirineus até 
o Reno e rechaçado os ataques de outros povos germânicos vindos do Leste. 
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Carlos Magno (768‑814) integrou a maioria dos germânicos orientais ao seu 
reino e conteve os eslavos a Leste do Elba. A metade ao Norte da Itália e certos 
territórios do Norte da Espanha igualmente caíram sob domínio dos francos, 
não havendo surpresa na coroação de Carlos Magno, tornado o mais poderoso 
monarca do Ocidente latino, como imperador em 800. Numerosas regiões da 
Europa Ocidental todavia escapavam ao seu império: as ilhas britânicas, a maior 
parte da Espanha (sob domínio muçulmano) e o Sul da Itália, ainda em mãos 
bizantinas e dos lombardos.

Conhecemos a tese defendida a propósito de Carlos Magno pelo histo-
riador belga Henri Pirenne; ela provocou animados debates concernentes às 
consequências do advento do Império Muçulmano na história da Europa 
Ocidental8. Em substância, Pirenne sustenta terem sido em menor grau as 
invasões das “tribos bárbaras germânicas do século V” que teriam imposto um 
termo à supremacia comercial de Roma na bacia mediterrânea, comparativa-
mente ao maior peso atribuído à constituição do Império Muçulmano neste 
processo. Privando os bizantinos da África do Norte e das suas províncias 
orientais, os árabes teriam provocado uma rachadura definitiva entre Oriente 
e Ocidente. A Europa Ocidental teria então sido obrigada a voltar‑se sobre 
si mesma e sobre os seus próprios recursos, assim como a economia marí-
tima dos merovíngios teria cedido lugar, sob os carolíngios, a uma economia 
continental e circunscrita às terras, deixando o Ocidente atormentado, em 
meio à pobreza e à barbárie. Segundo Pirenne, “sem Maomé, não haveria 
Carlos Magno”. O fundador do Império Ocidental aparece sob esta ótica 
como tendo encarnado o recuo, mais que uma nova grandeza, e o seu reino 
como marco de uma ruptura nos destinos do Ocidente latino. Seria necessário 
esperar o final do século X para que o surgimento de uma nova civilização 
urbana colocasse um termo a esta estagnação, lançando definitivamente as 
bases da sociedade moderna.

Embora finalmente rejeitada pela maioria dos historiadores, esta tese teve o 
mérito principal de atrair a atenção sobre alguns importantes problemas relativos 
às transformações econômicas da Idade Média e à ascensão do feudalismo no 
Ocidente. Em suplemento, ela levou os historiadores a tomarem consciência do 
impacto que a expansão dos árabes e o seu domínio na África do Norte tivera 
sobre o desenvolvimento da Europa, tema por demasiado tempo negligenciado.

8	 H. Pirenne, 1937; A. F. Havighurst, 1958.
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A questão relativa a saber se as conquistas árabes tiveram como efeito 
cortar qualquer acesso ao Mediterrâneo e interromper totalmente os inter-
câmbios comerciais entre a Europa e as mais longínquas regiões ou somente 
diminuir o volume destes últimos – justamente o conteúdo da controvérsia 
–, esta interrogação aparenta ser secundária em relação à principal fraqueza 
da tese de Pirenne, consistente em atribuir consequências tão graves a esta 
interrupção das trocas. Por mais volumoso ou lucrativo que ele tenha sido, o 
comércio com os países longínquos não desempenhou na vida social e eco-
nômica da Europa Ocidental o papel decisivo que Pirenne lhe atribui. A sua 
interrupção não podia portanto provocar uma perturbação tão profunda no 
sistema econômico. Os latifúndios autárcicos que ameaçaram a própria exis-
tência dos centros urbanos do Império se haviam constituído bem antes das 
conquistas germânicas e árabes.

O duradouro impacto das conquistas árabes e islâmicas sobre a Europa está 
menos ligado aos enfrentamentos militares ou à interrupção do comércio euro-
peu no Mediterrâneo que ao longo domínio muçulmano exercido na Espanha 
e na Sicília. As inovações trazidas a estas regiões favoreceram a introdução de 
novos métodos, técnicas e culturas agrícolas, bem como de novos conceitos – 
notadamente científicos e filosóficos – em uma Europa mais atrasada que o 
mundo islâmico nestas áreas. Embora o Renascimento europeu tenha começado 
mais tarde – a partir do século XIII –, os fundamentos que o tornaram possível 
foram lançados no momento em que a civilização islâmica estava em seu apogeu, 
ou seja, entre os séculos VIII e XII.

A Europa Oriental e Setentrional
No restante da Europa – além das antigas fronteiras romanas do Reno e do 

Danúbio – as migrações rumo ao Oeste das “tribos germânicas” haviam aberto 
a via para a expansão eslava que se realizou em duas direções principais: ao Sul 
do Danúbio, rumo aos Bálcãs e ao Oeste, nos territórios onde hoje encontram
‑se a Polônia, a Tchecoslováquia, a Hungria e a República Democrática Alemã. 
Nos Bálcãs, os ancestrais dos iugoslavos e búlgaros haviam cruzado o Danúbio 
no século VI, em seguida haviam atacado as províncias bizantinas da Europa, 
onde se estabeleceram progressivamente, alterando completamente os dados 
políticos e étnicos.
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Os povos eslavos desempenhariam durante vários séculos, para o mundo 
muçulmano, o mesmo papel que os povos da África negra: servir como reserva-
tório de escravos9. Vítimas das guerras e invasões incessantes realizadas contra 
eles, sobretudo pelos seus vizinhos germânicos, ou de suas próprias querelas 
intestinas, eles eram guardados cativos para servirem de mão‑de‑obra, não 
somente na Europa, mas igualmente nos países muçulmanos. Aqueles que 
haviam sido feitos prisioneiros na Europa Central eram importados na Espa-
nha muçulmana, passando pelo reino franco, e aqueles capturados nos Bálcãs 
eram mais frequentemente vendidos para nos norte‑africanos pelos venezia-
nos. Chamados al-Sak�liba (no singular, al-Saklab�) pelos árabes, eles eram 
empregados no exército, na administração ou, caso castrados, nos haréns10. Na 
Espanha muçulmana, o termo al-Sak�liba designou rapidamente por extensão 
todos os escravos europeus, qual fosse a sua origem, ao passo que ele conservava 
o seu significado primitivo no Magreb e nos Egito dos fatímidas. Foi no Egito 
que os eslavos dos Bálcãs desempenharam um importante papel, participando 
como soldados e administradores na consolidação e na expansão do Império 
Fatímida11. O mais célebre dentre eles foi Djawhar que, após ter conquistado o 
Egito, fundou O Cairo e a Universidade al‑Azhar. Embora rapidamente assimi-
lados no plano étnico e cultural pela sociedade árabe muçulmana do Magreb e 
do Egito, contudo, eles contribuíram nos séculos X e XI para modelar a história 
destas regiões da África Setentrional.

Uma vez convertidos ao cristianismo, a maioria dos povos eslavos foi con-
siderada como nações europeias “civilizadas”, ao mesmo título que as outras e 
deixaram de fornecer escravos vendidos ao estrangeiro. Ao final do século XI, a 
Boêmia, a Polônia, a Croácia, a Sérvia e a Bulgária já eram Estados constituídos, 
ao passo que, mais a Leste, o reino de Kiev realizava a unificação da maioria 
dos eslavos orientais.

Do século VII ao século X, outros povos estrangeiros ao mundo mediterrâneo 
apareceram na Europa: os vikings (ou normandos), invasores, conquistadores 
e mercadores aventureiros que, vindos da Escandinávia em seus navios tecni-

9	 É significativo que, em todas as línguas da Europa Ocidental, o termo a designar “escravo” (sklave, slave, 
esclavo, escravo etc.) derive do etnônimo através qual diversos povos eslavos se autodesignavam. Isso leva 
a pensar que, na época da formação das línguas nacionais da Europa, ou seja, precisamente durante o 
período ora estudado, os prisioneiros de guerra eslavos provavelmente constituíssem a maior parte dos 
escravos utilizados na Europa Ocidental.

10	 A castração era proibida pelo direito muçulmano; entretanto, já era praticada na Europa, principalmente 
na cidade de Verdun, qualificada por Reinhard Dozy como verdadeira “fábrica de eunucos”.

11	 Consultar a seguir o capítulo 12.
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camente muito avançados, atacavam as regiões costeiras, alcançando inclusive 
chegar mais além, subindo pelos cursos d’água. Os seus ataques e incursões 
prosseguiram durante vários anos, causando importantes devastações e fazendo 
reinar um clima de insegurança generalizada em numerosos países, dentre os 
quais as ilhas britânicas e a França. Alguns normandos (chamados al-M�dj�s 
pelos árabes) chegaram até a Espanha muçulmana e inclusive até o Marrocos. 
Na Europa do Leste, os vikings (lá conhecidos pelo nome Varyag) agiram ora 
como saqueadores, ora como comerciantes, instalando as suas fábricas ao longo 
dos rios russos. Descendo o Volga, eles atingiram o Mar Cáspio e entraram 
em contato com os países do califado; quando não estavam a pilhar o litoral 
da Transcaucásia, eles iam comercializar até Bagdá, trocando peles, espadas e 
escravos.

Caso excetuarmos as suas incursões – já mencionadas – no litoral mar-
roquino em 858 ou 859, episódio sem desdobramentos, os normandos não 
tiveram nenhum contato direto com a África antes do século XI. Um grupo 
de normandos estabeleceu‑se de modo permanente no Norte da França (na 
Normandia), onde fundaram um potente Estado. Estes mesmos normandos 
conquistaram a Inglaterra em 1066 e ergueram outro reino no Sul da Itália. A 
partir dali, eles iniciaram a conquista da Sicília, então muçulmana, da qual se 
serviram como base para prosseguirem a sua expansão, dirigida em parte rumo 
à África do Norte. Durante todo um século, os normandos estabelecidos na 
Sicília desempenharam um importante papel na história política da África do 
Norte muçulmana.

A Europa Ocidental foi profundamente marcada pelas incursões muçulma-
nas no Sul e pelos reides dos normandos ao Norte. Tornou‑se quase impossível 
opor uma resistência organizada e centralizada a ataques tão bruscos, realizados 
em tantas frentes. A responsabilidade de organizar a defesa recaiu portanto sobre 
os senhores locais que, por conseguinte, tornaram‑se cada vez mais indepen-
dentes dos soberanos, reis e imperadores dos quais eles eram, em princípio, os 
vassalos e, muito amiúde, ainda mais ricos e poderosos que estes últimos. Esta 
diminuição progressiva da autoridade central já se esboçara desde a segunda 
metade do século IX e acentuava a tendência, já existente, ao esfacelamento 
feudal.

No século XI, a Europa novamente tornara‑se uma região relativamente 
segura, as invasões e migrações haviam cessado de constituir um perigo e uma 
fonte de perturbações, assim como em vastas partes do continente, o mapa das 
etnias começou a tomar a sua forma mais ou menos definitiva. Doravante, as 
modificações no traçado das fronteiras políticas, o surgimento ou desapare-
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cimento de tal ou qual reino, resultarão muito mais do jogo das rivalidades e 
ambições dinásticas que de migrações de povos inteiros.

Não seria inexato qualificar o período da história europeia que vai do século 
VII ao século XI como era de transição ou mutação, haja vista que ele correspon-
deu ao surgimento de uma nova Europa, profundamente diferente da Europa 
da Antiguidade.

Novas nações que, não tendo pertencido à esfera de influência greco‑romana, 
eram consideradas como estrangeiras ao conjunto europeu, encontraram seu 
lugar assim que adotaram o cristianismo e os seus valores culturais e aderiram 
ao sistema político comum. O continente estava politicamente e sobretudo eco-
nomicamente dividido em incontáveis pequenas unidades que, a partir do século 
XI, tomaram contudo consciência, primeiramente de modo vago e em seguida 
com progressiva nitidez, da sua solidariedade religiosa e cultural, notadamente 
perante o mundo muçulmano. Esta tomada de consciência não foi entretanto 
assaz forte a ponto de impor um termo às querelas entre as Igrejas Ortodoxa e 
Católica ou de evitar o grande xiismo da metade do século XI.

O século XI igualmente marca o final de uma época de transição no campo 
econômico: a servidão era desde então o modo de produção dominante da 
Europa medieval, onde prevaleciam por outro lado relações de vassalagem, de 
modo que a estrutura sociopolítica desta região era propriamente de tipo feudal. 
Em certas partes da Europa Ocidental e Setentrional, a longa estagnação da 
agricultura chegara ao seu final com a introdução da carroça pesada, do campo 
sem cercado, da alternância trienal de culturas, inovações que, em conjunto ou 
separadamente, permitiram melhorar os métodos de produção de alimentos. 
Novas técnicas igualmente surgiram na esfera da produção artesanal: utilização 
de máquinas hidráulicas para servirem às profissões ligadas à tecelagem ou os 
martelos e foles das forjarias, graças aos quais foi possível uma melhoria quan-
titativa e qualitativa do ferro e dos utensílios de ferro produzidos. O transporte 
por via terrestre foi facilitado pela invenção do timão que permitia utilizar longas 
carroças e melhor atrelar os cavalos; progressos também foram realizados em 
matéria de construção naval.

Fenômeno de equivalente importância, as cidades conheceram um novo 
desenvolvimento após uma decadência de vários séculos. Foi na Itália onde 
ele foi o mais espetacular, com o revigoramento especialmente dos portos de 
Veneza, Amalfi, Pisa e Gênova. Os mercadores destas cidades costeiras se 
haviam empenhado, mesmo antes do século X, a estabelecer laços com o Impé-
rio Bizantino, assim como com os países muçulmanos da África do Norte e do 
Oriente Médio, para onde eles exportavam madeira para construção, metais e 
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escravos, e de onde eles compravam produtos de luxo, como artigos em seda e 
especiarias, bem como linho, algodão, óleo de oliva e sabão. No século XI, as 
repúblicas mercadoras italianas já dominavam o comércio do Mediterrâneo. 
Veneza, a mais ativa dentre estas repúblicas, obtivera do imperador bizantino o 
privilégio de comercializar livremente com todos os portos bizantinos e exerceu 
um quase‑monopólio sobre os transportes marítimos, de modo que Bizâncio 
tornou‑se uma colônia comercial dos venezianos.

No século XI, a Europa Ocidental, não devendo mais enfrentar as numerosas 
invasões que durante muito tempo haviam ameaçado a sua existência, tornara‑se 
potente o suficiente a ponto de abandonar a sua postura defensiva e preparar‑se 
para passar à ofensiva.

A ofensiva começou na Sicília: entre 1060 e 1091, os normandos retomaram 
a totalidade da ilha dos ocupantes árabes e ali fundaram um poderoso Estado, a 
partir do qual eles se lançaram ao ataque sobre o litoral e as cidades da África do 
Norte. Em 1805, Toledo, uma das principais cidades muçulmanas da Espanha, 
caia nas mãos dos cristãos. Embora a intervenção dos almorávidas e almoradas 
berberes tenha permitido bloquear a ofensiva cristã durante mais de um século, a 
data da conquista de Toledo marca o verdadeiro início da reconquista, os muçul-
manos da Espanha encontraram‑se desde então acuados na defensiva.

Ao final do século XI, a primeira cruzada – primeira expedição desta enver-
gadura em terra estrangeira, da qual participaram diversos povos da Europa – 
obtivera igualmente as suas primeiras vitórias, com a conquista de Jerusalém e 
de algumas outras cidades do Levante. Durante cerca de duzentos anos, os euro-
peus (chamados francos pelos seus adversários muçulmanos), cujo autêntico zelo 
religioso dos primeiros tempos rapidamente cedera lugar às ambições de ordem 
muito mais material dos senhores feudais e mercadores italianos, tentaram trazer 
o Mediterrâneo Oriental para a sua esfera de influência. Porém, em que pese 
a multiplicação das cruzadas, os muçulmanos enfraqueceram progressivamente 
os Estados latinos do Levante com as suas contra‑ofensivas e lograram, ao final 
do século XII, expulsar os últimos cruzados da Palestina. Simultaneamente, o 
Império Bizantino, objeto da cobiça e da hostilidade dos ocidentais, tornara‑se 
a principal vítima das cruzadas, ao final das quais ele sairia muito enfraquecido. 
Os verdadeiros vencedores desta luta duas vezes secular foram os muçulmanos 
e as repúblicas italianas, as quais se tornaram importantes potências econômicas 
e comerciais.

Nas páginas precedentes, levantamos provas amplas acerca das diferentes 
consequências que a presença muçulmana nas costas meridionais do Mediter-
râneo, ou seja, na África do Norte, tivera em relação à Europa Ocidental. Sem 
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subscrever plenamente a tese de Pirenne, é histórica e aparentemente para nós 
incontestável que, após a conquista árabe da África do Norte, a bacia mediterrâ-
nea deixou de pertencer a uma única grande área cultural, tal como fora o caso 
no milênio precedente, encontrando‑se esta região dividida em duas zonas, uma 
europeia (ou cristã) e outra árabo‑berbere (ou muçulmana), cada qual possuidora 
desde então da sua própria cultura e do seu próprio destino.

Para a Europa Ocidental, a África tornara‑se parte integrante do mundo muçul-
mano: justamente desta região foi de onde efetivamente se haviam originado as 
principais incursões e as grandes invasões, assim como diversas influências e novas 
ideias. Quando, posteriormente, laços comerciais mais estreitos estabeleceram‑se 
entre as duas margens do Mediterrâneo, os europeus descobriram uma África 
ainda muçulmana. Não surpreende, portanto, que a África tenha sido considerada 
como o principal adversário da cristandade e que os seus habitantes, qual fosse 
a sua raça, tenham sido julgados e tratados em consequência12. A ausência de 
qualquer contato entre a Europa e a parte da África que se encontrava fora da 
esfera muçulmana não podia senão confortar uma visão das mais deturpadas do 
continente, ainda mais especialmente no tocante às suas populações negras. Certos 
trabalhos recentes, notadamente os de J. Devisse e F. de Medeiros13, demonstraram 
claramente como esta ignorância e a errônea identificação da África negra ao Islã 
haviam conduzido os europeus a considerarem os negros da África como seres 
inferiores, encarnando o mal e o pecado. A atitude negativa, os preconceitos e a 
hostilidade dos europeus vis-à-vis dos povos de raça negra surgiram desde a época 
medieval, antes de serem mais tarde reforçados pelo tráfico e pela escravatura.

A `frica, a `sia e o Oceano ˝ndico

Considerando que o papel desempenhado pelo Oceano Índico na história 
da África já foi analisado em seus principais aspectos no volume II da presente 
coleção14, particularmente do ponto de vista geográfico e oceanográfico, nós 
nos ateremos neste capítulo a examinar os fatos significativos ocorridos entre 
os séculos VII e XI.

12	 O termo “mouro” (bem como outros derivados do latim mauri) serviu por muito tempo a designar, 
simultaneamente, os muçulmanos e os negros; a distinção entre “mouros brancos” e “mouros negros” 
(Blackamoors em inglês) não seria feita senão posteriormente; conferir J. Devisse, 1979a, pp. 53‑54 e 
notas da página 220.

13	 Ibid., p. 47 e seguintes e passim; F. de Medeiros, 1973.
14	 Consultar UNESCO, História Geral da `frica, vol. II, capítulo 22.
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No curso das duas últimas décadas, alguns colóquios de especialistas e certo 
número de trabalhos coletivos foram consagrados ao estudo das relações entre as 
diferentes regiões do Oceano Índico15; todos dedicaram sobretudo atenção aos 
problemas não resolvidos e derivaram orientações para as pesquisas ulteriores, 
em detrimento do aporte de respostas definitivas às numerosíssimas questões que 
subsistem e interessam no mais alto grau à história da África e das ilhas adjacentes.

Os problemas pendentes são particularmente numerosos no que se refere 
ao período estudado no presente volume. A principal dificuldade deve‑se ao 
fato, fruto de um singular concurso de circunstâncias, da documentação da qual 
dispomos sobre este período da história do Oceano Índico e das relações entre 
os países situados em seu entorno ser das mais escassas, contrariamente àquela 
disponível sobre as épocas anteriores e ulteriores.

Independentemente de certos paralelismos das culturas materiais, ela con-
siste atualmente em algumas relações, frequentemente de segunda‑mão, redigi-
das a partir do século X por autores muçulmanos, bem como em um pequeno 
número de descobertas arqueológicas de objetos de origem asiática, feitas em 
pontos dispersos do litoral e das ilhas da África Oriental. Esta situação ainda é 
agravada pela insuficiência de materiais históricos concernentes ao Sul da Índia 
e ao Sudeste Asiático, cuja história durante este período é bem menos conhecida 
que aquela dos países islâmicos situados a Oeste da Índia. Outra dificuldade diz 
respeito à datação: certamente, encontramos na África plantas cuja origem asiá-
tica é indiscutível e algumas línguas africanas – em particular o suaíli – contêm 
grande número de palavras emprestadas da Índia; no entanto, é difícil determi-
nar com precisão a época na qual estes aportes teriam acontecido. Quanto às 
outras questões e problemas que restam a resolver, basta lançar o olhar sobre a 
longa lista que deles produzem os autores do relatório da reunião da UNESCO 
sobre as relações históricas através do Oceano Índico16 para medir a amplitude 
das pesquisas que conviria empreender antes de formar uma visão mais nítida 
dos contatos estabelecidos entre os diferentes países desta área.

O comØrcio muçulmano
Nós mostramos acima a importância da posição ocupada pelo Império Islâ-

mico nas relações entre os continentes, tampouco aqui retomaremos as questões 

15	 Conferir principalmente D. S. Richards (org.), 1970; M. Mollat, 1971; Colóquio de Saint
‑Denis, 1972; H. N. Chittick e R. I. Rotberg (org.), 1975; UNESCO, 1980.

16	 UNESCO, 1980.



25A África no contexto da história mundial 

ligadas aos diferentes fatores que contribuíram para assegurar‑lhe a supremacia 
nos domínios econômicos, comercial, da navegação etc.

Contrariamente ao Mediterrâneo, o Oceano Índico foi por via de regra 
uma zona de paz. Tão longe quanto recuemos no tempo, as relações comerciais 
entre os povos do oceano, conquanto não tenham sido igualmente favoráveis 
a todas as partes, não foram contudo senão raramente perturbadas por guer-
ras. Os interesses econômicos permanentes aparentam ter predominado em 
detrimento das ambições políticas passageiras e os imperativos econômicos 
aparentam ter vencido as rivalidades entre Estados. Na bacia mediterrânea, no 
início da Idade Média, as potências muçulmana e cristã estavam engajadas em 
uma luta incessante e, embora os contatos comerciais não tenham jamais sido 
totalmente interrompidos, o estado de guerra não era, de modo geral, propício 
aos intercâmbios. Em contrapartida, a expansão do Islã no Oceano Índico não 
teve nenhuma incidência sobre as atividades comerciais dos árabes e persas, em 
razão do cuidado dos mercadores em não comprometerem os laços comerciais 
com um excessivo proselitismo.

Contudo, isso não significa que as relações com o Oceano Índico tenham 
sido idílicas. Além do tráfico de escravos, gerador de frequentes enfrentamentos 
e de violências, a pirataria causava sérios problemas, em larga escala e durante 
todo o período estudado, sem jamais – devemos sublinhar – atingir as dimensões 
que ela tomara no Mediterrâneo, onde era exacerbada e até fortalecida pelos 
antagonismos religiosos.

Outros fatores negativos viriam perturbar as atividades outrora sempre prós-
peras dos muçulmanos. Na segunda metade do século IX, dois acontecimen-
tos afetaram profundamente o comércio no Oceano Índico. O primeiro foi a 
grande revolta dos zandj na região sul do Iraque e do Golfo Árabo‑Pérsico, entre 
252/866 e 270/88317. Alguns dos mais importantes portos – Basra, Ubulla, Aba-
dan – foram devastados e Bagdá teve a sua ligação cortada com o mar. Aque-
les dentre os mercadores residentes nas cidades, sobreviventes aos massacres, 
refugiaram‑se no interior das terras ou em outros portos e muitas embarcações 
foram perdidas. O comércio marítimo foi interrompido nesta região durante 
mais de quinze anos, por falta de capitais, mercadorias e navios.

Quase simultaneamente, um segundo golpe foi dado no comércio muçul-
mano quando as tropas do rebelde chinês Huang Ch’ao saquearam Cantão em 
265/878, massacrando um número considerável de comerciantes estrangeiros, 

17	 Conferir, a seguir, o capítulo 26 e, para a dupla datação, reportar‑se à cronologia no início desta obra.
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sobretudo originários dos países muçulmanos. Aparentemente, todavia, certo 
número dentre eles teve a sua vida salva, pois que o autor a quem devemos o 
relato deste desastre nota que os rebeldes pressionaram os capitães árabes, afe-
taram os mercadores com taxas ilegais e apropriaram‑se dos seus bens18. 

Duas calamidades desta ordem não poderiam deixar de atingir a navegação 
comercial muçulmana. Os portos situados na extremidade do Golfo Pérsico 
conheceram um período de declínio e, mais a Leste, os muçulmanos preferiram 
doravante fazer escala em Kalah (na costa oeste da península malaia), porto à 
época ligado ao Império Śrīvijāya em Sumatra (conferir mais adiante p. 48), e 
ali encontrar seus homólogos chineses.

A despeito das catástrofes do século IX e das tendências monopolizadoras 
dos soberanos de Śrīvijāya, o comércio muçulmano desenvolveu‑se progressi-
vamente e recobrou lentamente a sua importância passada. Os desastres ocor-
ridos no século X – o saqueio de Basra pelos karmates da Arábia Oriental em 
308/920, o incêndio de toda a frota de Oman, em 330/942, pelo soberano de 
Basra, por ela sitiada, ou ainda o terremoto que destruiu Sīrāf, em 366/977 – 
sequer lograram interromper o tráfego dos navios muçulmanos nas rotas do 
Oceano Índico. 

No século seguinte, o declínio do califado abássida no Oriente Médio e a 
simultânea ascensão dos fatímidas na África do Norte marcaram um ponto capi-
tal de inflexão para o comércio muçulmano. A secular concorrência entre a rota 
com destino ao Golfo Pérsico e aquela do Mar Vermelho chegou então ao seu 
fim e a segunda dentre elas, durante muitos séculos de papel menos relevante no 
tocante ao comércio no Oceano Índico, suplantou definitivamente a primeira. 

Até o momento, interessamo‑nos pelo papel desempenhado pelos árabes e 
persas muçulmanos no conjunto de relações estabelecidas no Oceano Índico. 
Falta‑nos agora examinar a posição que ocuparam outros povos – africanos, 
indianos, indonésios e chineses. Em que medidas eles tomaram parte nestas 
relações? Os aportes culturais e materiais dos três últimos dentre eles para a 
África, teriam eles resultado de contatos diretos ou indiretos? 

Todas estas questões remetem a este outro problema: não seríamos nós leva-
dos a superestimar o papel desempenhado pelos muçulmanos no Oceano Índico 
pelo simples fato de a maior parte dos testemunhos e documentos dos quais 
dispomos se reportar às suas atividades? Somente um minucioso estudo de todos 
estes elementos de informação disponíveis poderia permitir‑nos chegar a uma 

18	 G. F. Hourani, 1951, pp. 77‑79.
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conclusão; de imediato, a descoberta de certos fatos e aspectos novos ajuda‑nos 
a melhor compreendermos o papel dos povos não‑muçulmanos no Oceano 
Índico. Esta reavaliação todavia não aparenta recolocar em questão a tese da 
preponderância global dos muçulmanos nesta região.

Não cabe espanto em razão desta supremacia do comércio muçulmano não ter 
nada de fortuita: ela é o reflexo do dinamismo de toda a estrutura socioeconômica 
do mundo muçulmano à época, assim como da sua situação geográfica favorável, 
no cruzamento dos continentes. Nenhuma das áreas culturais do Velho Mundo 
pôde, como vimos, manter nesta época contatos duráveis com todas as demais; a 
área islâmica foi a única que construiu uma verdadeira rede comercial entre con-
tinentes. Eis que o período compreendido entre os séculos VII e XI corresponde 
precisamente ao momento no qual este comércio com outros continentes atingia 
o seu pleno desenvolvimento ou, ao menos, a sua maior expansão.

O comØrcio chinŒs
Vejamos agora o ocorrido com as outras nações. Interessaremo‑nos primeira-

mente à China, pela razão principal de um determinado número de trabalhos já 
terem sido consagrados às atividades dos chineses no Oceano Índico e aos seus 
contatos com a África19. Na Antiguidade e na Idade Média, as relações entre a 
China e as outras grandes regiões do Velho Mundo – a Índia, a Ásia Ocidental 
e a bacia do Mediterrâneo – eram quase totalmente fundadas na exportação, 
essencialmente da seda e, mais tarde, da porcelana.

Embora os chineses possuíssem o saber e os meios técnicos exigidos para 
empreenderem longas viagens através do Oceano Índico desde a época da dinas-
tia dos Tang (618‑906), os seus navios mercantes não se aventuraram além da 
península malaia. Esta ausência dos chineses no Oceano Índico explica‑se por 
razões de ordem cultural e institucional20. Ao longo dos séculos que imediata-
mente precederam a ascensão do Islã, a ilha do Ceilão (atual Sri Lanka) era o 
principal entreposto comercial entre a China e a Ásia Ocidental. Os navios do 
reino de Champa ou dos Estados indonésios iam igualmente longe a Oeste até 
o Ceilão; além disso, o comércio com o Ocidente estava nas mãos dos persas e 
dos axumitas.

Os chineses não conheciam o Oceano Índico senão através dos relatos dos 
indianos, persas e, posteriormente, dos intermediários árabes. As descrições 

19	 Consultar J. J. L. Duyvendak, 1949; T. Filesi, 1962, 1970.
20	 Wang Gungwu, 1980.
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fragmentadas da África e dos africanos encontradas na literatura chinesa apa-
rentam retomadas de relatos muçulmanos. Os chineses foram portanto levados a 
considerar os africanos como sujeitos de soberanos muçulmanos e as suas terras 
como uma parte do Império Árabe21. Era fácil para eles adquirirem os produtos 
africanos que eles desejavam e apreciavam junto aos mercadores estrangeiros que 
se dirigiam aos portos chineses em seus próprios navios.

Entre os produtos da África que chegavam à China, os mais importan-
tes eram o marfim, o âmbar cinza, o incenso e a mirra, assim como os escra-
vos zandj22. Em seu famoso relato do ataque de Kanbalū (Pemba) pelo povo 
Wākwāk, em 334/945‑946, Ibn Lākīs reporta que os chineses igualmente eram 
compradores de carapaças de tartaruga e peles de pantera23.

Acreditou‑se por um momento que a história da África Oriental poderia 
ser reconstituída a partir de porcelanas chinesas24. Com efeito, uma enorme 
quantidade de porcelanas chinesas foi descoberta nas cidades costeiras da África 
Oriental, o que leva a pensar que elas constituiriam uma porção importante 
das exportações chinesas para a África. Lascas fortemente similares àquelas da 
costa oriental foram igualmente descobertas na Somália e no Sul da Arábia. 
Toda a porção ocidental do Oceano Índico pode, portanto, ser considerada 
como uma área homogênea no que diz respeito a esse tipo de exportação25. 
Todavia, estas porcelanas chinesas são praticamente todas posteriores ao século 
XI. Do mesmo modo sucede com as peças de moedas chinesas descobertas na 
costa. Os elementos dos quais dispomos assim sugerem que embora a China 
tenha desde muito tempo importado mercadorias africanas, ela não teria, por si 
mesma, exportado os seus produtos em grande quantidade senão após o século 
XI. Como já foi dito, os intercâmbios entre a China e a África não se faziam 
através de contatos diretos, eles aconteciam pela rede comercial estabelecida no 
Oceano Índico pelos muçulmanos.

O comØrcio indiano
O papel da Índia no Oceano Índico, especialmente durante o primeiro milê-

nio da era cristã, permanece ainda a ser precisado, no tocante notadamente à 

21	 Ibid.
22	 Conferir o capítulo 26 do presente volume.
23	 Buzurg ibn Shahriyār, 1883‑1886; conferir igualmente o capítulo 25 da presente publicação.
24	 Sir Mortimer Wheeler, citado por G. S. P. Freeman‑Grenville, 1962a, p. 35.
25	 Ibid.
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posição dos indianos no comércio internacional e no referente às suas influências 
nas diferentes partes desta região. A ausência quase total de documentos de 
origem indiana concernentes ao período que nos interessa não facilita em nada 
a elucidação deste complexo problema.

Uma das primeiras constatações que se impõe é o contraste impressionante 
existente entre as regiões orientais e ocidentais do Oceano Índico do ponto 
de vista das influências indianas. Em todo o Sudeste Asiático, as influências 
culturais da Índia são manifestas, no plano material tanto quanto no plano 
espiritual, mesmo se, em algumas regiões, elas tenham sido posteriormente 
suplantadas pelo Islã. No outro extremo do Oceano, não encontramos nada 
que possa comparar‑se ao Borobudur, às antigas epopeias javanesas inspiradas 
no Rāmāyana, ao hinduísmo balinês, aos aportes do sânscrito a diversas línguas, 
para não citarmos senão alguns exemplos. Tudo acontece como se os indianos 
houvessem traçado uma linha de Norte a Sul através do Oceano Índico e deli-
beradamente escolhido interessarem‑se somente ao que estivesse a Leste desta 
linha. Este restringimento ao Leste deve ter se produzido aproximadamente 
na metade do 1o milênio, haja vista que os documentos não faltam durante os 
primeiros séculos da era cristã e atestam a vinda regular de navios indianos às 
costas ocidentais do oceano, bem como as influências indianas na Etiópia e 
inclusive na Núbia, porém, como observou a justo título D. K. Keswani26, este 
glorioso período da navegação marítima indiana não durou por muito tempo. 
Assim sendo, o impacto da cultura indiana foi infinitamente mais fraco nesta 
parte da África comparativamente ao desdobrado no Sudeste Asiático. Mais 
tarde, no momento da ascensão das cidades costeiras da África Oriental, os 
indianos começaram a desempenhar um papel de mais em mais importante em 
relação ao comércio entre a África e a Índia; entretanto, seria então tarde demais 
para que a cultura indiana exercesse uma influência mais profunda sobre esta 
sociedade já islamizada.

Entre os séculos VII e XI, as relações entre a África e a Índia aparentam ter 
atingido o seu mais baixo nível27. No entanto, ocorriam contatos, sobretudo de 
ordem comercial. Em todos os tempos, um dos principais produtos africanos 
exportados para a Índia foi o marfim. O comércio do marfim já fora florescente 
na Antiguidade e raras são as fontes árabes que não o mencionam quando 

26	 Consultar D. K. Keswani, 1980, p. 42.
27	 Alguns documentos indicam piratas indianos em ação nesta época. A partir de Socotra, entretanto, 

raramente os piratas contribuem para propagar os valores culturais. Al‑MuKaddasī, 1877, p. 14; 
al‑Mas’ūdī, 1861‑1877, vol. III, pp. 36‑37; conferir G. F. Hourani, 1951, p. 80.
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descrevem a costa oriental da África. Al‑Mas’ūdī (falecido em 345/956) nota 
que o marfim da África Oriental era destinado a ser exportado para a Índia e a 
China, acrescentando que Omã era o seu principal entreposto. Isso confirma o 
que já havíamos sugerido, a saber, a não existência de contatos diretos, à época, 
entre a África e a Índia28. Em respeito aos outros produtos de exportação, não 
possuímos nenhum elemento informativo relativo a este período, porém não se 
deve esquecer que as famosas indicações fornecidas por al‑Idrīsī (falecido em 
549/1154) sobre as exportações de ferro africano para a Índia dizem respeito, ao 
que tudo indica, a uma época mais remota, ou seja, ao período que nos interessa. 
O ferro africano desempenhou um importante papel no desenvolvimento de 
um dos ramos do artesanato indiano: a fabricação de lâminas de aço. Aparen-
temente, trata‑se de um dos raros casos em que a África tenha exportado algo 
distinto de produtos brutos: com efeito, não era o mineral que se exportava, mas, 
provavelmente, ferro já tratado em forma de gusas29.

Enquanto nas épocas ulteriores numerosos escravos importados da África 
alcançaram uma posição elevada na Índia, nada similar aconteceu durante o 
período considerado. Certo número de escravos foi provavelmente importado 
para a Índia, passando pela Arábia ou pela Pérsia, mas nenhum documento ou 
elemento qualquer surgiu em confirmação até o momento. Faltam‑nos igual-
mente informações sobre os possíveis movimentos populacionais em sentido 
inverso, da Índia rumo à África. Numerosas tradições orais da costa e das ilhas 
adjacentes frequentemente mencionam um povo chamado Debuli (ou Wade-
buli) que, acredita‑se, teria chegado à costa antes mesmo dos Shīrāzī, ou seja, 
antes do século XII. O seu nome é associado a algumas construções antigas. Ele 
seria derivado daquele próprio ao grande porto de al‑Daybul (Dabhol) situado 
na foz do Hindus30. A data da sua chegada à costa é motivo de grande contro-
vérsia, algumas tradições situam‑na antes da conversão das cidades costeiras ao 
islã, outras no momento da introdução das armas de fogo, ou seja, a uma época 
assaz tardia. Somente conhecemos uma pessoa que teve a nisba al‑Dabuli: trata
‑se de um homem que os portugueses transformaram em sultão de Kilwa, em 
1502 da era cristã.

Contudo, não se exclui a hipótese que indianos se tenham estabelecido – 
provavelmente como mercadores – na costa, em épocas mais remotas. Caso 

28	 Consultar G. S. P. Freeman‑Grenville, 1962a, pp. 201‑202, onde o autor analisa as razões 
comerciais e marítimas para esta ausência de contatos diretos.

29	 Al‑Idrīsī, 1970, vol. I, Iklīm I/8, pp. 67‑68.
30	 Consultar J. M. Gray, 1954, pp. 25‑30; G. S. P. Freeman‑Grenville, 1962a, pp. 202‑203.
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verdadeira a hipótese, eles não deveriam ser muito numerosos, pois que não 
deixaram traços mais concretos em documentos escritos ou nos vestígios cultu-
rais. O suaíli apresenta, certamente, numerosos sinais emprestados das línguas 
da Índia, entretanto, não foi possível até o momento determinar em qual época 
eles teriam sido introduzidos. Considerando, todavia, aquilo que sabemos com 
certeza sobre o aumento do número de imigrantes indianos no curso dos séculos 
seguintes, tudo leva a crer que estes termos tenham sido emprestados em uma 
época relativamente recente e, certamente, não ao longo do período por nós 
estudado.

Os contatos com a IndonØsia
Se os contatos entre a África, por um lado, e China e Índia, por outra 

parte, foram, como vimos, sobretudo indiretos, outra região situada na porção 
oriental do Oceano Índico incontestavelmente deixou suas marcas em algu-
mas regiões, ao menos da África. O papel desempenhado pelos indonésios no 
povoamento de Madagascar é reconhecido há muito tempo. Nos dias atuais, 
uma das tarefas prioritárias dos especialistas em história malgaxe consiste em 
elucidar como os elementos de origem indonésia e africana se conjugaram 
para compor a cultura malgaxe. Como estes aspectos da história malgaxe e 
outros problemas correlatos são objetos de estudo em outros capítulos desta 
obra31, nós abordaremos aqui somente as questões que interessam diretamente 
o continente africano.

Parece‑nos hoje que se exagerou o peso das influências indonésias sobre o 
continente africano. Não há praticamente nenhuma prova de uma penetração 
direta dos indonésios na África Oriental, comparável àquela ocorrida em Mada-
gascar. Até o presente, nenhum elemento arqueológico, linguístico ou antropo-
lógico foi descoberto para tornar possível atestar uma presença prolongada dos 
indonésios. A teoria de Hubert Deschamps32, segundo a qual os protomalgaxes 
teriam permanecido no litoral africano, onde se teriam misturado ou casado 
com autóctones, antes de estabelecerem‑se na ilha de Madagascar, esta teoria 
não se fundamenta em nenhuma prova. Raymond Kent foi ainda mais longe, 
situando a migração da Indonésia na África Oriental antes da chegada a esta 
região dos grupos de língua bantu. Em seguida, contatos teriam ocorrido entre 
indonésios e bantus, os quais teriam penetrado no interior das terras, levando o 

31	 Conferir capítulo 25 a seguir e UNESCO, História Geral da `frica, vol. II, capítulo 28.
32	 H. Deschamps, 1960.
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povo afro‑malgaxe a ser produto desta mestiçagem. A expansão dos bantus em 
direção às regiões costeiras teria forçado este povo a imigrar para Madagascar33.

Estas teorias repousam na ideia segundo a qual os indonésios teriam sido 
incapazes de imigrar sem interrupção de margem a outra do Oceano Índico. Os 
nomes de certo número de etapas são mencionados em corolário – ilhas Nicobar, 
Sri Lanka, Índia, arquipélagos das Laquedivas e das Maldivas – de modo que 
a imigração indonésia é descrita como uma série de saltos relativamente curtos 
de ilha em ilha, alternada por períodos de permanência na Índia e na África 
Oriental. Tal hipótese não contém, em si, nada de impossível ou inconcebível; 
no entanto, estes períodos de permanência deveriam ser relativamente curtos, 
pois que os indonésios não deixaram vestígio algum aparente da sua presença 
nestes lugares.

Alguns autores, notadamente G. P. Murdock, conferiram grande importância 
ao que se convencionou chamar “complexo botânico malaio”, o qual compreende 
o arroz, a banana, o taro, o inhame, a fruta‑pão e outras plantas que posterior-
mente formaram a alimentação básica de muitos africanos. Murdock e outros 
estimam que estas plantas tenham sido introduzidas em Madagascar no 1o 
milênio antes da era cristã por imigrantes vindos da Indonésia, os quais teriam 
margeado a costa sul do continente asiático antes de atingirem o litoral da África 
Oriental. Sem abordar o complexo problema da origem destas plantas, gosta-
ríamos de observar que as plantas cultivadas podem perfeitamente difundir‑se 
sem que os povos precursores em seu cultivo ou consumo tenham eles próprios 
imigrado, tal como testemunha, de forma impactante, o modo pelo qual algu-
mas culturas americanas expandiram‑se em toda a África Ocidental e Central, 
após o século XVI. Bem entendido, permanece possível que algumas plantas do 
Sudeste Asiático tenham ulteriormente sido introduzidas no continente africano 
a partir de Madagascar.

Assim sendo, não há dúvida que os indonésios eram hábeis e experientes 
navegadores que empreenderam, a partir da sua ilha de origem, numerosas 
expedições em todas as direções. Além de terem sido, talvez, os primeiros a 
comercializar através do oceano com a China, eles se mostraram particularmente 
ativos nas rotas marítimas em direção à Índia. Na segunda metade do 1o milê-
nio, grandes potências marítimas surgiram na Indonésia, como o Império de 
Śrīvijāya, em Sumatra (séculos VII‑XIII) e o reino da dinastia Śailendra (século 
VIII), em Java, que estendeu o seu domínio a Śrīvijāya34.

33	 R. K. Kent, 1970.
34	 Consultar D. G. Hall, 1964, p. 53 e seguintes.
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Interessaremo‑nos aqui somente pelos únicos aspectos da sua história que se 
reportam à situação geral no Oceano Índico ou que concernem os seus eventuais 
contatos com a África. O reino de Śrīvijāya cujo centro localizava‑se, origi-
nalmente, no sudeste de Sumatra, surgiu como potência marítima na segunda 
metade do século VII. A sua expansão territorial e comercial prosseguiu no curso 
dos séculos seguintes e, no século X, o seu soberano é descrito, nos primeiros 
relatos de geógrafos árabes ou persas, como o marajá por excelência, o mais 
poderoso e importante monarca de toda a região, o “rei das ilhas dos mares 
orientais”. Os dirigentes de Śrīvijāya lograram controlar os principais portos da 
região, assegurando para si, pela mesma ocasião, o monopólio sobre o comércio 
das especiarias em um vasto raio. O controle do estreito de Malacca conferia
‑lhes uma enorme vantagem, haja vista que todos os navios deviam passar por 
este estreito e fazer escala em seus portos. O reino manteve relações estáveis e 
amigáveis com os chola do Sul da Índia e com a China até o primeiro quarto 
do século XI.

Após a quase total destruição, em 265/878, da colônia de mercadores muçul-
manos estabelecida na China (conferir p. 42) e o subsequente declínio das rela-
ções comerciais diretas entre muçulmanos e chineses, os soberanos de Śrīvijāya 
habilmente mostrar‑se‑iam capazes de encontrar o seu espaço nesta lucrativa 
atividade. Os navios muçulmanos rumavam para o Leste e os navios chineses 
dirigiam‑se para o Sul, encontrando‑se no estreito de Malacca, em Kalah, porto 
situado sob a soberania do Império Indonésio. Simultaneamente, os navios 
de Śrīvijāya participavam do comércio do Oceano Índico. Os estreitos laços 
estabelecidos entre a Indonésia e a porção sul da Índia são confirmados pelas 
inscrições dos monastérios e das escolas búdicas de Negapatam. Dispomos, por 
outro lado, de textos árabes, pouco numerosos mas extremamente preciosos, 
sobre as expedições indonésias na parte ocidental do Oceano Índico. O primeiro 
é o relato, bem conhecido, do ataque de Kanbalū (Pemba) pelos Wāk‑Wāk, em 
334/945‑94635.

O fato dos atacantes terem levado um ano inteiro para atravessar o oceano a 
partir do seu país de origem, à sua época, já incitava o autor do relato a concluir 
que as ilhas dos Wāk‑Wāk situavam‑se opostas à China. G. Ferrand mostrou 
que os autores muçulmanos designavam sob o nome Wāk‑Wāk duas regiões 

35	 Conferir Buzurg ibn Shahriyār, 1883‑1886, pp. 174‑175; encontraremos em UNESCO, História 
Geral da `frica, vol. II, pp. 768‑769, a tradução completa deste relato, cujo texto exato da segunda frase 
é: “eles ali chegaram em mil embarcações e os combateram com o derradeiro vigor [os habitantes de 
Kanbalū], sem todavia chegar a termo...”.
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ou duas etnias diferentes, uma situada em algum lugar na região sudoeste do 
Oceano Índico, compreendendo Madagascar e a costa africana até o Sul de 
Sufāla, e a outra, no Sudeste Asiático, na atual Indonésia36. Diversas fábulas e 
lendas são levantadas a seu propósito, às quais sucessivos autores acrescentaram 
vários detalhes contraditórios, de modo que o quadro geral apresenta‑se como 
extremamente confuso. Todavia, aparentemente ninguém ainda dedicou aten-
ção ao fato dos Wāk‑Wāk, por uma curiosa coincidência, terem sempre sido 
associados, nas obras geográficas árabes, a regiões nas quais povos de origem 
indonésia ou malaia coabitavam ou viviam em vizinhança com povos negros ou 
em meio a estes últimos. Assim, al‑Bīrūnī37 escreve que os povos da ilha wāk
‑wāk são negros de pele, embora proximamente vivam outros povos de pele mais 
clara, parecidos com os turcos (termo genérico empregado pelos muçulmanos 
para designar as raças mongolóides). Al‑Bīrūnī pensava aqui em certas regiões 
do Sudeste Asiático e o lugar que ele denomina wāk‑wāk é ou a Nova Guiné 
(Irian), onde até hoje existe uma localidade chamada Fakfak, ou umas das ilhas 
Molucas, parcialmente habitadas por melanésios, a menos que se trate ora de 
uma ora de outra. Muitos autores muçulmanos não se encontravam ainda em 
condições – ou não pretendiam – de indicar a origem étnica precisa do povo 
denominado wāk‑wāk, de modo que devemos, invariavelmente, analisar o con-
texto no qual o termo aparece para tentar determinar o seu provável significado.

Nesta circunstância, alguns detalhes da relação de Ibn Lākīs indicam clara-
mente que o lugar de origem destes wāk‑wāk situava‑se no Sudeste Asiático. 
Ora, sabendo que nesta época a principal potência marítima da porção oriental 
do Oceano Índico era o Império de Śrīvijāya, não parece abusivo entrever nesta 
expedição de longo percurso uma tentativa do reino indonésio para estender o 
seu domínio comercial de modo a alcançar um acesso mais direto aos produtos 
africanos e ameaçar o monopólio dos muçulmanos. Finalmente, talvez essa não 
fosse a primeira tentativa deste gênero: é possível que estas expedições tenham 
começado na segunda metade do século IX, quando as atividades comerciais 
dos muçulmanos estavam seriamente comprometidas pela revolta dos zandj e 
pela expulsão dos mercadores estrangeiros para fora dos portos chineses. Resta 
saber até que ponto estas expedições estariam ligadas às novas ondas migrató-
rias indonésias que atingiriam Madagascar entre os séculos X e XII (al‑Idrīsī 
confirma que navios indonésios continuaram a visitar as costas africanas e mal-
gaxes ao longo dos séculos seguintes). Não se deve excluir, por outro lado, que 

36	 G. Ferrand, 1929. Para um estudo mais recente sobre a questão, conferir G. R. Tibbets, 1979, pp. 166‑177.
37	 Al‑Bīrūnī, 1887, p. 164; para a tradução inglesa, consultar 1888, vol. I, pp. 210‑211.
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estas migrações tardias tenham estado, de modo ou outro, ligadas às invasões 
ou incursões lançadas pelos chola do Sul da Índia contra Śrīvijāya, na segunda 
metade do século XI, ataques que enfraqueceriam consideravelmente o reino 
indonésio e teriam sido capazes de levar a sua população a fugir ou imigrar. É 
difícil alcançar maior certeza, considerando a ausência de documentos pertinen-
tes sobre a história de Śrīvijāya.

Conclusªo

No tocante ao período precedente, os contatos mútuos entre o continente 
africano e as outras partes do Oceano Índico evoluíram tanto no plano qualita-
tivo quanto no plano quantitativo.

Observa‑se, primeiramente, um fortalecimento regular da presença dos povos 
do Oriente Médio em toda esta área, particularmente na costa oriental da África, 
onde os árabes e persas souberam desenvolver atividades comerciais existentes 
desde os primeiros séculos da era cristã. Esta nova expansão produziu‑se quando 
o califado tornava‑se uma grande potência política, cultural e econômica, capaz 
de unificar um vasto território, possibilitando assim aos muçulmanos assegu-
rarem o monopólio sobre o comércio com a África Oriental e conquistarem 
uma posição dominante nas relações entre os diferentes países desta região. 
Conquanto estes contatos tenham, sem dúvida, favorecido na África a ascensão 
de algumas cidades costeiras, transformadas em centros comerciais de importân-
cia internacional, assim como o surgimento de uma classe de empreendedores 
autóctones, não se deve esquecer que, simultaneamente, um grande contingente 
de escravos africanos era exportado para outros continentes e contribuía para a 
prosperidade econômica de diversos países da Ásia, especialmente do Oriente 
Médio.

Em segundo lugar, nota‑se muito claramente o declínio dos contatos diretos 
entre a África e a Índia. Antes do século VII, navios etíopes comercializavam 
com alguns portos da Índia, como atestam amplamente grande número de peças 
de moeda indianas (de Kush) descobertas na Etiópia, assim como abundantes 
influências indianas, materiais e intelectuais, identificadas na cultura etíope. Se 
contarmos do século VII ao século XI, estas influências vão deixar de se exercer, 
sobretudo porque as trocas entre a Índia e a Etiópia estariam, doravante, em 
mãos dos muçulmanos, os quais marcariam estas relações com a sua própria 
impressão cultural.
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Enfim, malgrado a supremacia exercida pelos muçulmanos no Oceano Índico, 
os indonésios foram capazes de manter contatos com Madagascar e, inclusive, 
com algumas partes do litoral africano, embora não tenham aparentemente 
exercido sobre o continente senão uma desprezível influência. As afirmações 
de alguns autores concernentes a uma contribuição decisiva da Indonésia para 
a cultura africana devem ser consideradas como especulações não assentadas 
sobre nenhum dado sólido. Óbvia e diferentemente, deve‑se considerar o caso 
de Madagascar, cujos laços com a Indonésia não poderiam ser questionados.

Resta‑nos examinar o papel que os povos de origem africana desempenha-
ram no Oceano Índico. Ao fazê‑lo, devemos guardar em mente que somente 
uma ínfima parte do continente – a estreita faixa litorânea – encontrava‑se 
nesta época em contato com o mundo exterior. O número de africanos em 
condições de exercerem ou receberem uma influência qualquer foi, tudo leva a 
crer, assaz limitado. A situação difere sensivelmente, portanto, daquela preva-
lente na África Ocidental, onde os contatos transculturais tiveram lugar em um 
front muito mais amplo e profundo. Contudo, o papel exercido pelos africanos 
da costa oriental não deve absolutamente ser negligenciado; ao contrário, eles 
contribuíram para modificar profundamente o destino de um grande império. A 
revolta dos zandj, autêntico levante de protesto social, teve consequências consi-
deráveis em grande número de esferas – política, social, econômica. Ela abalou 
a unidade do Império Muçulmano, provocando a cisão de algumas importantes 
províncias e, a termo, a queda do velho regime dos abássidas. A crise política 
desencadeada pela revolta acentuou a clivagem entre as classes sociais e os 
abastados, temendo pelos seus privilégios, começaram a requerer os exércitos 
profissionais dos turcos e de outros mercenários, únicos capazes a seus olhos 
de manter a ordem: abria‑se assim uma nova era na história do Oriente Médio 
muçulmano. O levante igualmente representou uma lição para as classes diri-
gentes: doravante, os muçulmanos orientais evitariam empregar maciçamente 
escravos em projetos de grande envergadura e, aparentemente, foi abandonada a 
exploração de escravos nos trabalhos agrícolas e de irrigação. Esta mudança, por 
sua vez, provocaria no século seguinte o surgimento do feudalismo como modo 
de produção dominante, nos países muçulmanos do Oriente, exploração feudal 
em substituição ao escravismo. Em razão da falta de dados estatísticos, é toda-
via impossível saber se, nesta época, diminuiu o número de escravos africanos 
importados para esta região. Outra consequência da revolta dos zandj foi, ao que 
tudo indica, avivar os sentimentos raciais: os africanos de raça negra tornaram‑se 
objetos de desprezo, a despeito dos ensinamentos do Islã, e numerosos temas, 



37A África no contexto da história mundial 

refletindo uma postura negativa vis‑à‑vis dos negros, apareceram pela primeira 
vez na literatura muçulmana.

Outros aspectos do período da história africana estudada neste volume 
devem‑se, parcialmente, à interação entre as diferentes regiões do Oceano 
Índico. Deste modo, explica‑se por exemplo a importância crescente que as 
cidades da costa oriental africana ganharam no âmbito do comércio marítimo 
internacional. Embora o transporte marítimo estivesse em mãos de mercadores 
estrangeiros, os produtores e exportadores eram os povos africanos da costa. 
Certamente, a civilização suaíli não atingiria seu pleno florescer político, eco-
nômico e cultural, senão no curso dos séculos seguintes, porém foi precisamente 
entre os séculos VII e XI que as bases deste processo foram lançadas.
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O capítulo precedente permitiu‑nos examinar os principais acontecimentos 
ocorridos no Velho Mundo entre os séculos I‑VII e V‑XI, sob o prisma das 
suas relações com a história da África. Identificamos que uma das forças mais 
dinâmicas em ação no curso deste período foi a sociedade islâmica em suas 
manifestações de toda ordem, religiosa, política, econômica, cultural.

O presente capítulo tem como objeto oferecer uma descrição do surgimento 
do Islã, da sua expansão política e da sua evolução doutrinária, contexto que 
nos permitirá melhor compreender os problemas históricos e ideológicos que 
serão tratados ou evocados ulteriormente, no presente volume assim como nos 
volumes posteriores da História Geral da `frica.

Observaçıes liminares

Do ponto de vista islâmico, não é correto dizer que o profeta Maomé tenha 
sido o fundador do islã ou que ele pregasse uma nova fé. O islã não é o nome de 
uma fé única que fora pela primeira vez apresentada por Maomé, pois que este 
último seria o último de uma linhagem de profetas, os quais reafirmavam cada 
um a fé do seu predecessor. Isso deriva da doutrina islâmica segundo a qual Deus, 
desde que criou os homens, enviou‑lhes profetas para guiá‑los, mostrando‑lhes 
a melhor via a seguir na terra para prepará‑los à eterna beatitude; tendo final-
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mente estimado que a humanidade atingira um grau de perfeição suficiente, 
a ponto de receber as suas últimas revelações, para compreender e apreciar as 
leis que deveriam reger a sua conduta em todos as esferas, Ele escolheu para 
desempenhar o papel de último entre os profetas um árabe, habitante da cidade 
de Meca, chamado Muhammad ibn ‘Abd Allāh, membro da cabila dos Kuraysh.

Os profetas anteriores a Maomé foram � salvo figuras de menor estatura 
� Abraão, Moisés e Jesus Cristo; todos pregavam a fé em um deus único, reve-
lado por escrituras que lhes haviam sido comunicadas pelo Céu. Aqueles que 
acreditam nestes profetas e em suas escrituras, judeus ou cristãos, são chamados 
ahl al-Kit�b (as pessoas do Livro) e, na qualidade de detentores de uma parte 
da verdade revelada, eles têm o direito a uma especial consideração da parte dos 
muçulmanos. A intenção de Deus foi, desde a origem, proceder de modo a que 
toda a humanidade fosse conduzida a acreditar somente Nele, o Ser Supremo. 
As suas sucessivas mensagens foram portanto orientadas em dois princípios 
essenciais: o monoteísmo e a universalidade. Os primeiros a receberem a men-
sagem foram os judeus, porém, ao longo da sua história, eles desviaram a men-
sagem, atribuindo‑se indevidamente a exclusividade da fé monoteísta. Para 
corrigir este desvio da Sua intenção original, Deus enviou Jesus que efetivamente 
restaurou a universalidade do monoteísmo. No entanto, coube então aos cristãos 
desviarem‑se, proclamando Jesus filho de Deus e assim fugindo ao monoteísmo. 
Maomé recebeu então a tarefa de reconduzir a humanidade inteira para a via do 
monoteísmo universal e autêntico, o islã. Portanto Maomé não é o fundador do 
islã, religião existente antes dele1, mas, o último elo de uma cadeia de profetas; 
ele é o “selo dos profetas” (kh�timu l-anbiy��). O islã venera, por conseguinte, 
todos os profetas anteriores, por ele reconhecidos como mensageiros da vontade 
de Deus. Segundo a doutrina do islã, Jesus é um simples mortal, embora Deus 
tenha desejado fazer do seu nascimento um milagre a exemplo do nascimento 
do primeiro homem, Adão, o ancestral do gênero humano. Não deriva que 
ele tenha possuído a menor porção de divindade. A sua mãe a Virgem, Nossa 
Senhora Míriam, mawl�tun� Miryam, como a denominam os muçulmanos, goza 
do maior respeito no mundo islâmico. Jesus não foi morto pelos judeus; foi Deus 
quem o convocou para junto de Si. Ele não necessitava redimir‑se do pecado 
de Adão, pois que Deus acordara o seu perdão a este último antes de obrigá‑lo 
a deixar o paraíso e a viver sobre a terra.

1	 Consultar o Corão, XXVIII, 53, onde as pessoas do Livro dizem: “Na verdade, antes dele [o Corão], nós 
éramos muçulmanos”.
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O próprio Maomé insistia no fato de ser apenas um homem, fazendo uma 
clara distinção entre a sua humanidade e o seu papel como profeta: “Eu sou um 
mortal como vocês. Em virtude das coisas que me foram reveladas por Deus, 
vocês devem obedecer às minhas instruções. Porém, vocês sabem mais que eu 
mesmo sobre os seus próprios assuntos deste mundo. Por conseguinte, minha 
opinião acerca destas matérias não teria ela valor constrangente2.” Mas, como era 
inconcebível que Maomé, o mensageiro de Deus, pudesse agir em contradição 
com a vontade divina, a fé em seus conselhos de conduta nos assuntos mundanos 
estabeleceu‑se solidamente na fé islâmica. Retornaremos ulteriormente ao papel 
da tradição profética (sunna).

A vida de MaomØ

Em razão da falta de espaço, não caberia aqui retraçar detalhadamente a vida 
do profeta. Como existem, em vários idiomas, numerosas obras a este respeito, 
ateremo‑nos a indicar os acontecimentos mais marcantes da sua história.

Às vésperas do século VII da era cristã, a Arábia era habitada por um grande 
número de cabilas, politicamente independentes, que formavam em conjunto 
uma comunidade linguística e cultural. Elas eram majoritariamente nômades 
(beduínos); entretanto, no Sul da Arábia, assim como em numerosos oásis, uma 
população sedentária praticava a agricultura. Ao longo dos itinerários comerciais 
tradicionais interligando as margens do Oceano Índico às costas mediterrâneas, 
existiam algumas cidades cujos habitantes dedicavam‑se ao comércio, embora 
conservassem os hábitos e o código moral dos nômades. A Meca era o principal 
centro comercial e religioso da Arábia. A religião dos árabes pré‑islâmicos era 
em geral de essência tradicionalista e o seu culto endereçava‑se a deuses ou espí-
ritos que habitavam, acreditava‑se, blocos de pedra, rochedos, árvores ou poços. 
Alguns deuses eram astros, como o Sol ou o planeta Vênus. Havia igualmente 
a ideia de um ser supremo chamado Alá, porém este último não constituía o 
objeto de nenhum culto, contrariamente a al‑Lāt, “a deusa”, que aparentemente 
desempenhava um papel mais importante. As representações de alguns destes 
deuses estavam dispostas em um antigo santuário da Meca, denominado a Ka’ba. 
De modo geral, os árabes nesta época, fossem eles nômades ou sedentários, 

2	 É portanto inexato chamar os muçulmanos “maometanos” ou o Islã “maometismo”. Estes termos foram 
introduzidos nas línguas europeias com base nos modelos do budismo e do cristianismo, religiões cujos 
fundadores são adorados como seres divinos.
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preocupavam‑se pouco com a religião, em razão desta última não representar, 
para eles, senão um elemento a mais entre outros integrantes dos costumes dos 
seus ancestrais. 

Havia igualmente na Arábia importantes estabelecimentos povoados por 
pessoas de religião judaica; muitos dentre eles eram árabes convertidos, vivendo 
em sua maioria nos oásis, em cabilas organizadas de acordo com um modelo 
análogo àquele dos árabes adeptos da religião tradicional. O cristianismo muito 
cedo abrira caminho na Arábia. Os seus principais centros encontravam‑se no 
Sul da península (Nadjrān) e nos confins do deserto, na Mesopotâmia e na 
Transjordânia. Havia, em suplemento, cristãos vivendo isoladamente em todas 
as cidades, além de monges que levavam no deserto a existência solitária dos 
anacoretas.

Contudo, foi antes de tudo aos árabes de religião tradicional que Maomé 
foi enviado, portador da mensagem divina. Nascido na Meca, criança póstuma, 
órfão precoce, ele viveu até os seus quarenta anos uma vida de comerciante. Ele 
gozava de uma reputação de equidade e probidade nos negócios, porém, dito 
isso, em nada se distinguia dos seus colegas negociantes. Aproximadamente no 
ano 610 da era cristã, ele recebeu as primeiras revelações de Deus, por intermé-
dio do anjo Gabriel, com a ordem de pregar o islã aos seus irmãos humanos. 
Estas primeiras revelações eram centradas na unicidade de Deus e no último 
dia; elas exortavam os homens a não negligenciarem a religião em proveito dos 
assuntos deste mundo. Elas igualmente refletiam os princípios da igualdade 
entre todos os homens, sem distinção de posição social ou fortuna.

Quando Maomé começou a sua pregação e reuniu em torno de si uma 
pequena comunidade de crédulos, a oligarquia dos ricos comerciantes e ban-
queiros da Meca não tardou a perceber a natureza revolucionária da mensagem 
e considerou‑o, desde logo, como uma ameaça aos seus privilégios. Estes homens 
igualmente temiam ver a Meca, centro da religião tradicional árabe com o seu 
santuário da Ka’ba, perder a sua importância com a chegada da nova religião. 
Embora a peregrinação anual, fazendo ali convergirem milhares de árabes de 
toda a península, fosse uma fonte de ganhos consideráveis para os comercian-
tes da Meca. Do mesmo modo, conquanto Maomé não tivesse em princípio 
manifestado nenhuma vontade de exercer influência política na Meca, as suas 
qualidades morais e intelectuais, reforçadas ainda pela sua missão profética e pela 
sua comunicação com Deus, faziam‑no surgir aos olhos da oligarquia como um 
perigoso rival. Eis a razão pela qual a história do Profeta e dos seus primeiros 
partidários foi, até 622, aquela das perseguições por eles enfrentadas, inclusive 
atentados contra a vida do Profeta. Perante esta situação, o Profeta ordenou a 
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vários entre os recém‑convertidos, dentre os quais uma das suas filhas e o seu 
marido, que imigrassem para a Etiópia cristã, onde receberam uma amigável 
acolhida do negus3. A ideia de deixar um país onde se abatiam a injustiça, a 
opressão e as perseguições, para se refugiar em um lugar onde os muçulmanos 
pudessem acumular forças antes de partirem em busca de uma vida conforme aos 
princípios islâmicos consiste em uma noção essencial do Islã, recorrente no curso 
da ulterior história de numerosos movimentos de renascimento islâmico.

No auge das perseguições, Maomé e os seus partidários rumaram em direção 
à cidade‑oásis de Yathrib, a qual posteriormente se tornaria Madīnat al‑Nabī (a 
cidade do Profeta), ou seja, Medina. Esta migração aconteceu no ano 622 da era 
cristã e esta data marca o ano de origem do calendário muçulmano. A imigração 
de Meca para Medina é chamada hidjra, termo usualmente traduzido como “a 
fuga”, o que é incorreto, pois que na verdade a palavra árabe significa “cortar os 
laços tribais e criar novos elos”.

Maomé foi convidado a Medina pelos habitantes da cidade, os quais ganha-
ram o nome de Ans�r (aqueles que o ajudaram); os imigrantes de Meca foram 
denominados Muh�djir�n (aqueles que realizaram a hidjra ou os imigrantes); 
e estes dois grupos reunidos formam aqueles que eram chamados Ash�b (os 
companheiros do Profeta). Nos anos subsequentes � e até a sua morte no ano 
11/632 � o Profeta fortaleceu e governou a comunidade muçulmana (umma em 
árabe), repeliu os ataques dos seus inimigos da Meca e, através da diplomacia e 
da guerra, submeteu à sua autoridade uma vasta confederação de cabilas árabes. 
Quando se encontrou forte o suficiente, ele retornou a Meca e ali entrou como 
vencedor, reconhecido como o chefe religioso e político investido do poder 
supremo. No momento em que Deus o chamou para Si, Maomé era pratica-
mente o mestre incontestável da maior parte da Arábia e já se preparava para 
propagar o islã além dos limites da península.

Os ensinamentos do Corªo

Tanto em Meca quanto em Medina, o Profeta recebeu um fluxo contínuo 
de revelações sob a forma de versetos (�ya, plural: �y�t) reunidos em capítulos 
(s�ra, plural: s�r�t, ou suratas). As 114 suratas, de extensão desigual, em conjunto 
formam o Corão.

3	 Conferir mais adiante o capítulo 19.
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Figura 2.1  Representação da Meca. Fabricada em Iznik, esta placa reproduz, em vista aérea, o plano da 
grande mesquita da Meca com os seus sete minaretes. No centro do pátio, percebe‑se a Ka’ba � supostamente 
construída por Abraão � em um dos ângulos da qual está inserida a pedra preta que todo muçulmano deveria, 
tanto quanto possível, vir venerar ao menos uma vez em sua vida. Cada edícula � como cada porta � é desig-
nada pelo seu nome em caracteres nashki. Na parte superior do plano, uma inscrição corânica, igualmente 
cursiva (surata III, versetos 90‑92), relembra o dever da peregrinação. [Foto: © Clichê dos museus nacionais, 
Paris.]
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Figura 2.2  Representação de Medina. Mesmo tipo de placa que a precedente. Esta representa, em vista 
aérea, a mesquita de Medina, construída na localização da casa de Maomé, cuja sepultura encontra‑se na sala 
de orações. Após ter realizado a peregrinação a Meca, muitos muçulmanos vêm a Medina venerar a lembrança 
do profeta. Estas placas, as quais ornavam os muros das mesquitas a partir do século XVII, provavelmente 
eram doações de peregrinos. [Foto: © Clichê dos museus nacionais, Paris.]
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O Corão não é um “livro santo” escrito por Maomé. A palavra significa 
“recitação” e o que fez Maomé foi recitar a palavra de Deus a ele pronunciada 
pelo anjo Gabriel. “O Corão é puramente divino, mesmo estando intimamente 
ligado à personalidade profunda do profeta Maomé. O Verbo de Deus jorrava 
através do coração do Profeta4.” Ele não é, como geralmente se acredita, a Bíblia 
dos muçulmanos; a posição que ocupa o Corão no Islã é muito diferente, pois 
que o Corão representa para os muçulmanos aquilo que o próprio Cristo é para 
os cristãos: o Verbo de Deus. No Islã, o equivalente mais próximo do Novo 
Testamento dos cristãos, como livro reportando os atos e as palavras de Jesus, é 
o had�th. Seria portanto altamente blasfematório tentar aplicar uma crítica do 
texto ao Corão, como foi feito para a Bíblia, ao passo que é consentido adotar 
uma postura crítica em relação ao had�th, procedimento ao qual os eruditos 
muçulmanos se dedicaram desde os primórdios.

Os ensinamentos do Corão são de natureza global e visam guiar o homem 
em suas relações com Deus, assim como com os outros membros da sociedade 
humana. Os preceitos e os princípios corânicos constituem o fundamento da 
fé islâmica.

O primeiro dos princípios é o monoteísmo absoluto, expresso através de uma 
fórmula que talvez constitua a mais breve e simples profissão de fé se comparada 
a todas as religiões do mundo: “Não há outro Deus senão Alá e Maomé é o pro-
feta de Alá.” Pronunciar esta curta frase (shah�da) é tudo o que um convertido 
deve fazer para tornar‑se muçulmano. A fé na qualidade de profeta de Maomé 
é parte integrante desta crença, haja vista que, sem a sua missão profética, a 
perfeição do islã não existiria.

A shah�da constitui, portanto, a primeira lembrança daquilo que se conven-
cionou chamar “os cinco pilares do islã” (ark�n al-isl�m). A segunda é o dever, 
para cada muçulmano, de realizar a prece ritual (sal�t) cinco vezes ao dia. As 
orações orientam o espírito dos crédulos em direção a Deus ao longo de todo o 
dia. Recomenda‑se efetuar as orações em comum, em filas ordenadas; todos os 
crédulos voltam‑se em direção a Meca para orar. As abluções que precedem as 
orações representam uma parte indispensável do seu ritual. As orações contêm 
na prática, por conseguinte, um valor higiênico e incitam os homens à disciplina 
coletiva.

O terceiro pilar é o jejum (saum), consistente em se privar de todos os pra-
zeres materiais (alimento, bebida, relações sexuais etc.) desde a aurora (e não a 

4	 R. Fazlur, 1966, p. 33 e seguintes.



47O advento do Islã e a ascensão do Império Muçulmano 

partir do nascer do sol, como frequentemente se diz) até o por do sol, durante 
o nono mês do ano lunar, chamado ramadã. Eis de onde provém a expressão 
“observar as prescrições do ramadã”, significando observar o jejum muçulmano. 
Notemos que os doentes, as pessoas em viagem durante o mês do ramadã, as 
mulheres próximas a darem a luz, os trabalhadores que executam trabalhos 
árduos, bem como os soldados em campanha, todos estão dispensados do jejum, 
a condição de jejuar um número equivalente de dias em outra época do ano. 
O jejum é, portanto, um ato de renúncia, mortificação e, como tal, ele fortifica 
a vida espiritual. Ele igualmente ensina os ricos a suportarem os suplícios da 
fome e a mostrarem‑se mais compadecidos frente aos pobres que sofrem tais 
privações ao longo de todo o ano.

O quarto pilar é uma obrigação social da maior importância. Trata‑se da 
esmola obrigatória, denominada zak�t, consistente para uma pessoa a dar aos 
pobres e a uma determinada categoria de necessitados uma parte dos bens que 
permaneceram com ela durante todo um ano. Esta porção varia entre 2,5% e 
10%. A zak�t, sublinhando a importância da caridade, era igualmente necessária 
nos primeiros tempos do Islã com o objetivo de permitir a sobrevivência da 
comunidade, em grande parte composta de imigrantes pobres, desprovidos de 
qualquer recurso. Ela era coletada pela comunidade islâmica (umma), em seguida 
repartida entre as categorias de indivíduos indicadas pelo Corão. Ela represen-
tava o equivalente da atual cobertura social garantida pelo Estado.

O quinto pilar é a peregrinação anual à Meca (hadjdj). Esta instituição res-
ponde a uma constante preocupação do islã, propiciar aos homens conhecerem
‑se e encontrarem‑se com a maior frequência possível. É no hadjdj que o caráter 
universal da mensagem do islã manifesta‑se com a maior evidência, pois que 
a peregrinação à Meca reúne, durante o mês do dhū l‑hidjdja, muçulmanos 
vindos de todos os horizontes do mundo para ali participarem das cerimônias 
comemorativas ao sacrifício de Abraão. A peregrinação é obrigatória para todos 
os muçulmanos, mas, o cumprimento deste dever não se impõe senão àquele 
que possui os meios financeiros de realizá‑lo, se a viagem não lhe representa 
nenhum perigo e se a sua saúde é boa. Ele deve igualmente poder deixar aos 
membros da sua família os meios de sobrevivência durante a sua ausência. Por 
todas estas razões, o número daqueles que são capazes de realizar este dever é 
mínimo, comparativamente ao número total de muçulmanos. O hadjdj repre-
senta, contudo, a maior concentração multinacional de seres humanos até os dias 
atuais em todo o planeta. Aqueles que o realizam recebem, durante estes poucos 
dias, a prova visível da sua ligação com a imensa fraternidade do Islã ao redor 
do mundo, sem distinção de raça ou língua. O peregrino vê‑se profundamente 



48 África do século VII ao XI

Figura 2.3  Página do Corão em escritura kufique, século IX (Abbasia, Iraque) (Colaboração de M. B. 
Mohammed). [Fonte: © Werner Forman Archives, Londres.]

preenchido dos valores islâmicos e faz‑se merecedor, em suplemento, do respeito 
devido em seu retorno a uma pessoa que deixou a sua marca sobre o solo onde 
viveu o profeta Maomé e onde Deus revelou o Corão.

A quarta surata formula, no verseto 135, certo número de outros artigos da 
fé muçulmana: “Crede em Deus e em seu profeta, no Livro que Ele revelou ao 
seu profeta e no Livro que Ele revelou anteriormente. Todo aquele que não crê 
em Deus, em seus anjos, nos seus Livros, em seus apóstolos e no dia derradeiro 
encontra‑se em um profundo desvio.”

O Dia do Juízo é uma das partes capitais da fé muçulmana; toda história 
da humanidade conhecerá o seu final com a ressurreição e o Dia do Juízo. 
Os mortos esperam esta hora em suas tumbas enquanto os profetas e os seus 
mártires vão diretamente ao paraíso. Cada um apresentar‑se‑á perante Deus no 
Dia do Juízo final para ser julgado pelos seus atos e enviado ao paraíso (djanna, 
literalmente jardim) ou ao inferno.

O Corão igualmente contém certo número de interdições e recomendações 
tocantes à vida cotidiana. É proibido comer porco e alguns outros animais, assim 
como beber vinho e outras bebidas alcoólicas. Na décima sétima surata, do seu 
verseto 23 ao 40, são oferecidos vários conselhos de conduta aplicáveis à vida 
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cotidiana; o desperdício ostentatório, o orgulho e o desdém são condenados e 
os fiéis são persuadidos a atribuírem a toda coisa a sua justa medida.

Embora a escravidão seja considerada como uma instituição reconhecida, 
os escravos devem ser tratados com bondade, autorizados a se casarem e esti-
mulados a comprarem a sua liberdade. Os mestres são incitados a libertarem os 
escravos crédulos5.

O islã proclama a igualdade entre o homem e a mulher. O Profeta disse: “As 
mulheres são as irmãs germanas dos homens perante a lei.” Costumes total-
mente estranhos à ortodoxia mascararam esta bela face da religião muçulmana. 
Contudo, de direito, a mulher muçulmana sempre gozou de um estatuto jurí-
dico relativamente ao qual poderiam ter‑lhe invejado, até bem pouco tempo, as 
mulheres de outros sistemas religiosos. A mulher muçulmana teve desde sempre 
reconhecido o direito de ester en justice sem se referir ao seu marido, bem como 
de gerir os seus bens independentemente deste último. Longe de ser submetida 
à obrigação de oferecer um dote ao seu marido, é ele quem, ao contrário, está 
obrigado a depositar certa soma e a oferecer‑lhe alguns presentes, o todo se 
tornando propriedade pessoal da mulher.

O Corão limita a quatro o número de esposas legítimas de um homem; o que 
constitui um progresso comparativamente aos tempos pré‑islâmicos, durante os 
quais nenhuma restrição era atribuída à poligamia. Ademais, o islã conferiu à 
poligamia tais condições que era possível considerar que ele abria, destarte, uma 
via rumo à supressão ou, ao menos, à atenuação deste fenômeno social. Trata‑se 
do que manifestam, claramente, estes versos do Corão: “Esposai, como queirais, 
duas, três ou quatro mulheres. Porém, caso temais não serdes equitativo, pegai 
somente uma mulher ou vossas cativas de guerra.” (IV, 3.) E ainda: “Vós não 
podeis ser perfeitamente equitativo com cada uma das suas mulheres, mesmo 
que seja este vosso desejo.” (IV, 1296.) 

A shar��a e o �kh

O islã não é somente uma religião, trata‑se de um modo de vida completo 
que abarca todas as esferas da existência humana. O islã está repleto de conselhos 

5	 Para uma análise da postura do Islã frente à escravatura, conferir mais adiante o capítulo 26.
6	 O célebre pensador egípcio Muhammad ‘Abduh � falecido em 1323/1905 � estimava, com base na 

interpretação destes versos, que o Corão praticamente impunha a monogamia. Consultar R. Levy, 
1957, p. 101.
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apropriados a todas as circunstâncias da vida: individuais e sociais, materiais e 
morais, econômicas e políticas, nacionais e internacionais7.

A shar��a é o código de conduta detalhado; ela compreende os preceitos que 
regem o ritual do culto, as normas de conduta e as regras de vida. Ela consiste 
em leis que prescrevem e autorizam, dando conta do verdadeiro e do falso. 
Embora todos os profetas tenham a mesma d�n (fé religiosa), cada qual oferecia 
uma shar��a diferente que era adaptada às condições do seu tempo e ao seu povo. 
Maomé, como último dos profetas, trouxe o código final que deveria aplicar
‑se ao conjunto da humanidade para todos os tempos vindouros. As shar��a 
precedentes estavam portanto revogadas para darem lugar à shar��a completa 
de Maomé.

As fontes da shar��a islâmica são o Corão e o had�th, palavras e atos do profeta 
Maomé, reportados e transmitidos pelos seus companheiros. Milhares de had�th 
foram estudados em detalhes e reunidos por eruditos sob forma de coletâneas 
da tradição; os mais famosos dentre eles são aqueles de al‑Bukhārī (falecido 
em 256/870) e de Abū Muslim (falecido em 261/875). O conteúdo da tradição 
profética é chamado sunna, ou seja, “a conduta e os atos de Maomé”.

A ciência que codifica e explica as prescrições da shar��a chama‑se f ikh e 
os sábios versados em seu conhecimento são denominados fak�h (plural árabe: 
fukah��) ou “doutores da lei”; o f ikh é a ciência muçulmana por excelência e os 
fukah�� são considerados como sábios (�ulam��, singular: ��lim). 

Após a grande conquista que colocou sob o seu império muitos países onde 
prevaleciam condições econômicas e sociais diversas, herdadas de tempos pre-
gressos, a comunidade muçulmana confrontou‑se por conseguinte a numerosos 
problemas. Outros mais foram suscitados pela criação de um Estado muito dife-
rente da comunidade original de Medina, além de mais complexo. Haja vista que 
o Corão não se ocupa senão raramente de casos particulares e expõe sobretudo 
os grandes princípios que devem reger a vida dos muçulmanos, rapidamente 
surgiram certas questões colocadas para a comunidade muçulmana as quais não 
encontravam resposta no Livro Santo e tampouco nos had�th do Profeta. Assim 
sendo, duas fontes suplementares foram anexadas à lei islâmica. Primeiramente 
o raciocínio por analogia (kiy�), consistente em comparar o caso para o qual se 
busca uma solução com outro caso análogo, já esmiuçado com base no Corão 
ou em um had�th específico. Em segundo lugar, a solução de um problema pode 
igualmente ser obtida pelo consenso de vários eminentes doutores da lei (idjm��).

7	 K. Ahmad, 1976, p. 37.
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Entre os séculos II/VIII e III/IX, eminentes jurisconsultos codificaram em 
um sistema coerente todo o direito muçulmano dos diversos centros intelectuais 
do mundo muçulmano, em particular Medina e Bagdá. Os diversos passos por 
eles seguidos para levar a cabo essa enorme tarefa originaram quatro escolas 
jurídicas com nomes de seus fundadores a quem foi também concedido o título 
honorífico de imame.

Estas quatro madh�hib são o malikismo, o shafismo, o hanafismo e o hanba-
lismo. Todas as quatro são perfeitamente ortodoxas (sunitas) e não diferem senão 
em detalhes; é impróprio falar de seitas a propósito destas escolas. Ao codifica-
rem o direito, os seus criadores basearam‑se nos princípios enunciados acima, 
acrescentando alguns outros. Unânime e totalmente de acordo em respeito aos 
textos do Corão e sobre os had�th julgados por todos os sábios muçulmanos 
como os mais autênticos, cada imame apoiou‑se segundo as suas preferências 
pessoais (aquilo que denominamos idjtih�d) prioritariamente em um ou outro 
dentre os princípios da sua escola.

Após diversas codificações das suas respectivas zonas de influência, segundo 
o curso da história, cada uma destas escolas encontra atualmente os seus adeptos 
em zonas geográficas bem determinadas: o hanafismo predomina nas regiões 
que estiveram sob domínio das dinastias turcas, ou seja, na Turquia, na Síria, 
no Iraque, na Ásia Central, na Índia Setentrional, bem como no Paquistão; o 
madhhab shafita é praticado principalmente no litoral do Oceano Índico, desde 
o Sul da Arábia e da África do Leste até a Indonésia; o malikismo rapidamente 
implantou‑se na África do Norte, na Espanha muçulmana e no Sudão Central 
e Ocidental. A última escola, o hanbalismo, outrora com numerosos adeptos na 
Síria e no Iraque, está atualmente praticamente confinado à Arábia Saudita.

As diferenças entre as diversas madh�hib não são fundamentais; elas dizem 
respeito, sobretudo, a detalhes do ritual e aspectos menores da lei. Um dos 
traços fundamentais da lei islâmica consiste na apreciação que ela confere a 
todas as ações e relações humanas, em função dos seguintes conceitos: o que é 
obrigatório (w�djib), recomendado (mand�b), indiferente (mub�h), repreensível 
ou desaprovado (makr�h) e proibido (mahz�r). O conjunto do direito islâmico 
está impregnado de considerações religiosas e éticas, tais como a interdição do 
interesse usurário ou, de modo geral, do enriquecimento injustificado, a interdi-
ção dos jogos com apostas em dinheiro e outras formas de especulação baseadas 
na sorte, a preocupação com a igualdade entre as duas partes contratantes e o 
zelo pela justa medida, enfim o horror pelos extremos.

Outra característica que distingue o f ikh dos outros sistemas jurídicos: ele 
foi elaborado e desenvolvido por juristas privados; ele não é o prolongamento 



52 África do século VII ao XI

de um sistema pré‑existente, foi ele próprio que criou o direito. O Estado não 
desempenhou o papel de legislador, ele não promulgou leis e, por muito tempo, 
não houve nenhum código jurídico que emanasse de órgãos do Estado. Em lugar 
disso, as leis eram inscritas em obras doutrinárias que possuíam força de lei e 
serviam como referência para as decisões jurídicas.

Fiel aos seus princípios e à sua consciência, o islã, na qualidade de estru-
tura religiosa, jamais produziu a mais simples forma de organização externa, 
nem espécie alguma de hierarquia. Não há clericato nem igreja. Cada qual é o 
seu próprio pastor e não há intermediário entre crédulo e Deus. Deste modo, 
embora o idjm�� (consenso dos doutores da lei) fosse reconhecido como base 
válida da doutrina, não existia nem conselho nem cúria para promulgar estas 
decisões.

O consenso era obtido de modo informal, quer fosse pelo assentimento tácito 
daqueles que estavam qualificados para expressarem as suas opiniões, quer fosse 
ao final de uma controvérsia escrita que se prolongava por vezes longamente, 
antes que uma maioria chegasse a um acordo. Assim prosseguiu em todas as 
esferas a elaboração da doutrina islâmica, sob o impulso de alguns eminentes 
e brilhantes pensadores, inspirados pela célebre palavra do Profeta: “Busca da 
ciência, do berço ao túmulo”.

Entretanto, os �ulam��, em seu anseio de elaborar preceitos islâmicos aplicá-
veis aos menores detalhes do culto e da vida cotidiana, passaram a se preocupar 
em demasia com o aspecto formal de lei divina, sem mais deixar suficiente 
espaço para a devoção pessoal. Houve então uma reação contra o intelectu-
alismo e o formalismo, tomando a forma do misticismo islâmico, o sufismo8. 
Uma forte tendência ao ascetismo e ao misticismo surgia desde logo muito 
nitidamente junto aos primeiros muçulmanos e numerosos grandes místicos, 
antes dos séculos VI e XII, desempenharam um papel ativo no fortalecimento 
da fé islâmica. Em contrapartida, alguns adeptos do sufismo tinham tendência 
a negligenciar as obrigações prescritas pela shar��a, julgando‑se dispensados 
dos deveres de todo muçulmano. No século V/XI, o grande teólogo al‑Ghazālī 
(falecido em 505/1111) integrou o sufismo à religião ortodoxa, sublinhando 
simultaneamente a necessidade de uma abordagem pessoal de Deus e o dever 
de se conformar aos preceitos da shar��a, ambos elementos inseparáveis da vida 
religiosa muçulmana. Pouco tempo após, os sufistas começaram a se organizar 
em associações ou fraternidades místicas (em árabe turuk, singular: tar�ka), em 

8	 Do árabe sūf, laine; alusão ao vestido de lã usado pelos sufis. O nome árabe do sufismo é tasawwuf.
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torno de diversos mestres espirituais, chamados mashāyikh. A mais antiga destas 
turuk é a Kadir�yya, fundada em Bagdá por �Abd al-Kad�r al-Dj�l�n� (falecido em 
561/1166), ganhando adeptos em diversos países muçulmanos. Com o passar 
do tempo, estas turuk se multiplicaram, tanto e de tal modo, a ponto de pratica-
mente todo muçulmano pertencer a tal ou qual fraternidade e tomar parte nos 
exercícios místicos denominados dhikr (invocação ou ladainha).

Relativamente a estas fraternidades, respeitáveis e reconhecidas, convém 
distinguir o culto dos santos, chamados “marabutos” no Magreb. Numerosos 
dentre estes marabutos exploraram a credulidade de muçulmanos inocentes, 
pretendendo realizar milagres, preparando todo tipo de amuletos e talismãs 
e gabando‑se por terem pretenso acesso direto a Deus e, por conseguinte, a 
possibilidade de desempenharem o papel de intercessores. Similar postura é 
tão pouco islâmica quanto o possível, pois que todo muçulmano é o seu pró-
prio sacerdote. Somente Deus pode ser venerado e Ele deve ser alcançado sem 
intermediário. O islã torna o homem inteiramente independente de todos os 
seres, salvo de Deus. Do ponto de vista do autêntico islã, o culto de “santos” é o 
produto de uma excrescência parasitária.

As seitas islâmicas 

Originalmente, os principais fracionamentos em seitas obedeceram a 
motivos de ordem política; as divergências doutrinárias surgiram somente 
posteriormente.

O principal problema em torno do qual se polarizaram as posições dos pri-
meiros muçulmanos foi aquele referente à sucessão de Maomé, de modo algum 
como profeta � já que ele era o último dos profetas �, mas pela sua posição à 
frente da comunidade islâmica. O Profeta indicara em múltiplas ocasiões, ao 
longo da sua existência, que o sistema adequado de governo para a comunidade 
era a shurā ou consultoria, ou seja, o que atualmente denominamos democracia. 
Após a sua morte, os seus primeiros sucessores foram escolhidos por eleição 
e começaram a ser chamados “califas”. Os quatro primeiros califas, aqueles 
denominados pelos muçulmanos al-khulaf�� al rash�d�n (os califas “inspirados”), 
foram Abū Bakr, ‘Umar, ‘Uthmān e ‘Alī; todos eram membros da cabila dos 
Kuraysh e por matrimônio aparentados a Maomé; ‘Alī era além disso seu primo. 
Quando o terceiro califa, ‘Uthmān, foi assassinado por um grupo de muçulma-
nos revoltados em razão de algumas das suas medidas políticas, ‘Alī ibn Abī Tālib 
foi eleito em Medina, à época a capital, para lhe suceder. Porém, esta designação 
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não foi aceita por alguns companheiros, especialmente por Mu’āwiya, governa-
dor da Síria. Eclodiu a guerra civil entre os partidários de ‘Ali e os de Mu’āwiya. 
O califa ‘Ali aceitou a criação de uma comissão de arbitragem com dois mem-
bros � um representando ‘Ali e outro Mu’āwiya � mas, numerosos partidários 
de ‘Ali rejeitaram esta solução e expressaram o seu desacordo separando‑se dele, 
de onde o seu nome kharidjitas (do árabe kharadja: sair). Eles estimavam que a 
arbitragem � definitivamente desfavorável a ‘Ali � consistia em um ato de trai-
ção perante Deus, único árbitro. No curso dos séculos I/VII e II/VIII, inclusive 
mais tarde em alguns lugares, os kharidjitas revoltaram‑se em várias ocasiões 
contra os califas e o governo central dos umayyades, em seguida dos abássidas, 
sobretudo no Iraque, na Arábia, no Irã e nos países vizinhos. Os kharidjitas não 
tardariam a se fragmentar em numerosas seitas com divergentes concepções, nos 
planos teórico e prático. Todavia, elas possuíam alguns traços em comum. Elas 
insistiam na importância dos atos, além da fé, e afirmavam que qualquer um que 
se tornasse culpado de grave pecado era incrédulo e apóstata, merecendo por 
conseguinte a morte. Uma das suas principais doutrinas era aquela que concernia 
ao imamado, ou seja, à conduta da comunidade muçulmana. Contrariamente a 
outros muçulmanos que consideravam o imamado (em outros termos, o califado 
ou devolução do poder) como prerrogativa exclusiva de algumas linhagens (os 
kharidjitas em geral ou mais precisamente a família de ‘Ali), os kharidjitas pro-
fessavam que todo homem, mesmo um escravo negro, poderia ser eleito à frente 
da comunidade muçulmana caso possuísse as qualidades requeridas referentes 
à piedade, à integridade e ao saber religioso. Estas tendências democráticas, 
por vezes beirando a anarquia, atraíram muitos indivíduos que, por uma razão 
ou outra, tinham reclamações face ao governo. Por via de regra, os kharidjitas, 
embora de espírito democrático, pios e pregadores de um islã purificado, inspi-
ravam muita antipatia em razão da sua intolerância perante outros muçulmanos; 
contudo, eles não seriam senão minoritários nos territórios orientais do califado. 
No Magreb, algumas das seitas kharidjitas, os ibaditas, os nukkaritas e os sufritas, 
encontraram um terreno acolhedor para as suas doutrinas junto aos numerosos 
berberes descontentes com o regime opressor dos umayyadas9.

Os muçulmanos que ficaram com ‘Ali eram aqueles que estavam persuadi-
dos de que o califado (eles preferiam chamar esta instituição como imamado) 
deveria permanecer na família do Profeta, representado por ‘Ali e os seus 
descendentes, originários do seu casamento com Fátima, a filha do profeta 

9	 Consultar mais adiante os capítulos 3 e 9 ao 12.
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Maomé. Eles foram chamados Shī’atu ‘Ali, ou seja, “o partido de ‘Ali”, de onde 
o nome xiitas, a eles atribuído pelas línguas europeias. Enquanto os kharid-
jitas diferenciavam‑se da ortodoxia islâmica somente pelas questões políticas 
e éticas, os xiitas, indo além, acrescentaram numerosas e novas doutrinas ao 
conteúdo puramente religioso. Eles rejeitaram o princípio do consenso da 
comunidade e o substituíram pela doutrina segundo a qual haveria a cada 
época um imame infalível ao qual Deus confiava, em exclusividade, o encargo 
de guiar a humanidade. O primeiro imame foi ‘Alī e todos os seus sucessores 
foram seus descendentes diretos. Os imames são considerados como chefes 
e mestres pela graça divina da comunidade dos fiéis; eles são supostamente 
possuidores de faculdades sobre‑humanas, a eles transmitidas desde o primeiro 
homem, Adão, através de Maomé. Por estas razões, eles são os únicos habili-
tados a conduzir a comunidade muçulmana. Os xiitas acreditam que mesmo 
quando o último imame “desaparecesse” deste mundo, ele não deixaria contudo 
de continuar, agora como “imame escondido”, a desempenhar o seu papel de 
guia. Ele reapareceria um dia para restabelecer a paz e a justiça no mundo, sob 
a forma de Mahd� (aquele guiado por Deus).

O xiismo rapidamente dividir‑se‑ia em grande número de seitas, opostas 
entre si no tocante à questão de saber quem seria “o imame escondido”. Aquela 
que desempenhou o mais relevante papel histórico foi o grupo dos duodecima-
nos (Ithn� �ashariyya), o qual reconhecia o décimo‑segundo descendente de ‘Ali 
Muhammad al‑Mahdī, desaparecido em 266/880. O bastião dos duodecimanos 
é atualmente o Irã, onde esta versão do xiismo é, desde o século II/VII, a religião 
de Estado; igualmente encontramos grupos importantes no Iraque, na Síria, no 
Líbano e na Índia. Durante o califado abássida, os membros da seita eram mais 
numerosos, sobretudo nas grandes cidades.

Os xiitas que reconheciam o sétimo imame, Ismā’īl, se separaram do tronco 
comum; deu‑se a eles o nome de ismaelianos (Ism���liyya) ou ainda septima-
nos (Sab�iyy�na). A parte as crenças comuns a todos os xiitas, os ismaelianos 
elaboraram um conjunto de doutrinas particulares, principalmente fundadas 
no neoplatonismo, como por exemplo a teoria da emanação divina do mundo, 
produzido por um intelectual que se manifesta por intermédio dos profetas e 
imames. Em sua exegese do Corão, eles se dedicaram a descobrir significa-
dos ocultos, somente acessíveis aos iniciados. Os ismaelianos estiveram por 
muito tempo organizados em sociedades secretas; a seita abandonou este caráter 
secreto com o advento dos fatímidas, os quais foram, entre todos as vertentes 
do xiismo, aqueles que conheceram o maior sucesso: eles fundaram um império 



56 África do século VII ao XI

que se estendia do Atlântico à Síria e ao Hidjāz10. Os ismaelianos tiveram como 
descendentes tardios os drusos do Líbano e da Síria, em seguida os assassínios 
(al-Hash�shiyy�n), seita terrorista sobretudo implantada no Irã e no Líbano que 
desenvolveu atividades no Oriente Médio entre os séculos VI/XII e VIII/XIV.

A luta entre muçulmanos chegou ao final com afirmação da supremacia da 
ortodoxia, o sunismo, reagrupando aqueles que aderem à sunna, a via do Profeta. 
Os sunitas representam hoje mais de 90% da população muçulmana do mundo. 
As diferenças doutrinárias entre islã sunita e islã xiita são as seguintes: as leis 
sunitas têm a sua fonte no Corão, o had�th do Profeta, o consenso da comuni-
dade e a analogia, ao passo que os quatro fundamentos da lei xiita são o Corão, 
os had�th do Profeta e dos imames, o consenso dos imames e a razão. Os xiitas 
realizam a peregrinação à Meca, preferindo contudo visitar os túmulos de ‘Ali e 
do seu filho Husayn nas cidades de Nadjaf e Kerbelā, no Iraque.

Contudo, nem todos os descendentes de ‘Ali e Fátima � os quais têm direito 
ao título honorífico de xerife � aderem às doutrinas xiitas. Em sua maioria, 
os xerifes eram e são sunitas. Em numerosos lugares do mundo muçulmano 
onde os xerifes chegaram ao poder, como sultões ou emires, como no Marrocos 
os idrísidas e as duas dinastias cristãs dos saaditas e dos alauitas, ou como os 
hashemitas de Hidjaz, do Iraque e da Jordânia, eles seguiram a via da ortodoxia 
e jamais pretenderam a nenhuma das faculdades sobre‑humanas atribuídas aos 
imames pelo xiismo.

Entretanto, um dos conceitos de origem xiita, a crença na vinda do Mahd�, 
penetrou no islã sunita, não na forma de um ensinamento oficial como no 
xiismo, mas como crença da religião popular na qual o Mahd� é o Messias que 
retornará à terra, matará o anticristo e espalhará a justiça pelo mundo por tanto 
tempo quanto ele esteja cheio de injustiça e tirania. Alguns mahdī surgiram de 
tempos em tempos ao longo dos séculos em diversos países muçulmanos, os mais 
célebres exemplos foram aqueles referentes ao mahdī sudanês Muhammad ibn 
‘Abdallāh e ao somali Muhammad ibn ‘Abdille.

A postura do Islª face aos nªo-muçulmanos

O islã faz uma nítida distinção entre os não‑muçulmanos que pertencem a 
um sistema religioso fundado sobre os livros revelados, ou seja, os ahl al-Kit�b 
(pessoas do Livro), e os não‑muçulmanos considerados politeístas, idólatras ou 

10	 Consultar mais adiante o capítulo 12.
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adeptos da religião tradicional. Em conformidade com a doutrina das revelações 
sucessivas e da corrente dos profetas, os judeus e os cristãos, como detentores dos 
livros santos, não são obrigados a se converterem ao islã. Esta tolerância igual-
mente aplicou‑se aos zoroástricos, assim como aos adeptos de alguns antigos 
sistemas religiosos do Oriente Médio, conhecidos como sabeístas e, inclusive, 
posteriormente aos hindus (em que pese a multiplicidade das suas divindades) 
e budistas.

No que se refere ao segundo grupo, considerando que o profeta Maomé foi 
enviado para pregar o islã, particularmente para aqueles que não haviam até 
então recebido nenhuma revelação para guiá‑los, ele e os seus sucessores deviam 
combater a religião tradicional e converter os infiéis. Estes últimos tinham a 
escolha entre a conversão ao islã ou o combate; em caso de derrota, eles eram 
condenados ao cativeiro e à escravidão.

Numerosas são as ideias errôneas em respeito à jihad. A palavra é comu-
mente, de modo equivocado, traduzida como “guerra santa”, noção estranha à 
origem do termo, cujo significado é “esforço para dar o melhor das suas capaci-
dades”. O que melhor ilustra o verdadeiro sentido do termo jihad é a palavra do 
Profeta que declara, retornando de uma expedição contra uma cabila11 (tribo) 
árabe que aderia à religião tradicional: “Nós retornamos da pequena jihad para 
realizar a grande jihad”, ou seja, para tentar atingir a perfeição ulterior.

Quanto à jihad como atividade guerreira, houve nos primórdios uma ten-
dência a querer transformá‑lo no sexto “pilar” do Islã, sobretudo junto aos kha-
ridjitas, porém isso não foi em geral aceito. As escolas jurídicas, com exceção do 
hanbalismo, consideraram a jihad como uma obrigação se algumas condições 
fossem cumpridas; era preciso, notadamente, que os infiéis desencadeassem as 
hostilidades e que houvesse chances razoáveis de sucesso. Em algumas situações, 
a jihad aparece como um dever individual que se impõe inclusive aos escravos, 
às crianças e aos menores; assim sucede quando o inimigo ataca um território 
muçulmano: quem se furte a este dever é um pecador e um hipócrita.

As guerras expansionistas do Estado islâmico após a morte do Profeta não 
foram centradas na conversão religiosa dos povos conquistados, pois que a maio-
ria dentre eles aderia a religiões reveladas: cristãos, judeus e zoroástricos. Estes 
povos estavam sujeitos à capitação (djizya) e assim que quitado o imposto, eles 
estavam protegidos (dhimm�), sem contudo serem obrigados a renunciar às suas 

11	 Kabīla (no plural: kabā’il): importante grupo agnatício cujos membros se reivindicam de um ancestral 
comum e que pode possuir indivisivelmente uma certa extensão de terras e pastagens (conferir Enciclo-
pØdia do Islª, nova edição, vol. 4, pp. 334‑335).
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religiões. A conversão ao islã dos indivíduos e mesmo dos grupos era um aspecto 
muito irrelevante da jihad, cujo objetivo essencial era a expansão do Estado 
Islâmico como esfera onde se garantia a supremacia da shar��a. Eis o porquê da 
distinção entre D�r al-isl�m e D�r al-harb, a esfera do Islã e a esfera da guerra. 
Quando nos referimos a D�r al-isl�m ou mundo islâmico, isso não significa que 
todos os seus habitantes sejam necessariamente muçulmanos, mas, antes, que 
a ordem social e política do Islã ali reina e que o culto muçulmano é religião 
pública. O D�r al-harb é o contrário do D�r al-isl�m, trata‑se do restante do 
mundo que ainda não se encontra sob o império do Islã. Teoricamente, ele é 
chamado a desaparecer um dia para integrar‑se ao mundo islâmico, segundo os 
termos do Corão (IX, 33): “ Foi ele quem enviou o seu Profeta com a direção e 
a religião verdadeira, para fazê‑la prevalecer sobre toda religião outra, a despeito 
dos politeístas.”

Porém, a partir do século III/IX, quando o califado universal se fracionou 
em Estados menores, estabeleceu‑se uma relação de tolerância entre o mundo 
muçulmano e o D�r al-harb, cuja conquista, deixando de ser encarada em tempo 
histórico, foi recolocada no tempo messiânico do porvir. As relações políticas 
e comerciais com os Estados europeus, asiáticos e africanos estiveram, desde 
então, regidas pelo reconhecimento do pertencimento de alguns destes Estados 
a uma categoria intermediária, o D�r al-sulh (a esfera das trevas). Foi esta noção 
que serviu como principal base jurídica para os contatos e para as comunicações 
pacíficas com os Estados não‑muçulmanos. Outra medida introduzida para 
facilitar estes contatos: um salvo‑conduto, chamado am�n, podia ser acordado 
pelo chefe de um Estado muçulmano aos sujeitos de qualquer Estado não
‑muçulmano (então denominados musta�min�n), ação que não somente tornava 
possível os intercâmbios diplomáticos mas permitia aos mercadores europeus e 
outros residirem nos países muçulmanos.

A expansªo do Islª; a grandeza e a decadŒncia do califado

Alguns aspectos da ascensão do mundo islâmico e do seu impacto em diver-
sas partes da África já foram evocados no capítulo precedente. Propomo‑nos 
aqui a apresentar um breve apanhado da história do califado, da morte do pro-
feta Maomé até o final do século V/XI. Como a história das partes africanas 
do mundo islâmico foi inteiramente tratada em certo número de capítulos do 
presente volume, nós voltaremos preferencialmente a nossa atenção para o que 
se reproduziu nas províncias mais orientais. Este apanhado histórico é neces-
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sário não tão somente em razão da importância evidente do mundo islâmico, 
como região de vanguarda para a cultura durante este período, mas, igualmente 
e sobretudo, porque as transformações históricas ocorridas na Pérsia, na Arábia 
e nos países limítrofes tiveram uma repercussão imediata na região do Oceano 
Índico e, consequentemente, em algumas partes da África do Leste.

Sob o reino dos quatro primeiros califas (al-khulaf�� al-rash�d�n, “os califas 
inspirados”), Abū Bakr, ‘Umar, ‘Uthmān e ‘Alī12, os árabes muçulmanos iniciaram 
a sua expansão para o exterior da península arábica. As cabilas árabes nômades, 
desde então unidas pelo cimento de uma fé comum que lhes proibia prossegui-
rem com as suas lutas intestinas, conquistaram em alguns anos, sob a direção 
de uma plêiade de brilhantes generais de Meca, uma série de vitórias frente aos 
exércitos de duas grandes potências de então, o Império Bizantino e a Pérsia 
dos sassânidas. Foram necessários somente dois anos de campanha contra os 
bizantinos na Síria para forçar o imperador e as suas tropas, em 15/636, a evacu-
arem definitivamente estas províncias. A conquista da Pérsia levou mais tempo; 
todavia, após alguns revezes iniciais, os árabes obtiveram êxito, vitória após 
vitória. A batalha de Kādisiyya e a ocupação da capital, Ctésiphon, em 16/637, 
abriram aos árabes todas as férteis planícies do Iraque, a Oeste do rio Tigre. A 
partir das suas novas bases militares de Basra e Kūfa, os exércitos muçulmanos 
lançaram‑se através dos planaltos do Irã em perseguição aos exércitos persas em 
retirada. Uma derradeira grande batalha, aquela de Nihāwend, em 21/642, selou 
o destino do Império Sassânida. Os muçulmanos ocuparam então outras partes 
do Irã e rumaram para o Leste, com tamanha força e tão eficazmente que, em 
29/650, elas haviam atingido os confins da Índia, o Norte do Iraque, a Armênia 
e o Amu‑Darja (Oxus).

Uma vez conquistada a Síria, os exércitos árabes se voltaram para o Egito 
que oferecia um território ainda mais fácil de conquistar. Entre 18/639 e 21/642, 
o conjunto do Baixo‑Egito, com a sua capital Alexandria, caiu em mãos das 
forças de invasão e Bizâncio perdeu ainda uma rica província. O Egito serviu 
em seguida como base inicial para uma nova investida árabe rumo à África do 
Norte13.

Uma das razões principais dos sucessos radiantes alcançados pelos muçulma-
nos foi o estado de esgotamento financeiro e militar em que se encontravam os 
dois impérios, após longos e sucessivos conflitos. Além disso, os bizantinos esta-
vam enfurecidos com os seus sujeitos coptas e semitas porque eles as exploravam 

12	 Abū Bakr, 11/632‑13/634; ‘Umar, 13/634‑23/644; ‘Uthmān, 23/644‑35/656; ‘Alī, 35/656‑40/661.
13	 Consultar mais adiante os capítulos 7, 8 e 9.
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com impostos e prosseguiam com as suas perseguições junto às igrejas “heréticas” 
monofisistas. A situação era sensivelmente idêntica no Império Sassânida: as 
províncias mais férteis do Iraque eram povoadas por cristãos de língua aramaica, 
os quais se opunham à classe dirigente zoroástrica. No imediato anterior ao 
assalto dos árabes, o império fora rasgado por guerras de sucessão que haviam 
enfraquecido a sua estrutura política e militar. Geralmente, na maioria dos países 
conquistados, os autóctones não opuseram resistência aos invasores árabes em 
razão de não terem nada ou quase nada a perder com a mudança dos mestres; 
em alguns casos, os muçulmanos foram inclusive bem acolhidos.

A guerra civil que eclodiu após a morte de ‘Uthmān, entre partidários de 
‘Alī e de Mu’āwiya, encerrada com a morte do primeiro e a chegada ao poder 
da dinastia umayyade, em 41/661, em seguida a necessidade para esta última 
de consolidar o poder, provocaram um freio na expansão territorial do Estado 
Árabe. Entretanto, a partir do reino de Mu’āwiya, a extensão das fronteiras foi 
retomada na África do Norte, sob o comando de ‘Ukba ibn Nāfi’, e a Leste � 
onde a província do Khurāsān (nordeste do Irã e Afeganistão) foi totalmente 
conquistada e o rio Oxus atravessado � entre 43/663 e 54/674. Em duas ocasiões 
nesta época, os exércitos árabes chegaram aos muros da capital bizantina, sem 
todavia lograr conquistá‑la. Uma terceira tentativa melhor preparada teve lugar 
bem mais tarde, em 98/716‑717; os árabes atacaram desta feita Constantinopla 
pelo mar e por terra, ainda sem alcançar maior êxito. Coube aos turcos otomanos 
finalmente anexar este bastião da cristandade oriental ao mundo islâmico, no 
século IX/XV.

Uma segunda onda de conquistas foi lançada em todos os fronts sob os cali-
fas ‘Abd al‑Malik (65/685‑86/705) e al‑Walīd I (86/705‑96/715); no Oeste, o 
Magreb inteiro foi dominado e a Espanha invadida; no Nordeste, a Ásia Central 
(Transoxiana) foi conquistada e simultaneamente os exércitos chegavam até o 
Indus, logrando acrescentar ao califado a província do Sind. As campanhas da 
Transcaucásia terminaram com a anexação da Geórgia e da Armênia para a 
órbita do Império Árabe. Posteriormente, a marcha para o Oeste foi bloqueada 
pelos francos e as tentativas de progressão ao Norte do Cáucaso foram contidas 
pelos turcos khazares; por muito tempo, os Pirineus e o Cáucaso marcariam os 
limites do Império14.

14	 As tropas árabes derrotadas por Charles Martel, em Poitiers no ano 114/732, aparentemente não passa-
vam de um destacamento que realizou uma incursão. No tocante às campanhas contra Khazars, é possível 
questionar se elas visavam conquistar as estepes da Rússia meridional.
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Assim sendo, uma centena de anos após a morte do Profeta, o Estado Árabe 
já englobava um imenso território que se tornaria o principal domínio do 
mundo islâmico. Nesta época, os árabes ali reinavam como mestres incontestes 
e formavam, com exclusividade, a classe dirigente. A política dos umayyades 
consistia em perpetuar este estado de fato, submetendo ao imposto todos os 
não‑muçulmanos, ao passo que os árabes muçulmanos eram isentos e inclusive 
recebiam rendas alimentadas pelas receitas fiscais. A classe dirigente árabe não 
era, portanto, favorável à conversão em massa das populações dos territórios 
conquistados e os novos muçulmanos, os quais eram todos obrigados a unirem
‑se na qualidade de clientes (mawl�, plural: maw�l�) a uma cabila árabe, per-
maneciam forçados ao imposto, como no passado. Em contrapartida, os povos 
conquistados, persas, coptas ou aramaicos (da Síria e do Iraque) tiveram acesso 
em número crescente aos empregos da administração pública, de mais em mais 
complexa. Os árabes, cuja simplicidade do mundo nômade em nada os havia 
preparado para enfrentar tais desafios, eram incapazes de enfrentar os enormes 
problemas de ordem administrativa resultantes do prosseguimento da expansão. 
Portanto, eles voluntariamente adotaram os sistemas administrativos bizantino 
e sassânida, já em funcionamento nas províncias e deixaram aos autóctones 
convertidos o cuidado de assegurar o seu funcionamento. As contradições cria-
das pelo fato de uma minoria usurpar todo o poder político e os privilégios 
econômicos, enquanto a maioria, embora já muçulmana, via‑se recusar o acesso, 
foram as causas principais da crise que se desdobrou na queda dos umayyades 
e na ascensão de uma nova dinastia, os abássidas. A vitória destes últimos foi 
possível graças ao apoio que eles receberam de todos os elementos descontentes, 
em sua maioria muçulmanos não‑árabes, os quais reclamavam toda a parte que 
lhe cabia em uma comunidade fundada no princípio da igualdade entre todos os 
crédulos. A revolução abássida impôs um termo ao “reino árabe” � como é por 
vezes chamado o período dos umayyades � e inaugurou o Império Islâmico onde 
as distinções eram feitas com base em critérios religiosos e não de nacionalidade. 
Os árabes perderam o estatuto privilegiado que lhes conferira a qualidade de 
primeiros defensores do Islã, porém o árabe permaneceu a língua do Estado, da 
literatura e da ciência, largamente empregada por povos de origem não‑árabe.

Sob os umayyades, o centro do Império era a Síria e a sua capital, Damasco; 
e embora as províncias orientais não fossem absolutamente negligenciadas, o 
império estava naturalmente voltado sobretudo para o mundo mediterrâneo, 
para o Egito, a África do Norte e a Espanha.

A transferência da capital da Síria para o Iraque, onde os abássidas fundaram 
Bagdá, em 144/762, não foi somente uma mudança geográfica do centro de 
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gravidade do império, isso equivaleu igualmente a um ato simbólico inaugu-
rando uma nova era. Em lugar de colocar ênfase no arabismo, como haviam 
feito os umayyades, os seus sucessores transformaram o islã em fundamento 
do seu regime e a propagação do islã ortodoxo tornou‑se uma das principais 
tarefas do califado.

No curso do primeiro século da dominação abássida, o território do cali-
fado continuou a expandir‑se, embora em uma escala menos grandiosa que no 
passado: as províncias caspianas foram anexadas e, em 212/827‑828, a dinastia 
vassala dos aglábidas empreendeu a conquista da Sicília. Em contrapartida, o 
império dos abássidas estava inicialmente muito menos expandido que aquele 
dos umayyades, em função da Espanha muçulmana dele não ter jamais feito 
parte. Um descendente dos umayyades ali fundara, já em 138/756, uma dinastia 
totalmente independente que reinou na Espanha durante dois séculos e meio. 
Ao longo dos cinquenta primeiros anos do seu reino, os abássidas perderam o 
controle de todas as províncias africanas a Oeste do Egito, em proveito ou dos 
kharidjitas ou dos idrísidas; em 184/800, al‑Aghlab, governador da Ifrīkiya, 
tornou‑se praticamente independente e fundou uma nova dinastia15.

As causas da progressiva desintegração dos grandes impérios da Antiguidade 
são bem conhecidas: a impossibilidade, com os meios de comunicação disponí-
veis à época, de exercer centralizadamente um efetivo controle sobre um império 
imenso, composto de países com populações heterogêneas e situadas em níveis 
distintos de evolução econômica e cultural e, conseguintemente, a tendência 
das províncias a romperem com o poder central. No caso do califado abássida, 
estas causas gerais viram os seus efeitos serem fortalecidos pela presença de 
diversos movimentos dissidentes de seitas heterodoxas, muito amiúde associadas 
a revoltas de caráter social.

Entretanto, até a segunda metade do século III/IX, uma sucessão de califas 
notavelmente eficazes logrou governar mantendo o império sob estrito controle. 
Porém, após a revolta zandj16, o inevitável processo de desagregação teve início e 
continuou acentuando‑se com o surgimento de diversas dinastias locais, mais ou 
menos efêmeras no Irã, na Ásia Central, assim como na Arábia e na Síria. No 
século IV/X, o próprio coração do Império Abássida, o Iraque, sucumbiu à férula 
da dinastia xiita dos Buwayhidas, os quais transformaram os califas abássidas 
em fantoches. No Oeste, os fatímidas fundaram um califado rival e começaram 
a colocar em marcha projetos grandiosos de dominação sobre o conjunto do 

15	 Consultar mais adiante o capítulo 10.
16	 Conferir acima o capítulo 1 e mais adiante o capítulo 26.
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mundo islâmico. Eles não alcançaram pleno êxito, conquanto tenham retirado 
a Síria, o Egito e a Arábia do Império Abássida. E a partir do momento em 
que o príncipe umayyade espanhol ‘Abd al‑Rahmān III recebeu, em 317/929, o 
título califal de “Príncipe dos crédulos” (am�r al-mu�min�n), houve durante certo 
tempo três califas no Islã. Entretanto, em meados do século V/XI os turcos sel-
júcidas, os quais haviam aderido ao islã sunita, libertaram os abássidas do jugo 
dos buwayhidas. Todavia isso certamente não ocorreu para restaurar o poder 
político dos califas desta dinastia.

Os turcos da Ásia Central gozavam de uma posição dominante nos países 
muçulmanos do Oriente Médio, desde o século III/IX; os exércitos dos Estados 
muçulmanos eram principalmente compostos de cavaleiros turcos e os generais 
turcos (am�r) não tardariam a desempenhar o papel de entronizadores de reis. 
Contudo, elemento novo que constituiu a invasão dos seljúcidas foi justamente 
o fato de um povo turco inteiro ter empreendido conquistar, pela sua própria 
conta, a maior parte da Ásia Ocidental. Tratou‑se do início da era do predo-
mínio turco na história política e militar de vastas partes do mundo islâmico. 
Retomando o estandarte das mãos dos árabes, os turcos propagaram o Islã em 
várias direções. Desde anteriormente, os predecessores dos seljúcidas, os gha-
znávidos do Afeganistão, se haviam lançado na conquista militar da Índia, no 
Leste do Indus; outras dinastias seguiram‑lhes os passos, de tal modo que a 
mais poderosa dentre elas, os Grandes Mongóis chegados ao poder no século X/
XVI, podia em conformidade com o direito afirmar que a maior parte da Índia 
pertencia ao D�r al-isl�m.

Os próprios seljúcidas acrescentaram ao mundo islâmico numerosos territó-
rios da Ásia Menor Central e Oriental, formando o grande bastião do Império 
Cristão Bizantino que por tanto tampo representara um obstáculo ao avanço 
muçulmano. No curso dos séculos seguintes, o restante do Império cairia nas 
mãos de outras dinastias turcas. A nova ofensiva muçulmana lançada pelos tur-
cos foi finalmente coroada pela tomada de Constantinopla, em 857/1453, pelo 
sultão Mehmed II Fātih.

No século VIII/XIV, o conjunto do mundo islâmico, excetuando‑se o Magreb 
e a Espanha muçulmana, caiu sob a férula de dinastias turcas ou turco‑mongóis 
que insuflaram ao Islã um novo vigor. O grande historiador Ibn Khaldūn via na 
supremacia quase universal dos turcos em relação ao Islã uma prova da preocu-
pação que Deus tinha com o bem‑estar dos muçulmanos. Em uma época na qual 
o mundo muçulmano atravessava uma crise que o enfraquecia, privando‑o das 
suas defesas, Deus, em Sua sabedoria, escolhera entre os turcos homens novos 
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para tomar a dianteira, oferecendo seu sopro ao Islã agonizante e restaurando a 
unidade dos muçulmanos17.

Do ponto de vista do pensamento religioso islâmico, o período abássida 
representou a época da formação de diferentes ramos das ciências religiosas, par-
ticularmente da jurisprudência (f ikh) e da teologia especulativa (kalam). Distan-
tes de um desenvolvimento ordenado e harmônico, estas disciplinas adquiriram 
forma durante tempestuosos debates no seio da própria comunidade muçulmana 
e de controvérsias com adversários externos, essencialmente os cristãos e os 
maniqueístas (nomeados zind�k).

Uma posição capital na gênese do pensamento muçulmano cabe à Mu�tazila. 
Tal é o nome dado a uma antiga escola de pensadores religiosos muçulmanos 
cujos membros, sob a influência da filosofia grega, tentaram colocar as fontes 
da razão ao serviço do Islã e, ao fazê‑lo, ensaiaram tomar estas armas dos seus 
adversários, voltando‑as contra eles. Nos textos europeus, os mutazilitas são por 
vezes qualificados como “livres‑pensadores” ou “liberais”, porém estes qualifica-
tivos são errôneos. A Mu�tazila não era uma seita e contava entre os seus adeptos 
tanto sunitas quanto xiitas, os quais se esforçavam para apresentar os dogmas do 
Islã como aceitáveis não somente pela fé, mas igualmente pela razão; eles bus-
cavam também apresentar as crenças religiosas sob uma forma sistemática. Os 
temas mais importantes dos quais tratavam os mutazilitas referiam‑se à natureza 
de Deus, àquela do Corão e à relação do homem com Deus. Eles enfatizavam a 
unidade e a unicidade de Deus, chegando a rejeitar os seus atributos concretos 
e toda forma de antropomorfismo. No tocante ao Corão, eles sustentavam que 
ele não era eterno, mas criado no tempo. O último grande tema derivava do 
dogma islâmico da justiça divina. Os mutazilitas julgavam difícil reconciliar a 
doutrina da predestinação com a bondade divina; era‑lhes intolerável pensar 
que o homem pudesse ser punido por atos que Deus lhe houvesse ordenado de 
cumprir. Deus está sempre obrigado a ordenar o bem e como Ele não deseja 
o mal, Ele não o ordena: é o homem quem cria o mal. Durante algum tempo, 
ao longo da primeira metade do século III/IX, a doutrina mutazilita adquiriu 
o estatuto do Estado Abássida; os mutazilitas demonstraram então uma feroz 
intolerância e pretenderam a todo custo fazer com que todos aceitassem as suas 
próprias ideias. Entretanto, após um curto período de supremacia onde a sua 
escola foi predominante, chegou a sua vez de serem perseguidos e eliminados. 
Malgrado a rejeição das suas doutrinas essenciais, a Mu�tazila não deixou de 

17	 Ibn Khaldūn, 1867, vol. 5, p. 371.
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desempenhar um papel capital no desenvolvimento da teologia sunita orto-
doxa. Obrigando a ortodoxia a repensar certas questões fundamentais, ela foi 
diretamente responsável pela formulação definitiva das crenças “daqueles que 
são fiéis à tradição do Profeta” (ahl al-sunna), representadas pelos ensinamentos 
das grandes figuras da teologia islâmica como al‑Ash’arī (falecido em 324/935) 
e al‑Bākillānī (falecido em 403/1013).

Estes teólogos sunitas viviam e trabalhavam em uma época na qual as 
perspectivas do islã sunita e do califado abássida eram as piores. Os fatímidas 
schismáticos reinavam em mais da metade do mundo islâmico e ameaçavam o 
restante, ideológica e politicamente. O xiismo prosperava inclusive no seio do 
Império Abássida onde os califas estavam sob a tutela dos Buwayhidas. Reis de 
menor importância e as suas linhagens governavam algumas partes da Arábia, 
da Síria e do Norte do Irã.

A chegada dos seldjuquidas fez mais que restaurar a unidade territorial do 
Islã; ela foi acompanhada de um renascimento religioso da ortodoxia sunita. 
É interessante observar que este renascimento da ortodoxia e da reação contra 
as heterodoxias começaram a se manifestar quase simultaneamente no Leste, 
com os seldjuquidas, e no Oeste, com os almorávidas; em ambos os casos, os 
defensores da ortodoxia eram povos nômades dos confins do mundo islâmico, 
recém‑convertidos. O zelo religioso e as proezas militares dos turcos e berberes 
encontraram igualmente a sua expressão na retomada do combate nas fronteiras 
com os cristãos, na Anatólia e na Espanha. 

Conclusªo

O final do século V/XI foi portanto marcado no mundo islâmico por mudan-
ças cheias de consequências em vários planos. Do ponto de vista político, ele 
anunciava a definitiva preponderância dos turcos nas regiões orientais e dos 
berberes no Ocidente. Os fatímidas, cuja potência tivera o seu apogeu em mea-
dos do século, perderam ao seu final as suas províncias magrebinas (em benefício 
dos ziridas e dos árabes hilālī); eles igualmente perderam a Síria e a Palestina, 
embora tenham conservado o poder no Egito e na região do Mar Vermelho. A 
ofensiva dos seldjuquidas contra os bizantinos na Ásia Menor desencadeou na 
Europa Ocidental uma reação que tomou a forma da primeira cruzada. Con-
quanto as conquistas territoriais dos francos � como eram chamados os cruzados 
nos países muçulmanos � não tenham senão limitado alcance, a implantação dos 
cristãos na Terra Santa, nas margens mediterrâneas da Ásia, introduziu um novo 
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fator político no Oriente Médio. Foi necessário ainda quase um século antes que 
Jerusalém pudesse ser retomada pelos exércitos muçulmanos e mais um século 
ainda antes que os últimos vestígios dos Estados cristãos fossem eliminados.

Na Espanha muçulmana, a ocupação de Toledo em 478/1085 e a subse-
quente ofensiva cristã contra o mul�k al-taw��if muçulmano ameaçaram pela 
primeira vez a existência do Islã na península ibérica. O perigo foi temporaria-
mente conjurado com a intervenção dos almorávidas berberes. No Mediterrâneo 
central, os muçulmanos perderam definitivamente a Sicília.

Não menos importantes foram as mudanças ocorridas na economia e no 
comércio. Com a chegada dos seldjuquidas, a instituição da ikt�’, tipo de sistema 
de feudo militar, tornou‑se o traço característico da vida econômica e das estru-
turas sociopolíticas em vastas proporções do mundo muçulmano. Quais forem 
as diversas interpretações dadas a esta instituição, ela serviu claramente de base 
para a edificação de um sistema de produção correspondente em sua tipologia ao 
feudalismo europeu. Embora no Magreb, como no Egito, este sistema somente 
tenha se desenvolvido bem posteriormente, tornado‑se universal e persistindo 
até o século XII/XVIII.

Os séculos IV/X e V/XI testemunharam igualmente os centros comerciais do 
Oceano Índico deslocarem‑se progressivamente em direção à zona de influência 
fatímida. O Egito foi o primeiro a se beneficiar com esta mudança e tornou‑se 
por muito tempo o principal centro do comércio de trânsito entre o Mediter-
râneo e o Oceano Índico. Na mesma época, as repúblicas mercadoras italianas 
monopolizavam a parte europeia do comércio de trânsito e tornaram‑se rapi-
damente mestres das vias marítimas no Mediterrâneo oriental, razão do quase 
completo desaparecimento do tráfego marítimo muçulmano.

Nós já evocamos o triunfo da ortodoxia sunita no Islã, no século V/XI. 
Embora o xiismo tenha perdido muito terreno, geográfica e religiosamente 
falando, ele manteve‑se em numerosas regiões do mundo islâmico; todavia, com 
o progressivo declínio dos fatímidas, a religião xiita foi privada dos seus podero-
sos apoios e foi obrigada a esperar muitos séculos antes que a dinastia safawida, 
na Pérsia, ajudasse‑a a reencontrar o estatuto de religião de Estado.

Duas medidas contribuíram fortemente para a vitória do islã sunita nesta 
época. A primeira foi a criação das madrasa � estabelecimentos de ensino reli-
gioso superior para a formação dos ‘ulam�’. Sem dúvida, já existia certo número 
de escolas do tipo madrasa no Oriente antes dos seldjuquidas, porém é geral-
mente aceito que foi sob esta dinastia que, por iniciativa do célebre vizir Nizām 
al‑Mulk (falecido em 485/1092), as madrasa, ao implantarem‑se rapidamente 
na quase totalidade dos países muçulmanos, impuseram‑se universalmente como 
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estabelecimentos de ensino religioso. As madrasa foram fundadas para fazer con-
trapeso às instituições do mesmo gênero que existiam no Egito fatímida e para 
fortalecer a eficácia da luta contra a difusão organizada da propaganda ismae-
liana; a madrasa foi apelidada, a justo título, “bastião da ortodoxia”. O segundo 
fator decisivo foi o reconhecimento e a incorporação do sufismo ao islã oficial 
e a multiplicação de confrarias sufis; os �ulam�� afiliaram‑se e estiveram desde 
logo em condições de guiar, tanto os seus dirigentes quanto os seus membros 
na via da ortodoxia, fora dos caminhos heterodoxos. O sufismo ortodoxo, tal 
como praticado pelas tar�ka reconhecidas, enfatizava a perfeição moral, pregava 
o esforço pessoal (a grande jihad), na qualidade de fundamentos indispensáveis 
dos valores sociais muçulmanos e insistia particularmente nos atos de caridade 
e abnegação.
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Introduçªo

O islã, à imagem do budismo e do cristianismo, é uma religião com vocação 
missionária porque seu fundador impôs a todos os seus discípulos e portanto à 
comunidade inteira o dever de propagar a verdade e converter os “infiéis”. Os 
muçulmanos designam este proselitismo pelo termo árabe da�wa que significa 
literalmente “chamado, incitação, convite”, neste caso a verdade da fé islâmica.

A obrigação de convidar os não‑muçulmanos a aceitarem o islã é mencio-
nada em numerosas suratas do Corão: “Chame os homens pelo caminho do 
teu Senhor através da sabedoria e de uma bela exortação; discuta com eles da 
melhor maneira.” (XVI, 126) ou ainda: “Diga àqueles aos quais o Livro tenha 
sido oferecido e aos infiéis: “Estais vós submetidos a Deus?” Caso eles estejam 
submetidos a Deus, eles estão bem dirigidos; caso eles se desviem, tu estás 
somente encarregado de transmitir a mensagem profética.” (III, 19). Poderíamos 
encontrar convites similares em muitas outras suratas do Corão.

Durante a vida do profeta Maomé, o islã tornara‑se a religião dos árabes; 
coube aos seus sucessores imediatos, os primeiros califas, a tarefa de expandir 
a nova religião além das fronteiras da península árabe. Desde logo, os muçul-
manos encontraram‑se confrontados com uma situação totalmente nova para 
eles. Com efeito, se majoritariamente os árabes, antes de se converterem ao islã, 
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eram adeptos da religião tradicional africana (em árabe mushik�n, significando 
politeístas), os seus vizinhos mais próximos eram, por sua vez, cristãos, judeus e 
zoroástricos, ou seja, do ponto de vista islâmico, pessoas do Livro, ahl al-Kit�b. 
Esta expressão designa os povos aos quais a Escritura foi oferecida e aderiram 
a um sistema religioso monoteísta, em outros termos, a uma religião revelada, 
mesmo se ela fosse considerada imperfeita. Pois que os muçulmanos não são 
de modo algum obrigados a converter estes povos ou exterminá‑los, haja vista 
que o islã, pela sua ideologia, opõe‑se à conversão pela força. São a existência 
e a exemplaridade da verdade última encarnada na comunidade islâmica que 
devem converter os não‑muçulmanos. Certamente, durante o grande período de 
conquista árabe, não houve nenhuma tentativa para converter através da força 
os povos do Livro.

Gerações de pesquisadores provaram sem ambiguidades que a imagem do 
guerreiro árabe exibindo a espada com uma mão e o Corão com a outra per-
tencia ao reino da fantasia; este clichê permanece entretanto vivo nos escritos 
populares consagrados ao Islã e justamente é esta imagem que vigora nos países 
não‑muçulmanos. Este erro de interpretação deve‑se ao fato de acreditar‑se 
comumente que algumas guerras de conquista muçulmana conduzidas contra 
os territórios de adeptos de outras regiões tenham igualmente visado converter 
os seus habitantes1. A teoria política do Islã efetivamente exige que sejam os 
muçulmanos aqueles que exerçam o poder, porém ela não impõe que todos 
os sujeitos de um Estado muçulmano sejam convertidos à verdadeira fé. A 
tarefa das conquistas do primeiro século da hégira não era converter os não
‑muçulmanos, mas aumentar a esfera de dominação do Islã (D�r al-isl�m). Os 
muçulmanos estavam mais preocupados em submeter os não‑muçulmanos ao 
Estado islâmico – realização última, aos seus olhos, de um plano divino para a 
humanidade – que a convertê‑los no campo de batalha2. Desejável do ponto de 
vista religioso, a conversão não o era necessariamente do ponto de vista político.

Efetivamente, os povos do Livro gozavam de grande liberdade religiosa, 
mediante a condição de pagarem a djizya, imposto de capitação do qual estavam 
isentos os muçulmanos. Este imposto servia para financiar as pensões que os 
guerreiros árabes muçulmanos e as suas famílias (igualmente beneficiárias de um 
estatuto social privilegiado) recebiam do Tesouro Central do Estado (d�w�n). 
Os povos conquistados dificilmente podiam ignorar as vantagens da adesão à fé 
do vencedor e, portanto, muito dentre eles se converteram ao islã.

1	 T. W. Arnold, 1913, p. 5.
2	 I. Goldziher, 1925, p. 27.
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Figura 3.1  As regiões islamizadas aproximadamente no ano 500/1100. [Fonte: I. Hrbek.]
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Durante o califado dos umayyades, as conversões multiplicaram‑se a tal 
ponto que as entradas de impostos diminuíram de modo alarmante em nume-
rosas províncias; as autoridades dedicaram‑se então a desencorajar as novas con-
versões, decidindo que os neófitos continuariam a pagar o imposto de capitação 
e a taxa fundiária, como anteriormente. Esta medida foi provisoriamente adiada 
sob o reino do piedoso califa Omar II (99/717‑101/720) ao qual se atribuem os 
famosos dizeres “Deus enviou Maomé para revelar aos homens a verdade e não 
para coletar impostos3”, porém posteriormente ela voltou a vigorar, retornando
‑se por via de regra a uma política de discriminação perante os muçulmanos 
recém‑convertidos. Somente sob os abássidas os novos convertidos seriam ple-
namente integrados à comunidade islâmica e os árabes deixariam de ser uma 
classe dominante privilegiada.

Foi preciso esperar os séculos I e II da hégira para que a maioria das popu-
lações do Oriente Médio aderissem ao islã; um longo intervalo deveria ocorrer 
entre a conquista militar desta região e a conversão dos seus habitantes. As 
razões que estimulavam à conversão eram muito numerosas: fascínio exercido 
pela mensagem simples e direta do islã, desejo de escapar aos tributos e às taxas 
ou ainda a vontade de identificação com a classe dominante e de participar 
plenamente da nova cultura islâmica.

Todavia, certamente a conquista árabe provocou – não imediatamente, mas 
a longo prazo – a islamização da maioria das populações do Oriente Médio e 
da África do Norte. As estruturas políticas, religiosas e socioculturais do poder 
estabelecido pelos árabes muçulmanos encorajaram as conversões à religião do 
grupo político dominante, sem que fosse necessário para isso recorrer à força.

3	 Ibn Sa’d, 1904‑1940, vol. 5, p. 283.
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O Egito

O Egito – então província bizantina – foi a primeira região da África invadida 
pelos árabes. A conquista foi rápida, pois as guarnições bizantinas eram pouco 
numerosas e a população copta não opôs nenhuma resistência, apresentando ao 
contrário uma boa acolhida àqueles que vinham libertá‑la do jugo bizantino1. 
Com feito, além da taxação muito pesada e de outras formas de exploração às 
quais eles estavam submetidos, os coptas eram perseguidos pela igreja ortodoxa 
oficial bizantina em razão do seu monofisismo. Estas perseguições agravaram
‑se, às vésperas da conquista árabe, com medidas repressivas dirigidas contra a 
cultura e o clero coptas.

Tem‑se o direito de pensar que este enfrentamento entre as duas igrejas cris-
tãs do Egito tenha facilitado, em certa medida, a rápida conversão dos egípcios 
ao islã. Os intermináveis debates teológicos sobre questões abstratas e metafí-
sicas devem ter parecido ininteligíveis para a maioria dos fiéis, incontestavel-
mente extenuados e ultrapassados por estas fúteis discussões. Numerosos foram, 
portanto, os coptas seduzidos pela mensagem, simples e clara, da nova religião 
concernente ao Deus único e ao seu profeta. Isso explica em parte a rápida 

1	 Consultar mais adiante o capítulo 7.
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propagação do islã nos primórdios da ocupação árabe2. Consequentemente, foi 
possível que coptas fossem perseguidos por dirigentes intolerantes e, portanto, 
obrigados a abjurar em grande número, porém esta foi a exceção e não a regra. 
Paradoxalmente, foi sob os dirigentes fatímidas e ayyubidas – duas dinastias 
consideradas campeãs do islã – que os sujeitos não‑muçulmanos conheceram 
uma liberdade religiosa raramente atingida antes ou no futuro; esta tolerância, 
aproximando muçulmanos e cristãos, desdobrou‑se na progressiva substituição 
da língua copta pelo árabe, como língua veicular. No século VI/XII, somente os 
membros mais instruídos do clero ainda conheciam a língua copta, a tal ponto 
que foi necessário traduzir para o árabe os textos litúrgicos tornados ininteli-
gíveis para a maioria do baixo‑clero e para a grande massa de fiéis. Os coptas 
detinham numerosos postos no aparelho de Estado, coletavam os impostos e 
ocupavam funções financeiras e administrativas; eles não eram inclusive os úni-
cos e numerosos outros cristãos, armênios ou judeus desempenhavam funções 
similares3.

A islamização e arabização do Egito foram igualmente favorecidas pela con-
tínua chegada de árabes beduínos da península e do Crescente fértil, os quais 
se estabeleceram como agricultores, misturando‑se com a população indígena 
copta e com isso aumentando o número de muçulmanos arabófonos. As con-
versões foram igualmente favorecidas, a partir do século V/XI, pela corrupção 
e pela crescente degenerescência do clero copta que ignorava completamente 
as necessidades espirituais de suas ovelhas. No século VII/XIII, dioceses intei-
ras passaram ao islã por falta de padres, durante a interminável querela entre 
candidatos rivais ao patriarcado de Alexandria que interditava qualquer nova 
ordenação4.

A islamização do Egito é portanto um processo assaz complexo no qual 
intervieram numerosos fatores: conversões religiosas sinceras, busca de vantagens 
fiscais e sociais, temor de perseguições, decadência da Igreja Copta, imigrações 
muçulmanas. Em todo caso, desde o período dos mamlūk, o Egito se tornara 
um país predominantemente muçulmano, onde judeus e coptas encontravam‑se 
em minoria.

2	 Inclusive antes do final da conquista, os coptas converteram‑se ao islã aos milhares e não houve sequer 
um ano, posteriormente, sem que fosse possível assistir a conversões em massa. Jean de Nikiou, 1883, 
p. 560; Severus ibn al‑Mukaffa’, 1904, pp. 172‑173. 

3	 Consultar G. Wiet, 1932, p. 199; C. Cahen, 1983, p. 87 e seguintes.
4	 Esta decadência é evocada em detalhes por J. M. Wansleben, 1677, e por E. Renaudot, 1713.
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O Magreb

No momento do avanço muçulmano, a situação religiosa dos países do 
Magreb ocidental era muito mais complexa que aquela do Egito. Os habitantes 
romanizados das cidades e das planícies litorâneas estavam há muito tempo 
convertidos ao cristianismo, ao passo que as populações berberes do interior 
praticavam, em sua maioria, a religião tradicional africana; alguns habitantes 
das montanhas se haviam convertido ao judaísmo. Sob o domínio romano e 
bizantino, os berberes cristianizados já manifestavam tendências cismáticas: 
donatistas e circunceliões, professando as mesmas teorias simples e igualitárias, 
revoltaram‑se em várias ocasiões contra as autoridades eclesiásticas e recusaram
‑se a pagar o imposto, provando assim uma vontade de independência e uma 
aversão à autoridade do Estado, posturas típicas dos berberes5.

A história dos sobressaltos da conquista árabe e da resistência selvagem dos 
berberes é evocada em detalhes um pouco mais adiante neste volume; não há 
necessidade de nos atermos aqui6. Contentaremo‑nos em descrever neste capí-
tulo a islamização do Magreb.

As informações que possuímos acerca da difusão do islã nesta região são 
pouco abundantes; além disso, os primórdios da islamização foram deforma-
dos em ulteriores relatos árabes pela lenda de ‘Ukba, os quais fizeram deste 
grande general um pacífico missionário. Não é menos verdadeiro que ao fundar 
Kayrawān, em 50/670, ‘Ukba ibn Nāfi’ dotava o Islã não somente de uma base 
militar, mas, igualmente, de um importante centro de expansão e difusão.

Mesmo na Ifrīkiya, atual Tunísia, parte integrante do califado desde o pri-
meiro século da hégira, onde a dominação árabe mostrar‑se‑ia mais duradoura 
que no restante do Magreb, o processo de islamização foi relativamente lento. 
Em numerosas regiões, essencialmente no Sāhil, as regiões meridionais e a 
zona do Mzāb, os africanos cristãos romanizados ainda formavam, dois séculos 
após a conquista, a maioria da população. Em algumas regiões muito isoladas 
e, igualmente, em cidades como Cartago ou Túnis era possível encontrar, no 
curso dos séculos seguintes, pequenos enclaves cristãos: no Mzāb do século V/
XI, em Kafsa no século VI/XII e em algumas localidades nafzāwa do século 
VIII/XIV7. A comunidade cristã da cidade de Tozeur manteve‑se assim até o 

5	 Sobre a situação durante o período romano e bizantino, consultar UNESCO, História Geral da `frica, 
vol. II, capítulo 19.

6	 Consultar mais adiante o capítulo 9.
7	 T. Lewicki, 1951‑1952, p. 424 e seguintes. Consultar igualmente A. Mahjoubi, 1966.
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Figura 3.2  Um elemento em detalhe do minbar (em cedro esculpido) da mesquita de Kayrawān. 
[Fonte: © Bernard Nantet, Paris.]
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século XII/XVIII8. No século V/XI, havia ainda 47 dioceses para o conjunto 
do Magreb e em Túnis, era no seio de uma pequena comunidade de autóctones 
cristãos, totalmente distinta daquela dos mercadores cristãos estrangeiros, que 
se recrutava a guarda pessoal dos sultões hafsidas no século IX/XV9. Porém, o 
próprio fato de estes enclaves cristão terem suscitado, nos séculos seguintes, a 
curiosidade dos observadores, isso demonstra que eles já no século V/IX eram 
um fenômeno minoritário no seio de uma maioria muçulmana. Alguns docu-
mentos papais contemporâneos deplorando a falta de padres igualmente ates-
tam o declínio do cristianismo na África do Norte da época10. A sobrevivência 
destas comunidades cristãs autóctones infirmam portanto a tese da conversão 
forçada; lá como alhures, foram em geral as condições sociais que provocaram 
uma progressiva modificação da adesão religiosa. As conversões foram incontes-
tavelmente favorecidas pela atividade missionária militante do clero muçulmano 
e de pios personagens de Kayrawān, assim como de outros centros islâmicos. 
Como em outras regiões, a islamização das cidades foi mais rápida que a sua 
homóloga nos campos. 

Não dispomos de informações suficientes para indicar com precisão por 
que e como as diferentes “tribos berberes” – embora elas fossem várias dezenas 
– converteram‑se ao islã. Contudo, podemos discernir certas tendências gerais 
características das sucessivas etapas deste processo.

A primeira etapa foi marcada pela submissão e pela conversão de nume-
rosas “tribos berberes” que haviam oposto uma resistência selvagem frente aos 
exércitos árabes. As conversões alcançadas em tais circunstâncias possuíam um 
caráter puramente formal e provavelmente não concerniam senão aos chefes 
e aos anciãos dos diferentes clãs que assim reconheciam a soberania dos ven-
cedores. Entretanto, logo que as forças árabes se retiravam ou eram expulsas 
– cenário frequente ao longo do século I da hégira – os berberes retornavam às 
suas políticas tradicionais, considerando‑se livres de qualquer fidelidade política 
ou religiosa. Trata‑se justamente do que justifica a famosa observação de Ibn 
Khaldūn, ao constatar que os berberes apostataram bem uma dúzia de vezes 
durante os primeiros setenta anos do seu contato com o islã11. Em 84/703, 
quando a última grande rebelião berbere animada por al‑Kāhina estava no 
limiar de ser esmagada, esta mulher intrépida enviou os seus filhos ao campo 

8	 H. R. Idris, 1962, vol. 2, p. 761.
9	 Jean Léon l´Africain, 1956, vol. 2, p. 67.
10	 T. W. Arnold, 1913, pp. 126‑127.
11	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926, vol. I, p. 21.
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muçulmano, ordenando‑lhes a conversão ao islã e a fazer causa comum com os 
árabes. É difícil saber se esta decisão foi‑lhe inspirada pela convicção que qual-
quer resistência seria então inútil ou pelo desejo de conservar à sua linhagem a 
direção dos berberes djarāwa.

Tendo compreendido que eles não lograriam assujeitar os berberes pela força, 
os árabes mudaram de tática12: o famoso governador Mūsā ibn Nusayr dedicou
‑se a libertar alguns jovens prisioneiros de origem nobre, mediante a condição da 
sua conversão ao islã, para lhes confiar postos de responsabilidade no exército13. 
Esta política não tardou a trazer frutos e numerosos guerreiros berberes entra-
ram nos exércitos árabes, seguindo os seus chefes. Os árabes foram ajudados em 
seus esforços de conversão dos berberes pelo sucesso da expedição da Espanha 
que atraiu para as suas fileiras, quase imediatamente, grande número de berberes 
desejosos de participarem nesta conquista e receberem a sua parte do butim. 
As forças muçulmanas na Espanha eram, inclusive, em sua maioria compos-
tas por berberes francamente convertidos, à imagem de Tārik, o seu primeiro 
comandante‑em‑chefe. Assim sendo, muito pouco tempo após o esmagamento 
do seu último grande movimento de resistência aos árabes e ao islã, foram aos 
milhares que os berberes juntaram‑se às fileiras dos exércitos dos seus inimigos 
de ontem e abraçaram a sua religião. Todavia, estas conversões não afetaram 
senão uma minoria da população; vastas zonas dos atuais Argélia e Marrocos 
permaneceram fora do controle dos árabes. Na realidade, foi necessário muito 
tempo antes que o islã penetrasse nas regiões montanhosas. 

No entanto, podemos dizer que no curso dos três ou quatro decênios do 
século VIII da era cristã, o islã progredira consideravelmente junto às popula-
ções urbanas, rurais e inclusive nômades, das planícies e das regiões costeiras. 
Foi precisamente nesta época que a postura característica dos berberes vis-à-vis 
dos árabes e do islã começou a desenhar‑se: embora eles estivessem dispostos 
a aceitar a religião do islã e mesmo a cultura árabe, o que inclusive fizeram 
maciçamente, os berberes rejeitavam a dominação política de uma burocracia 
estrangeira, representante de um soberano ausente, que humilhava os recém
‑convertidos e impunha‑lhes pesadas taxas como se eles fossem infiéis. A este 
cenário vinha acrescentar‑se o sentimento de injustiça demonstrado pelos guer-
reiros berberes do exército na Espanha, os quais viam‑se receber as terras menos 
férteis, embora tivessem participado ao menos tanto os árabes na conquista.

12	 O governador Hassān ibn al‑Nu’mān teria exclamado: “É impossível subjugar a África!”
13	 Al‑Makkarī, 1840‑1843, vol. 1, p. 65.
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Todas as condições estavam, portanto, dadas para a próxima etapa: a luta dos 
berberes contra o domínio estrangeiro encontraria a sua expressão ideológica no 
seio do contexto islâmico. Em sinal de protesto contra a opressão a eles imposta 
pelos árabes ortodoxos, as populações berberes converteram‑se, na realidade, ao 
kharidjismo, a mais antiga seita político‑religiosa do Islã.

O ensinamento político e religioso dos kharidjitas era, a um só tempo, demo-
crático, puritano e integrista, satisfazendo todos os pontos em relação aos quais 
ele se opunha radicalmente à ortodoxia absolutista do califado. Os princípios 
igualitários dos kharidjitas expressam‑se pelo modo de designação do imame 
(o chefe da comunidade muçulmana): para eles, tratava‑se de um posto eletivo 
e não hereditário, acessível a qualquer muçulmano pio, desde que a sua moral 
e as suas convicções fossem irreprocháveis, fosse ele árabe ou não, escravo ou 
homem livre14. 

Após várias tentativas de rebelião contra os umayyades, os kharidjitas das 
províncias orientais do califado – que não tardariam em se dividir em múltiplas 
seitas rivais – foram alvo de uma selvagem repressão. Alguns sobreviventes 
imigraram para a África do Norte para fugir das perseguições e ali pregarem 
a sua doutrina. Eles encontraram um auditório inteiramente devoto junto aos 
berberes, dentre os quais muitos adotaram com entusiasmo este ensinamento 
como arma ideológica contra o domínio árabe. O princípio da igualdade de 
todos os crédulos correspondia, a um só tempo, às estruturas sociais e aos ideais 
dos berberes, mas, igualmente, às aspirações daqueles entre eles que aceitavam 
mal os pesados impostos e os maus tratos impostos pela burocracia árabe. Eles 
também eram seduzidos por este aspecto do ensinamento kharidjita, segundo 
o qual, como todos os muçulmanos eram iguais, o luxo e a ostentação seriam 
repreensíveis; os verdadeiros crédulos devem viver sobriamente e modestamente, 
praticando a caridade e respeitando as estritas regras da honestidade em sua vida 
privada e profissional. Este aspecto puritano exerceu, sem dúvida, uma profunda 
influência em meio às populações de agricultores seminômades, de modo de vida 
frugal, escandalizadas com o luxo e a imoralidade das classes dirigentes árabes. 
Em nenhum lugar no mundo islâmico o Kharidjismo encontrou terreno tão 

14	 Esta doutrina opõe‑se, simultaneamente, àquela dos xiitas, os quais estimam que somente possam 
tornar‑se imames os descendentes da filha do Profeta, Fátima, e do seu esposo ‘Alī, bem como àquela 
dos sunitas, os quais pensam que somente os kurayshitas (membros da cabila de Maomé) podem ocupar 
este posto.
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favorável quanto junto aos berberes e Reinhard Dozy teve razão ao dizer: “O 
calvinismo islâmico finalmente encontrou a sua Escócia na África do Norte15.”

Em suas duas principais formas – ibadismo e sufrismo – o kharidjismo 
expandiu‑se essencialmente em meio às populações berberes das regiões desér-
ticas, encontradas da Tripolitânia, ao Leste, até o Sul do Marrocos, a Oeste, 
passando pelo Sul de Ifrīkiya, influenciando especialmente os berberes da grande 
família zanāta16. Na metade do século II/VIII, os kharidjitas criaram duas teo-
cracias: o imamado de Tāhert, o qual recebia a fidelidade de todos os ibaditas 
da Tripolitânia, ao Sul da Argélia, e o principado sufrita, de menor importância, 
de Sidjilmāsa. Estes dois Estados escaparam ao controle do governo central 
abássida e aquele dos governadores aglábidas semi‑independentes de Ifrīkiya, 
até a sua destruição pelos fatímidas no século IV/X17.

Evidentemente, a adoção maciça da doutrina kharidjita pelos berberes 
explica‑se pela sua oposição social e nacional ao domínio dos árabes. Distante 
de ser dirigido contra o islã, o sucesso do Kharidjismo testemunha, em contrário, 
da sua islamização. Além disso, o ativo proselitismo de numerosos mash�yikh e 
sábios ibaditas permitiria, na realidade, a numerosos berberes familiarizarem‑se 
com a doutrina e as regras do islã, favorecendo assim uma adesão em profundi-
dade e não apenas superficial à nova religião.

A resistência berbere tampouco era dirigida contra os árabes muçulmanos 
enquanto tais, porém, unicamente contra a classe dirigente. Rejeitando vigoro-
samente a violência ou a arbitrariedade de um governo imposto do estrangeiro, 
os berberes estavam perfeitamente dispostos a terem que livremente escolher 
como chefes muçulmanos não‑berberes, como o persa Ibn Rustum, em Tāhert, 
Idrīs, descendente de ‘Ali, no Marrocos, ou o fatímida ‘Ubaydullāh, junto aos 
berberes kutāma. A escolha destes homens devia ser sempre ditada pela sua 
atividade à frente da oposição antigovernamental, assim como pelo seu prestí-
gio como muçulmanos. Isso demonstra, uma vez mais, que estas populações já 
estavam ganhas para o islã e que elas buscavam expressar a sua oposição em um 
quadro islâmico, quer fosse segundo o Kharidjismo com Ibn Rustum, segundo 
a ortodoxia sunita, com Idrīs, ou seguindo o xiismo, no caso de ‘Ubaydullāh.

Houve, igualmente, algumas tentativas de fundação de uma religião exclu-
sivamente berbere, oposta ao islã; a mais famosa e durável dentre elas foi a dos 
barghawāta, fração dos masmūda que povoava a planície do litoral atlântico do 

15	 R. Dozy, 1874, vol. 1, p. 150; igualmente consultar A. Bernard, 1932, p. 89.
16	 T. Lewicki, 1957, e também o subsequente capítulo 13.
17	 Consultar mais adiante o capítulo 12.
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Marrocos, entre Sale e Sāfī. O seu chefe, Sālih ibn Tarīf, proclamou‑se profeta 
em 127/744‑745 e redigiu um Corão em língua berbere, bem como um código 
de leis rituais e religiosas inspirado essencialmente nos costumes locais. Embora 
a religião barghawāta assim se situasse fora da órbita do islã, a sua inspiração 
muçulmana era manifesta e ela representava uma das mais originais tentativas 
de “berberização” da crença trazida ao Magreb pelo Oriente.

Esta heresia teve muito sucesso em meio aos berberes do Marrocos. Sālih se 
proclamou chefe de um Estado independente do califado e os seus sucessores 
continuaram a exercer o seu domínio sobre grande parte do litoral atlântico até 
o século V/XI. Após terem defendido com sucesso a sua religião e o seu Estado 
contra todos os ataques externos, eles foram finalmente vencidos pelos almorá-
vidas cujo fundador, ‘Abdallāh ibn Yāsīn, pereceu combatendo estes heréticos.

Em outras regiões do Norte marroquino, junto aos Awrāba, Miknāsa, 
Ghomāra e outros, o islã já progredira bastante no século II/VIII, porém apa-
rentemente, o ponto de ruptura traduzindo uma implantação mais duradoura 
produziu‑se nestas regiões sob a dinastia idrísida, fundada por um descendente 
de ‘Alī18. Os berberes a haviam acolhido com entusiasmo, pois que a crença 
popular na baraka (poder de benedição) hereditária dos descendentes do Profeta 
já estava bem enraizada, tanto no Leste quanto no Oeste. Convidado a tomar a 
frente da oposição antiabássida, Idrīs aproveitou a oportunidade e, proclamando
‑se califa em 172/788, laçou uma ofensiva para trazer para a órbita do islã os 
berberes que ainda não estavam convertidos. Esta política seria mantida pelo 
seu filho, Idrīs II, com tamanho êxito que ao longo do século seguinte, o Norte 
do Marrocos estava amplamente islamizado, com exceção do reino herético de 
Barghawāta. Convém sublinhar, a este propósito, que contrariamente à opinião 
de certos eruditos19, a dinastia idrísida jamais pregou a doutrina xiita. A islami-
zação dos berberes sob os idrísidas foi igualmente favorecida pelo regular afluxo 
de imigrantes árabes vindos de Andaluzia, movimento que desempenharia no 
Oeste do Magreb o mesmo papel que Kayrawān no Leste.

A islamização do conjunto do Magreb estava, em substância, concluída no 
século IV/X; somente algumas regiões e cidades dispersas ainda abrigavam 
pequenas comunidades cristãs e judias e, nas regiões montanhosas distantes, 
algumas “tribos berberes” agarravam‑se às suas antigas crenças, ao passo que a 
Barghawāta “herética” permanecia indomável. Entretanto, neste período as con-

18	 Sobre os primórdios desta dinastia, consultar mais adiante o capítulo 10.
19	 Por exemplo, P. K. Hitti, 1956, pp. 450‑451.
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dições sociopolíticas sofreriam numerosas mudanças que teriam uma profunda 
influência em relação à situação religiosa.

Os fatímidas desempenharam, nesta evolução, um papel tão determinante 
quanto paradoxal. Eliminando os Estados de Tāhert e de Sidjilmāsa, assim como 
controlando numerosas tentativas de sublevação kharidjitas, eles proferiram um 
golpe mortal ao Kharidjismo berbere, não logrando, todavia e contudo, ganhar 
para o xiismo os berberes, os quais se voltaram em massa para o sunismo, par-
ticularmente para a escola jurídico‑religiosa malikita do madhhab.

Os kharidjitas sobreviventes retiraram‑se para regiões isoladas (Mzāb, Djabal 
Nafūsa etc.) ou abandonaram progressivamente a sua doutrina para se conver-
terem ao malikismo, já solidamente implantado em Kayrawān, em Ifrīkiya e em 
algumas regiões do Marrocos. O kharidjismo inclusive perdera a sua razão de 
ser, como expressão específica da oposição berbere contra o domínio estrangeiro. 
Não mais havia dominação estrangeira no Magreb desde que os fatímidas, tendo 
transferido o centro do seu império para o Egito, abandonaram o Magreb ao 
governo dos zíridas berberes, os quais não tardariam a se proclamarem inde-
pendentes e a fazerem sermão de obediência ao califa sunita de Bagdá. Pouco 
tempo após, a porção ocidental do Magreb cairia sob domínio dos almorávidas 
berberes que eliminaram da região os últimos vestígios do kharidjismo, do 
xiismo e da heresia barghawāta, estabelecendo definitivamente o domínio da 
escola malikita do islã sunita.
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Como a islamização da África do Norte foi o resultado da grande conquista 
árabe, acredita‑se frequentemente que a propagação desta religião na África 
tropical tenha acontecido segundo o mesmo esquema, ou seja, que populações 
locais, primeiramente conquistadas pelos árabes (ou berberes), foram em seguida 
obrigadas a adotarem o islã. A conquista de Gana pelos almorávidas é muito 
amiúde citada como o mais notável exemplo deste tipo de islamização, porém 
trabalhos recentes mostraram que – como veremos mais adiante – esta interpre-
tação não está assentada em nenhuma prova concreta. O papel desempenhado 
pela conquista dos invasores muçulmanos vindos do exterior foi na realidade de 
pouca importância, salvo no Sudão Oriental, onde uma importante colonização 
árabe tivera uma importância decisiva para a propagação do islã, porém, mesmo 
neste caso, a conversão das populações locais interveio bem mais tardiamente. A 
conquista das sociedades africanas por Estados locais islamizados foi um impor-
tante fator no Tchad e na Etiópia Meridional, embora, fato paradoxal, a extensão 
final do Império cristão amhara, no século XIX, tenha exercido uma ação bem 
mais profunda e duradoura para a amplitude do islã que as operações militares 
dos séculos precedentes1. Não resta dúvida que o curso normal da propagação 

1	 I. M. Lewis, 1974, pp. 108‑109.
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do islã em diversas regiões da África ao Sul do Saara tomou um aspecto muito 
diferente, como veremos a seguir.

O Saara

Fora possível aos berberes do Saara Ocidental entrar em contato com o 
islã por intermédio ou de guerreiros árabes, os quais haviam invadido o seu 
país a partir do Sūs al‑Aksā, ou de mercadores muçulmanos, cujas caravanas 
vindas de Sidjilmāsa e de outras cidades do Sūs al‑Aksā haviam aparecido em 
rotas comerciais do Saara ocidental imediatamente após a conquista árabe do 
Magreb. Estes contatos certamente provocaram a conversão de alguns berberes 
que serviam como guias e participavam das escoltas às caravanas. A influência 
da cultura muçulmana junto às populações locais provavelmente foi mais forte 
e profunda nos raros armazéns comerciais e nos centros políticos situados nas 
regiões onde os negociadores se haviam estabelecido a título permanente.

O relato da expedição de ‘Ukba ibn Nāfi’ ao Sul do Marrocos é o mais antigo 
texto informativo do qual dispomos sobre os contatos entre árabes e berberes 
saarianos. Em 63/682, ‘Ukba ibn Nāfi’ atacou os berberes ao Sul do Sūs al‑Aksā 
e retirou‑se após ter feito alguns prisioneiros2. Aparentemente, esta expedição 
avançou até Wādī Dar’a (Oued Dra). Embora muito embelezada posterior-
mente pela lenda de ‘Ukba, ela parece não ter sido mais que uma espécie de 
reconhecimento análogo àquele que o mesmo general conduzira em 47/666‑667 
ao Sul de Trípoli, em direção a Fezzān e ao Kawār3 e é muito pouco provável 
que uma tão breve incursão pudesse ter provocado a islamização das populações 
locais.

De um caráter quase idêntico foram as campanhas de Mūsā ibn Nusayr, o 
governador umayyade de Ifrīkiya que, entre 87/705‑706 e 90/708‑709, conquis-
tara, pacificara e, segundo relatos, convertera a maioria dos berberes marroqui-
nos. Ele penetrou igualmente no Sūs al‑Aksā e inclusive chegou a Sidjilmāsa 
e à cidade de Dar’a, nos confins do território massūfa4. Porém, a mesma fonte 
sustenta que a conquista definitiva do Sūs al‑Aksā e a conversão dos seus habi-

2	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926, vol. I, p. 212; J. M. Cuoq, 1975, p. 330; N. Levtzion e J. F. P. 
Hpkins (org.), 1981, p. 326.

3	 Ibn ‘Abd al‑Hakam, 1947, pp. 63‑65; J. M. Cuoq, 1975, pp. 45‑46; N. Levtzion e J. F. P. 
Hopkins (org.), op. cit., p. 12.

4	 Al‑Balādhurī, 1866, p. 230.
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tantes não teriam ocorrido senão mais tarde, nos anos 730, após a expedição de 
Habīb ibn Abī ‘Ubayda5.

O exército partiu novamente com muitos prisioneiros e muito ouro. Entre 
os prisioneiros havia um número importante de massūfa, fato que demonstra 
que estes berberes recusavam o Islã.

As expedições militares árabes do Saara Ocidental cessaram após as gran-
des revoltas berberes dos anos 740, as quais se desdobraram na decadência do 
domínio árabe e na anarquia generalizada no Magreb.

Aparentemente, os primeiros berberes saarianos cuja conversão seja certa 
tenham sido os lamtūna, pois que Ibn Khaldūn escreveu que eles haviam aceito o 
islã pouco após a conquista da Espanha pelos árabes, ou seja, na segunda década 
do século II/VIII. Al‑Zuhrī (século VI/XII), por sua vez, menciona a conversão 
dos lamtūna, massūfa e djuddāla sob o reino do califa umayyade Hishām ibn 
‘Abd al‑Malik (106/724‑125/743)6. A sua conversão aparenta todavia não ter 
sido senão um pequeno traço ao longo dos séculos seguintes: toda a história 
dos primórdios do movimento almorávida atesta de modo eloquente o caráter 
superficial da islamização destes três povos berberes.

O Sudªo Ocidental e Central

O islã se propagara através do deserto até o Sudão Ocidental antes mesmo que 
os próprios Magreb e Saara fossem totalmente convertidos. Segundo al‑Zuhrī, 
os chefes da cidade comercial de Tādmekka, os berberes de Banū Tānmak, 
foram islamizados sete anos após a população de Gana ter sido forçada pelos 
novos convertidos ganenses7. É muito provável que, evidentemente, a conversão 
tenha consistido neste caso em impor o islã almorávida ortodoxo a um povo 
que já professava a fé kharidjita. Desde o século III/IX, comerciantes ibaditas 
vindos da África do Norte frequentavam Tādmekka; a cidade tornara‑se um dos 
maiores centros das suas atividades missionárias junto às populações sudanesas. 
Abū Yazīd, o célebre chefe da revolta kharidjita antifatímida do século IV/X, 
provavelmente nasceu em Tādmekka8.

5	 Al‑Balādhurī, 1866, p. 231‑232; Ibn ‘Abd al‑Hakam, 1947, pp. 122‑123; Ibn ‘Idhārī, 
1948‑1951, vol. 1, p. 51; J. M. Cuoq, 1975, p. 46

6	 Al‑Zuhrī, 1968, p. 126, 181; J. M. Cuoq, 1975, p. 121; T. Lewicki, 1970.
7	 Al‑Zuhrī, 1968, pp. 181‑182; T. Lewicki, 1981, p. 443.
8	 Ibn Hammād, 1927, pp. 18, 33‑34; consultar mais adiante o capítulo 12.
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Este estado de coisas nos conduz a examinar o papel que os kharidjitas, parti-
cularmente a seita ibadita, desempenharam na propagação do islã no Sudão. Os 
recentes trabalhos de T. Lewicki sobre os ibaditas na África do Norte, no Saara 
e no Sudão lançaram nova luz sobre as atividades tanto comerciais quanto mis-
sionárias destes muçulmanos puritanos. Atualmente, há certeza que os comer-
ciantes ibaditas haviam penetrado no Sudão bem antes dos sunitas ortodoxos e, 
provavelmente, a ligação com o islã de alguns dos primeiros convertidos suda-
neses deveu‑se unicamente ao proselitismo dos ibaditas. A maioria das fontes 
árabes clássicas não faz menção destas atividades, haja vista a hostilidade dos 
seus autores, muçulmanos ortodoxos, frente aos heréticos9; somente esporadica-
mente ou de modo indireto, faz‑se menção à presença ibadita no Sudão10. Em 
contrapartida, os escritos dos autores ibaditas da África do Norte abundam em 
detalhes sobre a rede comercial ibadita no Saara e no Sudão, após o século II/
VIII. Muitas cidades sudanesas, tais como Gana, Gao, Awdāghust, Tādmekka, 
Ghiyārū, Zāfunu e Kūgha, testemunham a presença de estabelecimentos de 
mercadores ibaditas vindos de Tāhert, de Wargla, do Sul tunisiano e do Djabal 
Nafūsa. Os kharidjitas da seita africana sufrita reinaram sobre Sidjilmāsa, um 
dos principais pontos de chegada setentrionais do comércio de caravanas até 
p século IV/X; a dinastia ibadita dos Banū Khattāb em Zawīla (no Fezzān) 
dominou a extremidade norte da grande rota comercial interligando a Líbia à 
bacia do lago Tchad. A imagem que se extrai das recentes pesquisas mostra‑nos a 
amplitude destas relações comerciais; embora elas não suscitem frequentemente 
a existência das atividades missionárias destes mercadores, podemos supor que 
a sua presença, espalhada em séculos nos mais importantes centros sudaneses, 
tenha exercido uma influência religiosa junto às populações locais. Os primeiros 
convertidos foram evidentemente os seus parceiros sudaneses. Em contrapartida, 
não encontramos nenhum traço dos dogmas da fé ibadita na zona sudanesa. Não 
fora, aparentemente, senão na arquitetura religiosa, na qual podemos discernir 
uma mais profunda influência ibadita: as formas dos minaretes que ainda exis-
tem em muitas regiões do Sudão tiveram origem no Sul tunisiano, ao passo que 

9	 Entre as numerosas vítimas da conquista almorávida da cidade de Awdāghust, al‑Bakrī (1913, p. 24; J. 
M. Cuoq, 1975, pp. 91‑92) não cita com tristeza senão a morte de um árabe de Kayrawān, ou seja 
muçulmano sunita, e passa em silêncio pelo massacre dos berberes zanāta, em sua maioria ibaditas.

10	 Ibn Battūta (1969, p. 395) assinala a presença de um grupo de ibaditas brancos em Zaghari. Embora 
o Ta’rikh al‑Sūdān (1900, p. 61) apresente Sonni ‘Alī de Songhay como kharidjita, aparentemente este 
termo toma aqui o sentido geral de herético. Conferir T. Hodgkin, 1975, p. 118, nota 3.
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os minbar (púlpitos muçulmanos) retangulares são cópias daqueles do Mzāb, 
principal centro ibadita a partir do século IV/X11.

As primeiras influências ibaditas no Saara Meridional e no Sudão Ocidental 
desapareceram sob a pressão dos almorávidas, os quais pregavam a ortodoxia 
islâmica e velavam para que os muçulmanos sudaneses aderissem doravante ao 
malikismo. Na mesma época, ou seja no século V/XI, a invasão da África do 
Norte e dos confins setentrionais do Saara pelos nômades banū hilāa contribuiu 
para o declínio da comunidades ibaditas e provocou a definitiva perda da sua 
preponderância comercial no comércio das caravanas.

Dois curiosos episódios poderiam ser concebidos como o eco da antiga influ-
ência abadita na região subsaariana. A lenda haussa de Daura reporta a história 
de um certo Abuyazidu (ou Bayadjidda), “filho do rei de Bagdá” e legendário 
ancestral das dinastias haussa reinantes. Esta lenda de Abuyazidu aparenta ter 
alguma ligação com Abū Yazīd, o célebre chefe da revolta kharidjita antifatí-
mida, morto em 335/947. Embora seja historicamente impossível afirmar que 
os dois personagens tenham sido uma só e mesma pessoa, temos entretanto o 
direito de perceber nesta lenda uma longínqua manifestação da tradição ibadita 
no Sudão, sobretudo por sabermos que o ‘Abū Yazīd da história nasceu em 
Tādmekka (ou Gao) filho de mãe sudanesa12.

Al‑Dardjīnī (século VII/XIII), autor ibadita do Magreb, relata a história 
do seu bisavô que, aproximadamente em 575/1179‑1180, viajava para o Sudão 
e ali converteu ao islã o rei do Mali, não distante de Gana. Esta anedota faz 
relembrar o relato bem conhecido de al‑Bakrī sobre a conversão ao islã do rei do 
Mallal, provavelmente ocorrida antes que al‑Bakrī tenha redigido a sua obra, ou 
seja, antes de 406/1068. O intervalo cronológico mostra que estamos aqui em 
presença de uma grande inverdade de al‑Dardjīnī, que atribui ao seu ancestral 
o sucesso de um missionário anônimo13. Porém isso não desmerece em nada o 
interesse da anedota, prova das primeiras atividades missionárias dos ibaditas e 
da sua perenidade ao longo dos séculos seguintes.

É difícil de avaliar a eficácia e a profundeza desta primeira onda de isla-
mização. Levando em conta a situação do islã em uma época mais recente, 
podemos supor que, de modo geral, este primeiro islã continha numerosos 

11	 Consultar J. Schacht, 1954. 
12	 H. R. Palmer, 1928, vol. 3, pp. 3, 132 e seguintes; W. K. R. Hallam, 1966, e a crítica de A. 

Smith, 1970.
13	 Consultar J. Schacht, 1954, pp. 21‑25; T. Lewicki, 1969, pp.72‑73; J. M. Cuoq, 1975, pp. 

195‑196; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 368‑369.
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elementos de diversas crenças pré‑islâmicas conhecidas no Magreb desde o 
final da época romana (judaísmo, cristianismo), assim como reminiscências das 
religiões berberes e africanas. Não causa espanto que os resquícios da religião 
tradicional africana e o caráter “híbrido” deste primeiro islã no Saara e no Sudão 
tenham tomado de horror os reformadores ortodoxos intransigentes (sobretudo 
malikitas) do tipo Ibn Yāsīn. Foram necessários vários séculos para que o islã 
autêntico, pregado por uma longa linhagem de reformadores e animadores, 
tivesse algum sucesso.

Aos ibaditas coube, incontestavelmente, o mérito de terem sido os primeiros 
a iniciarem os povos sudaneses ao islã; conquanto seja impossível apreciar o 
seu sucesso no plano numérico – aparentemente assaz fraco – foram eles que 
lançaram as bases sobre as quais os propagadores da fé islâmica construiriam 
posteriormente estruturas mais sólidas.

A associação do islã e do comércio na África subsaariana é um fato bem 
conhecido. Os grupos mais ativos no plano comercial, tais como os dioula, os 
haussa e os dyakhanke, estiveram entre os primeiros a se converterem quando os 
seus países entraram em contato com os muçulmanos e esta conversão explica‑se 
por fatores sociais e econômicos. Religião nascida no seio da sociedade comercial 
da Meca e pregada por um profeta que fora ele próprio durante muito tempo um 
comerciante, o islã apresentava (e apresenta) um conjunto de preceitos morais 
e práticos estreitamente ligados às atividades comerciais. Este código moral 
ajudava a sancionar e controlar as relações comerciais e oferecia, aos membros 
dos diferentes grupos étnicos, uma ideologia unificadora que atuava em favor 
da segurança e do crédito, duas das condições essenciais para a existência de 
ralações comerciais entre parceiros comerciais distantes entre si. Como tão bem 
disse A. G. Hopkins: 

O islã contribuía para manter a identidade dos membros de uma rede ou de uma 
empresa disseminados em longas distâncias e localizados muito amiúde em país 
estrangeiro; ele permitia aos comerciantes de se reconhecerem e acelerarem as suas 
transações e previa sanções morais e rituais, obrigando o respeito de um código de 
conduta que tornava possíveis a confiança e o crédito14.

Os muçulmanos desta primeira época tendiam a constituir pequenas comu-
nidades dispersas ao longo das grandes rotas comerciais que cortavam todo o 
Sahel e o Sudão. Em certas capitais como Gana ou Gao, mercadores e muçul-
manos (termos muito frequentemente sinônimos) viviam em bairros separados 

14	 A. G. Hopkins, 1973, p. 64.
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e gozavam muito amiúde de certa autonomia política e judiciária. Esta situação 
perpetuou‑se até uma época muito recente, não somente nos centros comerciais, 
mas, igualmente, em muitos vilarejos onde os muçulmanos preferiam manter
‑se à margem da maioria “pagã”, sob a jurisdição dos seus próprios xeques kādī.

Em seus bairros, eles construíram mesquitas e não tardaram a se distinguir 
dos outros habitantes em virtude de certos hábitos e costumes associados à 
prática da sua religião, como as cinco preces cotidianas, as suas vestimentas e, 
junto a certos muçulmanos devotos, a rejeição absoluta do álcool.

Assim, o islã aparecia primeiramente não como uma fronteira motora de 
conversão das massas em uma zona contínua, mas, antes, como uma série de 
enclaves urbanos nos centros de comércio e poder político, ao passo que as 
populações rurais eram pouco atingidas15. Estes estabelecimentos, ao longo das 
rotas comerciais e nos grandes centros urbanos, constituiriam as bases para a 
propagação futura do islã.

Todos os comerciantes muçulmanos certamente não tinham o tempo ou o 
desejo de fazer proselitismo junto às populações locais. Porém, em seu encalço 
e com o crescimento das comunidades muçulmanas em numerosas regiões do 
Sudão, chegavam clérigos para quem as atividades religiosas importavam geral-
mente mais que as atividades comerciais. Eles começaram exercendo, no seio 
das comunidades estabelecidas, diversas funções clericais às quais se acrescen-
taram posteriormente práticas de cura, de adivinhação, a fabricação e a venda 
de talismãs e amuletos. Foi assim que eles ganharam prestígio e respeito em 
meio aos não‑muçulmanos, cujas crenças religiosas não eram exclusivas e os 
quais buscavam frequentemente a ajuda destes clérigos em suas atividades de 
manipulação do sobrenatural. Este aspecto das suas atividades, orientado para 
a magia e a superstição, constituía aos olhos dos não‑muçulmanos dos países 
do Sudão o atrativo maior do islã. A interpretação dos sonhos, a cura pela fé, a 
adivinhação do porvir, a crença no poder da oração – notadamente no tocante 
à chuva – era para eles de um interesse muito grande16.

Desde a sua chegada à África Ocidental, o islã teve que lutar contra costumes 
e práticas não‑muçulmanas. Para a maioria dos convertidos, a adesão a esta nova 
religião jamais significou o total abandono de todas as práticas não‑islâmicas 
associadas à sua religião tradicional. De fato e inicialmente, muitos aceitaram o 

15	 P. D. Curtin, 1975, p. 48.
16	 H. J. Fisher, 1977, p. 316. Porém, importava menos a certos religiosos expandir o islã junto aos não

‑convertidos do que pretender ter o monopólio de alguns poderes esotéricos em proveito do seu próprio 
grupo. Consultar Y. Person, 1968‑1975, vol. 1, p. 133.
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islã porque os primeiros chefes muçulmanos interpretavam de modo liberal o 
que constitui a proferição do islã, mostrando‑se portanto muito tolerantes em 
face de certas práticas não‑islâmicas. 

O segundo grupo social, após os comerciantes, a se converter ao islã foi 
aquele dos chefes e dos cortesãos. Enquanto a adesão desta confissão pelos 
comerciantes sudaneses, graças aos contatos com os seus homólogos da África 
do Norte, fez‑se progressiva e discretamente durante os anos, sem despertar a 
curiosidade dos autores muçulmanos aos quais nos referimos, a conversão de 
um chefe, em contrapartida, sempre atraiu a sua atenção e não deixou de ser 
assinalada como uma vitória do islã. Por conseguinte, estamos muito mais bem 
informados sobre a islamização das famílias reais e das suas cortes; além disso, 
as datas indicadas permitem‑nos situar o processo em um quadro cronológico 
relativamente seguro.

Estima‑se em geral que o primeiro chefe do Sudão Ocidental a se conver-
ter ao islã tenha sido Wār Dyābī do Takrūr, da região do Baixo Senegal. Ele 
o fez antes mesmo da ascensão dos almorávidas, nos anos 420/1030. Segundo 
al‑Bakrī, ele dedicou‑se a propagar a nova religião no país vizinho de Sillā17 e 
o seu filho Labī juntou‑se em 448/1056 a Yahyā ibn ‘Umar para combater os 
Djuddāla rebeldes. Embora seja dado hoje às populações de expressão fulbe na 
região do Baixo Senegal o nome de toucouleur (nome que elas próprias não 
utilizam), uma deformação de Takrūr, não é certa a sua presença neste país desde 
o século V/XI. É mais provável que o antigo Takrūr (ou Tekrūr) fosse povoado 
pelos soninquês18. Nos séculos seguintes, o nome de Takrūr acabou finalmente 
designando em geral, na África do Norte e no Egito, todos os muçulmanos 
do Sudão Ocidental e Central. Ignora‑se ainda se este emprego deve‑se ao 
Takrūr ter sido o primeiro país islamizado da África Ocidental ou ao fato de, 
no século VIII/XIV, as populações do Takrūr, as quais já falavam o fulbe nesta 
época, terem começado a dar origem a uma classe de religiosos muçulmanos (os 
torodbe) que desempenharia um papel primordial na islamização do conjunto 
do Sudão Ocidental19.

Em uma época ainda mais remota, antes da era dos almorávidas, aconteceu 
em Gao (Kāw‑Kāa), aproximadamente em 400/1009‑1010, a conversão ao islã 

17	 Al‑Bakrī, 1913, p. 172; J. M. Cuoq, 1975, p. 96; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 77.
18	 Wār Dyābī é um nome próprio soninquê; consultar C. Monteil, 1929, p. 8. A imigração de popu-

lações de língua fulbe no país do Baixo Senegal não começaria senão mais tardiamente.
19	 Conferir U. al‑Naqar, 1969.
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de um chefe local, aquela do décimo quinto chefe dyā (zā) Kosoy20. Al‑Bakrī 
não relata as circunstâncias desta conversão, mas indica que, quando um novo 
chefe era instalado em Gao, se lhe dava uma espada, um escudo e um exemplar 
do Corão, os quais eram oferecidos por um califa, como insígnias do poder. Ele 
acrescenta que o rei professava a religião islâmica, jamais conferindo o poder 
supremo a outro que não fosse muçulmano21.

Mas o cerimonial de corte em Gao descreve‑nos que este Al‑Bakrī era 
manifestamente de essência não‑muçulmana. Este sistema, no qual o islã era a 
religião real oficial, ao passo que a massa da população era não‑muçulmana e 
onde o cerimonial de corte conservava um caráter sobretudo tradicional, sub-
sistiu por muito tempo em numerosos Estados sudaneses, em testemunho do 
equilíbrio muito sutil que não deixou de existir entre o islã e a estrutura religiosa 
autóctone.

A este mesmo período, igualmente remonta a conversão, já evocada, do rei 
Mallal, uma das mais antigas chefarias do Malinqué. Segundo al‑Bakrī, este rei 
foi ganho para o islã por um residente muçulmano cujas preces teriam trazido 
ao país chuvas há muito esperadas. A família real e a corte tornaram‑se muçul-
manos convictos; entretanto, o restante da população permaneceu fiel à religião 
tradicional22. Este rei proclamou publicamente a sua fidelidade à nova religião 
e recebeu o nome de al-Muslim�ni; o rei de Alūkan, em contrapartida, devera 
dissimular a sua fé islâmica perante os sujeitos.

O primeiro estabelecimento do islã no Sudão central data do século V/XI, 
com a conversão do mai de Kānem23. No mahram (outorga de privilégio) de 
Hummay Djilmi (aproximadamente em 472/1080/490/1097), lemos que 

o primeiro país do Sudão onde penetrou o islã foi o país de Bornu. Esta penetração 
realizou‑se por intermédio de Muhammad ibn Mānī, quem vivera cinco anos em 
Bornu, no tempo do rei Bulu [...] e catorze anos no tempo do rei Umme (Hum-
may). Então, ele ligou Bornu ao islã pela graça do rei Umme [...]. Mai Umme e 
Muhammad ibn Mānī propagaram o islã no exterior para que ele durasse até o dia 
do Julgamento Final24.

20	 Ta’rikh al‑Sūdān, 1900, p. 5.
21	 Al‑Bakrī, 1913, p. 183; J. M. Cuoq, 1975, pp. 108‑109.
22	 Consultar nota 35.
23	 Conferir D. Lange, 1978.
24	 H. R. Palmer, 1928, vol. 3, p. 3; igualmente reimpresso em H. R. Palmer, 1936, p. 14 e seguintes.
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 É interessante notar que, já sob o reino de alguns dos predecessores de 
Hummay (desde o início do século V/XI), viviam na corte religiosos muçulma-
nos que iniciavam os próprios chefes nos preceitos islâmicos e estudavam com 
eles passagens do Corão, porém nenhum dos mai professava publicamente o 
islã. Eis a razão pela qual Al‑Bakrī, escrevendo uma geração antes de Hummay, 
considera ainda Kānem como um reino de “negros idólatras”, embora expos-
tos às influências muçulmanas, como atesta a presença de alguns refugiados 
umayyades que “conservam ainda a sua maneira de se vestir e os seus costumes 
árabes”25. O filho e sucessor de Hummay, Dūnama (490/1097‑545/1150), fez 
duas peregrinações à Meca, morrendo afogado durante a segunda26. 

A primeira penetração do islã no Sudão Central e Ocidental aparenta real-
mente ter acontecido no século V/XI: do Baixo Senegal às margens do lago 
Tchad, ele foi propagado por vários soberanos e chefes, adquirindo assim um 
reconhecimento oficial, no quadro das sociedades africanas. Este século igual-
mente acompanhou a conversão do mais célebre, tanto quanto do mais poderoso, 
dentre os Estados sudaneses, Gana.

Durante muito tempo acreditou‑se que a islamização de Gana ocorrera 
devido à conquista almorávida, em 469/1076. Os recentes trabalhos de autores 
tais como D. C. Conrad, H. J. Fisher, L. O. Sanneh e M. Hiskett27, colocaram 
seriamente em dúvida esta hipótese e temos cada vez mais tendência a estimar 
que esta conquista jamais ocorrera e que as duas potências tenham sempre 
mantido relações amigáveis. Uma fonte autorizada pôde escrever recentemente: 
“Aparenta ser mais verossímil que os soninquês de Gana tenham mantido boas 
relações com os almorávidas do deserto, que eles se tenham tornado seus alia-
dos e não seus inimigos e que tenha sido por meios pacíficos que estes últimos 
os persuadiram a adotarem o islã sunita como religião do império de Gana28.” 
Segundo diversas fontes árabes, notadamente al‑Bakrī, a capital contava, durante 
o período pré‑almorávida, com uma importante comunidade muçulmana, com-
preendendo não somente mercadores, mas, igualmente, cortesãos e ministros. 
Os dirigentes de Gana estavam, portanto, há muito tempo expostos à influência 
islâmica; é igualmente provável que o islã tenha antes surgido em Gana sob a 
forma kharidjita. É possível por conseguinte que a “conversão” da população 
de Gana ao islã pelos lamtūna, em 469/1075 (durante a conquista almorávida 

25	 Al‑Bakrī, 1913, p. 11; J. M. Cuoq, 1975, p. 82. Consultar mais adiante o capítulo 15.
26	 Dīwān dos sultões do Kānem‑Bornu; H. R. Palmer, 1936, pp. 85‑86.
27	 D. C. Conrad e H. J. Fisher, 1982, 1983; L. o. Sanneh, 1976; M. Hiskett, 1984.
28	 M. Hiskett, 1984, p. 23.
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evocada por al‑Zuhrī)29, tenha simplesmente consistido em impor o islã mali-
kita ortodoxo a uma comunidade ibadita, como fora o caso para os habitantes 
de Awdāghust. O maior sucesso da intervenção almorávida foi sem dúvida ter 
obtido a conversão do soberano e da sua corte30.

Igualmente deixou‑se de se atribuir à conquista almorávida, acompanhada 
de uma islamização forçada, o êxodo maciço das populações soninquês hostis 
ao islã, as quais teriam preferido abandonar os seus lares ancestrais em lugar 
de perder as suas crenças religiosas tradicionais31. Certamente houve imigração, 
porém, como não houve nem conquista nem islamização pela força, as causas 
devem ser buscadas alhures.

Seria evidentemente um erro ignorar a profunda influência dos almorávidas, 
assim como as mudanças que a sua intervenção provocou no Sudão. Mas estas 
mudanças foram de uma ordem totalmente diferente daquelas que supõem os 
defensores da imigração. Os soninquês de Gana efetivamente dispersaram‑se, 
entretanto, isso foi a consequência de um processo iniciado anos antes; os mer-
cadores soninquês islamizados (os wankāra – ou Wangara – de origens árabes) 
constituíram pouco a pouco uma rede comercial no Sahel e ao Sul deste último, 
até a margem da floresta tropical. Distantes de serem hostis à religião islâmica, 
eles contribuíram amplamente, ao contrário, para propagá‑la nas regiões não
‑muçulmanas do Sudão, onde nem árabes nem berberes jamais penetraram. Os 
soninquês que imigraram de Dyā (Dia), às margens do Níger, até o novo centro 
de Dyakhaba, junto ao Bafing, tomaram mais tarde o nome de dyakhanke. Eles 
adotaram a língua malinke e fundaram uma comunidade muito unida condu-
zindo conjuntamente atividades religiosas e comerciais32. Outros comerciantes 
de origem soninquê, porém frequentemente de língua malinke, criaram novas 
redes comerciais: os diúlas principalmente no Sul, os marka na curva do Níger e 
os yarse nos Estados voltaicos. A sua história e o papel que eles desempenharam 
na propagação do islã pertencem, essencialmente, aos séculos ulteriores, entre-
tanto, foi neste período imediatamente posterior à intervenção almorávida em 
Gana que este processo teve início.

29	 Al‑Zuhrī, 1968, p. 180 e seguintes; J. M. Cuoq, 1975, p. 119.
30	 M. Hiskett, 1984, p. 26
31	 Esta opinião está na base da teoria segundo a qual os ancestrais dos povos akan da atual República de 

Gana (sendo supostamente “akan” uma deformação de “Gana”) teriam vindo do antigo Gana após a 
conquista almorávida.

32	 Sobre os Dyakhanke, consultar L. O. Sanneh, 1979; P. D. Curtin, 1971.
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Sem dúvida, após o intermédio almorávida, as atividades islâmicas no Sul do 
Saara foram mais intensas. Atribui‑se por vezes a islamização do mai Hummay 
de Kānem à influência almorávida, porém isso parece improvável. Outros sobe-
ranos sudaneses, como vimos, se haviam convertido ao islã antes da ascensão 
dos almorávidas. Aparentemente, ao longo do século V/XI, a dinâmica de um 
desenvolvimento anterior em numerosos Estados sudaneses entrou em uma fase 
na qual a ligação com o islã oferecia certas vantagens às classes dirigentes e a 
um grupo cada vez maior de comerciantes locais. Estas vantagens definiram
‑se ainda mais nos séculos seguintes, ao longo do período que acompanhou a 
ascensão dos grandes impérios sudaneses: aquele do Mali e dos songhay.

As razões de Estado que estiveram na origem da relativa islamização dos 
impérios não‑muçulmanos eram tanto internas quanto externas. As motiva-
ções externas eram de ordem comercial, pois que a função destes impérios do 
ponto de vista econômico era controlar e explorar o comércio do Sudão com 
a África do Norte. Era do interesse da classe dirigente apresentar, através da 
organização da sua corte e dos seus peregrinos, uma imagem islamizada que lhe 
permitisse estabelecer e reforçar boas relações com o seus clientes e parceiros 
norte‑africanos33. No plano interno, um dos grandes problemas dos soberanos 
era assegurar a fidelidade das etnias e clãs politeístas que eles haviam dominado 
e cujos cultos ancestrais e agrários diferiam radicalmente daqueles das dinastias 
reinante. A adoção da religião islâmica, religião de caráter universal, surgiu como 
uma solução possível: portanto, eles se esforçaram para implantá‑la, ao menos, 
junto aos chefes de outras linhagens e clãs objetivando fazer nascer entre eles 
um novo laço religioso. A extensão dos seus impérios tornava complicada uma 
administração eficaz do seu território e a ajuda dos escribas muçulmanos e de 
outras pessoas instruídas era‑lhes indispensável para o funcionamento do correio 
e dos assuntos do Estado. Os religiosos muçulmanos devem ter exercido grande 
influência nas cortes reais, abrindo assim a via para a posterior conversão do 
soberano e da sua família.

Isso não significa que os reis tenham sido muçulmanos particularmente sin-
ceros ou pios. Eles tinham de levar em conta os costumes locais e crenças tradi-
cionais da maioria dos seus sujeitos não‑muçulmanos, os quais neles enxergavam 
uma encarnação ou um intermediário de poderes sobrenaturais. Nenhum dos 
chefes possuía o poder político para impor o islã ou a lei islâmica sem correr o 
risco de abalar a lealdade dos não‑muçulmanos. Compreende‑se assim melhor a 

33	 C. Coquery‑Vidrovitch, 1969, especialmente p. 73.
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Figura 3.3  Um As regiões islamizadas aproximadamente no ano 900/1500. [Fonte: I. Hrbek.]
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persistência das cerimônias e ritos politeístas na corte dos reis muçulmanos, tais 
como os mansa do Mali ou os askiya do reino dos songhai, homens que haviam 
feito a peregrinação e passavam aos olhos de todos como pios muçulmanos.

Quanto ao império do Mali, a conversão dos seus soberanos ao islã teve lugar 
ao final do século VII/XIII, sob os descendentes de Sunjata. Ibn Battūta e Ibn 
Khaldūn afirmam que este herói fundador do império convertera‑se ao islã34, 
no entanto, a tradição oral malinke insiste com força no seu caráter de mágico 
“pagão” e nega a sua conversão. Todavia, o seu filho e sucessor, Mansa Uli, fez a 
peregrinação durante o reino do sultão mamlūk Baybars (658/1260‑676/1277).

Sob o seu reino, o Mali estendeu‑se no Sahel e assegurou o controle das 
cidades comerciais de Walāta, Tombouctu e Gao, entrando assim em contato 
mais direto com os povos islamizados, comparativamente ao ocorrido ao longo 
dos séculos precedentes35. Foi após esta época que a peregrinação real tornou‑se 
uma tradição permanente junto aos mansa. O império tomou a forma islâmica 
no século VIII/XIV sob Mansa Mūsā (aproximadamente 712/1312‑738/1337) 
e sob o seu irmão Mansa Sulayman (aproximadamente 738/1337‑761/1360), 
os quais encorajaram a construção da mesquita e o desenvolvimento do saber 
islâmico. Uma testemunha ocular, Ibn Battūta, menciona o zelo com o qual os 
muçulmanos malineses se dedicavam a aprender a decorar o Corão e a assisti-
rem às preces públicas. Pela leitura do seu relato depreende‑se a impressão geral 
segundo a qual o Mali de meados do século VII/XIV era um país no qual o islã 
já fincara raízes e cujos habitantes observavam os principais preceitos islâmicos. 
Ele não faz menção a nenhuma prática religiosa “pagã” e, excetuando‑se a nudez 
das mulheres, não observa nada que fosse proibido pela lei islâmica36.

A segurança generalizada que reinava durante a maior parte da época do 
Império malinês favoreceu a expansão do comércio no Sudão Ocidental. Os 
comerciantes muçulmanos exploravam várias redes comerciais que se estendiam 
sobre todo o território do império e aventuravam‑se inclusive além das suas 
fronteiras. As conversões de malinkes multiplicaram‑se, assim como as de outros 
grupos étnicos, como os fulbes do vale do Senegal e do Massina. O surgimento 
e o crescimento de um clero concentraram‑se nos principais centros políticos 
e comerciais, em Niani e Gao, porém, sobretudo em Jenné e Tombouctu. Não 

34	 Ibn Battūta, 1969, vol. IV, p. 420; Ibn Khaldūn, 1925‑1956, vol. II, p. 110; J. M. Cuoq, 1975, 
pp. 310, 344.

35	 Conferir J. L. Triaud, 1968.
36	 Ibn Battūta, 1969, pp. 423‑442; ele encontrou uma nudez análoga nas ilhas Maldivas, sem colocar 

em questão a sinceridade da fé islâmica dos seus habitantes.
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há dúvida alguma que, ao menos até o século IX/XV, a maioria dos eruditos 
muçulmanos de Tombouctu era de origem sudanesa; muitos haviam estudado 
em Fez e a sua ciência islâmica e fervor religioso eram tamanhos que suscitavam 
a admiração dos visitantes estrangeiros37. Em Tombouctu, os principais postos 
(k�d�, imame e khat�b) eram todos ocupados por negros muçulmanos vindos do 
interior do Império Malinês. Uma situação análoga reinava em Jenné e Dyagha 
(Dyā), das quais Ibn Battūta exaltava os habitantes “verdadeiros muçulmanos, 
distinguindo‑se pela sua piedade e a busca pelo saber38”. O nascimento de uma 
classe de sábios e clérigos muçulmanos eruditos de origem sudanesa foi um 
acontecimento importante da história do islã na África subsaariana. Ele signifi-
cou, com efeito, que o islã seria desde então propagado por autóctones, conhece-
dores das línguas, costumes e crenças locais; esse conhecimento facilitaria as suas 
atividades missionárias e garantir‑lhes‑ia maior sucesso, nunca antes obtido por 
seus correligionários norte‑africanos em tempos mais remotos. Aos olhos dos 
africanos, o islã deixava de ser a religião de brancos estrangeiros e, professado 
pelos próprios africanos, transformava‑se em uma religião africana.

A influência desta nova classe de religiosos africanos fez‑se sentir até no 
Sudão Central. Até o século VIII/XIV, a região que se estendia do lago Tchad 
até o médio Níger e, particularmente, o país dos haussa, constituíra para a difu-
são do islã uma espécie de braço morto, apenas levemente atingido pelos missio-
nários. Posteriormente, sob o reino do sarki Yaji de Kano, “os Wangarawa vieram 
de Melle trazendo a religião muçulmana39”. Segundo a cronologia de Palmer, 
Yaji reinou de 750/1349 a 787/1385, porém, a Crônica dos Wangarawa, do século 
XI/XVII, recentemente descoberta, afirma que estes missionários teriam che-
gado a Kano sob o reino de Muhammad Rumfa (867/1463‑904/1499), após ter 
deixado o seu país de origem, em 835/1431‑143240. As dificuldades cronológicas 
dos primórdios da história haussa são bem conhecidas e não é surpreendente 
que os especialistas não estejam em acordo sobre a data da introdução do islã 
nos países dos haussa. Em que pese os argumentos avançados pelo editor da 
Crônica dos Wangarawa, é aparentemente mais provável que a chegada destes 
muçulmanos tenha ocorrido desde o século VIII/XIV, sob Yaji e não sob Rumfa, 
um século mais tarde. Na Crônica de Kano, Yaji é descrito como um muçulmano 
rigoroso, obrigando seus sujeitos à oração e muitos sarakuna que reinaram entre 

37	 Consultar Ta’rikh al‑Sūdān, 1900, pp. 78‑84.
38	 Ibn Battūta, 1969, vol. IV, p. 395.
39	 Kano chronicle, em: H. R. Palmer, 1928, vol. 3, p. 104.
40	 M. A. al‑Hajj, 1968.
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o momento da sua morte e a ascensão ao poder de Rumfa, além de terem nomes 
islâmicos, são descritos como muçulmanos41. Sob o predecessor imediato de 
Rumfa, fulbes (fulani) muçulmanos vieram de Melle “trazendo consigo livros 
sobre a divindade e a etimologia”, ao passo que os muçulmanos haussa não 
possuíam anteriormente senão livros sobre a lei e a tradição42.

É possível, evidentemente, que o país dos haussa tenha recebido várias ondas 
de muçulmanos wankāra em diferentes épocas e que estes primeiros represen-
tantes tenham logrado expandir o islã, particularmente junto aos comerciantes, 
ao passo que o grupo mencionado nas crônicas pregava a nova religião junto as 
classes dirigentes43.

Foi na segunda metade do século IX/XV que uma forte tradição islâmica 
começou a se instaurar. Três importantes chefes, talvez contemporâneos, Muham-
mad Rabbo em Zaria, Muhammad Korau em Katsina e Muhammad Rumfa 
em Kano, deram um novo caráter ao desenvolvimento haussa ao introduzirem 
ou fortalecendo o islã na região. Não se sabe nada a respeito de Muhammad 
Rabbo, salvo que ele foi o primeiro sarki muçulmano de Zaria. Ibrāhīm Sūra, 
quem tomou em seguida o poder em Katsina, deixou a lembrança de um mestre 
impiedoso que lançava na prisão aqueles que se recusavam a orar, ao passo que 
o seu filho ‘Alī era chamado mur�bit, homem do rib�t. Numerosos dentre estes 
chefes caíram sob a influência do grande reformador muçulmano al‑Maghīlī 
que, a pedidos de Rumfa, redigiu um guia. Os deveres dos príncipes, para uso 
dos soberanos muçulmanos44. Existem igualmente relatos sobre a chegada a 
Kano, nesta época, de shuraf�� (descendentes do Profeta) cuja presença provo-
cou um fortalecimento da fé e a eliminação de certas reminiscências “pagãs”. 
O islã estava ainda marcado por numerosos costumes e práticas locais e certos 
dirigentes pediram conselhos não somente a al Māghilī, mas, igualmente, ao 
célebre erudito egípcio al‑Suyūtī45.

A despeito destas tentativas para fortalecer o seu estabelecimento, o islã estava 
distante de consistir em uma unanimidade. Ele se tornou a religião de pequenas 
comunidades de comerciantes e clérigos profissionais; a influência que ele obteve 

41	 A principal fraqueza da Crônica dos Wangarawa reside no fato que ela confunde a chegada dos Wan-
garawa com a do reformador al Māghilī, ocorrida ao final do século IX/XV.

42	 Kano chronicle, em: H. R. Palmer, 1928, vol. 3, p. 111.
43	 Consultar S. A. Balogun, 1980, pp. 213‑214.
44	 Sobre al‑Māghilī, consultar A. A. Batrān, 1973.
45	 Em sua carta a Ibrāhīm Sūra, al‑Suyūtī escrevia: “Informaram‑me que certos membros da população de 

Gobir, atingidos pela doença, sacrificam um ou uma escrava, crendo assim livrar‑se da morte.” Conferir 
T. Hodgkin, 1975, p. 119. 
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junto às cortes foi superficial, ao passo que a massa das populações permanecia 
fiel às suas crenças tradicionais. Pouco a pouco, entretanto, estes conceitos e as 
atitudes islâmicas ganharam terreno, criando uma situação caracterizada por um 
islã “híbrido”. A pronta aceitação deste tipo de islã pelos comerciantes haussa, 
os quais formavam a classe comercial muçulmana mais engenhosa após aquela 
dos dioula, favoreceu o prosseguimento da propagação do islã nestas regiões do 
Sudão. Abrindo rotas comerciais rumo aos países produtores de cola, no interior 
da Gold Coast (atual Gana) (onde eles encontraram os dioula, fazendo movi-
mento rumo ao Leste), eles levaram o islã até as margens da floresta.

No século X/XVI, a posição do islã encontrou‑se ainda mais consolidada 
graças à política de Askiya Muhammad de Songhai, assim como pela par-
tida dos mai do Kānem para o império do Bornu e pelo longo reino de Idrīs 
Alaōma. Supõe‑se que a intervenção deste chefe em Mandara, em favor de um 
dentre os seus protegidos, tenha aberto a via para a introdução do islã neste 
país, e foi talvez nesta época que os tubu adotaram esta religião. O Bagirmi, 
de recente criação, tornou‑se na mesma época um Estado muçulmano e pouco 
após, inspirando‑se neste exemplo, ‘Abd al‑Karīm pôde fazer do Wadaī um 
Estado que era, ao menos nominalmente, muçulmano.

No outro extremo da zona sudanesa, na Senegâmbia, este período foi igual-
mente marcado por uma ofensiva islâmica. No início do século X/XVI, as 
populações gambianas já eram consideradas como muçulmanas, em sua grande 
maioria46. Na segunda parte deste século, a expansão do islã tornou‑se, com a 
progressão dos toucouleur no Fouta Toro, ainda mais acentuada. Quase por 
toda a costa, religiosos muçulmanos (chamados bixirim pelos portugueses) 
movimentavam‑se propagando a fé islâmica, proibindo o consumo de carne de 
porco e distribuindo amuletos. Três rib�t nas margens da Gâmbia eram espe-
cializadas na formação de religiosos que em seguida eram enviados pregar o islã 
em todos os países circundantes47.

A progressão do islã conheceu, igual e evidentemente, alguns revezes. Os 
mosi (mossi) da curva do Níger haviam por muito tempo resistido ao avanço 
do Islã, embora eles tivessem entrado em contato com ele desde o século VIII/
XIV, quando haviam atacado e pilhado Tombouctu e inclusive Walāta48.

46	 D. Pacheco Pereira, 1956, pp. 69‑73.
47	 M. F. de B. Santarem, 1842, p. 29.
48	 Todavia, pode‑se interrogar, à luz de trabalhos recentes, se estes mosi eram os mesmos que aqueles da 

bacia voltaica. Consultar UNESCO, História Geral da `frica, vol. IV, capítulo 9.
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Ao final do século seguinte, Askiya Muhammad lançou contra eles a guerra 
santa, porque eles haviam recusado a ordem que lhes fora dada de se aliarem 
ao islã. Todavia, mesmo a derrota do seu exército não persuadiu o rei mosi de 
abandonar a sua religião tradicional e a maioria dos seus sujeitos seguiu‑lhe o 
exemplo. Não foi senão após o século XI/XVII que os mercadores muçulmanos 
(yarse) começaram a penetrar nos reinos mosi e somente no século XIII/XIX 
que alguns mosi se converteram.

Os bambara que viviam no território do antigo império do Mali formavam 
outra ilha de religião tradicional. Inclusive, a própria cultura do Mali estava em 
regressão desde o final do declínio do império. Tendo perdido as suas posses-
sões externas, isolados do comércio saariano, os malinke viviam em pequenas 
chefarias (kafu), sem administração central e sem vida urbana. Abandonado 
pela classe política, o islã não estava mais representado senão pela comunidade 
comerciante (dioula) ou pelos religiosos (moriba)49.

No século X/XVI, o islã estava, apesar de tudo, assaz bem implantado ao 
longo de todo o cinturão sudanês, do Atlântico ao lago Tchad e mais além. As 
classes dirigentes de todos os grandes Estados e da maioria dos pequenos eram 
muçulmanas, ao menos nominalmente. Em todas as cidades e em numerosas 
localidades viviam muçulmanos africanos, de origens étnicas diversas, dentre 
os quais não eram muçulmanos senão pelo nome, entretanto, entre os quais 
havia frequentemente homens eruditos e pios, de espírito aberto e em contato 
com o vasto mundo situado ao Norte do Saara. Embora as massas camponesas 
não tivessem sido senão levemente atingidas por esta religião universal, o islã 
tornava‑se, após tantos séculos de presença, um fenômeno familiar, um dos 
elementos da cena cultural da África Ocidental.

A Nœbia e o Sudªo nilótico

A islamização da Núbia e do Sudão nilótico foi e continua a ser, de fato, 
um processo permanente. Conquanto a Núbia tenha entrado em contato com 
o islã no momento da conquista árabe do Egito, no início do século I/VII, a 
progressão do islã ali se encontrou perante a existência de Estados cristãos e 
face à forte ligação dos núbios com a sua fé. Os muçulmanos do Egito tentaram, 
em 31/651‑652, conquistar a Núbia e inclusive aventuraram‑se até Dongola, 
porém eles foram obrigados a pedir uma trégua, em razão da feroz resistência 

49	 Y. Person, 1981, pp. 614 e 641.
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dos núbios. O tratado concluído, conhecido sob o nome de bakt50, era um pacto 
de não‑agressão que autorizava o Estado núbio de al‑Makurra a conservar o 
seu estatuto de Estado independente. Ele acordava aos sujeitos de cada parte 
o direito de circularem e comercializarem livremente no território da outra 
parte e estipulava que a vida dos muçulmanos da Núbia deveria ser protegida51. 
Este tratado permaneceu em vigor durante seis séculos, demonstrando rara 
longevidade, em se tratando de um acordo internacional. Ele demonstra que os 
muçulmanos renunciavam à ideia de ocupar a Núbia; o essencial para eles era por 
fim às incursões núbias e transformar o país em zona de influência. Tentativas 
eventuais foram realizadas para converter os chefes (por exemplo, no início do 
reino dos fatímidas no Egito); mas os governos muçulmanos do Egito tiveram 
como política geral deixar o reino cristão em paz.

As relações amigáveis que se estabeleceram entre dirigentes egípcios e 
monarcas núbios abriram as portas para a penetração de comerciantes muçul-
manos. Mercadores árabes estavam há muito tempo instalados na capital de 
al‑Makurra, onde, segundo um hábito comum ao conjunto da zona sudanesa, 
possuíam o seu próprio bairro. Estes mercadores não aparentam ter sido zelosos 
propagadores da religião muçulmana; eles, todavia e contudo, não deixaram de 
introduzir os primeiros rudimentos desta nova fé em uma região, até então, 
inteiramente cristã.

A islamização (assim como a arabização) da Núbia foi obra de agentes bem 
distintos. Desde o século II/VII, grupos de nômades árabes começaram a se 
movimentar do Alto‑Egito rumo à Núbia, escolhendo principalmente a região 
situada entre o vale do Nilo e o litoral do Mar Vermelho. No século IV/X, eles 
já se haviam implantado no extremo Norte da Núbia e, na mesma época, alguns 
núbios instalados ao Norte da segunda catarata se haviam convertido ao islã.

O litoral do Mar Vermelho era outra via de penetração do islã, embora menos 
importante que o corredor do Nilo. Os mercadores árabes haviam começado a 
se instalar em cidades costeiras como ‘Aydhāb, Bādī e Sawākin desde o século 
II/VIII. O interior do país era ocupado por uma cabila belicosa de nômades, os 
bēdja, os quais durante muito tempo atormentaram o Alto‑Egito com repetidas 
incursões. Os governos muçulmanos tentaram pacificá‑los com tratados simi-
lares àquele que haviam concluído com os núbios; porém, como os bēdja não 
possuíam nenhuma organização política centralizada, estes tratados não concer-
niam senão a uma parte dos seus grupos. Os chefes bēdja autorizaram contudo 

50	 A respeito do bakt, consultar mais adiante o capítulo 8.
51	 Somente as cláusulas com incidência direta na expansão do islã são aqui mencionadas.
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o estabelecimento de mercadores muçulmanos em seu território, abrindo assim 
a região à influência do Islã.

Esta influência foi reforçada pela imigração para o país bēdja de grupos de 
nômades árabes que se aliaram por casamento às famílias dos bēdja; as suas crian-
ças tornaram‑se chefes de alguns grupos bēdja. Este cenário repetiu‑se várias 
vezes e foi assim que, com o tempo, os muçulmanos impuseram a sua influência. 
O mesmo fenômeno produziu‑se na Núbia, onde surgiram poderosas famílias 
muçulmanas. A abertura, entre os séculos IV/X e VII/XIII, de rotas comerciais 
que interligavam o vale do Nilo aos portos do Mar Vermelho, passando pelo ter-
ritório bēdja, favoreceu a islamização das populações autóctones. Os grupos bēdja 
instalados na extremidade norte (Hadāriba e ‘Ababda) foram progressivamente 
arabizados e chegariam inclusive a inventar ascendências árabes; mas as suas 
crenças ancestrais afloravam sob o verniz islâmico. Outros grupos foram menos 
tocados pela influência dos árabes muçulmanos; contudo, eles próprios finalmente 
aceitaram o islã ou, ao menos, alguns dos seus preceitos. Pode‑se dizer que no 
século VII/XIII, a maioria dos bēdja estava formalmente convertida, ou seja, 
consideravam‑se muçulmanos e eram reconhecidos como tal pelos seus correli-
gionários; porém, eles conservavam numerosas práticas e crenças tradicionais.

Neste ínterim, a Núbia do Norte acolheu um fluxo ininterrupto de imigran-
tes árabes; enquanto o reino de al‑Makurra permaneceu independente, ou seja 
até o final do século VI/XII, esta imigração limitou‑se sobretudo a uma lenta 
infiltração de pequenos grupos de beduínos. Imiscuindo‑se nas querelas internas 
da família real, os mamlūk transformaram os reis núbios em vassalos ou mario-
netes. Em 715/1315, eles escolheram como rei da Núbia um príncipe que já se 
convertera ao islã; este acontecimento anunciava o gelo para o cristianismo na 
Núbia. Colocada nas mãos de um muçulmano, a Núbia deixou de ser uma d�r 
al-harb para se tornar uma d�r al-isl�m e deixou de pagar a djizya (imposto de 
capitação) aos dirigentes muçulmanos do Egito52. Desde logo, o bakt não tinha 
mais nenhuma razão de ser.

A desintegração do reino setentrional da Núbia, para a qual a primeira pene-
tração árabe muito contribuíra, facilitou o grande avanço dos árabes até as ricas 
pastagens situadas além do deserto da Núbia. Estes beduínos certamente se 
diziam muçulmanos, porém não há nenhuma razão para crer que o seu islã 
fosse, por pouco que fosse, menos superficial que aquele de outros nômades. 
Pode‑se dificilmente considerá‑los como defensores fanáticos da sua fé. Em 

52	 Ibn Khaldūn, 1867, vol. 5, pp. 922‑923.
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contrapartida, o fim da dinastia cristã e, por conseguinte, do cristianismo como 
religião de Estado, provavelmente facilitou em muito a conversão ao islã das 
populações sedentárias do vale do Nilo. Outros fatores favoreceram o declínio 
do cristianismo na Núbia, notadamente o crescente isolamento e a deteriora-
ção da situação dos cristãos no Egito, de onde vinha à maioria dos membros 
do alto clericato. O cristianismo não foi varrido em uma tacada, ele sobreviveu 
por muito tempo antes de sucumbir às suas próprias fraquezas. O islã ocupou 
paulatinamente o terreno abandonado. No Estado meridional de ‘Alwa, o cris-
tianismo resistiu até o século X/XVI antes de ceder à influência conjugada das 
“tribos árabes” e dos fundj.

Nesta época, os nômades árabes já haviam penetrado na Djazīra (Gezira), 
entre o Nilo Azul e o Nilo Branco, e na Butana, entre a Atbara e o Nilo Azul. 
Ali, eles se instalaram na região metropolitana de ‘Alwa e em Sennār, avançando 
para o Sul, até a ilha de Aba, no Nilo Branco. Eles penetraram do mesmo modo 
no Kordofān e no Sul do Dārfūr.

No rastro destes nômades vinham os pregadores. Eles tinham nascido na 
velha terra do Islã ou lá haviam estudado e eram os primeiros a trazer a este país 
algumas noções da lei canônica, a shar��a. O mais antigo dentre estes pios missio-
nários foi um iemenita, Ghulām Allāh ibn ‘Ayd, cuja chegada na região de Don-
gola aconteceu durante a segunda metade do século VIII/XIV; ele encontrou os 
muçulmanos mergulhados na ignorância, por falta de instrutores53. No curso dos 
séculos seguintes, os missionários das ordens sufistas começaram a se instalar 
no Sudão e contribuíram para propagar o islã. Eles lograram converter os fundj, 
povo de pele escura originário do alto Nilo Azul. Sob o reino dos reis fundj, o islã 
foi encorajado e numerosos eruditos e homens pios vieram se instalar no reino. 
A partir do século X/XVI, a fronteira meridional do Islã estabilizou‑se ao longo 
do 13o paralelo. O processo de islamização acompanhou‑se de um processo de 
arabização que deixou a sua marca em grande parte do país54.

O Chifre da `frica

O islã penetrou na Etiópia ao longo de dois grandes eixos comerciais 
que interligam as ilhas Dahlak e Zaylā’, no interior do país. As ilhas Dahlak 
tornaram‑se muçulmanas no início do século II/VIII; na mesma época, muçul-

53	 Y. F. Hasan, 1966, pp. 154‑155.
54	 Sobre a expansão do islã no Sudão nilótico, consultar J. S. Trimingham, 1949.
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manos majoritariamente estrangeiros ao continente, de origem árabe ou outra, 
começaram a se instalar em diversos pontos do litoral do Mar Vermelho. A 
partir destes centros, o islã difundiu‑se em meio às populações locais, essen-
cialmente nômades, da costa, porém a sua influência permaneceu restrita até o 
século IV/X.

As numerosas inscrições árabes encontradas nas ilhas Dahlak testemunham 
da riqueza e importância da comunidade muçulmana que logrou posteriormente 
formar um verdadeiro sultanato55; entretanto, estas ilhas não aparentam ter 
desempenhado um papel importante no tocante à penetração do islã na Eti-
ópia. O principal obstáculo foi a sólida implantação da igreja cristã no Norte 
do país, junto às populações falantes do tigré ou do aramaico. Certamente, os 
chefes acolheram bem os mercadores muçulmanos instalados na costa (Dahlak 
tendo sido, por muito tempo, o único destino comercial do reino etíope), porém 
foi‑lhes proibido propagar a sua fé. Nada impediu que, desde o século III/
IX, acompanhamos o surgimento das comunidades muçulmanas nos princi-
pais centros e ao longo dos grandes eixos comerciais. O comércio na Etiópia, 
especialmente o envio de caravanas rumo a destinos longínquos era, desde este 
época, monopolizado pelos muçulmanos, pois que a sociedade cristã sempre 
considerara com desdém as atividades comerciais e artesanais56. Vestígios de 
antigas comunidades muçulmanas foram encontrados na província inteiramente 
cristã do Tigré57; ao que tudo indica, os mercadores podiam circular livremente 
e estavam autorizados a se instalarem com as suas famílias e seus domésticos 
no reino cristão58.

As ilhas Dahlak foram provavelmente o ponto de penetração das comuni-
dades muçulmanas no Norte da Etiópia, porém foi de Zaylā’, importante porto 
do Golfo de Aden, que deve ter partido o movimento de penetração no Sul, 
ou seja, na província do Shoa. Zaylā’ foi, a este respeito, mais importante que 
Dahlak, pois que foi nesta parte meridional da Etiópia que o islã foi chamado 
a desempenhar um papel determinante.

A situação no interior do país de Zaylā’ era bem distinta daquela existente no 
Norte: tratava‑se de uma região fronteiriça entre cristãos e muçulmanos, onde 
eles entraram em luta para ganhar para a sua fé a imensa massa da população 

55	 Em respeito a estas inscrições, conferir B. Malmusi, 1895; G. Oman, 1974a, 1974b.
56	 Consultar M. Abir, 1970, p. 123.
57	 M. Schneider, 1967.
58	 Conferir al‑Mas’ūdī, 1861‑1877, vol. 3, p. 34, sobre as famílias muçulmanas da Habasha, tributárias 

das populações locais.
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indígena, politeísta. Esta rivalidade religiosa foi reforçada por uma luta pelo 
domínio político e econômico que duraria vários séculos.

Durante os séculos II/VIII e III/IX, o islã implantou‑se solidamente nas 
margens do Golfo de Aden; posteriormente, a sua importância política e reli-
giosa não cessou de aumentar no conjunto da região, especialmente no interior 
do país. As condições que favoreceram a extensão desta influência muçulmana 
eram parcialmente internas (declínio do reino cristão) e também externas 
(expansão do poder fatímida na região do Mar Vermelho, acompanhada de um 
desenvolvimento do comércio). Os mercadores muçulmanos penetravam, sem-
pre em maior número, no Sul do país, onde fundaram comunidades e unidades 
políticas. Assim sendo, eles prepararam o terreno para a vinda dos pregadores 
muçulmanos que se encarregaram de converter a população local ao islã.

As primeiras cidades comerciais e principados muçulmanos do Golfo de 
Aden começaram a surgir ao longo do planalto do Harat, ao final do século 
IV/X. No início do século seguinte, a expansão do islã desdobrara‑se na criação 
de sultanatos muçulmanos em meio às populações de línguas semíticas e cuchi-
tas da região. Segundo uma crônica local árabe, o primeiro príncipe do sultanato 
de Shoa teria começado a governar desde o final do século III/IX; na realidade, a 
fundação deste Estado não remontaria provavelmente senão ao início do século 
VI/XII, aproximadamente59. A dinastia reinante afirmava descender de uma 
família bem conhecida da Meca, os Makhzūmī. Havia igualmente na região 
outros principados de origem árabe que não descendiam dos Makhzūmī.

Um dos mais importantes reinos muçulmanos foi Ifāt, cujos reis igualmente 
pretendiam descender da família do profeta Maomé, através de Abū Tālib; o 
seu maior sultão, ‘Umar Walasma’, anexou o sultanato de Shoa, em 684/1285.

Fontes árabes e etíopes assinalam a presença de ao menos três reinos muçul-
manos, além de Ifāt: Dawāro, a Oeste da região de Harar, Sharka, na região de 
Arusi, e Bālī, ao Sul de Dawāro. Posteriormente, há menções de outros Esta-
dos, como aqueles de Hadyā, Arababnī e Darah. Hadyā tornar‑se‑ia célebre a 
partir do século VII/XIII em razão do seu comércio de escravos60. Por muito 
tempo, o Estado de Ifāt predominou, graças à posição estratégica que ocupava 
no importante eixo comercial que conduz de Zaylā’ às províncias de Amhara e 
Lasta, bem como a outros principados muçulmanos.

Malgrado a progressiva anexação, a partir do século VII/XIII, dos prin-
cipados e Estados muçulmanos do Sul, pelos imperadores salomônicos, o 

59	 E. Cerulli, 1941, pp. 5‑14. Consultar mais adiante o capítulo 20.
60	 Al‑‘Umarī, 1927, p. 27 e seguintes.
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comércio de caravanas no planalto permaneceu, em larga medida, nas mãos dos 
muçulmanos.

Excetuando‑se os mercadores e cortesãos, é difícil avaliar a extensão e a 
profundidade da islamização da população local no decorrer destes primeiros 
séculos. A crônica do sultanato de Shoa, não assinala importantes conversões 
no interior do país senão no início do século VI/XII, especialmente na região 
do contraforte oriental do planalto de Shoa. Na região de Harar, inscrições 
árabes datadas do século VII/XIII testemunham a existência de comunidades 
muçulmanas bem desenvolvidas, o que confirma a importância de Harar como 
centro de difusão do islã na região61. No transcorrer da ofensiva cristã rumo 
ao Sul, o islã certamente perdeu influência e adeptos, porém continuou a ser 
professado por numerosos grupos étnicos que não foram diretamente atingidos 
por este avanço, como os afar e os somalis. Quando, no século X/XVI, Ahmad 
Gran lançou a sua jihad contra a Etiópia cristã, logrou acrescer o seu exército 
com indivíduos afar e somalis das planícies, bem como com diversos povos de 
línguas semíticas e cuchitas do planalto, os quais estavam já há muito tempo 
sob a influência islâmica. Embora esta tentativa de fundar um império etíope 
tenha finalmente sido um fracasso, as borás orientais e meridionais da Etiópia 
permaneceram firmemente conquistadas pelo islã62.

É possível reconstituir as primeiras etapas da expansão do islã na Etiópia 
por meio de documentos escritos; entretanto, não se pode proceder do mesmo 
modo em relação aos primórdios da islamização dos somalis. Possuímos, bem 
entendido, os dados recolhidos por geógrafos árabes sobre cidades costeiras 
como Zaylā’, Berberā, Mogadíscio, Brava e Marka, e inclusive algumas inscrições 
datadas provenientes destas localidades; porém, no tocante à expansão do islã 
para o interior do país, onde vivia a grande massa dos somalis, somente é possível 
ter uma ideia aproximada a partir de relatos históricos. Não há dúvida que os 
grupos somalis instalados na costa do Golfo de Aden muito cedo entraram em 
contato com muçulmanos. Os primeiros a imigrarem para as cidades costeiras 
foram, aparentemente, mercadores árabes e persas que casaram com mulheres 
autóctones e finalmente se mesclaram com a população somali. Eles trouxeram 
consigo a religião do islã e influenciaram os somalis habitantes destes estabeleci-
mentos e no imediato interior do país, os quais progressivamente se converteram. 
No entanto, foi necessário aguardar alguns séculos para que a influência destes 
muçulmanos se revestisse de um caráter mais permanente. Tradições somalis 

61	 Reverendo padre Azaïs e R. Chambord, 1931, vol. 1, pp. 125‑129.
62	 No tocante à islamização da Etiópia, conferir J. S. Trimingham, 1952.
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reportam que o xeque Darod Ismā’īl, chegando da Arábia, instalou‑se junto 
aos dir, a mais antiga família somali, esposou uma dir e se tornou em seguida o 
ancestral de um imenso clã que carrega o seu nome, os darod. É impossível datar 
este evento com precisão. Entretanto, há concordância em geral ao situá‑lo entre 
os séculos IV/X e V/XI. Existe uma tradição sobre a chegada, aproximadamente 
dois séculos depois, de outro árabe, o xeque Ishāk, epônimo dos somalis isaq, que 
se instalou a Oeste dos darod63. Conquanto a figura destes patriarcas provenha 
antes da lenda, as tradições citadas testemunham de fato de um período de 
intensa islamização em meio aos somalis do Norte, assim como da proeminência 
e ascensão dos clãs darod e isaq, aproximadamente nesta época. O surgimento 
de grandes famílias clânicas unidas pelos laços do islã liberou forças dinâmicas 
internas, desencadeando uma migração geral destes grupos rumo ao interior 
do Chifre, segundo um eixo orientado para o Sul. Durante estes movimentos, 
os clãs já islamizados tiveram certamente que buscar converter grupos falantes 
de somali, os quais ainda não haviam sido tocados pelo islã. Mas é impossível 
avaliar com precisão a duração deste processo.

Os somalis habitantes da costa do Oceano Índico conheceram o islã através 
das cidades do litoral (Mogadíscio, Brava e Marka), à imagem dos seus compa-
triotas do Norte. Desde a primeira metade do século IV/X, grande número de 
mercadores muçulmanos, árabes e outros, se haviam estabelecido nestas cidades. 
Eles foram seguidos por numerosos outros imigrantes, os quais chegaram em 
sucessivas ondas da Arábia, da Pérsia e inclusive da Índia. A termo, a sua assimi-
lação gerou uma cultura e uma sociedade mestiçadas, reflexos dos dois compo-
nentes, somali e árabe. A evolução não foi invariavelmente uniforme, porém ela 
possuía como principal denominador comum o islã. Estas cidades costeiras, as 
quais eram sobretudo entrepostos, certamente tinham contatos regulares com os 
somalis do interior. É impossível dizer se estes últimos desempenharam, no que 
concerne à difusão do islã nesta região, um papel tão determinante quanto aquele 
exercido no Norte pelos seus compatriotas, profundamente islamizados.

Um dos traços característicos da islamização dos somalis foi não ter sido ela 
acompanhada de arabização. Os somalis são certamente orgulhosos das tradições 
que fazem descendentes de nobres famílias árabes e a sua língua contém nume-
rosos empréstimos do árabe. Entretanto, eles jamais perderam a sua identidade 
étnica, contrariamente ao ocorrido na África do Norte ou no Sudão nilótico. 
Este estado de coisas talvez se explique pelo fato de os árabes não terem jamais 

63	 E. Cerulli, 1957‑1964, vol. I, pp. 60‑61.
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imigrado em massa para o Chifre da África, dirigindo‑se a esta região sobretudo 
em caráter individual ou como mercadores e pregadores, rapidamente absorvidos 
pela sociedade somali64.

A costa da `frica Oriental e as ilhas

A questão da chegada e da instalação dos árabes e persas muçulmanos na 
costa da África Oriental, bem como em Comores e Madagascar é detalha-
damente examinada em outros capítulos deste volume65. Ateremo‑nos aqui à 
expansão do islã. Sob esta ótica, a região oferece, na época que nos interessa, 
um quadro bem distinto daquele que acabamos de apreciar em outras partes da 
África tropical. O islã, o qual progressivamente conquistou, no cinturão suda-
nês ou junto aos somalis, populações inteiras e influenciou a vida dos grupos 
étnicos africanos, não teve a mesma incidência junto aos falantes do grupo de 
línguas banto e outros povos da África Oriental. Certamente ele se desenvolveu, 
contudo, somente como religião de imigrantes vindos de além‑mar e vivendo 
em círculos fechados nas localidades costeiras e insulares. A arqueologia, base-
ada em fontes árabes, fornece provas suficientes sobre o caráter islâmico de 
numerosas cidades costeiras estendidas de Lamu a Moçambique; no entanto, 
ela confirma simultaneamente que o islã não penetrou no interior do país e que 
nem os bantos nem qualquer outro grupo étnico foram tocados por esta religião 
antes do século XIII/XIX. O islã não teve sucesso senão junto às populações do 
litoral que estavam em contato imediato com os imigrados árabes e/ou persas 
instalados nestas cidades. Reporta‑se que mesmo localidades situadas nas pro-
ximidades dos estabelecimentos muçulmanos eram habitadas por “incrédulos” 
(k�fir), vítimas de incursões de mercadores de escravos66.

A sociedade das cidades costeiras era certamente muçulmana, porém não
‑árabe. Os imigrantes, nunca numerosos, esposavam mulheres africanas e se 
misturavam na população local. Os seus descendentes, mestiços, rapidamente 
abandonavam o árabe em proveito do suaíli que se tornou um saber para todas 
as comunidades costeiras. Por muito tempo, entretanto, o elemento muçulmano 

64	 Numerosas famílias de origem árabe foram progressivamente somalizadas; o clã dos Mukrī, no seio do 
qual o chefe dos kādī de Mogadíscio sempre foi escolhido, finalmente assim trocou o seu patrônimo por 
um nome somali: Rer Fakīh. Consultar J. S. Trimingham, 1962, p. 215.

65	 Consultar mais adiante os capítulos 21 e 25.
66	 Consultar Ibn Battūta, 1969, vol. II, p. 193.



109A difusão do islã na África, ao Sul do Saara

reduziu‑se na África Oriental a uma ínfima minoria, cujos olhares estavam antes 
voltados para o oceano, muito mais que para a própria África.

Uma única exceção a este quadro: a penetração dos mercadores muçulma-
nos, em sua maioria suaílis, no interior do atual Moçambique e no Zimbábue. 
A descoberta no Zimbábue de cerâmicas chinesas e persas datando dos séculos 
VII/XIII e VIII/XIV testemunha a existência de relações comerciais com os 
estabelecimentos costeiros, notadamente com Kilwa e os seus postos‑avançados 
meridionais, como Sofala. Posteriormente, a partir do século IX/XV, marcando 
o fim do monopólio de Kilwa‑Sofala sobre o comércio do ouro, os mercadores 
baseados em Angoche e Moçambique lançaram‑se em um florescente comércio 
com o império em expansão do Mutapa. As fontes portuguesas do século X/
XVI abundam em relatos sobre a presença de milhares de mercadores “mou-
ros”, muito ativos no império, em relação aos quais a concorrência era vista com 
amargor pelos portugueses. A importância dos mercadores muçulmanos no 
império igualmente é atestada pelo fato de a segunda esposa do mwene mutapa 
ter sido ministra para os assuntos muçulmanos. A maioria destes comerciantes 
era composta de africanos negros, imigrantes suaílis vindos dos velhos centros 
costeiros do Norte ou autóctones que se haviam ligado à cultura do comércio 
internacional, característica das sociedades urbanas muçulmanas.

Os muçulmanos do litoral que penetraram na África do Sudeste não deixa-
ram nenhuma marca reconhecível junto aos povos desta região. Na realidade, 
o islã não logrou impor‑se como religião entre os africanos do interior, em que 
pesem muitos séculos de vizinhança. A ideia tradicional segundo a qual o islã se 
teria expandido no rastro dos comerciantes muçulmanos não aparenta aplicar
‑se a esta região por razões todavia não elucidadas. Os muçulmanos da costa 
demonstraram grande proselitismo nos Comores. Os Shīrāzī, aos quais a Crônica 
de Kilwa atribui a islamização da cidade, ter‑se‑iam instalado em Anjouan, fato 
geralmente confirmado pela tradição local. A cronologia destes acontecimentos 
é relativamente imprecisa, porém, ao que tudo indica, os primeiros muçulmanos 
teriam chegado aproximadamente no século VII/XIII; como por toda parte, eles 
se misturaram em meio à população local africana e malgaxe e geraram um povo 
chamado antalaotra (“povo do mar”), cuja língua é um dialeto suaíli enriquecido 
com muitas contribuições do malgaxe. Segundo recentes estudos, a islamização 
de Comores foi concluída no século IX/XV67.

67	 Conferir C. Robineau, 1967.
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O estudo do islã em Madagascar progrediu consideravelmente no decor-
rer das últimas décadas; entretanto, ele suscitou mais questões que aquelas às 
quais ele ofereceu soluções. Não há dúvida que povos islamizados, de origem 
árabe ou mais provavelmente suaíli, começaram a se instalar, a partir do século 
IV/X, na costa noroeste, bem como em pequenas ilhas vizinhas, como testemu-
nham a arqueologia, as tradições orais e os primeiros relatos dos portugueses. 
A cultura dos primeiros imigrantes apresenta muitas analogias com aquela que 
encontramos na costa leste da África, entre Lamu e Kilwa. Na costa nordeste 
desenvolveu‑se, entre os séculos V/XI e VIII/XIV, uma variante da antiga cul-
tura suaíli do Noroeste. Os habitantes islamizados destes estabelecimentos 
comercializavam com a África Oriental, o Golfo Pérsico, o Sul da Arábia e 
a costa Oriental da Índia, exportando especialmente recipientes em clorito-
xisto. A partir do Nordeste, as populações islamizadas cresceram ao longo da 
costa oriental, até Fort‑Dauphin. Os fluxos e refluxos migratórios muçulmanos 
eram, aparentemente, condicionados pela evolução da rede comercial do Oceano 
Índico, especialmente na África Oriental.

Certos grupos malgaxes do Norte, mas, igualmente e sobretudo, do Sudeste, 
reivindicam tradicionalmente uma ascendência árabe. Os mais importantes 
destes grupos são as comunidades zafiramini, os onjatsy e os antemoro. Os 
“imigrantes” árabes progressivamente mesclaram‑se com a população malgaxe e 
não deixaram como traço da sua civilização senão a escritura árabe (sorabe), vagas 
reminiscências do Corão e algumas práticas sociorreligiosas, notadamente nos 
campos da geomancia e da magia. Os escribas (katibo) e os adivinhos (ombiasy), 
únicos capazes de escrever e decifrar o sorabe, eram venerados – a veneração da 
coisa escrita é um traço tipicamente muçulmano –, mas, não há traço algum de 
instituição islâmica ou mesquita. Seria portanto difícil considerar estes grupos 
como muçulmanos.

Em contrapartida, os muçulmanos do Norte, em contato permanente com 
o mundo muçulmano do exterior e constantemente fortalecidos pelo afluxo 
de novos imigrantes, conservaram a sua religião e inclusive a exportaram para 
alguns dos seus vizinhos malgaxes. O caráter profundamente islâmico destes 
estabelecimentos foi confirmado no século X/XVI pelos primeiros visitantes 
portugueses, os quais identificaram numerosas mesquitas e citaram os xeques e 
os k�d� como representantes da autoridade política e religiosa. Igualmente em 
Comores, os habitantes destas cidades‑Estado eram conhecidos pelo nome de 
antalaotra, termo ainda em vigor atualmente para designar um grupo de habi-
tantes islamizados de Madagascar.
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À guisa de conclusão, convém sublinhar que o islã não desempenhou em 
Madagascar o mesmo papel que em outros partes da África tropical, onde ele 
tornou‑se paulatinamente a religião de grupos étnicos inteiros e marcou pro-
fundamente as sociedades africanas. Ele jamais impôs a sua cultura à cultura 
malgaxe; muito pelo contrário, nas regiões recuadas da ilha, foi antes o fenô-
meno inverso que ocorreu, a saber, a absorção das populações islamizadas pelo 
ambiente cultural local68.

Conclusªo

Entre os séculos I/VII e X/XVI, o islã implantou‑se em vastas regiões da 
África. A sua difusão não foi um processo uniforme e linear, haja vista que os 
métodos, os meios e os agentes, variaram segundo as regiões. Pode‑se todavia 
depreender as seguintes características:

A conquista árabe do Egito e da África do Norte. Embora não tenha havido 
conversão forçada dos autóctones coptas e berberes, esta conquista não deixou 
de criar as condições econômicas e sociais que, a termo, conduziram a maioria 
da população local a abraçar o islã.

As atividades comerciais dos muçulmanos, ou seja, primeiramente as trocas 
comerciais com os países longínquos, em seguida na própria região, favoreceram 
a islamização em boa parte da África tropical. Os primeiros agentes do islã 
foram mercadores de origem árabe (provenientes sobretudo da Arábia, a Leste), 
persa (na mesma região) e berbere (no Oeste). A partir do século V/XI, a ação 
foi assegurada por africanos convertidos (soninquês, malinke, fulbes, kānembu, 
haussa etc.).

Os pregadores foram os primeiros a introduzir o islã junto aos somalis, ao 
passo que, em outras regiões, eles contribuíram para aprofundar a fé de povos 
já convertidos (África Ocidental e Sudão Oriental) e a expandir o islã no rastro 
dos mercadores.

No Sudão nilótico, o islã penetrou com os nômades árabes e, na Somália, 
foram as migrações de certos grupos rumo ao Sul que contribuíram para expan-
dir a nova fé em meio a outros grupos.

68	 Os problemas do islã e da sua influência em Madagascar são abordados em P. Vérin (org.), 1967, assim 
como mais adiante no capítulo 25. Consultar igualmente UNESCO, História Geral da `frica, vol. IV, 
capítulo 24.
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Na África do Norte, na Núbia e na Etiópia, os imigrantes muçulmanos 
chocaram‑se com uma religião monoteísta rival, o cristianismo. Nestas regiões, 
a resistência dos cristãos ao islã variou em função da situação política e social 
local. No Magreb, onde os cristãos representavam apenas uma minoria (essen-
cialmente de origem estrangeira ou mestiça), a islamização foi mais completa e 
o cristianismo desapareceu no século V/XI. No Egito, o processo foi mais lento 
e somente acelerou‑se sob os fatímidas; a islamização jamais foi total, haja vista 
que cerca de 10% dos egípcios ainda pertencem à Igreja Copta.

Na Núbia cristã, em contrapartida, a influência do islã permaneceu mínima 
até o fim do século VII/XIII; porém, ao longo dos dois séculos seguintes, o 
cristianismo foi progressivamente suplantado pelo islã. Os cristãos resistiram 
somente nas montanhas etíopes. Nem a penetração pacífica dos mercadores 
muçulmanos, nem as campanhas militares dos Estados islâmicos implantados 
ao Sul do planalto, abalaram a fidelidade dos etíopes à fé dos seus pais. Embora 
ele tenha sido o vencedor desta luta secular, o cristianismo etíope permanece 
até hoje um posto avançado isolado no oceano do islã.
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O islã como religião e, portanto, elemento de cultura espiritual e social consti-
tui atualmente um dos aspectos fundamentais da civilização africana, a tal ponto 
que muito amiúde, no espírito de grande número de habitantes deste continente, 
o islã e a África não formam senão uma mesma coisa! A religião muçulmana 
e a África são na realidade velhas conhecidas. Antes da hégira, já desde então, 
alguns companheiros e convertidos haviam, sob ordem do Profeta, encontrado 
refúgio na Etiópia, junto ao soberano de Axum. Esta pequena comunidade de 
refugiados, na qual se encontravam parentes de Maomé e alguns dos primeiros 
convertidos de Meca ao islã, foi generosamente recebida pelo soberano axumita. 
Apenas oito anos após a morte do Profeta, o islã fincava os pés no Egito; a 
conquista do Norte do continente findaria durante o século seguinte.

O islã era transmitido por um povo – os árabes – depositário, antes dele, de 
variados modos de vida cultural, nascidos no deserto e nas cidades e que haviam 
tentado influenciar os bizantinos, os persas, os cristãos e os judeus. A propagação 
do islã realizava‑se em uma língua pela qual Deus “transmitira a Sua palavra”; 
ela era acompanhada, além do orgulho linguístico1, de certeza em ter unificado 

1	 É necessário, para melhor medir as consequências culturais desta sublimação da língua árabe, lembrar‑se 
do imenso esforço empreendido no século III/IX para traduzir para o árabe tudo aquilo que era relevante 
das culturas pré‑islâmicas. Este esforço remete àquele realizado pelos cristãos de língua latina três ou 
quatro séculos antes.

O Islã como sistema social na África, 
desde o século VII

Zakari Dramani-Issifou
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uma cultura árabe. O islã podia então ser o portador de um triunfalismo cultural 
gerador de conflitos com outras culturas próprias a outros tipos de sociedade. 
As culturas e sociedades pré‑islâmicas, dominadas pelo islã no Oriente Médio, 
impuseram‑se especialmente pela sua herança escrita.

Seria inútil aqui voltar ao assunto. O caso das culturas e das sociedades 
africanas é mais delicado a tratar. À imagem de vários outros casos, a transmis-
são oral dos seus saberes, o caráter implícito da sua vida cultural, antiga e rica, 
transformam os testemunhos a seu respeito em fontes frequentemente externas; 
neste caso da historiografia árabe, marcada por preconceitos e pressupostos 
ideológicos os quais se deve detectar e explicitar. Caso contrário, uma vez mais, 
a história da África corre o risco de passar por uma história sem originalidade 
própria, aparentando ser por longos períodos uma “história‑objeto”, aquela de 
uma terra que se conquista, explora‑se e se civiliza. Com efeito, na falta de pos-
suir, como os povos do Oriente Médio e os etíopes, um livro garantindo uma 
revelação divina, os africanos negros e a sua religião são, desde o início, classi-
ficados entre os povos sem religião respeitável, incapazes de alcançar o estatuto 
de “protegidos” do islã, portanto, pouco susceptíveis de possuírem línguas e 
culturas respeitáveis2.

O islª, os povos africanos e as suas culturas

O islã se reivindica de uma profunda unidade que não exclui, teoricamente, 
as diversidades culturais. Ele afirma com vigor a unidade do gênero humano e 
reconhece em todos os homens uma natureza idêntica, criada por Deus. Eles 
pertencem todos à “raça” adâmica à qual Deus outorgou na pré‑eternidade o 
“pacto primordial”. Neste nível de generalidade teórica, a profunda unidade do 
islã não seria capaz de colocar problemas aos africanos. Contrariamente, ele 
colocou graves problemas aos egípcios cristãos, aos etíopes, assim como em geral 
aos monoteístas cristãos e judeus. A surata dita “da mesa servida3” estabeleceu 
uma continuidade histórica, após Abraão, entre Moisés, Jesus e Maomé, três 

2	 Esta questão tem importância por ter sido um dos problemas mais apaixonadamente debatidos no coló-
quio árabe‑africano organizado em Dakar, de 9 a 14 de abril de 1984, pelo Instituto Cultural Africano 
(ICA) e a Organização Árabe para a Educação, a Cultura e as Ciências (ALECSO, sigla em inglês) 
sobre o tema das “relações entre as línguas africanas e a língua árabe”. As conclusões gerais deste colóquio 
estabelecem que nenhuma língua africana sofreu prejuízo de qualquer espécie em suas relações com a 
língua árabe. Nós não compartilhamos absolutamente deste ponto de vista.

3	 Surata V.
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mensageiros de um único Deus. Os humanos, os quais receberam a mensa-
gem dos dois primeiros profetas, não souberam permanecer fiéis a eles; o rigor 
imposto pelo terceiro no tocante à observância das ordens divinas explica‑se, a 
um só tempo, pela tendência dos homens à infidelidade e pelo fato de a revelação 
maometana ser, historicamente, a última.

Sob a unidade, facilmente concebível e aceitável, salvo para os cristãos e 
judeus, surge um segundo nível de contato com o islã: aquele da observância dos 
sinais de adesão à comunidade muçulmana e, por conseguinte, de uma possível 
condenação de modos de vida outros que não aqueles exigidos pelo Corão. As 
obrigações são bem conhecidas, elas se resumem em cinco “pilares” fundamen-
tais: a shah�da ou profissão de fé identificada na expressão “Não há outra divin-
dade que Alá e Maomé é o seu profeta”; a sal�t ou oração ritual, cinco vezes ao 
dia; o jejum do ramad�n, um mês por ano; a zak�t ou esmola legal, assegurando 
a subsistência aos pobres e órfãos; e, finalmente, o hadjdj ou a peregrinação à 
Meca, uma vez na vida e com a condição de possuir os meios necessários. A 
unidade na fé e na prática religiosa, a fraterna ajuda mútua entre os crédulos, 
todos “irmãos”, a hospitalidade, a justiça que decorre deste senso da comunidade, 
tampouco colocam, teoricamente, graves problemas. O ideal social dos fiéis 
muçulmanos pretende‑se adaptado às forças da natureza humana, praticando a 
ajuda mútua, a hospitalidade, a generosidade, a fidelidade face aos engajamentos 
assumidos perante, primeiramente, os membros da comunidade (umma), assim 
como, igual e posteriormente, perante todas as outras comunidades, e a modera-
ção dos desejos. Mais além, este ideal oferece, através da Jihad 4 (a guerra santa, 
por extensão) e o sacrifício da vida, a ocasião de superar a si próprio. Assim se 
expressa a profunda unidade que caracteriza o islã, conferindo‑lhe a sua fisio-
nomia própria. Este espírito de comunidade encontra, notoriamente, profundas 
tradições africanas de organização social. Os textos muçulmanos defrontam
‑se com o implícito africano: no had�th de Gabriel, al‑Bukhārī reportava que 
o islã também consiste em “dar comida (aos famintos) e dar a saudação à paz 
(sal�m) àqueles que se conhece e aos desconhecidos5”; ou ainda: “Nenhum dentre 
vós torna‑se realmente crédulo se não desejar para o seu irmão (muçulmano) 
aquilo que deseja para si mesmo6.” Entretanto, esta unidade coexiste com uma 
real personalização da responsabilidade moral; ninguém pode ver‑se imputar o 

4	 Jihad significa efetivamente “esforço realizado para um objetivo determinado”. Consultar capítulo 2 do 
presente volume.

5	 Al‑Bukhārī, 1978, vol. 2, p. 37.
6	 Al‑Nawāwī, 1951, pp. 21, 33, 36, 42 e 43. 
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erro de outro; cada qual deve responder pelos seus próprios atos. Assim sendo, 
o sentido de comunidade, o sentimento de fazer parte de um todo, unem‑se 
dialeticamente à preocupação com o seu próprio destino e com as suas próprias 
obrigações. O crédulo é consciente de estar pessoalmente ligado a Deus, que 
lhe pedirá justificativas.

É necessário, desde logo, observar que a adesão ao islã é um ato individual; 
para ser responsável, esta ação deve ser livre: os constrangimentos moral e físico 
são proibidos pelo Corão. Porém, esta adesão é irreversível: trata‑se de uma 
conversão “social”, marcando a inserção em uma comunidade de novo tipo e a 
ruptura com outros tipos de comunidades socioculturais. Aqui se inaugura um 
debate fundamental para as relações do mundo muçulmano com as sociedades 
e culturas da África. As situações históricas certamente são variadas, no tempo 
e no espaço. Não seria possível, a priori, obrigar um africano de religião dife-
rente a aderir ao islã; contudo, o seu estatuto religioso – sem Livro – tornava‑o 
um dependente incondicional e sem nenhuma proteção perante a comunidade 
muçulmana.

Passamos, desta forma, para um terceiro nível de contatos, muito mais dra-
mático: referente ao direito. Cerca de três séculos foram necessários para que 
fossem estabelecidas, no mundo muçulmano, regras jurídicas em conformidade 
com o Corão e os ensinamentos do Profeta – sunna; estas regras deveriam 
permitir reunir “o conjunto das máximas, dos comportamentos, das maneiras 
de comer, beber, vestir‑se, quitar os deveres religiosos, tratar os crédulos e os 
infiéis7”. A lei – shar��a – reúne as prescrições corânicas8, completadas pelas 
interdições e precisões contidas no direito – f ikh. Quatro escolas interpretaram 
o direito segundo as modalidades variáveis e um espírito mais ou menos literal, 
mais ou menos rigorístico. Um dos elementos interessantes do debate acerca das 
relações do islã com as sociedades africanas é que as escolas jurídicas, com as 
quais os africanos tiveram contato, não foram as mesmas no Oeste e no Leste 
do continente. O Oeste, do Magreb à África Ocidental, foi profunda e quase 
exclusivamente marcado pelo malikismo. Mais formalista, sobretudo após os 
seus triunfos do século V/XI e comparativamente a outras escolas jurídicas, o 
malikismo, unido ao sunismo, é levado a um forte grau de intransigência pelos 
juristas (fukah��), cujo papel é capital, particularmente do século V/XI ao século 
X/XVI. No Leste, o chafismo, fortemente implantado no Egito e mais liberal, 

7	 R. Blachère, 1966, p. 92.
8	 As condições jurídicas da vida de um indivíduo muçulmano em sua comunidade são definidas pelas 

mu’āwalāt corânicas. Trata‑se sobretudo das suratas II, IV e V e cerca de 500 versetos.
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esteve amplamente ligado ao Chifre da África e à costa oriental. Muitas das 
nuances e diferenças, provavelmente, explicam‑se por este estado de coisas.

É finalmente necessário acrescentar que o século V/XI conheceu um duplo 
movimento cuja contradição é apenas aparente. Por um lado, a radicalização, a 
partir do momento que os turcos dominam Bagdá, de um sunismo enfim triun-
fante e disposto a uniformizar, pela lei, a autoridade do Estado e o ensino, assim 
como a observância muçulmana unitária; por outra parte, o ressurgimento de 
correntes místicas – sufistas – por muito tempo combatidas, as quais buscavam 
expressar os sentimentos religiosos mediante a ascese e a rejeição do mundo. O 
Magreb demonstrou, em um primeiro momento, uma acolhida calorosa a estes 
místicos9. No século VI/XII, nasceram conventos, confrarias, dentre as quais a 
primeira foi a Kadirīyya, ligada a Bagdá; no Marrocos, a shādhiliyya foi popu-
larizada por al‑Djazūlī, no século IX/XV, desempenhando um papel político e 
religioso. Ambas as tendências do século V/XI tiveram profundas repercussões 
no tocante às relações do islã com as sociedades africanas. A primeira, rele-
vada em consideração pelo malikismo, tornou mais intransigente a comunidade 
muçulmana face às tradições culturais africanas. A outra difundiu, com grande 
sucesso, o culto dos homens santos, portadores de uma benção (baraka) igual 
àquela que os h�djdj� trazem da peregrinação para as necessidades de cura e 
adivinhações, estando prontos, a este título, pra islamizar certos aspectos muito 
antigos da vida cotidiana dos africanos. Aos olhos da pessoa comum, sempre 
prontas a crerem em milagres, os santos e os marabutos aparentam ser mais 
acessíveis que o deus majestoso e longínquo do islã. Ainda mais importante, o 
culto dos santos locais por vezes elimina a obrigação de peregrinação à Meca 
e recobre frequentemente um culto precedente. Deste modo desenvolveu‑se, 
primeiramente no Magreb, em seguida e sobretudo após o século XI/XVII, na 
África Ocidental, o personagem do marabuto10, figura social dominante do islã 
ocidental.

Por conseguinte, o desenvolvimento da lei muçulmana, sob os encargos dos 
especialistas apoiados pelo Estado, a ascensão do movimento místico dizem 

9	 Segundo H. Massé, 1966, p. 175: “Em nenhum outro país muçulmano, talvez, o culto dos santos foi 
levado tão longe; pode‑se dizer, sem hesitar, que ele constitui a única religião dos rurais e sobretudo das 
mulheres, acompanhado de ritos animistas e naturistas.”

10	 O termo sequer possui sentido no Magreb e tampouco na África negra. No primeiro caso, aplica‑se 
simultaneamente ao santo personagem fundador da confraria e ao seu túmulo; na África subsaariana, 
ele designa qualquer personagem mais ou menos versado no conhecimento do Corão e de outros textos 
sagrados, servindo‑se destes conhecimentos para atuar como intercessor entre o crédulo e Deus, extraindo 
da fonte divinatória tradicional e da prática dos talismãs. Aos olhos do público, ele é sábio no sentido 
religioso do termo, mágico e curandeiro.
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muito mais intimamente respeito à vida das sociedades africanas que à fé ou à 
simples observância. Nestes campos doutrinários, o encontro não seria tão fácil 
quanto nos precedentes. O perigo consistia neste caso em confundir as normas 
da vida social do Oriente Médio e a fé muçulmana.

Uma quarta dimensão poderia surgir: referente ao mimetismo cultural no 
tocante ao modelo árabe. Portanto, aquela em respeito à renúncia das tradições 
culturais africanas e à adoção total dos valores do mundo árabe, fossem esta 
últimas consideradas como inviáveis e superiores ou impostas. Desta feita, a 
confusão poder‑se‑ia estabelecer entre arabização e islamização.

Podemos medi‑la, antes mesmo de iniciar a análise daquilo que foi a implan-
tação como sistema social do islã na África; trata‑se de um encontro entre povos, 
culturas e sociedades de tradições diferentes, de um encontro cujos resultados 
dependem da capacidade de uns e outros em separarem, ou não, aquilo simples-
mente cultural em relação ao globalmente religioso, em definitivo, da permeabi-
lidade das sociedades e culturas africanas, em nada passivas, às novas influências 
vindas do Oriente11. Equivalendo igualmente a dizer que toda abordagem do 
Islã, na qualidade de sistema social, passa pelos fenômenos da islamização e da 
conquista, do encontro de povos. A coexistência geográfica tornava inevitável 
o diálogo entre muçulmanos de diversas origens e entre muçulmanos e não
‑muçulmanos, pela definição de um espaço islâmico dentro do qual alcan-
çaríamos a seguinte problemática: haveria ou não uma unidade, no sentido 
monolítico do termo, ou seria uma unidade com diversidade?

Um período de confortÆvel coexistŒncia: sØculo V/XI

Muito amiúde há em demasia acentuada fundamentação sobre a convicta 
luta travada pelos berberes contra algumas das formas tomadas pela islamiza-
ção12 para dizer que na África negra a conquista fora violenta. Com efeito, os 
árabes frequentemente interromperam a sua progressão rumo ao Sul, quando 
surgiam resistências demasiado difíceis a vencer, em contextos históricos e polí-
ticos desconhecidos, mal conhecidos ou dificilmente controláveis: destarte foram 

11	 Muitas hipóteses e ensaios foram construídos sobre este tema. Buscou‑se saber se existia um Islã negro. 
Trata‑se de esquecer a potência unitária da religião em questão e insistir sobretudo nos aspectos socioló-
gicos da sua integração no mundo, em detrimento do aspecto metafísico e teológico das coisas. O ponto 
de vista, claramente adotado neste volume – sistema social – aparenta melhor dar conta, no atual estádio 
das pesquisas, das conclusões atualmente possíveis a oferecer.

12	 Consultar mais adiante o capítulo 3.
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os seus avanços, muito limitados, em direção à Núbia, rumo ao Fezzān e ao 
Kawār, em direção ao Sūs e ao Saara Ocidental13. Nestas regiões, os dirigentes 
do Império aplicaram a mesma política que ao Norte dos Pirineus ou na Ásia 
Central: conscientes dos perigos que comportavam as derrotas militares maciças, 
eles se contentaram com expedições de sondagem, confiadas a grupos restritos. 
Malgrado o tom triunfalista concedido, posteriormente, ao relato de algum 
dentre estes avanços, a eles não sobrevieram grandes efeitos e os seus resultados 
foram frequentemente compromissos, assegurando sem riscos o fornecimento de 
escravos aos muçulmanos14, garantindo, no entanto, a paz às populações do Sul. 
A islamização do Norte do continente, no Egito e no Magreb, adquiriu contor-
nos, em longo prazo, que serão examinados em outros capítulos deste volume15.

Efetivamente, a penetração do islã em direção ao mundo negro reveste‑se 
de aspectos muito complexos, essencialmente, não‑violentos neste primeiro 
período, como atestam muitos trabalhos recentes16: os berberes do deserto, com 
a sua adesão ao islã, os mercadores ibaditas ou sufritas, os representantes dos 
interesses fatímidas desempenharam papéis diferentes, embora sem notável 
violência. Inclusive sobre os métodos empregados pelos almorávidas junto aos 
povos negros, ao final desta primeira época, as opiniões divergem. Temos sem 
dúvida tendência a dar crédito à literatura histórica, inteiramente de origem 
árabe e árabe‑berbere, fortemente marcada com o selo da vitória dos crédulos 
sobre os infiéis, fossem eles “pessoas do Livro”, assim como, pela ênfase sobre 
alguns heróis, dentre os quais, o mais popular e símbolo de mitos continua a 
ser ‘Ukba ibn Nāfi’.

Esta situação está na base de um debate, surdo e sutil, no qual os pressupostos 
ideológicos de diferente natureza não estão ausentes. Ele opõe duas tendências, 
na explicação ou, antes, na interpretação histórica da conversão da África medi-
terrânea ao islã. De modo geral, os historiadores orientais e do Oriente Médio, 
árabes ou não, os das regiões africanas culturalmente influenciadas pelo Oriente 
Médio (Egito, Sudão, Líbia e Tunísia), os do restante do Magreb, e, além disso, 

13	 Consultar mais adiante o capítulo 3.
14	 Cerca de 500 escravos por ano, entregues em Assuã pelo rei da Núbia; 360 – número simbólico – entre-

gues pelo Fezzān e pelo Kawār (Ibn ‘Abd al‑Hakam, 1947, p. 63): ou seja, no total, cerca de 1300 
a 1500 escravos por ano.

15	 Consultar a seguir este capítulo 3 e, mais adiante, os capítulos 7 e 9.
16	 Consultar a seguir este capítulo 3 e T. Lewicki, 1981; D. C. Conrad e H. J. Fisher, 1982, 1983. 

Estes autores tentaram demonstrar que a ação almorávida não tivera a violência a ela atribuída até os dias 
atuais. Conferir Z. Dramani‑Issifou, 1983b; “As relações históricas entre a língua árabe e as línguas 
africanas”, comunicação do colóquio árabe‑africano de Dakar (conferir nota 2 do presente capítulo). Nesta 
comunicação, referir‑se sobretudo às notas 11 e 26. Consultar igualmente A. R. Ba, 1984.
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islamizantes, aceitam mal ou rejeitam sem nuances a tese da conquista árabe 
como preliminar à conversão das populações. Corroborando com o seu ponto de 
vista, eles avançam o argumento segundo o qual o islã não admite as conversões 
forçadas. Os outros historiadores africanistas, quase todos especialistas como os 
primeiros nas questões muçulmanas e relativas à expansão do islã, estão divididos 
entre aqueles que apoiam as suas análises sobre o fenômeno da conquista e aque-
les que delas aceitam o fato, conduzindo‑o às suas justas proporções históricas, 
sob uma ótica lançada sobre longo período. Estes últimos são encontrados junto 
aos ocidentais, os africanos subsaarianos e, em menor escala, junto aos magre-
binos (sobretudo Marrocos) berberizantes. Simples querelas entre escolas? Não 
acreditamos e sugerimos que este debate seja importante para a compreensão 
do conjunto dos fatos humanos – sociais e culturais – relacionando árabes e 
povos da África. Em suma, pensamos que o encontro entre estes povos tenha, 
primeiramente, sido uma questão mais política e econômica que religiosa.

Na realidade, durante estes primeiros séculos, o mundo muçulmano tem 
preocupações muito distintas, por um lado, no Norte do Saara, e no Sul deste 
deserto, bem como na África Oriental, por outra parte.

No primeiro caso, a importância estratégica é imensa, a um só tempo, como 
trampolim para a progressão da expansão, em direção à Espanha, das ilhas 
mediterrâneas e da Itália, assim como na qualidade de bastião a defender contra 
qualquer retorno ofensivo dos cristãos, sempre ameaçadores.

O Egito, sob esta dupla perspectiva, ocupa uma posição mundialmente 
importante, bem conhecida pelos bizantinos; é necessário, a qualquer preço, 
mantê‑lo na “Casa do islã” (D�r al-isl�m) e levar os seus habitantes, através dos 
mais diversos meios, a não romperem o acordo obtido junto a eles, no momento 
da instalação das tropas árabes. Neste caso, a organização fortemente estruturada 
da comunidade islâmica impõe‑se; os cristãos e os judeus devem integrar‑se 
como dhimm�.

Os berberes ocuparam em alguns séculos imensos espaços, do Atlântico ao 
Nilo; eles os percorreram e controlaram graças ao dromedário. Apresentando 
modos de vida muito variados nestas regiões, do total sedentarismo ao mais 
completo nomadismo17. No Norte do continente, foi‑lhes igualmente imposto 
aceitarem as necessidades guerreiras, portanto políticas, do D�r al-isl�m; embora 
a ortodoxia se esforce para erradicar os traços perigosos – além disso durá-
veis – do sincretismo religioso, ela permite aos berberes uma certa forma de 

17	 Consultar mais adiante o capítulo 9.
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originalidade no islã e uma certa autonomia linguística, tolerando por muito 
tempo tradições que não afetam o essencial da vida muçulmana. Um exem-
plo marcante é oferecido em referência a Ibn Tūmart Khaldūn: “Ele adorava 
frequentar as mesquitas e, em sua juventude, recebeu o apelido de Asafu, em 
outros termos, de claridade, em virtude do grande número de velas que tinha o 
hábito de acender18.” Ibn Khaldūn assim respeitava uma antiga tradição berbere 
das luzes, à qual Santo Agostinho, também ele, faz alusão19. Outros exemplos, 
mais profundos, da manutenção destas práticas, podem ser citados. Em certas 
cabilas dos Aurès (Awrās), da grande Cabília, do Nilo e do Atlas, os berberes 
conservaram a sua língua e os seus costumes, fontes da sua originalidade. Por 
exemplo, a existência do direito consuetudinário e da organização judiciária não
‑corânica são características do direito berbere, ilustrado pelo sermão coletivo 
como prova, os regulamentos e tarifas de penalidades, conhecidos sob a nomen-
clatura Ik�n�n (k�n�n), a justiça feita por juízes‑árbitros ou por assembleias de 
localidades. Estes costumes não entravam em conflito com o direito corânico. 
Talvez, eles tenham constituído um elemento de resistência face aos progressos 
do sunismo‑malikismo uniformizador da época almorávida20; encontramos, em 
todo caso, o eco destas particularidades na organização do mundo almorávida. 
Ao preço desta relativa liberdade21, os berberes do Norte admitiram a sua inte-
gração e ofereceram a sua participação militar, mesmo se ela fosse, por vezes, 
objeto de barganhas entre príncipes rivais, particularmente nos séculos IV/X e 
V/XI. Após os grandes enfrentamentos do século II/VIII, a integração territorial 
e política dos berberes do Norte estava praticamente garantida; ela foi vital para 
o mundo muçulmano22.

Ao Sul do Atlas e na África Oriental, nenhum perigo relevante impõe políticas 
comparáveis. A massa de berberes nômades, a Oeste, adere relativamente rápido 
ao islã. As fontes árabes permanecem imprecisas sobre este ponto, Inclusive Ibn 
Khaldūn se contradiz; ele diz, por um lado, que os lamtūna “abraçaram o islamismo 
algum tempo após a conquista da Espanha pelos árabes23” e, em outros trechos, que 

18	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926, vol. II, p. 163.
19	 No tocante à condenação das refeições fúnebres no cemitério, com velas, conferir J.‑P. Migne (org.), 

1844‑1864, vol. 33, p. 91.
20	 A escola malikita considera al‑‘amal (hábitos costumeiros) como um dos princípios jurídicos. O recurso 

ao costume é possível quando ele não está em oposição ao islã: justamente então, graças ao malikismo, 
os costumes berberes foram reconhecidos na África do Norte.

21	 Consultar o capítulo 3 e, mais adiante, o capítulo 9.
22	 Consultar o capítulo 3 e, mais adiante, o capítulo 9.
23	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926, vol. II, p. 65.
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eles se converteram “no terceiro século da hégira24”. Reteremos, no atual estádio 
das pesquisas, com T. Lewicki, que a islamização dos berberes em contato com os 
negros começa durante os anos 117/735‑122/740. Tratava‑se de um início, pois 
que, na mesma década, berberes massūfa mostravam‑se refratários ao islã25. Aqui, 
portanto, nenhuma precipitação, nenhuma pressão em favor da integração: ainda 
no século VIII/XIV, Ibn Battūta nota que, em mais de um aspecto, as tradições 
sociais dos berberes do deserto, a seu ver muito chocantes junto aos muçulmanos, 
permaneceram intactas: o direito muçulmano não era estritamente respeitado, 
anda menos as regras do casamento e os princípios árabes do pudor26.

A fortiori, os muçulmanos mostraram‑se prudentes quando abordaram as 
regiões do continente onde se encontram povos com forte coerência cultural 
e social – mesmo se esta coerência aparenta‑se insólita para mais de um autor 
árabe – e onde existem, contrariamente ao que se pensou e se escreveu por muito 
tempo, tão antigos e fortes Estados quanto àqueles encontrados no mesmo 
momento na África do Norte e na Europa Ocidental. O mundo soninquê, no 
Oeste, aquele dos Zaghāwa ou dos Kānembu, no centro, aquele dos falantes 
banto, no Leste, surpreenderam os muçulmanos, mundos esses para os quais, 
rapidamente, estes últimos deram importantes descrições etnográficas. Eles não 
buscaram convertê‑los, ainda menos a fazê‑los abandonarem as suas práticas 
religiosas, culturais e sociais antes do século VI/XII. Eles se contentaram, por 
muito tempo, com uma coexistência comercial, vantajosa para eles, bem como 
com relações frequentemente cordiais com os príncipes e mercadores negros. 
Esta política, com o tempo, não foi infrutífera, inclusive do ponto de vista reli-
gioso. Começamos a melhor conhecer as formas da conversão, provavelmente 
no século IV/X, de príncipes e mercadores, no vale do Senegal27. Igualmente é 
bem conhecido o caso de Gao. O historiador Ibn al‑Saghīr escreve, em 290/902
‑903, uma crônica sobre os imames rustumidas de Tāhert. Nela ele menciona 
que existiam, entre 159/776 e 166/783, relações comerciais entre Tāhert e Gao, 
cujo soberano apresentava‑se como muçulmano28.

No Kānem, a passagem dos soberanos ao islã teve lugar, provavelmente, no 
século V/XI, antes mesmo da mudança de dinastia que conduziu Hummay 

24	 Ibid., p. 67.
25	 Consultar a seguir este capítulo 3 e, mais adiante, o capítulo 11.
26	 J.‑L. Moreau, 1982, p. 99.
27	 Consultar a seguir este capítulo 3 e, mais adiante, o capítulo 13.
28	 J. M. Cuoq, 1975, pp. 55‑56; a seguir neste capítulo 3; T. Lewicki, 1962, p. 515; Z. Dramani

‑Issifou, 1982, pp. 162‑164.
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(478/1085‑490/1097) ao poder29; talvez este último seja simplesmente respon-
sável pela introdução do sunismo, contemporânea, neste caso, com aquela que 
realizavam então os almorávidas, mais no Oeste. Ao que tudo indica, o comér-
cio desempenhou, na região do Chade, um importante papel na progressão do 
islã para o Sul. De certo modo, converter‑se era um meio de proteção contra a 
venda escravagista, forte no eixo entre o lago Chade e o Mediterrâneo, dando 
crédito a al‑Ya’kūbī30, desde o século III/IX. Eis um aspecto de transformação 
social das sociedades africanas, para o islã pouco previsível, embora certamente 
importante31. Provavelmente, ele não desempenhou o mesmo papel, naquele 
momento, na África Oriental, tamanha a provável redução da venda de escravos 
zandj, posteriormente à revolta que leva o seu nome e que devastou o Iraque no 
século III/IX32. Não possuímos, até o momento, informações tão seguras sobre 
este período no tocante à costa oriental da África e no referente a Madagascar 
quanto àquelas concernentes à África Ocidental e Austral, excetuando‑se inte-
ressantes descrições, a exemplo daquela de al‑Mas’ūdū.

Deste modo, sem guerras, sem proselitismo violento, o islã marcou pontos, 
em terras africanas, antes do século VI/XII33. Estes avanços não têm relação 
decisiva com o D�r al-isl�m; elas não são irreversíveis; elas se referem muito 
mais aos príncipes e mercadores que aos cultivadores. Ao menos antes dos 
grandes esforços para a extensão do D�r al-isl�m, os quais vão se desenvolver 
a partir do século V/XI, certas posições importantes são conquistadas. A coe-
xistência produziu resultados mais brilhantes que o aparente, mesmo se ela 
acompanhou‑se de compromissos importantes. Frequentemente, contenta‑se 
com uma conversão assaz formal do príncipe: a anedota relativa à conversão de 
um rei de Mallal, muitas vezes citada pelos autores árabes, esclarece muito a 
este respeito34; saber‑se‑ia, posteriormente e com alguma surpresa, que o mansa 

29	 D. Lange, 1977, p. 99.
30	 J. M. Cuoq, 1975, pp. 48‑49.
31	 A constatação é, para a região chadiana, de um grande interesse histórico, caso dermos crédito à persis-

tência das menções, oferecidas pelas fontes até os dias atuais, das vendas de escravos a partir das regiões 
da África Central. 

32	 Consultar, acima, o capítulo 1 e, mais adiante, o capítulo 26.
33	 O conjunto de problemas, impostos, de modo geral, pelas relações entre as populações da África Sudanesa 

(cronologia, natureza destas relações, formação estatal etc.), foi levantado e discutido, com a ajuda de 
hipóteses pertinentes, por grande número de pesquisadores. Entre os mais recentes, podemos citar: T. 
Lewicki, 1976; J. Ki‑Zerbo, 1978; J. Devisse, 1982; Z. Dramani‑Issifou, 1982. Certamente 
omitimos muitos outros, entretanto, chamamos particularmente a atenção do leitor para a qualidade 
científica construtiva das pesquisas de dois jovens pesquisadores senegaleses sobre o Takrūr e a sua pro-
blemática. Trata‑se de Y. Fall (1982), pp. 199‑216 e de A. R. Ba (1984), em sua tese sobre o Takrūr.

34	 J. M. Cuoq, 1975, p. 102 e 195‑196. Igualmente conferir o capítulo 3. 
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do Mali, aquando da peregrinação, demonstrou no Cairo um conhecimento 
bem superficial sobre as regras da vida muçulmana35. Assim sendo, do mesmo 
modo, no tocante aos príncipes, os quais não tardariam a suscitar a crítica dos 
pios juristas em razão do seu “falso islã”, o que se poderia dizer relativamente aos 
comerciantes “convertidos” por ocasião de um contato rápido, fiéis associados, 
embora muçulmanos um pouco superficiais? Quanto ao mundo rural, não seria 
o caso de tocar em suas crenças e práticas: isso causaria a desorganização de 
toda a sociedade e dos seus modos de produção. Tampouco e inclusive pode‑se 
excluir que, à imagem de um rei do Congo perante o cristianismo, ao final do 
século XV, os soberanos que se converteram ao islã nele haviam encontrado 
uma vantagem decisiva: romper com as numerosas obrigações que comportava 
o exercício do poder na África, das quais contrapoderes organizados controlavam 
a execução, bem como não compartilhar com os dependentes as vantagens da 
nova crença. O islã pôde até certo ponto, enquanto não surgissem ao Sul do 
Saara fortes contrapoderes religiosos, exaltar os antigos poderes até a autoridade 
monárquica: a questão mereceria ser seriamente estudada.

Outros tipos de compromisso, ainda mais importantes, surgem através de 
fontes árabes. Consiste em um lugar comum, muito amiúde repetido, que o ouro 
desapareceu quando os produtores converteram‑se ao islã. Trata‑se aqui de uma 
eventualidade tão desastrosa para o Norte, cliente, que para os reis, intermediá-
rios. Os muçulmanos não buscaram converter os produtores de ouro; eles eram, 
contudo, numerosos36. No século VIII/XIV, pretende‑se dar uma aparência legal 
a esta situação exorbitante: Al‑‘Umarī explica que o mansa do Mali tolerava, em 
seu império, a “existência” de populações fiéis à religião tradicional africana, às 
quais ele não impunha o pagamento da “taxa dos infiéis”, porém empregando‑as 
na extração do ouro nas minas37. Dificilmente conceberíamos que tenha sido 
diferente até data mais próxima dos nossos tempos. A razão fundamental con-
siste, evidentemente, na busca e na produção do ouro terem sido acompanhadas 
de numerosas operações mágicas, ligando‑se a uma rede de crenças das quais 
conhecemos somente os vestígios38.

Acontece igualmente no tocante ao ferro e este caso talvez seja ainda mais 
decisivo, comparativamente ao caso do ouro. Em muitas zonas, os relatos rela-
tivos ao poder associam estreitamente os mestres da fundição e os ferreiros à 

35	 Al‑‘Umarī, em: J. M. Cuoq, 1975, p. 273 e seguintes.
36	 Consultar mais adiante o capítulo 14.
37	 Al‑‘Umarī, em: J. M. Cuoq, 1975, pp. 280‑281.
38	 J. Devisse, 1974.
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autoridade real. O “ferreiro” é um personagem ligado, também ele, à magia, à 
perigosa potência dos mestres do ferro; paulatinamente, este personagem torna
‑se de mais em mais antitético que aquele do marabuto; desde 1960, o sábio 
soviético D. A. Olderogge sublinhara esta oposição e desenvolvera um raciocínio 
paralelo àquele que precede39.

O marabuto – ou mais simplesmente o portador do direito muçulmano – deve 
eliminar a influência do ferreiro: foi justamente o que mostrou A. R. Ba em sua 
tese, O Takr�r dos sØculos X e XI. A islamização em vias de aprofundamento, embora 
permanecesse urbana e precária, ali teria sido acompanhada por uma ruptura da 
anterior aliança entre poder real e ferreiros. Estes últimos, primeiramente afasta-
dos de qualquer influência política e temidos em virtude da sua potência mágica e 
econômica, constituem‑se pouco a pouco em um grupo isolado, progressivamente 
atingido por interdições, conquanto sempre crédulo. Eles não são rejeitados da 
vida econômica, dada a essencialidade do seu papel. Progressivamente, nasce em 
seu entorno a noção de casta; no século XII/XVIII, o seu isolamento religioso e 
social é muito grande: o desprezo que os atinge é proporcional ao medo inspi-
rado pela sua potência mágica e pela sua reputação, vinda de longe, de homens 
poderosos. Tal exemplo provavelmente permite medir a qual ponto a introdução 
do sistema social muçulmano é lenta, longa, prudente em suas primeiras formas, 
quando ela encontra hábitos tão enraizados; ele talvez permita ler diferentemente 
o relato dos enfrentamentos entre Sumaoro, rodeado de “maus ferreiros pagãos”, e 
Sundjata, igualmente mestre do ferro, que não cede mais às pressões dos adeptos 
da religião tradicional africana. De onde deriva a importância da batalha teórica 
empreendida em torno da adesão pessoal de Sundjata ao Islã.

Em definitivo, os grupos de mercadores muçulmanos instalados ao Sul do 
deserto aceitaram ali viver em comunidades minoritárias, amplamente islami-
zadas pelos africanos, porém absolutamente não‑dominantes; elas aceitaram, da 
parte dos soberanos autóctones, um tratamento comparável àquele das minorias 
cristãs ou judias em terras islâmicas, provavelmente com menos encargos. Assim 
explica‑se o sucesso dos bairros muçulmanos, próximos das cidades reais e fre-
quentemente cercados de mesquitas, a partir dos quais, entretanto, não se exerce 
nenhuma pressão sobre o conjunto da população. 

Os ibaditas40 desempenharam, evidentemente, um grande papel durante 
este período. O seu comportamento tão aberto face aos Sūdān (negros) pode 

39	 D. A. Olderogge, 1960, pp. 17‑18.
40	 O fundador desta seita chamava‑se ‘Abdallāh ibn Abād; mas, como se adotou, há muito tempo, a leitura 

Ibād (e ibaditas), nós continuamos a empregá‑la.
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surpreender, se considerarmos a acrimônia por eles manifestada relativamente 
a outros muçulmanos. Deve‑se perceber nesta postura, sem dúvida, uma das 
provas da existência, durante estes séculos, das relações mantidas pelos berberes 
saarianos com os negros.

As fontes ibaditas, recentemente saídas da obscuridade em que a ortodoxia 
lhe manterá durante séculos41, abordam muito bem o conjunto da situação. 
Elas oferecem exemplos da real tolerância religiosa recíproca e de uma ampla 
compreensão – provavelmente intolerável do ponto de vista sunita‑malikita – 
perante as culturas africanas, impregnadas pela religião tradicional africana e 
qualificadas como “pagãs”, e as suas práticas sociais.

As coisas mudam, por toda parte, após o brilhante século IV/X fatímida, tão 
importante para a África, com o triunfo, no século V/XI, da ortodoxia sunita e 
o surgimento de fenômenos religiosos muito menos propensos à tolerância, tais 
como o movimento almorávida, ao menos em seus aspectos africanos. Inclusive 
na África Oriental, o século VI/XII marcaria um recrudescimento dos com-
portamentos muçulmanos perante as culturas e sociedades africanas. Abre‑se 
assim uma segunda época na qual o Islã iria, de mais em mais, esforçar‑se para 
uniformizar os modos de vida nas terras sob o seu controle.

Tensıes sociais e culturais ligadas ao sucesso 
do Islª após a metade do sØculo XI

As causas de tensªo
Caso fosse necessário levar ao pé da letra o sentido do had�th, segundo o 

qual “os anjos não entram em uma casa onde há um cão”, o contato Islã‑povos 
africanos teria permanecido sem futuro, tamanha a intensidade, nas sociedades 
africanas, com que os cães constituem um elemento permanente da vida domés-
tica. Notemos, contudo, que o Islã lutou firmemente contra as formas excessivas 
da presença canina, em particular contra a cinofagia.

Em definitivo, no plano social tudo dependia da permeabilidade das socie-
dades africanas a eventuais mudanças propostas ou impostas pelo Islã, haja 
vista que nenhum obstáculo de princípio existia em relação à adoção da crença 
islâmica em um deus único.

41	 T. Lewicki, trabalhos diversos (conferir bibliografia), e conferir mais adiante o capítulo 11.



127O Islã como sistema social na África, desde o século VII

As sociedades africanas negras, nas quais o Islã penetra, são rurais; elas têm 
laços funcionais com a terra e com todos os elementos do seu imediato entorno 
(o mineral, o vegetal, o ar e a água). Nestas culturas, agrárias e fundadas na 
oralidade, podemos a rigor descobrir algumas analogias com alguns dos aspec-
tos socioculturais do mundo árabe pré‑islâmico. Isso não quer dizer que as 
estruturas sociais do mundo islâmico assemelhem‑se àquelas da África. Nas 
sociedades africanas, a família nuclear – homem, mulher, filhos – é desconhecida 
como elemento autônomo; a família extensa, reunindo os descendentes de um 
ancestral comum soldados entre si por laços de sangue e da terra, é o elemento 
de base, unido por uma grande solidariedade econômica. A história do flores-
cimento destes grupos sociais básicos até os limites da segmentação, aquela das 
formas inerentes à sua associação em grupos mais abrangentes que reconhecem 
um ancestral comum – mais ou menos fictício – ou que exploram um território 
comum, não será aqui retraçada. O importante é que estas comunidades, qual 
fosse o seu tamanho, consideram que os seus laços – mesmo os fictícios – são 
religiosos e que dela participa a totalidade dos ancestrais, dos vivos e das futuras 
crianças, segundo uma corrente contínua de gerações, em ligação sagrada com o 
solo, o mato, a floresta e as águas que fornecem a alimentação, aos quais se devem 
oferecer os cultos. Estas estruturas sociorreligiosas são indissociáveis sem des-
truir todo o seu equilíbrio de vida; elas se sentem solidárias graças a uma longa 
consciência histórica de um passado comum e em razão da lentidão das muta-
ções que elas integram. Ao seu lado, outras sociedades mais complexas existem: 
aquelas onde as condições geoeconômicas favoráveis permitiram a acumulação 
de reservas que autorizaram a manutenção de categorias sociais especializadas 
em distintas tarefas; algumas são de ordem socioeconômica e garantem uma 
crescente divisão do trabalho; outras são sociorreligiosas: mantêm, graças às 
atividades dos mágicos, dos adivinhos, dos curandeiros e dos intercessores entre 
o visível e o invisível, uma coesão da sociedade que, em sua ausência, ameaça-
ria a divisão do trabalho; outras mais representam uma organização política 
mais elaborada comparativamente às sociedades agrárias puras. Em todo caso, 
todavia, o homem africano sempre concebe a sua visão do mundo como um 
gigantesco enfrentamento de forças a conjurar ou explorar. E, segundo a justa 
expressão de Joseph Ki‑Zerbo, “neste oceano de fluxos dinâmicos em conflito 
(o homem) fez‑se peixe para nadar42”. Com base em duas tramas diferenciadas, 
uma mais urbana e outra sempre rural, as sociedades africanas realizaram‑se 

42	 J. Ki‑Zerbo, 1978, p. 177.
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muito diversamente, em função de estar na savana ou na floresta, ser sedentá-
rio ou nômade, agricultor ou criador de animais, caçador‑coletor ou membro 
de uma comunidade urbana. Muito amiúde, contudo, a unidade da percepção 
religiosa acerca das relações sociais prevalece face às diferenças das realizações 
materiais; muito frequentemente, o papel da mãe e da mulher na transmissão 
dos bens permanece considerável. Os modos de vida continuam muito distantes 
do clã e da família patrilinear dos árabes, com os quais o direito islâmico está 
em quase perfeita concordância.

Justamente neste terreno surgem tensões e conflitos, no momento em que se 
torna imperativa, sobretudo na África Ocidental, a pressão dos juristas muçul-
manos que gostariam de levar os africanos a seguirem mais integralmente “um 
modelo de sociedade” supostamente islâmico, segundo estes juristas, quando ele 
talvez fosse, antes e sobretudo, próprio ao Oriente Médio. Entretanto, as for-
mas tomadas por estas tensões foram muito diferentes em função das regiões e 
dos momentos, igualmente segundo tipos de relação de força de toda ordem, e 
primeiramente numéricos, entre muçulmanos e não‑muçulmanos, entre muçul-
manos vindos do Leste e do Norte e muçulmanos africanos. Trata‑se, portanto, 
de uma história rica e complexa, quando tentamos medir a maneira pela qual o 
islã transformou, ou não, as sociedades da África Negra.

Quando as coisas acontecem em uma cidade, é provavelmente autorizado, no 
século IV, assim como atualmente em Ruanda43, abandonar qualquer referência 
às antigas solidariedades rurais, mudar de nome, misturar‑se na nova comuni-
dade islâmica que satisfazia a todas as necessidades, bem como nela fundar, no 
momento oportuno, uma nova família sobre novas bases ideológicas. A mudança 
de nome permite uma passagem elegante e simples, do ponto de vista social, 
da comunidade original para a comunidade muçulmana44. Na África saheliana, 
esta passagem aparenta ter sido tranquila, embora não denote justamente uma 
ruptura total: um nome muçulmano fortemente africanizado – Muhammad 
torna‑se por vezes Mamadu, ‘Alī torna‑se Aliyu45 – acrescenta‑se às antigas 
palavras africanas: estas últimas não se islamizam segundo códigos muito pre-
cisos senão em longo prazo. Há aqui uma fusão lenta, quer se tratem de reis, 
mercadores ou rurais, ainda após o século VI/XII. Não acontece de modo similar 
em outras regiões do continente, onde as rupturas onomásticas foram maciças 

43	 J. Kagabo, 1982.
44	 Na Somália, esta mudança foi total.
45	 Ben Achour, 1985. Este fenômeno não é exclusivo dos africanos negros. Junto aos berberes, Muhammad 

torna‑se Hammū, Moha, Mūh etc.; Fātima transforma‑se em Tāmū, Tima etc.



129O Islã como sistema social na África, desde o século VII

e dramáticas46. Bem entendido, os próprios muçulmanos estão divididos no 
tocante aos comportamentos a serem adotados face às tradições socioculturais 
africanas. Os juristas vindos do Norte, imbuídos da sua ciência e orgulhosos da 
sociedade que eles representam, tendem a ver nestes atos “não‑conformes” das 
sociedades negras as provas de que elas pertencem a um mundo estrangeiro ao 
Islã e que deve ser combatido; os muçulmanos negros, nascidos nestas sociedades 
e tentando nelas viver, por vezes muito minoritários, tolerados e conviviais, são 
facilmente levados a admitirem que as práticas dos cultos africanos não consti-
tuem um obstáculo real à adesão ao islã; eles podem ir muito longe nesta tole-
rância e os seus correligionários vindos do Norte acusam‑nos deliberadamente 
de laxismo, cumplicidade e até de traição ao islã. São todavia os segundos e não 
os primeiros que assegurariam, como veremos, os sucessos mais duradouros do 
islã do século VI/XII ao século X/XVI.

A intransigência jurídica, com efeito, tenciona as situações ao extremo 
quando se trata de modificar as regras matrilineares de sucessão para impor os 
hábitos patrilineares corânicos. Ainda nenhum estudo completo mostra as eta-
pas deste conflito, certamente nascido desde o século V/XI e objeto de posterior 
tratamento: o autor declara não‑muçulmanos aqueles que recusam a legislação 
muçulmana e procedem à transmissão matrilinear da herança47. A pressão neste 
âmbito foi exercida, primeira e visivelmente, no nível dos detentores do poder: 
as genealogias revelam a hesitação entre os dois modos de transmissão48.

Foi provavelmente ao nível da concepção da propriedade dos bens que a 
irredutibilidade revelou‑se mais forte de uma sociedade a outra. Al‑Bakrī mostra 
muito bem, quando se refere às “decisões estranhas” de ‘Abdallāh ibn Yāsīn49, a 
repugnância de um proprietário individual e individualista perante as formas 
“socializantes” de igualdade e redistribuição dos bens que o almorávida pretende 
impor. A fortiori, a comunidade africana das terras, do trabalho e das colheitas 
não era absolutamente compreensível para muçulmanos acostumados à aventura 
da riqueza individual, familiar e urbana. Uma vez mais, a consulta de al‑Maghīlī 
coloca, em difíceis termos, o problema da propriedade dos bens e a sua resposta 
é, novamente, radical50.

46	 Exemplos estritamente comparáveis no caso da conversão cristã, por exemplo, após 1930 no Ruanda
‑Burundi.

47	 J. M. Cuoq, 1975, p. 424.
48	 J. M. Cuoq, 1975, p. 344, por exemplo.
49	 Al‑Bakrī, 1913, p. 319 e seguintes; consultar mais adiante o capítulo 13.
50	 J. M. Cuoq, 1975, p. 410 e seguintes.
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Aparentemente mais benignos, embora não seguidos de efeitos, são os pro-
testos contra os “modos africanos”: a exagerada liberdade dos comportamentos 
femininos, a ausência do véu51, a nudez dos corpos dos adolescentes; os autores 
árabes não podem senão oferecer testemunho52 ou manifestar condenação53 face 
aos escândalos que ofenderam a sua visão.

Em todos estes níveis básicos das suas respectivas organizações e pouco con-
ciliáveis, as sociedades árabe‑muçulmanas e africanas, muçulmanas ou não, não 
encontraram conciliação entre os séculos VI/XII e X/XVI. Inclusive, elas por 
vezes sem dúvida tiveram tendência a ver nestes modos antagônicos de vida 
social um sinal de incompatibilidade entre o islã e a religião tradicional africana.

O papel desempenhado pelos soberanos africanos

Amigos do islã ou muçulmanos desde o século IV/X no Takrūr, desde o 
século VI/XII no Mali, por exemplo, eles em geral se mostraram assaz facil-
mente satisfeitos com uma divisão do espaço e do trabalho que lhes assegurava, 
nas cidades islamizadas, total ou parcialmente, os quadros administrativos dos 
quais eles necessitavam, ao passo que o mundo rural constituía uma reserva 
inesgotável de mão‑de‑obra agrícola e servil, relativamente à qual não havia 
urgência de conversão. A prática islâmica aparenta acomodar‑se a esta situação: 
não reconheceria ela um território privilegiado – D�r al-isl�m – ao lado daquele 
onde habitam infiéis e “pagãos” (D�r al-kufr, D�r al-harb)? Contentando‑se com 
a conversão dos príncipes, garantia, em longo prazo, da conversão das massas, 
o Islã provavelmente adotou uma postura “pastoral”, igualmente encontrada na 
Europa cristã dos mesmos períodos54.

Os soberanos africanos, mesmo muçulmanos, não foram ativos conversores, é 
o mínimo que se pode dizer. No entanto, não foram as tentativas de integração 
política e social, com base no modelo islâmico, que faltaram em seu caso e junto 
aos seus conselheiros muçulmanos da África subsaariana. Eventualmente, chega

51	 O uso do véu não é uma obrigação no Islã e o véu, tal como compreendido em certos países muçulmanos, 
não é ortodoxo.

52	 Ibn Battūta, em: J. M. Cuoq, 1975, p. 311.
53	 Al‑Maghīlī, em: J. M. Cuoq, 1975, p. 431.
54	 Conquanto não se deva abusar das comparações históricas, é contudo interessante notar que os méto-

dos de penetração e instalação do cristianismo e do Islã nas sociedades “pagãs” apresentam por vezes 
importantes analogias; a violência cristã era, todavia, incomparavelmente maior, por exemplo, contra os 
eslavos e os escandinavos.
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‑se ao ponto de acusá‑los de mimetismo cultural. Tal é o caso, por exemplo, do 
mansa Kankū Mūsā, voltando do Oriente com o arquiteto al‑Sāhilī, para o askiya 
Muhammad I ou na dinastia de Kano, Muhammad Rumfa, ambos requisitando 
os serviços do piedoso consultor jurídico tlemceniano al‑Maghīlī ou àque-
les do egípcio al‑Suyûtī, ao imperador Mansa Sulaymān do Mali (742/1341
‑761/1360), amigo do sultão marinida Abū ‘Inān, que atraiu para si sábios e 
consultores jurídicos malikitas. Muitos autores tendem a compartilhar o severo 
julgamento de al‑Idrīsī: “Os eruditos e os homens superiores praticamente não 
existem em seu meio e os seus reis absorvem tudo o que sabem do governo e 
da justiça através dos conhecimentos que recebem de certos visitantes eruditos 
do Norte55.” Esta postura assumida consiste provavelmente em esquecer duas 
coisas essenciais. A primeira é que este julgamento não considera certas coisas 
e conforta a ideia, tão perigosa e segundo a qual nada daquilo que é importante 
aconteceu na África por seus próprios meios, mas sempre do exterior. Por outra 
parte, ainda mais grave, pensar como al‑Idrīsī consiste em esquecer que as 
sociedades africanas haviam inventado, bem antes do seu contato com o Islã, 
formas de organização política, hoje cada vez mais conhecidas, embora ignora-
das durante séculos por muçulmanos e cristãos. As modalidades de exercício do 
poder, fortemente integradas à religiosidade africana, não podiam ser abando-
nadas sem que toda a sociedade consentisse através de uma total adesão ao islã: 
já evocada, a anedota, contada diferentemente por al‑Bakrī e al‑Dardjīnī, diz 
respeito à conversão de um rei do Mallal, no século V/XI56. Este último adota 
o islã, em condições muito dramáticas, após uma longa estiagem, com vistas a 
obter do deus dos muçulmanos a chuva necessária à vida do seu povo: ao fazê‑lo, 
ele age conforme o modelo africano de poder. O preço da conversão era alto: 
destruição de todos os instrumentos do culto ancestral, caça aos mágicos, ruína 
das tradições seculares. A resposta do povo é surpreendente: “Nós somos teus 
servidores, não mude a nossa religião!” Temos, desde logo, o direito de questio-
nar se os soberanos negros não absorveram, na sociedade muçulmana, com a 
crença em um deus único, atitude cômoda e eficaz para a administração do seu 
império, assim como se estas tentativas de “modernização” não constituiriam 
uma sucessão de buscas de equilíbrio entre os “pesos” das tradições africanas 
pré‑islâmicas e as “exigências da nova religião”.

É possível, com a ajuda de alguns exemplos concretos, interrogar‑se sobre o 
real alcance da política real de integração islâmica.

55	 B. Lewis, 1982, p. 61.
56	 J. M. Cuoq, 1975, p. 102 e 195‑196.
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O século VIII/XIV é frequentemente considerado na historiografia africana 
do Sul do Saara como sendo aquele do apogeu do Império Malinês, caracte-
rizado por um notável desenvolvimento econômico, uma influência política 
internacional, composta de relações diplomáticas com o Marrocos e o Egito, 
e sobretudo pela decisiva implantação do islã. Portanto, um triunfo da religião 
muçulmana é fortemente sublinhado por Jean‑Luc Moreau quando escreve: 
“Com o império do Mali, o islã ultrapassaria mais uma etapa no Sudão oci-
dental: ele estaria, ao menos parcialmente, na origem de uma nova sociedade57.” 
Joseph Ki‑Zerbo apresenta o mansa Mūsā como um “fervoroso muçulmano que 
re‑impulsionou a expansão do islã58”.

Sem negar a sinceridade da fé islâmica do mansa Mūsā‑o‑Peregrino, sem 
tampouco negar certa presença – essencialmente nas cidades – do islã, nós pen-
samos que estes dois autores, os quais inclusive não são os únicos, incorreram 
em exageros, a um só tempo, em razão do relativamente importante volume de 
documentos sobre o Mali do século VIII/XIV59 e pela euforia panegirista das 
fontes árabes e sudano‑berberes do século XI/XVII. Inclusive, Joseph Ki‑Zerbo, 
ele próprio, reconhece que “a massa de camponeses (constituindo a imensa maio-
ria das populações do Mali), permanecia animista, postura que o mansa tolerava 
com a reserva da obediência e do tributo60”. Em suplemento, não vemos como o 
mansa Mūsā teria logrado relançar “a expansão do islã”, sem ter, como inclusive 
nenhum outro soberano malinês, realizado qualquer guerra santa (Jihad).

Ultrapassemos um século e meio: o final do século IX/XV e o X/XVI ofe-
recem outros exemplos da vontade manifesta de transformar profundamente os 
hábitos africanos, assim como da indecisão real em face destas pressões.

O askiya Muhammad, quem se tornou mestre de um poder graças a um 
golpe de Estado, levou muito adiante a tentativa de integração política e social 
em conformidade com a ética corânica. Para legitimar o seu golpe de Estado, 
ele se serve de todos os meios que a religião muçulmana podia lhe oferecer. 
Apoiando‑se no “partido muçulmano” dos letrados de Tombouctû, ele faz a sua 
peregrinação à Meca no final do século IX/XV. Ele obtém a delegação do poder 
espiritual sobre o Sudão, com o título de califa. No interior, ele se cerca quase 
exclusivamente de conselheiros muçulmanos. Diante da dificuldade em resolver 
os problemas sociais que lhe impunha uma parte da herança recebida de Sonni 

57	 J.‑L. Moreau, 1982, p. 103.
58	 J. Ki‑Zerbo, 1978, p. 136.
59	 Ibn Battūtā, al‑‘Umarī, Ibn Khaldūn etc.
60	 J. Ki‑Zerbo, 1978, p. 136.
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‘Alī o Grande, ele solicita quatro consultas a três juristas de primeira ordem: 
‘Abdullāh al‑Ansammānī, de Takeda, al‑Suyūtī e al‑Maghīlī. Este último faz, ao 
que tudo indica, o maior esforço, atendendo o pedido do askiya, uma espécie de 
manual do príncipe muçulmano perfeito, Respostas às questıes do emir al-H�djdj 
�Abdull�h ibn Ab� Bakr61. Sob demanda de outro soberano negro, o tlemceniano 
escreveria também uma obra no mesmo estilo, As obrigaçıes dos príncipes (Ris�lat 
al-M�l�k), destinada ao rei de Kano, Muhammad Rumfa (867/1463‑904/1499).

O askiya Muhammad, preocupado em estar conforme ao modelo de cali-
fado, adota as insígnias orientais de poder: um brasão, uma espada, um Corão; 
fixando para as sextas‑feiras o dia das audiências, conduzindo guerras santas 
– embora sem sucesso – contra os “infiéis”. Ele não pode, todavia, à imagem 
dos imperadores malineses que o precederam, abandonar as tradições africanas 
que o determinam conservar atributos ancestrais herdados do tempo dos shi: 
tambor, fogo sagrado, um protocolo preciso regendo a vestimenta, o penteado, os 
adornos, a imagem das insígnias do soberano, a existência do hori farima na alta 
administração, em outros termos, o grande padre do culto aos ancestrais e gênios.

Em definitivo, ele não aplica os conselhos de alto rigor dados por al‑Maghīlī 
contra os “falsos muçulmanos”, dos quais, dando crédito ao jurista, o askiya estava 
rodeado. As lições de al‑Maghīlī permaneceram letra morta na África Ocidental 
até o momento em que ‘Uthmān Dan Fodio fez delas uma doutrina e uma arma 
contra os príncipes tornados inúteis para a expansão do islã.

No Bornu, herdeiro do Kānem, os soberanos (mai), verdadeiros deuses vivos, 
cercam‑se entretanto de letrados muçulmanos, de imames. Estes últimos ten-
tam, sob o reino de ‘Alī ibn Dūnama (877/1472/910/1504), conformar a moral 
dos notáveis com as prescrições do Corão. O “sultão” dobra‑se, porém, os notá-
veis recusam‑se a obtemperar. Igualmente, a justiça dos k�d� permanece confi-
nada nas cidades e não suplanta o direito os grupos africanos. Os países haussa 
convertidos ao islã no século VIII/XIV pelos missionários fulas e manden, os 
soberanos e os zeladores, têm as mesmas dificuldades para fazer adotar a religião 
muçulmana pelas populações rurais e até urbanas. No Katsina, após a passagem 
de al‑Maghīlī, para tentar purificar o morno islã dos haussa, “bosques sagrados 
dos animistas foram cortados e, em seu lugar, mesquitas foram construídas”. O 
modo de vida do Oriente Médio se impõe na sociedade muçulmana: harém e 
véu para as mulheres, utilização dos eunucos, sistema fiscal inspirado no Corão 
etc. Mas, todas estas não seriam duráveis. Finalmente, a aparente inação dos reis 

61	 Z. Dramani‑Issifou, 1982, pp. 34‑40. Texto de al‑Maghīlī, em: J. M. Cuoq, 1975, pp. 398‑432.
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recobre, ao que tudo indica, a consciência que eles tiveram segundo a qual os 
obstáculos sociais levariam à rejeição do Islã.

Foi fora do seu controle, “na base”, que se efetuaram em definitivo os mais 
reais progressos do islã durante estes séculos. Comerciantes africanos, wangara 
e posteriormente diúlas, bem como “missionários” muçulmanos de todo tipo, 
levaram aos campos e às cidades, até as bordas da floresta, a mensagem do Pro-
feta. Esta expansão lenta não atrapalhou, por si, os hábitos das sociedades no 
interior das quais nasciam pequenos centros muçulmanos. Elas continuaram, por 
exemplo, a produzir bens culturais conformes às suas tradições: a descoberta, tão 
notável nestes últimos anos, de uma arte do estatuário em terra cota, em pleno 
Mali “muçulmano” testemunha a este respeito62.

Os resultados

Eles são, no atual estádio das pesquisas, muito dificilmente apreciáveis, des-
concertantes com aparentes contradições.

O Islã trouxe certamente ao Sul do Saara, desde o século IV/X, a escrita e as 
técnicas de pesagem63. Em qual medida a primeira e as outras transformaram 
hábitos anteriores? Quais teriam sido estes últimos, relativamente à conservação 
dos traços do passado, à contagem, ao conhecimento matemático?

Pode‑se perfeitamente dizer que a literatura árabe ao Sul do Saara aparenta 
ter ignorado as culturas africanas e as suas línguas. Conviria ainda, para decidir 
a respeito e possuir a justa medida, conhecer o conteúdo das bibliotecas das 
instituições de ensino, na Mauritânia, no Mali, no Burkina Fasso, no Níger, no 
Chade e no Sudão. Do mesmo modo, o estudo científico da evolução de certas 
línguas africanas pelo contato com a língua árabe. Provavelmente, é exato dizer 
que os letrados “em árabe” ignoraram, porque elas eram “pagãs” e mais simples-
mente ainda porque eles não tinham consciência da sua existência, as culturas 
africanas antigas; neste aspecto, eles se mostraram tão pouco perspicazes quanto 
à maioria dos missionários cristãos, alguns séculos depois. Seria provavelmente 
injusto perceber nesta ignorância um desprezo pré‑estabelecido perante as socie-
dades e culturas árabes.

62	 No tocante a esta arte, conferir B. de Grunne, 1980. Igualmente: La rime et la raison, 1984, e UNESCO, 
História Geral da `frica, vol. IV, ilustrações das páginas 187, 188, 190 a 193.

63	 J. Devisse, D. Robert‑Chaleix e colaboradores, 1983, pp. 407‑419.
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Podemos constatar que estes letrados, no Norte do Saara, na maioria das 
vezes estrangeiros à região até o século IX/XV – provavelmente não seria este 
o caso na África Oriental –, transportaram consigo as suas preocupações. Estas 
últimas talvez não mais possuíssem, após o século VII/XIII, o brilho da grande 
do florescimento cultural árabe‑muçulmano, embora o Marrocos do século VII/
XIII, por exemplo, seja ilustrado por grandes pensadores; talvez muitas áreas 
do saber tenham definhado então no mundo muçulmano, mesmo se algumas 
permaneciam vigorosas. Talvez se tenha em demasia recopiado os autores pas-
sados, talvez o formalismo jurídico tenha suplantado o pensamento vivo. Seria 
necessário, uma vez mais, para validamente decidir sobre o que convém concluir, 
esperar o exame minucioso de milhares de manuscritos, ainda não estudados, 
inclusive quando são classificados; conhecer, por exemplo, o tesouro guardado na 
Biblioteca Karāwiyyīn de Fez e da Biblioteca Real de Rabat, onde se encontram 
tantos manuscritos vindos de Tombouctû e obras concernentes à África.

No momento, pode‑se estimar no início ser normal que estes letrados malinkes, 
fulas, soninquês, berberes ou negro‑berberes, tais como os mourimagha kankoï 
de Jenné, os baghayogho, os katī, os ibn Dansal al‑Fūlānī, os Ahmed Bābā, os 
ibn al‑Mukhtār Gombele de Tombouctû etc., ligados à letra e ao espírito do islã, 
pensassem em árabe, escrevessem em árabe, comentassem os livros oriundos da 
tradição islâmica. Este islamo‑centrismo sem dúvida ofereceu às universidades de 
Tombouctû uma fama menos impactante que o desejado atualmente pelos africa-
nos negros, os quais nada encontram nelas, segundo o que sabemos atualmente, 
dos traços do seu passado cultural64. Isso não permite dizer senão uma coisa: os 
letrados muçulmanos pertenciam a um mundo assaz fechado, ainda minoritário 
frente a uma massa de fiéis da religião tradicional africana que eles estimavam 
dever converter e, talvez, conduzir a outros modos de vida; isso não os predispu-
nha a se tornarem historiadores esclarecidos do passado africano e nem sequer 
testemunhas da vida das sociedades autóctones por eles qualificadas como “pagãs”.

É sem dúvida neste terreno que a pesquisa está menos avançada e a sereni-
dade do pesquisador é mais difícil de ser respeitada.

Islamizaçªo-arabizaçªo

Foi provavelmente no Kānem e na África Oriental que, pela primeira vez, 
surgiu a última fase de transformação das sociedades africanas: aquela que “ara-

64	 Z. Dramani‑Issifou, 1982, pp. 196‑203.
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biza” as suas origens e o seu passado; a África Ocidental não tardaria a seguir 
a mesma via.

Quando, no século VII/XIII, os genealogistas da dinastia kānembu buscam 
reconstituir as nobres origens dos príncipes reinantes, eles não hesitam perante 
uma inovação capital: é no Oriente e mesmo nas tradições bíblicas que eles vão 
sorver65. Desta forma, é lançada uma ideia que viria a ter um imenso sucesso 
e modificaria profundamente as relações culturais entre sociedades africanas e 
mundo muçulmano. Somente é tolerante se vindo do Oriente; de origem nobre 
somente de origem oriental, de passado confessável a não ser caso em relação 
com o Profeta, com a sua família ou seus próximos. A reescritura da história 
africana começa pela primeira vez – ela foi seguida por muitas outras – e a “nova 
história” levará à caducidade e até ao ridículo as origens cósmicas ou animais 
dadas, por vezes por si mesmas, às sociedades africanas.

A literatura genealógica floresceria, após o século VIII/XIV, na África Orien-
tal, onde ela tornou‑se uma das armas das lutas ideológicas entre tendências 
muçulmanas opostas e entre casas reinantes até em pleno século XIII/XIX66. 
Muito resta a fazer para clarificar esta literatura. Na África Ocidental, a trans-
formação dos relatos de origem relativos aos manden é espetacular67; aquela 
referente às origens dos fundadores do Wagadu é equivalente. Pouco a pouco, 
todo grupo islamizado de qualquer importância descobre um ancestral seu vindo 
da Arábia. Encontra‑se igualmente fortalecido um esquema de origem bíblica, 
segundo o qual o povoamento da África teria sido realizado a partir do Oriente 
Médio, com todas as consequências difusionistas deste esquema; também o 
hábito de descobrir origens “brancas” – neste caso, árabes e persas – a tudo 
aquilo que tivesse algum valor na África contribui para desvalorizar totalmente 
a culturas africanas, aquelas mais remotamente atestadas. Neste ponto começa o 
eclipse da história africana; ele foi consideravelmente agravado, posteriormente, 
pelos europeus.

Nenhuma família, nenhum grupo social dominante escapa ao final desta 
lógica da “arabização”68. Os yarse do Burkina Fasso, no século XIX, reivindicam
‑se ao seu turno origens árabes, em um momento no qual a sua supremacia 
comercial de dois séculos e a posição privilegiada que lhe valera um verdadeiro 
compromisso histórico passado com os mosi de Ouagadougou aparentavam

65	 D. Lange, 1977.
66	 M. Rozenstroch, 1984.
67	 A. Condé, 1974.
68	 D. Hamani, 1985.
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‑lhes comprometidos69. Inclusive os longínquos betsileo, do centro de Mada-
gascar, sem nenhuma tradição muçulmana, fascinados pelo “modelo civilizador” 
muçulmano, buscaram origens árabes para os seus príncipes; eles não seriam, 
ademais, os únicos a proceder deste modo em Madagascar70.

Definitivamente, não causa espanto algum o fato do Islã ter inspirado tama-
nha confiança e tal entusiasmo. Conviria proceder a um estudo livre de paixões 
sobre este fenômeno, tamanha a sua importância e o tal o seu aspecto caracterís-
tico, durante vários séculos, de uma “tentação oriental” das sociedades africanas 
islamizadas.

Este “esnobismo genealógico” garantiu a ancianidade e a qualidade do islã 
praticado por aqueles que se reivindicam ancestrais árabes; ele garante igual-
mente os “direitos históricos” de aristocracias em vias de instalação. Ele tomou 
tanta importância ao final, particularmente na região entre o Chade e o Nilo, 
que se tornou o processo normal de arabização‑islamização de numerosos gru-
pos. Os maba constituem um bom exemplo. O desenvolvimento do islã havia 
prosseguido no Kānem quando chegaram os bulala, os quais contribuíram para 
estender a sua influência rumo ao Leste, pelo contato com outros povos, entre 
os quais os maba. Estes últimos, até os séculos IX/XV e X/XVI, haviam vivido 
à margem de qualquer influência islâmica. A chegada junto a eles, verdadeira 
ou lendária, de um árabe supostamente de origem abássida, Djāmē, ao final 
do século X/XVI, mudaria o curso da história. Djāmē esposa a jovem de um 
clã maba. A sua entrada no grupo maba facilita as coisas. Com a progressiva 
expansão da nova religião, alguns clãs maba reivindicam uma origem árabe
‑muçulmana. Os contatos que haviam existido entre os árabes e os autóctones, 
às vésperas da penetração muçulmana, não se revestiam de nenhum caráter 
religioso ou cultural. Estes contatos repousavam essencialmente sobre o tráfico 
negreiro, o comércio do ouro e do marfim. As cabilas (“tribos”) árabes tratavam 
então os maba como amb�y (primitivos), ao passo que os autóctones retribuíam 
aos seus hospedes o apelido de aramgo (selvagens, bárbaros). Até este momento, 
nem línguas e tampouco conceitos religiosos os uniam. Brevemente, os árabes 
misturam‑se com as grandes famílias maba; eles se tornam semissedentários e 
adotam mais ou menos as mesmas tradições islâmicas dos mama. A recipro-
cidade das influências entra em jogo. Os maba aprendem a língua dos árabes, 
acreditando assim aprender o Corão sem dificuldades. A religião ordena a obser-
vância dos ritos islâmicos, mas, igualmente, o conhecimento da língua do Corão. 

69	 A. Kouanda, 1984.
70	 E. de Flacourt, 1661.
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Com o desenvolvimento do ensino do islã, os maba “buscam não somente imitar 
o modelo árabe que o islã propõe, tentando identificarem‑se com os árabes. Em 
cada clã, o chefe instalado e mantido pelo poder busca para si uma origem no 
mundo árabe‑muçulmano: remonta‑se na maioria dos casos até a família do 
Profeta ou, mais modestamente, a um dos seus quatro companheiros diretos”. 
Ainda mais, escreve Issa Khayar, “adotar a religião dos árabes, os hábitos dos 
árabes, a língua dos árabes, ligar‑se aos outros povos árabes ou muçulmanos, tal 
foi a tendência irresistível de toda a sociedade maba71”.

A islamização e a arabização conjuntas tiveram repercussões muito impor-
tantes no conjunto da sociedade maba. Os maba tentam inconscientemente 
reescrever a sua história, fabricando genealogias fictícias acompanhadas de uma 
mudança total dos nomes.

Tais mudanças de nome, mais ou menos coletivas, explicam a dificuldade 
que hoje encontram os historiadores a remontar a linha do tempo. O exemplo 
dos maba é, do ponto de vista que nos interessa, globalmente notável. Em seu 
meio, junto aos waddaianos em geral, o sistema dos valores culturais, próprios a 
eles, serve como substrato e coabita com a ética islâmica. Porém, o Islã, graças 
ao dinamismo cultural que lhe confere um sistema de ensino escrito e oral, 
tende a superar ou até mesmo a revirar estes valores socioculturais tradicionais, 
tornados latentes.

Este último elo da cadeia de transformações, trazidas pelo Islã à vida das 
sociedades africanas, é provavelmente aquele de maiores consequências. Ele con-
duz a uma “desculturação” total das sociedades que globalmente ele atinge, cria 
um “arabismo negro”, com ares de contrassenso histórico, além de empobrecer 
culturalmente a sociedade muçulmana. Numerosas sociedades africanas não 
reagiram como os maba. Elas mediram os traumas provocados pelas escolhas 
propostas ou impostas. A sua reação chegou por vezes até a recusa do Islã. As 
mais concernidas por este problema são, em sua totalidade, certamente aquelas 
que, mantidas à margem das transformações trazidas pelo Islã, deste último 
foram as vítimas, através de um certo desprezo pelas suas crenças e por meio de 
uma ideologia que os reduzia a uma inesgotável fonte de escravismo, do qual 
tiravam proveito essencialmente os propagadores do Islã e dos Estados negros 
comprometidos com o tráfico. Em muitos casos, portanto, a desconfiança foi 
despertada e conduziu determinado número de sociedades africanas à rejeição 
e ao enfrentamento aberto.

71	 I. H. Khayar, 1976, pp. 43‑44.
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O diÆlogo interrompido: �nal do sØculo  
X/XVI � início do sØculo XI/XVII

O final do século X/XVI e o início do século XI/XVII constituem uma 
importante etapa na história oeste‑africana. Pode‑se inclusive considerar esta 
época como um ponto de inflexão. Preferimos a noção de parêntese, fechando 
um longo período, extremamente rico, marcado pelo nascimento e pelo desenvol-
vimento dos principais Estados negros subsaarianos, bem como pelo confronto 
de duas concepções de mundo, próprias à religião tradicional do continente e 
ao islã. Esta época igualmente representa o ponto de partida de outro período, 
certamente mais breve, embora composto de graves crises e incertezas, no curso 
do qual a religião muçulmana aparenta marcar um tempo de interrupção da 
sua expansão ou francamente recua em muitas regiões. A impressão maior que 
se depreende equivale a um retorno às fontes, no tocante à maioria dos povos 
africanos que tiveram contato com o islã. Este parêntese era historicamente 
necessário, caso analisarmos o papel motor que esta religião desempenhou nas 
relações socioeconômicas africanas, papel que portava ainda maior perigo devido 
às aparências, pois que, embora o islã estivesse menos diretamente implantado, 
sociedades agrárias sedentárias foram dominadas por oligarquias africanas com 
o seu aval; regiões do continente foram transformadas em reservas de escravos 
com a sua cobertura.

Foi no Império Songhai, sob a direção de Sonni ‘Alī (868/1464‑897/1492), 
que se manifestou com maior vigor esta reação antimuçulmana, não dirigida 
contra pessoas, mas, antes, contra a influência da ideologia que elas professam, 
julgada incompatível com os valores tradicionais africanos. Um determinado 
número de condições favoreceu a entrada em marcha daquilo que seria perfei-
tamente chamar uma contraofensiva.

No último quarto do século VIII/XIV e ao longo dos primeiros anos do século 
seguinte, produziu‑se o enfraquecimento e em seguida o quase desaparecimento 
do poder central do Mali, fonte de coesão política para os diferentes povos que 
compunham o império. Encorajados pelas exações de alguns governadores malia-
nos, Estados satélites, regiões, camponesas e centros urbanos, livraram‑se tanto 
mais facilmente da autoridade local, tanto menos próximas estivessem da capital. 
As populações urbanas cosmopolitas, ricas, bem organizadas e estruturadas pelo 
islã, ganharam ares de repúblicas mercantis autônomas, quase independentes. Tal 
o caso de Jenné, Walāta e Tombouctû, entre outras. No novo Império Songhai, 
herdeiro pela conquista das províncias orientais malianas, as relações entre Sonni 
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‘Alī e estas cidades, sobretudo Tombouctû, rapidamente adquiriram um cará-
ter gravemente conflituoso. As razões econômicas e estratégicas estão entre as 
numerosas causas do conflito. Entretanto, o que parece determinante, é a razão de 
Estado, enraizando‑se no primado da autoridade imperial. Sonni ‘Alī, o imperador 
mágico, criado segundo o espírito da potência total do monarca africano – não 
era ele apelidado Dāli ou o Muito Alto – não pôde suportar ver a sua potência 
sobrenatural, reconhecida pela grande massa dos seus sujeitos adeptos da religião 
tradicional africana, ser posta em causa pelos letrados muçulmanos de Tom-
bouctû, além de tudo estrangeiros72. Os berberes, os mestiços negro‑berberes e os 
fulas, efetivamente formavam a esmagadora maioria da população desta cidade. 
A cidade estava sendo, portanto, severamente castigada na pessoa dos sábios, em 
detrimento dos eruditos autores dos T�� r�kh73. O reino de Sonni ‘Alī foi marcado 
pelo enquadramento de Tombouctû, pela supremacia de Gao74, em certo sentido, 
pela revanche da religião tradicional africana sobre o islã. O golpe de Estado de 
898/1493, organizado pelo askiya Muhammad, assim como a vontade deste último 
em tornar irreversível a “opção islâmica”, somente são explicáveis neste contexto. 

Excetuando‑se dois intervalos – os reinos dos askiyas Muhammad I 
(898/1493‑934/1528) e Dāwūd (956/1549‑990/1582) – caracterizados por 
uma relativa recuperação de interesse pelo islã, unicamente junto a estes sobe-
ranos, o final do século X/XVI foi sobretudo marcado pela conquista marro-
quina. O esfacelamento do cenário político e a desorganização do tecido social 
desdobram‑se em um decisivo declínio das cidades songhai. As resistências de 
cerca de dez anos, conduzidas contra o ocupante marroquino, transferem as 
populações rumo ao Sul, principalmente para o Dendi. Elas ali se organizam 
em pequenos Estados independentes com estruturas sociorreligiosas baseadas 
nas tradições ancestrais, nada guardando do islã além dos nomes.

Um opúsculo de Ahmed Bābā (963/1556‑1038/1628), geralmente conhe-
cido sob o nome de Mi�r�dj al-Suh�d, escrito entre 1001/1593 e 1025/1616, 
permite apreciar a extensão das reviravoltas sociais provocadas pela conquista 
marroquina e pela intensificação da escravatura na virada dos séculos X‑XI/
XVI‑XVII. Chamado pelos mercadores do Tūwāt a dar a sua opinião (fatw�, 
fat�w�) sobre as condições da servidão e da venda de algumas populações do 
Império Songhai, Ahmed Bābā tira proveito para esboçar um quadro social e 
religioso de grande parte do Sudão nigeriano do início do século XI/XVII. Neste 

72	 A. Konaré‑Ba, 1977.
73	 Tā’ rīkh al‑Sūdān, 1900, pp. 105, 107, 110 e 115; Tā’ rīkh al‑Fattāsh, 1913‑1914, pp. 80, 84 e 94.
74	 Z. Dramani‑Issifou, 1983a.
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quadro, pretensamente conforme a ética islâmica, o autor, com preocupação em 
defender populações vítimas de capturas anárquicas, mostra que o essencial das 
atividades econômicas da época repousa no tráfico negreiro através do Saara. 
Ele enfatiza o grau e as variações da islamização dos povos desta região, onde o 
recuo da religião muçulmana é evidente.

Ainda mais significativo deste recuo são, no vazio político, a desorganização 
social e religiosa criada pelo desaparecimento do Estado Songhai e as desor-
dens da ocupação marroquina, bem como o nascimento de um reino “animista” 
reivindicando‑se ostensivamente valores africanos. Trata‑se do reino banmana 
(bambara) de Ségou, no transcorrer do século XI/XVII. Era, a um só tempo, 
a destruição do “poder imperial muçulmano” que estaria em questão, porém 
igualmente o tecido urbano do império que regressaria e a revelação à luz do 
dia das formas de recusa do islã, empreendidas nos meios rurais desde o século 
VII/XIII, malgrado os mansa do Mali e os askiyas do Songhai.

O encontro do Islã com a África foi uma das mais fecundas aventuras huma-
nas da história universal. O Islã propôs aquilo que se poderia chamar “uma 
escolha de sociedade”. Os ecos se fizeram ouvir diferentemente no tempo e no 
espaço sobre o continente negro. O desafio era imponente. Tratava‑se, nada mais 
nem menos, de uma mudança de mentalidade, de concepção, de representação 
do mundo, de comportamento. Tratava‑se de trocar a sua cultura pela de outrem, 
em suma, ser outro. Em que, pesem as resistências entre o século I/VII e o início 
do século XI/ XVII, a África Mediterrânea aceitou a alternativa muçulmana. 
Ela islamizou‑se e pôs‑se a se arabizar.

No restante da África, o Islã não encontrou as circunstâncias históricas favo-
ráveis que explicaram os seus sucessos no Oriente, no Norte do continente e na 
Espanha. Nem conquistador, nem mestre total do poder que ele foi obrigado 
a deixar a príncipes ainda muito impregnados de tradições africanas – embora 
eles se apresentassem como “estrangeiros” aos povos que eles governavam atra-
vés da sua própria conversão e, muito amiúde, graças aos proveitos que tiram 
estes príncipes da venda de escravos –, o Islã obteve, ao Sul do deserto e na 
África Oriental, substanciosos resultados religiosos. Ele ainda não encontraria, 
no século X/XVI, a solução de síntese que lhe permitiria integrar, sem proble-
mas, as sociedades negras e as suas culturas à “Casa do Islã”. O parêntese ora 
inaugurado não favorece, tampouco, a descoberta desta solução. Finalmente, em 
mais de um ponto, a integração social produzir‑se‑ia, no curso de acontecimen-
tos revolucionários, no século XII/XVIII e início do século XIII/XIX: ambos 
estes séculos, unicamente, seriam o suficiente para que, em certas regiões, o Islã 
fosse um fenômeno que expressasse totalmente a vida social e cultural do povo.
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O problema e as fontes

No atual estádio da historiografia africana, os estudos dos movimentos rela-
tivos ao estabelecimento dos povos da zona sudanesa da África Ocidental é uma 
tarefa essencial, porém fortemente complexa.

O contexto no qual se coloca a questão está marcado por pressupostos que 
tendem a afirmar o primado cultural de certos grupos de origem setentrional 
ou oriental. Trata‑se aqui de um problema central que devemos sempre guardar 
no espírito, na justa medida em que ele toca os métodos e orientações funda-
mentais da história africana, exigindo uma vigorosa reflexão crítica e um esforço 
apropriado de desalienação.

Na maioria das obras e monografias de história africana, a questão dos movi-
mentos populacionais ocupa uma importante posição, figurando geralmente, 
antes de qualquer outro desenvolvimento, considerando a noção muito difun-
dida de “migração”. O vasto espaço coberto pelo Sudão favorece a circulação, os 
encontros e intercâmbios; a tentação é forte, na ausência de sólidas referências 
geográficas e cronológicas, em fazer chamado às influências externas. Igual-
mente, a tradição oral que concerne às longínquas origens das populações do 
Sudão é frequentemente recuperada para estabelecer a filiação das suas culturas 
com aquela de ancestrais prestigiosos. Enfim, o próprio tema das “migrações” 

Os povos do Sudão: movimentos 
populacionais

François de Medeiros
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é, em si, um terreno propício para novas interpretações que exploram, entre 
outros procedimentos, a via comparativa, esforçando‑se para encontrar nos fatos 
e realidades da história africana esquemas e estruturas provenientes de culturas 
mais antigas, assimiladas a modelos.

A hipótese hamítica que se prestava a explicar a evolução das culturas africa-
nas nas épocas remotas foi amplamente utilizada como grade de interpretação 
evidente1: os hamitas seriam uma população africana distinta, com base na 
relação da raça (caucasiana) e da família linguística, dos outros negros da África 
Subsaariana. O ramo setentrional das populações hamitas compreenderia os 
habitantes do Saara, os berberes, os tubu e os fula. A hipótese hamita distingue 
nitidamente os hamitas pastores dos negros agricultores, classificando‑os em 
duas categorias originais bem diferentes.

Os primeiros, em virtude do seu parentesco “natural” com os povos fun-
dadores das civilizações mesopotâmicas e egípcias do Oriente Médio, seriam 
responsáveis por todos os progressos e inovações que a África pôde conhecer. 
Nestas condições, o ofício de criador‑pastor encontra‑se creditado de uma supe-
rioridade cultural. Estes nômades brancos teriam transmitido elementos da 
“civilização” aos negros sedentários2.

Autores como M. Delafosse, H. R. Palmer e Y. Urvoy, notadamente, os quais 
estão na origem de boa parte dos conhecimentos sobre os povos do Sudão, 
colocaram‑se deliberadamente no campo difusionista3; Urvoy está inclusive 
convencido que “o germe de uma organização superior foi trazido pelos “bran-
cos” à África4. A historiografia contemporânea da África está consciente dos 
pressupostos ideológicos que comportam estes postulados, objeto atualmente 
de uma crítica metódica5. Contudo, é necessário reconhecer que vários dados 
arbitrários deste gênero ainda vigoram em manuais e outras obras. Pois, embora 
o requestionamento destas teorias e da sua influência esteja seriamente em curso, 
é bem mais difícil substituí‑las por novos aportes fundados em resultados de 
uma pesquisa tornada mais exigente.

Uma segunda série de problemas deve‑se ao fato de absolutamente não dis-
pormos a este respeito dos instrumentos apropriados a um tratamento exaustivo. 

1	 R. Cornevin (1960, p. 70‑71) tenta explicar a dupla terminologia “camita” e “hamita”, mas não retém 
senão a primeira. A obra de referência é aquela de C. G. Seligman, 1930, 1935.

2	 C. G. Seligman, 1930, p. 96.
3	 M. Delafosse, 1912; H. R. Palmer, 1936; Y. Urvoy, 1936, 1949.
4	 Y. Urvoy, 1949, pp. 21‑22.
5	 W. MacGaffey, 1966; E. R. Sanders, 1969.
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O período considerado – I/VII‑V/XI séculos – é habitualmente classificado na 
rubrica dos “séculos obscuros”6. Ora, malgrado o desenvolvimento crescente dos 
estudos históricos africanos, a nossa informação continua ainda defeituosa para 
os períodos antigos.

É verdade que a conquista da África do Norte inaugura um período de conta-
tos propícios para a difusão de informações mais sólidas, comparativamente aos 
séculos precedentes. Porém, cada vez mais atualmente são percebidos os limites 
das fontes escritas emanadas dos geógrafos árabes7. Concebidas em função do 
seu meio cultural, elas são fragmentares e apresentam consideráveis lacunas no 
que diz respeito às populações do Sudão. Os seus autores são, majoritariamente, 
orientais, como al‑Ya’kūbī, quem não ultrapassou o delta do Nilo; alguns são 
obrigados a levar em conta interesses e planos expansionistas dos mestres para 
os quais eles tiveram a missão de recolher informações; assim procede no tocante 
a Ibn Hawkal, que trabalha para os fatímidas. Al Bakrī é, incontestavelmente, 
o autor cuja contribuição revelou‑se a mais importante, porém ele não conhece 
os países que ele descreve a partir da Espanha, assim como os dados da sua 
relação repousam, essencialmente, em compilações de autores precedentes, nos 
arquivos oficiais do califado de Córdova, bem como nos relatos dos viajantes 
por ele interrogados8. Muito provavelmente, nenhum destes escritores visitou o 
Sudão antes de Ibn Battūta (século VIII/XIV).

Todavia, é possível abordar a questão segundo uma perspectiva renovada. 
As coleções de fontes árabes de J. M. Cuoq, N. Levtzion e J. F. P. Hopkins são, 
juntamente com estudos particulares, obras preciosas de referência, sobretudo 
no momento em que a pesquisa de campo progride9. A tradição oral suscita 
grande interesse em toda a África. A lenda do Wagadu, os relatos dos cronistas e 
genealogistas do Mali e do país manden, as tradições dos songhai, zarma, haussa, 
fula e mosi, conjugados com os esforços empreendidos no setor arqueológico, da 
Mauritânia ao Chade, permitem situar o tema em terreno mais crítico e ampliar 
o campo de informação.

A zona concernida é muito vasta. O “país dos negros” (bil�d al-S�d�n), atual 
e globalmente designado sob o nome de Sudão, comporta não somente as bacias 
do Senegal, do Níger e do Chade, mas, igualmente, os países mais meridionais 
da savana e da floresta. Aqui, o material documental é ainda mais sumário e 

6	 Consultar os títulos das obras de E. F. Gautier (1937) e R. Mauny (1970).
7	 Consultar UNESCO, História Geral da `frica, Vol. I, capítulo 5.
8	 Consultar capítulo 14 deste volume.
9	 J. M. Cuoq, 1975; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981.
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a pesquisa encontra‑se no estádio inicial. Trabalhos estão em curso em Kong 
(Costa do Marfim), Begho (Gana), Poura (Burkina Fasso); mas, excetuando‑se 
Taruga e Ife, na Nigéria, eles estão distantes de aproximar o que foi realizado 
em Tishīt, Tegdaoust, Kumbi Saleh, Jenné‑Jeno, Niani e no país Dagon. Esta 
riqueza arqueológica do Sahel oferece, precisamente, elementos interessantes 
para reavaliar as relações do Sudão com as suas margens saarianas, coisa da 
qual não se pode absolutamente fazer abstração. Deste ponto, torna‑se possível 
examinar mediante quais condições os povos do Sudão ocuparam o seu meio 
e como eles ali se integraram para conquistarem os meios da sua formação 
cultural.

A fronteira setentrional

Durante muito tempo, houve o hábito de se olhar a zona subsaariana com 
aquilo que se pode chamar “os óculos do Islã”, ou seja, a ver a sua história 
exclusivamente pelos olhos da sociedade muçulmana estabelecida na África do 
Norte, de onde provém a maioria das nossas fontes escritas. É indiscutível que o 
período muçulmano e a nova situação que ele instaura no Magreb representam 
uma importante etapa para o conhecimento da zona subsaariana. O estudo dos 
povos do Sudão inscreve‑se, antes, neste quadro, pois que a cultura e a sociedade 
árabe‑muçulmana veiculam representações que condicionam as suas relações 
com o Sudão. Estes são materiais não negligenciáveis para a história e as fon-
tes árabes gozam de uma consideração favorável, fortalecido pelo prestígio do 
escrito tão estimado junto às “pessoas do Livro”. Porém, fazendo um leve recuo 
em relação a esta postura muito difundida, constatamos que o conhecimento 
do Sudão e dos seus povos é, em larga escala, orientado e determinado pelas 
preocupações do mundo muçulmano oriental e magrebino.

A tendência a definir o “país dos negros” a partir do Norte da África é muito 
antiga; ela mergulha as suas raízes na Antiguidade onde “o mundo conhe-
cido”, gravitando em torno da bacia mediterrânea, polariza toda a geografia 
do mundo. Esta estrutura não evoluiria fundamentalmente durante o período 
islâmico. Ademais, esta predominância do Norte no tocante ao conhecimento 
da África Subsaariana, ao menos até o século IX/XV, reflete‑se em numerosos 
trabalhos contemporâneos que não são, entretanto, obra de apóstolos do difusio-
nismo. Esta situação teve como consequência provocar um desequilíbrio entre 
a abundância dos escritos sobre a circulação trans‑saariana antiga e medieval 
e as consideráveis lacunas que caracterizam o conhecimento dos povos negros 
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desta mesma época. Contudo, esta constatação aparenta ser precisamente uma 
razão suficiente para examinar o ambiente setentrional do Sudão que toca, por 
intermédio do meio saariano, o mundo berbere.

Os berberes desempenharam um importante papel no Oeste africano, do 
ponto de vista dos movimentos populacionais. Desde a Pré‑História, eles inter-
vieram constantemente no quadro do Saara, até as suas bordas meridionais. 
Atribui‑se a alguns destes antigos ocupantes do deserto do Fezzān, os gara-
mantes, um papel de ativos intermediários entre a província África e o “país dos 
negros”, na época romana10.

Jamais realmente incluídos na zona controlada pelas sucessivas hegemonias 
da África do Norte, dos cartagineses até Bizâncio, os berberes viram as suas pos-
sibilidades de mobilidade, em direção ao deserto, fortalecidas pala multiplicação 
dos dromedários. O seu espírito de independência, quer se tenha manifestado 
no passado pela criação de reinos e domínios sedentários bem ao Norte ou 
pela constituição de grandes confederações nômades, nas margens do deserto 
ou no próprio Saara, conduziu‑os a manifestarem uma duradoura oposição ao 
novo poder árabe; esta oposição expressa‑se através de diversos movimentos de 
resistência, mas, sobretudo, pela acolhida favorável que reservaram à doutrina 
heterodoxa do kharidjismo11. 

Foram precisamente os principados e os centros controlados pelos kharidjitas 
que tiveram a iniciativa no referente às relações comerciais com o Sudão, desde 
o final do século II/VIII. Os djabal nafūsa, wargla, tāhert e sidjilmāsa estiveram, 
por várias razões, engajados em tais iniciativas12.

No Oeste, os berberes reuniram‑se em uma vasta confederação que al‑Fazārī 
(século II/VIII) denomina Estado de Anbiyā, provavelmente formado pelos 
grupos massūfa, lamtūna e djuddāla13. Al‑Ya’kūbī classifica‑os entre os sanhādja, 
cujo papel era importante em todo Saara Ocidental. Este vasto conjunto 
encontrar‑se‑ia, no Sul, em contato com a área controlada por Gana. Outro 
grupo de berberes justapõe‑se ao “país dos negros”, os hawwāra, cujo habitat de 
origem era a Tripolitânia. Para escaparem da conquista, eles se movimentam 
para o Oeste e, pelo Magreb, participam dos diferentes levantes dirigidos contra 
o poder árabe. No século II/VIII, eles aderem ao kharidjismo. Após a última 

10	 Conferir R. C. C. Law, 1967a, 1967b.
11	 Consultar a seguir, o capítulo 3, e mais adiante o capítulo 10.
12	 Consultar mais adiante o capítulo 11.
13	 Conferir J. M. Cuoq, 1975, p. 42.
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revolta kharidjita de Abū Yazīd14, da qual eles tomam parte, eles se dispersam 
rumo ao Oeste e para o Leste, ao passo que alguns fogem para o Sul. A sua 
presença é assinalada nesta época no Fezzān.

Os hawwāra estão igualmente presentes no Hoggar. O parentesco da deno-
minação hawwāra com o topônimo do Hoggar em si consiste em uma indicação. 
O historiador dos berberes, Ibn Khaldūn, precisa que uma fração dos hawwāra 
atravessou as areias para se instalar ao lado dos lamta portadores de véu que 
habitavam perto da cidade de Kāw‑ Kāw (Gao), no “país dos negros”15.

Os sanhādja desempenham um ativo papel no tráfico trans‑saariano que 
utiliza a via ocidental; assim se explica, finalmente, a cristalização, em um lugar 
já ocupado há muito tempo e que toma então o nome de Awdāghust, de um 
centro de comércio brevemente dominado pelos lamtūna e habitado, nos sécu-
los III‑IV/IX‑X, pelos berberes da região, por negros e comerciantes vindos do 
Norte. Awdāghust está interligada por uma rota com Sidjmāsa, o grande porto 
caravaneiro do Tafilālet, no Sul do Marrocos.

No Leste, os berberes ibaditas desempenham um papel análogo no tráfico 
que tem como destino Ifrīkiya ou a Tripolitânia. Eles participam do tráfico de 
escravos negros originários do país dos zaghāwa, no Kānem. Zawīla, a capital 
dos berberes, funciona como uma placa giratória, um entreposto de escravos 
destinados a serem enviados rumo ao Norte.

Al‑Ya’kūbī, evocando este comércio, não demonstra real emoção pelo fato de 
estes muçulmanos ibaditas praticarem o tráfico de negros “pagãos”; ele manifesta 
somente leve espanto ao saber que “os reis do Sudão vendem assim sudaneses 
sem razão ou sem o motivo da guerra16”. O tráfico aparece assim não como 
uma necessidade ocasional dos agentes deste tráfico, mas como uma atividade 
econômica estável, submetida às exigências do mercado magrebino e medi-
terrâneo, em outros termos, às leis da oferta e da procura. Assim, os berberes 
ibaditas, dissidentes em matéria religiosa em razão da sua adesão às doutrinas 
kharidjitas, estão perfeitamente integrados ao mundo muçulmano no plano 
econômico. Fortalecidos pela sua posição privilegiada, em relação ao Sudão, eles 
são as correias de transmissão de um conjunto árabe‑berbere que se estende até 
o Saara Meridional.

14	 Consultar mais adiante o capítulo 12.
15	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926, p. 9; J. M. Cuoq, 1975, pp. 42, 48. Igualmente consultar mais adiante 

os capítulos 11 e 15. 
16	 Al‑Ya’kūbī, 1962, p. 9; J. M. Cuoq, 1975, pp. 42 e 48. Igualmente consultar mais adiante os capítulos 

11 e 15. 
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Em meio aos grupos berberes do Saara, um posto especial cabe aos tuaregues, 
embora eles não sejam por nós conhecidos sob este nome senão mais tardiamente. 
A sua zona de deslocamento geográfico é relativamente próxima o “país dos negros”. 
Eles estão reunidos em várias confederações e ocupam um território estendido da 
região de Ghadāmes, no Saara Setentrional, até o Níger, e mais além, os pontos 
fortes do seu habitat situam‑se nas montanhas do Hoggar, no Aïr e no Adrār, dos 
ifoghas. Eles lograram preservar aspectos fundamentais da sua cultura, em que 
pese pertencerem à religião muçulmana; assim procede no tocante à sua língua, o 
tamashegh, à sua escritura, o tifinagh, bem como às suas estruturas sociais, carac-
terizadas por uma divisão em classes de guerreiros, mestres religiosos, tributários, 
escravos e artesãos. Eles se atribuem, em seus mitos fundadores, uma ascendência 
que igualmente indica uma indiscutível personalidade cultural. Segundo as suas 
tradições orais, os tuaregues descenderiam de Tin Hinan, uma mulher originária 
do Tafilālet. Esta rainha, ancestral dos nobres kel rela, teria chegado ao Hoggar 
em um camelo branco, acompanhada da sua serviçal Takamat, ancestral dos Dag
‑Ghali. As escavações realizadas em 1929 e 1933, em um monumento funerário de 
Abalessa, a Oeste do Hoggar, aparentam confirmar estas tradições. Estas escavações 
permitiram descobrir um importante conjunto de objetos datados do século IV da 
era cristã, sugerindo igualmente a existência de uma antiga rota interligando o Sul 
marroquino e o Hoggar, em uma época na qual o camelo era rei17.

Com efeito, os tuaregues representam, no plano antropológico, um elemento 
intermediário entre o mundo saariano e o Sudão. Eles se classificam em dois 
grupos: aqueles que habitam no Tassili‑n‑Ajjer e no Norte Hoggar ou aque-
les do Sul, os awellimiden e os kel wi do Aïr, mestiçados com as populações 
negras haussas. Nestas condições, é provável que os povos negros tenham exer-
cido influências culturais junto aos tuaregues. H. T. Norris nota em seu meio 
o emprego da adivinhação chamada tachchelt (a vípara); durante esta prática, o 
réptil é interrogado através de certas fórmulas18. Igualmente, a serpente intervém 
em muitas outras circunstâncias; a sua função protetora ou o seu surgimento em 
sonhos, como mensageira do infortúnio, conferem‑lhe um significado ambíguo. 
O autor sugere, a partir de uma comparação com a vizinha lenda reportada por 
Al‑Bakrī e atribuída ao povo zāfkāwa do Sudão, que tenha havido contatos 
culturais entre os tuaregues e Gana19.

17	 M. Reygasse, 1940; 1959, pp. 88‑108; M. Gast, 1972; consultar igualmente UNESCO, História 
Geral da `frica, vol. II, capítulo 20.

18	 H. T. Norris, 1972, pp. 8‑9.
19	 Al‑Bakrī, 1911, p. 173; 1913, p. 330.
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Existem populações negras no Saara, no deserto oriental e central, e sobre-
tudo no Oeste: estes últimos, os harātīn, constituem geralmente uma parte 
da população dos oásis do Sul marroquino e da Mauritânia. A sua origem 
ainda é discutida: foram classificados como berberes negros20. Atualmente, as 
novas abordagens relativas ao povoamento antigo do Saara oferecem novas 
elucidações. Este problema não pode, portanto, ser abordado à margem de um 
estudo integral sobre o papel do meio saariano na formação dos povos do Oeste 
africano. Há, efetivamente, sérios indícios que levam a pensar que eles seriam 
os “órgãos‑testemunhos” de populações negras cujo movimento rumo ao Sul 
remonta a tempos remotos.

Tentativas de integraçªo dos povos 
africanos no crisol sudanŒs

Caso abordemos a questão das populações do Sudão a partir de dados peri-
féricos, ou seja, exclusivamente fundamentados nas representações e interesses 
das sociedades mediterrâneas, do Magreb ao Oriente, correremos o risco de 
falsear as perspectivas de um estudo do meio especificamente oeste‑africano e 
das suas populações. Os resultados de tal análise não podem ser senão parciais. 
É bem verdade que a nossa informação permanece fragmentada apesar dos 
esforços realizados, assim como que numerosas questões ainda demandam res-
postas. Em primeiro lugar, tentaremos definir o terreno no qual as sociedades 
africanas organizam‑se e se estruturam no curso do período em questão. É 
necessário recorrer aqui aos resultados dos trabalhos que requereram as mais 
recentes técnicas de pesquisa como a paleoecologia, a palinologia e a arqueolo-
gia. Conjugando as suas contribuições com os dados mais acessíveis da tradição 
oral e das fontes árabes, temos a oportunidade de acompanhar o surgimento de 
algumas hipóteses sólidas. Os trabalhos realizados na Mauritânia para a pré
‑história saariana e os períodos mais tardios têm um valor exemplar. As regiões 
do Adrār, do Tāgant e do Awkār são, deste ponto de vista, privilegiadas. As 
pesquisas efetuadas por H. J. Hugot e P. Munson21 podem ser consideradas como 
o símbolo daquilo que é aparentemente requerido para fazer avançar a questão 
dos movimentos populacionais em outros setores da África subsaariana. Elas 
interessam diretamente o setor ocidental do “país dos negros” e abrem perspec-

20	 Consultar G. Camps, 1969, pp. 11‑17; 1970, pp. 35‑45; H. Von Fleishhacker, 1969.
21	 P. Munson, 1968, 1970, 1971, 1980; H. J. Hugot e colaboradores, 1973; H. J. Hugot, 1979.
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tivas positivas para o conhecimento de grupos tão representativos quanto os fula 
e os soninquês22. O estudo dos movimentos populacionais desta zona remete
‑nos ao período neolítico do Saara e, sobretudo, ao maior evento geoclimático 
que constitui a aridez progressiva desta região, tornada desértica. O processo 
entra em sua fase ativa aproximadamente no quarto milênio antes da era cristã; 
isso engendra consideráveis mudanças sócio‑históricas que tocam o conjunto 
do continente. Está atualmente estabelecido que o mapa do povoamento do 
Saara neolítico difere sensivelmente daquele da época que sucedeu a evolução 
climática e podemos identificar os sérios indícios de um povoamento negro, 
majoritariamente sedentário. O primeiro milênio da era cristã poder‑se‑ia carac-
terizar pela permanência de comunidades de camponeses negros, constituintes 
dos núcleos solidamente implantados junto aos nômades líbicos‑berberes e, 
posteriormente, berberes. A pressão destes últimos desencadeia um progressivo 
movimento de deslocamento para o Sul, ou seja, rumo à zona de implantação 
que, em grande parte, foi conservada pelos povos negros. Cabe examinar em que 
medida tais hipóteses permitem apreender as questões fortemente discutidas, 
relativas à origem dos fula e dos soninquês sahelianos.

Os fula vivem em um espaço muito extenso da savana oeste‑africana e a 
sua presença em muitas regiões, entre o Senegal e Camarões, confere certa 
amplitude às questões relativas à sua proveniência, bem como às diferentes 
etapas dos seus deslocamentos23. O seu modo de vida os faz surgirem em certos 
lugares como marginais, comparativamente aos outros grupos, o que suscita 
entre estes últimos a opinião segundo a qual os fula seriam instáveis do ponto 
de vista fundiário, dedicando‑se permanentemente a “migrações”. Isso explica, 
em grande parte, porque eles teriam oferecido às especulações dos teóricos do 
difusionismo o terreno propício onde se desdobram uma gama variada de teses 
“hamíticas”. Buscou‑se o berço do grupo fula nas mais diversas regiões, dentro e 
fora da África; alguns viram nos ciganos ou nos pelasgos os ancestrais dos fula; 
Delafosse os faz descenderem dos judeus‑sírios. Alguns lhes atribuíram uma 
origem indiana, apoiando‑se no suposto parentesco dravidiano das línguas fula 
e serer; outros encontraram semelhanças antropológicas e sociológicas entre os 
fula do Adamawa e os antigos iranianos; alguns os fazem descender dos árabes
‑berberes, ao passo que outros mais lhes atribuem uma origem núbia e etíope, 
em todo caso leste‑africano, unindo‑os aos nūba do Kordofān24.

22	 Conferir, sobre as condições geográficas desta região, C. Toupet, 1977.
23	 A literatura sobre os fula é considerável; conferir C. Seydou, 1977.
24	 As diferentes hipóteses foram expostas por L. Tauxier (1937) e D. J. Stenning (1959).
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A maioria destas teses é defendida com argumentos linguísticos e antropo-
lógicos de todo tipo. Nenhuma se impõe seriamente. Elas têm em comum um 
pressuposto “hamítico”, segundo o qual os grandes Estados do Sudão devem‑se 
essencialmente a fatores externos, contribuições trazidas por povos pastores, 
dentre os quais os fula. Estas concepções não encontram nenhum apoio nos 
estudos atuais, os quais sugerem de modo convergente a seguinte orientação: 
o fenômeno peul pertence ao meio oeste‑africano; ele é parte integrante da 
sua geografia humana, da sua evolução histórica e da sua cultura. Fora deste 
quadro, não há nenhuma possibilidade de resolver o problema da sua origem e 
dos seus movimentos. No plano linguístico, um melhor conhecimento das suas 
falas evidencia que a língua fula tem um substrato indiscutivelmente africano, 
oferecendo parentescos com o uólofe e o serer, mesmo se admitimos que ele-
mentos pré‑berberes marcaram este núcleo. No tocante à sua proveniência, as 
probabilidades pendem para a região meridional da Mauritânia, onde os fula 
encontravam‑se no início da era cristã. Foram levantadas notáveis correspon-
dências e influências da língua fula nos topônimos das regiões mauritanas do 
Brakna e do Tāgant. Esta série de hipóteses situa os peul na descendência dos 
pastores bovídeos atestados na Mauritânia no terceiro e segundo milênios antes 
da era cristã. Durante o período que nos interessa, eles se deslocaram ao mesmo 
tempo em que as populações negras, rumo ao vale do Senegal, participando da 
formação de certos Estados, como o Takrūr. A presença peul no oeste‑africano 
manifesta‑se sobretudo no Fouta Toro, no século V/XI, embora a menção explí-
cita do seu grupo não seja absolutamente encontrada nas fontes árabes antes do 
escritor al‑Makrīzī e da Crônica de Kano (séculos VIII/XIV‑IX/XV). 

É necessário aqui inserir algumas considerações sobre os etnônimos peul 
e tukuler (toucouleur): os peul autodenominam‑se pullo (no singular) e fulbe 
(no plural). Todos os indivíduos que falam a sua língua – o pulaar ou ful-
fulde – chamam‑se halpularen. Este último termo é igualmente a denominação 
empregada pelos habitantes do Fouta Toro, os quais são designados nas outras 
fontes europeias como tukuler (toucouleur). Os etnógrafos e outros sábios da 
época colonial que encontraram os fula no Senegal começaram a distinguir os 
pastores, por eles nomeados fula (peul, fulani), da população sedentária falante 
da mesma língua, para a qual eles propuseram o nome tukuleur/toucouleur, 
considerando‑a como uma etnia diferente. Embora haja entre estes dois grupos 
diferenças relativas aos costumes, estas diferenças encontram a sua origem na 
esfera socioeconômica e não são em lugar algum de ordem étnica, linguística ou 
cultural. Aparentemente, resulta de uma ironia do destino que, na região de onde 
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as migrações dos fula rumo ao Leste começaram, ou seja, no vale do Senegal (o 
Fouta Toro), os fula devam ser designados por um nome que lhes é estranho25. 

Deixando à margem as especulações e hipóteses sobre a origem e as migra-
ções pré‑históricas dos fula, atualmente se reconhece, por pouco que não unani-
memente, que na época histórica os fula vieram do Fouta senegalês, devendo‑se 
considerar o grupo senegalês vizinho dos seus parentes próximos, os serer e os 
uólofes, como o núcleo a partir do qual outros grupos de língua peul (pular ou 
fulfulde) dispersaram‑se e emigraram rumo ao Leste e para o Sul.

Entre os séculos V/XI e IX/XV, os fula se dirigem para o Masina, passando 
por Diombogo e Kaarta. Notar‑se‑á que a instalação dos peul efetua‑se em 
contatos progressivos. Pequenos grupos e famílias instalam‑se assim no Fouta
‑Djalon, provenientes do Ferlo e do Fouta Toro. Trata‑se, portanto, de uma 
integração lenta, através de trocas com as populações já estabelecidas aquando 
da sua chegada26. Os movimentos dos peul não são em nada comparáveis com 
invasões; por conseguinte, eles não respondem ao esquema clássico das “teorias 
hamíticas” acerca da transformação de estruturas arcaicas dos povos negros, por 
elementos “hamitas brancos”. A questão da origem dos fula e dos seus desloca-
mentos é, certamente, essencial para a história dos povos oeste‑africanos, pois 
que ela se refere a todos os grupos do Sudão, do Ocidente ao Oriente. Porém, 
também importa que outros aspectos concernentes às relações dos fula com estes 
grupos – sobretudo uólofes, serer, soninquês e manden – sejam aprofundados, 
do mesmo modo no tocante às suas relações com o antigo Gana.

A fundação de Gana, à imagem da origem dos fula, foi interpretada através 
de esquemas difusionistas, fundamentados nos autores Ta’rīkh; Delafosse atribui 
a Gana fundadores sírio‑palestinos, os quais teriam chegado junto aos soninquês 
de Awkār a partir da Cirenaica, com etapas no Aïr e no Sudão nigeriano. Estes 
estrangeiros seriam igualmente os ancestrais dos fula. O poderoso Estado de 
Gana teria sido criado por eles no século III da era cristã. Aproximadamente 
no final do século II/VIII, os negros soninquês, conduzidos por Kaya Maghan 
Cissé, o seu primeiro rei (tunka), teriam expulsado os brancos para o Tāgant, 
rumo ao Gorgol e o Fouta27.

Paradoxalmente, as lendas do reino de Wagadu aparentam levar na mesma 
direção. As versões reportadas por C. Monteil conferem a Dina, o fundador de 

25	 Os fula são chamados fula pelos manden, fulani (no singular ba-�lanci) pelos haussa, felata pelos kanuri 
e árabes do Sudão e ful�ni pelos árabes.

26	 T. Diallo, 1972.
27	 M. Delafosse, 1912, vol. II, p. 198 e seguintes.
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Kumbi, capital do Wagadu, uma origem judia ( Job), no primeiro caso, ou uma 
origem iraniana (Salmān o Persa, companheiro do Profeta), para a segunda 
versão28. Estas concordâncias, contudo, não são mais que aparentes, haja vista 
que uma análise dos relatos de Wagadu mostra que estes últimos não têm pre-
tensão histórica alguma; o alcance destes relatos é outro, especialmente religioso 
e social. Neste sentido, eles não acompanham as elaborações sistemáticas que 
engloba a tese da origem sírio‑palestina dos fundadores de Gana.

Atual e aparentemente, atestado está que o povoamento neolítico do Saara 
foi amplamente dominado por negros, cujos vestígios são identificáveis até o 
Adrār. Posteriormente ao ressecamento climático, o povoamento branco (os 
líbio‑berberes) avançou rumo ao Sul, chocando‑se todavia com a organização 
dos camponeses negros, como aqueles do Dhār Tshīt, ancestrais dos soninquês 
de Gana. Os sítios defensivos do Dhār Tshīt traduzem bem esta organização dos 
negros para resistirem às pressões dos nômades líbio‑berberes. Nestas condições, 
é provável que as bases de um Estado organizado como aquele de Gana, descrito 
pelas fontes árabes, remontem à época do primeiro milênio da era cristã, assim 
como não é impossível que a fase de Chebka, entre ‑1000 e ‑900, constitua uma 
hipótese digna de crédito, como foi sugerido por A. Bathily, após uma interpre-
tação dos trabalhos de P. Munson29.

As hipóteses sobre o remotíssimo povoamento de Gana e sobre o seu habitat 
inicial no Saara neolítico, em uma zona mais setentrional que aquela do atual 
país, não são arbitrárias: elas aparentam baseadas na permanente existência 
de elementos “residuais”, desde o período árabe até os nossos dias; ao menos 
é o que observamos no tocante ao papel atribuído pelos geógrafos árabes aos 
gangara‑wangara, aos bafūr, e sobretudo no referente à presença atual dos negros 
harātīn, dispersos no Saara.

Mesmo estudando os textos árabes e as tradições orais, vemos que os Negros 
chegavam, na época histórica, muito mais ao Norte que atualmente. Eles domi-
navam o Tāgant, o Awkār, o Hōdh (Hawd), o Tīris e o Adrār. Uma análise 
destes dados permite situar os soninquês no Tāgant e no Hōdh, ao passo que 
outras partes da atual Mauritânia foram habitadas por ancestrais dos serer e 
dos fula. Estes dois grupos viveram, outrora, em conjunto, não somente no Sul 
da Mauritânia, mas, igual e posteriormente, no Fouta Toro30. Enquanto os fula 

28	 C. Monteil, 1953, pp. 370‑373, 389‑396.
29	 A. Bathily, 1975, particularmente pp. 29‑33.
30	 Conferir T. Diallo, 1972.
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permaneceram no vale do Senegal, os serer rumaram mais para o Sul, em direção 
ao seu atual território, no Sine‑Saloum.

Frequentemente, insistiu‑se em demasia na dicotomia entre os berberes 
nômades e a população sedentária negra. Conquanto a realidade dos conflitos 
entre estes dois grupos não possa ser negada, não se pode esquecer que, simul-
taneamente, as necessidades de ordem econômica e política conduziram os 
brancos e os negros a uma simbiose e a uma real cooperação. Eis a razão pela 
qual não é mais permitido somente interpretar as relações das etnias sahelianas, 
brancas e negras, em termos de enfrentamentos raciais e religiosos31.

A dispersão dos soninquês, explicada pela pressão dos berberes e, particular-
mente por aquela dos almorávidas, aparenta ter causas múltiplas, entre as quais 
o fator climático desempenhou um papel preponderante. O seu habitat original, 
o Wagadu da sua lenda, foi situado em uma região dotada de condições climá-
ticas precárias, embora bem posicionada do ponto de vista comercial. A lenda 
de Wagadu ensina‑nos que os indivíduos de Wagadu fugiram para o Sul após 
uma estiagem que durara sete anos. Este desastre climático – que lembra a seca 
dos anos dos anos 1970 – aparenta ser a primeira razão da dispersão dos sonin-
quês; as suas migrações os conduziram por toda a parte no Sudão Ocidental, 
da Gâmbia até Songhai, porém, um grupo bem mais considerável permaneceu 
em seu primeiro território, no Awkār e no Hōdh, onde eles fundaram o seu pri-
meiro Estado, o antigo Gana. Ainda não é possível estabelecer uma cronologia, 
sequer aproximativa, destes acontecimentos; entretanto, é mais provável que as 
migrações dos soninquês tenham ocorrido durante vários séculos.

A emergŒncia de hegemonias sudanesas

No Sudão Central e Oriental, surge no transcorrer do primeiro milênio da 
era cristã uma serie de sociedades organizadas, as quais logram edificar verda-
deiros Estados. Alguns, como o Kānem ou Gana, atingiram uma considerável 
potência. No entanto, outros menos extensos, como aqueles dos haussas, dos 
songhai, dos takrūr, estão em vias deformação. Os muçulmanos, ao chegarem 
ao Sudão nos primeiros séculos do Islã, encontram‑se em presença destes con-
juntos, com os quais eles devem compor. As etapas da formação destes Estados 
são todavia imperfeitamente conhecidas; entretanto, podemos esboçar as linhas 
gerais através dos conjuntos concentrados em Gana e no Kānem.

31	 J. Devisse, 1970; S. K. e R. J. McIntosh, 1981.
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Em meio aos mais antigos grupos homogêneos do Sudão, o povo kanuri 
ocupa um posto privilegiado. A sua constituição remonta ao período que suce-
deu o ressecamento do Saara. Os povos negros agricultores recolhem‑se em 
toronop da depressão residual do lago Chade, repartindo‑se de parte a outra 
de uma região de clima rigoroso e inóspito, o triângulo delimitado pela linha 
Borku‑Azben‑Chade. Enquanto os povos ditos de língua chadiense, à imagem 
dos haussas, instalam‑se a Oeste desta região, os grupos de língua tedaza, nota-
damente os kanuri, os kānembu, os zaghāwa, ocupam o Leste. As tradições locais 
atribuem a fundação do Estado kānem a um herói árabe, Sayf ben Dhi Yazan, 
que teria imposto o seu poder a um grupo de nômades, os magumi, estabelecidos 
no Nordeste do lago Chade32.

No Sudão Ocidental, o império de Gana erigiu‑se sobre uma base étnica 
muito ampla: a grande família manden espalha‑se desde a floresta ao Sul até o 
Sahel, vizinho ao Saara. O reino de Gana pertence à parte setentrional, povoada 
de soninquês que estão em relação com os nômades brancos do Saara. Tradições 
orais recolhidas em Tombouctû, cerca de um milênio após da fundação de Gana, 
reportam que a primeira dinastia reinante neste país era branca.

A frequência com a qual tradições orais nascidas no seio das próprias socie-
dades sudanesas atribuem a sua fundação a ancestrais brancos poderia causar 
surpresa. Este estado de coisas coloca a questão da origem das estruturas esta-
tais no Sudão. Entretanto, a datação tardia destes relatos, bem como a situação 
das sociedades negras que os produziram, oferece elementos de resposta: estes 
relatos não fazem senão projetar, no passado, fatos que lhes são contemporâ-
neos. As tradições orais relativas a ancestrais brancos surgem, na realidade, em 
um contexto no qual os grupos berberes do Norte desempenham um papel 
dominante.

O comportamento dos autores árabes sobre esta questão precisa fornece pre-
ciosos elementos de apreciação: de modo geral, a tendência encontra‑se forte-
mente difundida no mundo muçulmano, consistente em ligar as classes dirigentes, 
de um grupo ou dinastia, ao Profeta ou aos seus próximos, o que permite legitimar 
o seu poder33. No entanto, os autores árabes anteriores a meados do século VI/
XII não fazem nenhuma menção a uma origem branca para as dinastias que 
governam os Estados sudaneses, quer se trate de Gana, do Takrūr ou do Son-
ghai. Al‑Bakrī, quem fornece mais informações sobre o Gana do século V/XI, 
não deixa dúvida alguma sobre este ponto: Gana é governado por um rei negro 

32	 Consultar mais adiante o capítulo 15.
33	 Consultar, acima, o capítulo 4.
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Figura 5.2  A mesquita de Tegdaoust/Awdāghust, após escavações e trabalhos de conservação dos muros. 
O muro da Kibla está orientado para o Sul/Sudeste. [Fonte: IMRS (Instituto Mauritano de Pesquisa Cien-
tífica), Nouakchott.]

que é adepto da religião tradicional africana34. Somente com al‑Idrīsī (século VI/
XII) que o tema das origens brancas se desenvolve35; observamos então que ele 
se inscreve no contexto de uma crescente expansão do Islã no Sudão. Ademais, 
al‑Idrīsī é o primeiro a relatar os acontecimentos seguintes à conquista almorá-
vida, cujo elemento ativo é formado pelos berberes sanhādja do Saara Ocidental. 
Uma leitura crítica, a um só tempo dos relatos oriundos da tradição oral e dos 
textos de escritores árabes mais recentes que al‑Bakrī, permite compreender as 

34	 J. M. Cuoq, 1975, pp. 99‑100.
35	 J. M. Cuoq, 1975, p. 133.
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razões pelas quais o tema das origens brancas adquiriu esta amplitude; entrevê‑se 
assim a importância da tese inversa que se pretendeu suprimir.

Os Estados do Sudão são criações específicas dos povos negros. Eles estão 
em contato com os berberes das bordas meridionais do Saara e mantêm comple-
xas relações com estes vizinhos de origem branca. Certamente, em um primeiro 
momento, os agricultores negros recuam, sob a pressão dos pastores nômades, 
para se instalarem nas zonas menos rigorosas do Sahel; contudo, posteriormente 
eles se organizam para melhor resistir. Os sudaneses encontram em seu habitat 
os recursos políticos e sociais necessários para enfrentarem as ameaças vindas do 
deserto. No entanto, o antagonismo permanece, pois que o poderoso império de 
Gana é capaz, após 380/990, de dominar economicamente Awdāghust, graças 
às atividades dos zanāta vindos da África do Norte, bem como, consequente-
mente, logra estabelecer a hegemonia política. Um século mais tarde, o mesmo 
Gana perde, sob a pressão dos almorávidas, a sua incontestável primazia entre 
os Estados sudaneses. Contudo, as tensões que opõem os berberes e os povos 
negros não desencadeiam um encargo duradouro para os primeiros dentre os 
Estados sudaneses, os quais adquiriram uma sólida organização.

Os meios da prosperidade dos Estados sudaneses

O nascimento e o desenvolvimento dos Estados do Sudão durante este 
período baseiam‑se na utilização de certos instrumentos e técnicas que permi-
tiram aos seus detentores impor a sua lei sobre as pequenas unidades formadas 
pelos grupos de agricultores ou pastores do Sahel. Dois fatores aparentam ter 
desempenhado, a este respeito, um decisivo papel: a posse do ferro e o emprego 
do cavalo e do camelo. 

Estudos ainda parciais sobre os metais na África negra relacionaram a impor-
tância do ferro com a constituição dos grandes Estados sudaneses. Além da 
importância que pode ter na prática da caça e da agricultura, o ferro é um 
instrumento de poderio militar que confere àquele que o possui uma superio-
ridade técnica sobre os outros. Ora, no tocante ao Sudão, o papel dos exércitos 
foi determinante na formação dos Estados, quer seja no Kānem ou em Gana. 
Há progressivo interesse nos relatos da tradição oral concernentes ao comércio 
do ferro e aos ferreiros, os quais formam uma poderosa categoria sob muitos 
aspectos. Isso pode esclarecer o problema relativo ao papel do ferro nos períodos 
antigos; porém, a questão do conhecimento inicial e da difusão das técnicas é 
bem mais complexa e pouco estudada.
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Duas hipóteses apresentam‑se. Segundo a primeira, o ferro do Oriente Médio 
teria chegado ao Sudão pelo vale do Nilo, com a importante intermediação que 
constitui Méroé e a sua florescente metalurgia36. A partir de lá, ele se teria expan-
dido para o Sul e rumo a Oeste, na savana. A segunda hipótese propõe a vinda do 
ferro da África do Norte. Ele teria sido transmitido pelos fenícios e os cartagineses 
(século V antes da era cristã), os quais o teriam trazido ao Sudão. Invocou‑se em 
apoio a esta teoria a existência das armas representadas em pinturas rupestres 
descobertas no Saara. Mas a existência de uma metalurgia do ferro na África negra 
em uma época antiga é atestada pelos objetos encontrados em Nok, na região 
situada ao Sul do planalto de Jos, na Nigéria Setentrional. No século III antes da 
era cristã, o ferro ali já tinha um emprego corrente. Estes novos elementos levam a 
reexaminar as teorias precedentes e sugerir vários itinerários para a vinda do ferro 
à África, sem excluir focos de metalurgia nascidos in loco.

O ferro está intimamente ligado ao cavalo, como foi frequentemente sugerido, 
haja vista que ambos os instrumentos estão associados no bojo da constituição dos 
grandes Estados do Sudão. O cavalo é conhecido no Saara na segunda metade do 
segundo milênio e nos primeiros séculos do último milênio antes da era cristã. 
Porém, este animal seguiu os deslocamentos populacionais, mantendo‑se tam-
bém no Magreb em sua variedade do cavalo barbe e no Sudeste com a raça de 
Dongola. O cavalo barbe (raça equina mongol) é utilizado na África Ocidental 
no Hōdh e no Sahel, inclusive até o Djerma. Mas, desde o início da era cristã, o 
cavalo é substituído para as comunicações trans‑saarianas por um animal mais 
resistente aos rigores do deserto: o camelo. Este último desempenha um papel 
considerável no que tange ao estabelecimento dos domínios sudaneses, do Takrūr 
até o Kānem. Em todo o Sahel, cria‑se o camelo, utilizado tanto para o transporte 
do sal quanto para as razias de escravos, assim como para fins militares37. 

Elementos de uma civilizaçªo original

No atual estágio dos conhecimentos sobre os povos do Sudão, parte muito 
importante dos estudos e trabalhos é consagrada às trocas entre estas populações 
e os seus parceiros do Norte, berberes e magrebinos, em detrimento das trocas 
no seio das próprias comunidades negras; isso é ainda mais verdadeiro no refe-
rente às relações dos grandes Estados sahelianos com os países da savana e da 

36	 Consultar a este respeito UNESCO, História Geral da `frica, vol. II, capítulos 11 e 21.
37	 Acerca da introdução e da importância dos diferentes animais, conferir H. J. Hugot, 1979.
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floresta38. Neste caso, o material disponível para a documentação é deficitário e 
a atual informação em nada favorece um satisfatório equilíbrio. Pode‑se, quando 
muito, examinar a posição dos Estados negros na relação de força que assim foi 
criada graças aos contatos entre os povos berberes e magrebinos com os negros 
do Sudão, em prol das relações trans‑saarianas. A impressão dominante que 
extraímos consiste em tratar‑se de uma vasta ação de exploração dos países da 
África subsaariana por Estados setentrionais mais bem equipados, dotados de 
instrumentos e técnicas mais elaboradas e variadas, emprestadas de um mundo 
mediterrâneo fértil em invenções e de todo tipo, equivalentes à época.

Um fenômeno antigo e relativamente regular como a escravatura, ao menos 
para alguns setores, bastaria para demonstrá‑lo. Igualmente, boa parte da rede de 
trocas aparece como uma criação dos mestres berberes magrebinos e saarianos, os 
quais estão na origem do surgimento dos principais eixos. Eles são encontrados 
tanto nos destinos do Norte quanto nos itinerários que são balizados por postos 
de parada. Lutas ásperas acontecem para o controle das rotas e as potências do 
momento se esforçam para reunirem as condições de segurança satisfatórias, 
com vistas ao bom desenrolar de um tráfico, muito amiúde, fortemente lucrativo. 
O problema que se coloca então consiste em conhecer o comportamento ado-
tado pelos Estados do Sudão em face desta situação, considerando as numerosas 
condições favoráveis aos indivíduos do Norte e o desequilíbrio resultante em 
seu favor. A ação dos Estados negros pode ser observada a partir de três níveis: 
o crescimento da sua potência, o efetivo controle do setor sob a sua autoridade 
e a prática de uma política em conformidade com os interesses do seu povo.

As descrições dos reis de Gana e de Kāw‑Kāw (Gao) por al‑Bakrī, ofe-
recem uma série de detalhes que evidenciam a qual ponto a instituição real é 
valorizada nos dois reinos, a fim de suscitar a veneração dos sujeitos. O rei de 
Gana distingue‑se por um ritual de vestuário: ele é o único, com o presumido 
herdeiro, a poder usar vestimentas costuradas; seguem outros detalhes: boné 
dourado e turbante, colares e braceletes. O rei mantém audiência para julgar, no 
quadro de um impressionante cerimonial que comporta uma rigorosa etiqueta, 
minuciosamente descrita por al‑Bakrī; este último evidencia uma prática que 
se mostra de extrema importância, em virtude destas implicações religiosas: os 
sujeitos do rei, quando ele se aproxima, prosternam‑se e se lançam por terra, 
sobre as cabeças39. Entretanto, este costume, dificilmente conciliável com o islã, 
é poupado aos muçulmanos, os quais se contentam em bater palmas. Finalmente, 

38	 Consultar mais adiante o capítulo 14.
39	 J. M. Cuoq, 1975, pp. 99‑100.
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são descritas as grandiosas cerimônias que marcam os funerais do rei, o hábito 
de enterrar os serviçais com o soberano, os sacrifícios e as libações que lhe são 
oferecidas, os bosques sagrados que abrigam as tumbas dos reis e o seu caráter 
inviolável. Tudo isso contribui para fazer da monarquia uma instituição sagrada 
e digna de reverência.

Quanto ao rei de Kāw‑Kāw (Gao), al‑Bakrī reporta que a sua refeição está 
marcada por um ritual particular: dança das mulheres ao som do tambor, suspen-
são de qualquer negócio na cidade durante a refeição do rei e anúncio público, 
por clamores e gritos, do final da refeição real40.

A realeza de tipo sagrado pode, ao menos durante o período islâmico, apa-
recer como um elemento específico da cultura dos grandes Estados negros 
do Sudão. A interpretação deste tipo de monarquia fez o objeto de tentativas 
de recuperação, apoiadas em teorias difusionistas. Mas, no contexto do Sudão 
medieval, confrontado com um mundo muçulmano relativamente homogêneo, 
esta instituição impõe‑se pelo seu caráter original; igualmente, é significativo 
que os geógrafos árabes abstenham‑se de descrever, por exemplo, a situação de 
um soberano islamizado e integrado como aquele de Takrūr. Pode‑se igualmente 
considerar tal instituição como um instrumento eficaz nas mãos destas socieda-
des, para garantir o governo dos seus Estados, sobretudo quando se tratam de 
reinos que exercem uma hegemonia sobre uma área muito extensa, como foi o 
caso de Gao e Gana.

Se os reis do Sudão tem autoridade, poder e potência no interior dos seus 
Estados, firmemente governados por intermédio de uma instituição apropriada, 
eles controlam, igual e parcialmente, as relações com o exterior. Podemos inter-
pretar nestes termos as relações de Gana com os berberes que reinam em 
Awdāghust desde a sua fundação, no século III/IX, pelos lamtūna. Os soberanos 
de Gana estendem o seu reino em todas as direções desde o final do século II/
VIII. A existência de um centro de negócios berbere, na extremidade meridional 
do deserto, podia favorecer as trocas com o Norte e, sob esta ótica, a cidade de 
Awdāghust certamente possuía razão de ser. Faltaria ainda conceber o seu nos 
limites compatíveis com a soberania de Gana. Bastava‑lhes serem os corretores e 
os intermediários de um tráfico cujo verdadeiro polo meridional seria Gana. Um 
crescimento das suas pretensões e um reforço do poder lamtūna em Awdāghust 
poderiam constituir uma ameaça para o Estado de Gana, em seu apogeu nos 
séculos IV/X e V/XI; assim explica‑se porque a instalação de um governador 

40	 Al‑Bakrī, em: J. M. Cuoq, 1975, p. 108.
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soninquê, a quem caberia doravante controlar o poder dos lamtūna. O enqua-
dramento soninquê aparenta ter cumprido a sua missão com muita eficácia, 
pois que os negros manteriam o controle da situação em Awdāghust até a sua 
destruição, em 446/1055, pelos almorávidas, os quais suportavam dificilmente 
a sua aliança com Gana41.

O controle da situação política é indissociável do efetivo domínio dos sonin-
quês sobre o conjunto do setor econômico na zona sob a sua autoridade. Uma 
das condições necessárias deste poder é preservar o segredo acerca das fontes da 
sua prosperidade. Os soberanos de Gana exerceram um estrito e eficaz controle 
neste importante âmbito, particularmente no tocante aos lugares de proveniência 
do ouro e às condições da sua aquisição. Não é impossível que isso seja muito 
antigo. Um relato como aquele da “troca muda” do ouro, fortemente difundido 
inclusive além da África, pode ter tido a função, entre outras, de “macular as 
pistas”42.

O soberano de Gana, esforçando‑se para manter em mãos os meios das 
transações econômicas ao Sul do Saara, pratica uma inteligente política: ele 
cobra taxas sobre as operações, na entrada e na saída das mercadorias do seu 
território; os mercadores devem pagar duas vezes pelo sal: um dinar na entrada 
e dois dinares na saída. Gana desempenha assim o papel de plataforma giratória 
para a distribuição deste produto vital que é o sal para a África Subsaariana. O 
soberano de Gana, segundo al‑Bakrī, reserva para si toda a produção de pepitas 
para evitar o desabamento das cotações do ouro43. Tendo perfeitamente compre-
endido os mecanismos econômicos no centro dos quais se encontra Gana, ele 
pretende manter o monopólio de um produto tão capital quanto o ouro. Des-
tarte, o mundo negro organiza a sua economia de trocas para enfrentar o poder 
dos produtores de sal, em virtude deste último produto ser trocado por ouro.

Nestas condições, é pouco provável que o comércio e todo o sistema de tro-
cas econômicas que ele implica tenham sido inspirados para os negros de Gana 
pelos líbio‑berberes, tal como isso foi por vezes sugerido; estes últimos, segundo 
esta proposição, ao trazerem não somente o conceito, mas, em suplemento, as 
técnicas deste comércio que inclui o tráfico de escravos, teriam suscitado o 
nascimento do Estado de Gana. O controle exercido pelos soberanos sudaneses 
sobre a esfera das trocas que lhes pertenciam não permite avançar tal hipótese. 
O caso dos sēfuwa do Kānem é instrutivo a este respeito. Ao tomarem o lugar 

41	 Conferir al‑Bakrī, em: J. M. Cuoq, 1975, pp. 91‑92. Consultar mais adiante o capítulo 13.
42	 Sobre a troca muda, conferir P. F. de Moraes Farias, 1974, pp. 9‑24.
43	 J. M. Cuoq, 1975, p. 101.
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dos soberanos zaghāwa (dinastia dos duguwa) no momento da islamização do 
Kānem, eles compreenderam que a evolução religiosa do país poderia constituir 
uma ameaça para a sua economia, cujo principal fundamento era o tráfico de 
escravos. Com efeito, é proibido reduzir à escravatura um muçulmano livre. 
Como muito bem mostrou D. Lange em sua obra sobre os progressos do islã e 
as mudanças políticas no Kānem, do século V/XI ao século VI/XII, os sēfuwa 
prolongaram um tipo de domínio político‑econômico que lembrava as práticas 
dos seus predecessores não‑muçulmanos na época zaghāwa44.

Os reis do Sudão manifestaram uma grande habilidade política em suas 
relações com o mundo muçulmano e com a cultura da qual se reivindicava 
o conjunto dos parceiros do Norte, com os quais eles se relacionavam. Eles 
souberam utilizar em seu proveito as competências junto aos muçulmanos que 
frequentavam os seus Estados. Segundo al‑Bakrī, o rei de Gana escolhia os 
seus intérpretes, o seu tesoureiro e os seus ministros em meio aos muçulma-
nos45. Assim sendo, confiando setores da sua administração a letrados muçul-
manos, ele com isso espera certa eficiência. Em contrapartida, ele busca criar 
as condições favoráveis para o exercício da religião daqueles últimos. Gana, 
assim como Gao, possui ao lado da cidade do rei uma cidade onde habitam os 
muçulmanos, com doze mesquitas cada qual com o seu imame, o seu muezim, 
o seu leitor. Consultores jurídicos e eruditos vivem igualmente nesta cidade. 
Enfim, os muçulmanos não são forçados aos costumes incompatíveis com as 
suas convicções religiosas.

Quanto ao soberano de Gao, em princípio ele deve ser muçulmano; no mais, 
os atributos da autoridade real que lhe são atribuídos no momento da investi-
dura comportam, além do brasão e do sabre, o Corão, “os quais seriam”, precisa 
al‑Bakrī, “os presentes enviados pelo emir dos crédulos46”. Entretanto, o fato de 
os dois soberanos governarem povos, livres praticantes de religiões do terreiro, 
coloca o problema das relações do Sudão com o mundo muçulmano no curso 
deste período inicial de islamização47.

Em suma, pode‑se reter como característica dos Estados do Sudão saheliano, 
correspondentes à parte conhecida do “país dos negros”, a tentativa permanente 
de controlar de modo responsável o seu meio. Assim sendo, pode‑se ver emergir 
uma cultura específica que se enraíza profundamente no universo religioso tra-

44	 D. Lange, 1978, p. 513; igualmente consultar mais adiante o capítulo 15. 
45	 J. M. Cuoq, 1975, p. 99.
46	 Ibid., p. 109.
47	 Consultar acerca destes problemas, acima os capítulos 3 e 4, bem como, mais adiante, o capítulo 28.
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dicional. Este último serviu, muito amiúde, para contestar sem brilho, embora 
eficazmente, muitos dados que chegavam com a pretensão e o prestígio de uma 
sociedade aparentemente mais equipada.

Conclusªo

O estudo dos movimentos populacionais requer em primeiro lugar, antes 
de tudo, um rigoroso balanço crítico que permita reexaminar os esquemas tão 
difundidos concernentes às migrações de distância muito longas dos povos 
negros. Os movimentos dos povos do Sudão antes do século V/XI nada têm em 
comum com os deslocamentos anárquicos em espaços imensos.

A primeira ação parte do período final do Neolítico, quando o Saara, outrora 
florescente, torna‑se estéril e inóspito ao término de uma “longa agonia”. Os 
negros, os quais constituíam o vetor dominante do povoamento saariano, foram 
obrigados a recuarem para o Sul, para buscarem no Sahel condições favoráveis 
para a prática das suas culturas. Eles abandonaram o terreno a grupos de pastores 
nômades especializados, os quais se adaptaram às novas condições sem renunciar 
a impor a sua lei aos povos da região saheliana, por eles submetidos a frequentes 
pressões. Estes últimos encontraram in loco outros grupos de negros com os quais 
eles se organizaram para enfrentar as ameaças vindas do Norte. Deste impulso 
nasceriam progressivamente conjuntos sociopolíticos mais ou menos espalhados 
desde o Kānem, a Leste, até o Takrūr, no Oeste, ao longo do período precedente 
à chegada do Islã ao Sudão.

Chegando à zona saaro‑sudanesa, os muçulmanos encontram‑se perante 
uma série de Estados já constituídos ou em vias de formação. O poderoso reino 
soninquê de Gana domina, entre Senegal e Níger, o grande grupo manden, ao 
passo que, na parte oriental da curva do Níger, emerge o núcleo daquilo que 
se tornaria o reino Songhai. Este reino controla tanto o tráfico do rio quanto 
a via interligando o Níger à África do Norte, passando pelo Adrār dos ifoghas 
e pelo Hoggar. Do outro lado do lago Chade, os povos são estão em vias de 
consolidar a sua posição e adquirem os instrumentos da sua futura política 
de conquista. Cavalos e camelos ajudar‑lhes‑iam a empreender uma expansão 
sistemática rumo ao Norte, onde eles tomariam posto no conjunto kanuri em 
vias de nascimento.

A chegada do Islã no século II/VIII introduz um dado suplementar que, a 
partir do século seguinte, tornar‑se‑ia um estimulante; dado correspondente 
a um crescimento das trocas econômicas e culturais. Mas, sobretudo, o fator 
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religioso começa a desempenhar um papel importante na evolução política e 
social, observada desde o Magreb até o Sudão.

Este período, compreendido entre os séculos II/VIII e V/XI, é decisivo para 
os povos do Sudão; graças a uma sólida organização e à estrutura poderosamente 
centralizada da sua monarquia, eles foram capazes de tomar consciência do 
alcance das trocas com a África mediterrânea e saariana. Entretanto, a sua cons-
tante preocupação foi conservar o controle das transações para evitar deixar aos 
intermediários saarianos o domínio das trocas e as fontes da sua prosperidade. 
Contudo, usufruindo das vantagens culturais e econômicas da presença dos seus 
parceiros setentrionais, eles adotaram uma postura suficientemente tolerante 
vis-à-vis das mentalidades e exigências religiosas destes últimos, chegando até 
a se converterem ao islã, mantendo‑se todavia enraizados nas suas próprias 
tradições religiosas. Deste modo, os dirigentes sudaneses e sobretudo aqueles 
de Gana puderam enfrentar a concorrência com os seus vizinhos sanhādja, rea-
grupados no movimento almorávida no século XI. Estas circunstâncias evitaram 
uma completa decadência, em que pese o assalto almorávida e um eclipse pas-
sageiro. Destarte, os Estados negros lograram salvaguardar a sua personalidade 
e assegurar as bases de uma civilização duradoura cujos ulteriores desenvolvi-
mentos expressam‑se no Mali, no Songhai e nas cidades haussa.

Nota do relator do ComitŒ Cientí�co Internacional

No âmbito da metalurgia antiga do ferro na África, as pesquisas progridem 
desde logo, rápida e claramente. O tempo dos grandes debates teóricos sobre o 
difusionismo está encerrado. A presença da produção do ferro através da redu-
ção em fornilho é atualmente atestada pelas escavações e datações realizadas 
em vários pontos do continente, remontando ao menos cinco séculos antes da 
era cristã. A Nigéria, mas igualmente o Aïr nigeriano, o atual Mali, Camarões, 
a República Unida da Tanzânia, o Ruanda e o Burundi, possuem no atual 
estádio da pesquisas, sítios desta época; bem entendido, esta lista é perfeita-
mente provisória; quase anualmente, novos resultados da pesquisa modificam os 
dados globais desta questão; razão do questionamento dos sistemas difusionistas 
gerais ou restritos. Desde os primeiros séculos da era cristã, o ferro também é 
produzido na curva do Senegal e naquela do Limpopo, em Gana. Numerosos 
pesquisadores, africanos e malgaxes, estão trabalhando atualmente neste campo 
de pesquisa, da Mauritânia a Madagascar. Colóquios (por exemplo, em 1983, 
na Universidade de Compiègne e no Collège de France, em Paris (atos publi-
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cados), assim como na Universidade de Paris I (atos em vias de publicação))48, 
demonstraram qual importância tecnológica deve‑se atribuir a esta produção 
antiga do ferro africano pelo procedimento direto; estas pesquisas desenvolvem
‑se paralelamente sobre a história da metalurgia. Simultaneamente, iniciou‑se 
um trabalho muito necessário de revisão do vocabulário descritivo destas tec-
nologias, frequentemente pouco claro e impreciso no passado.

48	 Os atos do colóquio de Compiègne foram publicados, porém, nem integralmente e tampouco de modo 
satisfatório; aqueles do colóquio do Collège de France foram publicados sob o título MØtallurgies afri-
caines (1983, Mémoires de La Société des Africanistes, no 9, publicado por Nicole Échard), quanto aos 
atos do colóquio de Paris I, eles encontram‑se todavia em vias de publicação. 
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A grande maioria das populações ocupantes da terça porção meridional do 
continente africano, da fronteira marítima nigero‑cameruniana, no Oeste, até 
o litoral fronteiriço somálio‑queniano, no Leste, e a partir deste ponto até as 
proximidades de Port‑Elizabeth, no Sul, fala línguas estreitamente aparentadas, 
denominadas línguas bantas.

A família das línguas bantas

Esta família de línguas abrange mais de quatrocentos variantes, derivadas 
todas de uma mesma língua ancestral chamada “protobanta”. Nenhuma dúvida 
a este respeito é atualmente permitida, em razão das semelhanças que existem 
entre as suas características lexicais, fonéticas, morfológicas (gramaticais) e sin-
táticas. Tais semelhanças não se devem nem ao acaso nem tampouco a emprés-
timos. Elas devem referir‑se a um parentesco comum do qual um exemplo é‑nos 
oferecido pelo termo que significa “pessoas”. As suas formas são, nas diferentes 
línguas seguintes: bato, em duala; bot, em fang; baaru, em tio; bantu, em kongo; 
banto, em mongo; baat, em bushong; bantu, em luba; abantu, em rwanda; vanhu, 
em shona; e abantu, em herero.

As formas são todas similares. A análise, vemos que elas derivam todas da 
forma ntu para a raiz e ba-, marca do plural, para o prefixo. Ademais, as diferen-

Os povos falantes de banto e a sua 
expansão

Samwiri Lwanga-Lunyiigo e Jan Vansina
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ças entre línguas são regulares: são encontradas em outras comparações. Assim 
sendo, todos os t em segunda posição na raiz tornam‑se r em tio. Isso exclui 
uma semelhança devida ao acaso e a empréstimos. Foi possível estabelecer um 
léxico protobanto para mais de quinhentas raízes1, as quais seguem todas as 
correspondências fonéticas regulares.

Entretanto, o léxico não corresponde senão a um aspecto da língua. O sis-
tema morfológico (gramatical) das línguas bantas igualmente apresenta analo-
gias até nos detalhes. No exemplo acima citado, o prefixo rege as concordâncias 
gramaticais e pertence, ele próprio a uma série de classes de prefixos. O prefixo 
regular correspondente é mu-, em combinação com a raiz, a palavra significará 
então “pessoa”. O sistema das concordâncias, a formação dos adjetivos, dos pro-
nomes de todo tipo, a estrutura do verbo em partes – prefixo, marca, infixo, raiz, 
extensão, final – e os funcionamentos destas partes, as invariantes, a formação 
deverbativa dos substantivos (formas nominais), tudo isso é tão similar entre 
estas línguas quanto são as gramáticas das línguas romanas derivadas do latim. 
Igualmente existe uma gramática do banto comum2. Finalmente, aquilo que é 
válido para a morfologia é igualmente válido para a sintaxe e para o sistema 
fonológico. De onde deriva a constatação segundo a qual mais de quatrocentas 
línguas, espalhadas em um terço deste grande continente, derivam de somente 
uma língua ancestral. As implicações históricas de um fenômeno da tamanha 
envergadura são evidentes.

Origens e subdivisıes das línguas bantas

O fenômeno certamente não passou despercebido. Já os primeiros navegado-
res portugueses, no início do século XVI, foram surpreendidos pelo parentesco 
linguístico existente entre os habitantes do Reino do Congo e aqueles do litoral 
oriental do continente. Desde que Wilhem Bleek3 identificou pela primeira vez, 
em 1862, o grupo de populações de línguas bantas e batizou esta família com 
o nome “Bantu”, segundo a reconstrução da palavra significando “pessoas”, os 
antropólogos, os linguistas e os historiadores, entre outros, demonstram curioso 
interesse pela questão banta e esforçam‑se para explicar as origens e os movi-

1	 M. Guthrie (1967‑1971) reúne os dados conhecidos. Comparar com A. E. Meeussen, 1969.
2	 C. Meinhof, 1906. Uma nova gramática comparativa está em vias de elaboração nos centros de Leyde 

e Tervuren.
3	 W. H. I. Bleek, 1862‑1869.
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mentos destas populações. Desde 1886, H. H. Johnston esboçou uma hipótese 
para localizar o berço da protolíngua, assim como para retraçar a história da 
sua difusão geográfica. O seu estudo, publicado em 1919 e 1922, constitui a 
primeira tentativa séria de descobrir as origens dos bantos e de reconstituir o 
processo da sua dispersão. Baseando‑se sobre fatores linguísticos, ele situou os 
ancestrais dos bantos em Bahr al‑Ghazāl, “não distante do Bahr al‑ Djabāl, a 
Leste do Kordofān, no Norte, ou das bacias do Bénoué e do Chade, no Oeste”. 
Segundo ele, os bantos deslocaram‑se, primeiramente, rumo ao Leste, em dire-
ção ao monte Elgon, depois, a partir deste ponto em direção às margens norte 
do lago Vitória, à Tanzânia continental e à floresta do Zaire (atual República 
Democrática do Congo), a verdadeira penetração na África Central e Meridio-
nal começando aproximadamente em ‑3004.

Em 1899, Carl Meinhof ofereceu a prova formal (pela fonética) da unidade 
das línguas bantas. Desta época até os nossos dias, linguistas, frequentemente 
chamados “bantoistas” não deixaram de aprofundar o conhecimento desta famí-
lia de línguas5. Duas grandes hipóteses visando explicar as origens dos povos 
falantes das línguas bantas foram propostas pelos linguistas. Segundo Joseph 
Greenberg, os povos bantos seriam originários da zona onde as línguas bantas 
são mais divergentes; apoiando‑se nesta proposição, ele situa o berço destes 
povos na Nigéria, na região do médio Bénoué, no Nordeste do vasto território 
onde as línguas estão solidamente implantadas6. 

Como esta conclusão não foi aceita pelo influente bantoista Malcolm Guthrie, 
ela foi, posteriormente, objeto de rigorosos exames; contudo, ela é hoje admitida 
por todos os linguistas. Para Guthrie, as origens dos “protobantos” deveriam 
situar‑se na região onde as línguas bantas são mais convergentes, ou seja, em 
torno das bacias dos rios Congo‑Zambéze, devendo‑se encontrar o núcleo na 
província do Shaba, no Zaire7. Foi com base nestas hipóteses discordantes que 
avançadas por eminentes linguistas que numerosos especialistas construíram as 
suas próprias teorias acerca das origens e da expansão dos bantos.

O eminente historiador Roland Oliver, partindo do princípio que as teses 
de Greenberg e de Guthrie são complementares, elaborou uma brilhante teoria 
dividindo em quatro fases a expansão dos bantos, a partir dos seus territórios de 
origem na África Ocidental até a África do Sul, a saber: uma rapidíssima migração, 

4	 H. H. Johnston, 1919‑1922.
5	 C. Meinhof, 1899. No tocante à história e à bibliografia da questão, conferir J. Vansina, 1979‑1980
6	 J. H. Greenberg, 1972.
7	 M. Guthrie, 1962.



172 África do século VII ao XI

ao longo dos cursos d’água do Congo (Zaire), de pequenos grupos de populações 
falantes de línguas “pré‑bantas”, das regiões arborizadas do centro de Camarões 
e Oubangui, até regiões de mesmas características, no Sul da floresta equatorial 
do Zaire; um progressivo reforço da implantação destas populações imigradas 
e a sua expansão através da região arborizada estendida de um litoral a outro e 
abraçando o centro da África, desde a foz do Congo (Zaire) até o Zaire, na costa 
ocidental até o rio Rovuma, na Tanzânia, na costa oriental; a rápida penetração 
dos bantos na região mais úmida situada no Norte e no Sul da sua precedente 
zona de expansão lateral; e a ocupação do restante da atual África banta, processo 
que começou no curso do primeiro milênio antes da era cristã e que não acabaria 
senão aproximadamente em meados do segundo milênio da era cristã8.

Desde 1973, três equipes de linguistas, trabalhando independentemente, 
provaram que Guthrie estava equivocado. Os seus dados, embora diferentes, são 
todos fundados em uma abordagem similar (baseados em exames de léxico). Um 
dos estudos utiliza, na realidade, os próprios ensinamentos de M. Guthrie.

A prova de as línguas bantas tiveram perfeitamente um berço ocidental está 
portanto realizada. Idealmente, deveríamos poder recompor as vias de difusão e 
os modos de desenvolvimento destas línguas, caso reencontrássemos os subgru-
pos que compõem a sua família. Qualquer comparação em linguística histórica 
tenta de fato construir uma árvore genealógica na qual o ancestral da família 
aparece como o ancestral direto dos ancestrais de subgrupos, eles próprios, ante-
riores aos ancestrais de subgrupos de línguas etc. Para assim proceder, pode‑se 
comparar maciçamente tanto o léxico fundamental (léxico‑estatístico) quanto os 
fatos gramaticais. Até aqui, ninguém ainda pôde propor uma subdivisão gene-
alógica do grupo das línguas bantas que fosse suficientemente segura a ponto 
de ser realmente aceita, isso em razão daquilo que os linguistas denominam 
“fenômenos de convergência”, ou seja, empréstimos maciços entre línguas bantas 
desde a época do ancestral comum até os dias atuais. Ao nível das semelhanças, é 
muito difícil distinguir o que é empréstimo daquilo que remonta a um ancestral 
de subgrupo comum. Esta situação, ela própria, é de uma importância capital 
para os historiadores, pois que ela prova que, desde sempre, os diferentes gru-
pos falantes de banto permaneceram em contato estreito com os seus vizinhos. 
Jamais houve, portanto, populações realmente isoladas umas das outras.

Os estudos em curso empregam computadores e estabelecem esquemas de 
divergências genéticas a partir ou de elementos comparativos do vocabulário de 

8	 R. Oliver, 1966; há alguns anos, R. Oliver abandonou totalmente esta tese. Conferir R. Oliver, 1979.
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Figura 6.1  A expansão banta. [Fonte: J. Vansina.]
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base ou – igualmente desde muito pouco tempo – de elementos gramaticais9. 
Pode‑se concluir, há consenso entre linguistas sobre este ponto, que houve dois 
grandes blocos de línguas bantas, aquele do Oeste, estendido sobretudo em toda 
a floresta tropical, e aquele do Leste, ocupando as regiões de Uganda ao Cabo.

Em suplemento, as línguas do grupo oriental são mais próximas umas das 
outras, comparativamente às línguas do grupo ocidental entre si. Isso equivale 
a dizer que a extensão do grupo oriental foi mais tardia e rápida que aquela 
do grupo ocidental, caso aceitemos que a taxa de mudança e a importância da 
convergência tenham sido idênticas nos dois casos, situação não necessariamente 
verdadeira. Por outro lado, a concordância existe, em geral, quanto à realidade de 
pequenos agrupamentos genéticos que não remontam muito remotamente no 
passado linguístico. Assim sendo, existe um grupo genético congo ou um grupo 
genético das línguas da região dos Grandes Lagos. Os estudos recentes indicam, 
sempre melhor, quais seriam estes agrupamentos mínimos.

Não se esperaram os resultados destes estudos para subdividir as línguas 
bantas. M. Guthrie realizou desde 1948 uma classificação dita “prática”, na 
qual a comparação dos dados existentes permitia reagrupar blocos de línguas 
geograficamente contíguas nas zonas de “semelhança”10. A classificação não mais 
que provisória e prática é a tal ponto prática que ela é até hoje frequentemente 
empregada. Atribui‑se a cada zona uma letra de A a T, seguida de um número 
para todo o agrupamento de menores proporções e de um segundo número 
correspondente à própria língua. A70 designa o grupo de línguas ditas “pahouin” 
e A74 o fang.

A priori, do ponto de vista histórico, esta classificação não tem valor. As 
tentativas sempre mais profundas para alcançar uma classificação histórica o 
demonstram. Inclusive os subgrupos designados por números não podem sem-
pre ser aproximados, além de não se poder utilizar a classificação prática como 
argumento histórico. Assim sendo, não se pode deduzir do fato de que o benga 
do Gabão e o bubi da Ilha de Malabo pertencerem ambos ao grupo A30 que 
os falares bantos bubi derivem da costa ocupada pelos benga ou que os benga 
viriam, por sua vez, da ilha. A classificação não tem valor probatório em matéria 
histórica.

9	 Y. Bastin, A. Coupez e B. de Halleux, 1981. As comparações entre os dois tipos de dados 
permitem atingir uma quase‑certeza em caso de congruência. O bloco banto ocidental desliga‑se niti-
damente do bloco oriental e, no interior do primeiro, um grupo do noroeste desliga‑se claramente do 
grupo central da floresta. O programa de computador desenvolve‑se na medida em que novos dados são 
recolhidos.

10	 M. Guthrie, 1948.
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De modo genérico, observa‑se contudo que certas zonas correspondem 
melhor que outras a realidade genéticas. Entre aquelas que são “sem objeto”, 
mencionaremos a zona B (Gabão/Congo), a antiga zona D de Guthrie que, há 
muito tempo, foi reclassificada em D e J, assim como, de modo menos evidente, 
as zonas F e P. Embora, por um lado, os inconvenientes da utilização de um 
sistema sem valor histórico sejam enormes, por outra parte, os linguistas resis-
tem à introdução de um sistema de notação ou de uma terminologia genética 
enquanto a prova não for realmente feita e, assim, tais são as subdivisões da 
família banta.

A tarefa será longa. Primeiramente porque, inclusive no tocante ao léxico 
de base, não há atualmente senão dados relativos à cerca de metade das lín-
guas bantas. Ora, para termos documentos válidos, seria necessário ao menos 
notações linguisticamente corretas, um vocabulário mais extenso e um esboço 
gramatical para cada língua. Com isso, poderíamos trabalhar com confiança. 
Em seguida, são dicionários e gramáticas completas que deveriam servir de base 
a trabalhos realmente definitivos. Ainda há poucos destes últimos atualmente. 
O patrimônio linguístico dos falantes do banto ainda deve ser amplamente 
estudado e investigado. Outra dificuldade reside no fato de que, para grande 
parte da sua história, o desenvolvimento das línguas bantas realizou‑se através 
da diferenciação de uma língua em relação ao núcleo (origem) ou, na melhor 
das hipóteses, de um pequeno número de falares divergentes do núcleo. Isso 
quer dizer que não é possível opor blocos de línguas, uns aos outros, tal como é 
possível, por exemplo, no referente às línguas indo‑europeias. É necessário com 
o tempo que cada língua banta, ou quase – sobretudo no Oeste –, esteja sufi-
cientemente conhecida; assim poder‑se‑á situá‑la em uma perspectiva histórica 
correta11. Não existe outra solução.

Linguística e história

Inegavelmente, os dados linguísticos têm implicações históricas. A difusão, 
em uma área tão extensa, de uma mesma família de línguas deve ter uma causa. 
Mas qual seria ela? Todos os autores pensaram que estas línguas expandiram
‑se em consequência da migração dos seus locutores. Teríamos aqui vestígios 
de uma migração em uma escala extraordinária. Os autores igualmente tiveram 

11	 É justamente na obra de B. Heine (1973) que o mecanismo é mais bem descrito; B. Heine, H. 
Hoff e R. Vossen, 1977.
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tendência a aproximar, quiçá inclusive a confundir, língua, cultura e raça. Muitos 
esperam encontrar uma sociedade banta, uma cultura banta, uma filosofia banta. 
Estas últimas seriam mantidas em uma região compreendida do núcleo inicial 
aos confins do continente, durante os milênios ao longo dos quais durou esta 
expansão. Mas estas suposições seriam válidas?

No que se refere à equação língua‑cultura‑raça, pode‑se dizer que ela não 
se sustenta. Isso é facilmente demonstrável. O bira, por exemplo, é falado por 
agricultores‑caçadores de pele da floresta do Nordeste do Zaire, assim como por 
pigmeus caçadores que vivem em simbiose com eles ou com outros plantadores 
vizinhos. A mesma língua é, portanto, falada por dois grupos étnicos diferentes. 
Em suplemento, esta língua é utilizada pelos bira da savana que, por sua vez, são 
agricultores, levando um tipo de vida fortemente diferente daquele dos bira da 
floresta12. Portanto, eis uma língua que não corresponde a uma cultura sequer. 
Em contrapartida, cada cultura e cada modo de vida referente encontram‑se 
junto a indivíduos que falam línguas diferentes, em comunidades circunvizinhas. 
Os bira da floresta vivem como os walese que, a seu turno, falam um idioma 
central‑sudanês. Os pigmeus vivem como os caçadores pigmeus vizinhos, os 
quais falam línguas sudanesas, e os criadores vivem como criadores falantes ou 
de línguas central‑sudanesas, ou das línguas bantas, ou até mesmo de línguas 
nilóticas. Nenhuma correspondência estreita existe entre língua e cultura.

Objetar‑se‑á, é claro, que o caso precipitado explica‑se. Os pigmeus retoma-
ram a língua dos agricultores aos quais eles estiveram associados; estes últimos, 
na floresta, herdaram da cultura dos indivíduos da savana, quando eles para lá 
migraram, a menos que o grupo não tenha, antes, vivido na savana e não se 
tenha adaptado à floresta. Pouco importa. Originalmente, não existia senão uma 
comunidade que falava esta língua e a equação língua‑cultura‑raça era válida. 
Podemos citar, evidentemente, muitos casos nos quais língua‑cultura‑raça se 
superpõem. Poder‑se‑á ainda retorquir que a comunidade bira não teria sido, 
sem dúvida, a única da família à qual ela pertencia a seguir o modo de vida 
que era o seu, a possuir certas estruturas sociais e inclusive algumas formas de 
expressão cultural: ao que tudo indica, ela compartilhava tudo isso com locutores 
de outras línguas.

É verdade que, originalmente, existia uma comunidade banta, falante da 
língua protobanta, pertencente portanto a uma única “raça” e seguindo um 
mesmo modo de vida. Ainda o objeto não é inteiramente certo, haja vista que 

12	 M. A. Bryan, pp. 89‑90.
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fontes indicam estar esta comunidade fortemente ligada à pesca; todavia, junto 
a estes grupos que dela faziam parte, alguns se dedicariam prioritariamente à 
agricultura. Em suplemento, tudo o que sabemos acerca da cultura protobanta 
provém das línguas. É perfeitamente possível que, naquele momento, existissem 
situações como aquela dos bira. Com maior certeza, elas devem realmente ter 
existido posteriormente, pois que autóctones abandonaram as suas línguas para 
começar a falar um idioma banto.

A outra pressuposição, a difusão pelo viés das migrações, não é tão plausível 
quanto aparenta. As línguas romanas, por exemplo, não se expandiram através 
da migração maciça dos habitantes do Latium. Existe toda uma gama de meca-
nismos sociolinguísticos que provocam mudanças na localização geográfica das 
línguas. Um dentre os mais importantes é a mudança de língua. Uma população 
aprende uma língua estrangeira, torna‑se perfeitamente bilíngue e, em seguida, 
abandona o seu próprio idioma para somente falar a língua estrangeira. Isso 
aconteceu com os sekyani do Gabão, atualmente todos bilíngues em mpongwe, 
além de estarem perdendo o seu falar original. Foi o que aconteceu com os 
habitantes do Cabo ocidental e da Namíbia do Sul que perderam os seus idio-
mas khoi e san, para não mais falarem senão o afrikaans. Trata‑se de relações 
de força socioculturais que determinam estas mudanças. É o Império Romano 
que explica a difusão das línguas latinas e o Império Chinês, com a imigração 
sustentada a partir do Norte, que explica a sinização do Sul da China. Processos 
demográficos igualmente atuam. Os conquistadores normandos da Inglaterra 
perderam o uso do francês, absorvidos pelos seus sujeitos, mais numerosos; a 
mesma coisa lhes acontecera antes na Normandia, onde eles haviam adotado 
o francês. Predominâncias comerciais ou culturais podem igualmente intervir. 
Os sekyani aprenderam o mpongwe porque era a língua comercial do lugar. A 
predominância cultural da França na Europa explica a expansão do francês na 
Bélgica, no século XVIII. Acrescentemos enfim que, em numerosos casos, os 
laços comerciais, sociopolíticos e até religiosos, podem criar numerosos idiomas 
comuns, derivados de uma língua de prestígio. Tal o caso dos koine, os crioulos 
e os sabirs. Em virtude do caráter maciço dos fenômenos de convergência entre 
línguas bantas, este caso deve ter ocorrido mais de uma vez. Em épocas assaz 
recentes, citaremos o lingala ou o suaíli, ou ainda o monokituba, como línguas 
de tráfico que são crioulos.

Aquele historiador que queira melhor compreender as causas da expansão 
banta deve raciocinar por analogia e lembrar‑se constantemente de toda a gama 
de mecanismos sociolinguísticos implicados. Ele não pode atribuir tudo auto-
maticamente a migrações. De todo modo, haja vista a provável densidade popu-
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lacional antes da era cristã, ele não pode colocar como postulado a existência 
de migrações maciças, devendo invocar superioridades demográficas locais ou 
vantagens sociais, econômicas, culturais ou políticas para explicar o fenômeno. 
E, como a história da difusão das línguas bantas é tão longa e a área afetada tão 
vasta, deve‑se aceitar que, em um momento ou outro, quase todos os mecanis-
mos, senão todos, conhecidos por analogia, podem ter atuado.

Com efeito, o único resultado que deriva dos dados linguísticos é uma 
reconstituição da comunidade protobanta, a partir do que revela o seu léxico. 
Este léxico refere‑se a uma época, não a um momento. Pois a língua protobanta 
evoluía, compunha‑se de diferentes dialetos e diferenciava‑se de outras línguas 
aparentadas. O léxico banto utilizável atualmente13 refere‑se ao grupo banto, no 
sentido estrito do termo, a este “banto comum”, cronologicamente mais pró-
ximo de nós. A reconstrução do léxico, fácil de provar quanto à forma, não o é 
atualmente quanto ao sentido. Pois o sentido igualmente muda com o tempo e 
o sentido de hoje, nas diferentes línguas, pode variar consideravelmente. Assim 
sendo, a raiz kœmø significa “curandeiro” ou até “divino”, no Leste, e “chefe”, 
no Oeste, embora em um bloco de línguas do Oeste (as A70) ele signifique 
“ricaço”. Evidentemente, pode‑se aproximar o seu sentido e considerar o chefe 
protobanto como um chefe rico e curandeiro‑divino. Entretanto, a coisa corre o 
risco de se tornar artificial. Com efeito, neste caso, não se poderá atribuir como 
sentido unicamente “dirigente”, exato mas vago.

Do vocabulário antigo, deduz‑se contudo que a comunidade falante de banto 
ancestral praticava a cultura de inhame, de outras raízes e inclusive de cereais. 
Ela não conhecia senão a cabra como animal doméstico. Ela caçava (sobretudo o 
javali‑africano), porém ela era antes especializada na pesca. De fato, como vimos, 
a língua poderia ser comum a duas comunidades empregando modos de vida 
assaz diferentes. O parentesco servia como princípio de organização interna e a 
comunidade dispunha de uma série de especialistas, dirigentes e “religiosos”. A 
noção de ancestral e a crença na bruxaria estavam bem estabelecidas. Pode‑se 
inclusive apreender alguns detalhes sobre a postura dos grupos de doadores de 
mulheres perante os recebedores de esposas. Mas o estudo do vocabulário está 
distante do seu término e podemos esperar um dia encontrar neste aspecto uma 
descrição bem mais completa.

O léxico, em correlação com a arqueologia e o conhecimento do berço da 
comunidade, permite datar o início da expansão banta. Ela remonta ao Neolítico. 

13	 M. Guthrie, 1967‑1971; vol. 2; A. E. Meeussen, 1969.
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Os bantos praticavam a agricultura (cultura de cereais, entre outras); no entanto, 
não conheciam a tecnologia dos metais. Isso permite datar o protobanto entre 
‑1000 (ou até antes) e ‑40014.

A expansão fez‑se ao longo de um longo período, haja vista que, no século 
XIX, ela não terminara completamente na África Oriental15. Entretanto, os 
primeiros viajantes árabes reportaram termos bantos da costa oriental africana. 
Aproximadamente no século VIII, existiam portanto comunidades bantófonas 
nas margens do Oceano Índico. Podemos concluir, a este respeito, que a expan-
são banta estende‑se não somente em uma terça parte do continente, cobrindo 
de dois a três milênios no tempo. O que haveria de espantoso, desde logo, em não 
dispormos senão de apreciações muito genéricas e, muito amiúde, fortemente 
divergentes acerca do seu desdobramento?

Linguística e arqueologia

A estratégia seguida pelos estudiosos é clara. Ela aparece no modo pelo qual 
se fixou os primórdios da expansão. É necessário extrair, do léxico, dados que 
possam ser encontrados nos sítios arqueológicos ou, ainda e menos probatório, 
aproximar a prova arqueológica de migrações em grandes extensões daquilo que 
sabemos sobre a difusão das línguas bantas.

Em princípio, a solução virá deste procedimento. Entretanto, quando se 
sabe que os especialistas indo‑europeus ainda se apegam a teorias fortemente 
divergentes em seu domínio, enquanto todas as línguas desta família são bem 
descritas e as escavações foram bem mais numerosas comparativamente à África, 
acreditamos que a reconstituição dos processos não seja nem fácil e tampouco 
rápida. Podemos mencionar as dificuldades mais evidentes. Um sítio da primeira 
idade do ferro é posterior à origem da expansão das línguas bantas. Porém, não 
se pode deduzir, contudo, que somente houve bantófonos, nesta terça parte da 
África, que souberam fundir o ferro. Não se pode atribuir sistematicamente 
qualquer sítio da idade do ferro a uma população falante de banto. Não é possível 
retraçar, na África Oriental, a difusão muito rápida de um tipo de cerâmica dos 
primórdios da idade do ferro. Assim sendo, como todos os sítios encontram‑se 
na área de expansão das línguas bantas orientais, baseou‑se nesta coincidência 

14	 T. Shaw, 1978, pp. 60‑68, 78‑80; P. de Maret e F. Nsuka (1977) fazem o balanço sobre a questão 
da metalurgia.

15	 Como observamos através do caso dos mbugwe, na Tanzânia.
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(no sentido literal da palavra) para declarar que lá se encontrava o vestígio 
arqueológico da expansão banta16. No entanto, primeiramente, não se dispõe 
senão escassos resultados de escavações de outras regiões da África bantófona. 
Em seguida, é perfeita e igualmente plausível deduzir, desta rápida propagação 
do ferro, o traço de uma difusão muito imediata devida aos forjadores/oleiros, 
os quais talvez representassem uma ínfima minoria da população junto à qual 
eles se instalaram.

Jamais se deve perder de vista que a arqueologia é incapaz de provar qual 
era a língua falada por aqueles que fizeram ou utilizaram as cerâmicas, culti-
varam cereais ou fabricaram os objetos em metal, em pedra ou osso, presentes 
nestes sítios. Os dados linguísticos e arqueológicos podem, todavia, ser coteja-
dos: quanto mais a correlação aparente ser extraordinária, mais ela terá valor 
probatório.

Não cabe aqui passar em revista os sítios da primeira idade do ferro, em razão 
da atenção conferida nos diferentes capítulos do volume precedente. Notaremos 
somente que os mais antigos sítios de bantófonos correspondem, sem dúvida, a 
utensílios neolíticos e que os sítios da idade do ferro na África Meridional, Cen-
tral e Oriental “podem” corresponder aos vestígios deixados por bantófonos17.

A expansªo banta

Duas teorias existem para explicar as razões da expansão dos bantos a partir 
dos seus territórios de origem. Uma sugere o abandono de uma economia pre-
cária, de caça e colheita, em proveito de uma economia fundada na agricultura, 
tenha desencadeado uma explosão demográfica, a qual, por sua vez, teria sido 
seguida de migrações de populações em busca de um espaço vital. O arqueólogo 
Merrick Posnansky escrevia, aproximadamente em 1962, que as migrações de 
povos bantos partidos da África Ocidental em direção à África Central eram 
obra de populações agrícolas e que o movimento desenvolveu‑se depois que as 
técnicas agrícolas (cultura da banana e do inhame), introduzidas pelos indo-
nésios entre ‑400 e +200, foram transmitidas para as populações florestais da 
África Central18. Outra teoria, a da conquista, estabelece uma ligação entre a 
expansão dos bantos e os primórdios da idade do ferro: o trabalho deste metal 

16	 Sobretudo D. W. Phillipson, 1977a, pp. 102‑230, mais particularmente pp. 210‑230.
17	 Consultar UNESCO, História Geral da `frica, vol. II, capítulos 25 e 27.
18	 M. Posnansky, 1964.
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teria facilitado a produção agrícola, graças ao aperfeiçoamento das ferramentas, 
e permitido aos bantos estabelecerem o seu domínio sobre os povos das regiões 
nas quais eles se instalaram. O principal defensor desta teoria, C. C. Wrigley, 
afirma que os bantos 

eram uma minoria dominante, especialistas da caça ao javali, constantemente 
ganhando novos adeptos [...] graças ao seu fabuloso prestígio como provedores de 
carne, lançando sem cessar novos grupos de aventureiros em todas as direções, até 
o ponto em que a totalidade do subcontinente austral conheceu o uso do ferro e 
pôs‑se a falar o banto19.

Considerando a natureza das migrações na segunda parte do milênio pas-
sado, os incessantes movimentos dos bantos, ao longo do I milênio da era cristã 
na África Subequatorial, podem explicar‑se por razões diferentes e, provavel-
mente, mais graves. As fomes, a busca de condições mais favoráveis de existência, 
de terras cultiváveis e pastos, por exemplo, as epidemias, as guerras e o simples 
espírito de aventura podem igualmente ter motivado os primeiros desloca-
mentos dos povos bantos; entretanto, até o momento apenas pouca atenção foi 
dedicada a todas estas razões.

Para retornarmos às teorias da explosão demográfica e do espírito de con-
quista, deve‑se notar que a introdução da agricultura fez‑se gradualmente e não 
substituiu senão paulatinamente, na África Subequatorial, uma economia origi-
nalmente fundada na caça e na coleta. Na realidade, estes dois tipos de economia 
se completavam, à imagem do que ocorre atualmente em algumas regiões da 
África, de modo que não se deve considerar os primórdios da agricultura como 
um ponto de inflexão capital. Tratou‑se de um processo evolutivo que não foi 
capaz de imediatamente conduzir a uma revolução demográfica, a exigir dos 
bantos uma migração maciça em busca de espaço vital. O trabalho do ferro não 
revolucionou a agricultura senão progressivamente, porque este metal não foi 
produzido, em um primeiro momento, senão em fraca quantidade na África 
banta. A tecnologia do ferro em nada revolucionou a agricultura ao longo do 
primeiro período da idade do ferro. Até o início do século passado, foi sobretudo 
pelo fogo que os desmatamentos de florestas ou savanas ocorreram e o bastão 
pontudo sobreviveu na África até os nossos dias. Com muito maior ênfase no 
início da idade do ferro! Indubitavelmente, a tecnologia do ferro melhorou a 
panóplia das armas das quais dispunham os bantos nesta época, a lança e a flecha 
de cabeça metálica constituindo as mais conhecidas dentre estas novas armas; 

19	 C. C. Wrigley, 1960, p. 201.
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porém, é provável que durante muito tempo, elas não foram consideradas como 
mais eficazes que as flechas de cabeça de pedra ou osso, que as lanças e clavas 
de madeira, não tornando, por conseguinte, mais agressivos os seus detentores.

A expansão dos bantos não tomou a forma de um êxodo, de uma região à 
outra. Foram sem dúvida deslocamentos de pequenos grupos de uma localidade 
a um vilarejo vizinho, com eventuais retornos ao ponto de partida, processo repe-
tido muito frequentemente até o dia em que as gerações sucessivas finalmente 
atingiram os quatro cantos da África Subequatorial, talvez em um intervalo de 
um milênio ou mais. Não se deve imaginar que as migrações dos bantos tenham 
sido uma progressão linear, unidirecional, um perpétuo movimento adiante. No 
curso de milênios, movimentos em todas as direções certamente ocorreram.

Todas estas considerações colocadas, o que se pode dizer em respeito à 
expansão banta? O protobanto era falado em uma região fronteiriça no plano 
ecológico, dispondo portanto de um meio assaz rico, conquanto pudessem dele 
usufruir os seus habitantes. É provável que aqui tenha havido migração, ao 
menos em pequeno número, de um excedente populacional e que, além disso, 
vilarejos inteiros, aproximadamente a cada dez anos, se deslocassem para estarem 
mais próximos de campos recém‑desmatados: sem dúvida, foi pouco a pouco 
que eles penetraram na floresta. A distribuição das línguas do Nordeste, bem 
distintas daquelas do centro da floresta equatorial20, mostra que elas se dissemi-
naram em três principais direções: ao longo do mar, rumo ao Sul e além‑mar, 
primeiramente em direção das ilhas de Malabo. Talvez neste primeiro movi-
mento, as línguas tenham inclusive atingido o estuário do Gabão. Em segundo 
lugar, elas teriam chegado às bordas da floresta, no Leste, ao menos até o rio 
Sangha. O terceiro movimento caracterizou‑se por uma penetração na floresta 
a partir de diferentes pontos das bordas, ou pela progressão normal da atividade 
agrícola, ou talvez, novamente, pela ação de pescadores no Sangha.

O primeiro sucesso dos bantos foi assegurar o controle do meio florestal do 
Zaire. A sua infiltração na floresta fez‑se em duas etapas: do Norte ao Sul, os 
bantos contentaram‑se em seguirem os rios e as estreitas faixas de terras aluviais, 
enquanto a destruição progressiva da floresta primitiva pelas populações bantas 
agrícolas avançava em uma ampla frente.

Os primórdios do período agrícola e da idade do ferro na região protobanta 
ocidental são, todavia, muito mal conhecidos. Pensa‑se, entretanto, que o Zaire 
equatorial foi um centro independente de desenvolvimento agrícola, desen-

20	 A separação é nítida, tanto na classificação lexical quanto na classificação gramatical.
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volvimento fundado na importância capital conferida ao inhame e ao óleo de 
palma21. Na Ilha de Malabo, o desenvolvimento agrícola centrado na produção 
de palma esboçou‑se no século VI, e pode‑se pensar que a agricultura, no con-
junto da zona equatorial, tenha começado aproximadamente na mesma época. 
Na região Kassai/Stanley Pool do Zaire, encontram‑se pesados picaretas de 
pedra, discos de pedra, machados em pedra polida, enxós e objetos em cerâmica, 
vestígios de uma cultura “neolítica”. Crê‑se que os bantos cultivavam o inhame 
e as plantações de palma para o óleo, sem dispor de provas formais, em razão 
destas culturas não deixarem nenhum vestígio arqueológico.

Há no Zaire duas importantes tradições datadas do início da idade do ferro, a 
saber, aquela do Kassai/Stanley Pool e aquela do Shaba/Kivu oriental. Na região 
protobanta do Oeste (aquela da tradição Kassai/Stanley Pool), nenhum sítio estra-
tificado foi, até hoje, objeto de escavações, embora se tenha encontrado na superfí-
cie quantidades de objetos cerâmicos “de cova rasa”, remontando ao início da idade 
do ferro. Infelizmente, não se puderam obter datas isométricas nesta região; foi 
todavia possível razoavelmente supor que o trabalho do ferro não teria ali absolu-
tamente começado antes que na zona do Shaba/Kivu oriental, onde a técnica do 
radiocarbono ofereceu as datas do século IV, para o Shaba, e do primeiro milênio 
da era cristã, para o Kivu. Se os sítios estratificados do Shaba datam perfeitamente, 
por sua vez, a introdução da idade do ferro, aqueles do Kivu não o fazem, pois 
que sítios análogos no Ruanda e no Buhaya (Tanzânia) remontam a uma época 
anterior, aproximadamente ‑300 a ‑500 (conferir figuras 6.2 e 6.3).

As inovações agrícolas na região protobanta do Oeste foram endógenas e, 
embora tenham favorecido os deslocamentos, pode‑se pensar que estes últimos 
se tenham realizado sobretudo no seio da região. A zona equatorial não favorece 
em nada os movimentos populacionais, assim sendo é provável que, até o final 
do primeiro milênio da era cristã, os bantos do Oeste tenham sido os mais está-
veis dos dois mais importantes grupos bantos. Há certeza, malgrado os parcos 
testemunhos encontrados nesta região, que os bantos conheciam o emprego do 
ferro durante o primeiro milênio da era cristã; entretanto, é pouco provável que 
eles o tenham desenvolvido suficientemente para que a agricultura de plantação 
se encontrasse facilitada, a ponto de provocar uma explosão demográfica, ela 
própria fator de expansão, assim como que a arte da guerra tenha sido revolu-
cionada, a ponto de levar os bantos, no Oeste, a conduzirem expedições militares 
no interior da sua região.

21	 J. D. Clark, 1970, pp. 187‑210.
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Porém, haja vista a configuração geral dos grupos de línguas bantas, deve ter 
existido uma progressão muito mais forte rumo ao Leste, ao longo das bordas, 
avanço que conduziu os ancestrais das línguas bantas orientais aos Grandes 
Lagos. Esta hipótese não é nem apoiada por outros dados nem repelida. Não 
se encontram línguas bantas orientais nestas regiões, embora algumas línguas 
faladas no Sudão e no Leste da República Centro‑Africana pudessem pertencer 
a este grupo. A única coisa plausível é a própria existência do grupo de lín-
guas orientais. Ademais, aquando deste primeiro estádio, houve a expansão dos 
ancestrais de outras línguas faladas pelos bantos ocidentais, sobretudo da língua 
matriz do bloco da floresta central, em direção às terras do além‑Oubangui e 
do além‑rio Zaire. Como existe nesta região um vasto pântano, o segundo do 
mundo em tamanho, que bloquearia qualquer progressão direta, este avanço deve 
ter ocorrido ou pelo Norte, no Norte de Dongou, ou pelo Sul, ao Sul da foz 
do Sangha. A divisão geográfica das línguas pertencentes a este bloco permite 
supor que esta passagem tenha ocorrido pelo Sul: talvez a língua ancestral tenha 
sido falada entre o rio Alima e a floresta, na margem direita do Zaire/Congo. 
Posteriormente, estas línguas expandiram‑se em toda a floresta, veiculadas por 
pescadores que nela penetraram através de todos os rios que ali se dispõem em 
leque, assim como por nômades em movimento de vilarejo a vilarejo.

Esta região, situada entre o Alima e a floresta, possuía florestas e savanas, 
como aquela onde situamos a comunidade protobanta. Porém, as línguas se 
difundiram em meios fortemente diferentes e esta expansão, certamente, não 
ocorreu sem interrupções eventuais ou, ao menos, diminuição de ritmo. Com 
efeito, deve ter havido gradualmente uma adaptação às savanas, onde faltava 
água, e igualmente aos planaltos bateke. No Leste, havia água em demasia e uma 
aclimatação à vida dos pântanos provavelmente ocorreu na ocasião, ou talvez 
bem depois. Finalmente, a maioria das línguas foi falada por pessoas que, desde 
então, preferiam viver na floresta, ou como agricultores ou como pescadores. 
Entretanto, algumas línguas alcançaram o Baixo Kassai, um habitat no qual a 
vida aquática era muito rica, porém onde a floresta reduzia‑se a galerias flores-
tais. Tratava‑se de uma variante do ambiente de savana e da floresta. Outros, 
enfim, neste segundo estádio, propagaram‑se para o Sul e Sudeste pelas bordas 
da floresta, aqui estendida de Norte a Sul, e, posteriormente, no Baixo Zaire, 
em um novo mosaico de florestas e savanas.

Não subsiste nesta região de línguas bantas ocidentais nenhum vestígio de 
falares autóctones. Como estas línguas autóctones puderam ter sido assimila-
das? O fato de viver em vilarejos, em meio a populações de caçadores‑coletores 
mais móveis que eles, conferiu aos bantófonos uma incontestável vantagem. O 
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Figura 6.2  Objeto cerâmico da antiga idade do ferro (Urewe), quase completo, encontrado acima do buraco 
indicado como sendo a tumba de Mutara I Semugeshi, em Rurembo, Rutare, Ruanda. [Fonte: F. Van Noten, 
1972; desenho de N. Nypels.]

Figura 6.3  Objeto cerâmico da antiga idade do ferro (Urewe), encontrado na região de Kabuye, Ruanda. 
[Fonte: F. Van Noten, 1983; desenho de Y. Baele.]
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Figura 6.4  Plantação de bananas em Rutare, Ruanda. [Fonte: F. Van Noten, Museu Real da África Central, 
Tervuren, Bélgica.]

vilarejo tornou‑se o centro de um território e a sua língua uma língua central 
cuja influência aumentou com a reorganização do espaço em torno dos vilare-
jos, os quais atraíam mais comércio (produtos agrícolas), talvez intercâmbios 
matrimoniais e, certamente, os curiosos, para quem o vilarejo representava uma 
metrópole. Este cenário é muito plausível para a floresta. Ele certamente deve 
ser completado, no tocante às outras regiões, por aquele das línguas rapidamente 
propagadas por pescadores, ao longo dos grandes rios e às margens do mar. 
Pessoas muito móveis que, entretanto e paradoxalmente, construíam vilarejos 
relativamente grandes, assaz estáveis em localizações particularmente favoráveis, 
eles devem ter influenciado os agricultores que eles cotejavam, diretamente ou 
através do comércio (peixe, potes cerâmicos e sal marinho contra produtos da 
caça ou da coleta). O mapa permite‑nos afirmar com certeza que os pescadores 
são responsáveis pela grande homogeneidade linguística da bacia central, em 
virtude dos seus contatos intensos com os agricultores, contatos que retardaram 
o crescimento divergente das línguas e favoreceram os fenômenos de conver-
gência, notadamente no âmbito gramatical.

Não sabemos quando a difusão das línguas bantas ocidentais ultrapassou 
os limites meridionais da floresta, sequer se foi antes ou após a propagação da 
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metalurgia nesta zona. Quanto à ulterior expansão destas línguas no Sul do 
Baixo Kassai e do Baixo Zaire, os dados mais recentes não permitem concluir 
nada a este respeito.

Houve nesta zona muitos movimentos linguísticos mais tardios. No Norte, 
sobretudo entre o Oubangui e o Zaire, de Bangui ao rio Uele, muitas progressões 
ocorreram em diversas direções. Por vezes, línguas bantas deslocaram outros 
conjuntos linguísticos (como o grupo mbamondunga e Lisaka para Kissangani), 
em outros momentos elas recuaram em proveito de línguas central‑sudanesas, 
notadamente em Ituri, onde, além disso, um grande bloco de línguas bantas foi 
fortemente marcado pela gramática de línguas central‑sudanesas. Finalmente, 
eventualmente ocorreram trocas linguísticas.

O linguista Christopher Ehret elaborou uma teoria segundo a qual línguas 
sudanesas se difundiram até a África Meridional; a expansão subsequente dos 
bantos as teria absorvido. Segundo ele, os protobantos do Leste se teriam fixado 
entorno das margens ocidentais do lago Tanganica, em três ondas sucessivas de 
coletividades, entre ‑600 e ‑400: tratava‑se dos lega‑guha, os quais ocuparam o 
Zaire Oriental, no Oeste do sistema ocidental da Rift Valley, dos bantos lacus-
tres, os quais povoaram os atuais territórios do Ruanda, do Burundi, de Uganda 
Ocidental e Meridional (e provavelmente partes do cinturão interlacustre da 
Tanzânia), e dos tuli, os quais habitaram uma imensa zona na África Oriental, 
Central e Meridional. Ulteriormente, estes tuli cindiram‑se em dois grupos: os 
pela e os pembele, os primeiros abraçaram todas as populações falantes de um 
dialeto banto do Quênia e de certas regiões das Tanzânia, os segundos compre-
endiam as populações de língua banta da maior parte do Malaui, de Moçam-
bique e da Zâmbia Oriental, bem como do conjunto do sudeste da África. Ao 
final do primeiro milênio antes da era cristã, estas coletividades pela e pembele 
se haviam tornado entidades diferentes dos seus ancestrais protobantos orien-
tais no Oeste do lago Tanganica, expandindo‑se muito rapidamente, ao longo 
dos dois ou três primeiros séculos do primeiro milênio da era cristã, na África 
Oriental e Meridional; elas estão na origem das atuais populações de língua 
banta destas regiões22.

Nenhum linguista seguiu a teoria de Ehret, sem dúvida porque ela está fun-
dada em bases até aqui demasiado tênues. Embora algumas provas arqueológicas 
corroborem algumas das observações feitas por Ehret, é necessário notar que, 
na região a Oeste do lago Tanganica – segundo ele, aquela a partir da qual os 

22	 C. Ehret, 1973.
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Figura 6.5  Exemplo de reconstituição de um forno da antiga idade do ferro em Ruanda: Nyaruhengeri 
I. [Fonte: C. Van Grunderbeek, E. Roche, H. Doutrelepont e P. Craddock, Museu Real da África Central, 
Tervuren, Bélgica.]
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Figura 6.6  Escavações de fornos da antiga idade do ferro: Kabuye XXXV. [Fonte: M. C. Van Grunderbeek, 
E. Roche, H. Doutrelepont, 1983.]

Figura 6.7  Escavações de fornos da antiga idade do ferro: Nyaruhengeri I. [Fonte: M. C. Van Grunderbeek, 
E. Roche, H. Doutrelepont, 1983.]
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Figura 6.8  Escavações de fornos da antiga idade do ferro: Gisagara VI. [Fonte: M. C. Van Grunderbeek, 
E. Roche, H. Doutrelepont, 1983.]

protobantos orientais se teriam dividido em diferentes grupos –, nenhuma busca 
arqueológica concernente aos primórdios da idade do ferro foi empreendida até 
o momento. É necessário, contudo, admitir que não se compreenda como as lín-
guas bantas puderam prevalecer na África Oriental. Aqui o meio era virgem, as 
populações autóctones eram tecnicamente mais avançadas que os bantófonos e, 
dentre elas, algumas falavam, sem dúvida, línguas central‑sudanesas, no mínimo 
no Noroeste desta zona.

A linguística fornece menos informações sobre a expansão das línguas bantas 
orientais que sobre o que a precedeu. A arqueologia nos ensina que a metalurgia, 
uma avançada metalurgia, remonta aos últimos séculos antes da era cristã e que 
ela se expandiu dos Grandes Lagos ao Transvaal, assim como ao Natal, desde 
os primeiros séculos da era cristã23. Somos evidentemente tentados a ver, para-

23	 N. J. Van Der Merwe, 1980, pp. 478‑485, mais especificamente p. 480; M. Hall e J. C. Vogel, 
1980, no tocante aos últimos desenvolvimentos; P. Schmidt, 1981, p. 36.
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Figura 6.9  (a) a (c). Perfis de fornos da antiga idade do ferro reconstituídos (região de Butare, Ruanda). 
[Fonte: “La métallurgie ancienne du fer au Rwanda et au Burundi”, Jornadas de Paleometalurgia, Universidade 
de Compiègne, fevereiro de 1983.]

(a) (b)

(c)
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lelamente, um movimento linguístico dirigido dos Grandes Lagos em direção à 
província do Cabo, concluindo que foi a superioridade técnica que fez reinarem 
as línguas bantas em todo este território. Superioridade técnica que, rumo ao 
Sul, teria inclusive incluído a agricultura e a criação. Mas deve haver prudência. 
Muitas línguas na própria África Oriental são tão próximas entre si que uma 
subclassificação ainda não está clara, salvo para as línguas ao Sul do Limpopo e 
para os falares shona, ao Sul do Zambeze. Em suplemento, não se deve esque-
cer que línguas bantas orientais são igualmente faladas mais para o Oeste, no 
Sudeste do Zaire e na Zâmbia. Além de estarmos ainda suficientemente seguros 
acerca da posição de todas as línguas ao Sul do baixo rio Zaire, até a Namíbia. 
Elas foram, ao menos, fortemente influenciadas pelas línguas bantas orientais. 
E estas regiões não correspondem, por mais conhecidas que sejam – e elas o são 
muito pouco do ponto de vista arqueológico –, à distribuição das culturas típicas 
da primeira idade do ferro oriental.

Portanto, é todavia possível acreditar, como o professor Ehret, que estas lín-
guas tiveram um primeiro habitat no Oeste do lago Tanganica e expandiram‑se, 
em seguida, rumo ao Norte e ao Sul. É igual e perfeitamente plausível pensar 
que elas nasceram no extremo norte, podendo‑se inclusive avançar que elas são 
originárias do alto Kassai ou do alto Zambeze. Não podemos ainda resolver 
esta questão.

Nesta zona, os vestígios de falares não‑bantos são evidentes nas línguas 
bantas mais meridionais, as quais emprestaram uma parte do seu léxico e da sua 
fonologia das línguas khoi e san. Na África do Leste, a distribuição das línguas 
no espaço mostra que a sua progressão foi muito movimentada. As línguas ban-
tas e os outros falares encontram‑se muito sobrepostos: em um passado recente, 
línguas não‑bantas lograram ganhar terreno em detrimento das línguas bantas e 
vice‑versa. A expansão banta não foi uma expansão sem revezes! Ao contrário, 
ela certamente os conheceu, o que implica recuos que podem ter durado séculos 
e afetado partes consideráveis da esfera bantófona. Todavia, assim sendo, deverí-
amos encontrar o traço destes outros falares, à imagem do realizado no tocante 
às influências central‑sudanesas no Leste do Zaire.

A expansão banta, objeto do nosso estudo, encontra o seu termo aproxima-
damente no ano +1100, no momento em que os bantos instalaram‑se na maior 
parte da África Subequatorial (onde todavia permanecem), onde, sobretudo, as 
suas culturas começaram a adquirir características regionais bem específicas. 
No atual estágio das pesquisas, não é possível determinar de modo preciso as 
origens dos bantos, não mais do que se pode explicar as razões que os levaram a 
percorrer, em larga escala, os territórios da África Subequatorial. É natural que 
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o desenvolvimento das pesquisas linguísticas, estendidas a um maior número 
de línguas bantas, assim como o seu aprofundamento, farão surgir muitos fatos 
novos, haja vista que tantas línguas permanecem mal conhecidas. A exposição 
aqui realizada será certamente desenvolvida.

Para concluir, é necessário insistir na necessidade de separar os dados linguís-
ticos dos dados arqueológicos. Isso é imperativo para evitar um perigo técnico: 
consistente em confundir o valor probatório de disciplinas diversas. Este proce-
dimento é sobretudo necessário para evitar um risco intelectual: correspondente 
a criar um mito, poderoso mas falso. Logo que a palavra banto é pronunciada, 
somos tentados a nela entrever uma realidade étnica ou nacional, embora a eti-
queta não seja senão linguística. Este termo não designa nem um povo, nem uma 
sociedade, nem uma cultura. Bleek escolheu demasiado bem a sua etiqueta. Cabe 
a nós nos precavermos das consequências. Pois, como o mito “hamita” nasceu 
da confusão entre língua, cultura e raça, um mito banto surgiria, certamente, de 
uma confusão similar.

Nota do editor

Este capítulo, obra de dois especialistas de diferente formação científica, com 
opiniões divergentes, constitui, até certo ponto, um amálgama de ideias. Fato 
assaz surpreendente, os dois lograram um consenso no tocante às questões mais 
importantes, demonstrando assim que anos de frutuosas discussões puderam 
desdobrar‑se em reais progressos relativamente ao problema banto. Somente 
um ponto de desacordo: a teoria avançada por um dos co‑autores – S. Lwanga
‑Lunyiigo – cuja opinião difere daquela da maioria dos especialistas. Nós a expo-
remos aqui, tal como o próprio autor enunciou‑a em sua contribuição original:

Apoiando as minhas conclusões em provas arqueológicas, eu recentemente 
emiti a hipótese que as populações de línguas bantas ocupavam, há muito remo-
tos tempos, uma larga faixa territorial, da região dos Grandes Lagos da África 
Oriental até o litoral atlântico do rio Zaire, assim como que a sua pretensa 
migração a partir da África Ocidental rumo à África Central, Oriental e Meri-
dional, jamais tivera lugar24.

Os fatos conhecidos indicam que povos de tipo físico negroide ocupavam a 
África Subsaariana desde a média idade da pedra e que as populações de línguas 
bantas descendem desta origem negroide. É possível que as línguas bantas se 

24	 S. Lwanga‑Lunyiigo, 1976.
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tenham desenvolvido sob o efeito da interação de diversas coletividades negras 
primitivas, realizando empréstimos mútuos os quais se desdobraram no surgi-
mento de novas línguas bantas, a partir destes amálgamas linguísticos variados. 
Isso não exclui, com certeza, o fator genético que tende a demonstrar uma 
origem única das populações de línguas conexas, porém deve‑se sublinhar que 
o fator genético, avançado pelos linguistas, para explicar a origem ou as origens 
dos bantos, não é de modo algum exclusivo.

Os vestígios arqueológicos testemunham presença na África Subsaariana de 
muitas zonas de estabelecimentos negros primitivos, onde coletividades negras 
puderam agir reciprocamente entre si, para gerar línguas inteiramente novas. 
Na África do Oeste, a mais antiga prova da presença negra vem de Iwo Eleru, 
na Nigéria Ocidental, onde foi exumado um crânio “protonegro”, remontando 
ao início do décimo milênio (‑9250) antes da era cristã. Ainda na África do 
Oeste, descobriu‑se em Asselar, no Mali, um crânio negroide datado do iní-
cio do sétimo milênio (‑6046). Outros vestígios negroides primitivos foram 
expostos em Rop (Norte da Nigéria) e em Kitampo, Norte de Gana; eles foram 
respectivamente datados do segundo milênio antes da era cristã (‑1990/mais ou 
menos 120) e do quarto milênio. Na África Oriental, a presença negra aparece 
nitidamente ao final do Plioceno e no início do Holoceno. Em Ishango (Zaire 
oriental), “uma população indígena negra aparece [na África], descendendo de 
uma linhagem paleolítica primitiva25”, entre ‑9000 e ‑6500. Os restos de esque-
letos negroides de Kanga (Quênia) datam do terceiro milênio. Na África do 
Sul, descobriu‑se vestígios humanos datando do meio do Plioceno26. Eles são 
representados pelo homem de Broken Hill, no Zimbábue, pelos esqueletos de 
Tuinplaats e de Border Cave, bem como pelos restos de esqueletos remontando 
ao final da Idade da Pedra, na província do Cabo, na República Sul‑Africana27. 
Os vestígios negroides descobertos em Oakhurst, no abrigo do Matjes Rock, em 
Bambandyanalo e Leopard’s Kopje, confirmam que populações negras existiam 
em uma grande porção da África Meridional, desde o final do Plioceno e início 
do Holoceno28. Assim sendo, os ancestrais dos bantos estavam amplamente 
espalhados na África Subsaariana desde meados da Idade da Pedra.

Que os bantos sejam originários da África do Oeste, da região do Bahr 
al‑Ghazāl (República do Sudão), das bacias dos rios Zaire e Zambeze, ou da 

25	 J. de Heinzelin, 1962.
26	 D. R. Brothwell, 1963.
27	 Ibid.
28	 B. Wai‑Ogosu, 1974.
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região interlacustre da África do Leste, um fato aparenta estar consumado: 
quaisquer tenham sido as suas origens, os povos de línguas bantas efetuaram 
muitas migrações, deslocando e integrando linhagens khoisan e provavelmente 
sudanesas, em imensas regiões da África Subequatorial, operação em grande 
parte finalizada entre o final do primeiro período da Idade do Ferro e o início 
do segundo milênio da era cristã.
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197O Egito desde a conquista árabe até o final do Império Fatímida (1171)

Introduçªo

Os árabes já haviam conquistado vastos territórios na Síria e na Mesopotâ-
mia quando penetraram no Egito. A legendária opulência das suas campanhas, a 
sua população, numerosa e trabalhadora, os haviam atraído. O Islã, constituído e 
triunfante, tomava contato com a África através desta região. O Egito conservou 
até os nossos dias este papel essencial, na qualidade de mediador entre o Oriente 
árabe e o mundo negro.

Desde a queda dos ptolemenses, dinastia estrangeira ao país pela sua ori-
gem e pela sua língua, o Egito não mais abrigara centro de poder. Colônia de 
exploração para os romanos, em seguida para os bizantinos, ele produzira uma 
importante parte dos cereais com os quais se alimentavam as multidões das capi-
tais imperiais. A sua prosperidade era essencial para a segurança dos príncipes. 

Durante os dois primeiros séculos do Islã, pouco mudara. Entretanto, o poder 
central em Medina, a Damasco e, finalmente, no Iraque, dava diretivas variadas 
segundo desejasse privilegiar a conversão dos coptas ao islã ou, totalmente em 
contrário, um rendimento elevado das contribuições em ouro e grãos que eram 
deles exigidas.

A partir do século III/IX, veleidades de resistência em face das exigências do 
califado manifestaram‑se junto àqueles que estavam investidos da autoridade 

O Egito desde a conquista árabe até o 
final do Império Fatímida (1171)

�ierry Bianquis
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no Egito. Começa então uma nova história, correspondente à lenta ascensão 
rumo a um poder autônomo, em seguida independente e, finalmente, imperial. 
Esta transferência do poder político, de Bagdá, primeiro para Fustāt e, poste-
riormente, para o Cairo, sucedeu o deslocamento dos itinerários comerciais do 
Golfo e da Mesopotâmia em direção ao Mediterrâneo oriental, ao vale do Nilo 
e ao Mar Vermelho. A Núbia e a África profunda, até então ignoradas, entravam 
ativamente, graças ao Egito, na esfera econômica do mundo mediterrâneo.

O Egito submetido

A conquista
O Egito bizantino estava submetido à autoridade de um duque augustal, 

residente em Alexandria. O país estava dividido em cindo ducados, cada qual 
compreendendo duas eparquias, elas próprias, compostas de várias pagarquias. 
Esta estrita hierarquia territorial, reflexo de uma sociedade toda estruturada em 
grupos dominantes e grupos dominados, destinava‑se a facilitar a cobrança de 
imposições em natura e em espécie, a reunir o trigo da anona1 e, em seguida, a 
financiar o seu envio a Constantinopla. Dois milhões e meio de hectolitros de 
grãos deviam ser transferidos por ano, antes de 10 de outubro.

Milícias recrutadas no seio das famílias coptas, especializadas no serviço 
armado, mantinham a ordem nos campos; necessárias para reforçar a autoridade 
daqueles encarregados de cobrarem o imposto, elas tinham um valor militar 
medíocre e pouca mobilidade. As cidades haviam sido rodeadas de muralhas, 
para garantir uma proteção eficaz contra os ataques dos nômades.

Os solicitantes do Estado Bizantino dirigiam‑se à população de Alexandria, 
falante do grego, adepta do cristianismo melquita e cuja cultura, assim como 
o modo de vida, aproximava‑se daqueles dos habitantes de Constantinopla. A 
intermediação na província era assegurada pelos altos funcionários, igualmente 
gregos, e pelas famílias de grandes proprietários fundiários helenizados. 

O campesinato copta conservara a herança linguística do Egito faraônico 
e, recusando a doutrina calcedonense dos melquitas, optara pelo monofisismo. 
Cada uma das duas igrejas tinha o seu patriarca. A religiosidade copta expressava
‑se por um monasticismo muito vivo, reforçando o afluxo dos camponeses em 

1	 Anona: trigo enviado por certas províncias, notadamente pelo Egito e pela África do Norte, a Roma, 
quando esta cidade era a capital do Império Romano, posteriormente, a Constantinopla, para permitir 
aos imperadores distribuí‑lo à população. 
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fuga dos excessos da pressão fiscal. A atividade rural e, com maior ênfase, a vida 
eremita no deserto, à margem dos campos cultivados, eram valores reconheci-
dos, ao passo que a cidade – sobretudo Alexandria − simbolizava a desordem, 
devassidão e heresia.

Os persas conquistaram o Egito sem grande dificuldade em 619 e ali ficaram 
por uma dezena de anos, perseguindo os gregos e os fiéis da igreja melquita, 
enquanto demonstravam maior benevolência em relação aos coptas. Após a 
sua partida, os teólogos do Estado Bizantino tentaram fazer prevalecer uma 
doutrina que os dois Estados pudessem aceitar: foi um fracasso e as persegui-
ções recomeçaram. A conquista árabe efetuou‑se enquanto a população egípcia 
estava mergulhada em um profundo ressentimento contra o poder longínquo de 
Constantinopla e contra o seu intermediário local, em Alexandria. Esta popula-
ção não podia identificar‑se com o Estado Bizantino, nem politicamente, nem 
religiosamente e tampouco linguisticamente.

O general árabe ‘Amr ibn al‑‘As penetrou no Egito à frente de um modesto 
exército, em dhū l‑hidjdja, no dia 18 de dezembro de 639. A conquista da Síria, 
recém‑realizada, assegurava‑lhe contra qualquer ofensiva terrestre dos bizanti-
nos. ‘Amr ocupou al‑Arīsh, al‑Farāma e, avançando rumo ao Sul, ao longo do 
braço oriental do delta, ele alcançou Bilbays, em seguida Heliópolis, a Leste do 
ponto onde o Nilo se divide em braços, dando nascimento ao delta. Babilônia, 
a mais poderosa fortaleza bizantina após Alexandria, encontrava‑se no Sul, 
igualmente na margem direita, em frente à ilha de Rōda (Rawda).

A defesa bizantina era animada pelo patriarca calcedonense Cyrus e pelo 
comandante‑em‑chefe Theodoro. ‘Amr, após receber reforços, conduziu expe-
dições no Fayyūm e no Delta, cercando Babilônia que caiu em djumāda l‑ākhir 
em 20 de abril de 641. Em radjab, em 20 de junho de 641, começou o cerco a 
Alexandria, centro da potência marítima de Bizâncio, no Mediterrâneo meri-
dional. Esta gigantesca cidade fortificada, abrigando seiscentos mil habitan-
tes, capitulou finalmente e os árabes ocuparam‑na em shawwāl no dia 21 de 
setembro de 642. Os rancores de partidos que dividiam os gregos e os rancores 
religiosos que eles alimentavam contra os coptas haviam facilitado a ação dos 
invasores. As elites bizantinas não haviam sido capazes de suscitar um espírito 
de resistência popular e a ajuda da metrópole, Constantinopla, fora insuficiente.

Rompendo com a tradição instituída pelos lágidas de instalar o centro do 
poder político no porto de Alexandria, ‘Amr escolheu Babilônia, no limite entre 
o Delta e o Médio Egito, como capital da província. Ele instalou as cabilas ára-
bes ao Norte da fortaleza. Uma mesquita, centro de reunião religiosa e política, 
concluiu a unidade da nova cidade, designada pelo nome Fustāt, ou Fustāt‑Misr. 
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Os textos não nos permitem restituir o perfil desta primeira cidade, sem dúvida, 
um acampamento paulatinamente substituído por um habitat sólido, primeira-
mente em tijolos de argila crua, em seguida, tijolos cozidos e pedras. Não‑árabes 
instalaram‑se nas Hamr��, junto às cabilas.

Alexandria foi, doravante, e até a época fatímida, uma cidade secundária, 
mantida sob estrita vigilância do poder provincial. Com efeito, havia o risco de 
um desembarque bizantino em seu porto, o que permitiria a instalação de uma 
ponta‑de‑lança em um meio favorável a Bizâncio. Assim sendo, em 25/645‑646, 
a marinha imperial pôde momentaneamente recuperar a cidade e a sua recon-
quista pelos muçulmanos, conduzidos por ‘Amr, chamado pelas circunstâncias, 
foi complicada.

O regime fiscal imposto pelos árabes ao Egito, aquando da reconquista, é de 
difícil descrição, haja vista que as antigas obras, como aquela de al‑Balādhurī, 
reportam tradições contraditórias. O Egito nela é descrito como uma terra 
conquistada por capitulação e sem combate (sulh�n)2 ou uma terra arrancada 
dos seus habitantes pela força das armas (�anwat�n)3. No primeiro caso, a terra 
permanecia nas mãos daqueles que a cultivavam, forçados, para conservá‑la, a 
depositar um imposto em natura − por vezes chamado khar�dj 4 − além da capi-
tação em dinheiro − por vezes chamada dzizy� 5 − que eles deviam pagar para 
terem conservado a vida a salvo sem a conversão ao islã. No segundo caso, a 
terra retornava à comunidade dos muçulmanos: estando liberado a estes últimos 
o emprego em meio aos vencidos, a quem se teria concedido a graça da vida, 
camponeses como operários ou meeiros.

A confusão poder‑se‑ia explicar pelo receio dos relatores de tradições em 
caracterizar em um esquema jurídico único episódios sucessivos, distantes no 
tempo e no espaço. O exército bizantino pôde retomar o combate, enquanto 
os coptas, graças a uma capitulação das milícias locais, haviam obtido o direito 
de conservarem as suas terras. Alhures, as autoridades muçulmanas buscaram 
um argumento para recusarem lotes de terra a árabes das cabilas, o cultivo 

2	 Sulh(�n): diz‑se da tomada de uma cidade pelos muçulmanos após capitulação.
3	 Anwat�n: “pela força”; dizia‑se de uma cidade que tivesse sido tomada por assalto pelo exército muçul-

mano quando tivesse recusado capitular.
4	 Khar�dj: imposto fundiário, por vezes pago em natura, atingindo a terra que não estivesse abandonada 

no momento da conquista islâmica; designa por extensão o conjunto das imposições fundiárias. 
5	 Dzizy�: imposto por cabeça, capitação, que os não‑muçulmanos deviam pagar ao Estado Islâmico, 

notadamente os cristãos e os judeus, cuja presença permanente era tolerada em território islâmico; em 
contrapartida, eles escapavam das obrigações militares, tinham o direito de praticarem, discretamente, a 
sua religião e recebiam a proteção do príncipe muçulmano.
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destes lotes pelos coptas permitir‑lhes‑ia melhor garantirem a regularidade da 
produção.

As ambiguidades do estatuto, produto da conquista, aparentam ter sido bem 
superadas e aproveitadas. A existência do tratado de capitulação teria sido oposta 
às reivindicações fundiárias dos chefes árabes; aos coptas descontentes com o 
fornecimento das prestações, teria sido lembrado que a terra conquistada com 
as armas em punho poderia ser‑lhes retirada. O montante da capitação paga 
pelos cristãos e judeus varia segundo os textos entre um e quatro dinares por 
ano, para cada macho de mais de quatorze anos; quanto ao imposto em natura, 
proporcional à superfície explorada, ele comportava o fornecimento de grãos, 
óleo, vinagre, eventualmente de roupas ou animais. Graças ao canal Nilo‑Mar 
Vermelho, os víveres podiam ser expedidos para a Arábia; igualmente, uma 
grande parte do ouro recolhido era enviada ao califa. Nos primeiros tempos, 
as autoridades determinaram globalmente a contribuição fiscal de cada cir-
cunscrição: cabia aos recolhedores e à Igreja a repartição dos encargos entre 
indivíduos e unidades de exploração. Este regime fiscal em dois níveis explica 
a diferença entre as realidades descritas nos papiros gregos da época árabe e 
nos esquemas teóricos reconstruídos a posteriori pelos historiadores árabes. O 
califa ‘Uthmān, consciente do perigo que representava um governador de pro-
víncia dispor de um exército, do controle sobre o ouro que financiava e sobre 
o trigo que consumia a sua capital, propôs a ‘Amr o abandono em proveito do 
governador do Alto‑Egito, ‘Abd Allāh ibn Sa’d, da direção fiscal do Egito, con-
servando a responsabilidade política e militar. ‘Amr recusou “manter os chifres 
da vaca enquanto outro se ocupava em traí‑lo”, palavras que o situam no estilo 
dos prefeitos romanos e bizantinos. ‘Abd Allāh foi nomeado único governador 
do Egito em 23/644.

Em 31/652, ‘Abd Allāh lançou uma expedição contra a Núbia, o atual Sudão, 
atingindo Dongola, rio acima após a terceira catarata. A população cristã, pró-
xima da Igreja Monofisita do Egito, manifestou uma feroz resistência. Os inva-
sores, desencorajados com a precisão dos tiros dos arqueiros que atingiam os 
cavaleiros árabes e com a pobreza do país, preferiram negociar. O bakt 6 assinado 
com os núbios previa que estes últimos forneceriam escravos e receberiam víve-
res e panos. Considerado pelos juristas muçulmanos como um tratado comercial 

6	 Bakt: do latim pactum; um dos únicos tratados bilaterais concluídos pelos árabes com um povo que 
recusasse o islã; os núbios enviavam escravos aos muçulmanos e recebiam trigo, talvez vinho e panos; 
concluído sob ‘Uthmān, em 651‑652, o tratado foi renovado e modificado em várias ocasiões, até 1276, 
data na qual a Núbia foi submetida ao Egito mamlūk pelos exércitos de Baybars.
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figura 7.1  O Egito árabe. [Fonte: G. Duby, 1978.]
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e não como um ato político, negociado em pé de igualdade com um punhado 
de bárbaros, este bakt reajustado em múltiplas ocasiões ainda estava em vigor ao 
final da época fatímida. Incidentes por vezes eclodiram, tais como os ataques de 
saqueadores núbios no Alto‑Egito e as lutas pelas minas de ouro ou esmeralda, 
porém a região rio acima de Assuã permaneceu independente.

O Islã amparou‑se facilmente de imensos territórios sempre que as suas 
estratificações políticas e sociais apoiavam‑se em oposições culturais; entretanto, 
quando ele enfrentou populações relativamente homogêneas, ele fracassou. A 
renúncia perante a Núbia fazia do Egito meridional, provisoriamente, um “fim 
de mundo” e retardaria até a época mamlūk a islamização da África nilótica.

Os umayyades em Damasco
A instalação do califado em Damasco, em 41/661, centralizou no Norte o 

mundo islâmico. A guerra marítima entre árabes e bizantinos, iniciada com a 
vitória dos mâts (Dhāt al‑Sawārī), conquistada em 35/655 pelos marinheiros 
egípcios, produziu um duro golpe ao comércio no Mediterrâneo. O Mar Ver-
melho seria doravante abandonado em favor do Golfo e das vias terrestres que 
atravessavam o Egito de leste a oeste, preferencialmente ao eixo norte‑sul.

Novos itinerários prevaleceram para o grande comércio, unindo a Ásia cen-
tral e meridional ao Iraque e ao mundo bizantino, ou pelas altas terras da Ásia 
interior, ou pela navegação no Oceano Índico e através do Golfo, em seguida 
pelo Tigre ou no Eufrates. O Mar Vermelho, a Península Arábica, a Núbia e o 
Alto Egito foram abandonados; no Egito, a ligação comercial mais ativa seria 
desde então aquela que atravessava o Delta, de Oeste a Leste, interligando o 
Ocidente muçulmano e as regiões centrais do Império Islâmico.

A crise que levaria Mu’āwiya ao califado começara em 35/656, com o assas-
sinado do califa ‘Uthmān, em Medina. A primeira crise de crescimento da 
comunidade islâmica desdobrou‑se na divisão desta última em grupos em con-
fronto quanto à relação entre lei religiosa e poder político ou quanto à suces-
são na magistratura suprema. Esta ruptura precoce da unidade árabe‑islâmica 
permitiu aos recém‑convertidos de qualquer origem integrarem‑se facilmente 
em estrutura desarticulada e desviou esta religião da tentação para disputas de 
anterioridade, do racismo e da volta para si mesma. As diversas populações 
puderam conservar, aquando da sua conversão ao islã, antigos elementos cultu-
rais aos quais elas eram ligadas. Os coptas, adeptos de um cristianismo simples, 
autêntico e sentimental, haviam recusado a teologia especulativa dos bizantinos. 
Eles introduziram, em um sunismo sem inquietação particular, o seu temor de 
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manter um contato com os seres caros que os haviam deixado. Os cemitérios 
dos karāfa testemunham os incertos limites entre o aqui‑abaixo e o além, tanto 
quanto as necrópoles do antigo império.

A revolta que se desdobrou na morte do califa ‘Uthmān, chefe do partido 
umayyade, nasceu entre as tropas árabes do Egito; no entanto, esta província, 
através da ação do seu governador ‘Amr, foi associada à derrota das preten-
sões do califa ‘Alī, tanto em Siffīn quanto em Adhruh. Na ocasião da morte 
de ‘Amr, ‘Utba, irmão de Mu’āwiya, substituiu‑o como governador do Egito 
(44/664665). O xiismo não teve, portanto, muitos adeptos no Egito, embora 
lá sempre se testemunhasse uma ternura póstuma pelos descendentes do 
Profeta.

A presença árabe no Egito sobrepôs‑se, no início, às estruturas estatais bizan-
tinas. A língua grega, os funcionários fiscais subalternos, as circunscrições admi-
nistrativas, o aspecto das moedas, haviam sido conservados; o sistema funcionava 
em proveito dos novos mestres do país e não mais de Constantinopla. A Igreja 
Monofisita guardara o seu papel de intermediária entre o Estado, as cidades e 
os indivíduos. Com a perpetuação da presença árabe, tal respeito pelo passado 
não mais tinha curso. Em uma primeira etapa, os símbolos cristãos, dos quais 
o Estado Bizantino impunha a marca em suas moedas e nos seus papiros ema-
nados dos seus ofícios, foram substituídos por fórmulas corânicas. Em 87/706, 
no conjunto do califado, deveu‑se empregar o árabe para redigir os atos oficiais. 
No Egito, papiros bilíngues árabe/grego apareceriam pouco após a conquista 
e somente desapareceriam aproximadamente em 102/720; encontram‑se tex-
tos redigidos em grego até o final do século II/VIII. No primeiro quarto do 
século II/VIII, o Egito báscula para a esfera linguística árabe. A língua copta 
persistiu os campos durante dois séculos e, por mais tempo, na liturgia copta 
jacobita. Desde o século IV/X, os historiadores egípcios, calcedonense ou jaco-
bitas, redigiam as suas crônicas em árabe. Contrariamente aos persas e turcos, 
o quais adotaram o islã mas conservaram ou retomaram a sua língua nacional, 
gozando assim de uma autonomia cultural, os egípcios foram englobados no 
conjunto linguístico árabe, do Atlântico à Mesopotâmia. Nascido no Oriente 
Médio, em fronteiras que não reproduziam aquelas de nenhum antigo império 
nem de nenhuma unidade cultural, ele subsistiu até os dias atuais, integrando 
pela primeira vez a civilização egípcia em um espaço mais amplo que o vale do 
Nilo. Este conjunto é independente da força persuasiva do Islã, haja vista que 
os não‑muçulmanos ali falantes de árabe são numerosos, não sendo este o caso 
dos não‑muçulmanos falantes de turco ou persa.
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Sob o califado umayyade, poucos árabes viveram nos campos egípcios e a 
coabitação na cidade de soldados muçulmanos, frequentemente iemenitas, e 
egípcios não representou problema. A aculturação recíproca foi rápida, ambos 
acederam em conjunto, ao modo de vida urbano, até então reservado às classes 
helenizadas. O número de indivíduos não participantes da produção agrícola 
cresceu; citemos os soldados pensionistas do d�w�n (o Tesouro), os administra-
dores fiscais; portanto, o modo de vida urbano implicava despesas crescentes. 
A partir dos anos 80/700, as conquistas diminuíram de ritmo e o Tesouro não 
mais pôde apoiar‑se no orçamento. A pressão fiscal agravou‑se e a arrecadação 
fez‑se em detrimento dos campos.

A resistência às novas exigências fiscais foi, inicialmente, passiva, como 
na época bizantina. Os camponeses desertaram as cidades nas quais estavam 
registrados, desaparecendo ou transformando‑se em monges para escaparem à 
capitação. Quando ‘Abd al‑‘Azīz ibn Marwān estendeu a capitação aos mon-
ges (65/685‑85/704), os coptas encontraram uma escapatória na conversão ao 
islã. As autoridades muçulmanas deveram escolher entre um encorajamento à 
conversão, provocando uma diminuição das receitas fiscais, ou uma modificação 
da lei para evitar as conversões interessadas, sem isentar os novos muçulmanos. 
Kurra b. Shrīk, governador político e financeiro de 90/709 a 95/714, recusou‑se 
a suprimir a capitação dos coptas convertidos e determinou a perseguição aos 
fugitivos, impondo taxas especiais em suplemento, para financiar a guerra naval 
contra Bizâncio. Ele aumentou a produção, cultivando “terras mortas” e implan-
tando o cultivo da cana‑de‑açúcar. O seu sucessor recebeu do califa Sulaymān b. 
‘Abd al‑Malik a ordem “de ordenhar o leite ate que ele secasse, secar o sangue 
até o seu esgotamento”. O califa ‘Umar ibn Abd al‑‘Azīz (99/717‑101/720) ofe-
receu uma solução jurídica para o problema das conversões, a qual pretendia ver 
se multiplicar, como ardente muçulmano que era: ele separou a pessoa do novo 
muçulmano − isentada da capitação − da terra − que conservou o seu estatuto 
anterior − e continuou a obrigar aquele que a cultivava a pagar o khar�dj, mesmo 
se ele estivesse convertido.

Como a arrecadação fiscal nos campos egípcios continuava a piorar e os 
meios tradicionais de escapar desta situação estavam então interditados, em 
107/725 eclodiu a primeira revolta copta. As autoridades muçulmanas insta-
laram no Delta cabilas árabes kaysitas: uma dezena de milhares de homens, 
acompanhados das suas famílias, chegaram em três sucessivas ondas. Facilitava
‑se assim o controle dos campos e, ao mesmo tempo, freava‑se o povoamento 
iemenita, predominante aquando da conquista. Sempre com a preocupação 
do equilíbrio, voltando‑se desta feita contra a influência da Igreja Jacobita, 
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entregaram‑se em 107/725 as suas igrejas aos melquitas. Um patriarca calce-
donense foi nomeado em acordo com Bizâncio, no exato momento em que a 
marinha bizantina lançara um ataque sobre Tinnīs, em 101/720, e deveria rea-
lizar outro em 118/736. O recurso simultâneo ao esforço militar e à negociação, 
assim como a preocupação em equilibrar a pressão dos diversos grupos sociais, 
são duas características da política árabe medieval.

As grandes revoltas no início do califado abÆssida
Em 132/750, os umayyades foram derrubados e o seu último califa foi morto 

no Egito, em agosto. As guerras travadas, na estepe síria, entre iemenitas e 
kays, haviam desviado a sua atenção do verdadeiro perigo que os ameaçava, na 
ocasião, o aumento do descontentamento junto aos combatentes muçulma-
nos não‑árabes, especialmente no Khorasān. O sucesso de uma revolta que se 
desenvolveu, primeiramente nesta longínqua província iraniana, modificou o 
equilíbrio geopolítico do Império Islâmico. A sede do califado foi transferida 
para a Mesopotâmia, fora dos limites históricos do mundo helenístico e romano, 
bem longe do Egito. Damasco desapareceu como centro autônomo de poder. A 
Meca e Medina foram abandonadas pela aristocracia kurayshita, especialmente 
aquela dos shuraf��, segura de encontrar boa acolhida junto aos califas abássidas. 
Fustāt viu a sua função regional valorizada e expandida, intermediária de um 
poder distante e separado da Mesopotâmia por vastas estepes.

De 150/767 a 254/868, as revoltas foram quase ininterruptas no Egito. As 
revoltas coptas prosseguiam; a substituição dos funcionários locais cristãos por 
muçulmanos, particularmente nas pequenas cidades do Delta, suscitou um novo 
motivo de descontentamento em meio aos coptas, os quais se sentiram estran-
geiros em seu próprio país. Assim sendo, de 150/767 a 155/772, os cristãos do 
Delta tentaram expulsar pela força os funcionários muçulmanos. Em 217/832, 
na região dos bucólies, no Norte do Delta, uma rude população cristã sublevou
‑se. A repressão foi desastrada. Pela última vez, os cristãos pegariam, sozinhos, 
em armas contra o poder muçulmano no Egito; em todas as revoltas posteriores, 
eles se integraram em movimentos conduzidos por muçulmanos.

A partir do século III/IX, os árabes das cabilas e os soldados estiveram na 
origem das principais desordens. O entusiasmo dos primórdios desaparecia. As 
ações militares desenrolavam‑se em território islâmico, frequentemente contra 
camponeses pobres: o butim não mais podia financiá‑los. Era necessário manter 
os soldados em tempos de paz e prover recursos suplementares quando eles par-
tiam em operações. A sua fidelidade dependia da regularidade dos soldos. Em 
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caso de revolta, os exércitos locais, demasiado integrados, não eram confiáveis: 
buscou‑se, com elevados custos, tropas da Mesopotâmia. Em 193/809, uma 
rebelião militar eclodiu em Fustāt e, no ano seguinte, o governador construiu 
para si uma residência fora da cidade, na colina onde posteriormente edificar
‑se‑ia a cidadela do Cairo.

Os árabes das cabilas, instalados nas margens do Delta, haviam conser-
vado um modo de vida de pastores seminômades: eles cobiçavam os campos 
cultivados pelos coptas para neles oferecerem pastagens aos seus rebanhos e 
recusavam‑se a pagar o kharādj pelas terras que ocupavam. Ao contrário, outros 
árabes, transformados em verdadeiros camponeses, haviam adotado o modo de 
vida e os costumes dos coptas; eles dificilmente distinguiam‑se destes últimos 
depois que esses se arabizavam e se islamizavam. Todos juntos, eles se revolta-
vam contra o fisco.

A participação de árabes das cabilas nas revoltas é assinalada desde 169/785 e 
o Hawf, o Delta oriental, esteve em estado de rebelião até 194/810. De 198/814 
a 217/832, a anarquia foi total no Egito, onde a autoridade do Fustāt não mais 
era reconhecida, senão rio acima da cidade, no Médio e Alto‑Egito. Refugiados 
vindos de Córdova, na Espanha, haviam constituído um Estado em Alexan-
dria e controlavam o Delta ocidental. O Delta oriental, de Tinnīs a Bilbays 
e al‑Farāma, formava outra entidade. Sem entrar nos detalhes das operações, 
devemos lembrar que foi necessário o envio de quatro mil soldados turcos e a 
presença no Egito do califa al‑Ma’mūn para que a ordem fosse restabelecida em 
217/832. Desde o ano seguinte, os árabes foram riscados dos d�w�n: liberados 
das obrigações militares, eles não tinham o direito à pensão concedida pelo 
Estado.

Os descendentes dos árabes da conquista tiveram três destinos diferentes. 
Os membros das famílias aristocráticas ou comerciantes da Arábia, aqueles 
das cabilas instaladas em torno das antigas cidades ou das cidades criadas no 
Iraque ou no Egito, se haviam tornado cidadãos. Eles tiravam proveito, como 
funcionários, juristas, comerciantes, do desenvolvimento econômico das cidades, 
prosperidade nascida graças à extensão do mercado e do território aberto à sua 
ação e financiado pelas arrecadações operadas nos campos.

Outros grupos, como mencionamos, integravam‑se às populações rurais 
indígenas e estavam sujeitos, como elas, a estas cobranças fiscais. Finalmente, 
numerosos eram os árabes vivendo como beduínos, quer fossem seminômades 
instalados, como no Egito, às margens dos territórios cultivados, ou fossem 
grandes nômades percorrendo as estepes. Rejeitados dos exércitos, eles se mar-
ginalizam novamente, embora permanecessem dependentes das leis de mer-
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cado que fixavam o preço dos grãos que eles consumiam. Eles manifestavam 
ressentimento e desprezo em face do luxo citadino ao qual não tinham acesso. 
Eles eram receptivos às reivindicações dos revoltos hasanidas ou karmates. A 
pilhagem das caravanas, dos lugares santos, das cidades indefesas, permitia‑lhes 
recuperar a posse de bens que as guerras outrora travadas pelos seus ancestrais 
haviam permitido acumular. Assim sendo, a conquista árabe engendrara uma 
situação em função da qual, dois séculos mais tarde, descendentes dos conquis-
tadores encontravam‑se, a um só tempo, em meio aos privilegiados e entre os 
explorados e excluídos.

O Egito autônomo

A dinastia tulunida
Sob o reino do califa al‑Mu’tasim (218/833‑227/842), os escravos turcos 

foram introduzidos em número tão elevado nas tropas da Mesopotâmia que 
tomaram o controle do exército e exerceram a sua influência na administração 
civil, fiscal e provincial. As tropas palacianas haviam reduzido a muito pouco o 
poder de um califa perante o qual elas faziam e desfaziam ao seu bel‑prazer. A 
administração das províncias ou dos grupos de províncias foi confiada a mem-
bros da família califal ou a chefes turcos que continuaram a residir em Bagdá 
ou Samarra, delegando a seu turno o real governo da província a um próximo. 
Deste modo, Ahmad ibn Tūlūn chegou ao Egito, em 254/868, representando o 
apanagista Bākbāk, e tendo recebido o sal�t, autoridade política e militar sobre 
a província, porém sem o khar�dj, autoridade financeira e fiscal que conservava 
Ibn al‑Mudabbir.

Aos seus trinta e três anos, Ibn Tūlūn possuía, como os seus camaradas tur-
cos, excelentes referências militares, tendo servido durante sete anos em Tarse, 
contra os bizantinos. Mas, ele se distinguia daqueles pela sua cultura religiosa 
e literária. Ele colocou, durante a sua vida, a sua inteligência ao serviço de uma 
desmedida ambição e pouco empregou a força bruta. Desde 258/872, graças a 
intrigas realizadas em Samarra, Ibn al‑Mudabbir estava transferido na Síria.

Ibn Tūlūn foi obrigado, primeiramente, a intervir no Alto‑Egito, onde três 
revoltas eclodiram em 255/869 e 256/870. As minas de ouro do Wādī al‑‘Allākī, 
no Sudeste de Assuã, e os escravos da Núbia atiçavam as cobiças. Em 221/836, 
o tratado com a Núbia fora renovado e os filhos do rei recebidos em Fustāt 
e Bagdá. Igualmente, os nômades bēdja, instalados entre o vale do Nilo e o 
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Mar Vermelho, haviam concluído um tratado com ele, e um dos seus vivia em 
Assuã. Neste contexto, as cidades do Sa’īd (Alto‑Egito) islamizaram‑se, novas 
redes comerciais estabeleciam‑se com o Mar Vermelho e a Arábia ou com o 
Magreb, através das vias que partiam dos oásis. Em 259/873, o mais perigoso 
dos rebeldes, Ibn al‑Sūfī, vencido, refugiou‑se na Arábia. Pouco após, al‑‘Umarī, 
controlador das minas de Wādī al‑‘Allākī, seria morto. Estariam assim garantidas 
as ligações com o Sul.

Em 221/836, na Síria, ele esteve no ponto de penetrar. Todavia, o entou-
rage do califa preferiu regrar o assunto sem a sua ajuda, pois que se começava 
a suspeitar da sua ambição. Ibn Tūlūn dispunha do trigo do Egito, do ouro e 
dos escravos da Núbia; o tributo que ele enviava ao Iraque era indispensável 
ao califado para pagar os soldos das tropas, enquanto ele próprio nada podia 
esperar desta instituição. Duas tentações rondavam o potente governador do 
Egito: tornar‑se independente do califa, à imagem dos príncipes da África do 
Norte e conservar o tributo para financiar o seu próprio exército ou, em con-
trário, intervir nos assuntos internos do Iraque. Em 256/870, um novo califa, 
al‑Mu’tamid, fora instalado e confiara ao seu irmão al‑Muwaffak a porção 
oriental do império. Ibn Tūlūn obteve do califa o encargo de arrecadar o khar�dj 
na Síria e na Cilícia, em contrapartida, fez‑lhe chegar diretamente o tributo do 
Egito para as suas necessidades pessoais. Al‑Muwaffak, às voltas com duas peri-
gosas revoltas, dos saffáridas, na Pérsia, e dos escravos zandj, no Sul do Iraque, 
julgava insuficientes as somas que recebia do Egito. Das entradas fiscais de 4,3 
milhões de dinares, Ibn Tūlūn teria enviado a cada ano 2,2 milhões ao califa 
e, em 876, ele teria enviado a mais 1,2 a al‑Muwaffak. No mesmo momento, é 
bem verdade, ele construía um aqueduto e um hospital, assim como uma nova 
cidade, no nordeste de Fustāt, com casernas para os soldados, um palácio e uma 
grande mesquita no estilo de Samarra. Estes edifícios teriam sido construídos, 
segundo Ibn Taghrībirdī, graças ao ouro − 1,5 milhão ou 2,5 milhões de dinares 
em peso − retirado de um túmulo faraônico descoberto nas proximidades de 
Fustāt. Seria uma lenda destinada a justificar a recusa em ajudar mais fortemente 
al‑Muwaffak, engajado, para o bem do califado, em uma difícil guerra? De todo 
modo, al‑Muwaffak, para expulsar Ibn Tūlūn do Egito, levantou um exército. 
Entretanto, os seus soldados, por falta de soldos, dispersaram‑se em Rakka.

Em 264/878, Ibn Tūlūn invadiu a Síria sem encontrar resistência, salvo em 
Antioche; mal acolhido em Tarsa, na Cilícia, ela recém empossara um gover-
nador quando teve que retornar ao Egito, em razão da revolta do seu filho 
al‑‘Abbās. O jovem príncipe foi levado como prisioneiro a Fustāt, em ramadã 
268/fevereiro de 882, e Ibn Tūlūn, mestre incontestável do Egito e da Síria, 
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convidou secretamente o califa a vir residir em Fustāt. Porém, o califa, após um 
início de fuga, foi reconduzido à sua capital e forçado a assinar um ato desti-
tuindo Ibn Tūlūn. Este último reuniu em Damasco, em dhū l‑ka’da 269/maio de 
883, cádis, consultores jurídicos e shuraf��, representando o povo muçulmano do 
Egito, da Síria e da Cilícia, deles obtendo um voto, legitimando a jihad contra 
al‑Muwaffak. As pressões às quais este último submetia o califa eliminavam 
todo valor dos seus atos. Somente três egípcios, entre os quais o cádi de Fustāt, 
recusaram os seus votos. Menos de um ano mais tarde, Ibn Tūlūn morreria 
doente em Fustāt, em ramadã 270/ março de 884.

O seu filho Khumārawayh sucedeu‑lhe: ele logrou integrar Tarse, assim 
como a Djazīra (Alta‑Mesopotâmia) ao seu principado e, em 273/886, o cali-
fado reconhecia à dinastia tulunida a soberania sobre o Egito e a Síria por trinta 
anos. Em 279/892, o califa al‑Mu’tadid esposava, nas mais suntuosas núpcias 
da história árabe, Katr al‑Nadā, filha de Khumārawayh, que lhe oferecera um 
milhão de dinares. Khumārawayh foi assassinado em Damasco em 282/896, dei-
xando vazio o Tesouro. O reino dos seus filhos, Djaysh, primeiramente, Hārūn, 
em seguida, terminou a ruína da dinastia, incapaz de defender a Síria contra os 
karmates. Esta seita de origem álida ismaeliana, nascida na Mesopotâmia no 
século II/VIII, fora capaz de explorar o rancor dos árabes das cabilas expulsas 
para o deserto desde que os exércitos do califado eram turcos ou negros. Os 
beduínos invadiram a Síria a partir de 289/902 e venceram facilmente o exército 
tulunida de Damasco, comandado por Tughdj. Tirando as conclusões sobre as 
consequências desta derrota, um general abássida, Muhammad b. Sulaymān, 
penetrou na Síria e esmagou os karmates, em 290/903, em seguida, marchou 
sobre Fustāt, onde entrou em 20 rabi’l 292/10 de janeiro de 905. Hārūn b. 
Khumārawayh recém fora morto.

Uma leitura do relato que al‑Kindī consagra aos tulunidas evidencia um 
estado social em plena evolução. O poder político após a morte de Ibn Tūlūn 
é frágil; ele está ameaçado pelos pares do príncipe, pelos seus parentes ou pelos 
seus generais, os quais conhecem os fundamentos militares da sua legitimidade. 
Uma vez derrubado o príncipe, este grupo acorda a bay�a (sermão de fidelidade) 
ao seu sucessor e legaliza através dos clérigos o novo príncipe. Este último é 
inocentado das violências pelas quais se retirou o poder ou a vida ao seu ante-
cessor. Qualquer ato em prol do fortalecimento de um poder político de fato, 
em condições de operar, é moral e juridicamente recomendável. Este consenso 
fácil dificilmente dissimula um real desinteresse dos homens de religião pelos 
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fundamentos jurídicos de um poder provincial, enquanto a khutba7 for pronun-
ciada em nome do califa. O divórcio entre a sociedade civil e o aparato militar 
se esboça. Uma brutal mudança de cádi ou de imame perturba muito mais o 
mundo dos souks que uma mudança de príncipe. Fustāt e Damasco, cidades 
provinciais de artesãos e comerciantes, de mentalidades humildes e austeras, 
desconfiam dos príncipes tulunidas, cujos hábitos e a cultura estão impregnados 
de uma indulgência persa. Esta classe média está em vias de constituição na 
mesquita, lugar da sua identidade (ahl al-masdjid8), e a obtenção de encargos 
jurídicos torna‑se um sinal de promoção. Ela vigia cuidadosamente as classes 
inferiores (asfal al-n�s), filhos de camponeses ou de soldados mal integrados à 
cidade e, caso necessário, os denuncia ao poder.

Outra insuficiência da dinastia relacionava‑se com o seu exército, incapaz 
de fazer frente à extensão dos territórios a serem protegidos, assim como de 
enfrentar os exércitos da Cilícia, aguerridos em razão de constantes combates. 
As forças tulunidas eram heterogêneas, reunindo turcos, daylamitas, negros, 
gregos e berberes. Estes últimos eram oriundos de populações que se haviam 
instalado no Delta; o Delta oriental fornecera árabes de cabilas seminômades, 
constituindo uma temida guarda.

Estas fraquezas não devem mascarar a irresistível ascensão da economia 
egípcia. A raiva com a qual o exército abássida pilhou Fustāt e destruiu todas as 
construções tulunidas, com exceção da grande mesquita, testemunha da cons-
ciência que ele tinha deste vigor e do perigo por ele representado para a pre-
ponderância iraquiana.

FrÆgil restauraçªo abÆssida: a anarquia
Da queda dos tulunidas em 292/905 até a instalação de Muhammad b. Tughdj 

como governador, em 323/935, o Egito conheceu uma sequência de desordens 
em respeito às quais não há interesse em reportar. Os governadores, cujas funções 
limitavam‑se às esferas militar e política, sucediam‑se, enquanto a família de 
al‑Mādharā’ī instalava‑se firmemente na cabeça da administração fiscal, opondo
‑se inclusive a determinadas nomeações de governadores. O exército, regularmente 

7	 Khutba: alocução pronunciada pelo khātib, do alto do minbar da grande mesquita, no momento da oração 
de sexta‑feira ao meio‑dia, no curso da qual o favor de Deus era invocado para o califa reconhecido na 
cidade, assim como, caso necessário, para o príncipe de cujo governador da cidade detinha a sua delegação 
de poder.

8	 Ahl al-masdjid: as pessoas da mesquita, aqueles que frequentavam cotidianamente os seus edifícios, em 
geral comerciantes, artesãos, juristas.
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figura 7.2  A mesquita Ibn Tūlūn, no Cairo: vista parcial do pátio, do minarete e do pavilhão de ablução. 
[Fonte: UNESCO/A. Khalil.]

figura 7.3  Mesquita fatímida do século XI. Detalhe da fachada. [Fonte: J. Devisse.]
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pago, dedicava‑se à pilhagem. Para escapar, a população de Fustāt reclamava, na 
voz dos seus clérigos, a transferência das tropas para Gizeh, demanda lógica haja 
vista que os berberes ameaçavam a cidade. Instalados na margem esquerda do Nilo, 
no Delta, no Fayyūm, eles agiam em nome da dinastia ismaeliana dos fatímidas, 
instalada em Ifrīkiya. Contingentes berberes haviam sido integrados ao exército 
egípcio, ao lado de outras tropas recrutadas na época tulunida; somente os árabes 
das cabilas haviam sido liberados. Este mosaico de etnias gerava problemas dis-
ciplinares; os violentos combates entre “ocidentais” e “orientais” seriam o prelúdio 
dos grandes enfrentamentos da época fatímida.

Duas instituições características da segunda Idade Média árabe, o ikt�� 9e 
o wakf 10, desenvolveram‑se no Egito ao final da época tulunida e durante as 

9	 Ikt��: delegação de arrecadação acordada pelo príncipe a um oficial militar ou civil sobre uma circuns-
crição fiscal, a título de remuneração por um serviço prestado ao Estado; esta concessão era revogável.

10	 Wakf: disposição jurídico‑religiosa tomada pelo proprietário de um bem fundiário ou imobiliário para 
fixar a propriedade em proveito de uma instituição religiosa ou de interesse público ou social e/ou dos 
seus descendentes. O ato de fundação, realizado segundo um protocolo reconhecido, garantido por uma 
intenção religiosa ou de caridade, prevê um supervisor do wakf e dos seus beneficiários. Em último 
recurso, ao cádi cabia fazer respeitar as legítimas intenções do fundador. A fundação em wakf dos bens 
privados tinha como efeito desejado evitar um confisco pelo príncipe ou despossessão dos órfãos durante 
a sua minoridade. 

figura 7.4  Túmulo da época fatímida, em Fustāt. [Fonte: J. Devisse.]



214 África do século VII ao XI

desordens subsequentes. Os soldos em dinheiro e os subsídios in natura devidos 
aos soldados estavam a cargo das províncias onde operava o exército. Ora, se 
desordens reclamavam a presença do exército, os serviços financeiros eram os 
primeiros a serem tocados e, por outra parte, os transportes de fundos para as 
necessidades de um grande exército eram de delicada realização em grandes 
distâncias. Para descentralizar a operação financeira, o chefe de corporação 
recebeu uma delegação de arrecadação fiscal de um distrito e teve que manter, 
parcial ou totalmente, os homens que ele comandava ou, por vezes, possuía. O 
ikt�� ancorava firmemente o chefe militar à região para a qual ele contribuía a 
defender, liberando deste encargo a administração provincial. 

Ikt�� civis foram, sem dúvida, constituídos em benefício de administradores 
financeiros, como os mādharā’ī, para garantir os adiantamentos ao Tesouro. É 
certo que as suas atribuições permitiram‑lhes constituir uma imensa fortuna (foi 
possível confiscar‑lhes um milhão de dinares) em bens fundiários e imobiliários, 
fortuna rapidamente adquirida que atraía a cobiça dos poderosos. Os mādharā’ī 
reconheceram a instituição em wakf dos seus bens, para garantir o usufruto 
unicamente aos seus descendentes.

Estas duas instituições aumentavam o domínio das cidades sobre os campos, 
agravando a arrecadação do sobreproduto agrícola, o camponês não conser-
vando, quando muito, senão o estrito necessário para a sobrevivência da sua 
família. Nenhuma capitalização agrária era possível. Por outro lado, as condições 
atingidas eram congeladas e o campo de ação dos poderes centrais ou regio-
nais restringido. O recurso à violência por parte dos camponeses desapareceu 
na mesma época, ao menos sob a forma de grandes revoltas, desaparecimento 
devido à vigilância mais difusa sobre os campos, graças ao ikt�� e à absoluta 
superioridade militar do profissional das armas sobre o civil armado, e daquela 
da nova técnica da esgrima sobre o sabre e a lança.

Os Ikhshididas e K�f�r
Em sha’ban 323/julho de 935, Muhammad b. Tughdj, nomeado governador 

do Egito com a dupla responsabilidade do sal�t e do khar�dj, chegou a Fustāt. A 
sua nomeação para uma dupla tarefa, a qual ia de encontro ao costume seguido 
desde a queda dos tulunidas, fora obtida graças ao apoio de al‑Fadl b. Dja’far 
ibn al‑Furāt, inspetor fiscal para o Egito e a Síria. Ibn al‑Furāt, que fora o vizir 
do grande am�r abássida de Bagdá, Ibn Rā’ik, ao qual estava ligado por uma 
aliança matrimonial, concluiu igualmente uma aliança matrimonial com Ibn 
Tughdj. Ele começara a derrubar a potência financeira da família al‑mādharā’ī 
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quando morreu em 326/938. O seu filho Dja’far b. al‑Fadl, foi vizir ao final da 
época kafurida e, muito mais tarde, sob o califa al‑‘Azīz. A aliança entre uma 
família e financistas civis iraquianos, rigorosos arrecadadores de impostos, e um 
governador ou chefe militar, turco ou persa, era coisa frequente nesta época. Os 
banū ‘l‑furāt transportaram, com outros financistas, de Bagdá para Fustāt, um 
ambiente cultural favorável ao xiismo, facilitando indiretamente a propaganda 
fatímida. 

Neto de um soldado turco da guarda de Samarra, filho de um antigo gover-
nador de Damasco, Ibn Tughdj exercera numerosas funções de comando. Nome-
ado para Fustāt, com a missão de proteger o flanco ocidental do califado contra 
um eminente ataque dos fatímidas, ele se via reconhecer no direito de constituir 
um principado autônomo. Em 327/939, foi‑lhe atribuído, após demandas suas, 
o título de al‑Ikhshīd, o Servidor, tradicionalmente conferido pelo príncipe do 
Ferghāna. Desde 323/935, ano da sua nomeação no Egito, ele fora enfrentar os 
berberes que haviam ocupado a ilha de Rōda (Rawda), em frente de Fustāt, e 
incendiarem o arsenal que ali havia. Novamente rumando em direção a Ifrīkiya, 
eles retornariam em 324/936, com um exército fatímida, para atacar o Egito, 
mas foram vencidos. A riqueza de Ifrīkiya, o ouro que ela recebia através do 
Saara, bem como as suas relações com a Andaluzia e a Sicília, haviam gerado um 
importante tráfico, proveniente do Mar Vermelho; as vias paralelas ao litoral do 
Mediterrâneo, interligando a África do Norte ao Delta, aos oásis, ao Alto‑Egito, 
se haviam multiplicado. Elas eram de difícil controle militar.

Retomando a tradição tulunida, Ibn Tughdj considerava a Síria como parte 
integrante do seu principado. Ele deveu disputar esta província com os chefes 
expulsos da Mesopotâmia, os quais pensavam ali encontrar uma compensa-
ção. Ibn Rā’ik, expulso de Bagdá pelo seu lugar‑tenente, Badjkam, tentou em 
326/938 a conquista da Síria; após incertos combates, Ibn Rā’ik e Ibn Tughdj 
concluíram uma aliança matrimonial e dividiram a província, o Sul para o 
Ikhshidide, o Norte e Damasco para o antigo am�r de Bagdá. Em 330/942, o 
Hamdanida de Mawsil, Nāsir al‑Dawla, planejou a morte de Ibn Rā’ik e, em 
332/944, ele enviou o seu irmão ‘Alī, o futuro Sayf al‑Dawla, para ocupar Alep. 
Ao mesmo tempo, o califa al‑Muttaki, ameaçado em Bagdá pelo am�r turco 
Tūzūn, refugiou‑se em Rakka, onde Ibn Tughdj, à imagem de Ibn Tūlūn, viera 
propor‑lhe de se estabelecer em Fustāt. O califa entrou em Bagdá, onde, em 
334/945, o am�r persa Mu’izz al‑Dawla instaurou por um século um poder alida, 
a dinastia buyide. Igualmente em 334/945, Ibn Tughdj morreria após aceitar 
concluir a paz com o Hamdanida de Alep. Unudjūr ibn al‑Ikhshīd retomou o 
combate e, em 336/947, dividiu a Síria com o Hamdanida, o qual se via reco-
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nhecer os djund 11 de Ramla‑Palestina, de Tiberíade‑Jordânia e de Damasco. A 
fronteira assim traçada permaneceria, salvo durante curtos períodos, em vigor 
durante um século e meio.

Ibn Tughdj colocara à frente do seu exército um eunuco negro, Kāfūr, notá-
vel personagem, aliando capacidades militares, administrativas e diplomáticas 
incontestáveis, a uma profunda fé sunita. Levado a Kūs como escravo, ainda 
muito criança, ele se identificou mais que todos os seus precedentes com o povo 
de Fustāt, onde ele gostava de passear. Kāfūr dirigiu o Estado Ikhshidide após a 
morte de Ibn Tughdj, sob o principado de Unudjūr (334/946‑349/961) e de ‘Alī 
(349/961‑355/966), os dois filhos de Ibn Tughdj. De 355/966 a 357/968, data 
da sua morte, Kāfūr exerceu oficialmente, com o título de al-Ust�dh, o poder no 
Egito e na Síria Meridional, poder reconhecido pelo califa abássida.

A época kafúrida foi marcada pelo aumento da insegurança no Egito e 
na Síria. Às ameaças fatímidas provenientes do Oeste acrescentava‑se a nova 
agressividade dos núbios, ao Sul, os quais atacaram os oásis em 339/950 e 
Assuã em 345/956. Os beduínos da Arábia e da Síria atacavam as caravanas 
de peregrinos. Para alguns historiadores, os fatímidas, demasiado ocupados 
em reprimir as revoltas na África do Norte, teriam atormentado o Egito por 
intermédio dos seus aliados, especialmente os karmates e núbios. Por outro 
lado, estes incidentes devem ser relacionados com a frequência dos ditados 
em voga no Egito desta época, em consequência de pura insuficiência. Os 
beduínos, como os núbios, compravam cereais e, quando a alta dos preços no 
Egito tornava os termos da troca demasiado desfavoráveis para eles, recorriam 
às armas para se alimentarem.

Portanto, Kāfūr fortaleceu o exército, introduzindo escravos negros compra-
dos nos mercados do Alto‑Egito. Estes k�f�riyya jamais se integraram comple-
tamente aos Ikhsh�yya dos ghul�m brancos, turcos ou daylamitas, formando dois 
grupos distintos e hostis. Kāfūr afastara aqueles dentre os seus antigos com-
panheiros que pudessem trazer‑lhe sombra e comprara a fidelidade de outros, 
acordando‑lhes amplas ikt��. Após a sua morte, os grandes oficiais não foram 
capazes de encontrar um sucessor para ele entre si, permitindo‑se manobrar 
por Ibn al‑Furāt. O regime original instituído por Kāfūr não sobreviveu a ele. 
Caso ele tivesse encontrado um homem da sua estirpe junto aos chefes militares 
reunidos em Fustāt, na primavera de 358/969, um regime prefigurando aquele 
dos mamlūk talvez tivesse nascido, três séculos antes, às margens do Nilo.

11	 djund: circunscrição territorial correspondente a uma unidade de recrutamento militar.
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O Egito imperial

Os trŒs primeiros imames fatímidas do Egito
No início do verão de 358/969, o general fatímida Djawhar obteve, nas duas 

margens do Nilo, rio abaixo de Fustāt, uma vitória que rapidamente deu‑lhe 
acesso a esta cidade e forçou os chefes ikhshidides e kafúridas a fugirem para a 
Síria. A incapacidade destes últimos, em se unirem e organizar a defesa do país 
frente aos berberes, explicava uma derrota que a sua incontestável superioridade 
na técnica do combate talvez lhes tivesse evitado. A vitória fatímida fora pre-
parada por propagandistas munidos de importantes fundos, os quais exerceram 
a sua ação psicológica em meio a uma opinião pública desorientada pelo vazio 
político reinante após a morte de Kāfūr, além de anestesiada pelo efeito de 
uma severa fome. As simpatias alides dos notáveis iraquianos de Fustāt haviam 
facilitado as coisas. O recurso às armas concluíra um longo processo de deses-
tabilização do Estado no Egito. A inteligência do combate político e ideológico 
permitiu a al‑Mu’izz e aos seus sucessores alcançarem excelentes resultados com 
exércitos medíocres.

Djawhar recém conquistara o Egito para o seu mestre, o imame fatímida 
al‑Mu’izz, quem permanecera em Ifrīkiya. Antes de poder convidar este último 
a juntar‑se a si, restavam em Djawhar duas tarefas a serem cumpridas: criar uma 
capital digna de receber um califa e assegurar a segurança do país. Ele fundou 
o Cairo (al‑Kāhira), ao Norte de Fustāt, ali construindo um palácio para o 
imame, uma mesquita palaciana, hoje conhecida pelo nome de al‑Azhar, além de 
casernas para os diferentes corpos de tropa. Ele realizou tudo rapidamente, haja 
vista que, desde 360/971, os primeiros edifícios estavam acabados e Djawhar 
enviou uma mensagem ao seu mestre anunciando‑lhe que ele era esperado em 
sua nova capital.

Assegurar a segurança do Egito foi mais complicado. É necessário dizer 
algo sobre a doutrina fatímida para situá‑la nas lutas ideológicas da época. 
Al‑Mu’izz pretendia‑se descendente de al‑Husayn, o filho de Fátima, filha do 
profeta Maomé, assim como de ‘Alī, sucessor espiritual do Profeta. O princípio 
genealógico fora o pretexto das revoltas alides contra os umayyades, perseguido-
res da Família, em seguida contra os abássidas, acusados de terem desviado em 
seu proveito a herança da Família. Ao lado do xiismo imamita que reconhecia 
doze descendentes de ‘Alī, o xiismo ismaeliano, reconhecedor de apenas sete, 
concentrara as mais radicais reivindicações religiosas e sociais do movimento. 
Originário do ismaelismo, o karmatismo ameaçara pelas armas, ao final do 
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século III/IX, a teocracia abássida. Questionando os ritos religiosos e a ética 
social e familiar, ele colocava‑se à frente das aspirações secretas daqueles que não 
se haviam integrado nos novos circuitos urbanos. Ele não era capaz de ganhar 
a adesão das burguesias, com exceção de alguns espíritos de elite. Ele não pôde 
sobreviver a uma derrota militar salvo se institucionalizando na parcela do ter-
ritório que controlava e colocando a sua força militar ao serviço de ambições 
estrangeiras.

O movimento fatímida tinha origem idêntica, entretanto, separara‑se dos 
karmates no início do século IV/X, quando estes últimos haviam estendido a 
sua influência à Síria. ‘Ubayd Allāh al‑Mahdī, o imame fatímida, deixara Sala-
miyya rumo a Ifrīkiya, onde fundou um califado. Apoiando‑se na total devoção 
de alguns grupos berberes, os seus sucessores tomaram posse da maior parte da 
África do Norte e da Sicília; eles se prepararam para a conquista do Egito que 
representava uma etapa antes da conquista de Bagdá. No Egito, o islã por eles 
pregado não causaria nenhum choque: algumas diferenças menores no tocante 
ao ritual, um direito igual à herança para as mulheres, um moralismo assaz rude 
referente a estas últimas não eram capazes de afastar os sunitas de Fustāt que era 
atraído, por outro lado, pela devoção à Família. Djawhar, em sua carta de am�n 
ao povo de Fustāt, prometera o restabelecimento da peregrinação, a retomada 
da jihad, a manutenção das mesquitas e um salário para os sacerdotes. Ele não 
teve que enfrentar nenhuma oposição religiosa e conservou o mesmo cádi, que 
continuou a julgar na mesquita de ‘Amr. É bem verdade que paralelamente à 
doutrina pública, próxima do imamismo duodecimal, uma doutrina secreta era 
reservada aos iniciados.

Os karmates, os quais haviam abertamente condenado os ritos e notadamente 
a peregrinação, não se resignavam com a vizinhança dos fatímidas. O pretexto 
para a guerra foi a invasão da Síria por um exército berbere enviado por Djawhar, 
nos meses seguintes à queda de Fustāt. O antigo domínio ikhshidide − Ramla, 
Tiberiades e Damasco − foi conquistado pelo general kutamita Dja’far b. Falāh. 
Tirando proveito do enfraquecimento dos hamdanidas, consecutivo à morte de 
Sayf al‑Dawla e Nāsir al‑Dawla, Dja’far expediu um exército contra Antioche, 
recém‑ocupada pelos bizantinos. Porém, Dja’far deveu chamar o seu exército 
em razão de estar sendo atacado em Damasco pelos karmates que, agindo em 
nome do califa abássida de Bagdá, vinham retomar o controle da Síria. Desde 
a morte de Kāfūr, eles haviam trazido esta província para a sua esfera de domí-
nio. Dja’far b. Falāh foi morto em 360/971 e a Síria evacuada pelos fatímidas. 
Djawhar repeliu com dificuldade os karmates que sitiavam o Cairo.
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No ramadã 362/junho de 973, o imame Al‑Mu’izz apoderou‑se da sua nova 
capital e do seu palácio. Na primavera de 362/974, os karmates atacaram nova-
mente o Cairo, porém, repelidos pelo am�r Abd Allāh, filho de Al‑Mu’izz, recu-
aram para a Síria, igual e posteriormente abandonada. A segurança retornara ao 
Leste; no Norte, a navegação comercial no Mediterrâneo pôde desenvolver‑se 
graças a um acordo com Bizâncio e, no Sul, o bakt com o soberano cristão da 
Núbia foi renovado. Na realidade, a verdadeira vocação do Império Fatímida foi 
o comércio. A ação do conselheiro de Al‑Mu’izz, Ya’ kūb ibn Killis, foi decisiva 
neste sentido. Este juiz iraquiano, comerciante na Síria, convertido ao islã sob 
Kāfūr, informante de Al‑Mu’izz aquando da conquista do Egito, vizir durante 
a maior parte do reinado de al‑‘Azīz, filho de Al‑Mu’izz, pretendia‑se um sábio 
em ismaelismo; ele teve uma hábil política externa. Preferindo sustentar pro-
tetorados na Síria, em lugar de engajar‑se em custosas operações militares, 
ele esteve sobretudo atento ao bom funcionamento das relações econômicas. 
Ele possuiu estabelecimentos agrícolas nesta região que permitiram importar 
trigo para o Egito nos anos de escassez ou, destes mesmos estabelecimentos, 
exportar o cereal para Bizâncio. Este comércio de grãos, muito rentável, ainda 
é mal conhecido pelos historiadores, ao passo que, graças aos documentos da 
Geniza do velho Cairo, a atividade dos mercadores judeus de Fustāt pôde ser 
estudada. Tratava‑se de um negócio de longa distância relativo a mercadorias de 
preço elevado ou muito elevado, interligando a Europa Meridional e a África 
do Norte ao Oceano Índico e ao Chifre da África. Os mercadores ismaelianos 
eram, igualmente eles, atuantes no Iêmen e na Índia, assim como na Síria; eles 
implantaram nas cidades fases das comunidades professando as suas crenças.

Uma vez vencidos os karmates e a família desaparecida do Egito, a peregri-
nação pôde recomeçar em 363/974 e pronunciou‑se a invocação em favor do 
soberano fatímida na Meca e em Medina, desde então abastecidas em trigo do 
Nilo. Os peregrinos de todo o mundo islâmico participaram da glorificação da 
dinastia do Cairo.

Sob o reino de al‑‘Azīz (365/975‑386/996), o Egito conheceu a calma e a 
prosperidade. O seu raio de influência estendeu‑se no Mediterrâneo meridional, 
na África do Norte, na Península Arábica, na Síria Central e Meridional. Nesta 
última província, foi levada uma política muito prudente até a morte de Ibn 
Killis, em 381/991, sobretudo em relação a Trípoli que representava, no litoral, a 
fronteira com os hamdanidas e os bizantinos e que permitia evacuar uma parte 
do trigo sírio. De 382/992 à sua morte em 386/996, al‑‘Azīz lançou‑se em ações 
aventureiras. Apoiando‑se em um exército profundamente reformado a partir de 
369/980, através da introdução de cavaleiros encouraçados turcos e do aperfei-
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çoamento da arte do cerco, ele atacou o Hamdanida de Alep e o seu poderoso 
protetor bizantino; simultaneamente, ele instalava um governo fatímida em 
Damasco e perseguia os beduínos da Palestina. Al‑‘Azīz viu a vitória sorrir aos 
seus generais, porém, nos meses que precederam a sua morte, ele em vão tentou 
reunir um exército potente para pessoalmente ir enfrentar os bizantinos.

Ele legava ao seu filho al‑Hākim, reinante de 386/996 a 411/1021, uma 
situação menos brilhante que o aparente. Fustāt e o Cairo, dupla capital do 
mais rico império da época, haviam conhecido um formidável crescimento 
demográfico: soldados berberes, turcos, negros, comerciantes iraquianos e sírios, 
artesãos, homens de mesquita e funcionários, afluíam rumo a estas cidades onde 
o ouro passava em abundância. O afluxo dos tributos provinciais, bem como as 
arrecadações efetuadas sobre os tráficos que atravessavam o Egito, provocavam 
um acúmulo do metal precioso. Porém, a principal fonte de recursos fiscais, em 
metal e in natura, procedia em detrimento dos campos egípcios ou dos arte-
sãos das cidades do interior. Arrecadadores de impostos e funcionários fiscais 
recolhiam em seu próprio proveito uma parte considerável do total arrecadado; 
muito amiúde judeus e cristãos, eles haviam provocado junto aos sunitas de 
Fustāt uma reação de rejeição das minorias, já sensível à época de Ibn Killis. Os 
cortesãos do Cairo, os funcionários, os chefes militares e os grandes mercadores, 
dispunham de meios de pagamento tais que, em caso de ameaça de escassez, 
a demanda solvível submergia a oferta, agravando a alta dos preços. A penúria 
então se propagava nos mercados periféricos, suscitando a agressividade dos 
beduínos e dos interioranos.

A rápida promoção dos turcos no exército e os benefícios financeiros por eles 
adquiridos provocaram a inveja das cabilas berberes, as quais se ampararam do 
poder após a morte de al‑‘Azīz, tirando proveito da pouca idade de al‑Hākim. Os 
soldados orientais perseguidos aliaram‑se com os eunucos eslavos (al-sak�liba) e 
com os funcionários cristãos e iraquianos, para eliminar os berberes.

Al‑Hākim foi o último soberano árabe da história a ter exercido um poder 
absoluto sobre um vasto império. Ele não teve vizir, teve um chefe de d�w�n 
que igualmente foi o intercessor entre o imame e os seus sujeitos. Muito rapi-
damente, ele não mais nomeou chefes de exércitos, designando um general 
para a duração das operações. Ele determinou a execução de numerosos cádis 
desonestos; entretanto, quando descobria algum sem manchas, ele respeitou, 
salvo raras exceções, a sua independência. Em sua juventude, al‑Hākim fora 
testemunha do parasitismo dos cortesãos de al‑‘Azīz; posteriormente, sem a 
proteção do seu preceptor, Bardjawān, ele teria sido morto pelos kutamitas. Ele 
guardaria, durante toda a sua vida, raiva e desprezo pelas pessoas do palácio. 
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Frequentando com prazer Fustāt, os seus bazares e bairros populares, ele teve, 
contrariamente ao seu pai e ao seu avô, contatos diretos com os comerciantes e 
artesãos sunitas. Ele tomou consciência tanto do peso que o luxo e as fortunas, 
rapidamente adquiridas na corte, impunham ao país real, quanto da barreira 
que os dignitários civis e militares erguiam entre o soberano e os seus sujeitos. 
Ele tentou fazer desaparecer este corpo intermediário, executando todos aqueles 
que ele supunha desonestos ou com ambições pessoais. Ele fracassou em sua 
empreitada em razão de não ter encontrado receptividade junto aos sunitas 
de Fustāt; sofrendo tensões criadas pelo poder absoluto, ele tentou resolvê‑las. 
O seu espírito frágil não resistiu: sopros de uma loucura ridícula, sanguinária, 
desesperada, o submergiram.

A sua política religiosa foi incoerente. Ele tentou fazer prevalecer o ritual 
fatímida em Fustāt; posteriormente, para atrair sunitas, ele forçou cristãos e 
judeus a se converterem ao islã; construindo mesquitas em seus lugares de culto, 
em 399/1009, chegou inclusive a fazer derrubar o Santo Sepulcro em Jerusalém. 
Na mesma época − de 396/1006 a 404/1013 − ele mostrou‑se tolerante diante 
do ritual sunita e nomeou professores sunitas para o D�r al-�ilm que ele criara12. 
Em seguida, ele retomou as interdições do rito sunita e, em 408/1017, ele permi-
tiu a persas o proselitismo fatímida. Foi um fracasso. Os propagandistas que não 
haviam logrado esconder‑se foram massacrados e, no ano seguinte, al‑Hākim 
assistia ao saque dos bairros ao Norte de Fustāt pelos soldados negros. Sentindo 
inconscientemente que a sua tentativa de fundar uma monarquia direta baseada 
no consenso das classes médias sunitas, eliminando a mediação dos ofícios e 
do exército, fracassara, ele se desinteressou de Fustāt, satisfez‑se com passeios 
solitários no Mukattam e autorizou judeus e cristãos, os quais o desejavam, a 
abjurar o islã que lhes fora imposto dez anos antes. A sua morte, maquiada em 
desaparecimento, foi encomendada pelo seu mais próximo séquito, temendo 
novos expurgos. Alguns dentre os adeptos da sua fé fundaram na Síria a seita 
dos drusos.

As cabilas árabes haviam causado numerosos distúrbios durante o reino de 
al‑Hākim. Abū Rakwa, um umayyade, sublevou os berberes zanāta e os árabes 
banū kurra, na Tripolitânia. Vencedor frente a muitos exércitos fatímidas, ele 
ameaçou Fustāt em 396/1006. A população civil mostrou então a sua ligação 
com al‑Hākim; traições foram assinaladas na corte e nas corporações berberes. 

12	 D�r al-�ilm: a “casa da ciência”, estabelecimento de ensino religioso e de propaganda doutrinal dotada 
de uma biblioteca, fundada pelo imame fatímida al‑Hākim; em certos aspectos, ela prefigura as madrasa 
sunitas, fundadas pelos seldjukidas, para enquadrar a difusão da ideologia religiosa dominante.
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Graças ao apoio dos núbios, Abū Rakwa foi capturado e executado perto do 
Cairo. O exército fatímida dera sinais de impotência e a sua organização custara 
um milhão de dinares ao Tesouro. Igualmente em 402/1011, quando o chefe 
tayy da Palestina, Ibn al‑Djarrāh, instalou como califa em Ramla um hasanida 
da Meca, al‑Hākim comprou inteligências entre os próximos de Ibn al‑Djarrāhe 
conseguiu o retorno do anticalifa à Meca, sem recorrer ao exército. Do mesmo 
modo, a conquista da cidade e da província de Alep, em 407/1016, foi o resul-
tado de hábeis ações diplomáticas.

A grande crise do sØculo V/XI
Sob o reino de al‑Zāhir (411/1021‑427/1036) e daquele do seu filho, 

al‑Mustansir (427/1036‑487/1094), a política seguida não mais foi determinada 
pela vontade do imame; mas por um complexo jogo de pressões exercidas por 
grupos de interesse. Até 454/1062, a situação do império degradou‑se regular-
mente sob o efeito das insuficiências acima assinaladas. O exército reunia etnias 
variadas, frequentemente hostis, assim como estatutos distintos, aliados berberes 
ou árabes, ghul�m, escravos negros, mercenários. Em tempos de paz, ela consu-
mia a maior porção da renda pública. Quando em operação, era necessário, em 
suplemento, equipar com montarias e armas o soldado, além de pagar‑lhe um 
soldo suplementar. A condição de soldado representava, muito mais, a garantia 
de uma renda proveniente do Estado que propriamente o exercício do ofício 
militar. Os decretos reiteravam a injunção de eliminar dos livros da pensão 
pública os descendentes de soldados que não mais servissem o Estado, mas, 
a prática era laxa. Cada grupo étnico era administrado por um d�w�n especial 
e, como a massa monetária à disposição do Tesouro não aumentava, ao passo 
que se multiplicavam os detentores do direito − família expandida do imame, 
shrafā’, funcionários, tropas −, conflitos de interesse constantemente surgiam. 
Mal pagos, os soldados pilhavam os campos e os arrabaldes. As forças armadas 
não mais representavam um fator de ordem, transformando‑se na causa essencial 
da insegurança.

As cidades estavam superpovoadas: os cemitérios do Karāfa eram habitados 
por populações caçadas dos campos em razão das infiltrações beduínas, por sua 
vez, as elites deixavam os bairros externos para encontrarem a segurança no 
centro de Fustāt ou do Cairo. As grandes festas muçulmanas eram aguardadas 
com ansiedade pelos comerciantes, pois a multidão dedicava‑se a pilhagens nos 
souks (bazares) fechados. As penúrias agravavam‑se e eram mais frequentes. 
Os citadinos arrancavam dos camponeses os seus bois de labor, assim como os 
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figura 7.5  Egito: vaso (fatímida) de cerâmica lustrada, do século X. [Fonte: © Freer Gallery, Washington.]

espaços inundáveis nos quais os dignitários do regime criavam imensos reba-
nhos, em virtude do aumento do consumo de carne, resultado da abundância 
do numerário na cidade. Logo que se pudesse “esperar” uma cheia insuficiente, 
a especulação fazia subir o preço do trigo. Al‑Djardjarā’ī, vizir de 418/1027 
a 437/1045, logrou jugular a alta, impondo um mercado único dos grãos e 
encorajando a concorrência em prol da baixa dos preços junto aos padeiros; no 
entanto, todos os grandes oficiais, o imame inclusive, estocavam e especulavam.

Igualmente assistia‑se a uma desestabilização generalizada das populações 
da franja desértica: as três grandes cabilas da Síria, Tayy, Kalb e Kilāb, selaram 
uma aliança em 415/1024 e emissários fizeram contato com as cabilas do Delta 
e da Tripolitânia. A solidariedade de ocasião transcendia as antigas oposições: 
pretendia‑se obter para os rebanhos o acesso às terras cultivadas e, acessoria-
mente, pilhar as cidades. Uma variação climática, invernos mais secos, talvez 
explique este fenômeno. Até o ano 433/1041, o general fatímida al‑Dizbirī 
logrou, praticamente sem ajuda do Cairo, manter as cabilas em xeque na Síria. 
No Alto‑Egito, tirou‑se proveito da traição do zirida Ibn Bādīs para expedir, 
para a Tripolitânia e para Ifrīkiya, os Banū Hilāl e os Banū Sulaym, os quais 
devastaram o Sa’īd (442/1050).
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Em 451/1059, os Fatímidas obtiveram a sua última grande vitória diplo-
mática; um general turco, al‑Basāsīrī, enviou como prisioneiro o califa abássida 
al‑Kā’im e determinou pronunciar‑se nas mesquitas de Bagdá a invocação em 
favor de al‑Mustansir. Mas, alguns meses mais tarde, Tughril Bek, chefe dos 
seldjuquidas, os novos mestres sunitas do Oriente, retomava Bagdá e restabelecia 
al‑Kā’im. Em uma justa e brusca reviravolta, em 462/1070, o general fatímida 
Nāsir al‑Dawla, rebelado em Alexandria, reconhecia o califado abássida e, em 
464/1072, prendendo al‑Mustansir no Cairo, ele demandava auxílio aos seldju-
quidas. O Estado Fatímida poderia ter acabado nesta ocasião.

Uma grande fome, iniciada em 454/1062 e recrudescida a partir de 457/1065, 
fizera perecer grande parte da população do Egito. Al‑Mustansir vendeu os 
tesouros da dinastia e não sobreviveu senão graças a esmolas. Todo o edifício, 
minado pelos parasitas que ele abrigara, desmoronava. Em 466/1073, o imame 
chamou, com a ajuda do armênio Badr al‑Djamālī, o governador da Palestina. 
Ao chegar ao Cairo, em djumāda 466/janeiro de 1074, este rude homem execu-
tou os grandes oficiais, dispersou os exércitos errantes e reconstituiu em torno 
das suas tropas armênias uma força armada reduzida e eficaz. Ele recebeu o 
título de vizir com plenos poderes. Ele fora reprimir os negros que devastavam 
o Alto‑Egito, retornou em 468/1076 para defender o Cairo, atacado pelo turco 
Atsiz, aliado dos seldjuquidas e varreu do Delta, em 469/1077, os berberes 
lawāta, vendendo no mercado 20.000 mulheres desta cabila. Entrementes, ele 
passara na Síria, não fora capaz de retomar Damasco, embora consolidasse a 
dominação fatímida nos portos da Palestina. Ele determinou a proteção das 
cidades da Síria com muralhas em pedra e, sob as ordens de Badr, foram edifica-
das as três monumentais portas do Cairo fatímida, existentes até os nossos dias.

Para permitir aos camponeses a retomada do cultivo dos seus campos devas-
tados, ele fez uma remissão de três anos de imposto. Ele reformou as circuns-
crições territoriais e reorganizou em novas estruturas o Estado e o Exército, 
prolongando assim por um século a vida do regime fatímida. Os textos de 
al‑Kalkashandī e de outros autores descrevendo o funcionamento das institui-
ções fatímidas fazem referência ao Estado originário da reforma de Badr, muito 
diferente do primeiro Estado fatímida.

O sØculo V/XI, agonia do regime fatímida
Após a crise de 454/1062‑4681076, o Império Fatímida estava morto. Não 

mais se proferia a invocação em favor de al‑Mustansir, nem em Ifrīkiya, nem 
na Meca, nem em Alep ou Damasco. O Egito, reestruturado no vale do Nilo, 
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cicatrizava as suas feridas. Alexandria reencontrava a sua prosperidade, graças ao 
tráfico com a Itália, e Kūs, prefeitura do Alto‑Egito, distribuía os escravos negros 
da Núbia e as especiarias da Índia. Em 487/1094, Badr e depois al‑Mustansir 
morreriam. Al‑Afdal, filho de Badr, proclamou califa al‑Hasan, um filho jovem 
de al‑Mustansir, trancou entre muros o seu filho mais velho Nizār. O mestre 
da da�wa ismaeliana em território seldjuquida, Hasan b. al‑Sabbāh, reconheceu 
Nizār como imame; o seu movimento, aquele dos “Assassinos”, o qual, à imagem 
do movimento druso, desenvolveu‑se unicamente fora do Egito, fez desaparecer 
a da�wa fatímida clássica13.

Al‑Mustansir reinara cerca de três quartos de século. Durante o período ape-
nas um pouco mais longo extenso que se desenrolou até o desaparecimento da 
dinastia, seis califas se sucederam. Nenhum exerceu realmente o poder, nenhum 
escolheu o seu sucessor. A autoridade estava em mãos dos vizires militares: 
alguns conquistaram o poder pela força dos sabres, outros conservaram‑no dos 
seus pais. Alguns, como Talā’ī’ b. Ruzzīk, foram notáveis, outros não passaram de 
sequestradores novos‑ricos. Em um Egito onde o ensino da doutrina fatímida 
aparenta ter desaparecido, eles exibiram variadas convicções religiosas. Al‑Afdal 
Kutayfāt, neto de Badr, instaurou o imamismo duodecimal e instalou quatro 
cádis de quatro ritos. Ridwān foi sunita e abriu uma madrasa shafiita em Ale-
xandria. A população aparentava indiferença com a orientação do islã no poder 
e a ligação à dinastia não era motivada senão pelo orgulho ligado ao fato do 
centro do poder islâmico estar em solo egípcio. Somente a presença de um vizir 
não‑muçulmano, Bahrām, portador do título de “Sabre do Islã”, foi mal aceita.

Com efeito, três anos após a morte de Badr, os francos penetravam em 
território muçulmano, empurrando os seldjuquidas e, em 492/1099, tornavam
‑se mestres de Jerusalém. Eles esmagaram os fatímidas em Ascalon. Durante 
longos anos, as coisas permaneceram deste modo, salvo algumas escaramuças. 
Não houve cumplicidade ativa entre francos e fatímidas, mas, antes, junto a estes 
últimos uma certa indiferença facilmente explicável. No século IV/X, o Estado 
fatímida extraía os seus recursos da arrecadação de tributos em numerário e 
do tráfico de grãos. Ele devia controlar extensos territórios e manter a Bekā’a 
e o Hawrān sírios. No século VI/XII, o preço desabara em consequência das 
hecatombes que haviam atingido a população no século V/XI e igualmente, 
sem dúvida, graças à extensão dos solos cultivados posteriormente a uma nova 

13	 Da�wa: designa, a um só tempo, tal ou qual doutrina xiita, frequentemente ismaeliana ou fatímida, difun-
dida por missionários clandestinos ou semiclandestinos, bem como o conjunto dos meios de propaganda 
à sua disposição.
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mudança climática na Síria. O ouro, mais raro na Síria, circulava sobretudo entre 
a Índia e o Ocidente. Portanto, bastaria aos fatímidas manterem o vale do Nilo 
e as sucursais comerciais marítimas da Palestina, frequentadas pelos mercadores 
italianos como Alexandria. O exército foi reagrupado no Sul da Palestina e no 
Egito, prestes a enfrentar os seldjuquidas, ávidos por restaurarem o sunismo 
no Cairo. Para os fatímidas, a presença dos cruzados na Síria, erguendo uma 
barreira entre os seldjuquidas e o Egito, desviando o tráfico do Mar Vermelho 
para o Vale do Nilo, não era de todo inútil. Consequentemente, até 549/1154, 
data da instalação de Nūr al‑Dīn em Damasco, nenhuma solidariedade muçul-
mana para expulsar os francos da Síria não se manifestara. O Egito, ao qual esta 
presença não causava senão um prejuízo moral, não se sentia mais concernido 
que os outros Estados muçulmanos.

Nūr al‑Dīn, apoiado em um poderoso exército, empreendeu a reconquista da 
Síria. O Estado Fatímida, frágil, cujo exército estava dividido em etnias rivais, 
podia escolher entre uma política de apoio à anticruzada, opção que o expunha 
aos golpes dos francos, ou, contrariamente, um chamado a estes últimos contra 
Nūr al‑Dīn, ávido por retomar para si o projeto de restauração sunita dos seld-
juquidas. Os partidos que disputavam o poder entre si, no Cairo, escolheram 
sucessivamente uma ou outra das opções, por vezes as duas em conjunto, espe-
rando permanecerem mestres do jogo. Eles aceleraram a decadência do Estado.

Em 548/1153, os cruzados abandonaram a sua neutralidade vis-à-vis do 
Egito e se ampararam de Ascalon. A instalação de Nūr al‑Dīn na Síria Central 
incitava‑os a buscarem uma compensação no Egito. Para os vizires fatímidas, 
frequentemente antigos governadores de Kūs, a primeira preocupação era a pro-
teção do grande itinerário do Mar Vermelho até Alexandria, pelo Alto‑Egito. 
Eles teriam estado preparados a enviar volumosos recursos em dinares de ouro 
para Nūr al‑Dīn para que ele os livrasse do encargo de defender a fronteira 
oriental. Entretanto, Talā’ī’ b. Ruzzīk lançou duas expedições na Palestina franca. 
Eles saiu vitorioso sem todavia obter nenhum resultado duradouro, Nūr al‑Dīn 
tendo permanecido inativo. Em 556/1161, os francos lançaram uma ofensiva 
contra o Egito: eles lançariam quatro outras, por vezes atendendo ao chamado 
dos vizires do Cairo, até 564/1169. Não foi senão em 558/1163 que eles se 
chocaram com tropas enviadas por Nūr al‑Dīn e comandadas por Shirkūh e o 
seu sobrinho, Salāh al‑Dīn. As promessas descumpridas, as mudanças brutais de 
aliança, as traições do vizir Ibn Sallār e do califa al‑‘Adīd, tornavam inoperantes 
as ações militares. Igualmente, em 564/1169, Shirkūh assumiu, ele próprio, o 
posto de vizir fatímida. Ele morreria pouco após e Salāh al‑Dīn o substituiria.
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O último vizir fatímida foi portanto um general curso sunita, vassalo do 
príncipe de Damasco, o turco sunita Nūr al‑Dīn, cujo nome era pronunciado, 
na invocação, após aquele do imame al‑‘Adīd. Situação insuportável para este 
último que encarregou Djawhar, um eunuco, de assassinar Salāh al‑Dīn. O 
vizir, informado dos planos, fez executar Djawhar; a guarda negra do Cairo 
revoltou‑se. Um combate muito duro teve início e al‑‘Adīd foi obrigado a rene-
gar os soldados negros que se matavam por ele. A guarda foi massacrada. Salāh 
al‑Dīn, a quem a ficção do califado fatímida servia e malgrado as objurgações 
de al‑‘Adīd, recusava‑se a colocar um fim ao combate. Mas, em 556/1171, um 
persa pronunciou publicamente a khutba, em nome do califa abássida e, assim, 
o imamado fatímida do Egito desapareceu sem que se devesse cassar al‑‘Adīd. 
Este último teve o bom gosto de morrer, no mesmo momento, de morte natural. 
Um regime, com duração de dois séculos, deixava definitivamente a cena política 
sem que a população do Cairo manifestasse a mínima emoção.

Os monumentos islâmicos do Egito edi�cados antes de 566/1171
A maioria dos belos monumentos árabes, disponíveis aos olhos do visitante 

que esteja no Cairo, data da época ayyubida e mamlūk. No velho Cairo e no 
interior egípcio, salvo algumas exceções em Luxor, Kūs e Alexandria, os vestígios 
de arquitetura medieval, anteriores aos cruzados, são geralmente cristãos. No 
entanto, os cinco primeiros anos de presença árabe no Egito deixaram algu-
mas construções em testemunho para a posteridade, pouco numerosos e muito 
amiúde reformados, porém particularmente imponentes pelas proporções, pelo 
estilo e pela potência espiritual que os investiram aquando da sua fundação ou 
que foram adquiridas no curso da história.

Quatro grandes mesquitas foram fundadas por ou para quatro prestigiosos 
mestres do Egito. A grande mesquita de Fustāt foi construída na imediata 
proximidade do Nilo, pelo governador ‘Amr ibn al‑‘As, em 20‑21/641/642. 
Aumentada, reformada, modernizada em várias ocasiões, ela não conserva os 
traços visíveis do seu primeiro estado. É preciso esperar que a Direção das Anti-
guidades Egípcias, à frente de importantes obras entre 1970 e 1975, restaurando 
as fundações de sucessivas extensões, publique os relatórios e as fotografias que 
ela teria realizado nesta ocasião.

Em 265/879, Ahmad ibn Tūlūn criou, no alto de al‑Katā’i’n no Nordeste de 
Fustāt, a grande mesquita que leva o seu nome (conferir figura 7.2). Muito mais 
bem conservada e muito menos transformada, pois ela jamais foi completamente 
utilizada pela população, a mesquita preserva, no coração da cidade animada 
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e ruidosa, um amplo espaço de silêncio e devoção, em um quadro de beleza 
simples, severa e rigorosa. O historiador britânico K. A. C. Cresswell analisou 
este vasto conjunto de construções; em torno de um pátio quase quadrada de 
92 metros de lado, abrem‑se elegantes arcos, elevados sobre quatro pórticos, 
comportando cinco vãos para a kibla, dois para os outros três lados. A vocação 
de Misr‑Fustāt, para ser uma das capitais temporais e espirituais do mundo 
islâmico, afirmava‑se pela primeira vez com a fundação deste admirável monu-
mento de tijolos cozidos por um pio guerreiro turco, impregnado de influências 
asiáticas.

Djawhar, quando fundou o Cairo, em 359/970, para o seu mestre al‑Mu’izz, 
edificou no coração da nova capital, ao Norte de al‑Katā’i’, uma grande mesquita 
atual e mundialmente conhecida pelo nome de al‑Azhar. A animação que lhe 

figura 7.7  Bāb al‑Nasr: uma das portas da muralha da cidade fatímida. [Fonte: Les mosquØes du Cairo, por 
G. Wiet, p. 8; foto de Albert Shoucair; © Hachette, Paris.]
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Figura 7.8  Mesquita al‑Djuyūshī. Vista geral do lado leste. [Fonte: © Dr Fehervari, School of Oriental 
and African Studies, Londres.]

é peculiar contrasta com o silêncio e a solidão que dominam o visitante de Ibn 
Tūlūn. O Cairo foi fundado por africanos; a aculturação da África para o Islã 
foi obra dos professores de al‑Azhar. O sucesso desta instituição, como lugar 
privilegiado de difusão do saber muçulmano junto os povos árabes e não‑árabes, 
explica que a construção tenha devido ser expandida em múltiplas ocasiões e que 
somente o pátio ainda testemunhe do plano fatímida original. Toda a história 
do Egito e do seu papel além das suas fronteiras está escrita nestes edifícios 
justapostos. A fundação do Cairo realmente representou o início de uma grande 
aventura.

Al‑Hākm concluiu em 400/1010 uma grande mesquita, no limite norte da 
cidade do Cairo. Os sítios ocupados por estes quatro monumentos testemu-
nham da regular translação, em direção ao Nordeste, do centro de gravidade 
das sucessivas capitais do Egito, durante dois séculos e meio, nos primórdios da 
época islâmica. Com efeito, o verdadeiro centro fora alcançado por Djawhar e 
al‑Hākim o ignorava. A sua mesquita jamais conheceu o sucesso de al‑Azhar 
e, desde então, em um movimento basculante, foi sobretudo a cidade do Cairo 
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e o espaço compreendido entre esta cidade e Fustāt que receberam as princi-
pais construções, edificadas para o uso das pessoas, pelos príncipes ayyubidas e 
mamlūk. A mesquita de al‑Hākim, abandonada por muito tempo, foi recém
‑restaurada para o emprego dos ismaelianos.

O grande vizir de origem armênia, Badr al‑Djamālī, introduziu a pedra na 
cidade do Cairo, feita de até então de tijolos. Ele determinou a construção das 
muralhas da capital e das monumentais portas, das quais três podem até hoje ser 
admiradas: Bāb Zuwayla, ao Sul do grande eixo da cidade fatímida; Bāb al‑Futūt, 
no Norte deste mesmo eixo; e Bāb al‑Nasr (conferir figura 7.7), no Nordeste. A 
sua concepção arquitetural é sábia, buscando simultaneamente a majestade da 
aparência e a eficácia militar. A sua realização foi perfeita, graças a um trabalho 
minucioso de estereotomia. Na realidade, a herança dos alvanéis bizantinos, os 
quais edificaram tantas igrejas na Síria e na Ásia Menor, no século VI, fora con-
servada intacta pelos armênios em suas longínquas montanhas. No século XIII, 
ela seria novamente difundida por todo o Oriente, franco e muçulmano.

Quatro mesquitas de menor grandeza datam do segundo período fatímida. 
No Mokattam, a mesquita‑martírio al‑Djuyūshī, fundada em 478/1085, apa-
renta zelar o destino dos mortos e vivos da grande cidade; o seu estilo, estranho 
ao Egito, evoca, ali igualmente, as igrejas da Armênia. Em 519/1125, foi erguida, 
na principal artéria do Cairo, entre a mesquita de al‑Hākim e a mesquita de 
al‑Azhar, a pequena mesquita de al‑Akmar. A sua fachada em pedra talhada 
e o seu portal ornamentado anunciavam uma revolução estilística nos edifícios 
religiosos. O mausoléu fictício, dedicado a Sayyida Rukayya e erguido aproxi-
madamente em 527/1133, nos cemitérios a Sudeste da mesquita de Ibn Tūlūn, 
atestava o anseio dos soberanos fatímidas de atrair para o Cairo todos os pere-
grinos devotos da família santa do islã. Foi com a mesma intenção política e reli-
giosa que o vizir Sālih Talā’i’ determinou a construção, ao Sul de Bāb Zuwayla, 
em 555/1160, da mesquita que leva o seu nome, destinada a abrigar o chefe de 
al‑Husayn ibn ‘Alī. A bela fachada que retoma e desenvolve certos elementos 
de al‑Akmar, colocando‑os ao gosto da época, testemunha os rápidos progressos 
da arquitetura religiosa no século VI/XII, anunciando o florescimento desta arte 
sob os ayyubidas e sob os mamlūk.

Conclusªo

Em 566/1171, mais de cinco séculos após a conquista do Egito pelos ára-
bes, esta região era a mais rica do Oriente. A cerâmica, os vidros, os tecidos, 
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os objetos em metal e madeira, produzidos em seus ateliês atingiam uma ini-
gualável perfeição. A agricultura conservara a sua qualidade de vários milênios, 
integrando todavia os novos cultivos vindos da Ásia. A arquitetura, religiosa ou 
militar, produzira potentes monumentos; os séculos seguintes seriam ainda mais 
fecundos. Uma literatura em língua árabe desenvolvia‑se regularmente e perdia, 
paulatinamente, o seu caráter provincial. Os iraquianos e sírios residentes na 
capital nela desempenhavam um papel de primeira ordem, porém a qualidade 
das obras de história e das descrições acerca das particularidades da terra do 
Egito conferia a esta literatura toda a sua originalidade. Lá, uma vez mais, as 
obras mais ricas seriam escritas posteriormente.

Entretanto, a aculturação não fora nem rápida e tampouco total. Grande 
parte do povo, camponeses do Alto‑Egito ou artesãos das cidades do inte-
rior, permanecera cristã. Quanto aos sunitas de Fustāt, eles manifestavam a 
sua indiferença em face das lutas pelo poder que opunham chefes militares, 
frequentemente de origem servil, à frente de tropas compostas de diferentes 
etnias. Uma personalidade egípcia, sobre a qual somente alguns textos nos ofe-
recem informações, amadurecia lentamente, em contraste rítmico com o rápido 
desenvolvimento de Fustāt e do Cairo. Conseguintemente, nos séculos seguintes, 
seriam os sábios e os sufis do Egito que guiariam o Islã da África.

É tempo dos historiadores reunirem todos os elementos que permitam retra-
çar o nascimento deste profundo rio, a fim de evitar que a história do Egito não 
permaneça como aquela dos seus sucessivos mestres.
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Primórdios das relaçıes com o Egito muçulmano

A formação de um potente reino cristão ao Sul da primeira catarata do Nilo1 
abria perspectivas favoráveis ao desenvolvimento da Núbia. Dois fatores torna-
ram possível a prosperidade econômica deste reino. O primeiro foi a criação de 
um potente governo central resultado da união do reino setentrional de Noba-
dia (Nūba), cuja capital era Faras, e do reino central de Makuria (Mukurra), 
cuja capital era o velho Dongola (DūnKūla al‑‘Adjūz). O segundo fator foi o 
estabelecimento de proveitosas relações com o vizinho Egito, através da assi-
natura de um tratado conhecido pelo nome bakt, após os árabes, sob a direção 
de ‘Abdallāh ibn Abī Sarh, terem se amparado de Dongola, em 651. Estes dois 
acontecimentos da história da Núbia são por nós conhecidos, principalmente, 
pelos relatos de historiadores e viajantes árabes que, até o momento, foram‑nos 
somente parcialmente confirmados pelas buscas arqueológicas. Examinaremos 
estes acontecimentos em detalhes2.

1	 No tocante aos períodos anteriores da história da Núbia cristã, consultar UNESCO, História Geral da 
`frica, vol. II, capítulo 12.

2	 No que tange aos principais estudos sobre o período considerado, conferir J. W. Crowfoot, 1927; 
U. Monneret de Villard, 1938; P. L. Shinnie, 1954, 1971a, 1978a; B. G. Trigger, 1965; 
O. Meinardus, 1967; I. Hofmman, 1967; Y. F. Hasan, 1973; G. Vantini, 1975, 1981a; W. 
Y. Adams, 1977, pp. 433‑507; A. Osman, 1982a.

A Núbia cristã no apogeu  
de sua civilização

Stefan Jakobielski
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Aparentemente, à época da invasão árabe, o Norte e o centro da Núbia esta-
vam unidos sob a autoridade do rei de Dongola, Kalidurut. ‘Abdallāh ibn Abī 
Sarh, portanto, não assinou senão um tratado, aquele de Dongola, e negligenciou 
a Nobadia, embora tenha sido, ao que tudo indica, mais importante estabelecer 
boas relações com este reino vizinho do Egito. O bakt era um tratado de natureza 
particular, sem precedentes no mundo muçulmano. Tratava‑se na realidade de 
uma trégua ou um pacto de não‑agressão. O texto do tratado está integralmente 
reproduzido no Khitat de Makrīzī3. O tratado continha as seguintes disposições: 
os árabes do Egito engajavam‑se a não atacar a Núbia; os cidadãos de cada país 
podiam viajar livremente ao outro país, sem todavia se estabelecer, cabendo 
às autoridades de cada país a responsabilidade pela segurança dos cidadãos 
forâneos do país vizinho. O tratado igualmente previa a recíproca extradição 
dos fugitivos. Os núbios deviam assegurar a preservação da antiga mesquita 
que fora construída pelos antigos viajantes muçulmanos no antigo Dongola. 
Eles deviam, além disso, pagar anualmente um tributo correspondente a 360 
escravos ao governador de Assuã. Outro historiador, ‘Alī Khalīfa Humayd b. 
Hishām al‑Buhayrī4, reporta que, em troca destes escravos, os árabes forneciam 
especialmente aos núbios 1.300 ardab de trigo, 1.300 kan�r5 de vinho e determi-
nadas quantidades de tecidos em linho e outros tecidos. O tratado apresentava 
portanto certas características próprias de um acordo comercial. A trégua foi 
teoricamente respeitada durante cinco séculos, embora a Núbia permanecesse 
cristã durante este período; ela desempenhou inicialmente um papel essencial 
no tocante à manutenção da paz e ao desenvolvimento do país, em uma época 
na qual os exércitos árabes ocupavam grande parte da África do Norte e da 
Espanha, além de ameaçarem Bizâncio.

Naquilo que diz respeito à data da união dos dois reinos núbios, é necessário 
ainda mencionar a hipótese6 que atribui esta união ao rei Merkurios. Sabe‑se 
que ele subiu ao trono em 697 porque se trata do décimo primeiro ano do 
seu reinado em inscrições do bispo Paulos, relativas à fundação da catedral de 
Faras, em 7077. Aparentemente, após a unificação do seu reino, o rei Merkurios 

3	 Conferir P. Forand, 1971, pp. 114‑115; Y. F. Hasan, 1973, pp. 22‑24; G. Vantini, 1975, pp. 640‑642.
4	 G. Vantini, 1975, pp. 642‑643. W. Y. Adams, 1977, p. 452.
5	 Em função da sua suposta capacidade, consultar L. Tōrōk, 1978, p. 301, nota 3.
6	 Consultar UNESCO, História Geral da ̀ frica, vol. II, cap. 12, p. 354. Em respeito à data da união, conferir 

L. P. Kirwan, 1935, p. 61; U. Monneret de Villard, 1938, p. 80; K. Michalowski, 
1965a, p. 16; S. Jakobielski, 1972, pp. 35‑36; W. Y. Adams, 1977, p. 453‑454; G. Vantini, 
1981a, pp. 71‑72; igualmente conferir L. P. Kirwan, 1982.

7	 S. Jakobielski, 1972, pp. 36‑46; J. Kubinska, 1974, pp. 14‑19.
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dirigiu a sua atenção ao problema da unidade religiosa no conjunto da Núbia e, 
no início do século II/VIII, à subordinação da Igreja da Núbia ao patriarcado 
monofisista de Alexandria.

A unificação do território, em seguida a da religião, em outros termos, a 
criação de um conjunto englobando, sob a autoridade do Estado Monofisista 
do Egito, o reino unificado da Núbia, o reino de Alodia (do qual sabemos muito 
pouco a partir desta época) ao Sul e a Etiópia, criaram indubitavelmente con-
dições favoráveis ao desenvolvimento da Núbia. Os árabes não representavam 
nenhuma verdadeira ameaça para a Núbia, à qual era possível continuar a comer-
cializar com o Egito e permanecer em relação com Bizâncio, ou ao menos com 
Jerusalém, destino das peregrinações. Este estado de coisas permitiu, no período 
seguinte, o desenvolvimento e o florescimento de uma refinada e original cultura 
núbia. A arquitetura e os outros aspectos desta cultura estavam ligados à tradi-
ção copta tanto quanto à tradição bizantina; esta última influenciou de modo 
particular a administração estatal e a organização da corte, assim como as artes 
e as técnicas, especialmente de construção.

Ao final do século VIII começou então para a Núbia um período de prosperi-
dade que, graças a condições econômicas favoráveis, durou até meados do século 
XII. Uma das causas essenciais desta prosperidade foi a relativa importância das 
cheias do Nilo, a facilitarem o desenvolvimento da agricultura8.

Principalmente através de fontes árabes é que conhecemos os acontecimentos 
políticos deste período. Elas concernem sobretudo a história do reino unificado 
da Núbia. Este Estado estendia‑se de al‑Kasr, ao Norte (a alguns quilômetros 
ao Sul de Assuã) até a porção do Nilo compreendida entre a quinta e a sexta 
catarata (al‑Abwāb); ele era limitado ao Sul pela Alodia (‘Alwa), cuja capital, 
Soba, estava situada perto da atual cidade de Cartum.

Quase nada sabemos sobre a Alodia. Um relatório de Ibn Sālim al‑Aswānī, 
citado por al‑Makrīzī9, nos ensina que Soba possuía jardins e monumentos 
magníficos, que as suas igrejas luziam em ouro, que o rei de ‘Alwa era mais 
potente que aquele de Makuria, que ele organizara um exército mais temido e 
que reinava sobre um território muito mais fértil. As escavações recentemente 
realizadas em Soba, pela expedição do Instituto Britânico para a África Orien-
tal corroboraram, por assim dizer, esta opinião a propósito da munificência da 

8	 P. L. Shinnie, 1978a, p. 569; B. G. Trigger, 1970, p. 352.
9	 G. Vantini, 1975, p. 613; conferir igualmente A. J. Arkell, 1961, pp. 194‑195; P. L. Shinnie, 

1961, pp. 11‑12.
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Figura 8.1  A Núbia cristã. [Fonte: S. Jakobielski.]



237A Núbia cristã no apogeu de sua civilização 

cidade10. Um conjunto de igrejas e construções eclesiásticas, construídas em 
tijolos vermelhos, foi recentemente descoberto. Todavia, isso não representa 
senão um elemento muito pequeno da situação global.

Os dados dos quais dispomos sequer provam a união da Alodia e da Makuria, 
embora na metade do século X as trajetórias destes dois reinos estivessem unidas 
por laços de parentesco. Ibn Hawkal, que percorreu a Alodia aproximadamente 
em 945‑950, fala sobre estas relações de parentesco e menciona a este respeito 
o rei Eusebios e o seu sucessor Stephanos, filho do rei de Núbia Georgios II11. 
O diácono copta Ioannès reporta em sua biografia sobre o rei ciríaco que este 
último, na metade do século VIII, reinava sobre todo o reino da Núbia, “até a 
extremidade meridional da terra”12. Entretanto, aparentemente, segundo relatos 
posteriores, a Alodia não fez parte senão temporariamente do reino unificado 
da Núbia, tendo conservado a sua independência durante quase todo o período 
em que a Núbia foi cristã.

A Leste e no Oeste do Nilo

A Leste do reino da Núbia, estendiam‑se terras ocupadas pelos bēdja. Estes 
últimos desempenharam um importante papel, do século VIII ao século X, na 
evolução das relações políticas nesta região. Eles sempre haviam representado 
certa ameaça para o Alto‑Egito, sobre o qual outrora se abateram as incursões 
nômades bēdja, vindos do deserto oriental, os blemmyas.

No início do século III/IX, a maioria das populações, habitantes da região 
das montanhas próximas ao Mar Vermelho, ainda era composta de “pagãos”; 
algumas delas se haviam oficialmente convertido ao cristianismo; outras, espe-
cialmente no Norte, aparentam ter fortemente sofrido a influência do Islã. Em 
831, em consequência de incessantes conflitos fronteiriços, o califa al‑Mu’taSim 
enviou uma expedição punitiva contra os bēdja. Estes últimos foram vencidos 
e o seu chefe, Kānūn ibn ‘Abd al‑‘Azīz, foi obrigado a reconhecer a soberania 
do califa. O tratado então assinado, embora algumas das suas cláusulas fossem 
as mesmas que aquelas do bakt, possuía um significado totalmente diferente. 
Ele impunha aos bēdja um tributo anual, sem lhes oferecer garantias da parte 

10	 Os relatórios preliminares destas escavações, realizadas pela expedição britânica desde 1981, serão 
publicados na Azania. No tocante aos trabalhos precedentes, conferir P. L. Shinnie, 1961.

11	 G. Vantini, 1981a, pp. 117‑118. O nome do rei Stephanos é igualmente mencionado nos grafites de 
Méroé. Conferir a este respeito U. Monneret de Villard, 1938, p. 157.

12	 G. Vantini, 1981a, pp. 75‑77.
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dos árabes, além de conceder a estes últimos o direito de se estabelecerem no 
território dos bēdja, cujo chefe encontrava‑se reduzido à condição de vassalo13.

Este tratado, distante de por fim às hostilidades, criou uma situação que 
conduziria a um novo conflito. Em virtude de existirem muitas minas de ouro 
na região onde viviam estas cabilas nômades, particularmente na região do Wādī 
al‑‘Allākī, um número cada vez maior de árabes se estabeleceram. A guerra eclo-
diu novamente na metade do século IX; o chefe dos bēdja, ‘Alī Bābā, teve que se 
submeter perante a esmagadora superioridade das forças árabes comandadas por 
Muhammad al‑Kummī. Segundo alguns historiadores árabes, o tributo imposto 
aos bēdja elevou‑se então a aproximadamente 2.400 gramas de ouro por ano14.

É natural que os bēdja, sob esta contínua ameaça, tenham buscado a proteção 
dos núbios. Os historiadores árabes não estão todos de acordo neste aspecto, 
porém há fortes indícios que a Núbia tenha tomado parte, de modo ou outro, 
nos combates dos quais acabamos de falar. Ibn Hawkal afirma inclusive que ‘Alī 
Bābā e o rei da Núbia, YurKī (Georgios), teriam ambos sido feitos prisioneiros 
e levados a Bagdá para ali comparecerem perante o califa al‑Mutawakkil15. Nós 
falaremos mais adiante desta estada do rei Georgios em Bagdá. O que é certo, 
mesmo na época em que o reino da Núbia mais prosperava, é que conflitos 
desenrolaram‑se constantemente do outro lado da sua fronteira oriental, às 
margens do Mar Vermelho.

As relações da Núbia com as cabilas instaladas a Oeste do Nilo tomaram um 
aspecto distinto. Sabemos pouco a este respeito, mas, evidencia‑se dos relatos de 
Ibn Hawkal que, em uma região situada além do deserto de areia, a muitos dias 
de viagem do vale do Nilo, viviam povos de pastores que ele chama djibāliyyūn 
(montanheses) e aHadiyyūn, os quais podemos situar no Sul (montes Nuba) e 
no Norte do Kordofān. Acredita‑se que os ahadiyyūn eram cristãos16. Está esta-
belecido que havia um parentesco evidente entre as línguas de certas cabilas dos 
montes Nuba (Daïr, Dilling) e do Dārfūr (Birgid, Midob, Tundjur) com os dia-
letos núbios do vale do Nilo17, fato somente explicável por contatos entre estes 
povos ou por migrações. A arqueologia confirmou, em certa medida, a existência 
de contatos entre o reino da Núbia e esta parte do Sudão: assim descobriu‑se em 

13	 W. Y. Adams, 1977, pp. 553‑554; Y. S. Hasan, 1973, p. 38‑41; G. Vantini, 1981a, pp. 92‑93.
14	 Segundo al‑Tabarī (morto em 930); conferir G. Vantini, 1975, p. 99; 1981a, p. 95.
15	 G. Vantini, 1975, p. 158, segundo os escritos de Ibn Hawkal (morto em 988).
16	 G. Vantini, 1981a, pp. 140‑141.
17	 E. Zyhlarz, 1928b; R. Stevenson, 1956, p. 112; R. Thelwall, 1978, pp. 268‑270; 1982. 

Acerca das línguas do Sudão em geral, consultar J. H. Greenberg, 1963b e R. Stevenson, 
1971.
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‘Ayn FaraH, no Norte do Dārfūr, potes cerâmicos provenientes da Núbia cristã, 
datados do período clássico da cerâmica núbia; assim como, descobriram‑se 
em Koro Toro, no Chade, potes de um tipo ligeiramente posterior18. Segundo 
Ibn Hawkal, os djibāliyyūn e os ahadiyyūn manifestavam fidelidade ao rei de 
Makuria ou ao rei de Alodia19.

É muito provável que proviessem do Kordofān e do Dārfūr os escravos que a 
Núbia devia fornecer ao Egito, em conformidade com o bakt. Não sabemos em 
quais medidas o tráfico de escravos era ou uma atividade do Estado Núbio ou 
um suplemento econômico20, tampouco em quais medidas as partes ocidentais 
da atual República do Sudão eram colonizadas pelos núbios.

Dongola, Faras e outras cidades

O velho Dongola, situado na margem oriental do Nilo, a meio‑caminho 
entre a terceira e a quarta catarata, era a capital do reino unificado da Núbia. 
O desenvolvimento desta cidade pode ser reconstituído graças às escavações 
realizadas após 1964 pela missão polonesa. Abū Sālih assim descreve a cidade 
de Dongola no início do século XI: 

É aqui que o rei tem o seu trono. Trata‑se de uma grande cidade que acompanha 
o curso bendito do Nilo. Ela possui numerosas igrejas, amplas residências e largas 
avenidas. O rei habita uma alta morada que, com as suas numerosas cúpulas de tijolos 
vermelhos, assemelha‑se aos edifícios que encontramos no Iraque21... 

Os resultados das escavações aparentam confirmar esta relação entre Iraque 
e Dongola22. O sítio compõe‑se hoje de um conjunto de ruínas que se estendem 
sobre uma superfície de 35 hectares; os vestígios mais antigos estão recobertos 
por construções do período muçulmano (do século IX‑XIII ao século XV‑XIX). 

18	 P. L. Shinnie, 1978a, p. 572 e R. Mauny, 1978, p. 327, nota 2. Sobre as cerâmicas núbias de Tié 
(Chade), conferir A. D. Bivar e P. L. Shinnie, 1970, p. 301.

19	 G. Vantini, 1975, pp. 165‑166.
20	 W. Y. Adams, 1977, p. 505.
21	 K. Michalowski, 1966a, p. 290; consultar igualmente Abū SāliH, 1969, pp. 149‑150; G. Van‑

tini, 1975, p. 326.
22	 No tocante aos resultados das escavações, conferir K. Michalowski, 1966a; S. Jakobielski e 

A. Ostrasz, 1967‑1968; S. Jakobielski e L. Krzyzaniak, 1967‑1968; S. Jakobielski, 
1970, 1975, 1978, 1982a, 1982c; P. M. Gartkiewicz, 1973, 1975; W. Godlewski, 1982a; 
relatórios sobre as escavações foram publicados em Études et travaux, a partir do volume 8 (1973); os 
últimos relatórios serão publicados na série Travaux du Centre d�archØologie mØditerranØenne de l �AcadØmie 
polonaise des sciences (Varsóvia).
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Figura 8.2  O edifício da mesquita no velho Dongola, estado atual. Parte superior: plano do andar superior 
com a sala do trono do rei, transformado em mesquita em 1317. Parte inferior: corte leste‑oeste da construção. 
Escala: 1/100. [Fonte: S. T. Medeksza.]

Figura 8.3  O palácio real do velho Dongola, transformado em mesquita em 1317. [Fonte: © Centro de 
Pesquisas em Arqueologia Mediterrânea, Academia de Ciências da Polônia, Varsóvia.]
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O centro da cidade, erguido sobre um solo rochoso, era outrora cercado de espes-
sas muralhas. Ao Norte estende‑se a cidade cristã, compreendendo as igrejas 
descobertas pelos arqueólogos poloneses (esta descoberta, como veremos mais 
adiante, coloca novamente em questão as teorias defendidas até agora sobre a 
arquitetura religiosa da Núbia). Ainda mais ao Norte estende‑se um conjunto 
de casas datadas do século II/VIII ao século III/IX; elas se distinguem por um 
projeto até então inédito, pelas suas instalações aperfeiçoadas (canos hidráuli-
cos, salas de banho com sistema de aquecimento) e pelas pinturas murais que 
decoram o seu interior.

O monumental palácio real em dois andares, elevado sobre um espigão 
rochoso a Leste do centro da cidade, aparentemente data do início do século 
VIII. O andar de aparatos deste edifício, com altura aproximada de 11 metros, 
continha a sala do trono, decorada com afrescos (figura 8.2) (em virtude desta 
decoração que alguns consideraram as ruínas do edifício como as de uma igreja). 
O edifício, transformado em mesquita no ano 1317 por Sayf al‑Dīn ‘Abdallāh, 
serviu a finalidades religiosas até 1969. Como os seus muros foram destruídos e 
reconstruídos várias vezes, o seu aspecto modificou‑se ao longo do tempo (figura 
8.3); no entanto, a sala do trono é a única deste gênero que permaneceu intacta. 
Na parte do mundo cristão que sofreu a influência da cultura bizantina, ela talvez 
tenha seguido o modelo da sala do trono do Grande Palácio de Constantinopla, 
somente conhecida através de descrições23.

Os outros sítios importantes do antigo reino de Makuria ainda não foram 
escavados. Durante o período que estudamos aqui, a ilha de Sai, à época sede 
de um bispado, provavelmente desempenhou um papel chave24.

Nós possuímos dados mais precisos sobre o Norte do reino (a antiga Noba-
dia, também denominada em alguns documentos como província de Maris). 
Eles foram recolhidos durante a grande campanha organizada pela UNESCO 
de 1961 a 1965, com o objetivo de salvaguardar os monumentos que corriam o 
risco de serem inundados pelas águas do lago da Alta‑Barragem25.

23	 W. Godlewski, 1981, 1982a.
24	 J. Vercoutter, 1970; U. Monneret de Villard, 1938, pp. 162‑166; P. M. Gartkiewicz, 

1982a, pp. 81‑83.
25	 Para o sumário bibliográfico da campanha da UNESCO, conferir L. A. Christophe, 1977; encon-

traremos o balanço das últimas descobertas, assim como uma nova bibliografia sobre os sítios que foram 
o objeto de escavações durante a campanha núbia em J. Leclant, 1958‑1974, 1975‑1983; igualmente 
consultar W. Y. Adams, 1966, 1977, pp. 81‑90; F. Hinkel, 1978; para o catálogo de todos os sítios 
arqueológicos situados no território do Sudão, conferir F. Hinkel, 1977.
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Figura 8.4  Retrato de Kyros, bispo de Faras (866‑902): pintura mural da catedral de Faras. [Fonte: © 
Centro de Pesquisas em Arqueologia Mediterrânea, Academia de Ciências da Polônia, Varsóvia.]
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Figura 8.5  Plano do sítio cristão de Debeyra‑Oeste (24‑R‑8). Os traços negros indicam as construções 
mais antigas. [Fonte: P. L. Shinnie, 1975.]

Figura 8.6  Plano de Kasr al‑Wizz, conjunto monástico núbio. [Fonte: P. M. Gartkiewicz, 1982a.]
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A equipe polonesa fez então escavações, igualmente, em Faras26. Esta cidade, 
cujo centro cercado de uma primeira cintura de muralhas continha magnífi-
cos monumentos – catedral, igrejas, palácios e monastérios –, conservou a sua 
importância religiosa. Esta importância aumentou ainda mais quando Faras foi 
elevada a metrópole e quando um núbio, Kyros (866‑902), acedeu ao episco-
pado; encontrou‑se sobre um muro da catedral um esplêndido retrato de Kyros 
(figura 8.4). O bispo metropolitano residiu em Faras até o final do século X; o 
último que levou este título foi Petros I (974‑999).

Faras talvez tenha igualmente sido um centro administrativo: nesta cidade 
residia o eparca, chefe da administração real no Norte do reino, igualmente 
encarregado das finanças do reino e das suas relações com o Egito27. A admi-
nistração central da Núbia e a administração local da Nobadia compreendiam 
diversos funcionários ligados à corte do rei. Eles portavam títulos gregos que 
remontavam à época do domínio bizantino no Egito e na África do Norte; 
entretanto, eles não exerciam necessariamente as funções às quais estes títulos 
originalmente correspondiam. Além dos títulos de domestikos, protodomestikos, 
meizon, protomezoteros, nauarchos, primikerios etc.28, numerosos outros títulos não 
são atestados senão em núbio antigo29.

Segundo alguns historiadores, a residência do eparca foi em seguida transfe-
rida para Kasr Ibrīm30. O sítio arqueológico desta cidade fortificada, construída 
sobre um elevado rochedo, é o único que não inundado pelas águas da barra-
gem. Ele foi objeto de escavações sistemáticas por parte das missões enviadas 
pela Sociedade para a Exploração do Egito31. Além da catedral e dos vestígios 
dos outros edifícios, as escavações de Kasr Ibrīm revelaram incontáveis objetos, 
notadamente várias centenas de fragmentos de manuscritos: escritos religiosos 
e literários, cartas e outros documentos.

26	 Consultar UNESCO, História Geral da ̀ frica, vol. II, cap. 12 e K. Michalowski, 1962, 1965c, 1967, 
1974 (conferir pp. 312‑314 deste mesmo volume, a bibliografia integral relativa ao sítio); S. Jakobiel‑
ski, 1972; K. Michalowski, 1979; G. Vantini, 1970a; M. Martens‑Czarnecka, 
1982a; P. M. Gartkiewicz, 1983. 

27	 L. Török, 1978, pp. 298‑299, 303‑304; no tocante aos deveres do eparca, conferir especialmente W. 
Y. Adams, 1977, pp. 464‑467; J. M. Plumley e W. Y. Adams, 1974, p. 238; sobre a vestimenta 
do eparca, referir‑se a K. Michalowski, 1974, pp. 44‑45.

28	 U. Monneret de Villard, 1938, pp. 189‑192; L. Török, 1978, pp. 305‑307.
29	 J. M. Plumley, 1978, p. 233; A. Osman, 1982b, pp. 191‑197.
30	 Consultar J. M. Plumley, 1975a, p. 106; esta opinião não é compartilhada por W. Y. Adams, 1982, 

p. 29. Permanece todavia incontestável que ao final do período cristão o eparca residia em Kasr Ibrīm
31	 Os relatórios das escavações foram regularmente publicados no Journal of Egyptian Archaeology a partir 

do volume 50 (1964); igualmente conferir J. M. Plumley, 1970, 1971a, 1975a, 1975b, 1978, 1982b, 
1982c, 1983; W. Y. Adams, 1982; R. Anderson, 1981; P. M. Gartkiewicz, 1982b.
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Igualmente, convém mencionar a grande cidade de Gebel Adda32, situada 
a cerca de 12 quilômetros ao Norte de Faras, na margem oriental do Nilo. As 
cidades das quais acabamos de falar abrigavam cada qual, provavelmente, vários 
milhares de habitantes. Outras, menores, como Kurta, Kalābsha, Sabagura, 
Ikhmindī, ou Shaykh Dāwūd, as quais em sua maioria haviam sido fortificadas 
durante o período precedente, contavam várias centenas de habitantes33. Aque-
las, ainda menores, sobretudo conhecidas através de escavações, como Tamit, 
Arminna (Ermenne), Meynartī, Debeyra‑Oeste (figura 8.5) ou ‘Abdallāh Nirkī, 
forneceram preciosas informações sobre a vida quotidiana na Núbia durante o 
período cristão clássico34. Havia igualmente monastérios típicos deste período, 
como aquele de Kasr al‑Wizz (figura 8.6), de ar‑Ramal, no Norte da Núbia, ou 
ainda de al‑Ghazālī, na Makuria, no deserto, nas proximidades da atual cidade 
de Merāwe35.

Condiçıes econômicas e sociais

Malgrado a abundância dos vestígios arqueológicos, sabemos muito pouco 
sobre a civilização núbia da época que aqui estudamos. Os sítios que foram 
explorados, como aqueles de Debeyra‑Oeste ou Arminna, evocam a imagem de 
uma sociedade próspera, onde reinavam surpreendentes liberdade e igualdade; 
as diferenças de posição social não eram, aparentemente, sempre refletidas pelo 
aspecto material da civilização36. Pequenas unidades produtivas agrícolas assegu-
ravam a subsistência da população. Contrariamente ao que acontecia no Egito, 
os campos produziam várias colheitas por ano. Cultivava‑se sobretudo cevada e o 
painço. A produção de tâmaras revestia‑se igual e provavelmente de uma grande 
importância econômica. A superfície cultivada estendera‑se manifestadamente 
sobretudo nas ilhas próximas da segunda catarata e em Batn al‑Hadjar37. Os 

32	 N. B. Millet, 1964, 1967; W. Y. Adams, 1977, pp. 494, 511, 535‑536.
33	 W. Y. Adams, 1977, pp. 488, 494‑495; P. M. Gartkiewicz, 1982a, p. 59; para a bibliografia dos 

sítios específicos, consultar L. A. Christophe, 1977.
34	 S. Donadoni (org.), 1967; B. G. Trigger, 1967; K. R. Weeks, 1967; W. Y. Adams, 1964, 

1965a; P. L. Shinnie, 1975; P. L. Shinnie e M. Shinnie, 1978; P. van Moorsel, 1970a; P. 
van Moorsel, J. Jacquet e H. D. Schneider, 1975; L. Castiglioni, G. Hajnóczi, 
L. Kákosy e L. Török, 1974‑1975.

35	 G. Scanlon, 1970, 1972; U. Monneret de Villard, 1935‑1957, vol. I, pp. 132‑142; P. 
L. Shinnie e H. N. Chittick, 1961; conferir igualmente W. Y. Adams, 1977, 478‑479; S. 
Jakobielski, 1981, pp. 42‑43.

36	 W. Y. Adams, 1977, p. 501.
37	 B. G. Trigger, 1970, p. 355.
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camponeses, os quais já possuíam bovinos, caprinos, asnos e frangos, igualmente 
começaram a criar porcos.

A maior parte do solo cultivado era divida em pequenas parcelas, porém os 
cultivadores somente as possuíam a título de não‑proprietários, haja vista que, 
segundo a lei, todas as terras pertenciam ao rei38. O sistema fiscal repousava 
sobre o imposto fundiário (e, talvez, igualmente sobre outros impostos), muito 
provavelmente cobrado pelo clericato39. Pode‑se supor, por outro lado, que os 
monastérios possuíssem terras de onde tiravam os seus rendimentos.

As cidades e as pequenas cidades supriam, em grande parte, as suas próprias 
necessidades e os artesãos fabricavam, sem dúvida, a maior parte dos artigos 
necessários à vida quotidiana. Dentre todos os produtos fabricados em abun-
dância durante este período, os mais notáveis são os potes cerâmicos decorativos 
que, sem imitá‑los, eram superiores àqueles encontrados no Egito na mesma 
época. Ao final do século VIII, surgiu em cerâmica em novo estilo, chamado 
estilo cristão clássico40, caracterizado por uma grande variedade de novas formas 
(vasos, potes, jarros) e por motivos elaborados com cores vivas, representando 
flores ou animais. Alguns enxergam neste estilo uma influência bizantina ou até 
persa41. Segundo outros, as guirlandas e as figuras geométricas em composição 
imitam os motivos que ornamentavam, na mesma época, os manuscritos coptas42. 
O estilo cristão clássico assemelha‑se muito mais àquele do período meroítico, 
do qual ele está separado por um intervalo de cinco séculos, comparativamente 
a qualquer outro estilo do período intermediário43. O florescimento da cerâmica 
núbia talvez tenha possuído causas extrínsecas. No século II/VIII e no início do 
século III/IX, a quantidade de potes cerâmicos que a Núbia importava do Egito 
diminuiu sensivelmente, particularmente o volume de ânforas (e do vinho, com 
o qual elas eram cheias) que os monastérios coptas do Alto‑Egito fabricavam. 
A chegada dos abássidas a Bagdá teve como efeito agravar as perseguições que 
atingiam os coptas e restringir ainda mais a liberdade dos monastérios egípcios44.

38	 L. Török, 1978, pp. 296‑299.
39	 W. Y. Adams, 1977, 503.
40	 Nós devemos ao professor W. Y. Adams estudos aprofundados sobre os potes cerâmicos núbios; conferir 

W. Y. Adams, 1962b, 1976‑1968, 1970, 1978. Para os exemplares do estilo chamado “cristão clássico”, 
referir‑se ao resumo de W. Y. Adams, 1977, pp. 495‑499; consultar igualmente F. C. Lister, 1967; 
M. Rodziewicz, 1972; K. Kolodziejczyk, 1982.

41	 P. L. Shinnie, 1978a, p. 570; 1965, p. 268.
42	 K. Weitzmann, 1970, p. 338; W. Y. Adams, 1977, p. 496.
43	 W. Y. Adams, 1977, p. 496.
44	 P. L. Shinnie, 1978a, p. 570.



247A Núbia cristã no apogeu de sua civilização 

Uma das maiores fábricas de cerâmica que conhecemos encontrava‑se em 
Faras45. Devia existir no velho Dongola ou nas imediações outra importante 
fábrica cuja produção apresentava um estilo decorativo um pouco diferente. 
Exemplares do mesmo estilo foram encontrados no monastério de al‑Ghazālī46, 
ao Sul da quarta catarata.

Numerosas oficinas regionais produziam potes cerâmicos brutos: jarros, pane-
las ou K�d� (baldes da sakiya (roda d’água)). Os potes cerâmicos fabricados na 
Núbia nos séculos IX e X, durante o período cristão clássico, bastavam para satisfa-
zer completamente as necessidades do país. Somente no século III/IX, a cerâmica 
dita de Assuã, importada do Egito, surgiu, destarte no tocante a uma cerâmica 
envernizada de origem árabe que não fora jamais copiada pelos núbios47.

A tecelagem era outra importante indústria do período cristão clássico. Os 
tecidos eram, em geral, feitos de lã ou de pelo de camelo48, ao passo que, no Egito, 
empregava‑se sobretudo o linho. Os vestidos de lã núbia eram mais frequen-
temente decorados com listras alternando cores vivas ou eventualmente temas 
quadriculares. Eles se assemelhavam muito com aqueles que estão representados 
nos afrescos, por exemplo, em Faras. Tanto quanto se possa julgar pelas descobertas 
arqueológicas, Kasr Ibrīm foi um dos principais centros de tecelagem.

Os artesãos núbios igualmente fabricavam objetos em ferro (enxadas, facas 
etc.) e em couro, além de todo tipo de obras em espartaria e vime, feitos com 
fibras de palmeira trançadas com arte (sandálias, esteiras e bandejas chamadas 
tabak); estas tradições artesanais mantiveram‑se até os dias atuais.

Durante o período que estudamos aqui, os núbios também utilizavam nume-
rosos artigos de origem estrangeira. Os testemunhos arqueológicos mostram 
que, além dos produtos mencionados no bakt (trigo, cevada, vinho e também 
tecidos e vestimentas), a Núbia importava do Egito todo tipo de recipientes 
em vidro. Entretanto, a grande variedade de formas e técnicas de decoração – 
aparação, gravação do vidro, aplicação de ornamentos, pintura –, apresentados 
pelos recipientes encontrados, aparenta indicar que eles não tinham todos a 
mesma origem. Descobriu‑se, notadamente entre os vasos litúrgicos da catedral 
de Faras, um magnífico cálice de vidro violeta escuro (figura 8.7)49.

45	 W. Y. Adams, 1962a.
46	 P. L. Shinnie e H. N. Chittick, 1961, pp. 28‑69.
47	 W. Y. Adams, 1977, p. 499; P. L. Shinnie, 1978a, p. 570.
48	 I. Bergman, 1975, pp. 10‑12; P. L. Shinnie, 1978b, p. 259; J. M. Plumley, W. Y. Adams e 

E. Crowfoot, 1977, pp. 46‑47.
49	 Atualmente no Museu Nacional do Sudão. Conferir K. Michalowski, 1964a, p. 196. No tocante 

ao vidro na Núbia cristã, consultar W. Y. Adams, 1977, pp. 499‑500.
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Figura 8.7  Cálice em vidro encontrado na catedral de Faras. [Fonte: © Centro de Pesquisas em Arqueologia 
Mediterrânea, Academia de Ciências da Polônia, Varsóvia.]
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O comércio na Núbia realizava‑se, principalmente, através do escambo; não 
havia sistema monetário, salvo no Norte, onde a moeda egípcia servia ao comér-
cio com os árabes. A Núbia devia, portanto, pagar em espécie as suas importa-
ções, porém as operações financeiras eram proibidas no interior do reino, como 
testemunha a fronteira (na realidade uma fronteira aduaneira) estabelecida entre 
o Alto Maks (‘Akāsha), na região de Batn al‑Hadjar, entre a zona onde o comér-
cio externo era permitido e o centro da Núbia50, onde ele estava submetido ao 
severo controle da administração real. A Núbia exportava sobretudo escravos, 
porém os produtos tradicionais como o ouro, o marfim e as peles provavelmente 
ocuparam uma posição não‑desprezível em seu comércio exterior. A região de 
Dongola sem dúvida entrou igualmente em relação, por intermédio do Kordofān 
e do Dārfūr, com os mercadores que seguiam as rotas comerciais do centro e do 
Oeste do Sudão da África Ocidental.

A história política desde o sØculo III/IX

As melhores fontes informativas sobre os acontecimentos políticos deste 
período provêm de autores árabes: Ya’Kūbī, al‑Tabarī, Ibn Hawkal e Ibn Sālim 
al‑Aswānī (os dois últimos viajaram à Núbia). Existem igualmente fontes cristãs: 
Severus, bispo de Ashuneyn, e Abū Sālih, o Armênio, os quais se apoiaram em 
documentos coptas, assim como Michel, o Sírio, baseado na crônica de Dioni-
sius, patriarca de Antioche51.

No terceiro decênio do século III/IX, tirando proveito da guerra sucessória 
que, após a morte do califa Hārūn al‑Rashīd, agravou ainda mais a situação 
do Egito, a Núbia deixou de pagar o tributo estipulado pelo bakt. Assim que 
Ibrāhīm (al‑Mu’taSim) alcançou o califado, em 833, entre outras medidas desti-
nadas a recompor a ordem, ele escreveu uma carta a Dongola, para o rei Zacha-
ria, exigindo não somente o restabelecimento do tributo anual, mas, igualmente, 
o pagamento de todo o atrasado. O rei da Núbia, incapaz de satisfazer a estas 
exigências, decidiu enviar a Bagdá o seu filho Georgios (que posteriormente 
subiria, talvez em 85652, ele próprio, ao reino da Núbia); Georgios estava encar-
regado de negociar com o califa e de aproveitar a sua estada em Bagdá para 

50	 L. Török, 1978, p. 296; P. Shinnie, 1978b, pp. 260‑262; no tocante ao comércio, igualmente conferir 
R. Mauny, 1978, p. 335.

51	 Todas estas fontes estão citadas e traduzidas em G. Vantini, 1975. Sobre os acontecimentos deste 
período, consultar U. Monneret de Villard, 1938, pp. 103‑115.

52	 S. Jakobielski, 1972, pp. 92‑96. Esta data foi contestada por G. Vantini (1981a, p. 112) que propõe o ano 839.
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avaliar a potência militar dos abássidas53. Após ter sido proclamado sucessor do 
rei da Núbia, ele partiu para Bagdá no verão de 835, acompanhado de bispos 
e membros da sua corte. A sua viagem foi um acontecimento sem precedentes, 
marcando um grande sucesso político que propiciou o reconhecimento do reino 
cristão da Núbia em todo o Oriente Médio. A embaixada de Georgios teve 
como resultado a supressão dos atrasos, a revisão do bakt e a conclusão de um 
novo tratado segundo os termos do qual o tributo não mais deveria ser pago 
senão a cada triênio. Georgios recebeu numerosos presentes de al‑Mu’taSim 
e o patriarca de Alexandria, Joseph, acompanhou‑o durante uma parte da sua 
viagem em retorno a Dongola, para onde ele retornou em 837.

Nós conhecemos esta embaixada através de várias fontes. Há controvérsias 
entre as versões. Alguns autores pretendem que o tratado foi assinado no Cairo, 
antes de 833, ou que Georgios teria ido duas vezes a Bagdá, a segunda vez em 
852, em circunstâncias menos felizes que na primeira (como prisioneiro), em 
companhia do rei bēdja ‘Alī Bābā; porém, esta versão não é clara54.

Possuímos uma relação detalhada de acontecimentos advindos nos anos 860, 
no curso do longo reino de Georgios I. Ela concerne a expedição que o garim-
peiro de ouro e teólogo Abū ‘Abd al‑RaHān al‑‘Umarī realizou ao coração da 
Núbia. Al‑‘Umarī logrou, com a ajuda do seu exército particular, amparar‑se das 
minas de ouro próximas de Abū Hamād e conservá‑las durante certo tempo. 
Georgios enviou tropas comandadas pelo seu sobrinho Niuty para combater 
o invasor. Após vários enfrentamentos entre os dois exércitos, Niuty concluiu 
um acordo com al‑‘Umarī. Então, Georgios, considerando Niuty como traidor, 
enviou contra ele o seu filho mais velho, em seguida o seu caçula, Zacharia. Este 
último aliou‑se com al‑‘Umarī e engenhosamente promoveu a morte de Niuty. 
Em seguida, ele voltou‑se contra al‑‘Umarī e obrigou‑o a se retirar do Norte, 
junto aos bēdja, onde al‑‘Umarī tomou parte em outros conflitos e, ao final, foi 
morto de forma traiçoeira por enviados de Ibn Tūlūn.

A expedição de al‑‘Umarī não foi a expressão da política oficial do Egito 
perante a Núbia; no entanto, ela mostra perfeitamente que os árabes tentavam 
penetrar profundamente no interior do país, muito certamente com a intenção, 
como se percebe pelo conflito que os opôs aos bēdja, de garantirem o abasteci-
mento do Egito em ouro núbio. Al‑Makrīzī relata com maior detalhamento a 
expedição de al‑‘Umarī; o seu relato, provavelmente extraído de obras anterio-

53	 Conferir G. Vantini, 1975, p. 317.
54	 G. Vantini, 1970b; W. Y. Adams, 1977, p. 455; P. L. Shinnie, 1978a, pp. 578‑579.
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res, informa‑nos sobre os reis da Núbia e os costumes que regiam a monarquia 
núbia.

Georgios I, que várias fontes atestam ter ele vivido por muito tempo, reinou 
na Núbia até 915. Sabe‑se a data da sua morte através de uma dedicatória em 
copta inscrita sobre um lintel da igreja situada na face sul do kom de Faras. Esta 
igreja foi construída em 930, sob o eparca Iesou, no décimo quinto ano55 do 
reinado de Zacharia III, sucessor de Georgios. Zacharia era filho de Georgios, 
mas, se ele o sucedeu, foi em razão de ser, igualmente, o filho da filha da irmã do 
rei. A mãe de Zacharia era a irmã de Niuty que, seguindo a ordem de sucessão 
legítima, teria herdado diretamente a coroa. Após a morte de Niuty, Zacharia 
tornou‑se o único herdeiro. A sucessão ao trono da Núbia sempre se confor-
mava aos princípios da endogamia e da filiação matrilinear. Entretanto, como 
os casamentos entre primos de primeiro grau eram frequentes56, acontecia que 
um filho sucedesse ao seu pai.

A inscrição copta por nós mencionada refere‑se igualmente a Mariam, a mãe 
do rei, designada com um destes títulos significativos em voga na corte: “rainha 
mãe” (título correspondente a nonnen, encontrado em textos posteriores escritos 
em núbio antigo)57. Outra rainha mãe, Martha, é representada sob a proteção 
da Virgem Maria em um afresco de Faras58 que remonta ao início do século V/
XI. Este título mostra não somente a importância da linha maternal no sistema 
sucessório ao trono, mas, igualmente e talvez, reflita uma antiga tradição que, 
na Núbia meroítica, atribuía um papel considerável à mãe do rei59.

O século IV/X aparenta ter sido, assim como a segunda metade do século 
III/IX, um período de prosperidade para a Núbia. Esta prosperidade não foi, ao 
que tudo indica, perturbada pela grande inundação do Nilo que, em uma parte 
da Nobadia, obrigou os habitantes a moverem as suas cidades; mas o Estado 
núbio, cujas bases econômicas já estavam solidamente estabelecidas, logrou 
sem dúvida superar estas dificuldades; os acontecimentos históricos aparentam 

55	 Nas diferentes edições deste texto (S. Jakobielski, 1966b, pp. 107‑109; 1972, pp. 110‑113), um erro 
existe: “décimo” está grafado como “décimo quinto”, o que levou a falsamente fixar a data da morte de 
Georgios I no ano 920 (data habitualmente citada), em lugar da data correta, ou seja, 915. Consultar S. 
Jakobielski, 1982b, p. 132, nota 27.

56	 A. Kronenbergt e W. Kronenberg, 1965, pp. 256‑260; conferir igualmente S. Jakobiel‑
ski, 1972, p. 113.

57	 A. Osman, 1982b, p. 193.
58	 Este afresco encontra‑se atualmente no Museu Nacional do Sudão, em Cartum. Conferir K. 

Michalowski, 1964a, p. 203, pl. XLIIB; 1967, pp. 154‑157, pl. 77‑79; 1974, p. 48; J. Leclant 
e J. Leroy, 1968, pl. LI; M. Martens, 1972, passim; B. Rostkowska, 1972, pp. 198‑200.

59	 S. Donadoni, 1969; B. Rostkowska, 1982b.
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com efeito indicar que a Núbia era então um grande reino cuja potência não se 
restringia à esfera militar.

Em 956, a Núbia estava novamente em guerra aberta contra o Egito. Desta 
feita, não eram os árabes os agressores, mas os núbios, os quais haviam atacado 
e pilhado Assuã. Pouquíssimo tempo após, os árabes organizaram uma expedi-
ção punitiva que os conduziu até Kasr Ibrīm, porém o seu sucesso não foi de 
longa duração60. Em 962, os núbios ocuparam grande parte do Alto‑Egito, até 
Akhmim. A sua incursão tornara‑se sem dúvida possível em razão da situação 
em que se encontrava o Egito, sob os últimos sultões de Fustāt, os ikhshididas 
(936‑968). A Núbia talvez tivesse a intenção de facilitar no Egito a vitória dos 
fatímidas, com os quais ela conservou, em seguida, boas relações.

A ocupação do Egito pelos núbios não terminou com a instalação do califa 
fatímida, em 969. As fronteiras da zona ocupada foram talvez simplesmente 
modificadas de modo que Edfu permanecesse em território núbio. Esta cidade 
foi, até a metade do século V/XI, um importante centro da cultura núbia61. Foi 
igualmente nesta época que os núbios reconstruíram o célebre monastério de 
São Simeão, nas proximidades de Assuã62. 

As informações das quais dispomos sobre este período chegam‑nos, em sua 
maioria, dos escritos de Ibn Sālim al‑Aswānī63 que, aproximadamente em 969, 
foi encarregado de uma missão junto ao rei da Núbia, Georgios II. O rei bem 
acolheu a comitiva árabe, mas, a Núbia estava então tão poderosa que ele pôde 
recusar‑se a pagar o tributo estipulado pelo bakt e negar a conversão ao islã.

A expansªo religiosa

Os coptas do Egito novamente sofreram graves perseguições ao final do 
século X, sob o califado de al‑Hākim (996‑1021). A Núbia não tomou ime-
diatamente a defesa do Egito copta contra o Egito, talvez em razão das boas 
relações políticas que ela mantinha com os fatímidas ou por outras razões; mas 

60	 Estes acontecimentos são relatados de modo detalhado em J. M. Plumley, 1983, p. 161; G. Van‑
tini, 1981a, p. 116.

61	 U. Monneret de Villard, 1938, pp. 124‑125.
62	 U. Monneret de Villard, 1927, pp. 24‑36.
63	 Não restam destes escritos que as citações deles realizadas em suas obras por al‑Makrīzī e Ibn al‑Salām 

al‑Manūfī. As outras fontes são os escritos de al‑Mas’ūdī, Ibn al‑FaKīh e al‑Ya’Kūbī; consultar G. 
Vantini, 1975.
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ela finalmente abriu as suas fronteiras aos refugiados vindos do Egito e muitos 
dentre eles se estabeleceram na Núbia.

No século IV/X, a Igreja da Núbia exercia um importante papel nos assuntos 
do país; assim sendo, Georgios II convocou uma assembleia de bispos64 para 
que ela decidisse acerca da resposta a ser dada aos árabes vindos em comitiva 
a Dongola. O rei desempenhou, posteriormente, o papel de intermediário em 
assuntos puramente eclesiásticos, por exemplo, quando mediante a demanda das 
autoridades etíopes, ele interveio junto ao patriarca Philotheos (979‑1003) para 
que este último nomeasse na Etiópia um metropolitano que lhe conviesse65. Este 
exemplo nos traz a prova da convergência então existente entre os interesses da 
Igreja e aqueles do Estado; ele nos mostra que a Igreja da Núbia tinha afinidades 
com o monofisismo e que a Núbia mantinha excelentes relações com a Etiópia.

A existência de cinco bispados núbios, a saber, Kurta, Kasr Ibrīm, Faras, Sai 
e Dongola, dentre os sete assinalados pelas fontes árabes, foi confirmada pelas 
descobertas arqueológicas. Os dados mais completos que possuímos sobre a 
história de um bispado são aqueles concernentes a Fars. Graças à lista dos bis-
pos, inscrita em um dos muros da catedral, igualmente em virtude de inscrições 
tumulares e grafites, pôde‑se estabelecer a completa cronologia dos bispos de 
Faras, desde a fundação da diocese, no século I, até 117566. Como vimos, cinco 
bispos dos séculos III/IX e IV/X portaram o título de metropolitano de Pacho-
ras (ou seja, de Faras). Dezessete pinturas conservadas em Faras, representando 
bispos, permitem‑nos conhecer exatamente o aspecto das vestimentas episcopais 
em diversas épocas67. Os grafites de Faras, de SonKi Tino e de Tamit talvez nos 
informem sobre os diferentes graus da hierarquia eclesiástica.

Segundo numerosos dados relativos a Faras e aos outros bispados, sabemos 
que, no século IV/X, a Igreja da Núbia era monofisista. Porém, ao menos em 
Faras, a situação aparenta ter se modificado ao final do século IV/X e no início 
do século V/XI. De 997 a 999, havia simultaneamente dois bispos em Pachoras: 
Petros I (974‑999) e Ioannès III (997‑1005). Pode‑se supor que Ioannès não 
pertencesse à mesma Igreja que Petros, o metropolitano monofisista de Faras, 
mas à Igreja Grega (ou melquita). A situação está longe da clareza e a hipótese 
que se baseia nos dados recolhidos em Faras68 deu lugar a vivas discussões entre 

64	 O. Meinardus, 1967, p. 150.
65	 U. Monneret de Villard, 1938, p. 125; A. J. Arkell, 1961, p. 190; G. Vantini, 1981a, pp. 123‑124.
66	 S. Jakobielski, 1966a; 1972, pp. 190‑195; G. Vantini, 1981b.
67	 K. Michalowski, 1974, p. 46; M. Martens‑Czarnecka, 1982a, passim; S. Jakobielski, 1982b.
68	 K. Michalowski, 1967, pp. 91‑93; 1970, p. 14; S. Jakobielski, 1972, pp. 140‑147; J. 

Kubinska, 1974, pp. 69‑86.
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Figura 8.8  Retrato de Marianos, bispo de Faras (1005‑1036): pintura mural da catedral de Faras. [Fonte: 
© Centro de Pesquisas em Arqueologia Mediterrânea, Academia de Ciências da Polônia, Varsóvia.]
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especialistas e deu origem a algumas dúvidas69. Vale aqui, entretanto, indicar 
alguns fatos históricos em apoio à tese segundo a qual a diocese teria sido 
ligada à Igreja Melquita. Ioannès tornou‑se bispo imediatamente após a morte 
de al‑‘Azīz, que apoiava abertamente os melquitas do Egito. A mulher (ou a 
concubina) de al‑‘Azīz era melquita. Um irmão desta última, Jérémias, foi nome-
ado patriarca de Jerusalém por al‑‘Azīz; o seu outro irmão, Arsenius, tornou
‑se patriarca melquita do Egito70. Tudo leva a crer que os melquitas tenham 
amplamente tirado proveito da tolerância do califa e tenham logrado conquistar 
certo número de bispados. Dois sucessores de Ioannès, em Faras, Marianos 
(1005‑1036) e Merkurios (1037‑1056), são chamados em algumas inscrições 
“filhos” de Ioannès; esta expressão pode significar que eles pertenciam à mesma 
Igreja que ele. Marianos nos é conhecido através de um magnífico retrato que 
ornamentava a catedral de Faras (atualmente guardado no Museu Nacional de 
Varsóvia) (figura 8.8); ele morreu em Kasr Ibrīm, onde o seu túmulo foi des-
coberta. Pode‑se deduzir da inscrição exibida em sua estela funerária71 que ele 
veio a Faras após ter sido bispo, durante dois anos, em outra diocese; por outra 
parte, ele é designado nesta inscrição como “o enviado de Babilônia” (ou seja, 
do velho Cairo), o que está perfeitamente em acordo com o aspecto claro que 
lhe confere o afresco de Faras.

A liturgia da Igreja Núbia é mal conhecida. O grego, então a língua veicular 
em toda a cristandade72, continuava provavelmente a ocupar o primeiro posto 
na Igreja. O copta era igualmente muito empregado nos textos eclesiásticos, 
nas inscrições oficiais e nos epitáfios. Contudo, ele talvez tenha sobretudo sido 
utilizado pelas numerosas comunidades coptas que viviam na Núbia. A partir 
da metade do século X, encontram‑se na Núbia muitos textos na língua do país, 
o núbio antigo (também chamado núbio medieval), pertencente ao grupo das 
línguas do Sudão Oriental e, portanto, do qual deriva o mahass, dialeto atual-
mente falado na Núbia pelos ribeirinhos do Nilo. O velho núbio era escrito em 
alfabeto copta (ele próprio derivado do alfabeto grego), ao qual se acrescentavam 
quatro caracteres correspondentes a fonemas próprios ao núbio.

69	 P. van Moorsel, 1970b; T. Säve‑Söderbergh, 1970, pp. 238‑239; M. Krause, 1970, 
1978; K. Michalowski, 1979, pp. 34‑35.

70	 G. Vantini, 1970a, pp. 83, 98, 223; 1981a, pp. 145‑147; W. H. C. Frend, 1972b, pp. 297‑308; P. 
L. Shinnie, 1978a, p. 571.

71	 J. M. Plumley, 1971b.
72	 No tocante às línguas em geral empregadas na Núbia cristã, consultar P. L. Shinnie, 1974; S. Jakobiel‑

ski, 1972, pp. 12‑16; W. H. C. Frend, 1972a; W. Y. Adams, 1977, pp. 484‑486; T. Hägg, 1982.
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O texto mais antigo escrito em velho núbio é uma inscrição realizada em 795 
na igreja de al‑Sebū’a por um certo Petro, padre originário de Faras73. Os textos 
do velho núbio que chegaram até nós possuem, em geral, um caráter religioso; 
trata‑se dos textos canônicos (fragmentos dos evangelhos), dos códices onde 
são reportadas a vida e as palavras dos santos (por exemplo, o milagre de Santo 
Ménas74 e a homilia do Pseudo‑Crisóstomo75, livros de missa, uma ladainha 
endereçada à Cruz, um conjunto extraordinariamente rico de documentos jurí-
dicos e cartas recentemente descobertos em Kasr Ibrīm76, assim como grande 
número de grafites escritos em núbio ou em uma mistura de núbio e grego). 
Todos estes textos apresentam o maior interesse, não somente dos pontos de 
vista histórico e religioso, mas, igualmente, do ponto de vista linguístico: com 
efeito, nós conhecemos ainda mal a gramática e o léxico do velho núbio77 e a 
grande maioria dos textos recentemente descobertos ainda não foi publicada.

Não possuímos muitas informações históricas concernentes à maior parte do 
século V/XI. Sabemos que o rei Raphaël reinava aproximadamente em 1002. Os 
cronistas árabes informam‑nos que Abū RaKwa fugiu para a Núbia após ter sido 
derrotado pelos fatímidas no Egito, contra os quais ele se revoltara aproximada-
mente em 1006, estado de coisas que teve como consequência novamente envolver 
a Núbia nos assuntos egípcios. Todavia, em linhas gerais, os dois países viveram 
em paz durante os duzentos anos que durou a dominação dos fatímidas no Egito 
(969‑1169). A Núbia manteve relações particularmente boas com o seu vizinho, 
durante o reinado do califa al‑Mustansir (1036‑1094). Núbios inclusive faziam 
parte do exército dos fatímidas; o seu número, no curso deste reino, atingiu 50.000, 
segundo NāSir‑i‑Khusraw, que visitou o Egito e a Núbia em 105078.

As informações que a história dos patriarcas monofisistas79 nos oferece sobre a 
Igreja da Núbia, sobretudo, referem‑se ao sexagésimo sexto patriarca, Christodulos 
(1047‑1071). Foi durante os dez primeiros anos nos quais ele ocupou o posto de 
patriarca de Alexandria que as perseguições recomeçaram contra os coptas, engen-

73	 F. L. Griffith, 1913, p. 61; E. Zyhlarz, 1928a, pp. 163‑170.
74	 E. A. W. Budge, 1909; F. L. Griffith, 1913, pp. 6‑24. No tocante à literatura geral em velho núbio, 

conferir C. D. G. Müller, 1975, 1978. No referente às principais edições dos outros textos, consultar 
F. L. Griffith, 1928; B. M. Metzger, 1968; J. Barns, 1974; G. M. Browne, 1982b.

75	 G. M. Browne, 1983.
76	 Consultar J. M. Plumley, 1975a, 1978; R. Anderson, 1981.
77	 F. L. Griffith, 1913; E. Zyhlarz, 1928a, 1932; B. H. Stricker, 1940; F. Hintze, 1971

‑1977; G. M. Browne, 1979‑1981, 1982a.
78	 Y. F. Hasan, 1973, p. 46; G. Vantini, 1981a, p. 129.
79	 A fonte é Severus (Sawīrus Abū’l‑Bashār ibn al‑MuKaffa’); conferir G. Vantini, 1975, p. 189, 209‑218.
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drando desta feita o fechamento das suas igrejas através de um decreto do vizir 
al‑Yazūrī (1051‑1059). Christodulos, após alguns anos preso, enviou dois bispos 
egípcios junto ao rei da Núbia para solicitar‑lhe ajuda. O rei deu‑lhes dinheiro 
com o qual se pagou o resgate exigido para a libertação do patriarca. Uma dúzia de 
anos mais tarde, ele colocou a Núbia soa a jurisdição de um novo metropolitano, 
Victor, residente a Dongola. As relações de Christodulos com os reis da Núbia 
talvez tenham fortalecido a Igreja Monofisista cuja supremacia estivera ameaçada 
durante certo tempo, como nos mostrou o exemplo de Faras. O patriarca convivia 
agora em melhores termos com o vizir do Egito, Badr al‑Djamālī. Quando ele 
enviou uma nova delegação, desta feita dirigida pelo bispo de Wāsim, Merku-
rios, junto ao rei da Núbia, ela foi acompanhada por um enviado do vizir, Sayf 
al‑Dawla, o qual exigiu e obteve a extradição do traidor Kanz al‑Dawla. Badr 
al‑Djamālī recebeu, pouco tempo após no Cairo (em 1080), o antigo rei da Núbia, 
Salamon, quem abdicara em favor do filho da sua irmã, Georgios III, para se 
tornar monge. Sabemos igualmente que o rei Basilios da Núbia reinava em 1089.

Após a queda dos fatímidas (em 1170), as relações da Núbia com o Egito 
deterioraram‑se rapidamente. A idade de ouro da Núbia chegou ao fim aproxi-
madamente na mesma época. Enfrentamentos com as tropas do sultão ayyubida 
Salāh al‑Dīn (Saladin) marcaram na história da Núbia o início de um novo 
período, o derradeiro da época cristã.

As artes e a arquitetura

Arquitetura
Os séculos IV/X e V/XI representaram na Núbia um período extremamente 

favorável para o desenvolvimento das artes, particularmente da arquitetura.
A arquitetura da Núbia não pode ser compreendida sem um estudo prévio 

da sua arquitetura religiosa80. Em toda a cristandade, as igrejas eram então os 
edifícios mais importantes e justamente a sua construção era o melhor reflexo 
das concepções e técnicas arquiteturais desta época. Os materiais dos quais 
dispomos são aparentemente muito ricos: existem ainda mais de cem igrejas 
na Nobadia e cerca de quarenta em Makuria81. Tamanha desproporção entre 

80	 G. Mileham, 1910; S. Clarke, 1912; U. Monneret de Villard, 1935‑1957, vol. 3; W. 
Y. Adams, 1965b; P. M. Gartkiewicz, 1975, 1980, 1982a, 1983; S. Jakobielski, 1981.

81	 O “inventário” de todas as igrejas conhecidas na Núbia foi publicado por W. Y. Adams, 1965b; para as 
conclusões gerais, igualmente consultar W. Y. Adams, 1977, pp. 473‑478.
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estas duas regiões (além do fato de quase todas as igrejas do Norte terem sido 
vasculhadas) deu a impressão de que as igrejas núbias eram todas derivadas 
do tipo basilical, predominante no Norte do país82. Foi somente quando a 
missão polonesa descobriu a velha igreja de Dongola e sobrepôs, ao seu plano, 
aqueles da igreja com colunas de granito e da igreja cruciforme83, somente 
então se percebeu que a arquitetura religiosa seguia dois modelos igualmente 
importantes, o plano central e o plano retangular de tipo basilical, ambos 
tendo influenciado a construção de diferentes igrejas. As principais tendências 
arquiteturais surgem primeiramente nos grandes edifícios dos centros culturais 
e administrativos como o velho Dongola, Faras e Kasr Ibrīm, os quais também 
eram bispados. A arquitetura destas grandes cidades prestou‑se até certo ponto 
como modelo ao restante do país, embora não houvesse por toda parte as mes-
mas possibilidades de escolha de materiais e condições para a execução dos 
trabalhos. A evolução da arquitetura fora das grandes cidades desdobrou‑se na 
criação do plano, dito núbio, encontrado principalmente em igrejas erguidas 
no Norte da Núbia durante o período clássico e ao final da época cristã. O 
plano núbio coloca em evidência a maioria dos detalhes da composição e da 
decoração dos interiores. A igreja é geralmente uma construção retangular 
orientada do Leste para o Oeste, dividida por colunas ou pilares em uma 
nave central e duas colaterais. O coro (chamado haykal), no centro do qual se 
eleva um altar, ocupa grande parte da nave, fechada no Leste por uma abside 
contendo uma tribuna semicircular. A abside é flanqueada por uma sacristia 
no Norte e um batistério ao Sul84, interligados por um estreito corredor que 
a contorna. No Oeste, outras duas peças ocupam os cantos da nave: aquela 
ao Sul contém em geral uma escadaria, porém não se sabe exatamente qual a 
função daquela ao Norte. As portas da igreja, ao Norte e ao Sul, dão acesso 
direto às laterais. Um ambom era posicionado na parte central da nave, do 
lado norte.

A história da arquitetura religiosa na Núbia pode ser dividida em três perí-
odos85 nos quais é possível perceber influências externas.

82	 W. Y. Adams, 1965b.
83	 P. M. Gartkiewicz, 1975. Uma monografia arquitetural sobre estas igrejas, de autoria de P. M. 

Gartkiewicz (Dongola II), será publicada no volume 27 do CAMAP. Consultar igualmente S. 
Jakobielski, 1982c e a nota 22 acima.

84	 O problema dos batistérios núbios é examinado em pormenores em W. Godlewski, 1978, 1979.
85	 Segundo P. M. Gartkiewicz, 1980, 1982a, pp. 73‑105.
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Figura 8.9  Arquitetura das igrejas núbias, segundo período. Parte superior: a concepção arquitetural pro-
vincial (B2); igreja do monastério de Ghazālī e igreja do flanco sul do Kom de Faras. Parte intermediária: 
concepção moderna, principal tendência, primeira fase (A2); exemplos da organização espacial e plano central 
(igreja de colunas de granito no velho Dongola) ou longitudinal (a grande catedral de Kasr Ibrīm). Parte 
inferior: um exemplo da tendência principal, segunda fase (A4); o mausoléu do velho Dongola (igreja cruci-
forme). [Fonte: P. M. Gartkiewicz, 1982a.]
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Primeiro período
Fase 1: A arquitetura religiosa da Núbia denota, originalmente, uma influên-

cia estrangeira. As igrejas eram construídas segundo um plano retangular com 
um único eixo central e três naves. Ela era geralmente feitas com tijolos crus e 
recobertas com um teto de madeira sustentado por pilares de tijolos crus.

Fase 2: Desenvolvimento da atividade arquitetural. Construção das grandes 
catedrais com grandes pedras lapidadas e tijolos crus. Mesmo plano que na fase 
precedente, com três ou cinco naves, sendo os tetos sustentados por colunas. 
Continuava‑se, simultaneamente, a construir pequenos edifícios com tijolos 
crus. Foi nesta fase que surgiram na Núbia as abóbadas em berço e as igrejas 
tipicamente núbias que nós descrevemos.

Segundo período
A evolução do estilo das igrejas, com influências armênias e bizantinas, 

transformou completamente a concepção do espaço arquitetural. Durante 
este período, desenhou‑se uma dupla tendência: enquanto o estilo tradicional 
manteve‑se nas províncias, um estilo novo e oficial, caracterizado por um plano 
central, surgiu na capital. O emprego do tijolo cozido generalizou‑se. A igreja 
com colunas de granito de Dongola remonta a este período: ela tem um plano 
cruciforme inscrito no interior do plano basilical. A arquitetura núbia atingiu 
então o seu apogeu. O mausoléu (igreja cruciforme) do velho Dongola, constru-
ído segundo um plano em forma de cruz grega, mostra que os arquitetos núbios 
podiam realizar obras originais, tirando contudo proveito dos progressos que a 
arquitetura fizera no restante da cristandade. Dongola certamente tornou‑se, 
durante este período, o principal centro da atividade arquitetural (figura 8.9).

Terceiro período
Durante este período, não mais é possível distinguir uma evolução linear. 

A atividade arquitetural estava dispersa e sofria diversas influências, princi-
palmente bizantinas. O traço mais geral é a cúpula, introduzido ao final do 
século IV/X e ligado à nova concepção espacial da igreja, privilegiando a 
dimensão vertical. As igrejas com plano central e as igrejas com plano retan-
gular (basilical) eram ambas cobertas por uma cúpula em sua parte central e 
os pilares de tijolos substituíam as colunas. O tijolo cru é nova e comumente 
utilizado. Além da reconstrução de antigas igrejas, foram edificadas novas, em 
um estilo que resultava de modificações e simplificações, variáveis segundo 
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as regiões, contribuições acrescentadas às formas inventadas pelos arquitetos 
núbios (figura 8.10).

A arte religiosa
A partir do final do século II/VIII, afrescos figurativos geralmente orna-

mentaram o interior dos edifícios religiosos, em cuja decoração não compreen-
dia anteriormente senão elementos arquiteturais (lintéis, pés‑direitos e capitéis 
decorados em baixos‑relevos). Os afrescos de Faras, além de numerosas repre-
sentações do Cristo e da Virgem, figuram igualmente santos e arcanjos, cenas do 
Antigo e do Novo Testamento, bem como dos dignitários locais sob a proteção 
de personagens santos86. O seu estudo nos permitiu conhecer com precisão a 
evolução da pintura mural na Núbia, cujos modos de expressão diferem daqueles 
dos países vizinhos.

Nós pudemos distinguir diferentes estilos de pintura e classificá‑los em 
ordem cronológica (alguns destes estilos já foram mencionados no volume II 
desta História Geral da `frica): um estilo predominantemente violeta (final do 
século II/VIII e início do século III/IX), estilos intermediários (início do século 
III/IX) e um estilo predominantemente branco (segunda metade do século 
IV/X), ao qual está ligado o retrato do bispo Kyros, primeiro metropolitano 
(figura 8.4). Os afrescos deste primeiro período inspiraram um grupo de pin-
tores que, no século IV/X, fundaram uma nova escola cujo estilo caracteriza‑se 
essencialmente por uma ornamentação tipicamente núbia, resultante da trans-
formação de elementos de origem estrangeira do emprego de cores variadas 
segundo os períodos87. Deste modo, no início do século IV/X, após a recuperação 
do gesso presente no interior da catedral de Faras, surgiu um novo estilo pre-
dominantemente amarelo e vermelho. O realismo do estilo de predominância 
branca deu lugar a uma extrema idealização e à estilização de traços da face. O 
novo estilo valorizava os bordados e os outros elementos dos vestidos utilizados 
pelos personagens. Pode‑se, por exemplo, citar o retrato de Georgios I, acres-
centado no início do século IV/X ao grupo da Virgem e dos apóstolos que orna 
a abside da catedral de Faras. Após a grande reconstrução da catedral ocorrida 
ao final do século IV/X, o estilo policromia I fez a sua aparição. Trata‑se de um 
dos estilos mais difundidos no Norte da Núbia; podemos encontrá‑lo em várias 

86	 Consultar Unesco, História Geral da ̀ frica, vol. II, capítulo 12, pp. 358‑360; K. Michalowski, 1964b, 
1966b, 1967, 1970, 1974; K. Weitzmann, 1970; G. Vantini, 1970a; M. Martens, 1972, 1973; 
M. Rassart, 1972; G. Vantini, 1981b; S. Jakobielski, 1982d; N. Pomerantseva, 1982.

87	 M. Martens‑Czarnecka, 1982a, 1982b, 1982c.
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Figura 8.10  Arquitetura das igrejas núbias, terceiro período. Exemplos de igrejas que representam ten-
dências diversas. Sequência superior: C1 ‑ influência do tipo basílico coberto por uma cúpula (basílica de 
Tamit); segunda sequência: C2 ‑ influência da composição com parede dupla (igreja de Nag’el‑OKba) ou 
do tipo cruz inscrita em um quadrado (igreja de SonKi Tino); terceira sequência: C3 ‑ influência do modelo 
cruciforme com cúpula (catedral de Faras, reconstruída ao final do século X, e igreja dos anjos de Tamit); 
sequência inferior: C4 ‑ influência da sala multiaxial (igreja de São Rafael de Tamit e igreja de Kāw). [Fonte: 
P. M. Gartkiewicz, 1982a.]
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Figura 8.11  Transepto norte da catedral de Faras e grande pintura mural policromática, representando a 
Natividade (aproximadamente do ano 1000). [Fonte: © Centro de Pesquisas em Arqueologia Mediterrânea, 
Academia de Ciências da Polônia, Varsóvia.]
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igrejas, por exemplo, em ‘Abdallāh Nirkī, SonKi Tino e Tamit88. Ele caracteriza
‑se pelo impacto das cores e pela profusão dos detalhes na representação dos 
vestidos, livros, coroas e outros objetos. Dentre as quarenta e oito pinturas deste 
estilo que nós conhecemos, a mais notável é o retrato do bispo Marianos (figura 
8.8), datada dos primeiros anos do século XI. A grande Natividade, atualmente 
abrigada no Museu Nacional do Sudão, em Cartum (figura 8.11), data da 
mesma época; trata‑se do maior afresco da Núbia. Ela mostra que os artistas 
núbios sabiam pintar cenas com múltiplos personagens, repartidos em planos 
sobrepostos. Ela não está dividida em múltiplos registros, segundo a fórmula 
característica da arte egípcia; os diferentes grupos e personagens (reis, magos, 
pastores, arcanjos, anjos pairando no céu) estão, em contrário, estreitamente 
interligados, tanto pelo tema da obra quanto pela sua composição89.

Foi então que os pintores núbios começaram a representar nobres locais 
sob a proteção do Cristo, da Virgem ou do arcanjo Miguel. Eles tinham como 
regra conferir‑lhes cores verdadeiras aos rostos destes dignitários, ao passo que 
o Cristo e os santos são sempre representados com a pele branca90.

O estilo policromático durou até o final do período cristão; os seus prolonga-
mentos são denominados policromia II (segunda metade do século VII/XIII e 
IX/XV), policromia III (século VI/XII) e estilo tardio (séculos VII/XIII e X/XV).

A descoberta de outras pinturas, sobre os muros de edifícios núbios, con-
firmou de modo com tamanha precisão a cronologia estabelecida graças aos 
afrescos de Faras que estas últimas poderiam servir como base e datação91. As 
pesquisas versadas sobre a pintura núbia superaram, a este respeito, aquelas que 
concernem à pintura copta egípcia, cujas obras ainda não foram inteiramente 
catalogadas, nem classificadas.

A pintura núbia do período cristão clássico sofreu, sobretudo, a influência 
da arte bizantina (como se percebe pela profusão dos elementos decorativos), 
porém, esta influência não substituiu completamente aquela da arte copta que 
marcara o período precedente92. As principais formas de expressão da pintura 
núbia apresentam características próprias.

88	 P. van Moorsel, J. Jacquet e H. D. Schneider, 1975, pp. 54‑131; S. Donadoni e S. 
Curto, 1968; S. Donadoni, 1970; S. Donadoni e G. Vantini, 1967‑1968; S. Dona‑
doni (org.), 1967; pp. 1‑60.

89	 K. Michalowski, 1974, p. 39. Conferir igualmente K. Michalowski, 1967, pp. 143‑148, pl. 63‑69.
90	 Conferir S. Jakobielski, 1982d, pp. 164‑165; B. Rostkowska, 1982a, p. 295.
91	 Consultar especialmente M. Martens‑Czarnecka, 1982c.
92	 No tocante às influências exercidas sobre os afrescos de Faras, conferir J. Leclant e J. Leroy, 1968; 

K. Weitzmann, 1970; P. Du Bourguet, 1970, pp. 307‑308; M. Rassart, 1972, pp. 274‑275; 
1978; B. Rostkowska, 1981; M. Martens‑Czarnecka, 1982d, pp. 59‑73.
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É necessário insistir na riqueza iconográfica93 da pintura núbia, riqueza que 
denota um profundo conhecimento das mais antigas tradições cristãs e do texto 
das Escrituras. A Núbia, durante a sua idade de ouro, permaneceu, não esque-
çamos, como um importante membro da ecúmena cristã. Ela estava em rela-
ção, como se percebe ao menos através da sua arte e particularmente pela sua 
arquitetura, não tão somente com os coptas do Egito e muito provavelmente 
da Etiópia, mas igualmente com todos os países da esfera de influência da 
cultura bizantina, da Armênia à Síria e à Palestina. Conquanto extraísse a sua 
inspiração destas fontes diversas, ela logrou adquirir uma personalidade cultural 
perfeitamente distinta.

93	 Dentre o grande número de artigos publicados sobre este tema, consultar aqueles de T. Golgo‑
wski, 1968, 1969; P. van Moorsel, 1966, 1970b, 1972, 1975; E. Dinkler, 1975; T. Dobr‑
zeniecki, 1973‑1975, 1974, 1980; L. Török, 1975; J. Kubinska, 1976; W. H. C. Frend, 
1979; A. Lukaszewicz, 1978, 1982; E. Lucchesi‑Falli, 1982; W. Godlewski, 1982b; 
conferir igualmente acima a nota 86. No tocante ao estudo dos problemas iconográficos, referir‑se 
especialmente a K. Michalowski, 1974, pp. 42‑63 (bibliografia pp. 312‑313); 1979, pp. 33‑38; B. 
Rostkowska, 1982a, pp. 295‑299.
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267A conquista da África do Norte e a resistência berbere

O precedente volume (II) desta História Geral da `frica ofereceu ao leitor 
uma primeira descrição dos berberes, das suas origens, das suas estruturas étni-
cas e de alguns dos seus traços característicos1. Todavia, como este capítulo é o 
primeiro a tratar da África do Norte muçulmana (excetuando‑se o Egito) – o 
Magreb –, aparenta‑nos ser útil aqui apresentar os berberes, tal como os des-
cobriram os árabes, a partir de 21/642, quando se puseram a conquistar o seu 
território.

Aos olhos de alguns autores modernos, o termo “Magreb” tornou‑se anacrô-
nico, em virtude dele não mais se aplicar senão a uma fração do território. Há 
cerca de seiscentos anos, Ibn Khaldūn (732/1332‑808‑1406) pensava de modo 
idêntico. Segundo ele, este termo, al-Maghreb, representava menos um nome 
próprio que uma definição geográfica que, acrescentava ele todavia, tornara‑se 
o nome deste território2.

E. F. Gautier começava a sua obra Le passØ de l �Afrique du Nord. Les siŁcles 
obscurs (O passado da África do Norte. Os séculos obscuros), com um capítulo 
de título impactante: “Um país que não tem nome”3. Sem dúvida, trata‑se de 
um dito espirituoso, al-Maghreb (o Oeste da terra do islã) sendo, na realidade, 

1	 Consultar UNESCO, História Geral da `frica, vol. II, capítulos 17, 18 e 19.
2	 Ibn Khaldūn, 1956‑1959, vol. 4, p. 193.
3	 E. F. Gautier, 1937, p. 7.

A conquista da África do Norte e a 
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Hussain MonŁs
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histórica e geograficamente, a denominação clara e precisa de uma parte niti-
damente definida deste mundo: o Norte da África (excetuando‑se o Egito), o 
território situado ao Norte do grande deserto africano, o Saara.

Até recentemente, a África do Norte, ou Magreb, geralmente indicava uma 
terra pobre onde, salvo algumas poucas parcelas de solo arável, a rocha dis-
putava espaço com a areia. A sua própria pobreza dela fizera a terra de um 
povo vigoroso, orgulhoso e livre, à imagem do caso da Arábia. Entretanto, na 
realidade, o Magreb está distante de ser pobre. Ele possui uma zona litorânea 
rica em vegetação e recursos hídricos. As encostas setentrionais do Atlas ofe-
recem excelentes pastagens arborizadas. Belas oliveiras ali prosperam. Litoral 
e contrafortes montanhosos do Norte beneficiam‑se da amenidade do clima 
mediterrâneo, miz�dj al-tul�l, segundo Ibn Khaldūn. O alto planalto de Atlas é 
coberto de bosques e florestas. Às margens do Atlântico, o solo é fértil em uma 
larga faixa litorânea.

Ricas em florestas, plantações e pastagens, as montanhas do Atlas são tão 
hospitaleiras quanto belas. Elas abrigaram um dos mais corajosos resistentes 
povos da Terra: os berberes. Ibn Khaldūn prolixo acerca da beleza e da magni-
ficência do “país dos berberes” (maw�tin al-Barbar), país que igualmente com-
preende a Líbia e boa parte do Saara.

Após esta curta exposição sobre o ambiente geográfico, é necessário con-
sagrar algumas palavras às fontes árabes, assim como aos trabalhos moder-
nos dedicados à época da conquista da África do Norte pelos árabes. Temos 
à nossa disposição certo número de textos árabes antigos devidos a sérios 
historiadores, tais como al‑Balādhurī, Ibn ‘Abd al‑Hakam, Ibn al‑Athīr, Ibn 
‘Idhārī, al‑Mālikī, al‑Dabbāgh, Ibn Khaldūn, Abū l‑‘Arab Tamīm e al‑Nuwayrī, 
representantes de uma mina de indicações nas quais podemos amplamente 
confiar4. Todavia, por vezes encontramos inconsistências, datações equivocadas, 
contradições, explicáveis pela distância no tempo, haja vista que os primeiros 
historiadores escreveram as suas obras mais de dois séculos após a conquista. 
A maioria dos autores mencionados pode ser considerada como composta por 
simples cronistas ou analistas, sem grande espírito crítico; a única exceção é 
Ibn Khaldūn, verdadeiro historiador que nos concede não somente sólidos 
materiais, mas, igualmente, uma interpretação razoável da história dos berberes. 
Porém, todos estes historiadores eram árabes e expressavam o ponto de vista 
dos conquistadores; a perspectiva dos resistentes berberes, quanto a ela, perma-

4	 Consultar a bibliografia.
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nece por nós desconhecida, em que pesem alguns traços que foram conservados 
nas crônicas árabes.

Até muito recentemente, os estudos norte‑africanos foram monopólio dos 
pesquisadores franceses e espanhóis (e italianos no tocante à Líbia), cujas obras 
cobrem todo o campo histórico desde a Antiguidade até a independência magre-
bina. Embora convenha reconhecer os admiráveis esforços realizados por eles, 
ao publicarem, traduzirem e interpretarem as fontes, assim como a sua grande 
contribuição para a elucidação de diversos problemas históricos, deve‑se, todavia, 
lembrar que estes trabalhos datam, em sua maioria, da época colonial e, assim 
sendo, a sua interpretação devia, por conseguinte, em larga medida, servir aos 
objetivos da política colonial – por exemplo, a integração da Argélia à metrópole, 
neste caso, à França. Em suplemento, graças aos sérios esforços realizados pelos 
pesquisadores árabes e a outros ao longo dos vinte últimos anos, a jovem gera-
ção de historiadores foi além dos julgamentos declarados pelos pesquisadores 
franceses, em respeito a quase todos os grandes problemas da história da África 
do Norte muçulmana5.

No tocante a esta evolução, um pesquisador americano, Edmund Burke III, 
expressa a opinião geral quando declara: 

Até uma época bem recente, o estudo histórico da África do Norte consistia pratica-
mente uma exclusividade dos franceses. Os raros historiadores de expressão inglesa 
a lançarem‑se no estudo do Magreb faziam‑no arcando com os riscos e perigos, 
sempre se expondo à reprovação de não terem assimilado devidamente a enorme 
produção dos autores franceses... Em ampla medida, este estado de coisas era o 
produto da divisão colonial do trabalho. O adágio “a pesquisa segue a sua bandeira” 
encontrava uma confirmação empírica no fato segundo o qual, no tocante ao mundo 
muçulmano, os pesquisadores dos diferentes países continuavam a proceder segundo 
a sua própria perspectiva6.

Contudo, nós expressamos o mais profundo respeito e a maior estima pela 
imensa obra dos historiadores franceses, conquanto, muito amiúde, não sigamos, 
em sua interpretação dos textos, homens de ciência tão veneráveis quanto Henri 
Fournel, C. Diehl, E. Mercier, E. F. Gautier, M. Basset, William e Georges 

5	 Conferir A. M. al‑Abbādī e M. L. al‑Kattānī, 1964; H. H. ‘Abd al‑Wahhāb, 1965‑1972; 
J. M. Abun‑Nasr, 1971; H. Djait, 1973; H. al‑Djanhānī, 1968; A. Laroui, 1970, 1977; H. 
Monès, 1947; M. Talbi, 1971; S. Zaghlūl, 1965; M. Brett, 1972; M. Churakov, 1960 
e 1962; J. Wansbrough, 1968.

6	 E. Burke III, 1975.
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Marçais, R. Brunschwig, E. Lévi‑Provençal, C.‑A. Julien, para nos atermos a 
esses7.

Os berberes às vØsperas da conquista Ærabe

No início da sua conquista da África do Norte, os árabes descobriram que 
os berberes estavam, tanto quanto eles próprios, organizados em cabilas. Estas 
cabilas eram divididas em duas categorias: os butr e os barāni.

Curiosamente, estes dois nomes de grupos não surgem senão no momento 
da conquista árabe, jamais anteriormente. Ibn ‘Abd al‑Hakam, o mais antigo 
cronista da conquista, fala com a maior naturalidade do mundo dos barāni e dos 
butr, ao passo que em sua crônica extremamente detalhada da história antiga 
da África do Norte, Stéphane Gsell não menciona nenhum destes dois nomes 
que Charles Diehl, em sua volumosa história da África bizantina, do mesmo 
modo ignora8.

Estes dois termos, butr e barāni, têm uma consonância árabe: os barāni são 
aqueles que portam os albornozes, já conhecidos pelos árabes antes que estes 
últimos penetrassem na África, haja vista que ‘Umar ibn al‑Khattāb, o segundo 
califa, o teria usado, e os butr, segundo os autores árabes, seriam os descendentes 
de um homem de nome Mādghīs al‑Abtar. Esta última palavra, abtar, é o sin-
gular de butr. O abtar é o homem sem progênie ou o homem a quem falta uma 
mão ou uma perna, ou ainda que não possua chapéu. Como não é absolutamente 
possível que os butr fossem a progênie de um homem que tivesse sido abando-
nado, não restaria mais que uma explicação: ter‑se‑ia dado a Mādghīs, pai dos 
butr, o apelido de abtar porque lhe faltava um atributo do vestuário, o capuz.

De todo modo, não saberíamos aceitar nenhuma destas explicações linguís-
ticas. Devemos contentar‑nos em admitir o fato de que, sobre o testemunho 
de genealogistas berberes ou árabes, Ibn Khaldūn, o historiador dos berberes, 
escreve que, desde tempos imemoriais, os berberes eram divididos em dois 
blocos e que a sua eterna querela e hostilidade mútua sempre foram o fator 
dominante de toda a história dos berberes, antes e após o Islã.

7	 Consultar bibliografia.
8	 S. Gsell, 1913‑1928; C. Diehl, 1896. É fortemente possível que esta classificação tenha sido inserida 

no mundo berberófono pelos autores árabes – criadores do vocabulário – a partir de realidades muito 
concretamente vividas no Oriente Médio, onde os próprios árabes foram divididos em dois grandes 
grupos.
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Seungo E. F. Gautier, esta classificação corresponderia a dois modos de vida 
distintos, os barāni seriam montanheses sedentários, ao passo que os filhos de 
Mādghīs (ou os butr) seriam nômades das planícies. Esta hipótese seduziu mui-
tos pesquisadores durante séculos; entretanto, ela é demasiado ousada para ser 
aceita sem a sua submissão a uma crítica científica9. Todavia, esta classificação 
em dois grandes grupos aparentemente concretiza o sentimento demonstrado 
pelas populações berberes do Magreb a propósito do seu respectivo parentesco. 
Tudo leva a crer que os genealogistas berberes (e também árabes) construíram 
esta divisão a posteriori, levando em consideração fatos da experiência histórica.

Segundo Ibn Khaldūn, no momento da conquista árabe, as mais importantes 
confederações de cabilas butr eram aquelas dos zanāta, dos maTghara e dos 
nafzāwa. É verossímil que o grupo zanāta tenha exercido a supremacia, pois se 
considera que ele deu o seu nome a todos os grupos nômades de butr. Zanāta é 
o neto de um certo Māzīgh. Aparentemente, os barāni igualmente descendiam 
de Māzīgh. A palavra significa “homem livre”10.

Por outra parte, ainda no momento da conquista, as mais importantes con-
federações de cabilas barāni são, segundo Ibn Khaldūn, aquelas dos awrāba, dos 
hawwāra e dos Sanh�dja11.

Todavia, assim que passamos ao estudo da conquista árabe e da história da 
África do Norte sob o domínio islâmico, nota‑se o surgimento de novas cabi-
las e novos grupos que se revelam mais importantes que aqueles mencionados 
acima. Assinalemos finalmente que os mapas genealógicos apresentados por Ibn 
Khaldūn foram montados em uma época mais tardia, certamente não antes dos 
séculos IV/X ou V/XI, com finalidades políticas ou dinásticas.

Os próprios mapas estão repletos de contradições e diferem segundo as fontes. 
A divisão geográfica das cabilas coloca outro problema; uma cabilda ou uma confe-
deração de cabilas pode, com efeito, ter ramos ou ramificações em diferentes partes 
do Magreb, particularmente após a invasão dos banū hilāl, no século V/XI12.

Eis a razão pela qual, para maior precisão, ser preferível contentar‑se em 
apresentar as linhas gerais da divisão “tribal” dos berberes na época da conquista 
árabe e, ulteriormente, até o século VI/XII.

9	 E. F. Gautier, 1937, pp. 227‑239; conferir, entretanto, R. Brunschwig, 1947. H. R. Idris, 1962, 
vol. 1, pp. 4‑6.

10	 Fascinados por este nome e pelo seu significado, jovens eruditos magrebinos desejariam substituir “berbere” 
por “imāzīghen” (plural de amāzīgh). Na realidade, eles entrevêem em “berbere” um significado pejorativo 
que não está ligado. Berbere é um nome próprio que perdeu qualquer relação com “barbaroi”.

11	 Ibn Khaldūn, 1956‑1959, vol. 4, pp. 282‑296.
12	 Consultar mais adiante o capítulo 12. 
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À época da conquista árabe, os barāni estavam divididos em numerosos e 
importantes grupos, tais como os Sanh�dja, os kutāma, os talkāta, os awrāba e os 
masmūda (ou masāmida). Os zanāta (ou zanatianos) povoavam a Cirenaica e a 
Tripolitânia e ao Sul, até Djabal Nafūsa e os oásis do Fezzān, as confederações 
de cabilas preponderantes eram aquelas dos hawwāra, dos luwāta, dos nafūsa e 
dos zaghāwa.

Eles igualmente dominavam a porção oriental da atual Argélia, denominada 
na época árabe região de al‑Mzāb. Eles povoavam as terras pastoreiras das 
encostas meridionais das montanhas do Atlas central até o rio Mulūya. Tratava
‑se do país do vastíssimo grupo das cabilas miknāsa, região que se estendia rumo 
ao Sul até a região fértil dos oásis do Tafilālet.

Os kutāma e os Sanh�dja povoavam o Magreb central, incluindo o maciço 
de Aurès (Awrās) e o país Kabā’il (a Grande Cabília), habitando as regiões de 
Tāhert e Tlemcen. Tratava‑se do habitat dos grandes grupos de kutāma, os 
quais contribuíram para estabelecer o califado fatímida, dos talkāta, fundadores 
dos dois emirados ziridas, dos awrāba, de papel preponderante na fundação 
do emirado idrísida, no Norte do Marrocos, e de algumas cabilas de menor 
importância. Ibn Khaldūn chama estas cabilas Sanh�dja do centro do Marrocos 
“a primeira geração dos Sanh�dja” (al-Tabaka al-�l� min Sanh�dja). Existiam 
outros pequenos enclaves de Sanh�dja no Magreb Ocidental, o mais importante 
era aquele dos haskūra, os quais viviam no Alto Atlas, no país dos masmūda, 
aos quais os Sanh�dja juntaram‑se e se misturaram para constituir o Império 
Almorávida.

Outro grupo de Sanh�dja vivia nas terras desérticas do Sul do Wādī Dar’a 
(Oued Dra) e espalhava‑se pela faixa saariana que se estende ao longo da costa 
atlântica até o rio Senegal. As suas mais importantes cabilas eram os lamtūna, 
os massūfa, os djuddāla, os gazūla (djazūla), os banū wārith, os lamta e os Tarka. 
Estes últimos são os famosos tuaregues (al‑Tawārik), senhores do grande Saara 
até os dias atuais. Todos estes grupos eram nômades cameleiros13.

Ibn Khaldūn denomina este grupo Sanh�dja “a segunda geração dos Sanh�dja” 
(al-Tabaka al-th�niya min Sanh�dja).

Alguns genealogistas excluem totalmente os kutāma dos Sanh�dja e dos 
berberes, fazendo‑os descender dos árabes e conferindo‑lhes uma genealogia 
sul‑arábica himyarita.

13	 Consultar mais adiante o capítulo 13.
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Porém, são os masmūda (ou masāmida) que formam o mais importante 
grupo dos barāni. Eles dominam a quase totalidade do Magreb Ocidental, 
excetuando‑se alguns pequenos enclaves povoados por Sanh�dja e zanāta. Os 
mais importantes ramos deste grupo são os ghumāra (região de Tanger e a 
totalidade do Rīf ) e os barghawāta, os quais reinam com os awrāba no vale de 
Sebū. Os masāmida vivem nas regiões montanhosas do Alto Atlas e do Anti
‑Atlas, assim como na planície fértil do Sūs, estendida entre as duas cadeias 
do Atlas ao Sul do maciço montanhoso de Sirwa. Trata‑se dos fundadores do 
movimento religioso e do império dos almorávidas, realizadores da união entre 
o Magreb e a Espanha14. Dentre as mais importantes cabilas por eles reunidas 
figuram os hintāta, os haylāna (ou aylāna), os urīka, os hazardja, os masfīwa, os 
dughāgha, os hargha, os ahl‑tin mallal, os sawda, os ganfisa, os banū wawazgit, 
os fatwāka, os mastāna etc.

Esse, bem entendido, consiste apenas em um retrato sumário dos berberes 
e das suas cabilas da época correspondente à chegada dos árabes na África do 
Norte. Algumas resistiram aos árabes, outras se lhes aliaram e converteram‑se 
ao islã no curso do longo período da conquista.

Praticamente todos os berberes permaneceram fiéis aos seus cultos ancestrais 
de veneração das forças da natureza. Os árabes chamavam‑nos m�dj�s (adora-
dores do fogo); mas, no contexto dos primórdios do islã, a palavra geralmente 
significa “pagãos”.

O cristianismo era pouco difundido junto aos berberes. Somente os habi-
tantes da faixa litorânea, aqueles chamados pelos árabes al-af�rika, conservaram 
esta religião. Os af�rika eram um povo marginal, composto de uma mistura de 
berberes e cartagineses romanizados, de romanos e gregos. Comparados aos 
poderosos grupos berberes do interior do país, eles não formavam senão uma 
pequena minoria15. Junto aos berberes propriamente ditos, a difusão do cristia-
nismo era fraca; somente em Tingitane e Bizácio, ele penetrara no interior do 
país. Além disso, os cristãos da África bizantina estavam divididos por xiismos; 
há muito tempo, a religião cristã concedera aos berberes o pretexto para um rea-
grupamento contra a dominação romana e eles se haviam lançado com ardor nas 
heresias (arianismo, donatismo) opostas à doutrina da Igreja de Roma. Situação 
similar desenvolveu‑se posteriormente contra a política religiosa de Bizâncio.

O judaísmo fez igualmente numerosos prosélitos e, conquanto não tenha 
desempenhado o papel que alguns autores tentaram atribuir‑lhe, ele foi todavia 

14	 Consultar UNESCO, História Geral da `frica, vol. IV, capítulo 2.
15	 No referente aos af�rika, conferir T. Lewicki, 1951‑1952.
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difundido em todo o Norte da África. A maior parte dos judeus indígenas des-
cende de autóctones convertidos antes do surgimento do islã16.

Primeira fase da conquista: a conquista 
da Cirenaica e da Tripolitânia

No ano 20/641, entre ‘Amr ibn al‑‘AS e o patriarca Cyros, último governa-
dor bizantino do Egito, foi concluído o tratado de Alexandria, sancionando a 
conquista do seu território pelos árabes. Pouco após, em 16 shawwāl 21/17 de 
setembro de 642, a última guarnição de Bizâncio evacuava Alexandria.

Porém, o conquistador do Egito, ‘Amr ibn al‑‘AS, estimava necessário anexar 
a Cirenaica. Desde a última reorganização do império, pelo imperador Maurício 
Tibério (582‑602), esta última pertencia à província do Egito, assim como a 
Tripolitânia. Marchando, portanto no início de 22/643, sobre a Cirenaica, ele 
dela amparou‑se sem praticamente encontrar resistência. Não encontrou diante 
de si nem gregos, nem rūm (bizantinos), mas unicamente berberes pertencentes 
aos grupos dos luwāta e dos hawwāra. Estes últimos renderam‑se finalmente e 
aceitaram pagar um tributo anual de 13.000 dinares, o qual representaria dora-
vante uma parte do tributo do Egito17.

Nos documentos árabes, a Cirenaica aparece por vezes com o nome de 
Antābulus (Pentapolis, as cinco cidades). Também é chamada Kūrinā, leve 
deformação do nome grego Cirene. Todas as denominações para esta região 
brevemente desapareceriam, cedendo lugar ao novo nome conferido pelos ára-
bes: Barka, inspirado naquele de uma pequena cidade da região (atualmente 
al‑Mardj).

Simultaneamente, ‘Amr enviava o seu lugar‑tenente Nāfi’ ibn ‘Abd al‑Kays 
com o objetivo de ocupar Zawīla, pequeno oásis na rota do Fezzān até hoje exis-
tente, levemente ao Sul de Sabhā. Zawīla está relativamente afastada de Barka, 
no entanto e aparentemente, tratava‑se na época do mais importante posto 
de abastecimento em água, para as caravanas da rota do Fezzān. Este detalhe 
mostra perfeitamente que, desde os primórdios, os árabes foram obrigados a 
conquistar o interior e não somente a planície costeira. Nāfi’ ibn ‘Abd al‑Kays 
posicionou guarnições neste posto e retornou a Barka, junto a ‘Amr. Ambos 
voltaram ao Egito em radjab 22/abril ou maio de 643.

16	 Conferir H. Simon, 1946; H. Z. Hirschberg, 1963, 1974.
17	 Ibn ‘Abd al‑Hakam, 1922, p. 170 e seguintes.
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Um ano mais tarde, ‘Amr ibn al‑‘AS e os seus lugares‑tenente retornariam 
para realizar uma nova etapa da conquista da África do Norte. O seu obje-
tivo era Trípoli, então parte integrante do Egito ao mesmo título que Barka. 
Era necessário anexar este porto, cercado de altas muralhas, em cujo comér-
cio prosperava. Os vassalos helênicos ali lançavam âncora para comprarem os 
produtos – azeitonas, azeite de oliva e lã – da região, renomada pela excelente 
qualidade dos seus carneiros. ‘Amr apoderou‑se de Trípoli após um breve cerco. 
Para fazê‑lo, ele lançou duas colunas, uma sob as ordens de Busr ibn ‘Abī Artāt 
sobre Sabra ou Sabrāta, última grande cidade a Oeste de Trípoli, e a segunda 
sobre Waddān, o mais importante oásis do interior tripolitano, por ele posto 
sob o comando de ‘Abd Allāh ibn al‑Zubayr. A ocupação de Waddān implicava 
a anexação de toda a região montanhosa de Nafūsa. O Djabal Nafūsa estava 
à época coberto de uma rica vegetação, oliveiras e pastagens. Igualmente era o 
bastião da confederação dos Nafūsa.

Procedendo deste modo, ‘Amr ibn al‑‘AS impunha um ponto final à con-
quista do Egito. As fronteiras ocidentais da província estavam asseguradas. 
Além destas fronteiras, era Bizâncio e a sua província de Bizácio (em suma, a 
atual Tunísia).

As primeiras incursıes em Ifr�kiya

No ano 27/647, o novo governador do Egito, ‘Abd Allāh ibn Sa’d, lançou 
um ataque contra Bizácio. Naquele tempo, o governador da África bizantina era 
Gregorius (Djurghīr), o exarco dos árabes, que alguns anos antes, proclamando‑a 
independente, isolara a sua província do restante do império. Em seu exército havia 
numerosos mercenários e berberes. As forças árabes e bizantinas encontraram‑se 
não distante de Suffetula, chamada Subaytula (Sbeitla) pelos árabes. A batalha 
terminou com uma vitória decisiva: o exarco Gregorius foi morto, a sua filha e 
numerosos membros da sua casa foram capturados e Subaytula ocupada. Muitos 
bizantinos refugiaram‑se em Cartago, em Sūs (Hadrumetum) e noutros portos, 
ao passo que grande número deixaria a África para jamais retornar.

Após a sua vitória, ‘Abd Allāh ibn Sa’d, já envolvido em querelas com os 
seus oficiais, retornou ao Egito; entretanto, colunas árabes pilharam o país em 
todas as direções, fazendo milhares de prisioneiros, especialmente em Thysdrus, 
fortaleza ou teatro romano (atualmente al‑Djamm). Sentindo‑se à sua mercê, as 
populações africanas dirigiram‑se a ‘Abd Allāh ibn Sa’d, solicitando‑lhe aceitar o 
pagamento de uma soma considerável para que ele partisse. Como esta oferta lhe 
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convinha, ele a aceitou, apoderou‑se do resgate e evacuou o país. A campanha 
concluiu‑se em 28/649.

Segunda fase da conquista

As campanhas de ‘Amr ibn al‑‘AS e de ‘Abd Allāh ibn Sa’d podem ser con-
sideradas como as etapas preliminares ou preparatórias da conquista. Os árabes 
doravante conheceriam a terra magrebina e os seus habitantes. Desde antes, 
alguns dos participantes destas campanhas adquiriram útil experiência. Desde 
a expedição de ‘Amr ibn al‑‘AS, uma guarnição permanente ocupa Barka; outra, 
de importância menor, está estabelecida em Waddān. No entanto, todos os 
projetos de conquista islâmica seriam paralisados durante cerca de doze anos; 
conseguintemente a guerra civil atingiu o ápice junto aos árabes, desde a metade 
do califado de ‘Uthmān (24/644‑36/656) até a ascensão ao califado de Mu’āwiya 
ibn Abī Sufyān, em 41/661.

Tão logo restabelecida a paz no seio do Império Árabe, o novo califa Mu’āwiya, 
fundador da dinastia umayyade, decretou a retomada da conquista em todas as 
frentes. Em 43/663, Mu’āwiya nomeou governador do Egito o seu aliado ‘Ukba 
ibn ‘Amīr al‑Djuhanī, assim como Mu’āwiya ibn Hudaydj al‑Sākunī comandante
‑em‑chefe do exército árabe que recomeçaria a conquista do Magreb.

Durante este período, as circunstâncias eram favoráveis aos árabes. Tirando 
proveito da sua longa ausência nos anos precedentes, os bizantinos tentaram 
restaurar a sua autoridade na África. O imperador Constantino II (641‑668) 
enviou um novo exarco para a região, o patrício Nicéphore, com a ordem 
de recolher, junto à população da província, um imposto equivalente àquele 
cobrado dos árabes. A população recusou. Ela era incapaz de reunir tamanhas 
somas. Sucederam‑se tensões que conduziram ao inevitável enfrentamento. Foi 
então que o exército de Mu’āwiya ibn Hudaydj veio bater às portas (45‑665). 
Mu’āwiya podia facilmente vencer Nicéphore; ele o obrigou a se refugiar atrás 
dos muros de Hadrumetum (Sūs) e lançou contra ele uma coluna de cavalaria 
sob as ordens de ‘Abd Allāh ibn al‑Zubayr. Os cavaleiros ampararam‑se de Sūs 
e obrigaram Nicéphore a ganhar o mar. Em seguida, os muçulmanos conquista-
ram, sucessivamente, Djalūla (Cululis), Bizerte e a ilha de Djerba. Em 46/666, 
eles chegariam inclusive ao ponto de arriscar uma primeira incursão sobre as 
costas da Sicília.

Em 50/670, o califa Mu’āwiya dispensava Ibn Hudaydj e nomeava ‘Ukba 
ibn Nāfi’ como comandante‑em‑chefe das forças árabes na África do Norte. 
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Esta nomeação conferiria à conquista uma decisiva reviravolta. Partindo de 
Waddān, Ukba começou uma longa expedição, passando pelo Fezzān e pelo 
Sul do Kawār. Ele tomou o cuidado, por toda parte, de garantir a autoridade 
do Islã. Construiu mesquitas, estabeleceu guarnições e deixou missionários, em 
seguida retornou rumo ao Norte, até Ghadāmes, onde recebeu a companhia 
de 10.000 cavaleiros a ele enviados por Mu’āwiya, com o objetivo de ajudá‑lo 
em sua nova missão. Ele começou atacando as últimas fortificações bizantinas, 
situadas entre Gabès (Kābīs) e o lugar onde ele decidira criar uma base militar 
e instalar o centro político (misr) da sua província. Rapidamente dedicou‑se 
à fundação de uma capital, por ele nomeada Kayrawān, cujo significado é 
“campo” ou “arsenal”.

A cidade começou a ser construída há relatos de que nesta ocasião Ukba 
teria realizado numerosos milagres: o Céu ter‑lhe‑ia indicado direção precisa da 
Kibla. Ele igualmente teria dado a ordem a todas as serpentes e outros animais 
nocivos para que abandonassem os lugares – tendo sido obedecido. Trata‑se aqui 
de uma parte da lenda de Sīdī ‘Ukba, o primeiro santo muçulmano da África. 
Juntamente com Kayrawān, uma das mais antigas e veneradas cidades do Islã, 
nascia a primeira província muçulmana da África do Norte. Atribui‑se a ela o 
correlato árabe de África, Ifrīkiya. À época, ela correspondia, aproximadamente, 
à atual Tunísia.

Tendo assim criado uma base inicial e dotado a província de uma capital, 
‘Ukba começou a preparar a sua ação, porém ele teve a péssima surpresa de 
saber da sua destituição (56/675). O seu sucessor, Dīnār ibn Abū al‑Muhādjir, 
no exercício das suas funções de 56/675 a 63/682, revelou‑se como um dos 
mais brilhantes espíritos que estiveram à frente da conquista árabe no Magreb. 
Aquando da sua chegada na África, ele se deu conta que a situação havia ligei-
ramente evoluído em detrimento dos árabes, de tal modo que o imperador de 
Bizâncio, Constantino IV (Pogonat), saíra vitorioso do primeiro grande ataque 
árabe e do cerco de Constantinopla, empreendido sob o reino do primeiro califa 
umayyade, Mu’āwiya. Ele decidiu tirar proveito desta vitória para recuperar 
parte das terras perdidas. Ele retomou Chipre e outras ilhas do Mar Egeu e 
despachou emissários para renovar os laços com o que restava dos bizantinos 
em Cartago e em outras partes da antiga província. Consumada esta missão, os 
enviados ganharam para a causa de Bizâncio o mais poderoso berbere da época, 
Kusayla18, chefe dos awrāba e da confederação de cabilas Sanh�dja, dominante 
em todo o Magreb central.

18	 Ibn al‑Athīr, citando Muhammad ibn Yūsuf al‑Warrāk como uma autoridade na matéria, evoca a forma Kasīla.
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Informado da situação em Ifrīkiya, Abū al‑Muhādjir, seguindo o costume 
dos chefes árabes da época, decidiu encontrar o quanto antes o inimigo. Com o 
seu exército, ele dirigiu‑se até os territórios dos awrāba, na região de Tlemcen. 
Ali ele buscou restabelecer contatos antes de iniciar o combate. Ele viu Kusayla 
e ganhou a sua confiança, explicou‑lhe a doutrina do islã e assegurou‑lhe que, 
caso ele aceitasse aderir à doutrina exposta, ele próprio e todos do seu clã tornar
‑se‑iam membros plenos da comunidade muçulmana.

O berbere deixou‑se convencer. Com todos os seus, ele abraçou o islã. Isso 
aconteceu em 59/678, data memorável na história da islamização do Magreb. 
No ano seguinte, 60/679, Abū al‑Muhādjir, assistido pelo seu potente aliado, 
enviou um exército, sob as ordens do seu lugar‑tenente Sharīk ibn Sumayy 
al‑Muradī, para a conquista da península atualmente conhecida pelo nome 
Iklībiyya ou ainda Djazīrat Sharīk. Transformando‑se em mestre da península, 
Abū al‑Muhādjir atacou Cartago e amparou‑se de Mila, fortaleza estratégica 
de Bizâncio, ligeiramente ao Norte de Cirta (atual Constantina).

Pouco após este sucesso, Abū al‑Muhādjir teve revogado o seu comando e 
‘Ukba foi novamente nomeado governador de Ifrīkiya, além de comandante
‑em‑chefe do exército árabe do Oeste, consequentemente à morte de Mu’āwiya 
e à ascensão do seu filho Yazīd, em 61/680. A segunda nomeação de ‘Ukba ibn 
Nāfi’ para a direção do exército árabe de conquista do Oeste representa, sem 
dúvida, o mais importante evento da conquista da África do Norte pelos ára-
bes. Ele restaura a cidade de Kayrawān, restabelece as condições da mesquita e 
declara que não tardaria a abrir ao Islã o conjunto do Magreb. Deixando uma 
guarnição de 6.000 homens na capital, ele marcha com 15.000 cavaleiros, aos 
quais se acrescentam alguns milhares de berberes de Kusayla.

Porém, em lugar de escolher as facilidades oferecidas pela planície costeira, 
ele se aventura no Aurès e é levado a atacar as cabilas berberes no coração do seu 
território. Ele se lança primeiramente sobre Bāghāya, antigo centro do xiismo dos 
donatistas, sob os bizantinos. Havia ainda na região muitos destes cristãos xiismá-
ticos, protegidos em seu bastião montanhoso para escaparem dos bizantinos. Com 
a aproximação de ‘Ukba, eles se uniram aos berberes vizinhos para tentarem conter 
as suas tropas, porém são derrotados e os sobreviventes refugiam‑se na montanha 
onde ‘Ukba os deixa, temendo perder tempo. Milhares de berberes e cristãos (os 
textos árabes falam de rūm) recuam rapidamente para o Oeste. Deixando atrás 
de si Bāghāya, ‘Ukba toma Masīla de assalto, passa às bordas do Aurès e desem-
boca diante de Tiāret (Tāhert). Ali ele tem a surpresa de encontrar em face de 
si milhares de berberes (luwāta, hawwāra, zuwagha, matmāta, zanāta e miknāsa), 
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Figura 9.2  Parte das fortificações bizantinas da cidade de Tebessa: o arco de Caracella, originalmente no 
centro da cidade romana, tornou‑se sob os bizantinos a portal norte de uma cidade menor, cercada de muralhas 
e, finalmente, conquistada pelos árabes. [Fonte: © M. Brett.]

aguardando a sua chegada com um importante contingente de rūm. Ele avança 
sobre eles e os dispersa ao longo de uma violenta batalha.

Esta vitória confere a ‘Ukba a fama de invencível combatente. Impressionados 
com a sua personalidade e as suas vitórias, milhares de berberes juntam‑se ao Islã 
e engajam‑se em massa nas fileiras do seu exército. Ele deixa a região de Tiāret e 
invade o território de Tlemcen, país dos awrāba e de Kusayla. Abū al‑Muhādjir 
desaconselha ‘Ukba de atacá‑los, em virtude de já serem muçulmanos e porque 
o seu chefe em questão é seu amigo e aliado. Ele desdenha das sábias opiniões 
deste sincero homem e lança‑se com os seus numerosos combatentes em direção 
ao coração do país awrāba. Kusayla entra em cólera, entretanto, domina a sua 
fúria, embora decida alcançar a revanche em momento oportuno.

Ukba então atravessa a Mulūya, ultrapassa a passagem estratégica de Taza e 
marcha sobre Tingis (Tandja, Tanger), cujo governador, Juliano ( Julian)19, entra 

19	 Atualmente, está estabelecido que Juliano não seja um nome pessoal, porém um título, comes Julianus, 
em outros termos, conde de Julia Traducta (antigo nome de Tarifa). Ele era sem dúvida visígoto. Razão 
pela qual se encontra outro Juliano nos tempos da conquista da Espanha. Conferir J. Vallvé, 1967.
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em contato consigo, aconselhando‑o a seguir para o Sul e conquistar os territó-
rios berberes. Ukba precipita‑se sobre os bastiões montanheses dos masāmida, 
príncipes dos cumes, os quais fogem, aterrorizados, recuando até Wādī Dar’a, 
onde ele os persegue e infringe‑lhes uma derrota acachapante. Rumando para 
o Nordeste, ele atravessa a região de Tafilālet, em seguida deriva para o Oeste, 
em direção de Aghmāt‑Urīka, onde construiria uma mesquita. Ele construiu 
outra em Naffīs, vilarejo situado às margens de um pequeno curso d’água do 
mesmo nome.

Deste ponto, Ukba marcha em direção ao sudoeste e atinge a costa atlântica 
em Sāfī (ao Norte de Mogador), nas proximidades do vilarejo de Ighiran‑Yattūf 
(Cabo Guir). Nesta região, segundo a lenda, ele entra n’água a cavalo e diz que 
combatendo por Deus, assim ele atingiria o fim do mundo. Se ele não prosseguiu 
mais além, foi porque não existe mais terra onde ele possa colocar o girão do Islã.

A viagem de retorno seria trágica. Os homens estão cansados. Após uma 
expedição tão longa, eles têm pressa de rever as suas famílias. Àqueles que 
anseiam, ‘Ukba permite partirem antecipadamente. Finalmente, não lhe restam 
mais que 5.000 homens. Era o momento esperado por Kusayla para exercer a sua 
vingança. Quando eles passam pela região de Temclen, a sua pátria, ele abandona 
o campo de Ukba e se apressa até o centro do Atlas, estabelece contato com 
os cristãos ali refugiados e convém com eles esperarem ‘Ukba em uma planície 
perto de Tahūdha, ao Sul de Biskra. ‘Ukba encontra‑se cercado por cerca de 
50.000 homens. Demonstrando uma bravura digna da sua reputação, descendo 
da montaria com Abū al‑Muhādjir e o restante dos seus companheiros, ele 
avança sobre o inimigo e encontra a morte dos bravos. Quase todos os seus são 
mortos (dhū l‑Hidjdja 63/agosto de 683).

A trágica notícia alarma todo o Magreb. Em Kayrawān, os muçulmanos são 
tomados pelo pânico, a guarnição parte imediatamente a rota do Leste. Kusayla 
marcha sobre Kayrawān e a domina. Ele não abjura o islã, mas proclama‑se 
governador, tratando com benevolência os árabes da cidade. Deste modo, a 
aventura de ‘Ukba termina em catástrofe, porém a Ifrīkiya não estaria perdida 
para o Islã. Pela primeira vez na história, ela seria governada por um berbere de 
pura estirpe: Kusayla, príncipe dos awrāba.

A campanha de ‘Ukba não equivaleria a uma aventura sem porvir. A despeito 
do seu trágico final, tratou‑se da mais importante e decisiva expedição que os 
muçulmanos realizaram no Magreb. Os berberes temeram este homem, entre-
tanto, a sua morte valorosa dele fez um santo, um mártir (mudj�hid). O seu túmulo 
em Sīdī ‘Ukba tornou‑se o mais venerado santuário de toda a África do Norte.
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Os primórdios da resistŒncia berbere

A campanha de ‘Ukba teve outro efeito de grande amplitude: os berberes 
deram‑se conta que o ataque árabe fora dirigido contra eles e não somente 
contra os bizantinos. Tornou‑se claro que o objetivo dos árabes era incluir, em 
seu império e na sua comunidade, os berberes e o seu território. Embora as 
massas berberes não tenham feito objeções ao abraçarem o islã, os seus chefes 
não estavam dispostos a se deixarem incorporar a um império de uma potência 
estrangeira. A vitória de Kusayla representou a primeira manifestação deste 
espírito: ele estava feliz por ser o amigo e o aliado do governador árabe Abū 
al‑Muhādjir, porém ele se recusava a sujeitar‑se a um longínquo califa. Por 
outra parte, os umayyades não podiam aceitar ceder a um chefe local, fosse ele 
muçulmano, a soberania sobre a nova província. Mas o califa ‘Abd al‑Malik ibn 
Marwān (66/685‑86/705) era então incapaz de enviar reforços para a África. 
Contudo, jamais lhe tocaria a ideia de negociar com Kusayla.

Foi somente em 69/688 que um novo exército comandado por Zuhayr ibn 
Kays retomou a conquista da província perdida. Kusayla, que constituíra um reino 
berbere compreendendo o Aurès, o Sul constantinopolitano e a maior parte da 
Ifrīkiya (68/687‑71/690), não mais se sentiu em segurança em Kayrawān, ao saber 
da aproximação do novo exército árabe. Ele decidiu atacar o inimigo em Mamma, 
pequena localidade entre Kayrawān e Lāribus, na qual os habitantes eram hawwāra.

A batalha de Mamma foi decisiva. Muito à vontade na arte da guerra, os ára-
bes foram capazes de vencer Kusayla e matá‑lo (71/690). Os berberes sofreram 
pesadas baixas. Os árabes perseguiram os fugitivos muito longe no Magreb, por 
vezes até a Mulūya. Os awrāba, um dos mais poderosos clãs berberes de então, 
foram totalmente vencidos. Abandonando as proximidades de Tlemcen, eles se 
estabeleceram ao Norte de Sebū, nas cercanias de Wulīlī (Volubilis). Numerosas 
fortalezas caíram nas mãos de Zuhayr, entre outras Sicca Vaneria (Shikkahāriya, 
atualmente al‑Kāf ).

Após a sua vitória, Zuhayr não permaneceria em Ifrīkiya. Ele ficaria um 
ano no país, em seguida anunciando a sua partida. Assim sendo, quando ele se 
encaminhava para o Egito, um regimento do exército bizantino, tirando pro-
veito da guerra dos árabes contra Kusayla, amparou‑se de Barka. Quando soube 
desta situação, Zuhayr já estava próximo. Ele marchava com a vanguarda do seu 
exército, seguido da maior parte da tropa, porém ele encontrou a morte em um 
confronto com os bizantinos.
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A notícia desta vitória bizantina inquietou o califa ‘Abd al‑Malik; no entanto, 
foi‑lhe imperioso aguardar quatro anos antes de estar em condições de enviar 
os contingentes necessários para Ifrīkiya, pois ele tinha outros problemas em 
demasia a resolver com urgência. O califa escolheu Hassān ibn al‑Nu’mān como 
novo governador, quem levantou um importante exército, afetando a totalidade 
dos rendimentos do Egito para a manutenção da expedição. Ele pretendia con-
cluir a conquista do Magreb. 

Hassān visava, primeiramente, aos bizantinos: ele pretendia impedir a sua 
aliança com os berberes. Chegando a Kayrawān, ele marchou sobre Cartago e 
destruiu o porto, de tal modo que nenhuma embarcação bizantina jamais pode-
ria ali aportar. Posteriormente, enviou colunas em todas as direções, encarregadas 
de expulsar os últimos rūm. A maior parte dentre eles buscou refúgio nas ilhas 
do Mediterrâneo. Violentos combates ocorreram na região de Istafūra (Satfūra), 
a península onde estavam localizadas Hippo Diarhytus (Bizerte), Hippo Regius 
(Bône, ‘Annāba) e TaBarka. Todas as fortalezas e colônias bizantinas, todas 
caíram em mãos árabes.

Assim consumado este estado de coisas, Hassān estimava ter concluído as 
tarefas militares e consagrou‑se à organização do território. Todavia, apenas 
recém‑retornado a Kayrawān, chegava ao seu conhecimento uma notícia tão 
alarmante quanto inesperada. Uma mulher berbere, apelidada al-K�hina pelos 
árabes, a profetiza (com este nome ela entrou para a história), chefe da cabilda 
dos djarāwa do Aurès, lograra reunir todos os zanāta da região e declarava que 
expulsaria os árabes fora dos limites da Ifrīkiya. Al‑Kāhina era, indiscutivel-
mente, uma mulher impressionante. Uma espécie de rainha, metade‑feiticeira, 
de cor de pele escura, cabelos abundantes, olhos imensos, os quais, segundo 
os antigos autores, tendiam para o vermelho, ao passo que os seus cabelos se 
armavam sobre a sua cabeça, quando ela estava em cólera ou levada pelos seus 
demônios, tratava‑se de um personagem verdadeiramente lendário20.

Na qualidade de chefe de uma importante cabilda zanāta, ela estivera muito 
inquieta com a vitória imprevista de Kusayla, chefe Sanh�dja, o qual exercera o 
seu domínio sobre uma região vizinha. Quando os árabes, este recém‑chegados, 
derrotaram os Sanh�dja e ameaçaram dominar todo o Magreb, os seus receios 
aumentaram, determinando‑lhe desafiar os árabes.

A notícia constituiu uma surpresa para Hassān. Ele dedicou‑se imedia-
tamente ao assalto deste novo inimigo. Al‑Kāhina esperava ver os árabes se 

20	 Consultar M. Talbi, 1971.
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ampararem de Bāghāya, possível base para atacá‑la no Aurès. Ela ocupou‑a 
sem tardar, fechando‑lhes assim a rota rumo ao interior. Hassān avançou até 
Miskiāna, pequena localidade sobre o riacho de mesmo nome, não distante 
do campo da rainha feiticeira. Em 77/696, ele passou ao ataque. Os djarāwa 
jogaram‑se sobre os árabes com tamanha impetuosidade que estes últimos foram 
obrigados a recuar, deixando no campo de batalha centenas de mortos e cerca 
de oitenta prisioneiros. Os feridos foram tão numerosos que o mais antigo dos 
nossos cronistas, Ibn ‘Abd al‑Hakam, nomeou Wādī Miskiān “o wādī da cala-
midade”. Hassān bateu em retirada para Barka. Al‑Kāhina contentou‑se com a 
sua vitória e, em lugar de marchar sobre Kayrawān, retornou às suas montanhas.

Acreditando que somente o butim interessava aos árabes, ela inaugurou a 
estratégia da “terra arrasada”, deixando destruídas todas as plantações e os vilare-
jos entre o Aurès e a Ifrīkiya. Esta política levantou contra ela os sedentários, os 
quais não tardariam a enviar emissários junto a Hassān para que ele se apressasse 
a socorrê‑los. A situação agravar‑se‑ia no ano seguinte, em 78/697, quando o 
imperador de Bizâncio, Léon (695/698), enviou uma frota que saqueou Cartago 
e ali massacrou numerosos muçulmanos.

Somente em 80/699, chegariam reforços a Hassān. Cansado desta intermi-
nável luta pela África, o califa ‘Abd al‑Malik decidira realizar um golpe decisivo. 
O exército com o qual Hassān marchou contra Al‑Kāhina foi o mais conside-
rável jamais visto na região, estando a tropa árabe fortalecida por milhares de 
berberes, em sua maioria, butr.

A derradeira batalha entre Hassān e Al‑Kāhina teve lugar em 82/701. A rainha 
encontraria a morte e os seus partidários a derrota. Imediatamente, os berberes do 
Aurès demandaram a anistia. Eles a obtiveram mediante a condição de fornecerem 
combatentes para os exércitos árabes. Um total de 12.000 homens foi então enviado 
a Hassān, quem os subordinou ao comando dos dois filhos da rainha vencida. Todos 
estes combatentes, inclusive os dois jovens príncipes, aderiram ao Islã.

Hassān teve, por assim dizer, o sentimento que a resistência berbere fora que-
brada. Ele retornou a Kayrawān e dedicou‑se a impedir qualquer nova tentativa 
de retorno por parte dos bizantinos. Com este propósito, ele ordenou a completa 
destruição de Cartago. Em 83/702, isso estava consumado. A vida desta cidade, 
gloriosa em sua história, estava finda.

Contudo, a Ifrīkiya não podia prescindir de um importante porto. Deste 
modo, Hassān escolheu a localização de um velho porto fenício, Tarses (Tarshīsh), 
situado a sudoeste de Cartago, na margem de uma baía pouco profunda. Ele 
ordenou a construção de um novo porto e o califa enviou‑lhe do Egito 1.000 
coptas especializados nesta arte, para ajudá‑lo a realizar os projetos. Um canal 
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foi perfurado e construiu‑se um canteiro naval ou “arsenal” (d�r al-sin��a) para 
as embarcações. Assim nasceu o porto de Túnis. Inaugurado no mesmo ano 
(83/702). Trinta anos mais tarde, o governador de todo o Magreb árabe, ‘Ubayd 
Allāh ibn al‑Habhāb (116/734‑123/741) transformá‑lo‑ia em uma verdadeira 
grande cidade. Sob as suas ordens, o arsenal foi aumentado, novas docas cons-
truídas e a população foi incentivada a vir ali habitar. Ele tornou Túnis no 
centro dos grandes campos destinados às tropas árabes estacionadas na região, 
transformando a sua mesquita em mesquita catedral (masdjid dj�mi�). Trata‑se 
da famosa mesquita Zaytūna, um dos mais importantes santuários de todo o 
mundo islâmico.

Entrementes, Hassān começara a estabelecer o sistema administrativo da 
nova província da África. Nela incluindo a região da Tripolitânia (Tarābulus), 
de Misrāta, a Leste, de Tāwargha, no Oeste, a região da Ifrīkiya propriamente 
dita, de Gabès a ‘Annāba, assim como aquela do Mzāb, de ‘Annāba até o curso 
superior do Chélif (ao Sul de Argel). Justamente este conjunto seria, doravante, 
considerado como a província da África. A Oeste de Chélif estendiam‑se o 
Magreb Central e, em seguida, o Magreb Ocidental, os quais, teoricamente, 
faziam parte do Império Islâmico, porém não mais se ouviria dele falar após a 
morte de ‘Ukba. Ali já existiam comunidades muçulmanas, mas, a real anexação 
dos dois Magreb ao califado seria obra de Mūsā ibn Nusayr e dos seus filhos.

Até então, Hassān organizava a sua província de Ifrīkiya segundo o modelo 
de sistema administrativo aplicado no conjunto do Império Islâmico, respei-
tando invariavelmente as anteriores divisões administrativas. À frente de uma 
província, os muçulmanos nomeavam um governador (‘�mil), que designava 
ele próprio um vice‑governador (w�l�), para cada circunscrição. Em geral, os 
impostos representavam cerca de 10% dos rendimentos individuais. Em Ifrīkiya, 
onde praticamente não havia cristãos nem judeus para pagar a capitação (djizya), 
nós podemos imaginar que esta fonte de receitas, importante em qualquer outra 
região (por exemplo no Egito), era sem dúvida quase inexistente.

Finalmente, a Ifrīkiya assemelhava‑se à Arábia, ambas apresentando a mesma 
organização social baseada em cabilas. Na Arábia, o governador arrecadava junto 
às cabilas um imposto equivalente a cerca de 2% da riqueza coletiva da cabilda, 
em camelos e carneiros. Este imposto era a sadaka e o seu arrecadador o musa-
ddik. Estes coletores de impostos eram despachados uma ou duas vezes por ano 
às cabilas. Hassān aplicou o mesmo princípio às regiões desérticas e montanho-
sas da sua província. Entretanto, como o governo devia prover a nomeação de 
um juiz (cádi) para cada centro étnico, assim como o envio de missionários ou 
professores, para instruir a população sobre os princípios do islã e presidir as 
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orações, na realidade, ele não retirava das cabilas quase nenhuma renda, os seus 
diversos funcionários eram pagos graças à sadaka.

De qualquer modo, Hassān dotou a província da África de uma infraes-
trutura administrativa muito sólida. Não causa espécie que esta província, haja 
vista a extensão geográfica que nós indicamos, se tenha tornado a pedra angular 
de toda a estrutura árabe na África do Norte. Graças à sua mesquita, inteira-
mente reformada sob os cuidados de Hassān, Kayrawān tornava‑se um dos mais 
importantes centros da cultura e da ciência islâmicas.

Malgrado a ausência de autoridade árabe sobre os dois Magreb, o islã pro-
gredia regularmente e por toda parte, graças aos pregadores, numerosos até a 
região de Sūs, no extremo sul do Marrocos. Documentos dignos de crédito 
asseguram‑nos que, à época, os berberes construíam mesquitas por toda parte, 
dotando estas mesquitas catedrais de púlpitos (man�bir) para as orações públicas. 
Aqueles que não houvessem exatamente orientado a Kibla da sua mesquita, para 
a Meca, corrigiam os erros cometidos21. Diz‑se que o púlpito da mesquita de 
Aghmāt Hīlāna (ao Sul de Marrakech) fora utilizado desde 85/704.

A conquista do Magreb Ocidental

Hassān ibn al‑Nu’mān não exerceu as suas funções durante tempo suficiente 
para concluir a sua obra. Em 85/704, ele seria substituído por Mūsā ibn Nusayr, 
sexagenário extravagante, de espantosa ambição, protegido do governador do 
Egito, Abd al‑‘Azīz ibn Marwān. Ele veio a Ifrīkiya, transbordando de energia, 
apesar da sua idade, manifestando uma incrível sede por aventuras, conquistas e 
glória. Recém‑chegara a Kayrawān quando de imediato reiniciou as suas cam-
panhas. Ele pretendia submeter os dois Magreb (central e ocidental) e contava 
deles extrair um fabuloso butim. Infelizmente para si, lá não encontraria nenhum 
tesouro, jorrando, como no Iraque ou no Irã durante as conquistas, em ouro e 
pedras preciosas. Somente deparar‑se‑ia com homens, as suas famílias e rebanhos.

Como objetivo da sua primeira campanha, Mūsā escolheu um djabal ao Sul de 
TaBarka, Djabal Zaghwān (Zengitanus). Era o território de algumas ramificações 
de hawwāra e djrāwa ainda não submetidas. Ele as atacou selvagemmente, fazendo 
numerosos prisioneiros. O golpe conferido aterrorizou os berberes de ponta a 

21	 E. Levi‑Provençal, 1954a, p. 22, a Kibla é a orientação em direção à qual devem voltar‑se os 
muçulmanos quando rezam na direção da Ka’a. Trata‑se igualmente, em uma mesquita, do espaço reco-
lhido, o lugar da oração, orientado para a Ka’a da Meca.
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ponta no Atlas Central. Eles começaram a fugir em direção ao Magreb Ocidental. 
Mūsā perseguiu‑os. Após ter conquistado alguns vilarejos e cabilas do Rīf, onde as 
filhas de Kusayla se haviam refugiado. Mūsā ocupou Tanger (Tandja) e concedeu 
a sua proteção a Ceuta (Sabta) e ao seu governador, Julian. Dali, Mūsā enviou 
os seus quatro filhos e alguns outros dentre os seus oficiais, à frente das colunas 
móveis para rentear o Magreb Ocidental em todas as direções. Eles chegaram 
junto às orgulhosas cabilas masmūda em Wādī Dar’a e as venceram.

A maioria dos berberes do Magreb Ocidental submeteu‑se e abraçou o islã. 
Mūsā criou três novas províncias: o Magreb central, com Tlemcen (Tilimsnā) 
como capital; o Magreb extremo‑ocidental (al‑Maghrib al‑Aksā), com Tanger 
(Tandja) como capital: e al‑Sūs al‑Aksā.

Para cada província, ele designou um governador residente em cada capital, 
acompanhado de uma forte guarnição. Estas guarnições não eram somente com-
postas de árabes, igualmente havia berberes. Com vistas a garantir a obediência 
das populações submetidas, ele tomou como refém (rah��in) grande número de 
combatentes incorporados ao exército muçulmano. Em Tanger, Mūsā nomeou 
como governador o seu filho Marwān, munindo‑o de 17.000 combatentes mas-
muditas. Ele o substituiria posteriormente por TāriK ibn Ziyād.

Deste modo, Mūsā concluiu a conquista da totalidade do Magreb. Tratava
‑se de um feito formidável, mas, ele empregara métodos cruéis, os quais custa-
riam caro aos muçulmanos. Em 91/710, Mūsā partiu para Kayrawān. No ano 
seguinte, ele foi chamado para se ver confiar à tarefa suprema da sua existência: 
a conquista da península ibérica (al‑Andalus).

A conquista da península ibØrica (al-Andalus)

Nenhum estudo sobre a conquista da África do Norte pelos muçulmanos 
pode passar em silêncio sobre o papel, de primeira ordem, desempenhado pelos 
berberes aquando da conquista da península ibérica, acerca da sua contribuição 
para a história da Espanha muçulmana, assim como no tocante à hegemonia 
muçulmana no mediterrâneo.

O monumental edifício representado pela história e pela civilização da Espa-
nha muçulmana é obra comum dos árabes e dos berberes. O primeiro chefe mili-
tar muçulmano que se engajou em uma operação de reconhecimento no Sul da 
península para explorar as possibilidades de conquista (91/710) foi Tarīf, filho de 
Zar’a ibn Abī Mudrik. Tarīf pertencia à jovem geração de berberes islamizados, 
formados na escola militarista de Hassān ibn al‑Nu’mān e de Mūsā ibn Nusayr. 
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Ele conduziu vitoriosamente esta expedição e deu o seu nome a um pequeno 
porto do Sul da Espanha, Tarifa. General muçulmano que, em primeiro lugar, 
decidiu pela conquista da Espanha, Tārik ibn Ziyād ibn ‘Abd Allāh ibn Walghū, 
era também berbere. O seu avô ‘Abd Allāh pertencia à cabilda dos warfadjūma, 
ramo dos nafza. Convertido ao islã por ‘Ukba, ele servira sob as suas ordens.

Nós já dissemos que Mūsā nomeara Tārik ibn Ziyād como governador da 
província de Tandja ou al‑Maghrib al‑Aksā (O Magreb extremo‑ocidental), o 
que representava a parte setentrional do reino do atual Marrocos. Ele tinha sob 
as suas ordens um exército de 17.000 homens, em sua maioria Sanh�dja.

Com este corpo expedicionário e algumas tropas árabes, Tārik atravessou o 
estreito e desembarcou nas proximidades do promontório rochoso que, dora-
vante, levaria o seu nome: Djabal Tārik (“a montanha de Tārik” ou, como pronun-
ciamos atualmente, Gibraltar). Em shawwāl 92/agosto de 711, ele conquistou 
a sua famosa vitória sobre o exército visígota, na batalha onde pereceu Roderic 
(em espanhol Rodrigo, em árabe Rūdrīk), o último rei visígota22. Sem tardar, 
o general lançou‑se sobre Toledo (Tulaytula), acompanhado da sua incansável 
cavalaria berbere. Após ter conquistado a duras penas mais de 500 quilômetros, 
explorando assim profundamente o seu sucesso inicial. Um mês mais tarde, 
em dhū l‑Hidjdja 92/setembro de 711, Tārik, o primeiro dos grandes generais 
berberes, já impusera um fim ao reino dos visígotas na península, inaugurando 
assim a era da Espanha muçulmana.

Mūsā ibn Nusayr não tardou a se juntar a Tārik e terminou a sua obra 
com um exército de 18.000, em sua maioria árabes. Os dois conquistadores 
encontram‑se em Talavera. A Tārik e aos seus berberes é atribuída a tarefa 
de conquistarem o Noroeste da Espanha. Eles se dedicam à empreitada e, em 
93/712, já teriam em três meses varrido o território compreendido do Norte 
do Ébrio aos Pirineus, além de anexarem o inacessível país basco. Eles deixam 
um pequeno destacamento sob as ordens de Munūsa, um dos lugares‑tenentes 
berberes, quem desempenharia um papel decisivo nas campanhas muçulmanas 
no Sul da França. Antes do final do seu comando na Espanha, Tārik conquista 
com os seus berberes toda a região posteriormente denominada Velha Castilha, 
ocupa Amaya e, finalmente, Léon.

22	 O sítio da batalha não está definitivamente definido. Geralmente, indica‑se ou as margens do Guadalete 
ou a Laguna de la Janda, ou Jerèz de la Frontera, como os mais prováveis campos de batalha. Porém, I. 
Olagüe (1974, capítulo 2) demonstrou que a batalha teria acontecido nas proximidades do rio Guadar-
ranque, não distante de Gibraltar.
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Os ecos dos brilhantes sucessos obtidos na Espanha levaram os berberes 
a rumarem, aos milhares, para a península ibérica. Tamanha era a sua pressa 
que alguns atravessaram o estreito sobre troncos de árvores. Tão logo chega-
dos, eles tomaram parte na conquista do restante da península, bem como na 
campanha muçulmana no Sul da França. A batalha de Poitiers, liquidando o 
sucesso dos muçulmanos na Gália, teve lugar no outono de 114/732. Milhares 
de berberes ainda permaneceriam no Sul do país durante cerca de quarenta 
anos23. Muitos outros berberes estabeleceram‑se na Espanha (al‑Andalus, a 
Espanha muçulmana), casaram‑se com árabes ou romano‑ibéricos, tornando
‑se andaluzes muçulmanos. A península estava semeada de colônias berberes. A 
sua progênie pertencia à classe dos muwallad�n (andaluz por parte de pai árabe 
ou berbere e de mãe ibérica), componentes de 70% da população da Espanha 
muçulmana. Oriundos de todas as categorias sociais, estes andaluzes de origem 
berbere deixaram‑nos uma lista interminável de célebres personagens: generais, 
ministros, teólogos, inventores, poetas e artistas.

Os Berberes após a conquista Ærabe

Assim que se conclui a longa conquista da África do Norte pelos árabes 
(642‑711), surge um país completamente novo, cuja população atravessa um 
período de transformações em suas estruturas sociais (e, inclusive, étnicas), no 
seu modo de vida, em seus modos de pensar e mesmo na sua concepção de 
mundo. As suas relações políticas, espirituais e culturais com o mundo cristão 
são interrompidas por aproximadamente dois séculos. Das margens do Atlân-
tico à Cirenaica, esta população dirige seus olhares para o mundo do Oriente 
muçulmano e árabe. Lenta e juntamente com a sua islamização e arabização, 
ela adquire o sentimento de pertencer a este mundo; este último tão forte e 
profundo que alguns dos mais importantes destes grupos começam a atribuir‑se 
longínquas ascendências árabes pré‑islâmicas. Posteriormente, os genealogistas 
profissionais elaborariam, neste sentido, árvores genealógicas que todos os ber-
beres aceitariam como igualmente indiscutíveis.

É surpreendente constatar a irresistível atração que exerceu o islã junto aos 
berberes. Ao longo da conquista, eles abraçaram em massa este confissão, mas, 
inicialmente, a sua conversão em nada era puramente formal. Eles aderiram ao 
islã porque a sua doutrina clara e simples os seduzia. Durante todo o período da 

23	 Consultar J. Reinaud, 1836; J. Lacam, 1965; G. de Rey, 1972.
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conquista, os imigrantes árabes estabeleceram‑se no conjunto do território da 
África do Norte. Eles se instalavam como pacíficos recém‑chegados e, invariavel-
mente, se lhes ofereciam boa acolhida. Importantes grupos árabes fixaram‑se em 
numerosos setores da Cirenaica e da província de Ifrīkiya. Eles ali permaneceriam 
por muito tempo, sobretudo nas duas divisões provinciais de Ifrīkiya e do Mzāb. 
Uma fração considerável destes colonos pertencia à grande confederação árabe 
de Tamīm. Estes grupos árabes caíram em decadência durante o período aglábida 
(184‑296/800‑909) e foram lentamente absorvidos pela população local.

Por outra parte, pequenos grupos de árabes, por vezes inclusive famílias ou 
indivíduos, instalaram‑se no seio de cabilas berberes, nas quais eram consi-
derados professores. Eles exerciam as funções de imame, de chefes religiosos. 
Muito amiúde, este papel espiritual dirigente tornava‑se igualmente político: o 
imame árabe era o chefe político da cabilda. Esta evolução implica que o colono 
árabe se tenha transformado em árabe‑berberizado. Um exemplo característico 
é aquele de Banū Sālīk ibn Mansūr al‑Yamanī, fixado na região de  Nakūr (nas 
proximidades do atual Alhucemas, no Norte do Marrocos), território com o qual 
o califa ‘Abd al‑Malik lhe presenteara em 91/710. Esta família árabe misturou
‑se à população e as cabilas berberes finalmente consideraram os seus membros 
como emires. Igualmente, os Banū Sulaymān ibn ‘Abd Allāh ibn al‑Hasan, 
família de descendentes do Profeta, estabeleceram‑se na região de Tlemcen, 
onde criaram, com a colaboração dos berberes locais, certo número de emirados 
árabe‑berberes, enquanto os seus primos, os Idrísidas de Fez, dedicavam‑se ati-
vamente, a partir de 172/788, a concluírem a islamização do Magreb Ocidental.

Era muito frequente que estes colonos fossem adeptos das diferentes seitas 
muçulmanas dissidentes dos kharidjitas (Khaw�ridj), os quais condenavam o 
regime dos umayyades e pregavam doutrinas igualitárias, cujo eco favorável 
rapidamente expandia‑se junto aos berberes.

As grandes conquistas que permitiram aos árabes espalharem‑se além da sua 
península foram realizadas sob a bandeira e em nome da nova religião, o islã. 
Naquele tempo, ser árabe significava ser muçulmano, e vice versa. Esta tendência 
para a identificação étnica e religiosa, em lugar de desaparecer com a conversão 
de povos nos países conquistados, manteve‑se e inclusive aprofundou‑se com 
o advento da dinastia umayyade. O Império Umayyade era, efetivamente, um 
reino árabe, com a aristocracia dos kurayshitas de Meca à sua frente, antigos 
adversários do Profeta e últimos convertidos. Esta aristocracia dirigiu o Estado 
muçulmano sobretudo em seu proveito, desconsiderando princípios democráti-
cos próprios à doutrina islâmica. Os recém‑convertidos não‑árabes continuavam 
a ser tratados como cidadãos de segunda categoria, sem os mesmos direitos – 
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especialmente na esfera fiscal – que os árabes. Para conservarem os seus privilé-
gios de classe e as suas rendas, os califas umayyades – salvo o piedoso ‘Umar ibn 
‘Abd al‑‘Azīz (99/717‑101/720) – jamais se demonstraram dispostos a conceder 
aos recém‑convertidos os seus direitos, como membros da comunidade islâmica 
(umma), e tampouco a considerá‑los como iguais vis-à-vis dos árabes. Foi esta 
política que provocou a profunda crise do regime umayyade e conduziu à queda 
da dinastia, em meados do século II/VIII. Como é frequente na história, ten-
sões de ordem social e étnica encontraram a sua expressão em movimentos de 
dissidência religiosa. No caso dos berberes, todas as condições estavam reunidas. 
Os últimos governos umayyades introduziram uma dura política que não tarda-
ria a provocar reações hostis: os berberes eram considerados um povo vencido 
passível de ser governado pela força, embora quase todos se houvessem tornado 
muçulmanos, houvessem combatido pelo islã e, por conseguinte, se conside-
rassem como cidadãos plenos do Império Islâmico, em pé de igualdade com 
os árabes. Os berberes reclamavam terem sido mal recompensados pelos seus 
serviços (situação inegável na Espanha, onde se lhes haviam dado como feudos 
regiões menos férteis). Consequentemente, no Magreb, eles se desligaram da 
ortodoxia sunita, representante da política oficial dos umayyades, e voltaram‑se 
para as doutrinas kharidjitas24. Os kharidjitas lograram estabelecer comunidades 
da sua seita em todas as regiões e porções montanhosas como o Djabal Nafūsa, 
ao Sul de Trípoli. Estes focos de dissensão foram criados tanto pelos berberes 
quanto pelos árabes. Ambos atacavam a administração umayyade. Em 123/741, 
o levante generalizado contra os umayyades, iniciado no Magreb Ocidental sob 
a administração do governador ‘Ubayd Allāh ibn al‑Habhāb, não representou, 
como em geral foi dito, uma sublevação dos berberes contra os árabes desti-
nada a expulsar estes últimos do Magreb, mas, antes, tratou‑se de uma revolta 
muçulmana contra a administração umayyade. Os detalhes deste levante serão 
o objeto de outros capítulos deste volume.

24	 Consultar, acima, o capítulo 3 e, mais adiante, o capítulo 10.
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Revolta e independŒncia do Magreb

O Magreb umayyade
Poitiers (114/732) marcou o esgotamento do movimento centrípeto que 

concentrara irresistivelmente em torno de Damasco, a Leste a Oeste, provín-
cias de mais em mais numerosas. Oito anos mais tarde, em122/740, começou 
o movimento inverso, a reação centrífuga que geraria vários Estados indepen-
dentes. De 78/697 a 122/740, oito governadores se haviam sucedido à frente 
de Kayrawān, capital regional da qual dependia todo o Ocidente muçulmano, 
de Lebda, a Leste de Trípoli, até Narbonne, além dos Pirineus. A adminis-
tração direta desta vasta região por Damasco, via Kayrawān, não durou por 
assim dizer senão pouco mais de quatro décadas. Comparado à duração da 
dominação romana, vândala ou bizantina, este lapso de tempo aparenta ser 
irrisório. Porém, os resultados foram diferentemente mais importantes e mais 
duradouros. Por quê? Certamente porque os autóctones, conquanto rejeitas-
sem o domínio exterior, manifestaram a sua sincera adesão aos valores intro-
duzidos pelo Islã. A adesão a estes últimos foi de tal modo profunda, como 
veremos, que constituiu uma contribuição decisiva, catalisando e estimulando 
as energias para o combate. 

A independência do Magreb
Mohamed Talbi
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O aumento da cólera

Para compreender o doloroso nascimento do novo Magreb, um Magreb 
independente produto da conquista, é necessário nitidamente distinguir o fato 
corânico e a sua tradução histórica. Traduzir, trata‑se sempre mais ou menos 
de uma traição. Isso equivale a dizer que o ideal de fraternidade que deveria 
impregnar as relações dos muçulmanos entre si, sem distinção de raça, de cor 
ou de origem, foi muito mal reproduzido nos fatos. Nenhum racismo de dou-
trina ou princípio, indubitavelmente. Tampouco, nenhuma segregação de fato. 
Trata‑se de um fato consumado. Entretanto, os árabes estavam, muito amiúde, 
inclinados a não identificar nos berberes senão a “a lepra da terra”1, fazendo 
circular por conta destes últimos Had�th2 humilhantes, Had�th tanto mais noci-
vos e revoltantes quanto indubitavelmente apócrifos. Em prol da justiça e para 
não falsear as perspectivas, é igualmente necessário acrescentar que alguns ára-
bes, os mais generosos, tentavam enobrecê‑los imaginando‑lhes uma longínqua 
ascendência árabe3, sobretudo iemenita. Tratava‑se, de certo modo, pelo viés da 
ficção genealógica, o qual então possuía um peso frequentemente decisivo, de 
recuperá‑los e integrá‑los, transformando‑os em irmãos4. Este estado de coisas, 
em si, já traduz as hesitações e ambiguidades do comportamento dos árabes 
vis-à-vis dos berberes.

Estas hesitações reaparecem na esfera política. Hassān ibn al‑Nu’mān, 
reconciliando‑se com a política de Abū al‑Muhādjir Dīnār, aliado e amigo de 
Kusayla, incorporou os berberes em seu exército e interessou‑os no tocante ao 
f�y� (divisão das terras). O seu sucessor, Mūsā ibn Nusayr (79/689‑95/714), 
embora se conciliando com várias frações berberes e acompanhado de fiéis e 
numerosos clientes, dentre os quais Tārik, o famoso conquistador da Espanha, 
retomou o estilo enérgico de ‘Ukba e rudemente conduziu a pacificação. O 
califa Sulaymān b. ‘Abd al‑Malik (96/715‑99/717) substituiu‑o por Muham-
mad b. Yazīd, ao qual ele deu, particularmente, rigorosas ordens em favor da 
justiça fiscal. Esta tendência foi ainda mais acentuada pelo muito piedoso 
‘Umar ibn ‘Abd al‑Azīz (99/717‑101/720), a quem o governador, um mawl�5 
e também asceta, determinou a maior dedicação em expandir o islã e a lhe 

1	 Ibn Khaldūn, 1867, vol. 6, p. 185.
2	 Ibn Khaldūn, 1867, vol. 6, pp. 177, 181‑189; a propósito do Had�th, consultar acima o capítulo 2. 
3	 Yākūt, 1866‑1873, vol. 1, p. 369.
4	 Ibn Khaldūn, 1867, vol. 6, p. 187.
5	 Mawlā (plural mawāli): muçulmano não‑árabe, ligado na qualidade de cliente a uma cabilda árabe.
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conferir a melhor imagem possível. Infelizmente! O reino de ‘Umar foi dema-
siado breve. Na sua morte, um novo governador, Yazīd b. Abī Muslim, formado 
no Iraque na severa escola de al‑Hadjdjādj, foi despachado para Kayrawān. 
Para manter o volume dos impostos, volume comprometido pelas conversões 
maciças, ele decretou, contrariamente à letra e ao espírito do Corão, que os 
recém‑convertidos ao islã continuariam a pagar a djizya (capitação)6, além de 
humilhar os seus guardas berberes, decidindo marcá‑los nas mãos. Estes últimos 
assassinaram‑no (102/720‑721). Tratou‑se do primeiro indício do aumento da 
cólera: Ibn Khaldūn nele identifica, a justo título, a primeira manifestação do 
espírito kharidjita no Magreb7.

Desde então, a situação somente se deterioraria. Como não podemos tudo 
relatar, devemos nos limitar a reportar, in extenso, um texto que resume de modo 
cativante as reivindicações berberes. Não é impossível que este texto efetiva-
mente reproduza o conteúdo do memorando deixado, em desespero de causa, 
a Hishām b. ‘Abd al‑Malik (105/724‑125/743) pela delegação conduzida por 
Maysara que, após a sua vã e última tentativa, desencadearia uma revolta que 
marca o início da independência do Magreb: 

Maysara partiu para o Oriente à frente de uma delegação de aproximadamente 
dez pessoas, pretendendo obter uma entrevista com Hishām. Eles solicitaram uma 
audiência e encontraram muitas dificuldades. Dirigiram‑se então a al‑Abrash e 
pediram‑lhe encarecidamente para levar ao conhecimento do Príncipe dos crédulos 
o seguinte: “O nosso emir parte em campanha conosco e as suas tropas árabes. Ao 
proceder ao butim, ele nos exclui da partilha e nos diz: ‘Eles a ele têm mais direito.’ 
Nós pensamos: Assim seja! Nosso combate na via de Deus torna‑se ainda mais puro, 
pois que nada recebemos por ele. Se temos direito, renunciamos a ele voluntaria-
mente em seu proveito, e se não tivermos nenhum direito, de todo modo nós não 
o pretendemos.” Eles acrescentaram: “Quando cercamos uma cidade, o nosso emir 
também nos disse: ‘Avançai!’ E ele mantém as suas tropas na retaguarda. Nós dize-
mos aos nossos: Assim seja, novamente! Avançai, a vossa parcela no combate na via 
de Deus aumentará e vós sereis daqueles que se sacrificam pelos seus irmãos. Assim 
nós os preservamos ao preço das nossas vidas, sacrificando‑nos em seu lugar.

Em seguida foi a vez dos nossos rebanhos. Colocamo‑nos a sacrificar as nossas 
ovelhas prenhas em busca das peles brancas dos fetos, destinadas ao Príncipe dos 
crédulos. Matávamos mil ovelhas para obter apenas uma pele. Nós pensamos: Como 

6	 Djizya: imposto de capitação pago pelos não‑muçulmanos (cristãos, judeus...).
7	 Ibn Khaldūn, 1867, vol. 6, pp. 220‑221.
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tudo isso é simples para o Príncipe dos crédulos! Entretanto, nós suportamos tudo; 
nós permitimos que tudo ocorresse.

Em seguida, a nossa humilhação foi levada até o ponto de nos arrancarem todas 
as nossas mais belas filhas. Nós levantamos então a observação a indicar que nada 
justifica este procedimento no Livro de Deus ou na tradição. E, no entanto, somos 
muçulmanos.

Agora, nós desejamos saber: tudo isso, o Príncipe dos crédulos, teria ele pretendido, 
sim ou não8?

Uma doutrina revolucionÆria: o kharidjismo

Maysara, dito o Vil (al-hak�r), era um antigo mercador berbere d’água, con-
vertido ao kharidjismo sufrita. O kharidjismo foi, sob os umayyades, a mais 
temida força revolucionária. Nascida da f itna9, grande crise que abalou a comu-
nidade muçulmana posteriormente ao assassinato de ‘Uthmān (35/656), ele 
produziu primeiramente uma teologia política. Esta teologia determina como 
eixo comum a todas as formas de kharidjismo o princípio da eleição do imame, 
chefe supremo da comunidade, sem distinção de raça, de país ou de coloração 
de pele, devendo o poder ser entregue ao melhor, “mesmo que fosse um escravo 
abissínio de nariz cortado10”.

Em ordem decrescente de extremismo revolucionário, distinguimos quatro 
formas de kharidjismo: azārika, nadjadāt, sufrita e enfim ibaditas. Os primei-
ros, mais violentos, foram exterminados no Oriente pelo muitíssimo enérgico 
al‑Hadjdjādj, aproximadamente em 81/700, e os segundos praticamente desapa-
receram da cena política alguns anos antes, por volta de3 74/693, ou seja, antes 
da conquista definitiva do Magreb. Somente permaneceram ativos os sufritas e 
os ibaditas. Pode‑se demonstrar que os seus propagandistas tomaram o caminho 
do Oeste aproximadamente em 95/714. Tudo aconteceu como se eles houvessem 
dividido as zonas de ação: os sufritas a Oeste de Kayrawān e os ibaditas a Leste.

O que traziam eles consigo? Uma estratégia revolucionária elaborada e expe-
rimentada no Oriente, assim como uma doutrina adaptada a esta estratégia. A 

8	 AI‑Tabarī, 1962‑1967, vol. 6, pp. 254‑255.
9	 Fitna: rebelião ou guerra civil entre muçulmanos.
10	 AI‑Rabī’ ibn Habīb, Musnad no 819; A. J. Wensinck e col., 1933‑1969.
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estratégia combinava a Ku��d 11, acompanhada de takiyya12, com o khurūdj13. 
Quanto à doutrina, ela insistia particularmente na absoluta igualdade de todos 
os muçulmanos e na desigualdade do poder de fato, aquele dos umayyades, 
originado em um golpe de força. Ela denunciava o caráter injusto deste poder, 
culpado de recorrentes violações do espírito e da letra do Corão, em matéria 
fiscal, entre outras. Todos os temas maiores da propaganda apoiavam‑se nos 
Had�th, dizeres do Profeta encontrados no musnad ibadita de Ibn Abī al‑Rabī14 
e alhures. Nenhum escrito sufrita, em contrário, chegou até nós. Mas, sem risco 
de erro pode‑se admitir que as duas tendências – entre as quais não se identifica 
nenhuma hostilidade – concordavam no essencial. Em suma, a revolta contra a 
tirania umayyade era pregada não somente como um direito, mas, igualmente, 
como um imperioso dever religioso.

Acrescentemos que o kharidjismo prezava, outrossim, pela sua austeridade 
e rigor. Naturalmente, a complementaridade foi perfeita entre a doutrina, por 
um lado, e o terreno psicológico, socioeconômico ou físico, por outra parte. A 
geografia também teve o seu papel. Como escrevia R. Dozy, em uma página 
vigorosa que nada perdeu da sua intensidade, em que pese ter mais de um século, 
no Magreb “o calvinismo muçulmano finalmente encontrara a sua Escócia15”.

Todavia, a parte esta complementaridade, por assim dizer biológica, o segredo 
do kharidjismo reside, sobretudo, no fato que os berberes estavam esgotados. 
Eles se sentiam frustrados, humilhados e oprimidos. As suas reivindicações 
não haviam encontrado nenhuma audiência em Damasco. A tempestade estava 
prestes a acontecer. A pólvora dos rancores acumulara‑se em seus corações. O 
detonador sufrito‑ibadita ocupou‑se do restante.

Sucessos e revezes

Maysara tomou, portanto, a direção da revolta sob a bandeira do sufrismo 
(122/740) e foi saudado – em concordância com a doutrina segundo a qual 
o poder supremo16 cabe ao melhor, sem distinção de coloração de pele ou de 

11	 Ku��d: literalmente, “sentado”; ações subversivas destinadas a enfraquecerem a ordem estabelecida.
12	 Takiyya: dissimulação da sua verdadeira crença com vistas a escapar das perseguições.
13	 Khurūdj: ação de sair da clandestinidade para entrar na insurreição direta.
14	 Musnad: coleção de Had�th reunidos segundo os nomes dos seus transmissores e não em função dos temas.
15	 R. Dozy, 1932, vol. 1, p. 149.
16	 Ibn ‘Abd al‑Hakam, 1947, pp. 124‑125; Ibn ‘Idhārī al‑Marrākushī, 1848‑1851, vol. 

1, p. 53; Ibn Khāldūn, 1867, vol. 6, p. 221.
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nível social – com o título de califa. No entanto, o reino desde primeiro califa 
berbere foi muito breve. Tendo recuado, diante do inimigo, em Tanger, ele foi 
destituído e executado. Foi o seu sucessor, Khālid b. Humayd al‑Zanātī, quem 
obteria a estrondosa vitória na “batalha dos nobres” (123/741), uma humilhante 
hecatombe para a fina flor da aristocracia árabe. Aproximadamente ao final do 
mesmo ano, esta vitória foi seguida de outra, não menos completa e impactante, 
nas margens do Sebū, onde pereceu particularmente Kulthūm b ‘Iyād, despa-
chado do Oriente às pressas, com consideráveis forças, para salvar a situação. 
Tudo possivelmente levava a crer que um Estado magrebino, unido e cimentado 
pelo sufrismo, finalmente ganharia o dia.

Absolutamente. Com a iminência do triunfo, a discórdia infiltrou‑se nas 
fileiras dos vencedores. No ano seguinte, sob os muros de uma Kayrawān aterro-
rizada, havia dois exércitos rivais: um deles, com acampamento estabelecido em 
al‑Asnām, era conduzido por ‘Abd al‑Wāhid al‑Hawwārī e o outro, acampado 
em al‑Karn, era comandado por ‘Ukāsha. Eles foram derrotados, cada qual a seu 
turno e de modo totalmente inesperado, por Hanzala b. Safwān (início 125/743). 
Celebrou‑se até no Oriente, onde al‑Layth, o rival egípcio de Mālik, o fundador 
do malikismo, comparou esta vitória àquela de Badr.

O novo mapa político e as relaçıes exteriores

Os reinos sufritas
O mapa do Magreb seria completamente modificado após a tormenta. É 

certo que Kayrawān não foi conquistada. Porém, todo o Magreb Central e 
Ocidental escapou, doravante e definitivamente, da tutela do Oriente.

O democratismo kharidjita, exageradamente preocupado com a autode-
terminação, ligado ao sectarismo étnico, erguera após o desmoronamento da 
autoridade centralizada dos árabes uma abundância de Estados. Os menores, 
com perfis mais ou menos fluidos e duração de vida imprecisa, não nos deixa-
ram rastros. Somente os reinos mais importantes, aqueles que se fizeram ouvir, 
escaparam ao esquecimento.

O primeiro a constituir‑se no Marrocos, às margens do Atlântico, entre Salé 
e Azemmour, foi aquele do Tāmasnā, mais conhecido pelo nome depreciativo 
“reino dos barghawāta”. O seu fundador, o zanāta Tarīf, tomara parte do assalto 
sufrita contra Kayrawān. Foi neste reino que o nacionalismo berbere alcançou 
os seus limites extremos. Ao final das contas, o kharidjismo sufrita permi-
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tira a libertação política. Entretanto, a dominação espiritual do Islã, em outras 
palavras, a submissão a ideias importadas do estrangeiro, persistiu. O quarto 
soberano da dinastia dos Banū Tarīf, Yūnus b. Ilyās (227/842‑271/884), para 
melhor emancipar o seu povo, decidiu dotá‑lo, baseado no modelo do islã, de 
uma religião nacional. Ele transformou o seu avô, Sālih b. Tarīf, em um profeta e 
atribuiu‑lhe um corão em berbere, com todo um conjunto de prescrições rituais 
e restrições alimentares ainda mais exigentes que aquelas do islã, portanto con-
sideradas superiores. Tratava‑se em suma de uma espécie de libertação cultural 
destinada a concluir a já consumada libertação política. O processo não deixa de 
assemelhar‑se, mutatis mutandis, a certos fenômenos contemporâneos de desco-
lonização. Os Banū Tarīf lograram preservar a sua independência e originalidade 
durante séculos e é sintomático que inclusive os seus inimigos muçulmanos 
sunitas não tenham logrado impedir louvar a sua bravura e a sua alta moralidade.

Ao mesmo tempo em que o reino de Tāmasnā se constituía, no Magreb 
Central, aquele de Tlemcen (124/742‑173/789), fundado por Abū Kurra, cujo 
pai possuía um nome, Dūnnās17 (Donnus), que atestava a sua origem cristã. Abū 
Kurra, também ele, participara do grito de caça fracassado contra Kayrawān. Ele 
foi, nos ensina Ibn Khaldūn18, alçado à dignidade de califa. O seu reino zanāta a 
ele não sobreviveu por muito tempo. Em 15 radjab 173/8 de dezembro de 789, 
Tlemcen conquistou sem resistências o poder dos idrísidas.

O terceiro reino sufrita, aquele dos banū wasūl (mais conhecidos pelo 
nome banū midrār) foi fundado por Sidjilmāsa (140/757‑366/976), em uma 
antiga localidade, por berberes miknāsa. Este reino, o qual englobou os oásis 
do Tafilālet e estendeu‑se até o Dar’a, levou até 296/909 – data do advento dos 
fatímidas – uma vida tranquila. Fantasiado de mercador, foi assim que o futuro 
califa fatímida, ‘Ubayd Allāh al‑Mahdī, entrou em Sidjilmāsa, onde após algu-
mas hesitações ele foi, finalmente, encarcerado. Ao final de 296 (setembro de 
909), Abu ‘Abd Allāh al‑Dā’ī rumou para tomar de assalto a cidade e liberá‑lo. 
Al‑Yasā’ ibn Midrār foi morto e substituído por um governador fatímida que não 
pode manter‑se por mais de cerca de cinquenta dias. Os banū wasūl retomaram 
o poder na cidade e puderam reinar, entre ventos e tempestades, eventualmente 
trocando o sufrismo pelo ibadismo, em seguida e finalmente, pelo sunismo, até 
o momento em que fossem definitivamente expulsos pelos zanāta banū khazrūn, 
apoiados pelos umayyades da Espanha. Sidjilmāsa foi, sobretudo, um grande 
porto saariano, uma eclusa na rota do ouro e uma plataforma para as trocas 

17	 Ibn Hazm, 1962, p. 51.
18	 Ibn Khaldūn, 1867, vol. 6, p. 267.
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entre países subsaarianos, o Magreb e o Oriente19. Atualmente desaparecida, 
Sidjilmāsa deixa a lembrança de uma grande metrópole comercial da qual os 
geógrafos mencionam as belas residências (as Ks�r) e a prosperidade. As ten-
tativas de escavações empreendidas no sítio, infelizmente, não tiveram êxito20.

Os reinos ibaditas

A esfera de influência do ibadismo foi inicialmente aquela de Trípoli. A 
sua posição era desconfortável. A defesa de Trípoli – ferrolho do corredor de 
comunicação entre o Leste e o Oeste – era na realidade vital para manter a 
ligação entre Kayrawān e a sede do califado. Igualmente, nenhum reino ibadita 
oficialmente reconhecido logrou lá permanecer por muito tempo. Como vimos, 
a insurreição primeiramente proveio do Oeste: ela foi de inspiração sufrita e de 
direção zanāta. Mais moderados e, necessariamente mais prudentes, os ibaditas 
começaram por adotar uma atitude de pura expectativa. Eles eram antes de tudo 
organizados, em conformidade com a sua ideologia que recomendava o Ku��d e 
o kitm�n21, com o objetivo de esperarem o momento propício.

Ele viria em 127/745. Naquele ano, Damasco estava em meio à anarquia, e 
Kayrawān caíra nas mãos de ‘Abd al‑Rakmān b. Habīb, o qual reencontraremos 
mais adiante. Este último cometeu o erro de determinar a execução do chefe dos 
ibaditas da província de Trípoli, ‘Abd Allāh ibn Mas’ūd al‑Tudjībī. Foi o sinal 
para o khur�dj (insurreição aberta). Os chefes ibaditas, Abd al‑Djabbār b. Kays 
al‑Murādī e al‑Hārith b. Talīd al‑KaKramī, dois árabes, primeiramente conquis-
taram êxito, vitória após vitória, e lograram ampararem‑se de toda a província 
de Trípoli. Infelizmente para eles, não escaparam, tanto quanto o ocorrido com 
seus co‑irmãos sufritas, da maldição da desunião. Eles foram descobertos mor-
tos, transpassados cada qual com a espada do outro. Ismā’īl b. Ziyād al‑Nafūsī, 
um berbere, tomou a frente e ameaçou Gabès. Mas a sorte lhe escapou. ‘Abd 
al‑Rahmān b. Habīb logrou vencê‑lo em 131/748‑749 e recuperou Trípoli, onde 
massacrou os ibaditas a fim de extirpar a heresia desta província.

19	 Consultar, mais adiante, o capítulo 11.
20	 Iniciadas sob a instrução de Mohammed El Fasi, então ministro da educação nacional, e abandonadas 

pelos seus sucessores, estas escavações eram, entretanto, promissoras. M. El Fasi assinala‑nos, em par-
ticular, que elas haviam permitido descobrir “canalizações de água cujos dutos eram esmaltados em seu 
interior”, denotando “um estado avançado civilizatório”.

21	 Kitmān: clandestinidade.
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Todavia, em vão: o ibadismo não entregou a sua alma. Ele apenas entrou 
no Ku��d (clandestinidade), apoiando‑se nas estruturas apropriadas de kitm�n 
(segredo) e de takiyya (dissimulação tática), as quais lhes garantiam a sobrevi-
vência na espera por um novo ressurgimento (zuh�r), em momento apropriado. 
Ele ainda ressurgiria em duas ocasiões. Em 137/754, em favor da anarquia que 
sucederia o assassinato de ‘Abd al‑Rahmān ibn Habīb, o ibadismo retomou o 
poder em Trípoli. A partir de lá, Abū ‘l‑Khattāb dirigiu‑se rumo a Kayrawān, 
entrementes ocupada e cruelmente tratada pelos sufritas warfadjūma do Sul 
tunisiano. Em Safar 141/junho‑julho de 758, ele penetrou na cidade onde ins-
talou como governador ‘Abd al‑Rakmān b. Rustum, futuro fundador de Tiāret. 
Finalmente, as bandeiras kharidjitas estavam tremulando em todo o céu magre-
bino! Seria o ocaso da sua ligação com o Oriente? Não. Em rabī’I 144/junho
‑julho de 761, Ibn al‑Ash’ath viria novamente plantar o estandarte dos abássidas 
em Kayrawān. Porém, dois anos mais tarde, a insurreição seria retomada com 
rara violência. A maioria dos chefes kharidjitas – entre os quais Abū Kurra e Ibn 
Rustum – dela participaram, sem contudo lograr manter a sua coalizão. Solitário, 
em definitivo, o ibadita Abū Hātim, movimentando‑se com base em Trípoli, 
apertou a sua mão‑forte entorno da capital de Ifrīkiya, reduzindo a alimentação 
dos seus habitantes aos seus ratos e cães. No início de 155/772, a cidade faminta 
novamente caiu nas mãos dos ibaditas, porém somente por alguns meses. Em 19 
djumādā’ II 155/27 de maio de 772, Yaqzīd b. Hātim al‑Muhallabī viria impor 
um ponto final aos esforços ibaditas para tomarem o poder no Magreb oriental.

O único Estado ibadita que logrou organizar‑se do modo duradouro 
foi aquele de Tāhert (Tiāret) (144/761‑297/910), fundado pelo persa ‘Abd 
al‑Rhamān ibn Rustum, quem conseguira escapar de Kayrawān atacada por Ibn 
al‑Ash’ath. Aproximadamente em 160/778, ele elevado à dignidade de imame 
e a sua influência fez‑se rapidamente sentir até o Oriente, de onde ele recebeu, 
por parte dos fiéis do ibadismo, substanciais ajudas financeiras que contribuíram 
para consolidar o jovem Estado. A dinastia por ele fundada, malgrado sérias 
cisões, jamais foi realmente contestada. O Estado rustumida estendia‑se, como 
um plasma descontínuo e assaz fluido no qual se banhavam os fiéis do ibadismo, 
desde o Magreb Central até o Djabal Nafūsa. Este Estado de fronteiras impre-
cisas jamais foi fortemente estruturado e, além da cidade de Tiāret, ela própria, 
a autoridade do imame era muito mais espiritual que temporal. Malgrado as 
suas divergências doutrinárias, os rustumidas consolidaram fortes laços de ami-
zade com os umayyades da Espanha, observando descordar dos seus vizinhos, 
a Leste e Oeste, uma neutralidade cheia de reservas. Somente ‘Abd al‑Wahhāb 
(168/784‑208/823) interveio contra os aghlábidas apoiando, em vão, os esforços 
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dos seus adeptos do Djabal Nafūsa para a tomada de Trípoli (196/811‑812) 
Em 283/896, Tiāret permitiu, sem intervir, a Ibrāhīm II esmagar, em Mānū, os 
nafūsa, ponta de lança do reino e fiéis apoiadores dos imames. 

Recuo do kharidjismo e fundaçªo do reino idrísida

O kharidjismo não penetrou sozinho no Magreb. Sensivelmente na mesma 
época, o i�tiz�l 22 de tendência wasilita igualmente ganhou adeptos, contra os 
quais os ibaditas foram obrigados a mobilizar os seus melhores doutores para 
confrontos em combates oratórios públicos que ganharam fama e dos quais 
se conservou a lembrança. Um principado mutazilita, governado pelo berbere 
Ibrāhīm b. Muhammad al‑Mu’tazilī, chegou inclusive a ser implantado em 
Ayzaradj, no Oeste de Tiāret. Teria ele sido o único?

A propaganda xiita, inicialmente dirigida para o Oriente, desconsiderou o 
Magreb em um primeiro momento. Entretanto, a partir de meados do século 
II/VIII, ela começou a eficazmente disputá‑lo com o khadrijismo, obrigando 
este último a um sério recuo. A razão desta reviravolta deve ser buscada no 
fracasso da revolta de Muhammad al‑Nafs al‑Zakiyya, na Meca, em 145/762, 
assim como na sangrenta repressão que a sucedeu. Muitos álidas foram forçados, 
de bom grado ou à força, a buscarem refúgio alhures. Alguns se estabeleceram 
no Magreb, onde se dedicaram a uma intensa propaganda político‑religiosa, 
fortemente apoiados pela auréola que lhe valia a sua ascendência. Abū Sufyān e 
al‑Hulwānī iriam, em 145/762, se instalar nos confins a Oeste de Ifrīkiya, onde 
eles iniciaram a longínqua preparação ao advento dos fatímidas. Um irmão de 
al‑Nafs al‑Zakiyya teria igualmente sido encarregado de uma missão de pros-
pecção e propaganda no Magreb. O democratismo kharidjita começava assim 
a ser substituído por uma doutrina diametralmente oposta: a teocracia xiita, a 
ensinar que o poder supremo deve ser exercido para o bem de todos, pelo imame 
de direito divino, na linhagem do Profeta, por ‘Alī e Fātima.

Justamente esta evolução doutrinária explica o sucesso dos idrísidas. Caçado 
do Oriente após o fracasso da revolta de Fakh (169/786), Idrīs I, irmão de al‑Nafs 
al‑Zakiyya, finalmente após uma passagem por Tanger, “onde ele não encontrou 
o que buscava23”, chegou a Walīla (Volubilis), antigo centro da civilização cristã 
onde, em I rabī’I 172/9 de agosto de 788, ele foi favoravelmente acolhido pelo 

22	 I’tizāl: tendência da teologia muçulmana cujo ensino é chamado mu’tazila; consultar, acima, o capítulo 2.
23	 Ibn Abī Zar’, 1936, vol. I, p. 7.
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chefe dos berberes awrāba, o mutazílita ‘Abd al‑Hamīd. Seis meses depois, ele 
prestou o sermão de investidura, a bay�a. No imediato posterior, ele engajou‑se 
em uma vasta campanha de expansão e islamização. Tlemcen abrir‑lhe‑ia rapi-
damente as suas portas e ele inquietaria, tanto e com tamanha intensidade, o 
califa abássida que este último determinou o seu assassinato (179/795) por um 
médico, al‑Shammākh al‑Yamānī, despachado especialmente de Bagdá com este 
objetivo e ajudado em sua missão por Ibrāhīm b. al‑Aghlab, então governador do 
Mzāb. Este assassinato nada resolveu. Idrīs I deixou, efetivamente, a sua dj�riya 
(escrava) berbere, Kanza, grávida das suas obras. Concedeu‑se à criança o nome 
do seu pai e governou‑se para ele, à espera da sua bay�a (sermão de investidura). 
Bagdá não se desarmou imediatamente. Um álida, inclusive parcialmente ber-
bere e em confins obscuros nos limites do mundo conhecido, podia revelar‑se 
perigoso. O califado tentou, portanto, através de Kayrawān, com intrigas e tra-
paças, matar o mal pela raiz. Rāshid, o fiel cliente de Idrīs I e melhor apoiador 
da criança Idrīs II, pagou‑o com a sua vida. Seria para evitar os inconvenientes 
de uma regência demasiada prolongada que se decidiu então investir o quanto 
antes Idrīs II? Este último recebeu, efetivamente, desde 187/803, a investidura, 
porém não se sabe ao certo sob qual título; talvez imame, conforme a doutrina 
zaydita. As intrigas, contudo, não cessariam. Em 192/808, Idrīs II ordenou a 
execução de Ishāk b. Muhammad b. ‘Abd al‑Hamīd – o chefe dos awrāba que 
fizera a fortuna do seu pai – em conluio com o inimigo aghlábida. Real acu-
sação ou desejo de emancipação? Seria para melhor escapar da tutela dos seus 
protetores berberes que o jovem soberano ter‑se‑ia instalado, no ano seguinte, 
na margem esquerda do Wādī Fās, fundando a sua própria residência e se cer-
cando de árabes? Paulatinamente, as hostilidades entre aghlábidas e idrísidas 
apaziguar‑se‑iam. Ambos estavam demasiado absorvidos pelos seus problemas 
internos. Igualmente, tornou‑se evidente que os idrísidas não representavam 
perigo algum para os seus vizinhos e, ainda menos, para o califado. O seu xiismo 
original foi, com efeito, rapidamente esquecido em proveito do sunismo. Assim 
sendo, tacitamente, o Magreb encontrou‑se dividido em três zonas de influência: 
os aghlábidas, no Leste, os kharidjitas, no centro, e os idrísidas no Oeste.

A política de Idrīs II foi a continuação daquela de Idrīs I. A partir de Volu-
bilis, em seguida de Fez, ela consistia em islamizar, arabizar e expandir as fron-
teiras do reino, nos limites da zona de influência indicada. Idrīs II fez com que 
se reconhecesse o seu poder pelos maSmūda do Alto Atlas, manteve Tlemcen 
em sua órbita, amparou‑se de Nefīs, ao Sul, porém fracassou no Oeste diante 
da resistência dos barghawāta, ocupantes do planalto do Tāmasnā, ao longo do 
Atlântico.
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Aquando da sua morte (em djumādā II 213/setembro de 828), ele estava à 
frente de um importante e próspero reino. Ele o dividiu entre sete dentre os 
seus filhos. Esta partilha que, inicialmente não aparentava ser tão grave quanto 
o esperado, contudo, revelou‑se desastrosa. Muhammad (213/828‑221/836), o 
primogênito de Idrīs II, efetivamente recebeu com Fez o direito de soberania. 
Em tese, o reino permanecia unido. Os seus irmãos, confortavelmente estabe-
lecidos, em princípio eram seus vassalos e permaneceram sob a sua autoridade. 
Na realidade, o sistema funcionou mal. Ao esforço de unificação de Yakyā II, 
sucedeu‑se então a desagregação. Posteriormente, com o desaparecimento de 
Yakyā II (245/859), de grande notoriedade na crônica, sobretudo pelo seu escân-
dalo, o poder real escapou à progênie mais velha. Passou aos mais novos dos 
rifenhos banū ‘umar. Desde logo, a crise adquiriu contornos mais agudos. Não 
foi senão uma sequência monótona de lutas intestinas, distúrbios e conflitos 
sangrentos, os quais teriam fim somente ao final da dinastia (375/985). Esta 
última, desaparecida no Marrocos, daria a Córdova, em 407/1016, um efêmero 
califa, na pessoa de ‘Alī b. Hammūd, um descendente dos banū ‘umar.

O fim pouco brilhante e o ocaso natural dos idrísidas não nos devem mas-
carar o papel capital que eles desempenharam no destino do Marrocos. No 
plano político, eles estão na origem da emergência de uma consciência nacional 
marroquina cujos desdobramentos podemos até atualmente seguir. Foram eles 
que fizeram o Marrocos e dotaram‑no da sua primeira capital: Fez. No extremo 
oeste do Magreb, Fez desempenhou o papel devoluto de Kayrawān, na Ifrīkiya, 
e de Córdova, na Espanha. Graças a Lévi‑Provençal, hoje sabemos que ela deve 
a sua fundação, primeiramente, a Idrīs I, quem fundou em 172/789, no Wādī 
Fās, a cidade da margem direita, povoada de berberes, em seguida, a Idrīs II, 
que criou, em 193/809, em frente desta primeira cidade, uma nova localidade, 
mais urbanizada, na margem esquerda (conferir figura 10.1)24. Inicialmente, cada 
uma destas duas cidades estava munida de uma muralha própria e foi necessário 
esperar os almorávidas para enfim vê‑las unificadas. Beneficiando‑se de uma 
posição excepcionalmente favorável, no grande eixo leste‑oeste, pelo corredor 
de Taza, abundantemente provida de água, madeira, perdas para construção e 
argila para a cerâmica, Fez conheceu um grande desenvolvimento e fez a glória 
dos idrísidas. Coração espiritual do novo Estado, ela foi e permanece como um 
centro intelectual de primeira ordem.

24	 E. Lévi‑Provençal, 1938.
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Figura 10.1  Vista geral do vale no qual foi erguida a cidade de Fez; no primeiro plano, a muralha externa 
da cidade, reformada em múltiplas ocasiões pelas sucessivas dinastias. [Fonte: Mohammed El Fasi.]

Inicialmente implantado em habitat berbere, o reino dos idrísidas não foi 
mais árabe quanto aquele dos rustúmidas foi persa. Entretanto, ao acolher os 
refugiados de Kayrawān e Córdova, Fez rapidamente tornou‑se um irresistível 
polo de arabização. Desde 189/805, a cidade acolheu quinhentos cavaleiros, reu-
nindo Kays, azd, mudlidj, banū yahsūb e Sadaf, vindos de Ifrīkiya e da Espanha. 
Foi em meio a eles que Idrīs II, criando a sua nova residência, constituiu a sua 
primeira corte árabe. Em 202/817/818, ela recebeu as ondas de sobreviventes 
da revolta dos arrabaldes (Rabād) de Córdova, e no ano 210/825‑826, novos 
imigrados de Ifrīkiya. Em 245/859, foi finalmente fundada por uma nativa 
de Kayrawān, a ainda hoje célebre mesquita‑universidade de al‑Karāwiyyīn, à 
qual coube um papel determinante na história religiosa e cultural do Marrocos. 
Deste modo, em habitat berbere, Fez tornou‑se uma capital política e intelec-
tualmente árabe. A partir deste centro, mais por osmose e influência que pela 
guerra, a arabização e a islamização propagaram‑se de modo contínuo. Embora 
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Figura 10.2  Minarete da mesquita de Karāwiyyīn de Fez. [Fonte: Ministério da Cultura do Marrocos, 
Rabat.]

originalmente xiitas de tendência zaydita, os idrísidas não aparentam ter feito 
grande esforço para imporem a sua doutrina. Eles inclusive aparentam ter favo-
recido a difusão da escola de Mālik, o grande mestre de Medina, talvez porque 
este último não tenha escondido as suas simpatias álidas, particularmente no 
momento da revolta de al‑Nafs al‑Zakiyya, irmão de Idrīs I. Assim sendo, o 
malikismo tornou‑se, sob o reino dos idrísidas, a escola dominante no Marrocos.

Acrescentemos que o sucesso dos idrísidas foi contagiante. Outros descen-
dentes de ‘Alī efetivamente iriam disputar frutuosamente o Magreb Central 
com o kharidjismo. Al‑Ya’Kūbī, que visitou a região entre 263/876 e 276/889, 
enumera não menos que nove emirados álidas para a região25. Entre todos estes 
Estados, as fronteiras naturalmente não foram nem rígidas nem estanques. 
Malgrado as oposições e os anátemas ao nível político, os homens e os bens 
circulavam em todos os sentidos e com eles, bem entendido, as ideias.

25	 Al‑Ya’kūbī, 1870‑1894.
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Primeira tentativa de independŒncia da Ifr�kiya

No imediato posterior da “batalha dos nobres” (122/740), os árabes do 
Magreb começaram a medir o fosso que se cavara entre eles e os seus irmãos 
permanecidos no Oriente. Já humilhados e traumatizados pela sua derrota, eles 
foram alimentados pelos “orientais” enviados ao seu socorro com este desprezo, 
até então reservado somente aos berberes. Nas margens do Chélif, o exército 
de Ifrīkiya, comandado por um neto do conquistador do Magreb, Habīb b. Abī 
‘Ubayda b. ‘Ukba b. Nāfi’, por pouco que não e sob os olhos dos berberes, voltou 
as suas armas contra os reforços “estrangeiros” vindos do Oriente, sob as ordens 
de Kulthūm b. ‘Iyād e do seu primo Baldj, tamanho o grau de provocações e 
sarcasmos destes últimos foram ofensivos. Aceitando o desafio, ‘Abd al‑Rahmān 
b. Habīb propôs um duelo entre o seu pai e Baldj. O enfrentamento foi evitado 
por pouco. Mas, este fato, juntamente com vários outros indícios no mesmo 
sentido, revela‑nos um fenômeno capital para a compreensão da ulterior evo-
lução da situação: a eclosão junto aos árabes magrebinos, particularmente junto 
àqueles da segunda e terceira gerações que, em sua maioria nascidos no país, 
jamais haviam visto o Oriente, de uma verdadeira consciência nacional local. 
Justamente este fenômeno fornece‑nos o eixo estruturador de toda uma série de 
acontecimentos que, de outro modo, permaneceriam indecifráveis.

Compreende‑se melhor, desde logo, como ‘Abd al‑Rahmān b. Habīb, o 
homem que encarnara a honra ifrikiana frente a Baldj, logrou expulsar Hanzala 
b. Safwān de Kayrawān – com a auréola da sua vitória sobre os berberes, porém 
“estrangeiro” – e fundar o primeiro Estado independente do Magreb oriental 
(127/744‑137/754). Com a conivência, sem dúvida, dos chefes do exército de 
Ifrīkiya, bastou‑lhe praticamente desembarcar em Túnis, vindo da Espanha onde 
ele tramara, para ser elevado ao poder. O exército de Ifrīkiya, outrora vencido 
e humilhado, reencontrou a sua energia imediatamente com a independência. 
Sob o seu comando, nos é dito, “ele não mais se rendeu26” e inspirou por toda 
parte o terror. Em 135/752‑753, ele atacou violentamente a Sicília, a Sardenha 
e Tlemcen.

Governando um Estado com direção árabe e doutrina sunita – doutrina pre-
ocupada em manter a unidade espiritual muçulmano (umma) – ‘Abd al‑Rahmān 
b. Habīb não podia deixar de buscar um modus vivendi com o califado, em outros 
termos, primeiramente com Damasco – que vivia as suas últimas horas – e 

26	 Ibn ‘Idhārī al‑Marrākushī, 1848‑1851, vol. I, p. 61.
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Figura 10.3  A Kubba Barādiyyin em Marrakesh: detalhe da ornamentação da cúpula. [Fonte: J. Devisse.]

posteriormente com Bagdá. Ele não gerou nenhuma dificuldade para prestar o 
sermão (bay�a) ao califa abássida. Entendamos com isso que ele reconheceu ofi-
cialmente o novo regime, esperando em contrapartida, para o seu próprio poder, 
um reconhecimento de jure que viria a interinar e fortalecer a independência 
adquirida de facto. Al‑Saffāh (132/750‑136/754) deu a impressão de ter impli-
citamente admitido tal evolução das relações entre Bagdá e Kayrawān. Porém, o 
seu sucessor Abū Dja’far al‑Mansūr (136/754‑158/775) manifestou claramente 
a sua vontade de retornar ao status quo anterior, especialmente com as suas 
implicações fiscais e os seus tradicionais aportes de escravos. ‘Abd al‑Rahmān 
b. Habīb conhecia melhor que ninguém as consequências desastrosas e tais 
exigências. Ele respondeu brutalmente ao califa: “Hoje a Ifrīkiya é totalmente 
muçulmana. Não se pode mais nem escravizar nem oprimir a população. Não 
me solicitai dinheiro em hipótese alguma27”. Foi a ruptura, seguida pouco tempo 

27	 Ibn al‑Athīr, 1885‑1886, vol. 5, p. 314.
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após do assassinato de ‘Abd al‑Rahmān b. Habīb e pelo aborto da primeira 
tentativa de independência que ele encarnou. Esta última findou em anarquia, 
de cujo kharidjismo ibadita tentou tirar proveito sem sucesso duradouro.

Os aghlÆbidas

Abū Dja’far al‑Mansūr logrou reconduzir a Ifrīkiya para o seio da sua 
doutrina ainda por quatro décadas (144/761‑184/800). Durante estes quatro 
decênios, o país não conheceu a ordem e a paz senão quando os dois primei-
ros Muhallábidas (155/772‑174/791), após o fracasso da segunda tentativa do 
ibadismo de se implantar em Kayrawān, foram capazes de se impor, graças ao 
seu valor e à sua experiência. Com eles, um tímido ensaio dinástico aparentava 
se esboçar. Ele não se consumou e, desde 178/794, a crueldade da luta entre as 
facções rivais do djund (exército árabe) para se ampararem pela força do poder 
tomou tamanha amplitude que a Ifrīkiya tornou‑se completamente ingoverná-
vel. Ela representava para o califado, do qual era onerava pesadamente o tesouro, 
não mais que uma fonte de infindáveis preocupações. Por outra parte, Bagdá 
estava cada vez menos em condições de intervir militarmente. Escutando os 
sábios conselhos de Harthama b. A’yān, Hārūn al‑Rashīd decidiu então acordar
‑lhe de bom grado uma independência que ela teria, de toda forma, tomado à 
força. Esta decisão foi consideravelmente facilitada pela existência oportuna de 
um interlocutor válido: Ibrāhīm ibn al‑Aghlab, o fundador do reino aghlábida 
(184/800‑296/909).

Ibrāhīm ibn al‑Aghlab não era um desconhecido. O seu pai governara a 
Ifrīkiya (148/765‑150/767) onde ele deixara a sua vida. Ele próprio nomeado 
subgovernador do Mzāb (179/795) por Harthama b. A’yān, então governador 
da Ifrīkiya (179/795‑181/797), ele pode imediatamente provar a sua fidelidade 
aos abássidas, colaborando eficazmente na luta contra os idrísidas. Em 181/797, 
ele foi elevado à condição de governador e brevemente teria a oportunidade 
de uma vez mais demonstrar a sua disciplina e lealdade. Na competição aberta 
pela insurreição de Tammām, subgovernador de Túnis, ele soube agir como 
campeão da legalidade. Ele abateu o insurgente e restabeleceu o governador 
legal, o insignificante Muhammad b. Mukātil al‑‘Akkī, em suas funções. A sua 
intervenção, seria ela totalmente desinteressada? Seria ela ditada por um hábil 
cálculo? Um fato é certo: ele foi objeto de solicitações urgentes convidando‑o a 
tomar o lugar de al‑‘Akkī. Ele não as aceitou senão mediante a condição da sua 
ascensão ao emirado ocorresse a título irrevogável e hereditário. Em contrapar-
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tida, ele ofereceu renunciar à subvenção de 100.000 dinares depositados para 
Ifrīkiya pelo khar�dj do Egito e de depositar, ele próprio, no tesouro de Bagdá 
um tributo anual de 40.000 dinares. Al‑Rashīd aceitou o pacto, um acordo 
final e igualmente vantajoso para ambas as partes. A Ifrīkiya não podia, com 
efeito, representar uma exceção por muito tempo e escapar ao movimento de 
independência desencadeado em 122/740 pela revolta de Maysara. Entretanto, 
a sua independência realizou‑se pela via das negociações, sem cisões e sem 
ruptura com Bagdá.

Os três primeiros soberanos da nova dinastia consagraram os seus esforços 
a consolidar o seu regime. Eles não puderam naturalmente evitar as revoltas da 
sua djund. A insurreição mais grave, aquela que quase ganhou o trono aghlábida, 
foi fomentada por Mansūr al‑Tunbudhī (209/824‑213/828). O seu fracasso final 
inaugurou uma era de calma e maturidade durante a qual a Ifrīkiya gozou de 
uma prosperidade proverbial. Abū Ibrāhīm Ahmad (242/856‑249/863) deixou 
a lembrança de um príncipe ideal, inteiramente dedicado ao interesse dos seus 
sujeitos. Para assegurar a segurança do litoral, ele construiu numerosas rib�t 28e, 
para garantir o abastecimento em água de Kayrawān, ele a dotou de cisternas 
que até hoje são dignas da nossa admiração. O apogeu, rapidamente seguido 
do declínio, foi atingido sob Ibrāhīm II (261/875‑289/902). O seu reinado foi 
inaugurado sob auspícios muito felizes. Os seus sujeitos puderam gozar de uma 
justiça rigorosa e de uma ponderada administração. Infelizmente! O soberano, 
atingido pela melancolia, perdeu progressivamente a razão. Ele multiplicou as 
exações e os erros políticos, oferecendo excelentes vantagens à propaganda xiita.

Esta propaganda, na voz de Abū ‘Abd Allāh al‑Dā’ī, pregando na Kabília 
junto aos berberes kutāma, anunciava a chegada do mahd�, do Salvador, que 
instalaria na Terra um paraíso de justiça, no qual o “sol de Deus”, ao nascer no 
Ocidente, brilharia enfim, igualmente para todos. A propaganda foi exitosa. E 
foi assim que o regime aghlábida, dispondo de enormes meios materiais, embora 
privado de apoio popular, foi varrido pelas ondas jorradas da montanha deser-
dada para a conquista das opulentes planícies. O choque decisivo desenrolou‑se 
nas imediações de Kēf, em al‑Urbus (22 djumādā II 296/18 de março de 909). 
Precipitadamente, Ziyādat Allāh III, levando diante de si as riquezas acumula-
das pelos seus ancestrais, deixou à noite, no apagar das tochas, a luxuosa cidade 
principesca de Rakāda, fundada pelo seu avô. No dia seguinte, esta última foi 
saqueada.

28	 Ribāk: no tocante aos diferentes significados deste termo, consultar mais adiante, o capítulo 13.
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O movimento de independência, do qual acabamos de seguir os meandros, 
não se limitou ao Magreb. A Espanha sofreu sensivelmente a mesma revolução. 
O khridjismo pouco a afetou. Lá, a luta reproduziu‑se, sobretudo, entre as duas 
grandes formações étnicas árabes, os Kays e os kalb, tradicionalmente inimigos. 
Um primo de ‘Abd al‑Rahmān b. Habīb, Yūsuf b. ‘Abd al‑Rahmān al‑Fihrā, 
primeiramente aparentou ganhá‑la (129/747‑138/756). Ele foi finalmente frus-
trado em seus esforços por um personagem de primeira linha: o umayyade ‘Abd 
al‑Rahmān b. Mu’āwiya b. Hishām b. ‘Abd al‑Malik, cuja mãe, Rāh, fora uma 
cativa berbere da cabilda dos nafza. Chegado ao Magreb como fugitivo, ele pôde, 
após uma verdadeira odisseia, alcançar a Espanha onde fundou um emirado 
independente. Em 316/929, o oitavo soberano da dinastia, ‘Abd al‑Rahmān 
III, transformou este emirado em califado, seguindo na matéria o exemplo dos 
fatímidas. Tratou‑se do apogeu da Espanha muçulmana.

As relaçıes exteriores

O Magreb medieval, com o seu prolongamento ibérico, possuía uma dupla 
vocação comandada pela sua abertura, em direção ao Norte, para o mundo cris-
tão, terra de comércio de jihad, e rumo ao Sul, para a África subsaariana, fonte de 
ouro. Com a chegada dos árabes, ele entrou em uma fase particularmente ativa 
da sua história, marcada pela expansão territorial e econômica. Esta expansão 
foi, a um só tempo, violenta e pacífica.

O elã expansionista além dos Pirineus foi quebrado em 114/732. Os emi-
res de Córdova foram em seguida reduzidos a uma jihad defensiva, destinada 
a conter a pressão cristã em sua fronteira setentrional. A perda definitiva de 
Barcelona, desde 185/801, ilustra o sucesso absolutamente relativo desta jihad. 
O último avanço magrebino em direção à Europa aconteceu, no século III/IX, 
a partir de Kayrawān. Ziyādat Allāh I (201/817‑223/838), com o objetivo de 
aliviar Ifrīkiya, submetida às incessantes revoltas do djund, aproveitou a opor-
tunidade a ele oferecida por Euphemius, o patriarca da Sicília, para intervir 
na ilha, malgrado a oposição da maioria dos fukah�� respeitosos dos tratados 
que então ligavam os dois reinos. Um Kādī favorável à intervenção, Asad b. 
al‑Furāt, conduziu o assalto. Muito rapidamente a conquista, opondo Bizâncio 
a Kayrawān, revelou‑se penosa e laboriosa. Iniciada em 212/827, ela não se 
concluiria, com a tomada de Siracusa (264/878), senão meio‑século mais tarde. 
Entrementes, os aghlábidas estabeleceram‑se na Calábria, no Sul da Itália, de 
onde eles assediaram várias cidades meridionais. O ataque mais dolorosamente 



312 África do século VII ao XI

sentido por toda a cristandade aconteceu em Roma, atacada pelo mar em 23 de 
agosto de 846. Após três meses de devastações, no decorrer das quais os lugares 
santos não foram poupados, a tragédia teve fim, no retorno, com um imenso 
naufrágio. O pânico que tomou conta de toda a Itália meridional foi ainda 
mais intenso quando Ibrāhīm II, tomando em mãos a direção das operações, lá 
desembarcou em radjab 289/junho de 902, formulando o louco desejo de unir 
Meca, via Roma, e Bizâncio. A aventura terminou alguns meses mais tarde, 
quando o emir, atingido por disenteria, morreu sob os muros de Cosenza (17 
dhū l‑Ka’da 289/23 de outubro de 902). A partir deste momento começou um 
recuo. Acrescentemos que em favor destes acontecimentos, um pequeno emi-
rado muçulmano, fundado por mercenários que primeiramente mantiveram‑se 
a soldo dos príncipes italianos, pode existir em Bari, de 847 a 87129.

Estes violentos enfrentamentos, não mais que acidentes da história, não nos 
devem mascarar a existência de relações pacíficas e frutuosas, mantidas inclusive 
durante as hostilidades. A um século de enfrentamentos, pontuado por cerca de 
vinte expedições marítimas escalonadas entre 84/703 e 135/752, essencialmente 
dirigidas contra a Sicília e a Sardenha, sucedeu no Mediterrâneo meio‑século 
de paz total (752‑807). Tréguas foram devidamente concluídas e embaixadas 
trocadas. A mais célebre é aquela que proveio de Bagdá, na primavera de 801, 
em direção à Gália carolíngia, via Kayrawān. Contrariamente ao que pensara H. 
Pirenne, não houve ruptura entre o império de Muhammad e o seu consorte de 
Carlos Magno30. O comércio prosseguiu e englobou inclusive produtos estraté-
gicos, como o cobre, o ferro ou as armas – a Ifrīkiya fornecia à Sicília – malgrado 
as proibições da Igreja, por um lado, e os protestos dos fukah��, por outra parte. 
Em plena guerra da Sicília, Nápoles, Amalfi, Gaète, Veneza, Gênova e outros 
portos mais prosseguiram as suas trocas com o Magreb, com o qual eles não 
hesitariam em concluir alianças. Um incidente é particularmente significativo. 
Em 266/880, não distante das ilhas Lipari, uma esquadra aghlábida sofreu uma 
grave derrota. Nós sabemos que na ocasião a quantidade de óleo apreendida foi 
tamanha que provocou uma queda sem precedentes no preço deste produto em 
Bizâncio. Somente poderia se tratar de uma frota comercial que, dirigindo‑se 
rumo ao litoral italiano, foi subitamente pega por uma tempestade, o que prova 
a manutenção dos circuitos estabelecidos desde a Antiguidade, circuitos que 
resistiram a todas as reviravoltas. Podemos reunir muitos outros indícios que se 

29	 Conferir G. Musca, 1964.
30	 Consultar acima, sobre a tese de Pirenne, o capítulo primeiro.
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Figura 10.4  A e B. O rib�t de Sūs, cujas escavações revelaram que ele fora construído em bases pré
‑islâmicas. [Fonte: Instituto Nacional de Arqueologia e Arte, Túnis.]

A.  Vista externa da muralha, com a única porta de entrada – monumental – e a torre‑minarete.

B  Pátio interno mostrando os dois andares; a pequena cúpula sobressai da entrada monumental
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Figura 10.5  O grande tanque de Rakāda, nas proximidades de Kayrawān; os enormes contrafortes quebra-
vam as ondas provocadas pelo vento. [Fonte: Instituto Nacional de Arqueologia e Arte, Túnis.]

orientam todos no mesmo sentido. Um dentre eles merece ênfase particular: os 
quadrinhos de João VIII eram redigidos em papiro muçulmano. 

As relações com a África subsaariana estiveram, durante o período que nos 
interessa, ao abrigo da violência. Certamente, a África fornecia escravos, porém, 
não se tratava, no contexto da época, de uma atividade forçosamente violenta, 
nem tampouco de uma vocação própria à África. Nápoles igualmente vendia 
brancos (Sak�liba31) ao Magreb, além de conhecermos o papel de Verdun no 
comércio dos eunucos. Não é inútil relembrar a este propósito que o termo 
escravo deriva do latim medieval sclavus, ele próprio formado a partir de sla-
vus (eslavo). Os eslavos, comercializados com o nome de slavons ou esclavons 
(Sak�liba), haviam fornecido, efetivamente, na Idade Média uma abundante 
mão‑de‑obra servil. Em Kayrawān como em Córdova, os negros comprados 

31	 M. Mohammed El Fasi indica‑me que “até os nossos dias, ainda existe nas casas de Fez, no primeiro 
andar, uma peça chamada saklabiyya, porque ela era outrora reservada aos escravos brancos (Sak�liba)”.
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ao Sul do Saara serviam sobretudo no exército. Deste modo, eles eficazmente 
colaboraram para a expansão ifrikiyana na Sicília e na Itália meridional, assim 
como consolidaram, no interior, o poder dos emires aghlábidas e umayyades.

As trocas econômicas com a África subsaariana remontavam à Alta Anti-
guidade e aconteciam, essencialmente, seguindo dois eixos: um margeando o 
litoral atlântico e o outro alcançando Zawīla, ao Sul da Líbia; contudo, o seu 
volume era modesto. A entrada do Magreb na zona árabe‑muçulmana conferiu 
a estas trocas, a partir do século II/VIII, uma intensidade jamais conhecida. O 
eixo principal das transações interligava, desde então, Awdāghust (Tegdaoust?) 
a Sidjilmāsa, verdadeiro castelo d’água de distribuição do ouro proveniente 
do Bil�d al-S�d�n. É sabido o encanto do negociante‑geógrafo Ibn Hawkal32 
que, visitando Awdāghust em 340/951, pôde ver um cheque de 42.000 dinares 
emitido para um comerciante desta cidade por um confrade de Sidjilmāsa. 
Este cheque, símbolo da importância dos negócios realizados entre estas duas 
localidades, revela‑nos igualmente que o sistema bancário, tão bem estudado 
por Goitein no tocante ao Oriente através dos documentos da Geniza33, suben-
tendia igualmente a atividade comercial do Ocidente muçulmano. A partir de 
Sidjilmāsa, as rotas bifurcavam‑se em direção a Fez, Tanger e Córdova; rumo 
a Tlemcen e Tiāret; em direção a Kayrawān e ao Oriente. Elas em seguida se 
prolongavam para a Europa, através da Sicília e da Itália, pela península ibérica, 
ou mais diretamente, segundo a expressão de C. Courtois, pela “rota das ilhas” 
que, margeando a Sardenha e a Córsega, atingia a Provença34.

Neste contexto de intensa circulação de pessoas e bens, o negociante opu-
lente se fazia, eventualmente, acompanhar de um embaixador e de um influente 
homem político. Foi justamente o que aconteceu com “Muhammad b. ‘Arafa, um 
homem distinto, belo e generoso, que foi enviado, portando um precioso pre-
sente, junto ao rei do Sudão, por Aflah ibn ‘Abd al‑Wahhāb” (208/823‑258/871), 
o imame de Tiāret35. Muhammad b. ‘Arafa, cuja fortuna era imensa, exerceu em 
seguida as mais altas funções na capital rustúmida. A embaixada na qual ele 
foi locado é a mais antiga que conhecemos segundo os anais diplomáticos das 
relações entre o Magreb e a África subsaariana.

32	 Ibn Hawkal, 1938, pp. 96‑97; N. Levtzion, 1968a; J. M. Cuoq, 1975, p. 71.
33	 S. D. Goitein, 1967.
34	 C. Courtois, 1957.
35	 Ibn al‑Saghīr, 1975, p. 340; J. M. Cuoq, 1975, p. 56.
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Sociedade e cultura

Densidade e variedade demogrÆ�ca
Jamais o Magreb medieval foi tão povoado quanto no século III/IX, o que 

contribui para explicar a sua expansão além dos seus limites. Por outra parte, o 
movimento acontecia então, contrariamente ao que se passaria posteriormente, 
no sentido da fixação dos nômades, os quais ocupavam sobretudo o Magreb 
central e os confins saarianos, assim como em favor da urbanização. As quatro 
grandes capitais políticas e culturais do país – Kayrawān, Tiāret, Sidjilmāsa e 
Fez – eram obra árabe‑muçulmana. No século II/IX, Kayrawān certamente 
contava algumas centenas de milhares de habitantes e Ibn Hawkal estimava que 
Sidjilmāsa não era nem menos povoada, nem menos próspera36. A concentração 
urbana, todavia, não era idêntica por toda parte. O Magreb oriental, a Sicília e a 
Espanha eram as zonas mais urbanizadas. Não podemos citar todos os grandes 
centros urbanos. Digamos somente, para fixar as ideias, que a população de 
Córdova pôde ser avaliada, no século IV/X, em um milhão de almas37.

A sociedade distinguia‑se pela sua enorme diversidade. No Magreb, a base 
da população era constituída pelos berberes, os quais já foram apresentados no 
capítulo precedente, eles próprios, muito diversos. A Espanha era sobretudo 
povoada por iberos e goths. Junto a estes substratos de base se haviam amalga-
mado, sobretudo no Norte e no Sul, diversos elementos alógenos. Os árabes, 
até meados do século V/XI, foram numericamente pouco importantes. Quantos 
eram eles na Ifrīkiya? Algumas dezenas de milhares, talvez cem ou cento e cin-
quenta mil almas, no máximo. Eles eram ainda menos numerosos na Espanha e 
praticamente ausentes no restante do Magreb, onde a sua presença somente se 
permitia notar em Tiāret, Sidjilmāsa e Fez. Os berberes, com maior ênfase do 
Norte marroquino, se haviam dispersado, por sua vez, em direção à península 
ibérica, onde eles foram mais numerosos que os árabes. A estes componentes é 
necessário acrescentar outros dois elementos étnicos cuja importância numérica 
e o papel específico são ainda mais difíceis de avaliar: por um lado, europeus 
– latinos, germânicos e até eslavos – globalmente considerados como Sak�liba 
(esclavãos); e por outra parte, negros, encontrados intimamente envolvidos com 
a vida das famílias ricas ou simplesmente abastadas, os quais, como já assinala-
mos, serviam nas guardas pessoais dos emires.

36	 Ibn Hawkal, 1938, p. 96.
37	 E. Lévi‑Provençal, 1950‑1953, vol. 3, p. 172.



317A independência do Magreb

As camadas sociais

A sociedade do Ocidente muçulmano medieval era composta, à imagem da 
Antiguidade mais próxima, de três categorias de homens: os escravos, os antigos 
escravos (geralmente chamados maw�l�) e os homens nascidos livres.

Vejamos primeiramente os escravos. Praticamente ausentes das zonas com 
predominância nômade e com forte estruturação “tribal”, o seu número tornou
‑se considerável nos grandes centros urbanos. Avaliando este número em um 
quinto da população nas grandes capitais da Ifrīkiya e da Espanha, tem‑se 
a impressão, pela leitura dos nossos textos, de se estar aquém da realidade. 
Como em outras camadas sociais, em seu meio há indivíduos felizes e infelizes. 
Encontramos estes indivíduos nos haréns – favoritas brancas ou negras e eunu-
cos – assim como em todos os setores da vida econômica, em todos os níveis, 
desde o rico intendente, gestor da fortuna do seu mestre, até o camponês pobre 
ou o doméstico miserável, especializado nas agruras relativas ao abastecimento 
em água e madeira. Entretanto, de modo geral, a condição de escravo não era 
invejável, malgrado as garantias do f ikh (lei) e os feitos excepcionais de alguns. 
O seu papel econômico era, contudo, imenso. Eles representavam as máquinas
‑ferramentas da época. É nítida a impressão, no tocante à parte oriental do 
Magreb e relativamente à Espanha, que uma porção muito ampla da mão‑de
‑obra doméstica, artesanal e rural – sobretudo quando se tratava de grandes 
domínios territoriais, por vezes englobando vários vilarejos – era de condição 
servil ou semisservil. Porém, a condição de escravo, tão penosa quanto fosse, 
não era definitiva. Era possível superá‑la. Sabe‑se o quanto o Corão insiste nos 
méritos da libertação. Igualmente, as fileiras de escravos eram, graças aos efeitos 
cumulativos da libertação e da compra da liberdade, incessantemente diminuídas 
pela passagem para outra categoria social não menos importante: os maw�l�. A 
mobilidade social, fato concreto, atuava em favor da liberdade.

Os maw�l� por libertação, embora juridicamente de condição livre, perma-
neciam agrupados em torno do seu antigo mestre para o qual eles formavam a 
clientela. Sob o mesmo nome encontrava‑se igualmente uma massa de pessoas 
humildes, não‑árabes, os quais se dispunham voluntariamente sob a proteção de 
um personagem influente – um árabe – de quem eles adotavam a nisba (ascen-
dência “tribal”), tornando‑se assim a sua gente. Mestres e clientes encontravam 
nos laços orgânicos do wal�38 cada um o seu proveito: o cliente usufruía da 

38	 Walā: relação entre o mestre e o escravo ou antigo escravo.



318 África do século VII ao XI

proteção do mestre e o mestre teria tanto mais prestígio e poder quanto mais 
numerosa fosse a sua clientela.

A massa de homens livres dividia‑se por sua vez em duas classes: uma mino-
ria aristocrática, influente e geralmente rica, a kh�ssa; e uma maioria de plebeus, 
a ��mma. A kh�ssa era a classe dirigente. O seu perfil pendia para a fluidez. Ela 
reunia a elite de nascença ou de espada, a elite intelectual e todas as pessoas 
afortunadas de modo geral. A opulência de alguns dentre os seus representantes 
– tais como os Ibn Humayd, uma família de vizires aghlábidas que haviam enri-
quecido imensamente com o comércio do marfim – atingia por vezes propor-
ções fabulosas. A �mma era composta de uma massa de camponeses, pequenos 
proprietários, artesãos, lojistas e por uma massa de assalariados que alugava os 
seus braços nos campos e nas cidades. Em seus limites inferiores, a sua miséria 
beirava a total miséria. No entanto, a esperança de elevar‑se até a kh�ssa não 
estava proibido aos seus membros. Nenhuma estruturação jurídica rígida se 
opunha a esta mudança de condição.

Osmose relígio-racial

Às fronteiras étnicas e sociais sobrepunham‑se outras de natureza confes-
sional, as quais não necessariamente seguiam os mesmos planos. No momento 
da conquista, coabitavam no Magreb a religião tradicional, o judaísmo e o 
cristianismo. O islã conquistou adeptos em todos os meios e tornou‑se, no 
século III/IX, incontestavelmente majoritário. Entretanto, embora a religião 
tradicional não subsistisse senão residualmente, o judaísmo e o cristianismo 
conservaram numerosos adeptos junto aos autóctones. Trata‑se dos clássicos 
dhimm�, os protegidos do islã, gozando, com a liberdade de culto, de um 
estatuto fiscal e jurídico à parte. Na Espanha, eles tinham à sua frente um 
comes, igual e eventualmente chamado defensor ou protector. Salvo aquando de 
alguns raros e curtos períodos de tensão, os dhimm� e os muçulmanos tinham 
o mesmo estilo de vida e viviam em boa vizinhança, como amplamente com-
provam muitas anedotas. Não há sinal nem de revolta religiosa nem de gueto. 
Em contrário, a simbiose era por vezes tamanha que ocorria junto a alguns 
cristãos, ao menos nos meios populares, uma verdadeira veneração pelos asce-
tas muçulmanos célebres do seu entourage. A simbiose igualmente realizava‑se 
em um nível ainda mais profundo, no interior dos lares. As dj�riya (escravas 
esposas de muçulmanos) que haviam conservado as suas convicções cristãs 
ou judias, na realidade, não eram raras. As crianças fruto destas uniões mistas 



319A independência do Magreb

seguiam, por via de regra, a religião do pai. Porém, eventualmente assistia‑se 
a curiosos compromissos. Assim sendo, em algumas localidades da Sicília, as 
meninas pertenciam à confissão da mãe.

O Ocidente muçulmano medieval igualmente ignorara os preconceitos de 
pigmentação de pele. Os árabes, certamente, consideravam‑se superiores, nós já 
o observamos. Entretanto, eles se misturavam sem preconceitos com as outras. 
As dj�riya negras não eram menos apreciadas que as outras escravas e mulatas, 
sem apresentarem nenhum complexo, estavam presentes em todos os níveis 
da hierarquia social. A diversidade relígiorracial era, deste modo, inerente à 
estrutura de base da célula familiar. Por conseguinte, à medida que as uniões 
interconfessionais e inter‑raciais desenvolviam‑se, as genealogias, malgrado 
o papel dominante conferido ao pai no sistema árabe, escureceram‑se. É da 
natureza das coisas que o sangue azul se rarefaça e se descolora. Em suma, a 
sociedade hispano‑magrebina, espantosamente tolerante em uma Idade Média 
reputada como fanática, particularmente compósita e heterogênea (nas suas duas 
extremidades), foi um tecido de entidades simultaneamente muito específicas 
e intimamente ligadas entre si, graças a todo um sistema de relações múltiplas 
e complexas.

Línguas, artes e ciŒncias

Na época que nos interessa, falavam‑se várias línguas no Ocidente muçul-
mano. Primeiramente, havia as línguas berberes, muito diferentes entre si e espa-
lhadas por todo o Magreb, especialmente nos campos e nas cadeias montanhosas 
dificilmente permeáveis ao árabe. Estes falares não foram, no entanto, capazes 
de atravessar o Mediterrâneo no rastro dos exércitos. Não há vestígios destes 
falares na Espanha e na Sicília, onde as línguas locais se haviam confrontado 
exclusivamente com o árabe. Na Espanha, fora possível o desenvolvimento de 
uma língua romano‑hispânica derivada do latim e muito amplamente empre-
gada, tanto nos campos quanto nas cidades. Nós identificamos, igualmente, os 
vestígios de uma língua romana ifrikiyana, provável e particularmente usual 
nos meios cristãos urbanos39. Porém, todos estes idiomas eram falados de modo 
exclusivo. A única língua cultural, escrita, era o árabe. Ele era empregado não 
tão somente pelos muçulmanos, mas, igualmente, pelos dhimm�, os quais, como 

39	 T. Lewicki, 1951‑1952.
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o juiz Maimonide40, souberam com ela eventualmente expressar pensamentos 
particularmente vigorosos.

Os berços culturais eram numerosos. Todas as capitais, todas as cidades 
importantes tinham os seus poetas, os seus ad�b (literatos) e os seus fukah�� 
(teólogos). Por vezes, foram requeridos os mais famosos dentre estes últimos 
– tal o caso de Tiāret, ameaçada pelo i�tiz�l – até nos confins dos montes dos 
nafūsa. Entretanto, nós não nos informamos com certa precisão senão sobre os 
três berços, incontestavelmente os mais brilhantes: Kayrawān, Córdova e Fez. 
Neles, como em todo o Ocidente muçulmano, as letras eram muito depen-
dentes do Oriente. Admirava‑se os mesmos poetas e os mesmos ad�b, além 
de se desenvolver as mesmas profissões. A rihla, a viagem que combinava os 
méritos da peregrinação e do estudo, mantinha entre as capitais do Ocidente 
e do Oriente, um contato estreito e contínuo. Os magrebinos, particularmente, 
demonstravam pelos seus mestres orientais uma admiração que beirava a supers-
tição. Os homens e as obras assim circulavam com uma rapidez que salta aos 
olhos, tanto mais se notarmos como os caminhos eram longos, penosos e por 
vezes perigosos. O melhor exemplo da presença da cultura oriental no coração 
do Ocidente muçulmano talvez seja o �Ikd al-Far�d, antologia composta pelo 
ad�b cordovês Ibn ‘Abd Rabbihi (246/860‑328/939)41. Somente encontramos 
excertos de autores orientais, a tal ponto que al‑SāHib b. ‘Abbād, célebre vizir e 
homem de letras da segunda metade do século IV/X, espantou‑se ao consultá‑la: 
“Eis a nossa própria mercadoria que nos é remetida!”

No entanto, Kayrawān, Córdova e as outras capitais também tinham os seus 
poetas e homens de letras que, sem terem atingido a fama dos grandes canto-
res orientais, não teriam contudo desfigurado o Ikd. Citemos, para Córdova, 
o panegirista Ibrāhīm b. Sulaymān al‑Shāmī, cantor de ‘Abd al‑Rahmān II 
(207/822‑238/852); Faradj b. Sallām, lexicógrafo, poeta e médico, que, durante 
uma viagem ao Iraque, se tornara amigo de al‑DjāHiz (morto em 255/868), de 
quem ele introduziria a obra na Espanha, especialmente o Bayy�n; assim como 
‘Uthmān b. Muthannā (179/795‑273/866), quem trouxe consigo do Oriente o 
D�w�n do célebre Abū Tammām, quem seria o seu mestre em poesia. Igual-
mente em Ifrīkiya, nos meios cultos, tinha‑se – não menos que em todo o 
restante do mundo muçulmano – o culto dos versos e todos no mínimo um 
pouco poetas. Alguns príncipes utilizavam inclusive a rima com bom humor: um 
dentre eles, Muhammad b. Zyādat Allāh II (morto em 283/896), comporá duas 

40	 Famoso médico e filósofo, nativo de Córdova, morto em 1204.
41	 lbn ‘Abd Rabbihi, 1876.
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antologias, infelizmente perdidas: Kit�b R�h�t al-Kalb e Kit�b al-Zahr. Citemos 
igualmente o Lak�t al-Mardj�n, a Ris�lat al-W�hida e o Kutb al-Adad – todos 
igualmente perdidos – de Abū ‘l‑Yusr al‑Kātib (morto em 298/910‑911), que 
dirigira o escritório da chancelaria para os aghlábidas e, posteriormente, para 
os fatímidas. A capital dos aghlábidas também possuía os seus filólogos, os 
quais foram assaz célebres ponto de serem reunidos em uma “classe” à parte por 
al‑Zubaydī, em seus Tabak�t al-Nahwiyy�n (as classes dos gramaticistas). Mas 
até onde sabemos, a filosofia, no Oriente em seus primórdios já com al‑Kindī 
(morto aproximadamente em 256/870) a alcançar seus postos de nobreza, não 
teve – e, inclusive, jamais teria – nenhum direito citadino. A cidade dedicada por 
Sīdī ‘Ukba à defesa do islã não podia compor com uma liberdade de pensamento 
tão suspeita. Esta disciplina encontrava‑se inclusive ainda em seus balbucia-
mentos, particularmente com Ibn Masarra (morto em 319/931)42, até mesmo 
na Espanha onde ela seria mais tarde ilustrada por mestres de renome universal.

Em todo o mundo muçulmano medieval, não se apreciava apenas rimar e 
filosofar na época. Igualmente gostava‑se de beber – algumas bebidas embria-
gantes, como o nab�dh, eram consideradas lícitas por algumas escolas de f ikh –, 
cantar, dançar, sobretudo na corte e nos meios aristocráticos ou burgueses. Toda 
uma etiqueta – da qual a literatura fez eco – fixou a conduta cortesã a seguir
‑lhe as normas. Sobretudo a Ifrīkiya e a Espanha não foram exceção à regra. 
As dj�riya formadas na escolas de canto e dança de Medina ou Bagdá eram 
muito solicitadas e o seu preço atingia por vezes somas fabulosas. Os compo-
sitores, célebres músicos, não eram menos requeridos. Um dentre eles, Ziryāb 
(173/789‑238/852), fez particular fortuna e exerceu considerável influência. 
Ziryāb era um negro. Tratava‑se de um mawl� dos abássidas. A este título, ele 
foi admitido na célebre escola de canto e dança dirigida por Ishāk al‑Mawsilī 
(150/767‑235/850). Muito rapidamente, graças ao domínio que adquiriu e pelos 
dons manifestados, ele excitou a inveja do seu mestre e foi expatriado. Após 
passar algum tempo em Kayrawān, ele se dirigiu a Córdova, convidado por 
al‑Hakam I (180/796‑206/822), quem enviou ao seu encontro Mansūr, um 
cantor judeu da corte. Al‑Hakam morreu e Ziryāb foi recebido pelo seu sucessor, 
‘Abd al‑Rahmān II (206/822‑238/852), com consideração principesca. Ziryāb 
transformou profundamente os hábitos da corte e da fina flor da sociedade. 
Ele trouxe consigo o espírito cortês e o refinamento. Ele ensinou aos homens e 
mulheres a arte de se portar à mesa, da maquiagem, dos cuidados com os cabelos 

42	 Conferir M. Asín Palacios, 1914.
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e da adaptação da higiene pessoal segundo as horas do dia e as circunstâncias. A 
sua música, renovada por certas inovações de sua autoria, rapidamente ultrapas-
sou os antigos moldes e atravessou os séculos para chegar até os nossos dias. O 
m�l�f, ainda em voga atualmente no Magreb e o flamenco espanhol representam 
os longínquos descendentes da sua revolução musical43. 

Nesta época na Espanha, as ciências ainda não haviam atingido a sua matu-
ridade. Entretanto, a escola de medicina de Kayrawān, com mestres tais como 
Ishāk b. ‘Imrān e Ziyāb b. Khalfūn (morto em 308/920‑921), já possuía certo 
prestígio. Digamos finalmente que devemos ao século III/IX, além das realiza-
ções da arquitetura militar ou principesca, dois dentre os mais belos monumen-
tos do Islã: a mesquita de Kayrawān, sobretudo obra dos aghlábidas, e aquela de 
Córdova que, fundada por ‘Abd al‑Rahmān I em 169/785, não encontraria as 
suas proporções definitivas senão dois séculos depois, sob o governo do pode-
roso “prefeito do Palácio” Ibn Abī ‘āmir (377‑988). Lembremos igualmente 
que a célebre mesquita‑universidade de al‑Karāwiyyīn, em Fez, foi fundada em 
245/859 por uma nativa de Kayrawān.

O pensamento religioso

A cultura, durante toda a Idade Média, foi sobretudo assunto de clérigos, 
ou seja, quando se trata do mundo muçulmano, dos fukah��. No século III/IX, 
nenhuma escola havia triunfado totalmente, do que deriva certa liberdade de 
expressão e a violência das paixões. Curiosamente, a capital onde esta liberdade 
apresentava menor dimensão foi Córdova. Havia maior liberdade de expressão, 
como prova Ibn al‑Saghīr, em Tiāret, embora dominada pelos ibaditas, reputa-
dos como intransigentes. No tocante a Kayrawān, nós sabemos que até ao menos 
a metade do século III/IX, a sua mesquita estava aberta aos círculos dos ibaditas, 
dos sufritas e dos mutazilitas, o quais ousavam defender e ensinar abertamente 
as suas opiniões “heterodoxas” ou “heréticas”, perante e com o conhecimento dos 
sunitas. Porém, a tolerância, ampla ou limitada, não correspondia, naturalmente, 
à indiferença. Muito em distante disso. Os confrontos eram vivos, veementes e 
geravam, eventualmente, violentas altercações, seguidas das vias de fato. Tal foi, 
por exemplo, o caso de Asad (morto em 213/828), o inconteste chefe do sunismo 
em seu tempo, o qual determinou a retratação, em plena sessão e a golpes de 

43	 Acerca de Ziryāb, conferir E. Lévi‑Provençal, 1950‑1953, vol. 2, p. 136 e seguintes.
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Figura 10.6  Porta e arcos cegos da fachada oeste da mesquita de Córdoba. [Fonte: © Werner Forman 
Archives, Londres.]
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sapato, de Ibn al‑Farrā’, chefe da escola mutazilita, que ousara contradizê‑lo em 
seu próprio círculo acerca do problema da visão de Deus no além44.

O século III/IX foi, efetivamente, uma época apaixonada pelo direito e pela 
teologia, um vasto canteiro de edificação e organização do presente e do futuro. 
Afirmações, negações, refutações e contrarrefutações sucediam‑se portanto, ver-
bais e escritas, invariavelmente veementes ou indignadas. Uns, os mutazilitas no 
poder em Kayrawān, bebiam no arsenal da dialética, outros, os sunitas majori-
tários em meio ao povo e frequentemente na oposição, inspiravam‑se nas águas 
da tradição. Assim sendo, modernismo e integrismo enfrentavam‑se já desde 
então! Publicaremos em breve alguns escritos polêmicos que nos farão reviver 
o ambiente em Kayrawān.

Quais seriam os temas das discussões? Da irdj��, em outros termos, da Fé e 
da salvação. A fé, seria ela somente convicção ou formulações e obras? No pano 
de fundo deste debate abstrato e metafísico perfilavam‑se problemas práticos 
tangentes à política e à ética. Discutia‑se igual e naturalmente acerca do Kadar, 
em outros termos, do livre arbítrio e do determinismo. Problema central, estru-
turador da i�tiz�l, o Kadar determinou que muita tinta fosse usada em todas as 
religiões e todas as filosofias, sem que ninguém jamais tenha logrado realmente 
resolver a quadratura do círculo. Sabemos atualmente que este problema apai-
xonava as multidões ifrikiyanas e que as pessoas se empurravam, entre outros, 
sob os muros do rib�t de Sūs, para assistirem às disputas contraditórias. Havia 
paixão igualmente manifesta acerca de muitos outros problemas: os atributos 
de Deus, a sua visão no além, a natureza do Corão etc. A teologia estava, desta 
forma, no coração de todos os debates. A atmosfera dela estava saturada. Em 
certo sentido, o século III/IX foi muito intelectualizado.

Posteriormente, a partir da metade deste século – data na qual Sahnūn 
(160/777‑240/854) expulsou da grande mesquita de Kayrawān os “partidários 
da heresia” –, quando a ortodoxia começou a ganhar terreno, as querelas em 
nada se apaziguaram. Elas surgiram ou se exasperaram, no seio do sunismo, e 
as fissuras tampouco foram menos graves nas fileiras ibaditas ou sufritas.

Com este fundo passional, de polêmica e luta, algumas siluetas de grandes 
fukah�� destacam‑se nitidamente: no tocante à Espanha, aquela de ‘Isā b. Dīnār 
(morto em 212/827), de ‘Abd al‑Malik b. Habīb (morto em 238/849); e para 
Kayrawān, aquelas de Asad b. al‑Furāt (142/759‑213/828) e do seu rival Sahnūn 
b. Sa’īd al‑Tanūkhī. Todos, salvo Asad que foi sobretudo reivindicado pelos 

44	 M. Talbi, 1966, p. 220.
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hanafitas, foram os artífices do triunfo do malikismo no Ocidente muçulmano. 
Especialmente Sahnūn desempenhou um papel decisivo nesta evolução. A sua 
Mudawwana, monumental compêndio jurídico, fixou e impôs definitivamente 
o ensino de Malik. Mestre venerado em seu tempo, Sahnūn teve um impressio-
nante número de discípulos, dizem‑nos, cerca de setecentos “verdadeiros sábios, 
tochas em cada cidade”. Estes sábios luzentes iluminaram além da Ifrīkiya, bem 
entendido, especialmente a Espanha. Efetivamente, os espanhóis apressaram‑se, 
em grande número, na via de Sahnūn. Igualmente, eles são mencionados no 
século III/IX, em Kayrawān, tal como se falaria a respeito dos escoceses ou dos 
alemães, em Paris. ‘Iyād cita‑nos, em seus Mad�rik, os nomes de cinquenta e sete 
fukah�� espanhóis que haviam trazido ao seu país o ensino do mestre nativo de 
Kayrawān e haviam difundido a sua obra magna: a Mudawwana45.

O período que acabamos de rapidamente passar em revista foi decisivo para 
o destino do Magreb. Esta região da África adquiriu nesta época a sua inde-
pendência, encontrou para as suas fronteiras o traçado que, em termos gerais, 
manteve‑se até os nossos dias, além de ter moldado os traços essenciais da sua 
fisionomia cultural e espiritual.

45	 M. Talbi, 1962.
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No presente capítulo, nós estudaremos a história do Saara e o papel que 
este deserto desempenhou nas relações entre a África do Norte e o Sudão, do 
século II/VIII ao século VI/XII. As fontes informativas das quais dispomos para 
retraçar o passado do Saara nesta época são unicamente, se pusermos à parte 
a arqueologia e a tradição, as fontes escritas de origem árabe. As informações 
que elas nos oferecem sobre o Saara surgem somente no século II/VIII e são 
originalmente muito raras. Foi somente no século IV/X que elas se tornaram 
mais frequentes, para atingirem o seu apogeu nos séculos V/XI e VI/XII com 
as duas grandes obras geográficas de al‑Bakrī e al‑Idrīsī, ricas em dados sobre 
o Saara e o Sudão1.

Ecologia e populaçªo

Os limites do Saara são relativamente vagos, haja vista que ao Norte e ao 
Sul a passagem para o deserto acontece em geral progressivamente. Entretanto, 
levando em conta diversos fatores geográficos (sobretudo o clima), podem‑se 
definir os limites do Saara deste modo: no Leste, o limite natural do Saara 
(incluindo o deserto líbio) é o Nilo e, no Oeste, o Oceano Atlântico. No Norte, 

1	 Por esta razão, ultrapassamos ligeiramente os limites cronológicos estabelecidos para este volume.

O papel do Saara e dos saarianos nas 
relações entre o Norte e o Sul

Tadeusz Lewicki



328 África do século VII ao XI

o Saara atinge o planalto líbio, o deserto dos Syrtes, o Djabal Nafūsa, o Shott 
Djarīd, o Shott Melghīr, o Atlas saariano e o Wādī Dar’a, abraçando desta forma 
os centros comerciais do Norte do Saara, como Fezzān, Ghadāmes, Wādī Rīgh, 
Wargla e Sidjilmāsa, os quais prosperaram através do comércio com o “país 
dos negros” (Bil�d al-S�d�n). Quanto ao limite meridional do Saara, ele passa 
aproximadamente pela foz do Senegal, pela ponta da curva do Niger e pelo 
Chade (abraçando o Ennedi), indo reencontrar o Nilo aproximadamente no 16o 
de latitude norte. O ar seco e a falta d’água, fenômenos fundamentais do clima 
saariano, transformam as pastagens do Saara em ambientes muito espalhados 
e os palmeirais e centros de jardinagem insignificantes, excetuando‑se o Saara 
setentrional. Estas condições contribuíram para tornar pouco numerosa a popu-
lação deste deserto, em toda a alta Idade Média e ainda hoje, além de transfor-
marem as grandes áreas saarianas, como, por exemplo, o Madjābat al‑Kubrā, no 
Oeste do Saara, e o deserto líbio, em territórios completamente despovoados, 
com raras exceções. Entretanto, apesar destes fatos, o Saara não representava 
somente uma barreira, mas, igualmente, uma ligação entre os países da África 
Setentrional e o Sudão. Com efeito, ele desempenhava um papel extremamente 
importante nas relações, sobretudo comerciais, entre o Norte e o Sul. As rotas 
das caravanas, raras e difíceis, atravessando este deserto, eram frequentadas na 
época muçulmana por comerciantes originários do Magreb, da Ifrīkiya, do Egito 
e dos diferentes centros comerciais do Saara setentrional. O principal papel neste 
comércio entre os países do Norte e o Sudão era desempenhado, justamente, 
pelos negociantes norte‑africanos e egípcios, ao lado dos comerciantes berberes
‑ibaditas provenientes do Bil�d al-Djar�d e de Sidjilmāsa.

A população do Saara era composta, do século II/VIII ao século VI/XII, de 
elementos muito diversos. O Saara ocidental e central era habitado pelos povos 
de origem berbere, por vezes, mestiçados com o sangue dos negros africanos. 
No tocante ao Saara oriental, aqui compreendido o deserto líbio, a sua porção 
setentrional era igualmente ocupada por indivíduos de origem berbere, ao passo 
que a sua parte meridional era povoada pelos povos negroides, pertencentes aos 
diferentes grupos tubu, como os zaghāwa, os teda e os dawa. Estes povos atin-
giam ao Norte os oásis de Kufra e Taïzerbo, ou seja, aproximadamente 26o de 
latitude. Deve‑se notar que alguns fatos antropológicos e culturais tubu sugerem 
uma importante mestiçagem líbio‑berbere. À época da qual nos ocupamos neste 
capítulo, acrescentemos ainda que, no Saara, não faltavam árabes, dentre os quais 
se encontravam elementos citadinos e pastores nômades.

A população berbere do Saara, que teve um papel extremamente importante 
para o estabelecimento das relações entre a África do Norte e o Egito, por um 
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lado, bem como com o Sudão, por outra parte, pertencia a dois ramos berberes, 
a saber, os sanhādja e os zanāta. Os sanhādja eram sobretudo nômades criadores 
de camelos, ovinos e caprinos. Quanto aos zanāta e aos outros agrupamentos 
berberes aparentados a este ramo, a exemplo dos mazāta e dos lawāta, eles eram 
em parte nômades e em parte sedentários. Foram frações destes agrupamentos 
que fundaram, provavelmente em uma época posterior ao domínio romano, 
os belos oásis de Sūf, Wādī Rīgh, Tidikelt e Tūwāt, no Saara argelino. Esta 
gente era experiente escavadora de poços, eles cavaram os canais subterrâneos 
de captação e adução d’água, chamados kan�t, em árabe clássico, e fogg�ra, em 
árabe dialetal do Sul argelino. Eles lá igualmente abriram poços artesianos. Estes 
dois métodos são muito antigos na África do Norte e o procedimento de cavar 
poços artesianos foi‑nos descrito, no século VIII/XIV, pelo historiador árabe 
Ibn Khaldūn, que menciona tais poços nos vilarejos de Tuwāt, Gurāra, Wargla 
e Rīgh2. Tudo leva a crer que os zanāta, com os quais a invasão árabe se deparou 
na Tripolitânia, aprenderam a arte de cavar os fogg�ra e os poços artesianos com 
as antigas populações líbio‑berberes do Saara oriental. No referente aos poços 
artesianos dos oásis egípcios, eles são mencionados, entre outros, por Olym-
piodor, escritor grego do século V da era cristã. Notemos ainda que Heródoto 
(século V antes da era cristã) cita a abundância e a fecundidade das palmeiras 
que crescem em Augīla (Awdjīla) e junto aos garamantes do Fezzān.

À época da qual aqui nos ocupamos, somente os tubu da metade meridional 
do Saara oriental ainda estavam ligados à sua religião tradicional. Todos os 
outros saarianos, salvo talvez certo número de zanāta judaizados do Saara do 
Norte, converteram‑se paulatinamente ao islã. A islamização dos berberes habi-
tantes do Saara começou logo na primeira metade do século II/VIII. Segundo 
Ibn Khaldūn, o grupo de sanhādja lamtūna, percorrendo o Saara ocidental 
como nômade, não abraçaria o islamismo senão algum tempo após a conquista 
da Espanha pelos árabes, em outros termos, na primeira metade do século II/
VIII3. As palavras de Ibn Khaldūn encontram uma confirmação em uma passa-
gem do tratado geográfico de al‑Zuhrī (aproximadamente 546/1150) segundo 
o qual al-Mur�bit�n (os almorávidas), ou seja, os lamtūna do Saara ocidental, 
converteram‑se ao islã durante o reinado do califa Hishām ibn ‘Abd al‑Malik 
(105/724‑125/743), simultaneamente à conversão ao islã dos habitantes do 
oásis de Wargla4.

2	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926, vol. 3, p. 286.
3	 Ibid., vol. 2, p. 65; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 327.
4	 Al‑Zuhrī, 1968, p. 181; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 99.
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Muito provavelmente, os sanhādja e os zanāta do Saara adotaram original-
mente, como os berberes da África do Norte, o islã ortodoxo. Porém, posterior-
mente, quando os berberes norte‑africanos rejeitaram o sunismo em razão da 
opressão política e fiscal dos califas umayyades e uniram‑se, aproximadamente 
em meados do século II/VIII e sobretudo os grupos oriundos dos zanāta, a duas 
seitas kharidjitas inimigas da sunna, a saber aquela dos sufritas (representantes 
das tendências radicais) e aquela dos ibaditas (de tendência mais moderada), 
os zanāta saarianos igualmente juntaram‑se, ao menos parcialmente, a estas 
duas seitas. Os saarianos provenientes dos sanhādja, os quais eram vagamente 
muçulmanos desde o século II/VIII, não se tornariam ortodoxos senão apro-
ximadamente em meados do século V/XI, graças à propaganda almorávida. 
Quanto aos berberes que tinham a sua origem junto aos zanāta e que habitavam 
os vilarejos do Saara tripolitano, de Sūf, Wādī Rīgh e Wargla, eles se ligaram 
rapidamente ao ibadismo, religião adotada pelos seus irmãos da Berbéria oriental 
e central, os quais lá criaram vários imamados ou Estados, começando por um 
pequeno imamado fundado no ano 125/743 por indivíduos hawwāra, nafūsa e 
zanāta, no Noroeste da Tripolitânia, e terminando pelo imamado rustúmida de 
Tāhert, cujo primeiro chefe, ‘Abd al‑Rahmān ibn Rustum, foi eleito imame em 
162/776‑777. Este imamado subsistiu até 297/909, data na qual ele tombou 
diante do exército de Abū ‘Abd Allāh al‑Shi’ī, fundador, sobre as ruínas deste 
Estado, assim como sobre aquelas de outros Estados muçulmanos da África do 
Norte, do poderoso Império Fatímida5.

Todos os berberes ibaditas da África do Norte reconheceram a supremacia do 
imamado de Tāhert que englobava, no Sul, os oásis de Wādī Rīgh e de Wargla. 
Foi em Sadrāta, uma cidade situada no oásis de Wargla, que se refugiou o último 
imame rustúmida de Tāhert, após a conquista desta última cidade pelo exército 
fatímida; sonhou‑se durante certo tempo ali reconstituir o imamado ibadita.

Os miknāsa, os quais aderiram às crenças sufritas, estabeleceram‑se no 
Tafilālet (no Sudeste do atual Marrocos), onde fundaram um pequeno Estado 
sufrita, cuja capital tornou‑se a cidade de Sidjilmāsa, fundada em 140/757‑758. 
Esta cidade, governada pela dinastia dos Banū Midrār e situada na entrada do 
deserto, tornou‑se rapidamente um grande centro de comércio com o Sudão, 
onde os chefes sufritas reinaram até a metade do século IV/X. A despeito das 
diferenças dogmáticas, as relações entre a dinastia ibadita de Tāhert e os prín-
cipes sufritas de Sidjilmāsa eram muito amigáveis. As fontes árabes notam, 

5	 Consultar acima o capítulo 3 e, mais adiante, o capítulo 12.
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efetivamente, uma aliança por casamento entre estas duas dinastias, ao final do 
século II/VIII e no início do século III/IX. Sem dúvida, foi o crescente papel 
desempenhado pela cidade de Sidjilmāsa no comércio trans‑saariano que deter-
minou esta aproximação.

Finalmente, alguns grupos de zanāta, habitantes do Sudoeste da atual Argélia 
e nos vilarejos saarianos, aderiram à seita muçulmana de Mu’tazila ou Wāsiliyya, 
oposta ao islã ortodoxo, à imagem dos kharidjitas6. Pode‑se supor que o territó-
rio ocupado pelos zanāta mutazilitas englobasse, de um lado, os altos planaltos 
situados no Sul de Tiāret e do outro a região do Mzāb, cujos habitantes eram 
wasilitas, antes da sua conversão ao ibadismo.

A cidade de Sidjilmāsa, no Tafilālet, capital do Estado sufrita dos midra-
ritas, eram um dos terminais de uma rota de caravanas que ligava a África do 
Norte ao antigo reino de Gana, “país do ouro” dos geógrafos árabes medievais. 
Ali passava uma via comercial em direção à cidade de Tāhert (atual Tiāret), 
capital do imamado ibadita dos rustúmidas, o qual se tornaria desde o reinado 
do primeiro imame, entre 160/776‑777 e 168/784‑785, um importante centro 
político e econômico. Este considerável mercado atraía não somente numerosos 
comerciantes norte‑africanos, ibaditas ou não, mas igualmente empreendedores 
mercadores árabes de Kayrawān, Basra e Kūfa. Nós o sabemos graças a Ibn 
al‑Saghīr, historiador de Tāhert, que escrevia no início do século IV/X7. Uma 
via interligando Tāhert ao Sudão Ocidental passava por Sidjilmāsa para alcançar 
Gana. Outra rota ligava Tāhert à cidade de Gao; ela já estava em uso antes da 
morte do imame rustúmida ‘Abd al‑Wahhāb, em 208/8238. Aparentemente, 
esta última passava pelos oásis de Wādī Rīgh e de Wargla, os quais igualmente 
participavam do comércio sudanês de Tāhert. Os ibaditas saarianos continuavam 
a se ocupar do comércio com o Sudão, inclusive após a queda do Estado dos 
rustúmidas, em 297/909.

Lado a lado dos mercadores ibaditas de Wādī Rīgh e de Wargla, os iba-
ditas de Ghadāmes e de Zawīla (no Fezzān) organizavam, com a ajuda dos 
mercadores ibaditas do Bilād al‑Djarīd (no Sul da Tunísia) e dos comerciantes 
originários do Djabal Nafūsa, expedições de longo percurso rumo a diferentes 
regiões sudanesas. Os comerciantes berberes com a responsabilidade destas 
relações pertenciam, geralmente, às diferentes frações dos Zanāta. No tocante 
aos saarianos do ramo sanhādja, eles serviam frequentemente como guias e 

6	 Consultar acima o capítulo 10.
7	 N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 24.
8	 N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 25.



333O papel do Saara e dos saarianos nas relações entre o Norte e o Sul

condutores para as caravanas equipadas pelos comerciantes norte‑africanos de 
Sidjilmāsa, Tāhert, Tlemcen, Kayrawān ou de Trípoli, caravanas cuja segurança 
era garantida pelos chefes sanhādja de Awdāghust, Tādmekka ou de alhures.

Após esta rápida passagem em revista pela situação étnica, religiosa e eco-
nômica das populações saarianas, voltemo‑nos para a história das regiões par-
ticulares do Saara na época tratada neste volume.

O deserto líbio

Quatro oásis do deserto líbio, a saber, Khārja, Dākhla, Farāfra (Farfārun dos 
geógrafos árabes medievais) e Bahriyya (Bahnāsat al‑Wāh), formavam, desde 
a conquista árabe do Egito, um pequeno Estado muçulmano governado pela 
dinastia de al‑‘Abdūn, cuja origem remonta aos berberes lawāta. Este Estado 
foi mencionado pela primeira vez na segunda metade do século VIII (corres-
pondente ao século III da hégira), pelo geógrafo e astrônomo al‑Fazārī. Ele o 
denomina ‘Amal Wāh ou “país dos oásis”9. Posteriormente, aproximadamente 
na metade do século IV/X, AI‑Mas’ūdī faz uma breve descrição do “país dos 
oásis”, baseado em um relato realizado em 330/941‑942. Um príncipe berbere 
chamado ‘Abd al‑Malik ibn Marwān, que tinha sob as suas ordens vários milha-
res de cavaleiros, lá reinava. Além dos berberes lawāta, havia neste “país dos 
oásis” uma numerosa população cristã de origem copta, assim como nômades 
árabes pertencentes à cabila de Banū Hilāl. Os príncipes deste Estado residiam 
em dois bairros de Dākhla, um chamado al‑Kalamūn e o outro al‑Kasr. Várias 
vias interligavam o “país dos oásis” às diferentes cidades do Egito, por um lado, 
e ao oásis de Santarīya (Sīwa), por outro. Os oásis possuíam muitas tamareiras, 
diversas árvores frutíferas, assim como minas de alume10.

Um percurso de dez dias de caminhada interligava o oásis de Bahnāsat 
al‑Wāh (Bahriyya) ao oásis de Santarīya ou Sīwa (antigo Ammonium), o qual, 
do século IV/X ao século VI/XII, era a junção de todas as rotas ocidentais. A 
mais importante ligava Santarīya ao Egito, de um lado, bem como ao Magreb 
e ao Kawār, de outro. Al‑Idrīsī fala de uma via que ligava Santarīya ao porto de 
Lakka (a Leste de Tobrouk), acrescentando que Santarīya era rica em palmeiras 
e árvores frutíferas. Tudo leva a crer que Santarīya permaneceu por muito tempo 

9	 AI‑Mas’ūdī, 1861‑1877, vol. 4, p. 39; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 32.
10	 AI‑Mas’ūdī, 1861‑1877, vol. 3, pp. 50‑52.
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independente do Egito. Foi somente no século VII/XIII que ela foi anexada à 
província de Alexandria11.

Na porção mais recuada do “país dos oásis” encontrava‑se um cantão muito 
rico, chamado Wāh Sebrū (“o oásis de Sebrū”), cujo acesso era muito difícil e 
onde, no século V/XI, “jamais ninguém pôde chegar, salvo alguns viajantes que 
se haviam perdido no deserto12”. O autor anônimo do tratado geográfico intitu-
lado Kit�b al-Istibs�r, composto em 587/1191, acrescenta que este cantão, por ele 
chamado Wāh Dbr (mera deformação de Sebrū), era muito rico em tamareiras, 
cereais e todo tipo de frutas, assim como em minas de ouro13. Este último fato 
não passa, em nossa opinião, de uma alusão ao comércio do ouro com o Sudão 
Ocidental, de onde outrora o ouro chegava ao Egito. Muito mais precisas são 
as informações fornecidas por al‑Idrīsī, que fala das ruínas de uma cidade antes 
florescente e bem povoada, chamada Shebrū ou Shebrō, onde nada havia senão 
algumas palmeiras e na qual os árabes penetravam em suas excursões. No Nor-
deste desta cidade havia um lago às margens do qual acampavam indivíduos 
chamados kawār (tubu?) nômades. Ao Norte deste cantão estavam situados o 
oásis de Santarīya (Sīwa) e a cidade de Zāla (Zella)14.

Observando um mapa do deserto líbio, vê‑se que o único oásis importante 
deste deserto, cuja posição corresponde exatamente aos dados dos antigos geó-
grafos árabes sobre Sebrū (Dbr, Shebrū) (este nome aparentemente provém 
do copta tchobro, “vilarejo”), é o grupo de Kufra. A água ali jorra; ela se espalha 
em pântanos e lagos que regam as ricas plantações. Cultivam‑se tâmaras, figos, 
limões, bem como cereais. Os atuais habitantes pertencem aos zāwiya, berberes 
arabizados, vindos do Norte aproximadamente na metade do século XI/XVII. 
Os conquistadores lá encontraram um povo não‑muçulmano (Kufra; Kufara�, 
“infiéis”) pertencentes aos tubu, os quais haviam criado um pequeno Estado. 
Após a conquista de Kufra pelos zāwiya, os tubu locais retiraram‑se para o 
maciço do Tibesti, a menos que eles tenham sido exterminados pelos recém
‑chegados. Não restam atualmente deste povo, nos oásis de Kufra, senão algumas 
centenas de pessoas de origem tubu, totalmente islamizadas e subordinadas aos 
árabes. No referente ao lago mencionado por al‑Idrīsī, situado em Shebrū, ao 

11	 Al‑Idrīsī, 1866, pp. 41‑42; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 126.
12	 Al‑Bakrī, 1911, pp. 15‑17; tradução 1913, pp. 38‑40.
13	 Kitāb al‑Istibsār, 1852, pp. 33‑36.
14	 Al‑Idrīsī, 1866, p. 41; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 125.
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pé de uma inacessível montanha, ele é encontrado ao pé do Djabal Buzeima 
(Bzēma), no oásis do mesmo nome15.

Era provavelmente pelo oásis de Kufra que passava uma antiga via de carava-
nas, religando, antes do século IV/X, o Egito a Gana, à qual alude Ibn Hawkal na 
segunda metade do século IV/X. Esta rota era anteriormente utilizada no tempo 
de Ahmad ibn Tūlūn (254/868‑270/884). Tudo leva a crer que esta via, após ter 
sido prolongada até Kufra, tomava em seguida a direção de Wādī al‑Namūs e 
de Wādī al‑ Kabīr, para penetrar no Fezzān e, a partir dali, em Kawār, Gao e, 
finalmente, em Gana16. Trata‑se provavelmente da mesma rota da qual fala Ibn 
al‑Fakīh (ca. 290/903) em um trecho do seu tratado, aparentemente extraído de 
uma fonte mais antiga: “Para ir a Gana, partindo do Egito, ruma‑se em direção 
a um povo chamado kāw‑kāw (gao), em seguida junto a um povo denominado 
maranda, depois junto a um povo de nome murrawāt e, deste ponto, aos oásis 
do Egito em Malsāna17.” Maranda é Marandet, importante ponto d’água ao Sul 
de Agadès. Quanto a Malsāna, deve ser provavelmente possível identificar este 
lugar com a montanha de ‘Alsānī ou ‘Alsānā de al‑Idrīsī, idêntica, segundo todos 
os indícios, ao planalto do Gilf Kabīr, situado a Oeste de Dākhla.

Dez dias de caminhada, através de uma planície de areia onde a água era 
muito rara, separavam Santarīya (ou Sīwa) do grupo de oásis de Awdjīla (Augīla 
dos anciãos), célebre pelas suas tamareiras. A este grupo pertenciam, além do 
oásis de Awdjīla propriamente dito, a cidade e o oásis de Djālū (Djalo). A capital 
deste cantão era, segundo al‑Bakrī, a cidade de Arzākīya, comportando várias 
mesquitas e bazares. Todo o cantão era repleto de vilarejos, tamareiras e árvo-
res frutíferas. Exportavam‑se tâmaras de Awdjīla para a cidade de Adjadābīya 
(Adjedabia). A população de Awdjīla era sem dúvida de origem berbere e pro-
vavelmente comportava frações de lawāta, à imagem da população de Santarīya 
e Barka. Os descendentes dos antigos habitantes, berberes de etnia e língua, 
carregam atualmente o nome Awdjīlī. Al‑Idrīsī enfatiza que a capital de Awdjīla, 
embora pequena, era bem povoada e os seus habitantes dedicavam‑se a um ativo 
comércio. Com efeito, Awdjīla era um entroncamento de várias rotas comerciais 
e um importante centro, situado em uma rota conduzindo ao Sudão. Através 
deste oásis, penetrava‑se “na maior parte do país dos negros, como por exemplo 
no Kawār e no Kāw‑Kāw (Gao)18”.

15	 Conferir T. Lewicki, 1939, 1965a. Acerca das migrações dos Tubu, referir‑se a J. Chapelle, 1957.
16	 Ibn Hawkal, 1938, p. 61; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 45.
17	 Ibn al‑Fakīh, 1885, p. 68; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 27.
18	 Al‑Idrīsī, 1866, p. 132; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 129.
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Nada sabemos sobre a história de Awdjīla nos primeiros séculos do Islã. 
Não é impossível que ela tenha permanecido independente. Posteriormente, do 
século III/IX ao século VI/XII, ela já fazia parte da província árabe de Barka.

No Oeste do oásis de Awdjīla e da província de Barka, estendia‑se a provín-
cia de Surt (ou Sirt), englobando toda a porção oriental da Tripolitânia. Tratava
‑se de uma região saariana onde o deserto, conhecido pelo nome de deserto 
syrtico, aproxima‑se até a Grande Syrta. Esta província devia o seu nome àquele 
de Surt, uma grande cidade possuindo uma mesquita, alguns bazares, cercada 
de tamareiras e na qual os habitantes dedicavam‑se ao comércio, falavam “uma 
espécie de dialeto que não era nem árabe, nem persa, nem berbere, nem copta19”. 
Há quem suponha ser o antigo puníceo.

A província de Surt compreendia, durante este período, dois distritos, o 
primeiro, a saber, Surt propriamente dito, correspondia à zona litorânea, ao 
passo que o segundo, o Waddān (nome derivado de uma cidade pertencente ao 
moderno oásis de Djofra), ocupava a zona interior. O primeiro destes distritos 
é conhecido pelo nome de ard Surt (país de Surt), ao passo que o Waddān era 
considerado, ainda do século III/IX ao século VI/XII, como um distrito (�amal) 
e um país (ard) à parte. Estas duas regiões da província de Surt eram povoadas 
pelo grupo berbere dos mazāta, o qual tinha como vizinhos os lawāta de Barka 
e os hawwrā, estabelecidos na Tripolitânia Central. O limite ocidental do ter-
ritório mazāta passava proximamente a Tāwargha (atual Tawurgha), enquanto 
no Sul o seu habitat estendia‑se até mais além do Djabal al‑Sawdā (Djabal 
Sōda), cuja população estava, no século III/IX, em guerra com os mazāta. Estes 
últimos formavam outrora a maioria dos habitantes de Waddān, onde nota‑se, 
contudo e igualmente, a presença de duas frações árabes. A cidade desértica de 
Tādjrift era povoada pelos mazāta misturados com os árabes. O oásis de Zalhā 
(ou Zella) fazia nesta época igualmente parte do território dos mazāta, como se 
menciona em um trecho da obra de al‑Bakrī20.

Os mazāta da Tripolitânia Oriental ligaram‑se rapidamente ao ibadismo. 
Com efeito, o distrito de Surt constituía uma das províncias do efêmero Estado 
ibadita fundado na Tripolitânia pelo imame Abū ‘l‑Khattāb ‘Abd Allāh ibn 
al‑Samh al‑Ma’āfirī (131/748‑749 ‑ 135/752‑753). O ibadismo ainda subsistiu 
por muito tempo na Tripolitânia e os mazāta continuavam a professá‑lo até o 
final do século III/IX. A cidade de Waddān foi conquistada em 26/646‑647 por 
um oficial árabe chamado Busr ibn ‘Abī Artāt, que impôs aos habitantes deste 

19	 Al‑Bakrī, 1911, p. 11.
20	 Al‑Bakrī, 1911, pp. 11‑12.
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país um pesado tributo de trezentos e sessenta escravos. Quando os indivíduos 
de Waddān mais tarde recusaram‑se a pagar este tributo, o célebre ‘Ukba ibn 
Nāfi’ conduziu uma nova expedição contra este território, em 46/666‑667, e após 
ter punido o rei, novamente fez pagar este tributo21. Waddān estava interligada 
por uma via a Maghmadās (Macemades Selorum dos Anciãos), situada na costa 
mediterrânea, e a Djarma (antiga Garama). Era sem dúvida por esta rota que se 
importavam os escravos, formadores do tributo pago aos árabes pelas pessoas de 
Waddān. Tratava‑se de cativos negros provenientes do país de Kawār, do Tibesti 
e do Kānem. O transporte destes cativos provavelmente era realizado através 
da mesma via que, segundo Heródoto, os antigos garamantes empregaram para 
executarem a caça aos trogloditas etíopes22. O comércio de Waddān com o “país 
dos negros” acontecia ao longo de todo o período; a rota Waddān‑“país dos 
negros” atravessava a cidade de Zawīla, no Fezzān. 

Outra rota que interligava Waddān a Awdjīla atravessava a cidade de Zalhā 
(Zella), onde havia grande quantidade de tamareiras. Tratava‑se igualmente de 
um pouso situado na rota conduzindo da Tripolitânia do Norte ao Fezzān e ao 
“país dos negros”. Segundo al‑Bakrī (que provavelmente retoma este texto de 
Muhammad Ibn al‑Warrāk), esta localidade era habitada pelos mazāta23; porém 
al‑Idrīsī, que a este lugar denomina Zāla, faz saber que os seus habitantes per-
tenciam aos hawwāra, acrescentando serem eles comerciantes24.

As fontes árabes não falam sobremaneira de Hammāda al‑Hamrā’ e das 
montanhas que a cercam, excetuando‑se al‑Bakrī que oferece a descrição da 
rota que conduzia da cidade comerciante de Djādū (Djado ou Giado), capital da 
parte oriental do Djabal Nafūsa, à cidade de Zawīla, importante entreposto das 
caravanas, situado na via conduzindo ao país de Kawār e rumo aos outros “países 
dos negros”25. Caminhava‑se durante três dias através de um deserto antes de 
chegar a Tīrī ou Tīrā, uma localidade situada no flanco de uma montanha, rica 
em tamareiras26.

21	 Ibn ‘Abd al‑Hakam, em N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 12‑13.
22	 Consultar UNESCO, História Geral da `frica, vol. II, capítulo 20.
23	 Al‑Bakrī, 1911, p. 12; 1913.
24	 Al‑Idrīsī, 1866, pp. 41‑42; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 129.
25	 Al‑Bakrī, 1911, p. 10; 1913, pp. 26‑27; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 63‑64.
26	 A palavra tira em berbere significa “escritura”. Entretanto, pode‑se obter, através da adição de um ponto 

à terceira letra árabe desta denominação, outra palavra berbere, a saber, tīzī, significando “encosta”. Talvez 
tenha sido Mizda (antigo Musti vicus), um pouso situado na mais curta rota conduzindo da cidade de 
Trípoli e do Djabal Nafūsa ao Fezzān. Segundo as crônicas ibaditas, o manzil (estação) de Tīrī já existia 
no século III/IX; nesta época, ali havia uma população ibadita.
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Nos confins do Oeste de Hammāda al‑Hamrā’, entre estes planaltos e o 
Grande Erg oriental, encontra‑se o oásis saariano e a cidade de Ghadāmes 
(Ghadāmis). Este lugar que, desde a Alta Antiguidade, já era a importante 
estação do deserto (Cydamus ou Kidamē dos Anciãos), devia a sua importân-
cia à sua localização geográfica. Efetivamente, ela era a porta através da qual 
passavam os mercadores a caminho da Tripolitânia para o “país dos negros”. 
A rota que unia a cidade comercial de Sharūs, no Djabal Nafūsa, ao país de 
Takrūr passava por Ghadāmes. Nota‑se, ainda hoje, nas imediações de Sharūs, 
uma pista que conduz a Ghadāmes, nomeada tar�k al-S�d�n (pista do Sudão). 
Certamente é desta pista da qual fala Yākūt (segundo uma fonte do século VI/
XII), orientada para o cantão chamado Zāfūnu (Diafunu), situado no Alto 
Senegal27. Al‑Bakrī descreveu uma rota que partia de Trípoli e atravessava o 
Djabal Nafūsa e Ghadāmes, atingindo finalmente na cidade de Tādmekka, no 
Sudão Ocidental28. É verossímil que esta via atravessasse, após deixar Ghadāmes, 
o território dos berberes azkār (atualmente Tassili‑n‑Ajjer), distante dezoito dias 
de caminhada de Ghadāmes, dando crédito a al‑Idrīsī29.

Os habitantes de Ghadāmes dedicavam‑se, desde a Antiguidade, a uma agri-
cultura limitada (sobretudo baseada na tâmara) e igualmente ao comércio trans
‑saariano. Esta cidade surge muito cedo nas fontes árabes medievais. Com efeito, 
o historiador árabe Ibn ‘Abd al‑Hakam fala da tomada de Ghadāmes pelo general 
árabe ‘Ukba ibn Nāfi’, em 46/66730. A população desta cidade era formada de 
várias frações berberes, dentre as quais uma, os Tināwuta, é citada já no século 
II/VIII. A língua berbere é inclusive até hoje empregada em Ghadāmes.

Tudo leva a crer que os habitantes de Ghadāmes, convertidos ao cristianismo 
desde o século VI, muito cedo adotaram as doutrinas ibaditas, aparentemente na 
mesma época que os seus vizinhos do Norte, ou seja, os nafūsa, habitantes do 
atual Djabal Nafūsa, com os quais eles mantinham estreitas relações. No início 
do século III/IX, os seus habitantes orientaram‑se para as doutrinas dissidentes 
(seitas ibaditas de Khalafīya e Nukkār) e o ibadismo‑wahbismo puro ali não seria 
restabelecido senão graças a uma intervenção militar dos nafūsa. Nesta época, a 
população de Ghadāmes era governada pelos mash�yikh (xeques) ibaditas31.

27	 N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 170‑172. Sobre Zāfūnu, conferir T. Lewicki, 1971a.
28	 Al‑Bakrī, 1911, p. 182; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 86.
29	 N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 121; J. M. Cuoq, 1975, p. 153. Os azkār são os 

berberes nômades do Fezzān ou os tuaregues adjdjer. Al‑Idrīsī, 1866, p. 36.
30	 Ibn ‘Abd al‑Hakam, 1947; conferir N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 12.
31	 Ainda no século VIII/XIV, os habitantes de Ghadāmes professavam as doutrinas ibaditas. Hoje eles são 

todos fervorosos sunitas.
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Muito próximos, a Leste de Ghadāmes, estão situados o oásis e a cidade 
de Daradj (nas crônicas ibaditas Dardj ou Adradj), importante centro ber-
bere ibadita. Não é impossível que Dardj deva o seu nome ao ramo tanāta dos 
Banū Idradj (assim deve‑se corrigir a grafia errônea Tdrdj), mencionada por 
Ibn Hawkal ao lado dos waradjma, dos Banū Būlīt e de outros grupos zanāta 
da Tunísia do Sul32. Acrescentemos ainda que outra rota, passando por Sināwan 
e Dardj, religava Ghadāmes à cidade de Nālūt (ou Lālūt), situada na porção 
ocidental do Djabal Nafūsa.

Entre Fezz�n e o Lago Chade

No Sul da Tripolitânia encontra‑se a grande região desértica do Fezzān, um 
grupo de oásis compreendidos entre a Hammāda al‑Hamrā’ e as extremidades 
do Tibesti ao Norte, o Tassili‑n‑Ajjer a Oeste e o deserto líbio a Leste.

Quanto à antiga civilização dos garamantes, ela não desapareceu antes da 
conquista árabe do Magreb e há hoje razões para pensar (baseados na datação 
de algumas escavações com o emprego do carbono 14) que esta civilização não 
foi destruída senão entre os séculos II/VIII e IV/X, pelos conquistadores árabes. 
Somos levados a crer que a principal causa da queda da civilização garamantica 
tenha sido a expedição do vitorioso general árabe Ibn al‑Ash’ath que conquis-
tou, em 145/762/763, o reino de Zawīla no Fezzān Oriental e massacrou os 
habitantes da capital. É necessário sublinhar, inclusive, que o reino de Zawīla 
sobreviveu a este choque e existia, aproximadamente ao final do século III/IX 
como um Estado independente.

O reino de Zawīla englobava somente uma parte do atual Fezzān Oriental. 
Ele foi fundado aproximadamente ao final do século I/VII ou bem no início do 
século II/VIII33. No tocante a todo o restante do Fezzān, ele formava, entre os 
séculos II/VIII e VI/XII, um reino à parte, herdeiro daquele dos garamantes que 
é relatado junto aos autores árabes medievais como nome de Fazzān34.

Nas fontes árabes, este Estado já existe em 46/666‑667. Efetivamente, nós 
lemos na obra histórica de Ibn ‘Abd al‑Hakam que ‘Ukba ibn Nāfi’ dirigiu

32	 Ibn Hawkal, 1964, p. 104; T. Lewicki, 1959.
33	 Sabemos que a cidade de Zawīla ainda não existia no momento da expedição de ‘Ukba ibn Nāfi’ à Tri-

politânia, em 46/666‑667.
34	 Este reino estava em guerra contra os mazāta da Tripolitânia Oriental. Aparentemente, esta guerra 

igualmente contribuiu, juntamente com a expedição de Ibn al‑Ash’ath contra a cidade de Zawīla, para 
a queda da antiga civilização garamantica.
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‑se, após ter conquistado a cidade de Waddān, em direção à cidade de Djarma 
(Djerma), capital do grande Fezzān, cujo rei submeteu‑se e da qual os habitan-
tes converteram‑se ao Islã. Em seguida, ‘Ukba ibn Nāfi’ rumou para os outros 
“castelos” do Fezzān, avançando até o mais longínquo, o lado sul35.

A partir do século II/VIII, os habitantes do Fezzān tornaram‑se ibaditas 
e reconheceram, desde o principio, a supremacia dos imames rustúmidas de 
Tāhert. Contudo, durante algum tempo, eles foram partidários da herética iba-
dita Khalaf ibn as‑Samh. Nos tempos de al‑Ya’kūbī (ao final do século III/IX), 
o Fezzān formava um vasto Estado governado um chefe independente (r���s).

Al‑Ya’kūbī igualmente faz menção da capital do Fezzān, uma grande cidade36. 
Trata‑se sem dúvida de Djarma, florescente durante várias centenas de anos, até 
o século VI/XII. A esta época, havia igualmente, no Fezzān, ao lado de Djarma, 
outra considerável cidade, Tassāwa (Tessaoua), chamada pelos negros (fezza-
nêses?), segundo al‑Idrīsī, “Djarma a Pequena”37. As fontes árabes mencionam 
igualmente outras localidades situadas no Fezzān. Al‑Bakrī assinala entre estas 
localidades uma cidade chamada Tāmarmā, situada na rota conduzindo a Djādū, 
no Djabal Nafūsa. Ela nos é totalmente desconhecida. Nós acreditamos ser 
necessário corrigir o seu nome e dizer Tāmzawā, ou seja, Tamzaua (Tamséua), 
como indicam os nossos mapas. As fontes ibaditas conhecem‑na pelo nome 
Tāmzawāt. Al‑Bakrī igualmente menciona a grande cidade de Sabhā, a qual 
deve ser identificada com Sebhā, indicada em nossos mapas e atual capital do 
Fezzān. Sabhā possuía uma mesquita catedral e vários bazares. As crônicas 
ibaditas citam esta cidade como nome de Shabāha38.

A população do Fezzān medieval era composta de diferentes grupos étnicos 
que formavam um povo chamado fezzān39. Ibn Hawkal cita no século IV/X 
um povo berbere chamado adjār fezzān por ele classificado entre as cabilas dos 
zanāta40. Aparentemente, a primeira parte deste nome deve ser aproximada do 
nome da atual localidade fezzanesa de Agar ou Aggar, situada perto de Tassāwa. 
Além dos fezzān (também fazzāna), havia igualmente nesta região outras facções 
berberes. Al‑Bakrī menciona os banū kaldīn (ou kildīn), habitantes da cidade 

35	 Ibn ‘Abd al‑Hakam, 1947, em N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 12.
36	 Al‑Ya’kūbī, 1962, p. 9.
37	 Al‑Idrīsī, 1866; conferir N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 120.
38	 Al‑Bakrī, 1911, p. 11.
39	 Al‑Ya’kūbī, 1962.
40	 Ibn Hawkal, 1964, p. 104.
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de Tāmarmā (Tāmzawā) lado a lado com os fazzāna41. Os kaldīn eram prova-
velmente idênticos aos kaldīn (kildīn), os quais, segundo Ibn Khaldūn, eram 
aparentados dos hawwāra42.

Os habitantes de Djarma (e tudo leva a crer no tangente a todos os outros 
“castelos” do Fezzān), cristãos desde o ano 569, em seguida converteram‑s ao 
islã, após a invasão árabe de 46/666‑667. Eles tomaram posteriormente parte no 
movimento ibadita na Tripolitânia (em 126/743‑744) e sofreram perdas, como 
os ibaditas de Waddān e aqueles de Zawīla, conseguintemente à expedição do 
general abássida Ibn al‑Ash’ath, em 145/762‑763. À época do imame rustú-
mida ‘Abd al‑Wahhāb ibn ‘Abd al‑Rahmān (morto em 208/823), os fezzaneses 
já eram ibaditas. Com efeito, as crônicas ibaditas mencionam vários notáveis 
personagens, originários do Fezzān, que viviam nesta época43.

Aparentemente, os ibaditas do Fezzān ligaram‑se, no início do século III/
IX, ao dissidente ibadita Khalaf ibn as‑Samh que, tendo se rebelado contra os 
imames rustúmidas de Tāhert, logrou tornar‑se mestre de praticamente toda a 
Tripolitânia, excetuando‑se o Djabal Nafūsa, cujos habitantes, praticantes do 
rito ibadita‑wahbita, permaneceram fiéis aos rustúmidas44. Entretanto, na pri-
meira metade do século III/IX, o Fezzān é novamente considerado como um 
país de população ibadita‑wahbita.

O segundo Estado que existia no Fezzān, entre os séculos II/VIII e VI/XII, 
o reino de Zawīla, deve o seu nome à cidade de Zawīla (atual Zawīlah), a sua 
capital. Não se menciona à época a expedição de ‘Ukba ibn Nāfi’ pelo interior 
da Tripolitânia e no Kawār, em 46/666‑667, porém ela constaria pela primeira 
vez nas fontes um século mais tarde, durante as guerras entre os árabes sunitas 
e os berberes ibaditas. Depois de conquistada a vitória, em 144/761/762, por 
Ibn al‑Ash’ath sobre Abū ‘l‑Khattāb, imame ibadita da Ifrīkiya, o exército árabe 
tomou a cidade de Zawīla, na qual a população berbere foi massacrada no fio da 
espada e o seu chefe, ‘Abd Allāh ibn Hiyān al‑Ibādī, morto. A despeito destes 
acontecimentos, Zawīla permaneceria ainda por muito tempo um importante 
centro ibadita. Al‑Ya’kūbī nela identifica, na segunda metade do século III/IX, 
a presença de uma população ibadita que se dedicava ao cultivo de tâmaras e ao 
comércio com os países do Sudão45.

41	 Al‑Bakrī, 1911, p. 10.
42	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926, vol. 1, p. 177.
43	 T. Lewicki, 1957, p. 341.
44	 Ibid., p. 342.
45	 Al‑Ya’kūbī, 1962, p. 9; conferir N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 22.
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Seria possível que, aproximadamente no início do século IV/X, a cidade de 
Zawīla tenha sido abandonada, provavelmente em decorrência de uma guerra 
por ela travada contra os mazāta da Tripolitânia Oriental. Certamente são 
a estas guerras às quais alude al‑Idrīsī, que nos fala da fundação de Zawīla 
(trata‑se antes da reconstrução desta cidade), em 306/918. Segundo al‑Idrīsī, 
Zawīla foi fundada para servir como residência a ‘Abd Allāh ibn al‑Khattāb 
al‑Hawwārī e à sua família46. Segundo Ibn Hawkal (aproximadamente 988), 
a dinastia dos Banū l‑Khattāb era originária não dos hawwāra, mas, antes, dos 
mazāta. Os Banū l‑Khattāb pertenciam na realidade aos Banū Mazalyakūkh, 
fração mazatiana47.

Os principais recursos do Fezzān (pensamos nas regiões de Djarma e Zawīla) 
eram as plantações, particularmente de palmeiras e cereais. Devemos grande 
parte das informações sobre estes cultivos a al‑Bakrī, que fala de uma grande 
quantidade de tamareiras em Tāmarmā (Tāmzawā), Sabāb e Zawīla e fornece 
uma descrição da cultura de cereais regados com o auxílio de camelos. Ele 
igualmente menciona a existência em Sabāb do cultivo da planta que fornece 
o pigmento do índigo48. Al‑Idrīsī igualmente elogia as tamareiras de Zawīla e 
fala do cultivo de palmeiras, do painço e da cevada em Tassāwa49. No tocante 
à irrigação, J. Depois supõe que a técnica dos fogg�ra (canos subterrâneos de 
captação) tenha se difundido no Fezzān ao final da época romana50. Os auto-
res árabes oferecem alguns dados sobre a irrigação dos cultivos. Assim sendo, 
segundo al‑Bakrī, o terreno cultivado em Zawīla era irrigado com o emprego de 
camelos (trata‑se de reservatórios à tração animal ainda utilizados no Fezzān) e 
al‑Idrīsī informa que se rega (em Djarma e Tassāwa) palmeiras, painço e cevada 
graças a uma máquina chamada indj�fa, também conhecida pelos habitantes do 
Magreb como khatt�ra51.

Paralelamente aos cultivos, o essencial da atividade no Fezzān era o comércio 
trans‑saariano. Com efeito, este país é a mais importante via de comunicação, do 
ponto de vista histórico e após o Nilo, com os países situados ao Sul do Saara. 
Os garamantes já traziam aos portos tripolitanos, Leptis Magna (Lebda), Oea 

46	 Al‑Idrīsī, 1866, pp. 37‑38; conferir N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 122.
47	 Ibn Hawkal, 1964, p. 104.
48	 Al‑Bakrī, 1911; referir‑se a N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 64.
49	 Al‑Idrīsī, 1866, pp. 35‑36. 
50	 J. Depois, 1965.
51	 Al‑Bakrī, 1911, p. 11; Al‑Idrīsī, 1866, p. 35. Trata‑se de poços (shadūf ) que ainda são utilizados 

no Fezzān, denominados khattāra.
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(Trípoli) e Sabratha (Zuwāra), produtos do seu país e do interior da África, 
tais como as tâmaras, o marfim e pedras preciosas chamadas garamanticas. 
Desde a aurora da época muçulmana, os fezzaneses igualmente dedicaram‑se 
ao tráfico de escravos negros. As relações comerciais exerciam‑se ao longo de 
uma antiquíssima rota, já conhecida dos garamantes no século V antes da era 
cristã, interligando Trípoli às outras cidades da costa tripolitana, ao Kawār e ao 
Kānem, na África Central. Ela atravessava a cidade de Zawīla e o Djabal Nafūsa, 
cuja principal cidade, Djādū, abrigava ainda nos séculos IV/X e V/XI bazares 
e uma numerosa população de judeus. Em virtude do comércio trans‑saariano, 
estabeleceram‑se em Zawīla, lado a lado dos berberes ibaditas, pessoas de ori-
gem muito variada, oriundos do Khurāsān, de Basra e de Kūfa. Os comerciantes 
de Zawīla exportavam sobretudo escravos negros, capturados junto aos povos 
sudaneses de Mīrī, Murrū, de Zaghāwa e outros, pertencentes em grande parte 
ao grupo de Teda‑Daza52.

No século V/XI, al‑Bakrī descreve três vias que interligavam a cidade de 
Zawīla à Tripolitânia propriamente dita e ao Egito. A primeira orientava‑se para 
Djādū e, em seguida, para Trípoli. A segunda unia Zawīla a Adjadābīya, situada 
nos confins orientais da Tripolitânia. A terceira via ligava Zawīla a Fustāt, capital 
do Egito. Al‑Bakrī faz igualmente alusão a uma rota de caravanas que ia de 
Zawīla ao país de Kānem, a quarenta dias de marcha desta cidade53.

Ao Sul dos montes Tummo, limite meridional do Fezzān, há uma sequência 
de oásis que facilitam a comunicação com o Kānem. Trata‑se da mais bela rota 
de caravanas do Saara, em que pese uma zona de dunas que se localiza entre 
Bilma e Dibella (Dibela). Esta rota foi utilizada desde épocas remotas. As mais 
célebres dentre as sequências de oásis são aquelas de Kawār (Kawār ou Kuwār 
para os geógrafos árabes medievais, Kaouar em nossos mapas). Elas eram conhe-
cidas há séculos, graças ao comércio trans‑saariano realizado ao longo desta rota. 
Em 46/666‑667, quando ‘Ukba ibn Nāfi’ amparou‑se de todos os ks�r (castelos) 
do Fezzān, indo de Norte a Sul, os habitantes informaram‑no que além desta 
localidade encontravam‑se os ks�r de Kawār, cuja sede (kasaba ou gasba), cha-
mada Khāwār (em al‑Bakrī) era uma grande fortaleza54.

52	 Al‑Ya’kūbī, 1962, p. 9; conferir N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 22.
53	 Al‑Bakrī, 1911, p. 11; referir‑se a N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 63‑64.
54	 Ibn ‘Abd al‑Hakam, em N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 12‑13; al‑Bakrī, 

1913, p. 12. Aparentemente, Khāwār era idêntica a Gissebi (Guesebi), no Kawār Setentrional, a alguns 
quilômetros a Sudoeste de Anay, mencionado em nossos mapas. O nome Gissebi (Guesebi) aparenta 
ser somente uma deformação do termo árabe kasba ou gasba.
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Nós devemos uma breve descrição do Kawār a Ibn ‘Abd al‑Hakam e também 
a Al‑Ya’kūbī, mas, somente em al‑Idrīsī teríamos informações mais detalhadas. 
Entre estas “cidades”, al‑Idrīsī menciona al-Kasaba (“a sede”), do mesmo modo 
que Khāwār para Ibn ‘Abd al‑Hakam, localidade antes insignificante à época 
deste geógrafo. O kasr Umm ‘Isā, localizado por al‑Idrīsī a dois dias de cami-
nhada rumo ao Sul de al‑Kasaba, deve ser identificado, em nossa opinião, com 
o vilarejo de Aschenumma, descrito por Nachtigal, atualmente um lugar sem 
nenhuma importância55.

A uma distância de 40 milhas árabes, ou seja, 80 quilômetros do kasr Umm 
‘Isā, al‑Idrīsī posiciona a cidade de Ankalās, a mais importante do Kawār, tanto 
do ponto de vista comercial quanto como sede do chefe local56. Poder‑se‑ia 
identificar Ankalās com a cidade de Dirki, no tempo da estada de Nachtigal no 
Kawār, residência do soberano deste país. Este vilarejo (igualmente chamado 
Dirko pelos teda) é, segundo Nachtigal, o mais antigo e importante do Kawār.

A últimas localidade do Kawār da qual trata al‑Idrīsī (que enumera os luga-
res habitados deste país, orientando‑se de Norte a Sul) é a pequena cidade de 
Tamalma (ou Talamla) situada na porção meridional do país. Podemos identi-
ficar, com J. Marquart, Talamla com a moderna cidade de Bilma (Bilmā’)57.

Segundo al‑Ya’kūbī, o país de Kawār era habitado, aproximadamente ao 
final do século III/IX, por uma população mista, composta de muçulmanos de 
todas as origens, majoritariamente berberes58. Trata‑se aqui dos comerciantes 
berres ibaditas originários do Fezzān, do Djabal Nafūsa e do Waddān. Ao 
lado dos berberes (e sem dúvida igualmente dos comerciantes árabes), vivia no 
país de Kawār a população autóctone pertencente ao grupo tubu (teda‑daza). 
É dela que fala o geógrafo árabe Ibn Sa’īd (antes de 685/1286), que chama 
os habitantes do Kawār “os negros”, dizendo que estes indivíduos adotaram 
os hábitos dos brancos59. Esta população já era muçulmana no século III/IX, 
provavelmente ibadita.

Os recursos dos habitantes do Kawār, os quais eram abastados segundo as 
fontes árabes, provinham dos cultivos (tâmaras), da exploração das minas de 

55	 G. Nachtigal, 1879‑1889, vol. 1, p. 511. O nome concedido a este castelo (em árabe kasr), a saber, 
Umm ‘Isā (em árabe dialetal Umm ‘Aysa) não passa de uma metátese de Aschenumma (Asche‑n
‑umma por ‘Aysa‑n‑umm). R. Mauny (1961, p. 141) identifica este lugar com a atual Bilma.

56	 Al‑Idrīsī, 1866, p. 39; referir‑se a N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 123 e seguintes. 
Segundo R. Mauny (1961), trata‑se da moderna Kalala.

57	 J. Marquart, 1912, p. 80.
58	 Al‑Ya’kūbī em N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 22.
59	 Ibn Sa’īd em N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 192‑193.
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alume e do comércio, especialmente do tráfico negreiro. Igualmente se criavam 
camelos para uso dos comerciantes locais, além de se praticar a pesca, aliada à 
salga dos peixes, abundantes no grande lago situado perto de Abzar. Entretanto, 
a principal fonte de riqueza dos habitantes do Kawār era representada pelas 
minas de um tipo de alume, conhecido pelo nome de alume kaw�r�, do qual 
al‑Idrīsī elogia a excepcional pureza60. Este autor as localiza ao Sul do Kawār, em 
Ankalās, Abzar e a Oeste, até a Berbéria ocidental, bem como no oásis de War-
gla. R. Mauny, que se questionava ao que correspondiam estas famosas minas de 
alume do Kawār, localizadas em lugares onde atualmente não conhecemos senão 
salinas, acredita que al‑Idrīsī pensava no sulfato de soda, um alume lato sensu 
que atualmente corresponde ao simples subproduto da exploração das salinas 
do Kawār. Em Bilma, a proporção de sulfato contida no sal pode atingir 79%. 
Assim sendo, continua R. Mauny, “nada impediria [...], quando o alume tinha 
um grande valor comercial (na Idade Média ele era utilizado para fixar os pig-
mentos nos tecidos), de recolher à parte o sal que contivesse a maior proporção 
de sulfato e vender este produto som o nome de alume”61.

Além do alume, o tráfico de escravos era a principal fonte de riqueza dos 
habitantes do Kawār. Pelo Kawār, os escravos negros afluíam para os merca-
dos de Djarma, Zawīla e Waddān, de onde eram exportados para os países do 
Magreb e da Ifrīkiya, assim como para o Egito. Aparentemente, este comércio 
já existia na Antiguidade e fora exercido pelos garamantes.

A história antiga e medieval do Kawār é‑nos desconhecida. Aparentemente, 
no século III/IX este país era independente. Posteriormente, o sultão do Kawār 
foi submetido ao reino de Zaghāwa ou Kānem, do qual falaremos. Em todo caso, 
tal era a situação deste país no tempo de Yākūt (617/1220)62.

Ao lado dos kawarianos tubu e dos berberes ibaditas que habitavam com os 
comerciantes árabes nos vilarejos do Kawār, havia igualmente nesta região do 
Saara berberes nômades lamta, dos quais a maioria vivia como nômades no Saara 
Ocidental, sobretudo no Sul de Sūs. Segundo al‑Ya’kūbī63, estes lamta do Saara 
Central habitavam os territórios situados entre o Kawār e Zawīla e naqueles 
em direção a Awdjīla. Tudo leva a crer que estes lamta entrariam, mais tarde, 
na composição dos tubu (teda‑daza) ou que eles teriam se retirado rumo ao Aïr, 
para juntarem‑se aos tuaregues deste país.

60	 Al‑Idrīsī, 1866, p. 39; referir‑se a N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 123. 
61	 R. Mauny, 1961, pp. 141, 334‑336, 452.
62	 Yākūt, 1866‑1873, vol. 3, p. 142.
63	 Al‑Ya’kūbī, 1962, p. 9.
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As populações de tubu (teda‑daza) zaghāwa, atualmente ocupantes, desde 
uma época remota, dos oásis de Kufra, no deserto líbio, assim como do país 
de Kawār, igualmente constituíam a população do extremo Sul do Fezzān, do 
planalto de Djādo e do maciço do Tibesti. Eles habitavam igualmente e ainda 
habitam atualmente o Borgu (com Bodélé e Bahr al‑Ghazāl), imensa depressão 
desértica, muito baixa, separando o Tibesti do Chade, assim como os planaltos 
do Ennedi e, finalmente, o Norte do Wadaī e o Noroeste do Dārfūr. O grupo 
tubu que habita até hoje estas últimas regiões leva o nome de zaghāwa. Este 
nome aparenta ter sido, à época, a nomenclatura empregada pelos geógrafos 
para designar quase todos os ramos dos tubu, excetuando‑se o Kawār e o oásis 
de Kufra, cuja população nômade é qualificada por al‑Idrīsī como “nômades do 
Kawār”64.

Deve‑se igualmente acrescentar que o autor árabe Wahb ibn Munabbih, que 
escrevia antes de 110/728, cita, ao lado dos zaghāwa, o povo sudanês de Kurān 
(ou Korān), dos quais observamos também a pronúncia Gorān. Este nome ainda 
está em vigor nos dias atuais. Trata‑se de uma nomenclatura dada pelos árabes 
aos daza, ramo dos tubu vivendo no Norte e Nordeste do lago Chade65. 

Quanto ao nome zaghāwa, mencionado por Wahb ibn Munabbih (aparen-
temente como aquele do ramo setentrional dos tubu, a saber, dos teda) em meio 
às denominações dos povos oriundos do Cham bíblico, ao lado dos korān, dos 
núbios, dos abissínios, dos berberes e dos zandj da África Oriental, ele não é 
desconhecido dos outros autores árabes medievais. Ele é citado entre os topô-
nimos sudaneses na obra do astrônomo Muhammad ibn Mūsā al‑Khuwārizmī 
(morto em 220/835 ou em 232/846)66. Al‑Ya’kūbī menciona o povo zaghāwa 
entre os escravos exportados de Zawīla67 e, na sua obra histórica, ele fala deste 
povo de modo mais detalhado: os zaghāwa estabeleceram‑se em uma locali-
dade chamada Kānem (ou Kānim), onde viviam em cabanas de junco. Eles lá 
fundaram um reino68.

Aparentemente, o Kānem mantinha relações com os ibaditas do Djabal 
Nafūsa desde remotos tempos. Com efeito, sabe‑se que Abū ‘Ubayda ‘Abd 
al‑Hamīd al‑Djināwunī, governador do Djabal Nafūsa sob a égide dos imames 

64	 Al‑Idrīsī, 1866, pp. 12‑15; referir‑se a N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 125.
65	 Ibn Kutayba, 1850, pp. 12‑13; consultar N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 15; J. 

Chapelle, 1957.
66	 Al‑Khuwārizmī, 1926, p. 6; conferir N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981. p. 7.
67	 Al‑Ya’kūbī, 1892, p. 345; 1962, p. 9.
68	 Al‑Ya’kūbī, 1883, p. 219; consultar N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981. p. 21. 
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rustúmidas de Tāhert e habitante na primeira metade do século III/IX, conhe-
cia, além da língua berbere e do árabe, aquela de Kānem (lugha k�nim�ya)69. O 
geógrafo árabe al‑Muhallabī (morto em 380/990) ensina‑nos que os zaghāwa 
eram um povo sudanês habitante do Sul do Magreb. Eles lá criaram um Estado 
muito extenso, limítrofe com a Núbia; entre estes dois reinos havia dez dias de 
caminhada70.

Do lado norte, o reino dos zaghāwa (ou Kānem) estendia‑se até Bilma e 
al‑Kasāba, no Kawār. O país dos zaghāwa (trata‑se aqui do Kānem) não era 
desértico e os seus habitantes alimentavam‑se das suas plantações, principal-
mente de sorgo e dólicos. Eles possuíam igualmente rebanhos de carneiros, bois, 
camelos e cavalos. No momento em que escrevia al‑Muhallabī, os zaghāwa do 
Kānem ainda eram infiéis: eles veneravam o seu rei, adorado em lugar de Deus. 
Eles viviam nus, cobrindo‑se somente os rins com peles de animais, excetuando
‑se o rei que se vestia com uma calça de lã e com uma vestimenta de seda de 
Sūs (do Marrocos)71.

Ibn Hawkal aparenta identificar o país dos zaghāwa ao Kānem. Ele men-
ciona a existência de uma rota que interligava o país dos zaghāwa ao Fezzān, 
ou seja, aparentemente a Djarma, capital deste país; entre o Fezzān e Zaghāwa, 
havia dois meses de caminhada, o que nos parece exagerado72.

O Kānem não era desconhecido de Al‑Bakrī, para o qual este país encontrava
‑se além do deserto de Zawīla, a quarenta dias de marcha desta cidade. Os habi-
tantes eram “idólatras” nesta época73.

Al‑Idrīsī, a quem devemos uma detalhada descrição do Saara e do Sudão, 
consagrou vários trechos da sua obra aos zaghāwa e ao Kānem (por ele cuidado-
samente distinguidos entre si). O Kānem era um reino cujo soberano habitava a 
cidade de Mānān. Os soldados do rei do Kānem não vestiam nenhuma roupa, 
como à época de al‑Muhallabī, cento e cinquenta anos antes. Além de Mānān, 
al‑Idrīsī também menciona outra cidade do Kānem, Andjīmī (Ndjimī em nossos 

69	 Referir‑se a T. Lewicki, 1955, pp. 92‑93 e 96.
70	 Yākūt, 1866‑1873, vol. 2, p. 932. Segundo outro trecho da descrição dos zaghāwa, al‑Muhallabī diz 

que entre os zaghāwa e a cidade de Dongola, na Núbia, havia sete pousos; op. cit., vol. 1, p. 277.
71	 Consultar N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 171, 173.
72	 Ibn Hawkal, 1938, p. 92; conferir N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981. p. 46.
73	 Al‑Bakrī, 1911, p. 11; 1913, p. 29; referir‑se a N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 

64. Tudo leva a crer que al‑Bakrī tenha obtido esta informação de uma fonte anterior ao século V/XI, 
talvez de uma obra geográfica de Ibn al‑Warrāk (morto em 362/973), haja vista que, no século V/XI, 
pode‑se já imaginar os primórdios da islamização deste país, cuja população abraçou definitivamente o 
islã após o ano 500/1107.
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mapas). A seis dias de marcha de Andjīmī encontrava‑se a cidade ou, melhor, o 
centro dos zaghāwa, em torno do qual viviam muitos ramos deste povo criador 
de camelos. Al‑Idrīsī nada nos diz sobre a situação política deste agrupamento 
tubu que, nesta época, provavelmente não dependia do rei do Kānem. Falando 
dos zaghāwa, ele sublinha que o seu território é vizinho do Fezzān; ele inclui 
deste modo o país do Kawār entre os territórios habitados pelos zaghāwa74. Em 
outro capítulo, al‑Idrīsī fala de dois centros dos zaghāwa, a saber, de Saghāwa 
(provavelmente idêntico a Sakawa, nome dado aos zaghāwa no Sul do atual 
Wadaī) e Shāma (talvez Tin‑Shaman em nossos mapas, ao Norte de Agadès). 
Os recursos destes dois ramos zaghāwa provinham da criação (eles alimentavam
‑se de leite, manteiga e da carne dos seus rebanhos) e do cultivo do sorgo. Entre 
os zaghāwa, junto aos shāma e saghāwa, igualmente vivia um grupo de origem 
berbere chamado sadrāta. Tratava‑se de nômades semelhantes aos zaghāwa em 
todos os seus hábitos de vida. Eles estavam, deste modo, em vias de se assimilar 
aos teda‑daza zaghāwa75.

O Saara Setentrional

O Saara Setentrional engloba toda a região situada entre o Atlas ao Norte e 
o Ahaggar (Hoggar) ao Sul, a Oeste e Sudoeste de Ghadāmes. Trata‑se de um 
território onde, em meio às hamm�da calcárias e dunas de areia do Grande Erg 
ocidental e do Grande Erg oriental (o bl�d al-atsh, ou “país da sede”), há poços 
e belíssimos oásis (bl�d al-biy�r, ou “país dos poços”). Nos limites das áreas de 
cultivo (sobretudo palmeirais) destes oásis, encontram‑se vilarejos fortificados 
denominados ks�r (em árabe kus�r). Eles foram fundados, do mesmo modo que os 
palmeirais e os fogg�ra que irrigam estes últimos (sobretudo Tūwāt), por diferentes 
frações ibaditas, mutazilitas ou até judias, do grande ramo berbere dos zanāta.

Podem‑se dividir estes oásis em três grupos: os oásis orientais, área de poços 
artesianos agrupados na base do Atlas; os oásis ocidentais, irrigados por fogg�ra, 
formando uma faixa de cerca de 1.200 quilômetros, estendida entre o Atlas 
saariano de Figīg, por um lado, e o Tidikelt, por outro; a meio caminho entre 
estes dois grupos, há um terceiro importante grupo de oásis: o Mzāb.

O mais oriental destes três grupos de oásis é o oásis de Sūf, situado no meio 
das areias, em uma rota que conduz do Djarid a Tuggurt e a Wargla. Este oásis 

74	 Al‑Idrīsī, 1866, p. 33 e seguintes; consultar N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 114 e seguintes.
75	 Al‑Idrīsī, 1866; referir‑se a N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 119‑120.
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Figura 11.2  Mesquita do século X, na cidade de Tozeur, Djarid.[Fonte: M. Brett.]

era, desde o início da dominação árabe na África do Norte ou talvez antes, uma 
importante etapa na rota comercial que unia a Tunísia Meridional, país habitado 
pelos berberes ibaditas do século II/VIII ao século VI/XII, aos centros berberes 
ibaditas de Wādī Rīgh e de Wargla, assim como do Sudão. Não sabemos em qual 
época foram fundados os palmeirais e os vilarejos de Sūf. A primeira menção 
concernente a este oásis encontra‑se nas antigas crônicas ibaditas que o chamavam 
Sūf ou Asūf. Na segunda metade do século IV/X, Sūf era habitada pelos berberes 
ibaditas que mantinham estreitas relações com o Djarīd, particularmente com a 
cidade de Tozeur. Os habitantes de Sūf pertenciam aos diversos ramos originários 
dos zanāta ou aparentados a esta família berbere (como os lawāta). Acrescentemos 
ainda que, no Norte do Sūf, al lado do distrito de Nefzāwa, viviam como nômades 
no século V/XI os banū mūlīt, igualmente pertencentes aos zanāta76.

76	 A história do Sūf é‑nos desconhecida. Todavia, sabemos que Sārat al‑Lawātīya, uma célebre mulher 
ibadita que viveu na segunda metade do século V/XI, era originária deste oásis. Foi nesta época que 
uma caravana ibadita, retornando de Tādmekka (no Adrār dos Ifoghas, ao norte de Gao), passou pelo 
Sūf, indo provavelmente a Tozeur. 
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A aproximadamente a cem quilômetros a Oeste do oásis de Sūf seguem
‑se numerosos e importantes oásis de Wādī Rīgh, situados em um corredor de 
erosão cm largura de vinte quilômetros. Na época que nos interessa, Wādī Rīgh, 
por nós conhecido graças às fontes árabes (sobretudo pela crônicas ibaditas) com 
o nome de (Wādī) Rīgh ou Arīgh, era cercado de várias cidades e vilarejos for-
tificados (kus�r). Posteriormente, na época de Ibn Khaldūn (século VIII/XIV), 
havia cerca de trezentas localidades. Nós conhecemos os nomes de várias destas 
localidades, como Adjlū al‑Gharbiyya (Adjlū ocidental), Adjlū al‑Sharkiyya 
(Adjlū oriental), Tīdjīt, Kasr Banī Nūba, Tīghūrt (atual Tuggurt) e Waghlāna. 
Além destas cinco cidades, as fontes ibaditas assinalam‑nos ainda várias outras 
de menor importância e difíceis a identificar, salvo talvez Tīn Tamerna, prova-
velmente idêntica a Tamerna, Tīn Īslīmān (Sīdī Slīmān) situado ao Norte de 
Tuggurt e do oásis de Akūk (Gūg).

Rīgh ou Arīgh deve o seu nome aos berberes rīgha, fração dos maghrāwa, 
da grande família zanāta. Entretanto, ao lado dos rīgha, igualmente havia outras 
populações zanāta, como os banū ītūfa, os maghrāwa, os banū yandjāsen e os 
banū lant. Entres outros berberes que habitavam o Wādī Rīgh ou que viviam 
como nômades nas cercanias deste oásis, é necessário igualmente citar os banū 
warmāz (warzemār) e os outros três povos de hábitos beduínos, os banū warsifān, 
os banū ghomāra (ou ghomra) e os banū sindjāsen. Não é impossível que estes 
últimos sejam idênticos aos banū sindjās, ramo maghrawiano que habitava o 
Wādī Rīgh, segundo Ibn Khaldūn, ainda no século VIII/XIV.

A história do Wādī Rīgh antes do século VI/XII é muito pouco conhecida. 
Os indígenas deste país atribuem a origem dos seus poços a Dhu ‘l‑Karnayn 
(o “bicornuto”), ou seja, a Alexandre o Grande. Contudo, os oásis de Wādī 
Rīgh jamais foram assinalados pelos Anciãos e são, sem dúvida, posteriores 
à dominação romana na África do Norte. A primeira alusão a esta região nas 
fontes escritas está ligada ao grande chefe nômade Aflah ibn ‘Abd al‑Wahhāb 
(208/823‑257/871).

Na segunda metade do século IV/X, a população de Wādī Rīgh compunha
‑se sobretudo de diferentes frações de maghrāwa ibaditas. Em 471/1078‑1079, 
começou uma guerra civil que provocou a ruína deste grupo de oásis. Outra 
guerra teve lugar no Wādī Rīgh em 502/1108‑1109. Acrescentemos ainda que 
os oásis de Wādī Rīgh desempenhavam, nos séculos IV/X e V/XI, um impor-
tante papel na vida dos ibaditas norte‑africanos.

O mais importante dentre todos os oásis orientais do Saara Setentrional é o 
Wargla, Wārdjlān ou Wārklān, para os geógrafos árabes medievais. As origens 
de Wargla são‑nos desconhecidas. Com efeito, não temos nenhuma informa-
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ção sobre este oásis antes da conquista árabe. Entretanto, não é impossível 
que na época do Baixo Império tenha existido, nesta localização, um vilarejo 
que seria um pouso na rota de caravanas que ligava a Numídia ao Hoggar e, 
provavelmente, à curva do Níger. Era através desta rota que acontecia o tráfico, 
na Antiguidade sem dúvida assaz modesto, entre a Numídia e o Saara Central. 
Pode‑se encontrar o nome Wargla naquele da cabila moura dos Urceliani, da 
qual trata Corippe no século VI77. Talvez se trate de indivíduos pertencentes a 
esta população que tenham construído algumas habitações em Wargla, em uma 
época anterior à invasão muçulmana. Ao lado destas habitações primitivas, havia 
no oásis de Wargla vários verdadeiros vilarejos, já existentes no momento da 
chegada dos primeiros árabes do Magreb, ou seja, aproximadamente em meados 
do século I/VII. V. Largeau78 assinala onze burgos ou vilarejos existentes nesta 
época no oásis de Wargla, cujas ruínas ainda são vivíveis.

Wargla é mencionado nas fontes árabes, com o nome de Wārklān, pela pri-
meira vez na época do califa umayyade Hishām ibn ‘Abd al‑Malik (105/724
‑125/743). Caso dermos crédito a al‑Zuhrī (meados do século VI/XII), foi nesta 
época que os habitantes de Wargla foram convertidos ao islã79.

Aparentemente, os habitantes do oásis de Wargla rapidamente adotaram, 
como quase todos os outros berberes, as doutrinas kharidjitas, em sinal de pro-
testo contra a opressão do governo ortodoxo. Eles se tornaram ibaditas, aliando
‑se ao ramo mais moderado desta seita, e rapidamente estabeleceram laços 
estreitos com os imames ibaditas do Tāhert80.

No tocante à cidade de Sadrāta (ou Sedrāta), ela aparenta ter sido a capital 
do oásis de Wargla entre os séculos IV/X e VI/XII. O nome desta cidade tem 
como origem aquele dos berberes sadrāta, dos quais uma fração habitava o 
Mzāb, nas proximidades de Biskra. As ruínas de Sadrāta estão situadas a 14 
quilômetros ao Sul da cidade de Wargla. Nestas ruínas foram encontrados ves-
tígios de uma mesquita e do túmulo do imame Ya’kūb ibn Aflah, último imame 
rustúmida, refugiado em Wargla após a tomada de Tāhert pelo exército fatímida, 
em 296/90881. No ano 322/934, a cidade de Sadrāta foi cercada pelo exército 
fatímida e a sua população abandonou a cidade, refugiando‑se em Karīma (atu-
almente Gara Krīma, ao Sul de Wargla).

77	 Corippe, 1970, p. 128; T. Lewicki, 1976, p. 10.
78	 V. Largeau, 1879, passim.
79	 Al‑Zuhrī, 1968, pp. 181 e 340.
80	 Consultar T. Lewicki, 1976, pp. 9‑11.
81	 Conferir M. van Berchem, 1952, 1954.
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Posteriormente, à época de al‑Bakrī (século V/XI), havia no oásis de War-
gla sete “castelos”, dentre os quais o maior chamava‑se em berbere Aghren 
en‑Īkammen, nome absolutamente desconhecido dos autores ibaditas. Ao lado 
destas cidades e “castelos”, as fontes escritas mencionam vários burgos ou vila-
rejos berberes situados no oásis de Wargla, como Fadjūha, Kasr Bakr (ou Tīn 
Bakr, Kasr Banī Bakr), Aghlām, Tīn Īmsīwen, Tīn Bā Mātūs, Tamāwat e Ifrān.

Graças às fontes escritas e sobretudo às crônicas ibaditas, temos igualmente 
algumas informações acerca da composição da população do oásis de Wargla do 
século II/VIII ao século VI/XII. Já vimos acima que o nome do oásis provém da 
cabila dos Urceliani ou Wārdjlān, ramo dos zanāta que o fundaram, segundo Ibn 
Khaldūn. Mencionamos igualmente que, dentre os antigos habitantes de Wargla, 
havia também uma fração dos sadrāta, ramo dos lawāta. Entre outros berberes 
que habitavam o oásis de Wargla, é necessário citar ainda os banū yādjrīn (ler 
yāgrīn), chamados yākrīn (ler yāgrīn) por Ibn Hawkal, os tināwuta, conhecidos 
de Ghadāmes, os banū warzemār, dos quais uma fração vivia como nômade nas 
cercanias de Wādī Rīgh, e a grande cabila dos banū wartīzalen, habitante desde 
outros tempos, também ela, do Wādī Rīgh82. Além dos berberes ibaditas, wah-
bitas ou nukkaritas, não faltavam em Wargla muçulmanos ortodoxos malikitas, 
por vezes chamados pelos ibaditas asharitas. Acrescentemos ainda que Yākūt 
assinala, em sua breve descrição de Wargla, ao lado dos berberes, a presença de 
um grupo étnico chamado madjdjāna83. Trata‑se aqui de cristãos africanos de 
origem romana, imigrados em Wargla após a queda de Tāhert, seguidores do 
último imame rustúmida do qual eram fiéis servidores84. Aparentemente, os 
habitantes berberes de Rīgh e Wargla já estavam fortemente miscigenados com 
negros antes do século VI/XII85.

Todos os burgos e as cidades do oásis de Wargla faziam parte de um distrito 
chamado, no século V/XI, Iklīm Wārdjlān (distrito de Wārdjlān). No início do 
século IV/X, havia no oásis de Wargla um r���s (chefe) que residia em Tāghyārt. 
Al‑Wisyānī menciona um r���s de Tāghyārt chamado Ismā’īl ibn Kāsim, ao lado 
do qual havia em Wargla os wul�t W�rdjl�n (governadores de W�rdjl�n), sem 

82	 Ibn Hawkal, 1964, pp. 103‑104.
83	 Yākūt, 1866‑1873, vol. 4, p. 920.
84	 Consultar T. Lewicki, 1976, pp. 79‑90.
85	 A situação racial em Wargla e Wādī Rīgh era provavelmente similar, nesta época, àquela do início do 

século X/XIV, descrita por Jean‑Léon l’Africain, segundo o qual, em sua Description de l �Afrique, “os 
homens são majoritariamente negros [...] porque estes indivíduos têm muitas escravas negras com as 
quais eles deitam, de tal modo que eles têm crianças negras”. Conferir Jean‑Léon l’Africain, 1956, p. 
437 e seguintes.



353O papel do Saara e dos saarianos nas relações entre o Norte e o Sul

Figura 11.3  Um dos oásis do Mzāb. [Fonte: © Werner Forman Archives.]

dúvida subordinados a este r���s. Na primeira metade do século V/XI, contava‑se 
em Wargla vinte e três mutawall�, provavelmente administradores dos burgos, 
cuja competência é‑nos todavia desconhecida86. Ao lado dos r���s e dos governa-
dores, as fontes ibaditas assinalam em Wargla a existência de notáveis (aos quais 
provavelmente pertenciam, antes de tudo, os grandes comerciantes) chamados 
a�y�n e ak�bir. Tal era a situação no início do século IV/X.

Acrescentemos ainda que um determinado papel era igualmente desempe-
nhado, no oásis de Wargla, pelos conselhos dos habitantes de todos os vilarejos 
deste oásis. Certa vez, estes conselhos reuniram‑se no vilarejo de Tamāwat. 
Após a queda do imamado dos rustúmidas, cuja soberania era reconhecida pelos 
habitantes de Wargla, este oásis tornou‑se totalmente independente, malgrado 
os esforços dos fatímidas que tentaram conquistá‑lo durante a primeira metade 
do século IV/X, sem dúvida em virtude da sua importância econômica. Poste-

86	 T. Lewicki, 1976, pp. 10‑11.
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riormente, durante certo tempo, Wargla dependia da dinastia dos banū hammād. 
Com efeito, o sultão hammadita al‑Nāsir ibn ‘Alannās (454/1062‑482/1089) 
nomeou um governador neste oásis.

O papel comercial de Wargla era considerável, haja vista que esta cidade 
estava na extremidade da via seguida por todos os comerciantes norte‑africanos 
e egípcios a caminho do Sudão Ocidental. Consideremos agora as relações de 
Wargla com os grandes centros comerciais da África do Norte e com os mer-
cados do Sudão Ocidental e Central.

Desde logo, aproximadamente na metade do século III/IX, uma rota direta, 
passando por Laghwāt, interligava Wargla e Tāhert, ao passo que uma outra 
via comercial existia entre Wargla e a cidade de Sidjilmāsa, constituindo o 
mais importante terminal norte dentre as pistas das caravanas entre a África 
Setentrional e o Sudão Ocidental, assim como o lugar de destino do ouro e dos 
escravos provenientes de Gana e do pais dos wangara. Originalmente, Warga 
não passava de uma das etapas da grande rota entre o Sudão e o Egito; esta 
rota atravessava a Tripolitânia e o Djarīd, dirigindo‑se a Wargla e, em seguida, 
Sidjilmāsa. Contudo, os mercadores de Wargla rapidamente começam a tomar 
parte ativa no comércio de Sidjilmāsa com os países auríferos do Sudão Oci-
dental. Efetivamente, os geógrafos árabes assinalam frequentemente a presença 
dos mercadores de Wargla nesta atividade, aparentemente vindos de Sidjilmāsa, 
embora não seja impossível que estes mercadores tenham chegado a Gana e a 
Wankāra pela via de Tādmekka e Kāw‑Kāw (Gao)87.

Outra rota ligava o Mzāb (Zībān em nossos mapas) à cidade de Wargla e ao 
“país dos negros”. Nós a conhecemos graças a al‑Idrīsī, que acrescenta que, por 
esta via, exportavam‑se as tâmaras do Mzāb para o Sudão88. 

A rota comercial seguinte era a via Wargla‑Tlemcen, por nós conhecida gra-
ças a al‑Bakrī, que assinala igualmente uma via interligando a capital do Estado 
hammadita Kal’at Abī Tawīl (Kal’at Banī Hammād, atualmente em ruínas, a 30 
quilômetros do Bordj Areridj) à cidade de Wargla89. 

Aparentemente, a mais antiga e direta rota unindo Wargla e, por inter-
médio desta, todo o Magreb ao Sudão era a pista conduzindo de Wargla a 
Tādmekka, no Adrār dos Ifoghas (atualmente as ruínas de Es‑Sūk, situadas a 

87	 A mais antiga menção da via direta, interligando o Egito a Sidjilmāsa, provém da crônica ibadita de Abū 
Zakarīya’ al‑Wardjlānī (século VI/XII) e concerne a um fato que se situa no início do século IV/X. Esta 
rota atravessava Tozeur e Wargla para desembocar diretamente em Sidjilmāsa; referir‑se a T. Lewicki, 1960.

88	 Al‑Idrīsī, 1866, p. 4; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 108.
89	 Al‑Bakrī, 1911, p. 182; 1913, p. 340; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 86.
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45 quilômetros do vilarejo de Kidal) e, deste ponto, à cidade de Gao. Segundo 
al‑Bakrī, o ponto de partida desta via era Tādmekka, de onde se ia a Kayrawān, 
passando por Wargla e por Kastīliya (Tozeur)90. Sabemos, graças às fontes iba-
ditas, que o comércio entre Wargla e Tādmekka já existia na segunda metade 
do século IV/X e que um dos objetos deste tráfico eram vestimentas, trocadas 
por ouro91.

Além da rota Wargla‑Tādmekka‑Gao, havia ainda outra grande rota trans
‑saariana que interligava a cidade de Wargla aos mercados do Sudão Ocidental. 
Gostaria aqui de falar da rota Wargla‑Gana. Esta rota era muito mais importante 
que a pista Wargla‑Tādmekka, pois a cidade de Gana era um grande entreposto 
para o ouro nela proveniente das grandes regiões auríferas de Bambuk e Bure. A 
via Wargla‑Gana passava pela cidade de Sidjilmāsa, no Tafilālet, grande empório 
saariano, a verdadeira porta do Sudão. Os soberanos de Sidjilmāsa (pertencen-
tes aos miknāsa, aparentados aos zanāta) haviam adotado as doutrinas da seita 
sufrita, muitos próximas daquelas dos ibaditas, embora mantendo relações muito 
corretas com os imames rustúmidas do Tāhert. Tudo leva a crer que o itinerá-
rio Wargla‑Sidjilmāsa passava por El‑Goléa. Quanto à segunda parte da rota 
Wargla‑Gana, ela se dirigia, após deixar Sidjilmāsa, rumo à cidade de Tāmdūlt, 
no Sūs al‑Aksā (Tāmdūlt‑Wāka em nossos mapas, no Sudoeste marroquino). 
Conhecemos esta via graças a al‑Bakrī, que oferece igualmente os nomes das 
duas seguintes etapas, a saber, Izil, Kēdiat de Idjīl, e a cidade de Awdāghust, 
um importante mercado situado no Sul da atual Mauritânia, onde se encontram 
hoje as ruínas de Tegdaoust92. Segundo al‑Zuhrī, a rota de Sidjilmāsa a Gana 
igualmente atravessava a cidade de Azukī (Azugī), no Adrār mauritano93. Havia 
igualmente outra via de Wargla a Gana, passando por Tādmekka. A via mais 
direta que interligava Wargla e Tāhert passava pelo Mzāb, por Tilghment e por 
Laghwāt, ou seja, pelo grupo central de oásis do Saara Setentrional, situado entre 
Wādī Rīgh e Wargla, de um lado, e o Tūwāt‑Gurāra, do outro.

Segundo Ibn Khaldūn, o nome Mzāb provém de um grupo zanāta que 
fundou os vilarejos desta região. Entretanto, os banū mzāb e a própria região 
já eram conhecidos pelos ibaditas no século III/IX, com o nome arabizado de 

90	 N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 84‑87; conferir T. Lewicki, 1976, pp. 32‑41.
91	 N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 89 e 91. Aparentemente foi pela mesma via que 

Kayad, pai de Abū Yazīd Makhlad, dirigiu‑se de Tādmekka a Gao. Este último nasceu em Tādmekka 
aproximadamente em 272/885. Consultar, mais adiante, o capítulo 12.

92	 Al‑Bakrī, 1911, p. 155 e seguintes; 1913, p. 295 e seguintes; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981. 
Para uma análise dos dados de al‑Bakrī, conferir V. Monteil, 1968. Consultar igualmente mais adiante.

93	 Al‑Zuhrī, 1968, p. 190 e seguintes; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 95‑98.
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mus’ab. Efetivamente, as crônicas ibaditas mencionam os banū mus’ab ou Djabal 
Mus’ab (o Mzāb dos nossos mapas). Os banū mus’ab professavam originalmente 
a doutrina mutazilita, porém mais tarde (no século V/XI) eles foram convertidos 
ao ibadismo.

Dentre os vilarejos fundados no Saara Setentrional pelos zanāta, é necessário 
mencionar a fortaleza de Tālghment (atualmente Tilghment ou Tilrhemt) e a 
cidade de Laghwāt (Laghouat), já conhecida no século IV/X com o nome de 
al‑Aghwāt, a qual se encontrava sob o domínio do chefe zanāta al‑Khayr ibn 
Muhammad ibn Khazar al‑Zanātī.

Outra cidade importante nesta região era o ksar el‑Goléa, atualmente Taurīrt 
al‑Mānia que, muito provavelmente, estabelecia a junção de Wargla com a rota 
de Sidjilmāsa. Aparente e igualmente em el‑Goléa ligava‑se a via conduzindo 
de Wargla a Tādmekka. El‑Goléa é mencionada por al‑Bakrī com o nome de 
al‑Kal’a (“a fortaleza”). Tratava‑se de uma cidade muito habitada “que abrigava 
uma mesquita e vestígios de antigos monumentos”94. El‑Goléa está situada 
a Leste do Grande Erg ocidental, em uma montanha cônica que, segundo a 
tradição local, era outrora cercada de vastos campos e cereais, bem como de 
numerosas palmeiras irrigadas por vinte e quatro fogg�ra.

O grupo ocidental dos oásis do Saara Setentrional é formado pelo Gurāra, 
pelo Tūwāt e pelo Tidikelt, cuja unidade geográfica está muito evidente. Destes 
três grupos, o Gurāra é o mais povoado e o mais rico em água e palmeiras. O 
Tūwāt constitui uma “rua de palmeiras” que se estende por mais de 200 quilô-
metros, entre Būda e Taurīrt; ele é menos povoado que o Gurāra e o número de 
palmeiras deste grupo de oásis não ultrapassava senão ligeiramente o número 
de tamareiras do Gurāra. Finalmente, o Tidikelt possui somente a metade do 
número de palmeiras do Gurāra. Os oásis do grupo ocidental são irrigados por 
meio de canais subterrâneos de captação e adução das águas, chamados fogg�ra.

A história do Gurāra, do Tūwāt e do Tidikelt é praticamente desconhecida 
até o século VIII/XIV. Supõe‑se, em geral, que todos estes oásis são de funda-
ção recente, remontando do século VI da era cristã, para o Gurāra, até o século 
XI/XVII para alguns do Tidikelt. Encontrou‑se em Tamentīt, no Tūwāt, um 
ídolo de pedra com cabeça de bode, o que nos autoriza a crer que este lugar foi 
habitado, antes do Islã, por uma população líbia berbere, provavelmente vinda 
da Líbia oriental, de onde proviria, talvez de Sīwa, o culto de Amon com cabeça 

94	 Al‑Bakrī, 1911, p. 77; 1913, pp. 156‑157.
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de bode. Estes recém‑chegados igualmente emprestaram dos líbios orientais a 
arte de cavar as fogg�ra.

No tocante à conversão ao judaísmo dos berberes saarianos, ela começou 
provavelmente no século II da era cristã, em decorrência da dispersão dos judeus 
da Cirenaica que se salvaram na Mauritânia e no Saara, após a repressão romana 
ordenada por Trajano. Mais tarde, houve uma nova imigração judia no Gurāra e 
no Tūwāt. Segundo a tradição local, a construção de uma sinagoga em Tamentīt 
ocorreu em 517 da era cristã e outra foi construída em 72595.

Um novo avanço das frações zanāta em direção ao Gurāra e ao Tūwāt teve 
lugar em meados do século V/XI. O seu segundo deslocamento foi provocado 
pela invasão dos banū hilāl, assim como pela invasão dos almorávidas no Mar-
rocos, em consequência da qual, alguns berberes, zanāta e outros, muçulmanos 
ou convertidos ao judaísmo, refugiaram‑se no Saara.

O Saara Central

No centro do Saara e ao Sul do El‑Goléa e de Wargla há um maciço de 
terras altas chamado Ahaggar ou Hoggar, cujos anexos são o Tassili‑n‑Ajjer, 
a Nordeste, e o Muydir, a Oeste. Dois outros maciços prolongam o Ahaggar 
rumo ao Sul, a saber, o Aïr e o Adrār dos Ifoghas. Estas regiões saarianas eram 
ocupadas, do século II/VIII ao século VI/XII, por diversos agrupamentos 
berberes originários do ramo dito sanhādja, ancestrais dos atuais tuaregues. 
Nenhuma cidade ou palmeiral digno de nota existiu no Ahaggar ou no Tassili
‑n‑Ajjer nesta época.

Em contrapartida, no Adrār dos Ifhogas e no Aïr, as fontes árabes medie-
vais nos indicam a existência de verdadeiras cidades cuja população se ocupava 
do comércio, porém nas quais as palmeiras ou jardins (aghren) ou inexistiam 
por completo, como era o caso em Tādmekka, no Adrār dos Ifhogas, ou eram 
insignificantes.

O Tassili‑n‑Ajjer deve o seu nome aos berberes adjdjer ou azger, cuja descri-
ção mais antiga é‑nos fornecida por al‑Idrīsī96. Segundo este autor, que confere 
aos adjdjer o nome azkār (para azgār), tratava‑se de um povo cameleiro cujo cen-
tro político, situado talvez na direção das atuais Ghāt ou Djānet, encontrava‑se 

95	 Acerca da conversão ao judaísmo, consultar H. Z. Hirschberg, 1974, vol. I; o papel comercial dos judeus 
é discutido por M. Abitbol, 1981.

96	 Al‑Idrīsī, 1866, p. 36 e seguintes; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 121‑122.
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a dezoito dias de caminhada de Ghadāmes e a doze dias da cidade de Tesāwa, 
no Fezzān. Aparentemente, esta última rota é idêntica à antiga rota dos “tan-
ques garamanticos” que interligava, no primeiro milênio antes da era cristã, o 
Fezzān a Gao, atravessando o país adjdjer, o Hoggar e o Adrār dos Ifoghas. A 
existência desta antiga rota é comprovada pelas descobertas de Abalessa e por 
várias moedas antigas encontradas nestas localidades.

No tangente à via Azkār‑Ghadāmes (provavelmente com início na área de 
Ghāt ou Djānet), ela deve ser idêntica à parte setentrional da rota Tādmekka
‑Ghadāmes, descrita no século V/XI por al‑Bakrī. Entretanto, a localização 
exata das etapas desta rota é‑nos desconhecida.

Sabemos muito pouco acerca da história do Hoggar do século II/VIII ao 
século VI/XII. Segundo a tradição local, antes do islã habitava no Ahaggar um 
povo idólatra de língua tuaregue chamado isebeten (ou isabeten, no singular 
asabat), praticante de uma agricultura pré‑tuaregue (figos, vinhas, palmeirais) 
dotada de canais de irrigação. A atual cabila de Dag‑Ghāli reivindica‑se des-
cendente destes isebeten e verdadeira proprietária das terras. Posteriormente, 
o Hoggar foi invadido pelos lamta, em seguida pelos hawwāra, os quais lhe 
conferiram o seu nome (pela mudança do fonema berbere ww e gg, atestada 
por Ibn Khaldūn). Segundo este autor, uma fração dos hawwāra atravessou as 
areias e estabeleceu‑se ao lado dos lamta “portadores de véu”, habitantes nas 
proximidades da cidade de Kāw‑Kāw (Gao), no “país dos negros”97. Ibn Battūta, 
que atravessou o Ahaggar, diz que os seus habitantes portavam um véu sobre o 
rosto98. Tudo leva a crer que a chegada dos ahaggar hawwāra no território que 
eles atualmente ocupam deva estar relacionada com a derrota infringida aos 
hawwāra do Aurès pelo príncipe fatímida al‑Mu’izz, em 342/953, assim como 
com dispersão destes rebeldes, dentre os quais, alguns, fugiram “até o país dos 
negros”, aparentemente rumo ao atual Ahaggar. As fontes árabes mencionam 
várias regiões (ou lugares) do Aïr que já eram conhecidas no século III/IX. 
Al‑Ya’kūbī cita, entre os reinos dependentes do Estado sudanês de Kāw‑Kāw 
(na curva do Níger), três reinos que estavam situados, ao que tudo indica, no Aïr. 
Trata‑se aqui dos reinos de Maranda, al‑Hazban (no manuscrito al‑Harbar) e 
Tikarkarīn (no manuscrito Tidkarīr)99.

O primeiro dentre estes reinos, por nós igualmente conhecido através do 
Kit�b al-Buld�n de Ibn al‑Fakīh al‑Hamadānī (escrito aproximadamente em 

97	 N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 327.
98	 Ibn Battūta, 1969, vol. IV, p. 444 e seguintes; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 304.
99	 Al‑Ya’kūbī, 1883, p. 219; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 21.
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290‑903) e mais tarde graças às obras geográficas de Ibn Hawkal e al‑Idrīsī, 
deve o seu nome à pequena cidade e ao ponto d’água (atual Marandet) situados 
ao Sul de Agadès. Ali ainda existem os restos de um antigo vilarejo onde foram 
encontrados, segundo R. Mauny, os vestígios de uma antiga mina de cobre100. 
Segundo Ibn al‑Fakīh, o povo chamado maranda habitava além de Kāw‑Kāw 
e o seu “país” (ou antes, a sua capital) formava uma etapa na grande via trans
‑saariana de Gao até os oásis do Egito101. Na segunda metade do século IV/X, 
Ibn Hawkal menciona Maranda como uma etapa na rota conduzindo de Gana 
a Adjadābīya, na Cirenaica. Ela estava situada a um mês de caminhada da cidade 
de Kāw‑Kāw (Gao), constituindo o pouso seguinte (após Gao) desta via que 
em seguida atravessava a cidade de Zawīla, no Fezzān102. Segundo al‑Idrīsī, 
Maranda era uma cidade bem povoada, “um refúgio e um lugar de repouso 
para aqueles que vão e que vêm, no curso dos seus deslocamentos e expedições”. 
Todavia, segundo o mesmo autor, “os viajantes raramente passam por lá”103.

Quanto a al‑Hazban (al‑Hazbin), devemos a sua correção a J. Marquart, que 
a identifica como sendo Azben ou Azbin104. Tratava‑se, segundo H. Barth, do 
antigo nome do Aïr, empregado pela população negra ou mestiça deste país e 
ainda utilizado nos tempos deste viajente, ou seja, aproximadamente em meados 
do século XIX105.

O terceiro reino citado por Al‑Ya’kūbī chama‑se Tikarkarīn; trata‑se do plural 
feminino berbere de Takarkart, denominação que nós encontramos no Tacarcart 
dos nossos mapas. Esta falésia encontra‑se a meio caminho entre as cidades de 
Tahua e Agadès, em uma região onde não faltam os testemunhos de uma antiga 
civilização. No século VIII/XIV, Ibn Battūta fala de um sultão berbere chamado 
al‑Takarkarī, que tinha um diferendo com o sultão de Takedda (atualmente 
Azelik, no Sudoeste do Aïr). Em outro trecho da obra de Ibn Battūta, o sultão 
em questão leva o nome de al‑Karkarī, sem o prefixo berbere ta106.

Al lado de Azbin, como vimos acima, antigo nome do Aïr, algumas fontes 
árabes mencionam igualmente esta última denominação. Nós a encontramos 

100	 R. Mauny, 1961, p. 138.
101	 Ibn al‑Fakīh, 1885, p. 68; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 27.
102	 Ibn Hawkal, 1938, p. 92; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 46.
103	 Al‑Idrīsī, 1866, p. 41; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 46.
104	 J. Marquart, 1913, p. 1 xxviii e cix‑cxvi.
105	 H. Barth, 1857‑1858, vol. 1, p. 382.
106	 Ibn Battūta, 1969, vol. IV, p. 442; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 303.
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em al‑Bakrī sob a forma Hayr ou Hīr107. A forma árabe moderna deste nome 
é Ahīr, em tamashek Aïr.

O maciço do Adrār dos Ifoghas não era desconhecido, tampouco ele, dos 
antigos geógrafos árabes, graças sobretudo à cidade de Tādmekka (atualmente 
ruínas de Es‑Sūk, situadas a 45 quilômetros ao Norte do atual vilarejo de Kidal), 
o seu centro político. Tādmekka igualmente constituía uma importante etapa da 
via das caravanas que conduzia de Gao a Ghadāmes e à cidade de Trípoli. De 
Gao a Tādmekka havia nove dias de caminhada e de Tādmekka a Ghadāmes 
havia outros quarenta, atravessando o país dos saghmāra e quatro desertos dos 
quais encontramos uma descrição em Al‑Bakrī108.

Os saghmāra eram os berberes que habitavam em uma região estendida ao 
Norte, ou antes Nordeste, de Tādmekka, até o ponto situado distante seis dias 
de marcha (ou seja, aproximadamente 120 quilômetros em linha reta) das ruínas 
de Es‑Sūk. Eles igualmente ocupavam o país dependente de Tādmekka, situado 
ao Sul desta cidade, vis-à-vis da cidade de Gao. H. Lhote identifica este grupo 
com os tuaregues isekkamaren (no singular, asekkamar) do qual uma parte até 
hoje vive como nômade no Adrar dos Ifoghas109.

Tādmekka já existia no século III/IX como um importante centro comer-
cial, sobretudo visitado por mercadores berberes ibaditas de Wargla, Djarīd e 
Djabal Nafūsa, os quais frequentavam esta cidade para nela adquirem o ouro, 
lá abundante, proveniente das regiões auríferas próximas a Gana. Tratava‑se 
igualmente do entreposto das mercadorias magrebinas, sobretudo roupas, as 
quais chegavam pela rota de Wargla. Tādmekka era mais bem construída que 
Gana e Gao; entretanto ela não possuía áreas cultivadas110.

No século IV/X, Tādmekka constituía um Estado governado pelos reis per-
tencentes aos banū tānmak (um ramo dos sanhādja). Segundo Yākūt, o nome 
deste Estado era Tādmāk e sua capital Zakrān, devendo ser corrigida para 
Akrām (ler Agrām). Entretanto, os habitantes desta cidade não pertenciam ao 
ramo berbere dos sanhādja, mas aos zanāta. Enquanto os habitantes zanāta da 
capital eram muçulmanos ibaditas desde o século III/IX, os sanhādja de Tādmāk 
somente se converteriam no ano 503/1109‑1110111.

107	 Al‑Bakrī, 1911, p. 183; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 87.
108	 Al‑Bakrī, 1911, pp. 181‑182; 1913, pp. 339‑343; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 85‑86. 
109	 H. Lhote, 1955, p. 126 e seguintes.
110	 N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 86‑87.
111	 Yākūt, 1866‑1873, vol. II, p. 938; conferir T. Lewicki, 1981, pp. 439‑443.



361O papel do Saara e dos saarianos nas relações entre o Norte e o Sul

Descobriu‑se em um velho sítio, Tasalīt, antigas explorações de cobre e de 
um mineral que se assemelha à turquesa, outrora utilizado para a confecção das 
famosas “pérolas de Gao”. Em nossa opinião, trata‑se da cidade chamada Tasala 
ou Tasalī, mencionada por al‑Zuhrī. Segundo este geógrafo, a cidade de Tasala 
(Tasalī) estava situada a nove dias de caminhada de Tādmekka. Este detalhe 
autoriza‑nos a aproximar esta cidade de Tasalīt dos nossos mapas, situada a 180 
quilômetros ao Norte de Es‑Sūk em linha reta. Os habitantes de Tasalā (Tasalīt), 
à imagem daqueles de Tādmekka, estavam em guerra contra os habitantes de 
Gana; eles foram islamizados em 503/1109112.

A uma distância de seis dias de caminhada de Tādmekka, encontrava‑se, 
caso dermos crédito a al‑Bakrī, uma região chamada Tūtak ou Tawtak, onde 
existiam minas subterrâneas de sal113. A província de Tūtak deve o seu nome a 
um ramo dos sanhādja, por nós conhecido através da lista das cabilas berberes 
de Ibn Hawkal114. A posição exata desta região nos escapa. Não é impossível 
que devamos aproximar o seu nome, assim como o nome da cabila de Tūtak, 
daquele de Taïtok, uma nobre fração tuaregue habitante atualmente do Ahnet, 
região situada ao Norte do Adrār dos Ifoghas e ao Norte de Tamanraset.

O Saara Ocidental

A situação étnica e política desta porção do Saara, estendida a Oeste do 
Adrār dos Ifoghas e ao Sul do Marrocos até o Oceano Atlântico, é do nosso 
conhecimento graças às fontes árabes dos séculos I/VII e VI/XII.

A informação mais antiga concerne à expedição do general ‘Ukba ibn Nāfi’ 
no Sul do Marrocos. Este último entrou, em 62/682, no al‑Sūs al‑Aksā e atra-
vessou inclusive as fronteiras meridionais deste província, penetrando o Saara, 
onde “atacou os massūfa e, tendo feito uma boa quantidade de prisioneiros, 
retrocedeu em seus passos”115.

Não acreditamos que a expedição de ‘Ukba ibn Nāfi’ tivesse como objetivo a 
conquista árabe duradoura e a islamização do Marrocos e do Saara Ocidental, 
embora um historiador árabe medieval fale da conversão ao islã, sob a pressão 
deste general, dos berberes sul‑marroquinos do grupo djazūla. Porém, aparen-

112	 Al‑Zuhrī, 1968, pp. 181‑182; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 98‑99.
113	 Al‑Bakrī, 1911, p. 183; 1913, p. 344; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 87.
114	 Ibn Hawkal, 1938, p. 106; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 50; conferir T. 

Lewicki, 1959. 
115	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926.
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temente antes se tratava de uma expedição de reconhecimento em direção às 
regiões auríferas do Sudão Ocidental, expedição similar àquela realizada pelo 
mesmo ‘Ukba ibn Nāfi’ em 47/666‑667, com o objetivo de examinar a rota 
comercial conduzindo da costa da Tripolitânia, através do Fezzān e do Kawār, 
em direção ao Lago Chade.

Vinte e cinco anos após ‘Ukba ibn Nāfi’, o novo governador árabe da Ifrīkiya, 
Mūsā ibn Nusayr, conquistou, pacificou e converteu ao islã a maior parte dos ter-
ritórios do atual Marrocos. Entre 87/705‑706 e 90/708‑709, Mūsā ibn Nusayr 
chegou até o país de al‑Sūs al‑Aksā, cujos habitantes adotaram o islã e recebe-
ram como governador Marwān, filho de Mūsā ibn Nusayr.

Entretanto, a conquista definitiva desta província e a sua conversão ao islã 
aconteceram somente durante o regime do governador da Ifrīkiya chamado 
‘Ubayd Allāh ibn al‑Habhāb (116/734‑122/740), em consequência da expedi-
ção do general árabe Habīb ibn Abī ‘Ubayda. Esta expedição era dirigida não 
somente contra o Sul do Marrocos, mas, igualmente, contra o Sudão Ocidental. 
Habīb ibn Abī ‘Ubayda retornou vencedor desta expedição, trazendo consigo 
numerosos prisioneiros e grande quantidade de ouro116.

O seu filho Ismā’īl aparentemente continuou as expedições contra os ber-
beres, levando uma vida nômade no Saara Ocidental. É sem dúvida destas 
expedições que fala o eminente sectário muçulmano Abu ‘l‑Khattāb al‑Azdī (ou 
al‑Asadī), que pereceu em 145/762 ou 147/764. Pois, em um dos seus relatos 
transmitidos por Ibn al‑Fakīh, ele cita as seguintes palavras do comandante 
árabe al‑Mushtarī ibn al‑Aswad: “Eu organizei vinte expedições de guerra con-
tra o país de Anbiyā, partindo de al‑Sūs al‑Aksā. Eu vi o Nilo (aqui: Senegal); 
entre este rio e um mar salgado (aqui: Oceano Atlântico) encontrava‑se uma 
colina arenosa, sob a qual nascia este rio.117”

Seguindo esta tradição igualmente surge pela primeira vez o nome Anbiyā 
(cuja pronúncia não está todavia definida) para designar os territórios situados 
entre al‑Sūs al‑Aksā e o rio Senegal. Este nome aparece mais tarde na obra de 
al‑Fazārī (aproximadamente 172/788) parcialmente transmitido por al‑Mas’ūdī 
(morto em 345/956) para designar os territórios situados entre Sidjilmāsa e o 
reino de Gana, ou seja, por pouco que não, quase a totalidade do Saara ociden-
tal118. De acordo com outro trecho da obra de Ibn al‑Fakīh, este país estende‑se 
por uma distância equivalente a setenta dias de marcha através de planícies e 

116	 Acerca destas expedições, consultar T. Lewicki, 1970.
117	 Ibn al‑Fakīh, 1885, p. 64; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 27.
118	 Al‑Mas’ūdī, 1861‑1877, vol. 4, p. 37 e seguintes; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 32.
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desertos119. Ao final do século III/IX, al‑Ya’kūbī fala de Anbiyā na qualidade de 
um povo berbere do grupo sanhādja (zenaga), cujo país estendia‑se de Sidjilmāsa 
até a cidade e reino berbere de Ghast (Awdāghust junto aos outros autores), 
situado na periferia sudeste dos territórios que aqui nos interessam120. Este 
estado de coisas indica que sob este nome enigmático escondia‑se a mais antiga 
federação dos berberes do Saara Ocidental. Segundo Ibn Khaldūn, esta federa-
ção compunha‑se dos massūfa, dos lamtūna e dos djuddāla; a sua queda dataria, 
segundo este historiador, de 306/919121. Precisamente contra esta federação se 
haviam dirigido as expedições árabes organizadas pelo governador ‘Ubayd Allāh 
ibn al‑Habhāb.

Aparentemente, estas expedições não durariam, entretanto, senão pouco 
tempo e logrou‑se assaz rapidamente alcançar um acordo entre os muçulmanos 
da África do Norte e os chefes da federação de Anbiyā, sucesso que permitiria 
em seguida pacificar os territórios do Saara Ocidental. Isso gerou as condições 
favoráveis para o comércio trans‑saariano nestes territórios, assim como para 
a propagação da religião muçulmana, sobretudo realizada pelos mercadores 
norte‑africanos, os quais eram simultaneamente missionários pregadores da fé 
do Profeta. É a este breve período que se referem, em nossa opinião, as seguin-
tes palavras de Ibn Khaldūn: “Aquando da conquista de Ifrīkiya e do Magreb 
(pelos árabes), mercadores penetraram na porção ocidental do país do Sudão e 
não encontraram junto a eles nenhum rei mais poderoso que aquele de Gana.122”

Estas relações entre o Magreb muçulmano e o Sudão Ocidental desdobraram
‑se em certa aproximação entre os mercadores norte‑africanos e os nômades 
berberes do Saara Ocidental; uma das consequências desta aproximação foram 
as primeiras conversões ao islã de berberes desta região.

O primeiro chefe sanhādja que começou a reinar no Saara ocidental foi 
Tīlūtān ibn Tīklān (ou Itlūtān ibn Talākākīn) pertencente à cabila dos lamtūna. 
Segundo Ibn Abī Zar’, ele reinava sobre todo o território estendido sobre uma 
área cujo comprimento e a largura representavam três meses de viagem. Ele 
podia arregimentar 100.000 camelos de raça. O seu reinado foi longo e ele 
morreu com a idade de 80 anos, em 222/837. O seu neto, al‑Athīr ibn Bātin 
sucedeu‑o e reinou até a sua morte em 287/900. O último rei do Estado dos 

119	 Ibn al‑Fakīh, 1885, p. 81; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 28.
120	 Al‑Ya’kūbī, 1892, p. 360; N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 22.
121	 N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 328. Acerca da origem do nome Anbiyā, consultar 

H. T. Norris, 1972, p. 72.
122	 N. Levtzion e J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 332.
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sanhādja foi o filho de al‑Athīr, Tamīm, que comandou estas cabilas até 306/918. 
Ele foi morto pelos notáveis sanhādja, revoltados contra ele. Em consequência, 
uma ruptura produziu‑se entre as cabilas sanhādja e somente após cento e vinte 
anos estas cabilas lograram novamente se reunir, sob o comando do emir Abū 
‘Abd Allāh Muhammad ibn Tīfāt (Tīfawt), conhecido pelo nome de Tārsina, 
um dos chefes dos lamtūna (426/1035). O seu reinado não duraria mais que 
três anos. Em seguida foi o seu cunhado, Yahyā al‑Djuddālī, que se tornaria o 
chefe da federação dos sanhādja. Foi graças a ele que as cabilas sanhādja, as quais 
até então não eram senão superficialmente muçulmanas, foram convertidas ao 
sunismo pelo missionário ‘Abd Allāh ibn Yāsīn al‑Djazūlī, trazido pelo emir 
Yahyā ibn Ibrāhīm da sua viagem à África do Norte123.

Segundo uma tradição relatada por Ibn Khaldūn, a supremacia junto aos 
sanhādja pertencia, antes de tudo, aos lamtūna, os quais já formavam um grande 
reino no tempo do emir umayyade ‘Abd al‑Rahmān (139/756‑172/788). Ibn 
Khaldūn em seguida enumera os soberanos do Estado sanhādja até Awrākan 
ibn Urtantak124.

Outra fonte citada por Ibn Khaldūn menciona o mais célebre rei dos 
sanhādja, reinante “em todo o Saara” durante o século IV/X. Tratava‑se de um 
certo Tīnazwa ibn Wanshīk ibn Bīzār, também conhecido como Barūyān ibn 
Wanshīk ibn Izār. Tudo levaria a crer que este príncipe teria sido o mesmo que 
aquele conhecido por al‑Bakrī como Tīn Yarūtān ibn Wīsnū ibn Nazār, o qual 
reinou entre 350/961 e 360/971125. Ibn Hawkal menciona o rei Tanbarūtān ibn 
Isfishār, por ele nomeado “príncipe de todos os sanhādja”, que talvez fosse o 
mesmo que os dois precedentes126. 

Após ter atravessado o país dos anbiyā, chegava‑se, segundo al‑Ya’kūbī, 
à região chamada Ghast, reino “pagão” cujo rei fazia incursões no “país dos 
negros”127. A população deste distrito era parcialmente sedentária. Trata‑se aqui 
da cidade e do reino berberes mais bem conhecidos pelos antigos autores árabes 
sob o nome Awdāghust. Era um importante centro comercial, distante dez dias 
de caminhada da cidade de Gana. Nós devemos esta informação ao geógrafo 
árabe Ibn Hawkal, que passou por Awdāghust em 340/951‑952 e acrescenta 

123	 Ibn abī Zar’, 1843‑1846, p. 76. Sobre Ibn Yāsīn e os primórdios dos almorávidas, conferir, mais 
adiante, o capítulo 13.

124	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926, vol. 1, p. 236.
125	 Ibid.; al‑Bakrī, 1911, p. 159.
126	 Ibn Hawkal, 1964, p. 98; 1938, p. 100.
127	 Al‑Ya’kūbī, 1892, p. 360; 1937, pp. 226‑227; 1962, p. 31.
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haver uma distância de dois dias de caminhada a separarem Awdāghust da 
cidade de Sidjilmāsa128. Segundo al‑Muhallabī (escrevendo aproximadamente 
ao final do século IV/X), Awdāghust era, a um só tempo, o nome de uma vasta 
região e a capital deste país, situando‑se a uma distância equivalente a quarenta 
dias de caminhada de Sidjilmāsa, através de areias e desertos. Segundo outro 
excerto da mesma fonte, Awdāghust comportaria belos mercados e os viajantes 
para lá afluíam de toda parte; os habitantes eram muçulmanos. O chefe do país 
era um homem da cabila dos sanhādja129.

Segundo al‑Bakrī, o Estado de Awdāghust estaria, dos anos 350/961 a 
360/971, sob o reinado de Tīn Yarūtān, originário da cabila dos sanhādja, cujo 
reino estendia‑se ao equivalente a uma distância de dois meses de caminhada. 
Assim sendo, aparentemente e durante certo tempo, o reino de Awdāghust 
pertenceu à federação das cabilas sanhādja.

Mais de vinte reis negros reconheciam o rei de Awdāghust como soberano. 
Mais tarde, o rei berbere de Awdāghust reconheceu (até 446/1054) a suprema-
cia do rei de Gana (contrariamente aos lantūma, massūfa e djuddāla que eram 
independentes deste Estado negro). Awdāghust era, nesta época, uma grande 
cidade compreendendo uma numerosa e riquíssima população, composta de 
árabes e berberes (entre outros, indivíduos provenientes das cabilas dos nafūsa, 
dos lawāta, dos zanāta, dos nafzāwa e também dos berkadjāna). No mercado de 
Awdāghust, “sempre repleto de gente”, pagava‑se com ouro em pó130.

A cidade estava erguida sobre uma planície arenosa, ao pé de uma montanha 
desprovida de vegetação; ela era cercada de jardins e tamareiras. Awdāghust 
corresponde, aparentemente, a Tegdaoust, ruínas a Sudoeste de Tishīt (aproxi-
madamente a 200 quilômetros) e a oeste‑noroeste de Kumbi Saleh (ou antiga 
Gana), da qual estava distante cerca de 400 quilômetros131.

Na primeira metade do século V/XI, o reino berbere e aparentemente muçul-
mano de Awdāghust estava submetido ao reino “pagão” sudanês de Gana. Foi sob 
este pretexto que Awdāghust foi atacada e conquistada pelos lamtūna, massūfa e 
djuddāla da antiga federação dos sanhādja, transformada aproximadamente em 
meados do século V/XI em Estado Almorávida.

128	 Ibn Hawkal, 1964, vol. I, pp. 90‑100. N. Levtzion (1968a) acredita que Ibn Hawkal jamais tenha 
penetrado em Awdāghust.

129	 Consultar D. Robert, S. Robert e J. Devisse (org.), 1970, pp. 19‑20.
130	 Al‑Bakrī, 1911, pp. 50‑52.
131	 Acerca das escavações em Tegdaoust, conferir D. Robert, 1970; D. Robert, S. Robert e J. 

Devisse (org.), 1970; C. Vanacker, 1979.
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A maioria da população do Saara Ocidental, do século I/VII ao século V/XI, 
era constituída por berberes do ramo sanhādja (lamtūna, massūfa e djuddāla). Os 
lamtūna e djuddāla habitavam o extremo Sul do país do Islã, vizinhos aos negros, 
fazendo outrora parte do grande Estado sanhādja de Anbiyā. Segundo al‑Idrīsī, 
era aos lamtūna que pertencia o país de Tāzukkāght (atual Sākiyat al‑Hamrā’)132. 
Os territórios dos lamtūna englobavam igualmente ao Norte o país de Nūl, no 
Sul do Marrocos133. Mais distante, rumo ao Sul, os seus territórios tocavam Izal 
(ou Ayzal), correspondente a Kēdiat de Idjīl em nossos mapas. Ainda mais dis-
tante ao Sul, conhecemos uma região chamada lamtūna, situada a Noroeste da 
região de Tāgant, no Sudeste da Mauritânia. Os lamtūna igualmente ocuparam, 
aproximadamente no ano 446/1054‑1055, o Adrār mauritano (o Adrār Tmār), 
em seguida denominado Djabal Lamtūna. Tratava‑se de um país coberto de 
palmeirais e tamareiras, plantadas por um povo ali estabelecido desde muito 
tempo, os bafūr, citados por tradições locais e algumas fontes portuguesas.

A sede do Djabal Lamtūna era a cidade de Azukī, formada ao longo dos 
séculos V/XI e VI/XII, em torno da fortaleza almorávida de mesmo nome. Ela 
representava uma ligação importante na rota que conduz de Sidjilmāsa ao Sudão 
Ocidental. Para os negros, esta cidade tinha o nome de Kūkadam (al‑Idrīsī) ou 
Kākadam134. Trata‑se de Azugī dos nossos mapas, uma pequena localidade com 
antigas ruínas almorávidas e pré‑almorávidas, situada no Norte da Mauritânia, 
não distante da moderna cidade de Atār135.

Os banū massūfa habitavam o deserto na região pela qual passava a pista 
interligando a cidade de Sidjilmāsa àquela de Gana. Eles não tinham nenhuma 
cidade, excetuando‑se Wādī Dar’a ou Tīyūmetīn, situada a cinco dias de marcha 
de Sidjilmāsa136.

Aproximadamente em meados do século VI/XII, os massūfa atingiam, ao 
Sul, a cidade de Azukī. No Sudeste, eles tomavam posse da salina de Taghāza; 
por este lugar passava a pista de caravanas conduzindo a Īwālāten (ou Walāta), 

132	 O nome “Tāzukkāght” (para Tazuggaght) é o feminino da palavra berbere azeggagh (rota). Quanto 
ao nome “Sākiyat al‑Hamrā’”, ele significa “o canal vermelho”. Este país é conhecido na obra de Ibn 
Khaldūn e o seu centro al‑Hamrā’ encontra‑se no mapa de Abraham Cresques (século XIV) com o 
nome Alamara.

133	 Nūl ou antes Nūl Lamta, hoje sobrevive na planície de Wādī Nūn, no entorno de Goulimine, sudoeste 
marroquino, entre o Anti‑Atlas e o Wādī Dar’a. Consultar V. Monteil, 1968, p. 97. 

134	 Al‑Idrīsī, 1866, pp. 59‑60; Yākūt, 1866‑1873, vol. 4, p. 229.
135	 R. Mauny, 1955a.
136	 Segundo V. Monteil (1968, p. 90), esta cidade encontrava‑se na região do atual Tagounit, a 20 

quilômetros ao norte do cotovelo de Dar’a. 
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importante lugar de comércio situado na extremidade sul do Saara Ocidental e 
submetido, no século VIII/XIV, aos reis do Mali.

No Sudoeste do território ocupado pelos banū lamtūna, habitava, no século 
V/XI e posteriormente, o grupo sanhādja dos banū djuddāla, provavelmente des-
cendentes dos antigos getúlios. Segundo al‑Bakrī, eles viviam no Norte do baixo 
Senegal, próximos ao mar, do qual não estavam separados por nenhum outra 
população. Em razão disso, os djuddāla habitavam o atual Sudoeste da Mau-
ritânia e igualmente ocupavam as cercanias do reino de al‑Djabal al‑Lammā’ 
(Cabo Branco)137.

No tocante à população do reino de Awdāghust, os nômades que constituíam 
a sua maioria eram os sanhādja (zenaga) propriamente ditos. A população da 
capital era composta, como dissemos acima, de nativos da Ifrīkiya e de indi-
víduos pertencentes aos barkadjāna, nafūsa, lawāta, zanāta e, sobretudo, aos 
nafzāwa; havia igualmente, embora em número mais reduzido, pessoas originá-
rias de todas as cidades muçulmanas. Tratava‑se aqui de comerciantes originá-
rios de diferentes frações estabelecidas no Djabal Nafūsa, no Bilād al‑Djarīd, 
assim como nos oásis do Sūf, do Wargla e do Wādī Rīgh. Com efeito, as fontes 
ibaditas mencionam eventualmente as viagens de comerciantes ibaditas que 
vinham destes países até Awdāghust.

Resultam das escavações arqueológicas, bem como das tradições coletadas 
por estudiosos franceses, que em alguns lugares do Saara Ocidental não faltem 
tampouco, ao lado da população nômade, grupos de agricultores, cujos descen-
dentes sobreviveram até os dias atuais. Possuímos alguns escritos portugueses 
dos séculos IX/XV e X/XVI, segundo os quais é possível descobrir a naciona-
lidade destes agricultores. Segundo estes documentos, eles pertenciam a dois 
grupos distintos. Os agricultores brancos chamavam‑se baffor ou abofur (nas 
tradições locais bafūr) e os agricultores negros barbar (Barbara, barābir, bárba-
ros), sendo aparentados aos soninquês.

As mais antigas, dentre estas populações, deixaram no Adrār mauritano um 
número considerável de ruínas de vilarejos e de sítios arqueológicos138. Estes 
antigos sítios são atribuídos pela tradição local a um povo enigmático dito 
baffor, abofur ou bafūr, habitante do Adrār mauritano até antes da chegada dos 
mamtūna139. Segundo algumas dentre estas tradições, os bafūr eram brancos (o 

137	 C. E. de Foucauld (1940) menciona uma “tribo” tuaregue marabuta do Aïr e do Azawagh, chamada 
ighdālen. Aparentemente, trata‑se aqui dos descendentes dos djuddāla da Alta Idade Média.

138	 Conferir R. Mauny, 1955a.
139	 Consultar A. J. Lucas, 1931; C. Modat, 1919.
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que para nós é o mais plausível) pertencentes ao grupo berbere dos zanāta140. 
Segundo as tradições mauritanas, os autóctones não‑muçulmanos do Adrār 
Tmār eram cultivadores e a eles se deve a plantação das primeiras palmeiras 
em Adrār. Em nossa opinião, poder‑se‑ia identificar os bafūr com a cabila líbia 
(moura) dos bávaros, ativa no Oeste da África do Norte nos séculos III e IV 
da era cristã. Eles emigraram em seguida para a atual Mauritânia e deixaram 
a sua cultura e o seu nome para os habitantes do Adrār Tmār, o qual, no início 
do século XVI, ainda portava o nome “montanha de Baffor”, como podemos 
observar em um capítulo do relato de Valentim Fernandes141.

Segundo as fontes árabes do século VI/XII (Kit�b al-Istibs�r e al‑Zuhrī), 
os negros chamados barbar ou Barbara (no plural árabe barābir) formavam a 
população do país sudanês de Zāfunu, atual Diafunu. Eles faziam parte dos 
djanāwa, ou seja, dos negros e também habitavam, segundo al‑Zuhrī, o centro 
do deserto (tratava‑se provavelmente dos desertos e das estepes do Sudeste da 
Mauritânia) e os territórios próximos de Gana e Tādmekka (ao Norte de Gao), 
cujos habitantes invadiam as suas terras para se apoderarem de escravos. Eles 
possuíam os seus reis e vestiam‑se com peles, hábito normal em um povo com-
posto em parte por nômades. Os barbara acreditavam ser os mais nobres entre 
os povos sudaneses e pretendiam que os soberanos de Gana fossem originários 
da sua cabila142.

Os Barbara seriam, portanto, uma fração dos soninquês. Não poderíamos nós 
identificar al‑barābir (Barbara, barbar) a um povo negro chamado al‑barbar que, 
dando crédito à tradição local, habitava outrora a cidade de Tishīt no Sudeste da 
Mauritânia? Alguns observadores assimilam este legendário povo a um povo de 
agricultores de pele negra, chamados bárbaros nas antigas crônicas portuguesas, 
surgido nos séculos XV e XVI da era cristã no Adrār mauritano, ao lado dos 
“azenéguios” ou zenaga (sanhādja) berberes.

Assim apresenta‑se a história e a geografia histórica do Saara do século I/VII 
ao século VI/XII. Nós dela apresentamos somente os fatos essenciais, remetendo 
o leitor às fontes árabes e às monografias especiais.

140	 Estas tradições encontram‑se confirmadas por um interessante trecho do Kitāb al‑Bayān al‑mughrib 
de Ibn ‘Idhārī al‑Marrākushī (início do século VIII/XIV), que ao falar das campanhas de Ibn Yāsīn, 
fundador do Estado Almorávida, diz o seguinte: “Perto dos lamtūna, havia um maciço habitado por 
tribos berberes não‑muçulmanas. ‘Abd Allāh ibn Yāsīn convidou‑os a adotarem a religião. Eles recusa-
ram. Yahyā ibn ‘Umar ordenou atacá‑los: os lamtūna massacraram‑nos e fizeram prisioneiros os quais 
dividiram entre si.”

141	 P. de Cenival e T. Monod, 1938, p. 154; T. Lewicki, 1978.
142	 Kitāb al‑Istibsār, 1852; Al‑Zuhrī, 1968, p. 181.
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369O advento dos fatímidas

O estabelecimento da dinastia 
fatímida: o papel dos kut�ma

Ao final do século III/IX, grande parte do Ocidente muçulmano (Magreb 
e Espanha) já escapava ao controle do califado abássida de Bagdá; os umayya-
des estavam solidamente instalados na Andaluzia, a dinastia idrísida reinava 
em algumas cidades e sobre grupos berberes do extremo oeste muçulmano 
(al‑Maghrib al‑Akhā), assim como sobre os territórios limítrofes entre as terras 
habitadas e o deserto, muitos Estados kharidjitas independentes estendiam‑se 
do Djabal Nafūsa até Sidjilmāsa. Somente os aghlábidas da Ifrīkiya reconheciam 
a soberania de Bagdá, porém, após um século de independência de fato, os seus 
laços com os abássidas eram puramente formais1.

No âmbito religioso – não podemos esquecer que no Islã as esferas política 
e religiosa estão estreitamente imbricadas – o Magreb estava dividido entre a 
ortodoxia sunita, com Kayrawān representando umas das cidadelas do direito 
malikita, e a heterodoxia de diversas seitas kharidjitas (ibaditas, sufritas, nukka-
ritas etc.). Embora os idrísidas tenham pertencido à família de ‘Alī e o seu 
estabelecimento tenha precedido a propaganda xiita, aparentemente, os dogmas 

1	 Consultar, acima, o capítulo 10.

O advento dos fatímidas
Ivan Hrbek



370 África do século VII ao XI

da doutrina xiita, tal como haviam sido elaborados no Oriente, estavam pouco 
propagados e, ainda menos, eram seguidos em seu reino.

Tudo se transforma com a chegada na África do Norte, ao final do século III/
IX, dos ismaelianos, vigorosa e extremamente ativa seita xiita. Um dos dogmas 
fundamentais da fé xiita é que a direção (imamado) da comunidade muçulmana 
pertence de direito aos descendentes de Maomé, pela sua filha Fátima e pelo 
seu marido ‘Alī, o quarto califa. Diferentemente do califa sunita, o imame xiita 
herdara de Maomé não tão somente a sua soberania temporal, mas, igualmente, 
a prerrogativa de interpretar a lei islâmica (shari�a), os imames encontravam‑se, 
infalivelmente, acima de qualquer reprovação. Ao primeiro imame, ‘Alī, sucedeu 
o seu filho al‑Hasan, em seguida o seu outro filho, al‑Husayn, na linhagem do 
qual foi conservado o imamado. Outra parte desta doutrina consiste na crença 
segundo a qual o último dos imames visíveis não estaria morto, mas teria ido 
refugiar‑se em um lugar secreto de onde sairia em momento oportuno, na qua-
lidade de “mahdi” (o bem dirigido), para restaurar o verdadeiro islã, conquistar o 
mundo e “fazer reinar sobre a Terra a justiça e a equidade, em lugar da opressão 
e da tirania do mundo atual”. No tocante a saber quem seria o último imame 
visível e o primeiro escondido (portanto, o mahdi), os xiitas todavia se dividem 
em numerosos grupos. Para a maioria dentre eles, o imame escondido é o décimo 
segundo, Maomé, desaparecido em 264/878, sem descendência. Os seus fiéis são 
conhecidos pelo nome de duodecimanos (ithn� �ashariyya), os quais atualmente 
formam a maioria dos xiitas.

Outro grupo, embora concordando com os duodecimanos sobre a sucessão 
até o sexto imame, Dja’far al‑Sādik, deles se afasta a partir deste ponto, profes-
sando o imamado do filho primogênito de Dja’far, Ismā’īl (morto em 144/761), 
preferencialmente ao seu irmão, reconhecido pela maioria da seita. Ismā’īl (e 
mais tarde o seu filho Maomé) tornou‑se assim para eles o sétimo imame, o 
imame escondido; os adeptos desta seita tomaram, portanto, o nome de ismae-
lianos (ism���liyya), também chamados setimanos (sab�iyya).

A história desta seita e a maneira pela qual tomaram forma as suas doutrinas 
específicas, através das quais ela se diferencia dos outros xiitas, são assaz mal 
conhecidas. Como frequentemente é o caso no tocante às seitas dissidentes, 
o movimento ismaeliano ramificou‑se em várias correntes, um dos principais 
pontos de divergência referindo‑se à natureza dos imames. Por um lado, havia 
aqueles que, fiéis à doutrina original, permaneciam fiéis a Maomé ibn Ismā’īl, o 
imame escondido, acreditando que ‘Alī e Maomé ibn Ismā’īl eram profetas e que 
o imame escondido, ressurgindo na forma de mahdi, traria uma nova fé islâmica. 
Outra dissidência, de onde provieram os fatímidas, aceitava a doutrina segundo 
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a qual havia imames visíveis à frente da comunidade muçulmana. Segundo a 
versão fatímida oficial, a linhagem dos califas fatímidas fora precedida de uma 
série de “imames escondidos”, descendentes de Maomé ibn Ismā’īl. Porém, no 
início do seu domínio na África do Norte, a sua doutrina apresentava um aspecto 
particular: o segundo soberano da dinastia, al‑Kā’im bi‑Amr Allāh, que detinha 
um estatuto especial e era considerado como o mahdi que introduziria a era 
messiânica. Somente quando a sua morte dissipou as esperanças em si, a figura 
do imame como chefe temporal e espiritual tomou uma posição dominante no 
pensamento ismaeliano, relegando‑se a figura do mahdi ao segundo plano.

Os ismaelianos organizaram uma das mais sutis e eficazes propagandas 
políticas e religiosas. Os seus dirigentes providenciaram a saída do retiro dos 
missionários (d���, no plural du��t), dentre os quais um dos mais importantes 
encontrava‑se em Salamiyya, na Síria, para enviá‑los pregar a sua doutrina 
e, especialmente, o próximo retorno do imame escondido, o esperado mahdi. 
Estes missionários conquistaram numerosos adeptos em diversas províncias do 
mundo islâmico, no Sul do Iraque, no Barein, na Pérsia e igualmente no Iêmen. 
O ismaelismo, com as suas promessas imprecisas de uma nova era de reforma 
e justiça social, acompanhada do surgimento do mahdi, seduziu várias camadas 
sociais descontentes com a ordem estabelecida. Em cada região, os missionários 
exploraram habilmente algumas queixas da população; em vários lugares, eles 
lograram fundar pequenos Estados, entretanto, foi na África do Norte, primei-
ramente junto aos berberes kutāma, que o seu proselitismo alcançou os seus 
maiores sucessos. Únicos entre todas as correntes xiitas ismaelianas, os fatími-
das foram capazes de fundar e conservar um império que duraria mais de dois 
séculos, quase capaz de atingir o objetivo universal da doutrina2.

O ramo kutāma dos berberes habitava a região da Pequena Kabylia, entre 
Djidjelli, Sétif e Constantine, nos limites extremo‑orientais da antiga Mau-
ritânia romana. Embora os aghlábidas se considerassem oficialmente como 
os mestres desta região, eles somente raramente tentaram fazer prevalecer os 
seus direitos, de modo que os kutāma eram praticamente independentes. Ibn 
Khaldūn assinala que “eles jamais foram submetidos aos aghlábidas”3. Em que 
pese a descrição do poder aghlábida, os kutāma demonstravam profunda aversão 
pelos conquistadores e chefes árabes da Ifrīkiya, aversão por eles manifestada ao 

2	 As obras sobre os ismaelianos são assaz numerosas; os mais importantes e recentes estudos são aqueles de B. 
Lewis, 1940; W. Ivanow, 1952; A. S. Tritton, 1958; W. Madelung, 1961; S. M. Stern, 1961.

3	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926, vol. 2, p. 31.
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concederem frequentemente refúgio a numerosos desertores do exército (djund) 
aghlábida.

A trégua entre os aghlábidas e os rustúmidas de Tāhert, ao final do século III/
IX, permitiu aos primeiros novamente esforçarem‑se para submeter os kutāma. 
Os seus exércitos começaram ocupando algumas fortalezas nas proximidades da 
zona kutāma independente. Tendo se dissipado a esperança de uma ajuda rus-
túmida, a influência do kharidjismo junto aos kutāma, dantes jamais relevante, 
pôs‑se a declinar, abrindo assim a via para a propaganda ismaeliana. A fé xiita 
não era de todo desconhecida no Magreb, haja vista que no século III/IX, dois 
missionários, Abū Sufyān e al‑Hulwānī, haviam desenvolvido nestas regiões 
uma breve campanha de propaganda, coroada de sucesso4.

Mais duradouras e finalmente de importância decisiva foram as atividades de 
outro propagandista (d���) nativo do Iémen, Abū ‘Abd Allāh al‑Shi’ī, que fora 
enviado junto aos kutāma aproximadamente ao final do século. Tendo estabele-
cido laços com alguns xeques kutāma no curso da sua peregrinação à Meca, ele 
os acompanhou até o seu país em 280/893.

Dificilmente concebemos a atração que poderia existir para os kutāma em 
relação ao xiismo ismaeliano pregado por Abū ‘Abd Allāh. É complexo discernir 
um caráter nitidamente social no ramo fatímida do ismaelismo. No Magreb, os 
seus membros exploravam o descontentamento geral da população local e, em 
certa medida, o expansionismo kutāma, porém até estes berberes jamais assimi-
laram a sua doutrina. Uma vez no poder no Magreb e posteriormente no Egito, 
os fatímidas jamais realizaram a menor transformação social e jamais tiveram 
a intenção de fazê‑lo; os seus escritos doutrinários não fazem menção alguma 
de similares preocupações. Foi em outro ramo do ismaelismo, dos karmates de 
Barein e da Arábia Oriental, que tomavam corpo as primitivas ideias sociais do 
movimento, em defesa dos ideais de justiça social e igualdade. Nada distinguia, 
no plano social, o regime fatímida dos outros regimes islâmicos5.

Sejam quais tenham sido as razões, a maioria dos kutāma não tardaria a 
ser ganha pela propaganda de Abū ‘Abd Allāh, em favor dos descendentes de 
‘Alī e Fátima, então representada pelo imame ‘Ubayd Allāh. Em alguns anos, 
os diversos clãs kutāma foram unificados em um poderoso exército, cimentado 
pela asabiyya (solidariedade étnica) e pela mesma lealdade perante o imame 
fatímida, o mahdi esperado, que deveria livrar o mundo dos opressores, fossem 
estes últimos os aghlábidas ou os seus longínquos mestres abássidas de Bagdá.

4	 F. Dachraoui, 1964.
5	 C. Cahen, 1961, pp. 13‑15.
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A luta decisiva contra os aghlábidas começou em 290/903, quando as tropas 
kutāma desceram das suas montanhas para as planícies da Ifrīkiya. As forças 
aghlábidas foram facilmente vencidas e após alguns anos, a maior parte da 
Ifrīkiya estava nas mãos de Abū ‘Abd Allāh; a política fiscal implantada por 
este último aumentou a adesão da população à sua causa quando ele procla-
mou ilegais todos os impostos não‑canônicos e devolveu aos habitantes cidades 
tomadas como butim pelos kutāma. Ziyādat Allāh III, o último emir aghlábida, 
aumentou, em contrário, a carga fiscal dos seus sujeitos para financiar o seu 
exército, medida que foi muito impopular junto às massas. Após uma longa 
campanha, Abū ‘Abd Allāh amparou‑se de Kayrawān, capital da Ifrīkiya. Per-
cebendo consumada a sua derrota, Ziyādat Allāh deixou a sua residência de 
Rakkāda e refugiou‑se no Egito. Assim chegou ao final o período aghlábida da 
história da África do Norte.

Após os primeiros sucessos dos seus partidários na Ifrīkiya, o imame ‘Ubayd 
Allāh, que até então vivera em Salamiyya, na Síria, decidiu instalar‑se no Magreb. 
Em lugar de juntar‑se a Abū ‘Abd Allāh, na Ifrīkiya, ele se dirigiu a Sidjilmāsa, 
a capital do Império Kharidjita Midrarida, no Sul do Marrocos. Tratou‑se de 
um curioso episódio, até o presente desprovido de explicação satisfatória. Por 
quais razões o imame teria se fixado nesta região extremo‑ocidental, quando 
uma vasta região já se encontrava sob controle dos seus partidários? Pretendia ele 
criar um segundo centro em Sidjilmāsa e apoderar‑se do fluxo de ouro sudanês 
que ali chegava6? Sejam quais tenham sido as suas intenções, ele foi colocado 
em cárcere privado pouco tempo após a sua chegada, sendo em seguida detido 
e lançado na prisão por al‑Yasā’ ibn Midrār.

Em 296/909, Abū ‘Abd Allāh conduziu o exército kutāma a Sidjilmāsa para 
libertar o seu mestre; no curso desta expedição e com o apoio das populações 
locais, ele venceu os rustúmidas em Tāhert. Sidjilmāsa capitulou sem combate e 
‘Ubayd Allāh foi solto7. No ano seguinte, este último fez a sua entrada triunfal 
em Rakkāda, onde foi proclamado “príncipe dos crédulos” (título de califa) e 
mahdi; segundo a doutrina ismaeliana, isso significava o fim da tirania e o início 
de uma nova idade de ouro.

A origem de ‘Ubayd Allāh e, por conseguinte, dos fatímidas, é‑nos ainda 
obscura. Acerca da questão da legitimidade dos seus títulos, os historiadores 

6	 J. Devisse, 1970.
7	 Alguns historiadores sunitas afirmam que ‘Ubayd Allāh foi morto na prisão e que Abū ‘Abd Allāh 

somente encontrou o seu servidor, por ele apresentado aos seus fiéis como um verdadeiro mahdi. Conferir 
Ibn Khallikān, 1843‑1871, vol. 3.
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muçulmanos estão divididos em dois campos. Os adversários dos fatímidas 
negam que eles sejam descendentes de ‘Alī e de Fátima, considerando‑os impos-
tores; deve‑se observar que a autenticidade da sua descendência jamais fora 
contestada antes do ano 402/1011, data na qual o califa abássida de Bagdá 
publicou um manifesto, assinado por vários notáveis sunitas e xiitas, dentre os 
quais vários shuraf��, denunciando a impostura das pretensões fatímidas8. Pos-
teriormente, encontraríamos inclusive junto a notáveis historiadores sunitas, 
como Ibn al‑Athīr, Ibn Khaldūn e al‑Makrīzī, defensores da sua legitimidade. 
Trata‑se aqui de uma questão assaz complexa, à qual a pesquisa moderna não 
foi capaz de oferecer resposta satisfatória9. Porém, o fato mais importante é que 
os seus discípulos imediatos na África do Norte jamais contestaram que eles 
descendiam de ‘Alī.

‘Ubayd Allāh al‑Mahdī, reinante de 297/909 a 322/934, primeiramente 
estabeleceu a sua residência em Rakkāda, começando entretanto a construir, 
pouco após, uma nova capital na costa leste, al‑Mahdiyya, onde instalou‑se em 
308/920. Em seguida, após a revolta de Abū Yazīd, o califa al‑Mansūr (334/946
‑341/953) fundou uma nova capital a Leste de Kayrawān, Sabra‑Mansūriyya, 
concluída em 337/949. Os seus sucessores nela residiram até 362/973, data na 
qual o último dos fatímidas da África do Norte, al‑Mu’izz, partiria definitiva-
mente para o Egito.

A fundação de um Estado xiita na África do Norte selou a cisão do mundo 
muçulmano em três impérios hostis; o califado abássida em Bagdá, o cali-
fado fatímida na África do Norte e o emirado umayyade de Córdova, ‘Abd 
al‑Rahmān III, perante o espetáculo de dois califas, um herético na Tunísia e 
um ortodoxo na longínqua cidade de Bagdá, proclamou o seu próprio califado. 
Houve, portanto, durante certo tempo, três califas no Islã. A debacle do califado 
umayyade, em 422/1032, reduziu este número a dois e a extinção dos fatímidas, 
em 566/1171, a somente um, aquele dos abássidas em Bagdá.

A luta pela hegemonia na `frica do Norte

Se a derrubada da dinastia aghlábida e a ocupação da Ifrīkiya propriamente 
dita consumaram‑se, por sua vez, em um período de tempo relativamente curto, as 

8	 Vários historiadores conservaram o texto do manifesto; conferir P. H. Mamour, 1934, p. 201 e seguintes.
9	 Além dos estudos acima citados na nota 2, igualmente consultar ibid.; W. Ivanow, 1942, 1952; 

al‑Hamdānī, 1958 e M. Canard, 1965.
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conquistas fatímidas no Magreb, quanto a elas, revelar‑se‑iam posteriormente mais 
lentas e difíceis. Isso se explica parcialmente pela fragilidade da situação no interior 
deste reino e, por outra parte, pelas bases estreitas do seu poderio militar.

A nova doutrina do xiismo ismaeliano não podia deixar de provocar insta-
bilidade em uma região já dividida entre o sunismo malikita e o kharidjismo, 
em suas formas ibadita e sufrita. Todos estes grupos não aceitavam, senão a 
contragosto, a dominação dos fatímidas e muito amiúde manifestavam a sua 
oposição, severamente reprimida ou abafada pela corrupção. A cidadela da opo-
sição sunita era Kayrawān, célebre centro da ortodoxia malikita, cuja influência 
sobre as populações urbanas e rurais permanecia intacta. Embora estes grupos 
sunitas jamais houvessem passado à revolta declarada, a sua resistência passiva e 
a eventualidade de vê‑los unirem‑se às mais extremistas forças kharidjitas con-
tribuíam para criar dificuldades à dinastia. Os califas expressavam abertamente 
o seu desprezo e até o seu ódio vis-à-vis das populações locais, podemos supor 
que estes sentimentos eram recíprocos10.

Desde o início, os fatímidas consideraram a África do Norte unicamente 
como um trampolim para novas conquistas rumo ao Leste, o que lhes permitiria 
suplantar os abássidas e realizar os seus sonhos de dominação universal. Estes 
grandiosos projetos os obrigaram a manter poderosas e onerosas forças arma-
das (terra e mar). Embora o d��� Abū ‘Abd Allāh tenha sido muito popular nos 
primórdios, ao abolir numerosos impostos ilegais, esta política foi rapidamente 
alterada e o Estado Fatímida reintroduziu alguns impostos não‑canônicos, dire-
tos e indiretos, pedágios e outras contribuições. Encontra‑se nas crônicas um eco 
de descontentamento generalizado, suscitado pela política fiscal dos governantes 
“para quem todos os pretextos eram válidos para tolher o povo”11.

A situação militar apresentou precariedade desde o início, pois os únicos 
apoiadores da dinastia eram os kutāma e alguns outros ramos ou clãs sanhādja. 
Em suplemento, estes contingentes “tribais” não podiam ser mantidos senão atra-
vés da promessa de pilhagens e de butim; quando estas promessas não podiam 
ser mantidas, eles não tardavam em se revoltar. Esta tendência manifestou‑se 
apenas dois anos após a ascensão ao trono de ‘Ubayd Allāh, quando este último 
determinou o assassinato de Abū ‘Abd Allāh e do seu irmão, por razões que 
conhecemos mal12. Os kutāma responderam entrando em dissidência e procla-

10	 Conferir numerosos exemplos desta postura em M. Canard (org.), 1958.
11	 Ibn ‘Idhārī, 1948‑1951, vol. 1, p. 186 e seguintes.
12	 O conflito entre o mahdi e o seu dā’ī explica‑se ou porque este último duvidava que o seu mestre fosse 

de fato o mahdi ou porque o mestre temia a potência e os dons de persuasão de Abū ‘Abd Allāh.
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Figura 12.2  Vista panorâmica da península de Mahdiyya (nos anos 1970). [Fonte: clichê KAHIA; foto 
fornecida pelo Ofício da Topografia e da Cartografia, Túnis.]
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mando um novo mahdi que era uma criança; a revolta foi rápida e ferozmente 
reprimida. Estima‑se, em geral, que os kutāma tenham formado o pilar do poder 
fatímida e é inegável que eles ajudaram a dinastia a conquistar o Magreb e o 
Egito, neste aspecto eles desempenharam um papel que não se pode subestimar; 
existem numerosos exemplos de desordens por eles provocadas, das suas rebe-
liões e da sua felonia. Perante tal estado de coisas, era natural que o fundador 
da dinastia buscasse alhures recrutas mais confiáveis para o seu exército. Ele 
os encontrou em meio a várias populações eslavas da península balcânica: os 
sak�liba (no singular sakl�lab�), como os chamavam os árabes, já serviam como 
guardas sob os últimos aghlábidas, porém foi sob ‘Ubayd Allāh e os seus suces-
sores imediatos que as tropas sak�liba tornaram‑se o segundo e mais estável 
pilar do sistema militar e inclusive administrativo fatímida13. Eslavos do Sul, 
em sua maioria dalmacianos, sérvios, búlgaros, os sak�liba haviam chegado à 
África do Norte por diversas vias, ou como escravos importados e vendidos 
pelos venezianos, ou como cativos, após incursões árabes nas costas do Adriá-
tico. No Império Fatímida, eles desempenharam um papel análogo àquele dos 
soldados‑escravos turcos nas porções orientais do mundo islâmico, servindo não 
somente como tropas de elite, mas, igualmente, como administradores, governa-
dores e cortesãos, renomados pelas suas proezas militares assim como pela sua 
lealdade. Alguns dentre eles acederam às mais altas funções, como Djawhar, o 
futuro conquistador do Egito e fundador do Cairo e da mesquita e universidade 
de al‑Azhar. Sob al‑Mu’izz, dois sak�liba, Kaysar e Muzaffar, foram nomeados 
respectivamente governadores das províncias ocidental e oriental da África do 
Norte, além de ter havido vários outros no entourage imediato dos califas.

Foi graças à ajuda destes dois contingentes kutāma e sak�liba que o pequeno 
reino fatímida de Ifrīkiya transformou‑se em um império estendido do Atlântico 
à Síria, tornando‑se uma das grandes potências mediterrâneas dos séculos IV/X 
e V/XI. Em contrapartida, os africanos negros não desempenharam um papel 
análogo àquele que mais tarde seria o seu, durante a fase egípcia. Entretanto, 
havia negros nas forças armadas, chamados zawīlī, do nome do grande mercado 
de escravos do Fezzān, o que aparentemente indica a sua origem chadiana14.

Embora os fatímidas sejam considerados a primeira dinastia a realizar a uni-
dade política de toda a África do Norte (Ifrīkiya e Magreb), um estudo minucioso 
mostra a qual ponto a sua autoridade era frágil no Oeste da Ifrīkiya propria-
mente dita. Seria fastidioso enumerar ou relatar todas as campanhas lançadas no 

13	 Acerca do papel dos sakāliba no Império Fatímida, conferir I. Hrbek, 1953.
14	 Ibn Hammād, 1927, pp. 34‑35.
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Magreb sob os reinos de ‘Ubayd Allāh, al‑Kā’im, al‑Mansūr (334/946‑341/953) 
e al‑Mu’izz (341/953‑365/975). Numerosas regiões ou cidades conquistadas 
pelos exércitos fatímidas exigiram sê‑lo, nova e posteriormente, em múltiplas 
ocasiões, haja vista que as populações, os chefes ou os emires aproveitavam a 
primeira oportunidade para desestabilizar o jugo estrangeiro. Foi assim que 
Tāhert, conquistada pela primeira vez em 295/908, foi novamente dominada em 
299/911, em seguida, uma terceira vez em 322/934; Fez, primeiramente tomada 
em 308/920, foi retomada em 322/934, em 423/1032 e em 347/958. Igualmente 
no tocante a Sidjilmāsa, onde os governadores fatímidas alternavam‑se com os 
emires midraridas. Inclusive a região dos awrās, muito próxima da Ifrīkiya, não 
seria pacificada senão em 342/953.

Várias regiões da África do Norte sempre escaparam à autoridade dos fatí-
midas. Após a tomada de Tāhert, o último imame rustúmida refugiou‑se com 
o seu povo em Wargla, onde os ibaditas, sem todavia tentarem fundar um 
novo imamado, permaneceram independentes e espalharam‑se inclusive até o 
Mzāb. O Djabal Nafūsa, antiga fortaleza dos ibaditas, jamais foi conquistado 
e foi, durante toda a duração do século IV/X, o centro de um pequeno Estado 
independente.

No transcorrer do século IV/X, toda a faixa ao longo da extremidade seten-
trional do Saara permaneceu nas mãos dos zanāta, os quais controlavam os 
pontos de chegada do comércio caravaneiro, mantido com a região do lago 
Chade e Gao. Os califas fatímidas jamais foram capazes de impor o seu domínio 
sobre esta porção do Magreb. Foi em Sidjilmāsa, o ponto de chegada situado 
mais a Oeste, que eles se esforçaram para interceptar o afluxo do ouro sudanês, 
tão necessário para os seus grandiosos projetos de conquista. Aparentemente, o 
controle da rota ocidental do ouro, não a colonização da totalidade do Magreb, 
teria sido o principal objetivo da sua política norte‑africana15.

As tentativas fatímidas de aplicar esta política foram constantemente contra-
riadas, a um só tempo, pelas forças centrífugas locais e pelos inimigos externos, 
unidos em sua oposição à dinastia xiita. A tradicional rivalidade, opondo os 
berberes zanāta e os sanhādja, em razão das diferenças entre os seus respectivos 
modos de vida, os seus interesses comerciais e as suas crenças religiosas, logo 
tornar‑se‑ia parte integrante do duelo de dimensões mais grandiosas que trava-
riam, no século IV/X, as duas grandes potências do Islã no Oeste: os umayya-
des da Espanha e os fatímidas da Ifrīkiya. Não possuindo fronteiras comuns, 

15	 J. Devisse, 1970, p. 144.
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estes dois impérios não deixariam de travar uma luta mortal pela hegemonia, 
através dos seus aliados berberes; enquanto, em geral (salvo algumas exceções), 
os zanāta e, especialmente, os mais temidos entre eles, os maghrāwa, defen-
diam os interesses e pretensões dos califas de Córdova, os grupos sanhādja, por 
sua vez, notadamente os banū zīrī, enfileiravam‑se, de modo resoluto, do lado 
fatímida16. Durante um século e meio, as duas alianças inimigas conheceram, 
alternadamente, sucessos e revezes; no entanto, enquanto a base do poder dos 
fatímidas permaneceu na Ifrīkiya (até a oitava década do século IV/X), foi a 
aliança sanhādja‑fatímidas que logrou maiores êxitos. No decorrer deste perí-
odo, os seus exércitos alcançaram ao menos duas vezes o Magreb Ocidental; em 
322/934, um exército fatímida conduzido por Maysūr al‑Saklābī reconquistou 
Fez e reinstalou os idrísidas em seu território, sob protetorado fatímida. A 
campanha de Djawhar, em 347/958‑348/959, foi de amplitude muito grande; 
com um enorme exército kutāma e sanhādja comandado por Zīrī ibn Manād, 
Djawhar amparou‑se de importantes territórios no Marrocos, até as margens 
atlânticas, excetuando‑se Tanger e Ceuta, as quais permaneceram em mãos 
umayyades. Contudo, este grande sucesso não foi suficiente para garantir de 
modo duradouro o controle fatímida sobre estas longínquas regiões: oito anos 
mais tarde, Djawhar deveu novamente lançar uma expedição a esta zona, para 
reconduzi‑la à soberania dos seus mestres. Pouco após, enquanto a maior por-
ção das forças fatímidas se reagrupava para atacar o Egito, o Magreb ocidental 
entrava na órbita umayyade e seria para sempre perdido pelos fatímidas e os 
seus vassalos zíridas.

Desde o início entrevê‑se, como pano de fundo da luta entre fatímidas
‑umayyades e sanhādja‑zanāta, a perspectiva do controle do ouro sudanês e dos 
pontos de chegada das rotas caravaneiras. Os historiadores encontram‑se ainda 
no início da avaliação acerca da amplitude das implicações deste fator para a 
história da África Ocidental e do Norte, particularmente no tocante à interpre-
tação da história dos fatímidas17.

Já evocamos o crescente descontentamento suscitado em amplas camadas 
da população pela opressão fiscal e religiosa dos fatímidas. Até os últimos anos 
do reinado de al‑Kā’im, as manifestações exteriorizadas deste descontenta-
mento não tomaram contornos ameaçadores e as poucas rebeliões ou revoltas 

16	 Acerca da rivalidade entre os sanhādja e os zanāta, conferir H. Terrasse, 1949‑1950, vol. 1; L. 
Golvin, 1957; H. R. Idris, 1962 e E. Lévi‑Provençal, 1959‑1953, vol. 2. 

17	 Os primeiros trabalhos sobre este problema foram realizados por J. Devisse, 1970; consultar igual-
mente C. Cahen, 1981.
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localizadas, ocorridas aqui ou acolá, foram facilmente reprimidas. Porém, em 
332/943‑944, eclodiu um terrível levante ou, mais exatamente, uma verdadeira 
revolução, a qual não esteve distante de totalmente destruir o Estado Fatímida. 
O seu chefe foi Abū Yazīd Makhlad ibn Kaydād, comumente chamado Abū 
l‑himār, “o homem montado no asno”, nascido em Tādmekka ou Gao (Kāw
‑Kāw) no Sudão, filho de um negociante zanāta de Bilād al‑Djarīd e da sua 
escrava negra18. Desde a sua primeira infância, Abū Yazīd primou pelo conhe-
cimento e pelo ensino da doutrina ibadita e rapidamente tornou‑se uma das 
figuras dirigentes do ramo nukkarita, a ala extremista do ibadismo. Quando 
‘Ubayd Allāh estabeleceu a dominação xiita, Abū Yazīd consagrou todos os seus 
dons de orador, o seu zelo missionário e a sua crescente influência para mobilizar 
o seu povo com o objetivo de destruir a dinastia ímpia. Deixando Djarīd, onde a 
sua atividade despertara temores junto às autoridades, ele refugiou‑se no Magreb 
Central. Junto aos berberes das montanhas do Awrās, assim como em meio às 
massas camponesas das planícies, ele pregou a guerra santa contra os fatímidas, 
preconizando a criação de um Estado democrático, dirigido por um conselho de 
xeques pios e governado segundo a doutrina kharidjita. Ele obteve algum apoio 
junto aos umayyades da Espanha e concluiu uma aliança relativamente precária 
com a burguesia malikita ortodoxa de Kayrawān. Nos seis meses subsequentes 
ao desencadeamento da revolta declarada, o seu exército de fiéis fanáticos varreu 
as planícies da Ifrīkiya, amparou‑se de Kayrawān em 333/944 e desafiou as tro-
pas fatímidas durante várias violentas batalhas. Em seguida, durante seis meses, 
Abū Yazīd cercou al‑Mahdiyya, último reduto do poder fatímida, defendida pelo 
califa al‑Kā’im com as suas tropas kutāma e sak�liba. O domínio xiita na África 
do Norte estava a um passo da ruína19.

Para um exército não formado de soldados profissionais, um cerco prolon-
gado sempre tem efeito desgastante e desmoralizante, e as tropas de Abū Yazīd, 
provenientes de diversas cabilas, rapidamente começariam a se dispersar e retor-
nar aos seus lugares de origem. Nem mesmo a morte de al‑Kā’im, em 334/946, 
melhoria a situação das forças rebeldes, em progressiva deterioração.

O novo califa, al‑Mansūr, tomou medidas enérgicas para abafar a revolta; 
com forças renovadas, vindas sobretudo da Sicília, ele retomou Kayrawān e, no 
curso de uma campanha de seis meses, infringiu uma derrota decisiva ao exército 
kharidjita. Durante um ano, Abū Yazīd prosseguiu a luta com os seus últimos 

18	 Ibn Hammād (1927, p. 33) afirma que foi em Tādmekka, ao passo que Ibn Khaldūn (1925‑1926, 
vol. 3, p. 201) reporta ser ele nativo de Gao.

19	 Acerca da revolta, conferir R. Le Tourneau, 1954.
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fiéis, nos montes do Hodna; em 336/947, ele sucumbiria em razão de ferimen-
tos sofridos em uma das escaramuças com as forças fatímidas; o seu filho Fadl 
continuaria as hostilidades ainda durante um ano, porém, após a sua morte, as 
ondas de revolta diminuíram pouco a pouco.

A revolta de Abū Yazīd foi a mais potente entre todas as ocorridas contra 
os fatímidas e quase derrubou este regime. Em 358/968‑969, uma nova revolta 
dos ibaditas wahbitas, conduzida por Abū Khazar em Bilād al‑Djarīd, no Mzāb 
e na Tripolitânia, cujos principais contingentes haviam sido oferecidos pelos 
berberes mazāta, não colocou seriamente em perigo o regime e foi rapidamente 
reprimida20. A vitória de al‑Mansūr sobre Abū Yazīd anunciou o início do 
declínio da influência kharidjita na África do Norte. Após a invasão dos banū 
hilāl, no século V/XI, este declínio continuaria se acelerando; os ibaditas mais 
intransigentes retiraram‑se em algumas regiões afastadas, ao passo que a maioria 
dentre eles converteu‑se paulatinamente ao islã sunita ortodoxo.

A formaçªo do ImpØrio Fatímida: 
Sicília, Mediterrâneo, Egito

Os fatímidas herdaram dos seus predecessores, os aghlábidas, o interesse dedi-
cado por estes últimos à Sicília. Fora necessário aos aghlábidas mais de setenta 
anos (de 212/827 a 289/902) para a conquista de toda a Sicília, tornando‑a parte 
do mundo muçulmano durante dois séculos21. O domínio fatímida na Sicília não 
começou sob bons auspícios: os habitantes da ilha expulsaram, sucessivamente, 
os dois governadores nomeados após 297/909 por ‘Ubayd Allāh, elegendo em 
300/912 o seu próprio governador, Ahmad ibn Kurhub. Este último declarou‑se 
a favor do califa abássida e enviou a sua frota contra a Ifrīkiya em duas ocasiões. 
Vencido em sua segunda expedição, após ter reinado durante quatro anos como 
soberano independente, Ibn Kurhub foi abandonado pelas suas tropas e entregue 
ao califa fatímida, que determinou a sua morte em 304/916. Somente então a 
Sicília foi novamente ligada à esfera fatímida; entretanto, ela foi em seguida, 
ao longo de trinta anos, o palco de uma grande agitação, desdobrada em guerra 
civil. A população muçulmana estava dividida; havia constantemente atritos 
entre os árabes da Espanha e da África do Norte, por um lado, e os berberes, 
por outra parte. A situação era ainda complicada pelas cisões originárias na velha 

20	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926, vol. 2, p. 548.
21	 No tocante à história da Sicília à época muçulmana, conferir a obra de M. Amari, 1933‑1939.
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rivalidade entre iemenitas do Sul da Arábia, incluídos os kalbitas, e os árabes 
do Norte. A situação não melhoraria e a ordem não seria restabelecida senão 
quando o califa enviou al‑Hasan ibn ‘Alī al‑Kalbī como governador, em 336/948. 
Sob al‑Kalbī (morto em 354/965) e os seus sucessores, os quais formaram a 
dinastia dos kalbitas, a Sicília muçulmana tornou‑se uma província próspera e 
gozou de crescente autonomia.

Os muçulmanos reorganizaram a Sicília, conservando as sólidas bases sobre 
as quais os bizantinos a haviam estabelecido. Eles aliviaram um pouco o pesado 
sistema fiscal bizantino, dividiram vários latifúndios em pequenas unidades de 
exploração as quais os camponeses, arrendatários ou proprietários, submeteram 
a uma cultura intensiva, aperfeiçoando a agricultura pela introdução de novas 
técnicas e de novas espécies vegetais. Os autores árabes enfatizam a abundância 
de metais e outros minerais, como o sal amoníaco (cloreto de amônia), precioso 
produto de exportação. Foi nesta época que se começou a cultivar os cítricos, a 
cana de açúcar, as palmeiras e amoreiras. Em relação ao cultivo do algodão, ele 
ainda duraria um longo tempo, até o século VIII/XIV. A produção de horta-
liças teve um progresso ainda mais notável: a Sicília exportava para a Europa 
Ocidental cebola, espinafre, melão etc.

O comércio com a Ifrīkiya igualmente revestia‑se de grande importância; 
os dois países trocavam produtos de base: o óleo da Ifrīkiya contra o grão e 
a madeira da Sicília. Enquanto os outros países muçulmanos, como sabemos, 
careciam de madeira, a Ifrīkiya, sob os aghlábidas e depois sob os fatímidas, 
pôde, graças à madeira siciliana, compor uma temida frota e tornar‑se uma das 
principais potências marítimas do Mediterrâneo central. Também da Sicília 
provinham, especialmente, os experientes marinheiros que formavam o pessoal 
de bordo das embarcações fatímidas (e, posteriormente, dos zíridas).

O domínio da Sicília concedeu aos fatímidas a supremacia estratégica no 
Mediterrâneo e Palermo tornou‑se uma importante base naval. Para financiar os 
seus onerosos projetos de conquista, os fatímidas contavam com o butim adqui-
rido pelas expedições que corsários ou o próprio Estado organizavam nas costas 
da Europa cristã ou da Espanha muçulmana. Malta, a Sardenha, a Córsega, as 
Baleares e outras ilhas experimentaram, desde o reino de ‘Ubayd Allāh, a potên-
cia da frota que ele herdara dos aghlábidas. Esta frota esteve particularmente 
ativa entre 309/922 e 316/929, submetendo à pilhagem, quase anualmente, as 
duas margens do Adriático, a costa do mar Tirreno e o Sul da Itália (principal-
mente Taranto e Otranto). A expedição de 323/934‑935 igualmente conheceu 
grande sucesso; a frota amparou‑se de Gênova e devastou a costa meridional 
da França e toda a costa da Calábria; por toda parte, os corsários dedicavam‑se 
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à pilhagem e capturavam os habitantes para vendê‑los como escravos. Tudo 
leva a crer que a revolta de Abū Yazīd tenha tido como efeito restringir esta 
atividade naval, a qual não retomaria certo vigor senão no reinado de al‑Mu’izz. 
Em 344/955‑956, a frota fatímida realizou uma incursão na costa da Espanha 
umayyade; no ano seguinte, Djawhar conquistou uma grande vitória sobre a 
frota bizantina e procedeu ao desembarque de tropas no Sul da Itália. Porém, a 
sua frota foi dispersa e, em larga medida, destruída por uma tempestade no curso 
da sua viagem de retorno. Os fatímidas gozavam no Mediterrâneo de tamanha 
supremacia que, alguns séculos mais tarde, Ibn Khaldūn notaria nostalgicamente 
que “os cristãos não podiam nada lançar ao mar, sequer uma prancha”22.

A ocupação da Sicília naturalmente lançou os fatímidas em um conflito com 
os bizantinos, aos quais ela pertencera anteriormente. O crescimento do poderio 
marítimo dos fatímidas e a evolução da situação política no mundo mediterrâ-
neo rapidamente reduziram os bizantinos à posição defensiva e os conduziram 
a buscar uma trégua. Já sob ‘Ubayd Allāh, o imperador bizantino engajara‑se, 
através de um tratado, a anualmente pagar um tributo de 20.000 moedas de 
ouro. O califa, por sua vez, pretendia fortalecer a sua posição perante Bizâncio, 
formando uma aliança com os búlgaros; embaixadores búlgaros dirigiram‑se à 
corte do califa, em al‑Mahdiyya, porém, durante a viagem de retorno, o navio 
que os conduzia juntamente com os embaixadores fatímidas foi capturado pelos 
bizantinos e o projeto de aliança fracassou. O imperador colocou em liberdade 
os enviados do califa e este último, reconhecendo esta ação magnânima, reduziu 
pela metade o tributo exigido de Bizâncio.

O imperador tentou, sem grande sucesso, oferecer o seu apoio à população 
bizantina de Agrigente, na Sicília, rebelada contra o califa al‑Kā’im. Durante a 
guerra que opôs al‑Mu’izz e os umayyades da Espanha, o imperador, que apoiava 
estes últimos, prometeu retirar as suas tropas se o califa lhe acordasse uma trégua 
de longa duração. Al‑Mu’izz primeiramente recusou e, somente quando a sua 
frota, após algumas vitórias, conheceu igualmente algumas derrotas, finalmente 
aceitou receber os embaixadores de Bizâncio e concluir uma trégua de cinco 
anos (em 346/957‑958)23. Alguns anos mais tarde, os bizantinos recusaram‑se a 
continuar pagando o tributo e reacenderam a guerra na Sicília; entretanto, o seu 
exército sofreria uma derrota desastrosa em Rametta e a sua frota foi vencida na 
batalha dos Estreitos, em 354/965. As negociações subsequentes desdobraram

22	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926, vol. 2, p. 202.
23	 Consultar S. M. Stern, 1950.
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‑se em um tratado de paz, em 356/967, através do qual al‑Mu’izz pretendia ter 
as mãos livres para atacar o Egito.

A ideia imperial era inerente ao ismaelismo, do qual os fatímidas eram os 
expoentes. Dentre todas as dinastias xiitas ismaelianas, somente a dinastia fatí-
mida estava em condições de atingir o objetivo que comportava o caráter uni-
versal desta doutrina. A dominação por ela exercida sobre uma porção da África 
do Norte não representava para si senão uma primeira etapa rumo à criação 
de um império universal que seria dirigido pelos descendentes do Profeta, em 
conformidade com a doutrina esotérica do ismaelismo. Para acelerar a realização 
deste projeto, era necessário que os fatímidas, dominantes somente em uma 
região periférica, a Ifrīkiya e o Magreb, estendessem o seu poder sobre o que 
representava o coração do mundo muçulmano, em outros termos, a região com-
preendida entre o Egito e o Irã, esses inclusive. Entretanto, os califas eram assaz 
realistas para compreenderem que a África do Norte deveria temporariamente 
formar a base econômica e estratégica da sua ação; e, efetivamente, foram os 
recursos humanos e materiais desta região que lhes permitiram empreender a 
sua marcha vitoriosa em direção ao Oriente.

Após ter estabelecido o seu domínio na Ifrīkiya, ‘Ybayd Allāh al‑Mahdī, 
julgou, de modo assaz prematuro, que chegara o tempo de conquistar o Egito. O 
seu filho al‑Kā’im dirigiu duas expedições contra o Egito em 301‑302/913‑915 
e em 307‑309/919‑921. O exército fatímida obteve alguns sucessos no início 
de cada uma destas campanhas; avançou, na primeira vez, além dos limites 
de Alexandria, até as portas de Fustāt e, na segunda ocasião, até o Fayyūm; 
no entanto, as duas expedições terminaram em grandes derrotas. No curso da 
segunda expedição, a frota fatímida foi inteiramente destruída. O único resul-
tado tangível foi a ocupação permanente de Barka (Cirenaica), a qual constitui-
ria uma importante base para novas conquistas. Após a sua chegada ao trono, 
al‑Kā’im organizou, em 325/937, uma terceira expedição, igualmente fracassada. 
Estas derrotas recorrentes antes de tudo eram provocadas pela insuficiência de 
recursos inicialmente disponíveis ao Estado. Foi necessário esperar quase meio 
século para que, com a melhora da situação econômica, militar e política, os 
fatímidas pudessem novamente empreender, desta feita com êxito, a conquista 
do Egito. Entrementes, a Ifrīkiya e as suas possessões (a Sicília, parte da Argé-
lia e da Líbia) conheceram um período de prosperidade sem precedentes. Esta 
bonança devia‑se, parcialmente, ao papel que a Ifrīkiya, à época um entreposto 
de primeira importância, desempenhava no seio do comércio mediterrâneo, 
além do controle que ela, por outra parte, exercia, sobre a importação do ouro 
do Sudão Ocidental. O exército e a marinha tornaram‑se mais eficazes graças 
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à experiência adquirida em várias campanhas, no Magreb e no Mediterrâneo 
Central, campanhas no curso das quais numerosos generais e almirantes deram 
prova das suas qualidades de direção. Finalmente e sobretudo, os fatímidas 
lograram constituir uma administração centralizada muito eficaz, assegurando 
assim o abastecimento regular das tropas.

Estes progressos, bem como os sucessos obtidos no Magreb pelas forças 
fatímidas, permitiram ao quarto califa, al‑Mu’izz, lançar contra o Egito um 
ataque vitorioso. A conquista, minuciosamente preparada e sustentada por uma 
hábil propaganda política, foi conduzida sem grandes dificuldades por Djawhar, 
que entrou em Fustāt, no dia 12 sha’bān 358/I de julho de 969. Pouco após, ele 
determinou a construção de uma nova capital, O Cairo (em árabe, al‑Kāhira)24, 
e no ano seguinte fundou a mesquita al‑Azhar. Quatro anos após a conquista, 
em 362/973, al‑Mu’izz transferiu‑se de Ifrīkiya para o Cairo e transformou o 
Egito no centro de um império que sobreviveria aos fatímidas e duraria cinco 
séculos25. Este deslocamento para o Leste do Estado Fatímida teve profundas e 
múltiplas consequências para a História da África do Norte.

Retorno à hegemonia berbere26

No curso dos duros combates travados contra o rebelde Abū Yazīd, os talkāta, 
ramo dos sanhādja, se haviam mostrado, sob a direção de Zīrī ibn Manād, fiéis 
à causa dos fatímidas. Após a derrota de Abū Yazīd, o califa, para demonstrar o 
seu reconhecimento a Zīrī, nomeou‑o chefe de todos os sanhādja e do seu terri-
tório27. Durante o restante do período no qual os fatímidas reinaram no Magreb, 
Zīrī e o seu filho Bulukkīn dirigiram, sós ou acompanhados de generais fatími-
das, várias campanhas vitoriosas contra os zanāta e os maghrāwa, no centro e no 
Oeste do Magreb. Mais tarde, nos tempos de al‑Mu’izz, os zíridas receberam o 
governo do centro magrebino (Ashīr, Tiāret, Bāghāya, Msīla, Mzāb) e cidades 
que eles haviam fundado (Argel, Milyāna, Médéa).

24	 O nome da cidade explica‑se pela data da sua fundação, momento em que o planeta Marte (al‑Kāhir, 
literalmente “o dominador”) estava na ascendente.

25	 Acerca do Egito fatímida, consultar acima o capítulo 9, assim como UNESCO, História Geral da `frica, 
vol. IV, capítulo 15.

26	 O estudo mais detalhado e recente sobre o período pós‑fatímida é aquele de H. R. Idris, 1962; conferir 
igualmente L. Golvin, 1957.

27	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926, vol. 2, pp. 539‑540.
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Portanto, era natural que o califa, antes de definitivamente partir para o 
Egito, em 359/970, fizesse de Bulukkīn ibn Zīrī28 o seu tenente para a porção 
ocidental do império. Este fato, à primeira vista e aparentemente em nada 
revolucionário, na realidade inaugurou uma nova era na história da África do 
Norte. Antes do advento dos zíridas, as principais dinastias haviam todas sido 
de origem oriental: os idrísidas, os rustúmidas, os aghlábidas, os fatímidas. Os 
zíridas eram a primeira família reinante de origem berbere; além disso, eles 
abriram o período da história magrebina durante o qual o poder político per-
tenceria, exclusivamente, a dinastias berberes: os almorávidas, os almohades, os 
zayyanidas, os marínidas, os hafsidas.

Outra mudança, porém de menor importância, consistiu na ascensão dos 
sanhādja. O exército fatímida, deslocado em direção à conquista do Oriente, era 
sobretudo composto de kutāma; a partir desta época, os kutāma espalharam‑se 
invariavelmente no Egito, na Palestina e na Síria, onde os notamos no comando 
das tropas fatímidas revoltarem‑se ou tornarem‑se simples cidadãos. O êxodo 
dos guerreiros kutāma permitiu aos berberes sanhādja estabelecerem e consoli-
darem a sua hegemonia na porção oriental do Magreb.

Sob os três primeiros zíridas – Bulukkīn (361/972‑373/984, al‑Mansūr 
(373/984‑386/996) e Bādīs (386/996‑406‑1016) – as relações com os fatímidas 
permaneceram, em geral, razoáveis. O emir pagava regularmente um tributo ao 
Cairo e enviava, eventualmente, preciosos presentes ao califa; o califa determi-
nava, entretanto, o controle da administração do emir pelos seus representantes. 
Os zíridas tentavam, ao mesmo tempo, adquirir maior independência real, sem 
contudo deixarem de manter de direito a condição de vassalos dos fatímidas. 
Estes últimos, evidentemente, notavam estas pretensões, mas, como por diver-
sas razões eles não desejavam uma ruptura declarada, eles empregaram por 
vezes meios obtusos para conduzirem os seus vassalos à obediência. Quando 
al‑Mansūr destituiu um poderoso representante fatímida na Ifrīkiya, declarando 
tratar‑se somente de um simples funcionário substituível através de um simples 
toque de pluma, o califa não reagiu abertamente. Porém, em 375/986, ele enviou 
um d��� junto aos kutāma com o objetivo de rebelá‑los contra al‑Mansūr. Após 
alguns anos de combate, o levante foi reprimido com excepcional crueldade e o 
d��� foi executado. Os kutāma perderam definitivamente toda a força política ou 
militar na região e a autoridade dos zíridas se viu fortalecida. Bādīs demonstrou 
maior submissão ao Cairo, recebendo como recompensa a província de Barka; no 

28	 Zīrī ibn Manād foi morto em 306/971, em uma batalha contra os maghrāwa.
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entanto, quando o seu tio Hammād proclamou‑se independente, ele não obteve 
nenhuma ajuda do seu soberano. Aparentemente, sempre mais absorvidos pela 
sua política oriental, os fatímidas progressivamente desinteressaram‑se pela por-
ção ocidental do seu império. É difícil saber se a sua postura deve ser atribuída ao 
declínio econômico da Ifrīkiya ou à impossibilidade de lá intervir militarmente, 
ou ainda, simultaneamente, a estas duas causas. Quando, na metade do século 
V/XI, produziu‑se finalmente a ruptura definitiva, as represálias dos fatímidas 
não ganhariam a forma de intervenção direta, tomando formas derivativas: eles 
enviaram bandos de árabes nômades contra os seus antigos vassalos.

Os dois primeiros zíridas, Bulukkīn e al‑Mansūr, prosseguiram com vigor a 
ofensiva desencadeada no Oeste contra os zanāta e os seus protetores umayyades. 
Bulukkīn cassou os zanāta do centro do Magreb e reconquistou todo o território 
do Marrocos, excetuando‑se Ceuta que os umayyades conservaram. Tão logo o 
seu exército retirou‑se, os zanāta entre Tanger e o rio Mulūya recomeçaram a 
nomear o califa de Córdova em suas khutba. No início do seu reinado, al‑Mansūr 
tentou em vão restabelecer o seu domínio sobre Fez e Sidjilmāsa (385/995); 
absorvido pela revolta dos kutāma e compreendendo ser‑lhe talvez impossível, 
em razão do seu espírito de independência, submeter todas as populações do 
Magreb Ocidental, ele renunciou à ofensiva e dedicou‑se a fortalecer a sua 
autoridade na província central, a Ifrīkiya.

O reino de Bādīs viveu importantes acontecimentos que modificariam dura-
douramente o mapa político do Magreb. O primeiro foi a vigorosa ofensiva 
que os zanāta, especialmente os maghrāwa, realizaram em 389/998‑999 contra 
o centro do Magreb, onde avançaram até Trípoli. Simultaneamente, os zanāta 
habitantes no território dos zíridas rebelaram‑se, atraindo para a sua revolta até 
membros da família reinante. A situação foi salva graças ao mérito militar e à 
energia de um tio de Bādīs, Hammād ibn Bulukkīn, que pacificaria o centro do 
Magreb e rechaçaria os zanāta para o Marrocos. Bādīs foi obrigado a dar ao seu 
tio vastos feudos no centro do Magreb, onde Hammād fundou, em 398/1007
‑1008, a sua própria capital, a cidade fortificada de K’l’a dos banū hammād, a 
qual representou um dos mais imponentes monumentos da arquitetura norte
‑africana. A sua posição estratégica era até superior àquela de Ashīr, a primeira 
capital dos zíridas, em virtude do seu controle sobre importantes rotas comer-
ciais e uma vasta região. Pouco após, em 405/1015, Hammād proclamou‑se 
independente, rompeu as suas relações com os fatímidas e declarou fidelidade 
aos abássidas. Assim sendo, a dinastia sanhādja dividiu‑se em dois ramos: os 
zíridas, os quais conservavam a Ifrīkiya propriamente dita, e os hammádidas, 
reinantes no Magreb Central. Embora Bādīs e, após a sua morte, o seu sucessor 
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al‑Mu’izz (406/1016‑454/1062), finalmente tenham vencido Hammād, eles 
foram obrigados a reconhecerem a sua independência; sucedeu‑se uma paz 
conturbada entre os dos ramos.

A mudança de alinhamento de Hammād teve como efeito um renascimento 
do sunismo. Os habitantes da Ifrīkiya e do centro magrebino eram, em sua maio-
ria, opostos ao xiismo ismaeliano, religião oficial dos fatímidas e dos zíridas; mas, 
em linhas gerais, tratava‑se até então de uma oposição passiva. No último ano do 
reinado de Bādīs, ocorreram os primeiros massacres de xiitas em Bēdja e Túnis; 
posteriormente, durante grandes pogroms, milhares de xiitas foram mortos e as 
suas casas saqueadas, em Kayrawān e outros pontos da Ifrīkiya. Este movimento, 
expressão dos sentimentos das massas nas cidades e nos campos, demonstrou 
claramente a al‑Mu’izz, logo no início do seu longo reinado, quais riscos corriam, 
ao pertencerem a uma seita heterodoxa, os dirigentes de um país cuja população 
era predominantemente fiel à ortodoxia sunita. Isso não significa que a questão 
religiosa tenha desempenhado o papel mais importante na ruptura que sobreveio 
entre os zíridas e os fatímidas, em meados do século V/XI, porém ela certamente 
contribuiu para a decisão de al‑Mu’izz, quando ele retirou a sua fidelidade aos 
fatímidas do Cairo, retornando assim à ortodoxia. A política dos hammádidas 
mostra perfeitamente que a principal causa da mudança na orientação de fide-
lidade entre abássidas e fatímidas não era de ordem religiosa: o fundador desta 
dinastia, Hammād, concedeu a sua fidelidade aos fatímidas nos anos finais do 
seu reinado; mais tarde, o seu filho, al‑Kā’id (419/1028‑446/1054), mudando 
de orientação duas vezes em cinco ou seis anos, reconheceu como soberanos 
primeiramente os abássidas e depois os fatímidas.

A unidade do Magreb, buscada pelos fatímidas sem jamais ser alcançada de 
modo duradouro, não sobreviveria à sua partida para o Oriente. A tendência 
dos berberes à cisão e a sua oposição a qualquer centralização estariam à ori-
gem das tímidas tentativas realizadas pelos zíridas para continuarem a política 
de unificação iniciada pelos seus soberanos. Na primeira metade do século V/
XI, o mapa político de Magreb apresentava‑se segundo este perfil: a Leste, o 
reino zírida da Ifrīkiya constituía o mais avançado e estável Estado; no Oeste 
do emirado zírida, os hammádidas haviam fundado um Estado independente 
que travava uma guerra permanente contra os zanāta e, eventualmente, contra os 
zíridas; após a parida dos fatímidas e a queda do califado umayyade na Espanha, 
diversos grupos de zanāta tiraram proveito da ocasião para fundarem alguns 
pequenos Estados independentes em Tlemcen, Sidjilmāsa, Fez e alhures; eles 
formavam um grupo linguístico e étnico sem qualquer outro laço político senão 
a sua hostilidade vis-à-vis dos sanhādja, jamais logrando, portanto, constituir 
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uma organização política centralizada; estabelecidos na costa atlântica, heréti-
cos, os barghawāta souberam preservar a sua independência contra os ataques 
dos zíridas e, posteriormente, dos zanāta; os ghomāra ocupavam uma posição 
similar no Norte do Marrocos; a sua independência foi ainda mais fortalecida 
pelo declínio dos umayyades; os numerosos grupos masmūda do Sul marroquino 
(no Anti‑Atlas e no Sūs) continuavam a formar pequenas comunidades inde-
pendentes desprovidas de qualquer organização unificadora superior (conferir 
Figura 12.1).

De modo geral, a situação dos berberes não era muito diferente do que fora 
antes da conquista árabe; o elemento árabe da população somente estava repre-
sentado nas cidades e a sua importância diminuía quando se rumava do Leste 
para o Oeste. A organização política variava destarte: a estrutura estatal era 
mais desenvolvida na Ifrīkiya, ao passo que no Oeste do Magreb, as diferentes 
sociedades ainda não formavam Estados.

A situação religiosa conheceu profundas mudanças após a partida dos fatí-
midas: em meados do século V/XI, o Magreb apresentava‑se, em seu conjunto, 
como uma região de ortodoxia sunita, sem nenhum traço de xiismo e contando 
somente com alguns pequenos enclaves de kharidjismo. O recuo do kharidjismo 
pode ser considerado como uma consequência direta da preponderância polí-
tica alcançada pelos berberes. O kharidjismo perdera a sua razão de ser como 
ideologia em virtude da resistência berbere frente aos conquistadores árabes e 
às dinastias sunitas. Também é uma das ironias da história o fato dos fatímidas, 
uma das mais gloriosas e poderosas dinastias xiitas, terem, ao infringirem graves 
derrotas e pesadas perdas ao kharidjismo norte‑africano, preparado a vitória 
definitiva do sunismo malikita no Leste e no centro do Magreb. Após a derrota 
de Abū Yazīd, o kharidjismo deixou de representar uma potência política na 
África do Norte; ele não subsistiria senão em pequenas comunidades periféricas 
e foi reduzido à defensiva. Mas, a derrota do kharidjismo, distante de corroborar 
a causa do xiismo, somente contribuiu para facilitar o renascimento sunita.

A invasªo dos ban� hil�l e dos ban� sulaym

Quando em 439/1047, o emir zírida al‑Mu’izz ibn Bādīs finalmente rompeu 
a sua fidelidade ao califa fatímida al‑Mustansir, para oferecê‑la ao califa abássida 
de Bagdá, abandonando assim o seu xiismo para abraçar o sunismo, a vingança 
dos fatímidas tomou uma forma particular. Como lhes era impossível enviar um 
exército contra o rebelde, o vizir al‑Yazūrī aconselhou ao seu mestre punir os 
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sanhādja enviando à Ifrīkiya um bando de árabes nômades, os banū hilāl e os 
banū sulaym, os quais viviam nesta época no Alto Egito.

Aparentemente, não foi muito difícil persuadir os chefes das duas cabilas a 
imigrarem para o Oeste, haja vista que eles podiam esperar encontrar na Ifrīkiya 
grandes riquezas a pilhar e melhores pastagens, comparativamente àquelas do 
Alto Egito. Como estes nômades eram bem conhecidos pelo seu espírito de 
independência e indisciplina, devia ser evidente que eles não trariam a África 
do Norte para a órbita de domínio dos fatímidas e tampouco formariam um 
Estado vassalo, fácil de governar. Por conseguinte, os fatímidas não pretenderam 
reconquistar as suas províncias perdidas, mas somente vingarem‑se dos zíridas e, 
pela mesma ocasião, livrarem‑se de nômades indesejáveis e turbulentos.

Os árabes iniciaram a sua migração em 442/1050‑1051. Eles começaram 
devastando a província de Barka. Os banū hilāl em seguida rumaram em dire-
ção ao Oeste, ao passo que os banū sulaym permaneceram em Barka por várias 
décadas. Quando a linha de frente dos banū hilāl atingiu o Sul da Tunísia, 
al‑Mu’izz, desconhecendo os planos de al‑Yazūrī, não compreendeu imediata-
mente a desgraça que se aproximava do seu reino. Ao contrário, ele fez chamado 
aos invasores, acreditando que eles poderiam ser seus aliados e até esposou uma 
das suas filhas com um daqueles chefes. A seu convite, a maior parte dos banū 
hilāl deixou Barka e brevemente os seus bandos lançaram‑se no Sul do emirado 
zírida. Quando se deu conta que a pilhagem das cidades e vilarejos somente 
aumentava, al‑Mu’izz perdeu toda a esperança de transformar os nômades no 
principal elemento do seu exército. Ele tentou interromper as suas incursões, 
porém o seu exército, majoritariamente composto de negros, foi colocado em 
debandada, malgrado a sua superioridade numérica, em várias batalhas, dentre 
as quais aquela de Haydarān, na região de Gabès, em 443/1051‑1052, tornou‑se 
a mais célebre29. Os campos, os principais vilarejos e inclusive algumas cidades 
caíram nas mãos dos nômades; a desordem e a insegurança não cessavam de 
se espalhar. Mesmo esposando três dentre as suas filhas com emires árabes, 
al‑Mu’izz não logrou impor um termo à devastação do seu país; tampouco 
em nada lhe serviu reconhecer novamente a soberania do califa fatímida, em 
446/1054‑1055. Ao final, ele foi obrigado a abandonar Kayrawān em 449/1057, 
refugiando‑se em al‑Mahdiyya, transformada na nova capital de um Estado 
consideravelmente reduzido. No imediato posterior, Kayrawān foi saqueada 
pelos banū hilāl, desastre do qual esta cidade jamais se recomporia.

29	 Conferir M. Brett, 1975.
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Quando os árabes invadiram o Magreb Central, os hammádidas de Kal’a, 
progressivamente envolvidos no complexo jogo de rivalidades entre cabilas, ten-
taram tirar proveito das dificuldades que afligiam os seus primos zíridas. Com a 
ajuda de uma parte dos banū hilāl, eles atacaram a Ifrīkiya, causando deste modo 
novas devastações. Em 457/1065, uma ampla coalizão de berberes e banū hilāl 
(forças sanhādja, zanāta e dois grupos de banū hilāl, os athbadj e os ‘adī) sofreu, 
sob a direção do emir hammádida al‑Nāsir, uma grave derrota na batalha de 
Sabība, contra outros grupos árabes (os riyāh, os zughba e os banū sulaym). Esta 
derrota não produziu consequências imediatas tão súbitas quanto aquela dos 
zíridas em haydarān, porém os banū hilāl progressivamente adquiriram tamanho 
poderio que al‑Nāsir deveu abandonar a sua capital, Kal’a, transferindo‑se para 
Bidjāya (Bougie), fundada pouco tempo antes, cedendo aos nômades o Sul do 
seu território. Bidjāya, a nova capital dos hammádidas, cairia em mãos almóadas, 
um século mais tarde e à imagem de al‑Mahdiyya. Entrementes, os nômades 
árabes, vindos com as suas famílias e os seus rebanhos, ocuparam grande parte 
da Ifrīkiya e do centro do Magreb, onde fundaram numerosos principados inde-
pendentes. Estes principados estavam continuamente em guerra entre si, contra 
o que restava dos Estados zírida e hammádida ou ainda contra outros pequenos 
Estados, criados sobre as ruínas dos precedentes. Estas guerras somente aumen-
tariam a desordem generalizada e precipitariam o declínio econômico. Os banū 
hilāl continuariam a exercer um inconteste domínio até a chegada dos almóadas, 
os quais restabeleceriam a ordem em meados do século VI/XII.

Eis, resumidamente, o que foi a migração dos banū hilāl, tal qual ela nos é 
relatada por documentos árabes contemporâneos ou posteriores. Ibn Khaldūn 
foi o primeiro historiador a enfatizar o papel destrutivo dos beduínos, por ele 
comparados a uma “nuvem de rãs famintas”30. Os historiadores modernos, em 
sua maioria, aquiescem a esta opinião; alguns inclusive sublinharam os aspectos 
negativos da chegada dos árabes nômades, chamando‑a “a catástrofe hilaliana” e 
assinalando as suas infelizes consequências para a história da África do Norte.

Tentou‑se, recentemente, revisar a hipótese da catástrofe hilaliana e reexa-
minar algumas das questões correlatas. Segundo estes trabalhos, os nômades 
árabes não teriam sido tão numerosos, a sua invasão não teria causado tanta 
devastação e, antes da sua chegada, a sociedade e a economia norte‑africanas já 
apresentariam sinais de declínio31. Por outra parte, acredita‑se atualmente que 

30	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926, vol.2, p. 35.
31	 Conferir a polêmica entre C. Poncet (1954) e J. Poncet (1967), por um lado, e H. R. Idris 

(1968a, 1968b) e C. Cahen (1968), por outra parte.
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os árabes tenham deixado o Egito principalmente em razão da situação eco-
nômica, de uma estiagem e uma fome catastróficas, ocorridas sob o reinado de 
al‑Mustansir, abstraindo‑se razões políticas32. A controvérsia contribuiu para o 
esclarecimento de vários pontos e, em certa medida, corrigiu a opinião parcial 
segundo a qual os banū hilāl teriam sido os únicos responsáveis pelo declínio 
que sucedeu a sua chegada à África do Norte.

Todavia, é necessário insistir no fato de que a chegada de grande número – 
seja qual for exatamente este número – de árabes nômades marcou, sob múltiplos 
aspectos, um ponto de inflexão na história da África do Norte. Embora a arabi-
zação, ao menos na Ifrīkiya, estivesse já assaz avançada, os campos ainda eram, 
em grande parte, habitados por cultivadores de línguas berberes. Enquanto os 
árabes, os quais haviam uma primeira vez conquistado a região no século II/VIII, 
haviam sido absorvidos pela população berbere, os banū hilāl e os banū sulaym 
estiveram na origem de um processo inverso; não se tratou do efeito de uma 
política deliberada, foram relações que, necessariamente, estabeleceram‑se entre 
as populações sedentárias e os nômades. Certos grupos zanāta, especialmente os 
banū marīn, foram obrigados a se retirarem para o Oeste para ceder lugar aos 
árabes. Estes últimos não penetraram nem nas regiões costeiras e tampouco nos 
maciços das montanhas, transformados em refúgio dos berberes sedentários, no 
entanto, as planícies da metade oriental do Magreb progressivamente caíram 
em seu raio de influência. A maioria dos dialetos árabes atualmente falados nos 
campos norte‑africanos provém da língua dos banū hilāl e banū sulaym. Em 
contrapartida, estes nômades quase não ou em nada contribuíram para a isla-
mização da África do Norte, pois o seu islã era assaz superficial e a população 
desta região, por eles invadida, já era inteiramente muçulmana há vários séculos.

No tocante aos danos causados pela sua chegada, há em geral concordância 
em pensar que eles foram consideráveis, embora o termo “catástrofe” sugira exa-
gero. A presença de milhares de nômades com os seus rebanhos certamente teve 
importantes consequências na vida econômica do país e a extensão das pastagens 
aconteceu em detrimento dos cultivadores. O equilíbrio anteriormente reinante 
na África do Norte, entre o elemento nômade e o elemento sedentário da popu-
lação, foi assim comprometido por vários séculos, resultando no abandono pelos 
cultivadores de grande parte do solo cultivável, em proveito dos beduínos.

A natural anarquia subsequente à queda dos Estados zíridas e, em seguida, 
hammáditas, talvez não tenha sido tão generalizada quanto relata Ibn Khaldūn, 

32	 Consultar recente estudo de R. Daghfūs, 1981.
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haja vista que os numerosos chefes árabes, fundadores dos seus próprios peque-
nos Estados, restabeleceram até certo ponto a ordem; entretanto, é certo que a 
presença de tão grande número de grupos árabes independentes e indisciplina-
dos constituiu, em geral, uma causa de insegurança.

Conquanto a invasão árabe tenha provocado sérios danos em Kayrawān e 
em outras cidades, evidenciar‑se‑ia que o declínio das relações exteriores resul-
taria em uma consequência ainda mais grave da conquista, pois elas doravante 
dependeriam do instável humor de cabilas errantes. O declínio das cidades foi 
mais rápido no interior que nas regiões litorâneas; enquanto Kayrawān perderia 
em larga medida a sua importância, a kal’a dos banū hammād seria progres-
sivamente abandonada pelos seus habitantes. Os nômades, refluindo para o 
Egito, ali igualmente levaram a anarquia: os lawāta, provenientes da Cirenaica, 
devastaram o Oeste e o Norte do país e lançaram‑se sobre o Delta.

As principais vítimas da desordem trazida pelos nômades foram os zíridas 
e os hammádidas, cujos emirados foram ao final reduzidos às faixas costeiras 
no entorno de al‑Mahdiyya e Bidjāya. A penetração dos árabes nômades no 
interior das terras contribuiu para voltar os berberes sanhādja para o mar e 
inclusive acentuou a oposição entre as regiões interioranas e costeiras. A pira-
taria florescia naquilo que restava dos Estados zíridas e hammádidas. Bidjāya, 
mais bem situada que al‑Mahdiyya, onde faltava madeira para a construção de 
embarcações, tornou‑se um importante porto, dedicado a um ativo comércio 
com outras regiões do mundo mediterrâneo, notadamente, com as cidades da 
Itália. Os hammádidas lograram, no início do século VI/XII, conquistar a ilha 
de Djerba.

A economia da África do Norte foi seriamente abalada. Embora atualmente 
se prefira falar em uma infiltração dos banū hilāl, em detrimento de uma invasão, 
os resultados foram os mesmos. A economia do Magreb oriental, fundada na 
ocupação do solo por cultivadores sedentários, cedeu progressivamente lugar a 
uma economia caracterizada pelo nomadismo e a criação de rebanhos, verda-
deira revolução em respeito à qual estamos bem documentados, graças a al‑Bakrī 
e al‑Idrīsī. Estas profundas transformações reproduziram‑se no Leste magre-
bino no momento em que outros nômades, os almorávidas, faziam irrupção no 
Oeste. O conjunto destes acontecimentos marca o início de um novo capítulo 
na história do Magreb.
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Aproximadamente quando os banū hilāl e os banū sulaym começavam a pene-
trar na África do Norte pelo Leste1, na outra extremidade do Magreb nascia 
um segundo movimento, relativo aos berberes do deserto que, em pouco tempo, 
invadiriam as partes ocidental e central desta região. Manifestações do dinamismo 
nômade, estes dois movimentos contemporâneos, dos almorávidas no Oeste e dos 
hilālī pelo Leste, desdobraram‑se ambos na consolidação temporária do domínio 
nômade nestas sociedades sedentárias e sobre os Estados dantes constituídos. É 
verossímil que tenha sido precisamente o exemplo dos almorávidas e dos hilālī o 
moto inspirador para o grande historiador magrebino Ibn Khaldūn na formulação 
da sua tese concernente à supremacia militar dos nômades sobre as populações 
sedentárias – uma das pedras angulares da sua teoria sócio‑histórica.

As origens políticas, econômicas e 
religiosas do movimento almorÆvida

A versão geralmente aceita, acerca da gênese do movimento almorávida, relata 
como, no caminho de volta da sua peregrinação à Meca, Yahyā ibn Ibrāhīm, um 

1	 Consultar, acima, o capítulo 12.

Os almorávidas
Ivan Hrbek e Jean Devisse
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Figura 13.1  O império almorávida: cidades e monumentos. [Fonte: J. Devisse.]
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dos chefes dos berberes djuddāla do Saara Ocidental, solicitou a Abū ‘Imrān 
al‑Fāsī (morto em 430/1039), eminente jurista malikita de kayrawān2, a desig-
nação de alguém que o acompanhasse para ir ensinar a verdadeira religião do 
islã ao seu povo, apenas detentor de insuficientes noções. Como Abū ‘Imrān não 
foi capaz de encontrar, em Kayrawān, quem aceitasse ir viver no deserto junto 
aos selvagens sanhādja, ele aconselhou Yahyā a se encontrar com um dos seus 
antigos discípulos, Waggāg ibn Zalwī (ou Zallū) al‑Lamtī, em Malkūs, próxima 
a Sidjilmāsa, afim de pedir‑lhe o seu auxílio. Waggāg recomendou então, na 
aparente qualidade de mais apto para a realização desta obra missionária, o seu 
aluno ‘Abdallāh ibn Yāsīn al‑Djazūlī, cuja mãe era originária do Saara3.

Outra tradição, conservada por al‑Kādī ‘Iyad (morto em 544/1149) e 
Ibn al‑Athīr (morto em 630/1233) não menciona nem Yahyā ibn Ibrāhīm e 
tampouco Abū ‘Imrān al‑Fāsī, fazendo entretanto objeto de outro peregrino 
djuddāla, Djawhar ibn Sakkam, que, no caminho de retorno da Meca, ter‑se‑ia 
diretamente dirigido a Waggāg, pedindo‑lhe que enviasse alguém ensinar o islã 
e as suas prescrições religiosas ao seu povo. Waggāg construíra na planície do 
Sūs uma morada consagrada ao estudo e à oração, conhecida pelo nome de D�r 
al-mur�bit�n. Foi entre os membros deste d�r que Waggāg escolheu ‘Abdallāh 
ibn Yāsīn, “homem sábio e piedoso”4.

Malgrado estas divergências entre as fontes, os seguintes pontos são defini-
tivos: o caráter superficial da islamização dos sanhādja do Saara Ocidental; a 
vontade de alguns chefes djuddāla em remediar esta situação; o papel desem-
penhado pela peregrinação, ao levar estes homens a tomarem consciência do 
nível medíocre do islã praticado pelos seus compatriotas; o laço existente entre 
o movimento almorávida e o malikismo militante, representado pela corrente 
Abū ‘Imrān, Waggāg e ‘Abdallāh ibn Yāsīn.

Todos estes elementos indicam que a religião desempenhou um papel deci-
sivo na emergência do movimento almorávida. Qualquer movimento religioso 
é gerado em um quadro social determinado, do qual ele reflete as tensões e 
contradições. Portanto, convém analisar todas as circunstâncias que presidiram 

2	 A propósito de Abū ‘Imrān, conferir H. R. Idris, 1955, p. 54; a visita de Yahyā ibn Ibrāhīm aconteceu, 
portanto e necessariamente, antes da morte de Abū ‘Imrān. A data de 444/1052‑1053, sugerida por Ibn 
‘Idhārī (1948‑1951, vol. 3, p. 242), e aquela de 440/1048‑1049, encontrada no al‑Hulal al‑Mawshiyya 
(1936, p. 9), J. M. Cuoq (1975, p. 365) e N. Levtzion e J. F. P. Hopkins ([org.], 1981, p. 311) 
são, por conseguinte, errôneas. 

3	 Al‑Bakrī, 1913, p. 165; V. Monteil, 1968, pp. 59‑60; J. M. Cuoq, 1975, p. 87; N. Levtzion e 
J. F. P. Hopkins (org.), 1981, p. 71.

4	 Consultar H. T. Norris, 1971, pp. 255‑256; J. M. Cuoq, 1975, pp. 125‑126; N. Levtzion e J. 
F. P. Hopkins (org.), 1981, pp. 101‑103.
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a sua gênese, com vistas a estabelecer, na medida do possível, quais foram os 
verdadeiros motivos e causas5.

Na primeira metade do século V/XI, a região do Marrocos e o seu prolon-
gamento em direção ao Sul, até o rio Senegal, eram povoados pelos berberes, 
então divididos em numerosas facções hostis e combatentes entre si. O próprio 
Marrocos fora, no século precedente, objeto de uma luta entre as duas grandes 
potências do Oeste: os umayyades da Espanha e os fatímidas. Estas dinastias 
não haviam intervindo direta e concretamente senão em raras ocasiões, dei-
xando os seus aliados berberes travarem a batalha em seu lugar. Por via de regra 
(houve exceções), os umayyades eram representados pelo grupo dos zanāta, ao 
passo que os fatímidas, sobretudo após a transferência da sua capital da Ifrīkiya 
para o Egito, reservavam esta tarefa aos zíridas sanhādja, os quais eles haviam 
transformado em lugares‑tenentes6. Um dos principais objetivos desta luta era 
assegurar o controle das rotas comerciais conduzindo ao Sudão ocidental e/
ou do comércio do ouro. A desintegração umayyade na Espanha em nada ate-
nuou a crueldade da luta, vários principados zanāta do Marrocos continuavam 
por sua própria conta não somente a combaterem os zíridas, mas, frequente e 
igualmente, a digladiarem entre si. Os banū ifran estabeleceram‑se em Salé e 
Tadla, enquanto os maghrāwa, os quais haviam conquistado a sua independên-
cia em relação aos umayyades desde 390/1000, estendiam progressivamente 
o seu domínio de Fez até Sidjilmāsa, Aghmāt, Tāmdūlt e as regiões do Wādī 
Dar’a, até então controladas pelos sanhādja do Saara. Estas lutas incessantes e a 
anarquia prevalente tornavam intolerável a vida em seu quotidiano, impedindo 
qualquer atividade econômica normal sob os zanāta7. O particularismo berbere 
aparenta ter, nesta época, atingido o seu ápice. Alguns chefes e dirigentes mais 
responsáveis notaram que uma mudança radical era imperativa. Nas condições 

5	 Alguns pesquisadores modernos tendem a minimizar os aspectos religiosos do movimento, reduzindo‑o 
a um simples conflito de interesses materiais entre nômades e sedentários ou entre diferentes grupos 
berberes: referir‑se a A. Bel, 1903, p. VII; H. Terrasse, 1949‑1950, vol. 1, p. 217 e seguintes; J. B. 
Vilá, 1956, p. 57; assim como as perspectivas opostas de P. F. de Moraes Farias (1967, p. 798) 
e H. T. Norris (1971, pp. 267‑268). O presente capítulo tenta levar em conta todos os aspectos do 
movimento, interpretando‑os dialeticamente, na qualidade de fatores interdependentes.

6	 Consultar, acima, o capítulo 12.
7	 Ibn Abī Zar’ (1843‑1846, vol. 1, pp. 71‑72) descreve em detalhes a deterioração da situação política e 

econômica no curso do segundo quarto do século V/XI. Ibn ‘Idhārī (1948‑1951, vol. 4, p. 10; N. 
Levtzion e J. F. P. Hopkins [org.], 1981, p. 219 e seguintes) reporta que, atravessando o Marrocos 
em seu retorno de d’al‑Andalus, Ibn Yāsīn ficou estupefato ao constatar a divisão do país em numerosas 
cabilas hostis. Os berberes agiam do mesmo modo que os mulūk al‑tawā’if, na Andaluzia, quando não 
de maneira ainda pior. Um membro da cabila dos masmuda a quem ele perguntara se estas pessoas não 
acreditavam nem em Deus e tampouco em Maomé respondeu‑lhe: “É verdade, mas ninguém entre nós 
admite que um membro de outra ‘tribo’ lhe seja superior.”
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então vigentes, somente um movimento de inspiração islâmica poderia realizar 
a unificação dos berberes.

A situação era idêntica ao Sul do Marrocos, junto aos sanhādja “cobertos pelo 
véu” (mulaththam�n) do Saara. Estes sanhādja nômades (distintos dos sanhādja 
sedentários da Ifrīkiya) formavam três ramos principais: os massūfa, no Norte e a 
Leste (no Wādī Dar’a, em Hawd e Taghāza), os lamtūna, no centro e ao Sul (no 
Adrār e em Tāgant) e os djuddāla (ou guddāla) a Oeste, no Saara atlântico8. Até 
o início do século IV/X, os berberes do Saara Ocidental eram conhecidos pelo 
nome anbiyā9 e ainda não sabemos com certeza se esta denominação designava 
uma vaga confederação dos três principais ramos10 ou era apenas outra nomen-
clatura dentre as suas consortes.

Que algumas tentativas de unificação dos sanhādja tenham ocorrido no 
século IV/X – quiçá com vistas a melhor controlar as rotas comerciais ou a 
proceder a conquistas no Sudão –, isso é atestado por Ibn Hawkal e al‑Bakrī, 
os quais mencionam um certo Tīn‑Barūtān (ou Tīn‑Yarūtān), “rei de todos os 
sanhādja” ou “soberano de Awdāghust” de 340/951 a 350/96111. Embora estes 
dois autores, ambos, não indiquem o ramo ao qual pertencia Tīn‑Barūtān, este 
último provavelmente seria um lamtūna12. A natureza e a importância desta 
confederação não se encontram expostas em parte alguma e não nos chegam 
informações se os três principais ramos dos sanhādja dela faziam parte.

Segundo Ibn Abī Zar’, autor relativamente mais recente (ele escrevia apro-
ximadamente em 726/1326), o Saara Ocidental conheceu em seguida um longo 
período de desunião, confusão e anarquia, sendo impossível para os sanhādja 
colocarem‑se em acordo no tocante a um chefe único, até o advento de Tārashna 
al‑Lamtūnī, por eles alçado à condição de soberano13. Embora al‑Bakrī mencione 
um certo Tārasna (ou Tārashna) al‑Lamtūnī como sendo este chefe lamtūna, 

8	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926, vol. 2, p. 64; J. M. Cuoq, 1975, p. 332; N. Levtzion e J. F. P. 
Hopkins ([org.], 1981, p. 327) recenseiam sete cabilas sanhādja (os djuddāla, os lamtūna, os massūfa, 
os watzīla, os tārga, os zaghāwa e os lamta); entretanto, aparentam considerar que unicamente os três 
primeiros grupos formariam a “raça dos sanhādja”, cabendo aos outros a condição de “seus irmãos”.

9	 Nenhuma explicação satisfatória foi até hoje proposta para esta denominação.
10	 Essa é a opinião de J. Marquart (1913, p. 325).
11	 Ibn Hawkal, 1938, pp. 100‑101; J. M. Cuoq, 1975, pp. 73‑74; al‑Bakrī, 1913, p. 159; V. Mon‑

teil, 1968, p. 53 (este último autor informa as datas errôneas de 340/961 e 350/971).
12	 Os seus estreitos laços com o bilād al‑Sūdān e o fato de ter sido designado como “o soberano de 

Awdāghust” indicam o seu estabelecimento na parte sul do deserto, como era o caso dos lamtūna.
13	 Ibn Abī Zar’, 1843‑1846, vol. 1, p. 76; J. M. Cuoq, 1975, p. 231. Igualmente citado em Ibn 

Khaldūn, 1925‑1926, vol. 1, p. 236; J. M. Cuoq, 1975, p. 333.
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morto em algum lugar do Sudão ao combater os negros14, aparentemente pouco 
tempo antes da ascensão almorávida. Após a sua morte, seria o seu genro, Yahyā 
ibn Ibrāhīm al‑Djuddālī, que lhe sucederia à frente dos sanhādja – exatamente 
aquele que trouxe ‘Abdallāh ibn Yāsīn junto aos sanhādja15.

Sem que se possa descartar a hipótese de que este relato seja uma tentativa 
posterior de racionalização do período anterior aos almorávidas da história dos 
sanhādja16, ele não deixa de refletir, em seu conjunto, as condições anárquicas 
prevalentes ao Sul do Marrocos, curtos períodos de unidade entre os diferentes 
ramos sanhādja alternados com períodos de divisão, rivalidades e lutas brutais. 
Nenhuma confederação logrou impor de modo duradouro a sua supremacia no 
deserto e foram frequentes as mudanças em suas direções17.

Esta situação que reinava entre os diferentes grupos sanhādja não deixou 
de afetar a sua prosperidade econômica. Embora a condição de pastor nômade 
constituísse o modo de vida fundamental da maioria dos sanhādja do deserto, 
o comércio das caravanas desenvolvido entre o Magreb e o Sudão, passando 
pelo seu território, representava para eles uma apreciável fonte suplementar de 
renda. Os seus chefes tiraram muitas vantagens com o controle das rotas e dos 
centros comerciais, cobrando taxas e direitos e recebendo presentes, em troca 
da sua proteção e pelos seus serviços.

Até o terceiro quarto do século IV/X, a confederação sanhādja, firmemente 
dirigida por Tīn‑Barūtān, controlava as cruciais minas de sal de Awlīl e deti-
nha o monopólio do comércio de sal em trânsito por Awdāghust e em dire-
ção a Gana. Embora certos elementos arqueológicos mostrem que a cidade de 
Awdāghust todavia não atingira o seu apogeu nesta época, ela não deixava de 
ser um importante centro comercial, controlado pelo chefe sanhādja e majo-
ritariamente habitado por sanhādja18. Após 360/970, entretanto, o comércio 
de Awdāghust começou a ser controlado pelos zanāta e pelos comerciantes 
árabes da Ifrīkiya. As circunstâncias desta mudança não estão inteiramente 
elucidadas; no entanto é fato que, até a conquista da cidade pelos almorávidas, 
em 446/1054, os sanhādja estiveram quase totalmente excluídos deste lucrativo 

14	 Al‑Bakrī, 1913, p. 164; V. Monteil, 1968, p. 59; J. M. Cuoq, 1975, p. 86.
15	 Ibn Abī Zar’ (1843‑1846, vol. 1, p. 76) indica que cento e vinte anos se passaram entre o reino de 

Tīn‑Barūtān e aquele de Tārashna, porém este é um período demasiado longo. Al‑Bakrī não oferece 
nenhuma data.

16	 Conferir N. Levtzion, 1978, pp. 653‑655; 1979, p. 90.
17	 A tradição moura menciona a existência de dezesseis confederações deste tipo no Saara Ocidental, ao 

longo dos três últimos séculos; F. de La Chapelle, 1930, p. 48.
18	 Conferir J. Devisse, 1970, pp. 121‑122.
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comércio. Outro duro golpe conferido à prosperidade dos sanhādja fora a aber-
tura em Tantintal (Taghāza) de uma nova mina de sal que começou a alimentar 
Gana e outras regiões do Sudão, quebrando assim o monopólio de Awlīl.

O enfraquecimento dos sanhādja, aproximadamente ao final do século IV/X 
e no início do século V/XI, permitira aos berberes maghrāwa de Sidjilmāsa 
colocarem sob o seu controle e ocuparem, no Dar’a, em Aghmāt e Tāmdūlt, 
vastas extensões de pastagens apresentando vital importância para a economia 
nômade dos diferentes grupos sanhādja do Norte19.

Assim sendo, na primeira metade do século V/XI, os sanhādja do Saara 
Ocidental haviam, em grande parte, perdido a sua supremacia de outrora – ao 
Norte e, igualmente, no Sul, onde os seus inimigos hereditários, os berberes 
zanāta, se haviam amparado não somente dos terminais das rotas trans‑saarianas 
(Sidjilmāsa e Awdāghust) mas, inclusive, das suas melhores pastagens.

Caso examinarmos, atualmente, a situação religiosa em vigor na porção mais 
ocidental do mundo islâmico, às vésperas da ascensão dos almorávidas, constata-
remos não tão somente uma diversidade de seitas heterodoxas, mas, igualmente, 
graus variáveis de islamização, incluindo um conhecimento muito superficial 
dos princípios fundamentais desta religião, junto aos berberes do deserto e das 
montanhas, até a existência de instituições islâmicas altamente desenvolvidas 
em algumas cidades e regiões.

A mais notável das seitas heterodoxas era aquela dos barghawāta, cabila 
berbere vivendo nas planícies atlânticas do Marrocos, entre Salé e Safī. A sua 
religião fora fundada já no século II/VIII por um “profeta” chamado Sālih, que 
redigira o Corão em língua berbere e elaborara um conjunto doutrinário no qual 
velhas crenças berberes amalgamavam‑se a elementos islâmicos. Malgrado, aqui 
ou acolá, algumas tentativas dos idrísidas, dos umayyades e dos fatímidas para 
extirpar esta heterodoxia, os barghawāta jamais seriam vencidos. Travar a jihad 
contra eles era dever permanente para todos os ocupantes do rib�t (monastério 
fortificado) construído em Salé para opor as suas incursões no “país do islã” 
(bil�d al-isl�m)20.

No Sul marroquino, na região do Sūs, nas montanhas do Atlas, bem como 
no vale do Dar’a, viviam grupos de xiitas de diversas denominações. A mais 
importante seita não‑ortodoxa implantada em meio aos berberes, entretanto, 
era aquela dos kharidjitas e, junto a estes últimos, mais especificamente os iba-

19	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926, vol. 1, p. 257.
20	 Referir‑se a R. Le Tourneau, 1958 e, acima, ao capítulo 3. 
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ditas21. Embora, após o advento dos fatímidas e o fracasso da revolta de Abū 
Yazīd na Ifrīkiya, os kharidjitas tenham visto declinar o seu papel político no 
Magreb mediterrâneo, as suas posição e influência permaneciam fortes no Saara 
e no Sudão, em particular, como comerciantes e missionários22. Por algumas 
razões, a doutrina ibadita atraiu especialmente o ramo zanāta dos berberes, ao 
passo que os sanhādja eram preferencialmente levados a adotarem o islã xiita e, 
posteriormente, o islã sunita, em sua forma milikita.

Todas as fontes árabes antigas das quais dispomos, concernentes ao surgi-
mento do movimento almorávida, convergem acerca do caráter superficial da 
islamização dos povos do Saara, sublinhando a sua ignorância e negligência em 
matéria de religião. Havia, bem entendido, entre os chefes e dirigentes, pessoas 
com um conhecimento mais profundo do islã, homens que haviam realizado 
a peregrinação à Meca e, inclusive, vários fukah�� que tentaram elevar o nível 
religioso dos seus compatriotas. No Sul do Marrocos existiam alguns focos de 
malikismo militante, como o d�r al-mur�bit�n de Waggāg ibn Zalwī, porém, 
aparentemente, antes da vinda de ‘Abdallāh ibn Yāsīn, os seus esforços não 
tiveram nenhum fruto concreto.

Sabe‑se como a sua peregrinação à Meca e a sua viagem através dos mais 
desenvolvidos países muçulmanos contribuíram para ampliar os horizontes reli-
gioso e cultural dos pios visitantes oriundos da periferia do mundo muçulmano. 
Os peregrinos adquiriam consciência do profundo contraste existente entre o 
islamismo superficial do seu próprio povo e o islã praticado no coração do ecú-
meno23 islâmico. No transcorrer da história, a peregrinação foi uma experiência 
estimulante para mais de um reformador ou “revivescente” do Magreb, do Saara 
e do cinturão sudanês.

No curso da primeira metade do século V/XI, o mundo muçulmano conhe-
ceu um renascimento do islã sunita ortodoxo do Magreb, no Oeste, até o Irã, ao 
Leste. Este reflorescimento consistia, especialmente, em uma reação vigorosa às 
tentativas de algumas dinastias xiitas, como os fatímidas ou os buwayhidas, sob 
o domínio das quais vivia grande parte dos países muçulmanos, de imporem a 
sua religião particular a uma população até então sunita24. Nesta luta ideológica 
contra a sh��ia e outras doutrinas heterodoxas, os fukah�� malikitas da África do 
Norte desempenharam um papel decisivo, particularmente aqueles dentre eles 

21	 Consultar, acima, os capítulos 10, 11 e 12.
22	 Conferir, acima, os capítulos 3 e 11.
23	 Verificar a nota 94, acima, no capítulo 8.
24	 Consultar, acima, o capítulo 2.
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que eram originários da antiga fortaleza malikita de Kayrawān25. Os fukah�� 
malikitas encorajaram os zíridas a deixarem a órbita fatímida e a reconhecerem 
os abássidas como chefes supremos da comunidade islâmica; eles igualmente 
inspiraram a organização de pogrom contra os xiitas da Ifrīkiya, buscando assim 
extirpar da região qualquer heresia ou outra madhhab (escola de jurisprudência 
islâmica) diferente das suas26. Uma das grandes figuras de Kayrawān e o mais 
ativo militante dos malikitas foi precisamente Abū ‘Imrān al‑Fāsī, o homem 
a quem o chefe djuddāla Yahyā ibn Ibrāhīm visitou, em Kayrawān, no ano 
403/1038.

As primeiras atividades reformistas de Ibn Y�s�n

Pouco se sabe acerca da vida levada por ‘Abdallāh ibn Yāsīn antes de ser 
enviado junto aos sanhādja do deserto. Ele era oriundo da cabila de Djazūla, 
ramo berbere do Sul marroquino, e a sua mãe era originária do vilarejo de 
Tamāmānāwt, na extremidade do deserto que margeia Gana27. Algumas fontes 
posteriores reportam ter ele estudado durante sete anos na Espanha muçul-
mana28, entretanto, al‑Bakrī, que foi quase seu contemporâneo, emite sérias 
reservas quanto à extensão do seu conhecimento do Corão e da lei islâmica29. 
A sua posição no seio do d�r al-mur�bit�n de Waggāg não está, tampouco ela, 
esclarecida. Aparentemente, ele continuou a obedecer a Waggāg, diretor da 
escola e chefe espiritual, até a morte deste último, o que sugere que ele ocupava 
uma posição antes subalterna. O fato, em contrapartida, de Waggāg tê‑lo esco-
lhido para ir evangelizar os sanhādja certamente significa que ele reconhecia 
plenamente o seu saber religioso e a sua força de caráter30.

A história das atividades reformistas de Ibn Yāsīn junto aos sanhādja não é 
conhecida senão em suas linhas gerais; a cronologia é imprecisa e confusa, com-
portando ao menos dois longos períodos (o primeiro entre 430/1039 e 440/1048 
e o segundo entre 446/1054 e 450/1058) sobre os quais nós não possuímos 

25	 No tocante ao malikismo na Ifrīkiya, conferir H. R. Idris, 1955 e 1972; H. Monès, 1962.
26	 “O ano 1048 marcou a completa vitória da escola malikita no Ocidente.” E. Lévi‑Provençal, 1948, p. 251.
27	 Al‑Bakrī, 1913, p. 165.
28	 Ibn ‘Idhārī, 1967, vol. 4, p. 10; al‑Hulal al‑Mawshiyya, 1936, p. 10.
29	 Al‑Bakrī, 1913, pp. 169‑170. Convém todavia não esquecer que este autor, eminente sábio andaluz, 

nutria certos preconceitos desfavoráveis contra os rudes berberes do Saara.
30	 Segundo o kādī ‘Iyād, citado em H. T. Norris, 1971, p. 256: “Abdullāh ibn Yāsīn tinha a reputação de 

um homem sábio e piedoso.”
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nenhum elemento informativo concreto. É possível distinguir duas fases nas 
atividades de Ibn Yāsīn no deserto: no curso da primeira, ele tentou fortalecer 
ou reformar a fé dos djuddāla e logrou reunir em torno de si certo número de 
discípulos. Esta fase começou aproximadamente em 430/1039 e findou em 
445/1053, com um violento enfrentamento entre o reformador e os dirigentes 
djuddāla, ao termo do qual, Ibn Yāsīn foi caçado. No decorrer da segunda fase, 
cuja duração estendeu‑se até a sua morte, em 451/1059, os lamtūna tornaram‑se 
o pivô do movimento almorávida.

Inicialmente, conquistada a proteção de Yahyā ibn Ibrāhīm, tudo se desen-
rolou relativamente bem; segundo os próprios termos do k�d� ‘Iyād: “Ele levou 
[Ibrāhīm e] o seu povo à admissão do seu código de vida e dos seus ideais [...]. 
Ele pediu e impôs estrita e rigorosa observância da reforma das práticas con-
trárias à lei e do castigo severo [daqueles] que se recusassem a seguir a via do 
ensino autêntico. Ele continuou a gozar da hospitalidade destas cabilas até o 
dia em que adquiriu em seu seio uma posição proeminente e elas proclamaram 
a fé verdadeira31.”

Deste longo período, somente dois acontecimentos foram consignados: um 
ataque contra os lamtūna, levados a refugiarem‑se em suas montanhas (o Adrār), 
e a fundação da cidade de Arat‑n‑anna na qual, em conformidade com as con-
cepções igualitaristas de Ibn Yāsīn, todas as casas deviam ter a mesma altura32.

Após mais de dez anos passados entre os djuddūla, Ibn Yāsīn entrou em 
desacordo com o fak�h Djawhar ibn Sakkan e com dois nobres djuddāla, ‘Ayār e 
In‑Takkū. Este conflito aparenta ter se relacionado, simultaneamente, a desen-
tendimentos religiosos e a uma luta pelo poder, após a morte de Yahyā ibn 
Ibrāhīm al‑Djuddālī33.

As rígidas exigências de Ibn Yāsīn em matéria de disciplina e observância 
de todos os deveres religiosos, assim como as suas convicções puritanas e igua-
litaristas, provavelmente não encontraram o eco por ele esperado; mestre sem 
indulgência, ele expunha o seu desprezo pelos valores sociais e tabus em vigor 
entre os sanhādja. Aquando da luta sucessória posterior à morte de Yahyā, ele 

31	 Conferir H. T. Norris, 1971, p. 256. Outras fontes expressam idêntico parecer.
32	 Al‑Bakrī, 1913, p. 165. Embora geralmente se relacione Arat‑n‑anna ao atual Aratane, poço situado 

entre Tishīt e Walāta, no Leste da Mauritânia, algumas objeções de ordem arqueológica depõem contra 
esta hipótese. Consultar D. Jacques Meunié, 1961. Aratane é um topônimo muito difundido; 
referir‑se a H. T. Norris, 1971, p. 258.

33	 Não se sabe claramente o que adveio a este homem, que conduzira Ibn Yāsīn junto aos sanhādja do Saara; 
segundo alguns historiadores, ele já estaria morto quando os djuddāla cassaram Ibn Yāsīn; para outros, 
a sua morte sobreveio antes do “refúgio na ilha”; consultar logo adiante.



405Os almorávidas

aparentemente perfilou‑se ao lado de um infeliz pretendente34 e foi obrigado a 
deixar a sua morada em Arat‑n‑anna35. O episódio, em sua totalidade, mostra 
os poderes de Ibn Yāsīn eram antes limitados, não lhe permitindo impor a sua 
vontade.

Durante e após a crise, Ibn Yāsīn gozou do total apoio do seu mestre Waggāg, 
o qual, embora desaprovasse o extremismo do seu aluno e os seus excessos 
sanguinários, apoiou‑o e dirigiu uma severa reprimenda a todos aqueles que 
tivessem se recusado a obedecê‑lo. Ele novamente enviou Ibn Yāsīn junto aos 
sanhādja, porém desta feita em meio aos lamtūna, cujo chefe era Yahyā Ibn 
‘Umar. Foi entre os lamtūna que Ibn Yāsīn encontrou o apoio político necessário 
à realização dos seus objetivos. Esta situação representou um ponto de inflexão 
decisivo na história do movimento almorávida, explicando em larga escala a 
proeminência dos lamtūna no seio deste último. Todos estes eventos acontece-
ram antes de 447/1055 e, aparentemente, nesta época existiam graves tensões 
entre os djuddāla e lamtūna, provavelmente em razão de divergências políticas 
tangentes à orientação futura do movimento36.

O retiro de Ibn Yāsīn e, em seguida, o seu posterior retorno para uma segunda 
missão podem ser considerados como uma espécie de hidjra, assim como grande 
parte dos seus atos denotam uma nova entrada em vigor de hábitos islâmicos 
próprios aos primórdios. Um dos aspectos deste retorno às origens foi a reforma 
das táticas militares tradicionais dos berberes, visando recolocar em vigor con-
cepções originais na conduta da jihad37.

A transformaçªo de um movimento reformador em jihad

Em virtude da sua posição dominante no seio do movimento, os lamtūna 
foram muito amiúde considerados como a voz dos almorávidas por excelência. 
Antes de prosseguirmos com a história do movimento, devemos abordar o pro-
blema colocado pela origem do termo “almorávidas” (em árabe: al-Mur�bit�n).

34	 A. M. al‑‘Abbādī, 1960, p. 149; H. T. Norris, 1971, pp. 260‑262.
35	 Al‑Bakrī, 1913, p. 165: “Eles [os djuddāla] recusaram‑se a ouvir os seus conselhos, eliminaram o seu 

controle sobre a administração do tesouro público, demoliram a sua casa e pilharam tudo o que ela 
guardava em móveis e trajes.”

36	 J. Devisse, 1970, p. 115, n. 10.
37	 Consultar, a este respeito, a penetrante análise de P. de Moraes Farias, 1967, pp. 811‑817, bem 

como algumas observações de H. T. Norris, 1971, p. 266, n. 45.
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Ainda muito recentemente, considerava‑se que esta palavra derivasse de 
rib�t (pois que, al-Mur�bit�n significa “as pessoas do rib�t) ou de r�bita, termo 
ao qual se dá o sentido de “lugar fortificado fronteiriço ou costeiro” ou ainda 
“centro fortificado consagrado às práticas religiosas e ascéticas e/ou à propagação 
da fé”. Esta interpretação tem como único fundamento o relato de um autor 
árabe relativamente tardio, Ibn Abī Zar’ (morto em 726/1326), segundo o qual, 
após o seu desacordo com os Djuddāla, Ibn Yāsīn se teria recolhido em uma 
ilha onde, com sete companheiros, teria construído uma r�bita; posteriormente, 
ele teria ali iniciado numerosos outros discípulos, os quais teriam denominado 
al-Mur�bit�n, em razão da sua adesão a esta r�bita38. Ibn Khaldūn (morto em 
808/1406) igualmente evoca o retiro de Ibn Yāsīn em uma ilha, mas, não faz 
alusão alguma a um rib�t, no sentido de uma fortaleza ou eremitério39. Nenhuma 
das fontes mais antigas menciona a existência de tal construção e, como observa 
a justo título P. de Moraes Faria, “questionam‑se as razões pelas quais o relato 
de Ibn Abī Zar’ tenha sido aceito, tal qual, pela maioria dos historiadores40”.

A escola moderna, tal qual representada por A. M. al‑‘Abbādī, A. Huici 
Miranda, P. de Moraes Faria, H. T. Norris, N. Levtzion e F. Meier41, abando-
nou definitivamente a ideia segundo a qual al-Mur�bit�n significaria “as pes-
soas do rib�t”. Esta palavra aparenta derivar da raiz r-b-t, cujo significado no 
Corão é muito próximo de “conduzir a jihad de modo justo”, porém ela igual-
mente remete à noção de atos de piedade, de devoção à causa do islã. O termo 
rib�t poderia, outrossim, designar o conjunto dos preceitos islâmicos (da�wat 
al-hakk, “exortação da verdade”) estabelecidos por Ibn Yāsīn e endereçados aos 
sanhādja42. Não está excluída a hipótese de que o termo al-Mur�bit�n derive, de 
um modo ou outro, do d�r al-mur�bit�n de Waggāg, no qual Ibn Yāsīn vivera 
antes da sua missão.

A prova definitiva de que nenhum rib�t (posto fortificado avançado) tenha 
sido construído na ilha foi trazida pela missão arqueológica do IFAN (Ins-

38	 Ibn Abī Zar’, 1843‑1846, vol. 1, p. 79; conferir as críticas, formuladas em contrário a esta fonte, por 
A. Huici Miranda, 1959a e 1960.

39	 Ibn Khaldūn, 1925‑1926, vol. 1, p. 238; o texto indica que os membros da comunidade viviam em 
ambiente natural de matas, não havendo nada construído semelhante a um ribāt ou rābita.

40	 P. de Moraes Farias, 1967, p. 805.
41	 Consultar a bibliografia.
42	 A primeira acepção de rabata é “ligar, aderir”; aquela concernente a ribāt equivale a “fita, faixa, ligadura”; 

rābita significava “laço, adesão, ligação”, antes de igualmente tomar o sentido de “confederação, liga, 
união” etc. A evolução semântica que conduz à ideia de “posto fortificado avançado”, além de outros 
sentidos aparentes, é analisada por P. de Moraes Farias (1967, p. 813 e seguintes) e, em maiores 
detalhes, por F. Meier (1981).
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tituto Fundamental da África Negra), efetuada na ilha de Tidra, próxima à 
costa da Mauritânia, em 1966. Vestígio algum de qualquer rib�t foi descoberto 
nesta ilha. A construção de um edifício do tipo mencionado por Ibn Abī Zar’ 
seria fisicamente impossível na ilha, em razão da ausência de argila e pedras43. 
Em contrapartida, o retiro de Ibn Yāsīn e dos seus primeiros adeptos na ilha 
marítima permanece verossímil, caso cotejemos o texto de Ibn Abī Zar’ com os 
resultados das pesquisas efetuadas em Tidra. O testemunho de Ibn Khaldūn, 
segundo o qual os primeiros almorávidas viviam em meio às matas, não pode 
ser totalmente descartado.

O retiro de Ibn Yāsīn – imitação consciente do hidjra do profeta Maomé 
– não pode ser datado com precisão: provavelmente, ele teve lugar antes de 
444/1052‑1053, haja vista que, um ano depois, os discípulos de Ibn Yāsīn já 
atacavam a cidade de Sidjilmāsa. Quando Ibn Yāsīn abandonou o seu retiro e 
encontrou, junto aos lamtūna e, especialmente no seio das famílias dirigentes, 
nas pessoas de Yahyā ibn ‘Umar e do seu irmão Abū Bakr, os seus mais fiéis 
partidários, o movimento entrou em uma fase decisiva. De movimento refor-
mador, tornou‑se um movimento militante, cujos membros estavam decididos a 
expandir a doutrina junto a outros sanhādja e até em outras populações, através 
da persuasão ou pelo jihad. Conquanto, desde o início, Ibn Yāsīn tenha desejado 
conferir ao seu movimento um caráter “supra‑tribal”, os al-Mur�bit�n eram e 
permaneceriam membros de diferentes ramos berberes. A direção do movi-
mento estava nas mãos dos lamtūna e do seu chefe Yahyā ibn ‘Umar, a quem 
Ibn Yāsīn delegou o comando militar, com o título de am�r, e os outros ramos 
fundadores, os massūfa e djuddāla (ao menos inicialmente), aceitariam este 
comando supremo. Os membros das diferentes cabilas foram, mais ou menos, 
deixados sob a autoridade dos seus chefes tradicionais e permaneceram como 
guerreiros “tribais”, embora doravante lutassem sob a bandeira do Islã.

Uma espécie de duplo poder constituiu‑se, pois que Ibn Yāsīn não somente 
se ocupava dos assuntos religiosos e jurídicos da comunidade, mas igualmente 
administrava o tesouro público, detendo a autoridade suprema inclusive acima 
de Yahyā ibn ‘Umar44. Ele tomou pessoalmente parte até das campanhas.

A unificação dos sanhādja não constituiu tarefa fácil: os djuddāla, vencidos 
pelos lamtūna após o retorno de Ibn Yāsīn ao deserto e forçados a aderirem ao 

43	 Conferir H. J. Hugot, 1966; P. de Moraes Farias, 1967, pp. 821‑843; bem como a recapitulação 
da questão realizada por A. Gaudio (1978, pp. 52‑55).

44	 Al‑Bakrī, 1913, p. 166‑167. Ibn Yāsīn ordenou a flagelação de Yahyā, que a ela submeteu‑se antes 
mesmo de conhecer os motivos.
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movimento, permaneceram e separaram‑se assim que a ocasião se apresentou. 
Enquanto grande parte dos exércitos almorávidas combatia no Sul marroquino, 
eles se rebelaram; Yahyā ibn ‘Umar foi enviado para reprimi‑los, aparentemente 
sem sucesso, pois ele foi cercado em Azukī (Azugī), no Adrār45. O primeiro 
am�r dos almorávidas foi morto (em 448/1056) na batalha de Tabfārīllā, no 
curso da qual o seu exército foi derrotado apesar do reforço das tropas de Labī 
ibn Wār‑Dyābī, chefe do Takrūr46. Os almorávidas não realizaram nenhuma 
outra tentativa para combaterem os djuddāla, porém as relações entre as duas 
cabilas permaneceram tensas. Assim sendo, membros deste último ramo ulte-
riormente participariam em campanhas almorávidas no Magreb e os djuddāla 
foram contados nas fileiras como autênticos almorávidas. As relações entre o 
movimento e os massūfa estão muito menos elucidadas: segundo Ibn Khaldūn, 
um conflito eclodiu entre estes últimos e os lamtūna, porém ele aparenta ter sido 
rapidamente solucionado e, ao longo das suas posteriores ações, os massūfa e 
os lamtūna permaneceram como sólidos aliados. No tocante às outras correntes 
berberes, os lamta foram submetidos pouco após o nascimento do movimento 
e aliaram‑se à causa almorávida, a exemplo de certos zanāta e masmūda.

A despeito de todas as cisões internas e das tendências secessionistas, o novo 
sistema político e religioso e a existência de interesses comuns conduziram os 
berberes sanhādja a se unirem. Aqueles dentre eles que viviam ao longo das 
rotas comerciais desejavam retomar o controle destes grandes eixos e sobre o 
comércio neles efetuado. As cabilas aliadas do Norte, os lamta e os Djazūla47, e 
com eles uma fração dos lamtūna, pretendiam reconquistar as ricas pastagens 
compreendidas entre as montanhas do Atlas e o Saara. Em ambos os casos, os 
zanāta eram o inimigo comum. Conquanto todos os zanāta não professassem a 
fé kharidjita, esta última tinha muitos adeptos entre eles e a sua heresia concedia 
aos almorávidas malikitas uma razão suplementar para atacá‑los. A conquista 
almorávida foi, em certa medida, uma vingança dos sanhādja do deserto contra 
estes zanāta, os quais, na época precedente, haviam dominado o Magreb Oci-
dental. Os sucessos iniciais dos almorávidas deveram‑se em larga escala à situ-
ação próxima da anarquia que reinava no Marrocos sob as dinastias maghrāwa, 
das quais numerosos indivíduos acolheram os conquistadores como libertadores, 

45	 Azukī encontra‑se a 15 quilômetros de Atār que, segundo al‑Bakrī, fora construída pelo irmão de Yahyā, 
Yannū ibn ‘Umar. Acerca deste sítio, consultar B. Saison, 1981 (figura 13.2)

46	 Al‑Bakrī, 1913, pp. 167‑168. Acerca do Takrūr, conferir atualmente A. R. Ba, 1984.
47	 Entre os chefes espirituais do movimento, Waggāg era um lamta e Yāsīn um Djazūla.
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capazes de impor um termo à sua opressão48. Durante cinco anos, de 446/1054 
a 451/1059, os almorávidas dedicaram‑se a quebrar a supremacia dos zanāta na 
África do Norte. As primeiras campanhas foram conduzidas diretamente contra 
os territórios dos zanāta, no vale do Dar’a, antes de serem direcionadas contra 
Sidjilmāsa, cujos habitantes haviam reclamado junto a Ibn Yāsīn da tirania do 
seu chefe maghrāwa, Mas’ūd ibn Wānūdīn. Após o fracasso de uma tentativa 
de solução pacífica, os almorávidas conquistaram a cidade, mataram Mas’ūd 
e instalaram um dos seus no cargo de governador. Amparando‑se assim do 
terminal norte do comércio das caravanas, as forças almorávidas voltaram‑se 
para o Sul, contra Awdāghust. Após a conquista desta cidade, eles massacraram 
impiedosamente os habitantes zanāta. Deste modo, o segundo destino da rota 
trans‑saariana caia em mãos almorávidas, assegurando‑lhes na mesma ocasião 
o controle sobre o comércio efetuado na parte ocidental da região49.

Entrementes, a população de Sidjilmāsa, aparentemente descontente com 
o austero regime implantado pelos almorávidas puritanos, sublevara‑se, mas-
sacrando a pequena guarnição. Uma nova campanha foi necessária para res-
tabelecer a situação. Dada a ausência da maior parte do exército almorávida, 
sobrevieram as secessões, já evocadas, dos Djuddāla, no Sul, e a morte de Yahyā 
ibn ‘Umar. A ala norte, desde então comandada por Abū Bakr, elevado à con-
dição de am�r após a morte do seu irmão Yahyā, reconquistou Sidjilmāsa e as 
pastagens do Dar’a.

Durante os anos seguintes, Ibn Yāsīn demonstrou não ser somente um pio 
reformador e um rude guerreiro, mas, igualmente, um desenlace político. Através 
de uma hábil ação diplomática, ele obterá sem uso da força a submissão dos ber-
beres masmūda das montanhas do Atlas. Outrossim, após longas negociações, 
ele viu a importante cidade de Aghmāt, juntamente com toda a região do Sūs, 
cair sob o seu controle (em 450/1058). Objetivando cimentar esta nova aliança, 
Abū Bakr esposou Zaynab, uma das filhas do soberano de Aghmāt, e esta união 
permitiu aos almorávidas, sem derramamento de sangue, vastas regiões do Sul 
do Marrocos. Naturalmente, as diversas heresias e religiões heterodoxas, flores-
centes nesta porção marroquina, foram todas extirpadas, ao passo que a doutrina 
malikita impunha‑se por toda parte, em sua forma almorávida.

48	 Após o advento dos fatímidas, os malikitas da África do Norte haviam desempenhado o papel de 
defensores das populações oprimidas; os almorávidas, ao menos inicialmente, permaneceram fiéis a esta 
tradição e atraíram muita simpatia ao abolirem todos os impostos ilegais (não‑canônicos).

49	 No tocante à conquista e às suas incidências sobre o conjunto da situação econômica do Magreb, do 
Saara e do Sudão, conferir J. Devisse, 1970, p. 152 e seguintes.
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Figura 13.2  Marrakesh: escavações no primeiro palácio almorávida. [Fonte: J. Terrasse.]

Em sua luta contra os mais temidos adversários da ortodoxia, os barghawāta, 
os almorávidas sofreram, todavia, a sua primeira derrota: eles foram vencidos 
em 451/1059, e Ibn Yāsīn foi morto em circunstâncias mal elucidadas durante a 
batalha ocorrida nas proximidades de Kurīfalat50. Abū Bakr ibn ‘Umar tornou‑se 
o seu sucessor à frente da comunidade almorávida.

Embora a morte do fundador tenha provocado uma crise momentânea (os 
massūfa ter‑se‑iam então sublevado), a solidez da obra realizada por Ibn Yāsīn 
denota‑se em virtude do movimento, em seu conjunto, distante de se desintegrar, 
reencontrou, após um curto período, um novo vigor e inclusive cresceu, estado 
de coisas que lhe permitiu continuar vitoriosamente a propagar a nova doutrina 
e a expandir as suas conquistas.

Após o desaparecimento de Ibn Yāsīn, a comunidade religiosa transformou
‑se em reino. Como o poder espiritual começava a perder a sua importância de 
outrora51, o papel do am�r ganhou o primeiro plano e o detentor desta digni-

50	 Al‑Bakrī, 1913, p. 168. O lugar encontra‑se, aproximadamente, a 40 quilômetros ao sul de Rabat.
51	 A Ibn Yāsīn sucedeu, como chefe religioso, Sulaymān ibn ‘Addū, outro companheiro de Waggāg ibn 

Zalwī. Havia, à época, outros consultores jurídicos, como o imame al‑Hadramī, o kādī de Azūkī, ou 
Limtād al‑Lamtūnī, porém nenhum dentre eles logrou adquirir a influência e a posição do fundador do 
movimento. Consultar H. T. Norris, 1971, pp. 267‑268.
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dade fundou uma dinastia. Simultaneamente, uma hierarquia estabeleceu‑se: 
o primeiro posto no seio do reino coube aos lamtūna, o ramo dos dirigentes, 
de modo que os almorávidas foram, muito amiúde, chamados al-lamt�niyy�n 
al-mur�bit�n, ou simplesmente lamt�na. O título de al-mur�bit foi reservado 
aos membros dos três ramos fundadores, ao passo que os membros das outras 
cabilas, como os djazūla, os lamta, os masmūda etc., os quais serviam no exército, 
não eram considerados como mur�bit�n, cabendo a condição de “partidários” 
(al-hasham). Esta monopolização do título pelas correntes fundadoras testemu-
nha do surgimento de uma aristocracia.

“Os portadores do véu” (al-mulaththam�n) era outra expressão designando 
os almorávidas: ela tem a sua origem no tradicional costume, observado pelos 
sanhādja do deserto, de portar um véu na parte inferior do rosto. Na Espanha 
muçulmana, vestir este véu era considerado o privilégio dos verdadeiros almo-
rávidas, não sendo estendido a ninguém salvo fosse um sanhādja52. Tratava‑se 
de uma espécie de uniforme ou particularidade de vestimenta reservada à classe 
dirigente.

A história dos dez primeiros anos do reinado de Abū Bakr (até 462/1069) 
é mal conhecida e nada sabemos com precisão acerca das atividades dos almo-
rávidas durante este período53. Um longo lapso de tempo talvez tenha sido 
necessário para a consolidação do novo poder e para a resolução das inevitáveis 
crises, inerentes a uma confederação de recente formação que reunia populações 
de forte tradição independentista.

A fundação de Marrakesh, transformada na nova capital ao Norte do maciço 
do Atlas, em 463/1070, marca a abertura de um novo capítulo na história do 
movimento almorávida54. A data igualmente é significativa na justa medida em 
que precisamente nesta época ocorreu a explosão do movimento em dois grupos, 
um comandado, ao Sul, por Abū Bakr e, ao Norte, outro cuja direção coube 

52	 Referir‑se a E. Lévi‑Provençal, 1934, pp. 200‑218. Alguns autores dedicaram‑se à questão 
concernente à origem e ao papel do véu junto aos berberes do deserto; conferir R. Corso, 1949; J. 
Nicolaisen, 1963; J. H, Keenan, 1977; H. T. Norris, 1972, pp. 19‑41; F. Meier, 1981, pp. 
143‑163.

53	 O fato de os próprios contemporâneos ignorarem quase completamente estas atividades é confirmado por 
al‑Bakrī (1913, p. 170), quando escreve: “hoje [ano 460/1067‑1068] [...] o seu império está fracionado 
e a sua potência difusa. Atualmente, eles se mantêm no deserto”. 

54	 Em razão de numerosas fontes árabes indicarem a fundação de Marrakech em 454/1062, esta data foi por 
muito tempo aceita sem discussão. E. Lévi‑Provençal (1957), A. Huici Miranda (1959b) 
e G. Deverdun (1959‑1966) submeteram todos os documentos literários e arqueológicos existentes a 
um exame crítico, permitindo‑lhe assim estabelecerem a nova datação. 
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ao primo de Abū Bakr, Yūsuf ibn Tāshfīn55. Esta cisão reproduziu‑se gradual-
mente e sem premeditação; antes mesmo que a construção de Marrakesh estive 
concluída; Abū Bakr foi chamado para o deserto, onde graves rupturas entre 
os lamtūna e massūfa ameaçavam a unidade do movimento. Yūsuf ibn Tāshfīn 
foi encarregado de substituí‑lo no Norte, com a missão de dar continuidade à 
campanha contra os zanāta56. Após solucionar o conflito no Saara, Abū Bakr 
retornou ao Norte para retomar a frente do conjunto do movimento. Entremen-
tes, Yūsuf ibn Tāshfīn consolidara, todavia, a sua posição e comprara escravos 
negros do Sudão e cristãos capturados na Espanha para fortalecer as suas tropas, 
de modo a não depender unicamente dos guerreiros sanhādja. Bem entendido, 
ele não estava em absoluto disposto a ceder o seu sólido poder ao seu primo, 
conquanto ainda lhe reconhecesse como seu superior. Por razões diversas, Abū 
Bakr renunciou a fazer valer os seus direitos57 e transferiu gratuitamente a sua 
autoridade a Yūsuf. Segundo a cronologia revisada, estes acontecimentos ocor-
reram em 465/1072; Abū Bakr retornou então em definitivo ao deserto e jamais 
novamente esteve no Norte. No entanto, continuou a ser reconhecido como o 
chefe da totalidade do Império Almorávida, até a sua morte em 480/1087. Os 
dinares de ouro dos almorávidas foram cunhados até esta data com o nome de 
Abū Bakr ibn ‘Umar e Yūsuf ibn Tāshfīn, ele próprio continuou a nominalmente 
a dedicar lealdade ao seu primo58.

55	 O esquema abaixo mostra (de modo simplificado) a genealogia dos primeiros amīr almorávidas:

Ibrāhīm

‘Umar Tāshfīn

1. Yahyā 2. Abū Bakr 3. Yūsuf

dinastia dos almorávidas

56	 Abū Bakr imediatamente separar‑se‑ia de Zaynab, que se casaria, em segundas núpcias, com Yūsuf ibn 
Tāshfīn, trazendo‑lhe um considerável dote.

57	 Ele próprio proclamava não ser capaz de viver fora do deserto; conferir Al‑Hulal al‑Mawshiyya, 1936, 
p. 15. Embora esta ligação ao modo de vida nômade tenha inevitavelmente desempenhado determinado 
papel na decisão de Abū Bakr, convém observar que as suas forças armadas eram muito mais fracas que 
aquelas do seu primo.

58	 O nome de ibn Tāshfīn não apareceria nas peças de moeda senão após 480/1087, data em que ele se 
tornou, nominal e concretamente, o único soberano dos almorávidas.
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As conquistas ao Norte

De 468/1075 a 476/1083, o exército almorávida, dirigido por Yūsuf ibn 
Tāshfīn, conquistara progressivamente o Marrocos e as regiões ocidentais da 
Argélia. Fez caíra em 468/1075, à imagem subsequente de outras cidades da 
planície atlântica. Sete anos depois, Tlemcen e Oran estavam dominadas e, em 
476/1083, as tropas almorávidas garantiram o controle do Estreito de Gibraltar, 
ao ampararem‑se de Ceuta. A Espanha muçulmana doravante perfilar‑se‑ia 
segundo o horizonte dos guerreiros do deserto.

Na península ibérica, o outrora florescente califado umayyade desabara nos 
primeiros decênios do século V/XI. Das suas cinzas nasceu um conjunto de 
pequenos Estados, envolvidos em querelas fratricidas e incapazes de resistirem 
às vigorosas tentativas dos Estados cristãos do Norte em submetê‑los. Nada 
menos que vinte pequenos Estados se haviam assim formado em diversas pro-
víncias e cidades, nos quais reinavam emires e reizetes aos quais coletivamente 
se designa pelo nome mul�k al-taw��if (“reis de partidos”, em espanhol: reyes 
de taifas).

A ofensiva cristã culminou com a conquista de Toledo (Tulaytula), em 
478/1085, tornando‑se em breve claro que os cristãos visavam absorver total-
mente os mul�k al-taw��if e não se satisfariam com a sua vassalagem e com 
os seus tributos. Os jurisconsultos muçulmanos começaram a alarmarem‑se 
com esta situação que ameaçava varrer o Islã e a sua civilização de al‑Andaluz. 
Como os reizetes muçulmanos eram totalmente incapazes de oporem a menor 
resistência séria ao avanço cristão, nada restava senão pedir ajuda ao estrangeiro. 
À época, o único poder em condições de assumir esta tarefa era o reino dos 
almorávidas, então no apogeu do seu poderio e reputado detentor de um corpo 
religioso devotado à jihad. Mediante o convite do chefe abássida de Sevilha, o 
al‑Mu’tamid, exército almorávida conduzido por Yūsuf ibn Tāshfīn, atravessou 
o Estreito de Gibraltar, em 479/108659. Após um avanço sem resistência através 
do Sul da Espanha, as forças almorávidas infringiram às tropas castelhanas, con-
duzidas pelo Rei Alfonso VI, uma espetacular derrota em al‑Zallāka (Sagrajas), 
proximamente a Badajoz60. Uma onda de entusiasmo percorreu al‑Andaluz e 

59	 O texto da missiva com o convite encontra‑se em al‑Makkarī, 1855‑1861, vol. 2, p. 674. Aos seus 
detratores, os quais pressentiam o perigo de uma tomada de poder pelos almorávidas em al‑Andalus, 
al‑Mu’tamid retorquiu todavia preferir ser cameleiro na África que criador de porcos em Castela.

60	 Acerca desta batalha, referir‑se a E. Lévi‑Provençal, E. Garcia Gomez e J. Oliver 
Asín, 1950.
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Yūsuf reconquistou o Marrocos, como prometera. Um ano mais tarde, a morte 
de Abū Bakr dele faria, nominal e concretamente, o soberano do império.

Todavia, os graves problemas que atingiam a Espanha muçulmana estavam 
distantes de serem definitivamente resolvidos. Pouco após a retirada de Ibn 
Tāshfīn, os cristãos retomariam os seus ataques, colaborando para novas cisões 
entre os pequenos soberanos. Apressados para novamente intervirem, os almo-
rávidas conquistaram uma nova vitória em 481/1088, por ocasião da batalha 
de Aledo. Entretanto, os mul�k al-taw��if abertamente manifestariam a sua 
hostilidade perante os seus libertadores, pelos quais demonstravam tanto temor 
quanto ao existente vis-à-vis dos inimigos cristãos, por conseguinte, Ibn Tāshfīn 
deixaria al‑Andaluz uma segunda vez.

Os limites da sua paciência estariam doravante atingidos e, em 483/1090, 
ele retornaria, porém desta feita como conquistador e não mais como aliado. 
Fortalecido por fatw� (pareceres jurídicos) assinados por numerosos fuk�h�� 
marroquinos e andaluzes61, ele dirigiu uma campanha contra os mul�k al-taw��if, 
acusados de diversos crimes contra o Islã – colaboração com os cristãos, corrup-
ção, arrecadação ilegal de impostos etc. Agindo metodicamente, as forças almo-
rávidas conquistaram ou ocuparam todas as principais cidades e, em 487/1094, 
a totalidade da Espanha muçulmana estava anexada, excetuando‑se Toledo, em 
mãos cristãs e Saragoza, onde a dinastia dos Banū Hūd foi autorizada a perma-
necer no poder e a formar um Estado‑tampão. Todos os soberanos muçulmanos 
foram depostos62 e a unidade da Espanha muçulmana foi restaurada, desta feita 
sob o domínio dos almorávidas63.

No Leste, as conquistas almorávidas somente atingiram a cidade Argel e as 
suas cercanias imediatas. As razões pelas quais os almorávidas não penetraram 
mais rumo ao Leste, na Ifrīkiya, detendo‑se ali, sem realizar a unificação de todo 
o Magreb, permanecem desconhecidas. Não há dúvidas que eles não encontra-
ram os árabes hilālī, os quais nesta época percorriam as regiões mais ao Sul da 
Ifrīkiya e do Leste argelino. Os Estados hammádidas das regiões centrais da 
Argélia certamente opuseram alguma resistência ao avanço almorávida e com-

61	 Não haveria ninguém, até mesmo o grande erudito iraquiano al‑Ghazālī (morto em 505/1111), que não 
tenha apoiado a guerra travada por Ibn Tāshfīn contra os reizetes andaluzes. Fato que não impediria a 
posterior queima dos seus livros pelos fukāhā’ almorávidas.

62	 Al‑Mu’tamid de Sevilha foi deportado para o Marrocos, onde viveu acorrentado e em total desgraça, até 
a sua morte, em Aghmāt, no ano 488/1095. Ele expressou o seu sofrimento em elegias que estão entre 
as obras‑primas da poesia árabe.

63	 Valência, onde Rodrigo Diaz de Vivar, dito El Cid, o herói da grande epopeia espanhola, fundou um 
principado independente, não cairia em mãos almorávidas senão em 495/1102.
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Figura 13.3.a  Ornamentos almorávidas: detalhes de uma porta em bronze (Fez). [Fonte: UNESCO/
Dominique Roger.]
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Figura 13.3b  Ornamentos almorávidas de uma porta da época, com aldraba em bronze (Fez). [Fonte: 
UNESCO/Dominique Roger.]
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bates, dos quais os hammádidas saíram vencedores, inclusive tiveram lugar em 
torno de Tlemcen; entretanto, os almorávidas aparentemente demonstraram 
certa hesitação em atacar vigorosamente um povo pertencente a um mesmo 
ramo dos sanhādja que eles próprios. A explicação mais plausível aparenta, toda-
via, ser concernente à deterioração na Espanha muçulmana, sempre atraindo 
progressiva atenção de Yūsuf ibn Tāshfīn; não dispondo de tropas suficiente-
mente numerosas para combater em duas frentes e consciente da reputação de 
combatentes do Islã, da qual gozavam os almorávidas, Yūsuf escolhera realizar 
campanha contra os cristãos.

Aquilo, originalmente não mais que um movimento local por reformas junto 
aos berberes do deserto, tornara‑se um império, entre os rios Ébrio e Senegal; 
este império reuniria, em um espectro de 30 graus de longitude, paisagens e 
zonas de produção e tradição cultural muito diversas, das mais férteis planícies 
da Espanha e do Marrocos até os desertos mauritanos.

A nova situaçªo ao Sul do Saara

A situação ao Sul do Império Almorávida é, infelizmente, muito menos 
conhecida, comparativamente àquela da parte setentrional. Tudo se torna difícil 
em razão da raridade das fontes; escritas, elas provêm da literatura histórica 
árabe – fortemente distante dos lugares, no espaço e, eventualmente, inclu-
sive no tempo; orais, elas sofreram múltiplas modificações que começamos a 
saber estudar de modo crítico, porém sem contudo tornar assaz iniludível a sua 
utilização; as primeiras emanam dos muçulmanos do Norte; as segundas dos 
sahelianos negros que, mesmo quando e eventualmente já muçulmanos, não 
necessariamente adotam os mesmos pontos de vista que os próprios a homens 
da porção norte do continente.

Não se conhece, com precisão, a situação que existe no vale do Senegal. 
Aparenta ser atualmente indubitável que os pontos importantes onde se desen-
volvem cidades e mercados não estejam na costa marítima, situando‑se assaz dis-
tantes, rumo ao interior. Sabe hoje, graças às escavações, que Sintiu‑Bara64 é um 
importante sítio, desde os séculos V e VI da era cristã65, que Ogo foi fortemente 

64	 A ortografia do nome deste sítio coloca problemas. G. Thilmans e A. Ravisé (1983) adotam 
Sintiou, segundo parâmetros fonéticos franceses; Y. Fall (1982) e a maioria dos autores senegaleses 
escrevem, por sua vez, Sincu.

65	 G. Thilmans e A. Ravisé, 1983.
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habitada e que nela se fundiu ferro no século IX66. Al‑Bakrī e al‑Idrīsī citam 
ambos o nome de Sillā, sob diversas formas; existem, na região de Kaédi, várias 
localidades que possuem este nome; um recente artigo67 permite‑nos entrever-
mos que o sítio de uma delas – Sillā Rindaw – remonta à época da qual aqui 
tratamos: os vestígios de trabalho do ferro que lá foram encontrados – todavia 
não precisamente datados, mas provavelmente antigos – mostram perfeitamente 
a importância das pesquisas a serem realizadas nesta região68. O conjunto dos 
trabalhos de prospecção ou pesquisa efetuados há alguns anos, tanto do lado 
mauritano quanto senegalês do rio, revela o interesse pelas informações que se 
extrairão da pesquisa arqueológica durante os próximos decênios69.

Sem que os textos sejam claros e de fácil interpretação, aprendemos com 
al‑Bakrī e al‑Idrīsī que Sillā e Takrūr, ambas ainda insuficientemente localiza-
das, dividem entre si o domínio econômico sobre o médio curso do rio Senegal, 
nos séculos V/XI e VI/XII70. Deste modo, tudo concorre para nos dar certeza 
que esta região média do rio abrigava, entre os séculos VI e XII, uma atividade 
– particularmente no âmbito da pesca – e uma pujança das quais somente 
mínimos ecos são perceptíveis nas fontes escritas e nas tradições orais. Ainda 
serão necessários longos trabalhos para se alcançarem resultados, certamente, 
espetaculares.

Ligeiramente mais ao Sul, devemos a T. Lewicki o conhecimento um 
pouco melhor sobre um reino, por muito tempo no obscurantismo: o Diafunu 
(Zāfun(u)); aprendemos que este reino torna‑se muçulmano no século V/XI 
e que se situava, grosso modo, proximamente à confluência do Kolombiné e do 
Senegal71.

66	 Consultar B. Chavane, 1985. 
67	 Y. Fall, 1982. 
68	 D. Robert‑Chaleix e M. Sognane, 1983.
69	 B. Tandia, 1982‑1983, entre muitos outros trabalhos. Os principais resultados de uma prospecção na 

Mauritânia, em junho de 1982, de Selibaby a Boghé são os seguintes: descoberta de um importante 
número de cerâmicas entalhadas, comparáveis àquelas que, no tocante a Sincu‑Bara, são consideradas 
como originadas nos séculos V e VI da era cristã; tais cerâmicas foram encontradas, do lado senegalês, 
em Cascas, Sintiu‑Bara, Matam, Ogo e Bakel; do lado mauritano, exatamente em simetria com os sítios 
precedentes, em vinte localizações; poder‑se‑ia tratar de um indicador cultural de grande importância. 
Descoberta de grande quantidade de discos de tear (conferir bibliografia: R. Mauny, 1955b e G. 
Thilmans, 1979, p. 29) em trinta e sete sítios do lado mauritano (e, em numerosos casos, do lado 
senegalês). Descoberta de milhares de suportes de fornos para fundição de ferro (conferir D. Robert
‑Chaleix e M. Sognane, 1983).

70	 A. R. Ba, 1984.
71	 T. Lewicki, 1971a; M. Lewicki oferece a transcrição em árabe: Zāfun(u).
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A cidade de Azukī, segundo as primeiras sondagens efetuadas72, ativa entre 
o final do século IV/X e meados do século VI/XII, tinha provavelmente uma 
função muito importante de correia de transmissão relativamente a este “sistema 
senegalês73”.

Todas estas informações, em sua maioria obtidas há menos de quinze anos, 
não nos permitem no entanto retraçar a história precisa desta zona, tão impor-
tante em virtude dos seus contatos com os almorávidas. A tese recente de 
Abdurahmane Ba74 formula hipóteses sedutoras acerca da remota existência de 
dinastias aliadas aos produtores de ferro e combatidas, assim como os seus alia-
dos, pelos islamizadores, pré‑almorávidas e negros, do Takrūr; deve‑se provavel-
mente acrescentar: e do Diafunu; Sillā ainda não era muçulmana no século V/XI.

A vida política desta zona começa a sair do obscurantismo, ao menos no 
tocante às hipóteses. Permanece difícil saber quem, de Sillā, do Takrūr ou do 
Diafunu, controlava melhor a circulação do ouro proveniente, como se sabe, de 
regiões mais meridionais, entre Falémé e Bafing, em direção às mais setentrio-
nais. Veremos mais adiante75 que a instalação dos almorávidas no Sul da atual 
Mauritânia teve incontestáveis consequências na geografia da circulação do ouro 
e na rivalidade entre as cidades rivais do Senegal.

Teriam os almorávidas, encontrado, às margens do Senegal, príncipes já 
muçulmanos com os quais os Berberes teriam estado desde as origens da isla-
mização nesta zona? Ou teriam eles iniciado e acelerado a conversão das cidades 
do médio Senegal? A resposta a estas questões comporta grande interesse. Os 
últimos trabalhos76 tendem a sublinhar que a islamização é anterior à época 
almorávida e teria provocado a queda de uma dinastia takruriana, mais antiga e 
muito ligada aos fundidores de ferro “pagãos” e mágicos. Há muito a trabalhar 

72	 B. Saison, 1981.
73	 A grafia do nome desta cidade, sugerida pelos autores árabes, suscita grandes problemas. Segundo os 

manuscritos e a atribuição de vogais, obtém‑se muitas grafias distintas.
74	 A. R. Ba, 1984.
75	 Consultar, mais adiante, o capítulo 14, no que tange aos itinerários descritos por al‑Idrīsī, os quais valori-

zam consideravelmente o vale do Senegal, comparativamente aos itinerários dos dois séculos precedentes.
76	 A. R. Ba, 1984. Consultar igualmente a tese de doutorado recentemente defendida em Dakar por M. 

Oumar Kane (dezembro de 1986); ela mostra muito bem, referenciando‑se em tradições soninquês, 
que mercadores soninquês – jula – introduziram o Islã ao sul do rio Senegal, talvez desde o século IX, 
em todo caso desde o século X. Onze famílias marabutas soninquês do Fouta Toro pretendem, ainda 
atualmente, remontar as esta longínqua origem. M. Kane observa que da palavra jula derivam os verbos 
julde (rezar) e julaade (comerciar). Embora estes comerciantes soninquês não tenham sido senão guias 
para mercadores muçulmanos do Norte, a introdução do Islã a eles devida é muito anterior ao período 
dos almorávidas. É justamente isso que também declara, enfaticamente embora em outros termos, a 
relação de al‑Bakrī.
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em respeito a estas questões, porém a pesquisa avança rapidamente. De toda 
forma, está desde logo claro que o Islã desempenha um papel muito impor-
tante nos séculos IV/X e V/XI, no vale do Senegal77, e que o entendimento 
entre almorávidas e soberanos provavelmente pesou fortemente para assegurar 
o sucesso dos guerreiros cobertos pelo véu vindos do Norte; eles encontraram, 
no vale, homens de guerra, escravos e ouro78.

Mais a Leste, a situação é certamente menos favorável para os almorávidas. 
Atualmente, sabe‑se perfeitamente que o delta interior do Níger é uma zona de 
trocas, urbanizada antes da chegada do Islã79. Grande parte do ouro produzido 
até a zona florestal é provavelmente reunido nesta região e os comerciantes 
negros que o coletam estão ligados, no Norte, no mais tardar desde o século 
IV/X, com Gana assim como, provável e eventualmente, com Gao. Os prín-
cipes que governam a partir destas duas cidades controlam a venda do metal 
precioso para o Norte. O soberano de Gana não é muçulmano no momento da 
expansão almorávida, conquanto mantenha excelentes relações com os muçul-
manos. Estes últimos, como provam as pesquisas efetuadas em Kumbi Saleh80, 
residem em grande número na cidade comercial onde os acolhe amigavelmente 
o soberano de Gana e onde eles podem orar em uma monumental mesquita, 
certamente desde o século IV/X81. O conjunto do sistema Gana‑delta interior 
do Níger – operante muito tempo antes dos almorávidas e certamente hostil aos 
sanhādja – está habituado a tratar com os mercadores da Ifrīkiya82. Um choque 
esta, portanto, configurado entre os almorávidas e o sistema ganês; ele é tão 
verossímil que estes últimos dispõem, através do simples jogo das proximidades 
geográficas que souberam explorar, de uma espécie de acesso alternativo para o 
ouro pelas cidades do Senegal. Entretanto, é muito difícil, ainda hoje, identificar 
os eventuais contornos adquiridos por este enfrentamento.

Seria necessário, para responder a esta questão, primeira e exatamente avaliar 
as formas e o grau de islamização atingidos no Sahel, aquando do desenvolvi-

77	 É conhecida a alusão feita por al‑Bakrī ( J. M. Cuoq, 1975, p. 90) à presença de Labi (?), filho de Wār 
Dyābi, chefe do Takrūr, junto à Abū Bakr en 1056. Isso aparenta perfeitamente implicar que o Takrūr 
seria, neste momento, muçulmano há pelo menos duas gerações.

78	 Consultar, mais adiante, o capítulo 14, particularmente acerca da noção de sistemas rivais, naquele 
momento, a partir das cidades ribeirinhas ao Senegal e a partir de Gana.

79	 S. K. McIntosh e R. J. McIntosh, 1980b; J. Devisse, 1982
80	 S. Berthier, 1983. Igualmente referir‑se aos Anais do Instituto Mauritano de Estudos Científicos, 2o ano.
81	 Trata‑se daquilo que autorizam crer as datações obtidas por carbono 14, realizadas para os períodos mais 

remotos da organização da cidade e da sua mesquita.
82	 Conferir J. Devisse, 1970.
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mento almorávida. Toda a pesquisa converge hoje para permitir acreditar que 
o primeiro grande esforço – jihad – concertado e racional de conversão seria 
obra dos saarianos – os almorávidas –, datado do século V/XI83. No que tange 
aos dois ou três séculos anteriores, os progressos do Islã foram provavelmente 
mais pontuais, ligados à presença dos mercadores do Norte e à urbanização84.

Pode‑se, provavelmente em justa causa, considerar que uma primeira fase, 
muito “individual” e talvez eventualmente “estatal” no caso dos fatímidas85, 
portanto muito ideológica, marcou pontualmente os portos do tráfico trans
‑saariano sem muito influenciar nas campanhas e sem exigir muitos esforços 
de instrução e formação religiosa. A esta época pertencem as primeiras comu-
nidades de Awdāghust, de Gana, talvez de Tādmekka, de Gao e, sem dúvida, de 
algumas outras cidades do Senegal ou do delta interior; é plausível ligar a este 
momento a célebre anedota sobre a conversão do de Mallal.

Os almorávidas consideraram muito seriamente o seu papel na qualidade de 
reformadores e ensinadores do sunismo. Eles não partiram do senso comum86, 
conferindo, provavelmente pela primeira vez, uma referência geográfica à 
comunidade muçulmana da África do Oeste; posteriormente a eles, ela adquire 
fronteiras mais nítidas. A desestabilização, ao Sul do Saara, consequência da 
conquista almorávida, foi certamente considerável; ela se conjuga, outrossim, 
com a contra‑ofensiva generalizada do sunismo, característica do século V/XI, 
após os triunfos xiitas do século precedente. Juntamente com este pano de fundo 
deveria ser possível apreciar as relações com Gana.

Conquistada ou convertida ao sunismo‑malikismo, Gana passa oficialmente 
à órbita do islã ao final do século V/XI; cabendo‑lhe, talvez, ter contribuído para 
igualmente assegurar a passagem de Tādmekka para o sunismo87. A arqueologia 
ainda não oferece senão vagas indicações: certamente, em profundidade – a 
cerca de cinco metros abaixo da atual superfície –, são encontrados vestígios de 
provável destruição; indubitavelmente, a mesquita mudou de dimensões após o 

83	 Ibn Sammak, 1381, em J. M. Cuoq, 1975, p. 364.
84	 Consultar, acima, o capítulo 3.
85	 Referência ao caso, em vias de exame, de Awdāghust. Igualmente consultar, acima, o capítulo 12.
86	 Consultar, acima, o capítulo 3.
87	 J. M. Cuoq, 1975, p. 120 (texto de al‑Zuhrī): “Nas circunvizinhanças de Gana, a quinze dias de marcha, 

há duas cidades: a primeira é Silla, a segunda Tādmekka. Entre estas duas cidades, transcorrem nove dias. 
A população destas duas cidades tornou‑se muçulmana após a sua consorte de Gana, sete anos mais tarde, 
após guerras entre si e numerosas revoltas. As pessoas de Gana pediram, para triunfar sobre os rivais, a 
assistência dos murābitūn.” T. Lewicki (1979, p. 166) cita este texto, introduzindo outra transcrição do 
primeiro topônimo: N‑s‑la. Igualmente referir‑se a D. C. Conrad e H. J. Fisher, 1982, 1983.
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final do século V/XI; é inquestionável que a cidade comercial, situada no ponto 
de referência chamado Kumbi Saleh, adquire seu mais notável desenvolvimento 
nos séculos VII/XIII e VIII/XIV88; estes indicadores tendem a denotar uma 
destruição pelos almorávidas, os quais não possuíam razão alguma para poupar, 
nesta localidade não mais que em Awdāghust, os seus adversários zanāta89. 
Porém faltam ainda provas cabais e, em todo caso, à imagem de Awdāghust, o 
eventual ataque não se desdobrou na completa destruição da cidade comercial, 
muito em contrário. Questões essenciais todavia se impõem à arqueologia, as 
quais, até o momento, não aparentam despertar relevante interesse.

Caso tenha havido choque, qual teria sido o destino da capital real90? Seria 
imperioso pensar que ela teria recuado mais para o Sul ou, igualmente, teria 
adotado o Islã? Quais teriam sido as ulteriores relações com os seus vizinhos 
ao Sul, os soso, de cujos textos dos séculos VIII/XIV e IX/XV indicam‑nos a 
vitória sobre Gana enfraquecida91? Trata‑se, até o presente, de todo o destino 
do “sistema ganês”, relativamente ao delta interior92, que nos escapa em larga 
medida. Eis uma grande lacuna.

R. M. A. Bedaux não hesita em identificar nos movimentos guerreiros, pelos 
quais o Sahel seria então afetado, a causa da reocupação ou da ocupação de 
importantes sítios do delta interior do Níger93 e, igualmente, o motivo para a 
instalação dos tellem nos antigos sítios tolly da falésia de Bandiagara94. Alguns 
autores acreditam inclusive que a desestabilização tenha atingido, paulatina-
mente, os territórios do Chade95.

Os príncipes de Gao eram muçulmanos desde o século IV/X96. Ao final do 
século V/XI há indícios, igualmente de difícil interpretação, de relações com a 

88	 S. Berthier, 1983.
89	 J. Devisse, 1970.
90	 Conferir os argumentos contra a pressuposta conquista de Gana pelos almorávidas em D. C. Conrad 

e H. J. Fischer, 1982.
91	 J. M. Cuoq, 1975, p. 343 (Ibn Khaldūn), p. 388 (al‑Mahrīzī): as traduções mereceriam seríssima revisão. 

Haja vista a dificuldade dos textos, elas são susceptíveis a leituras muito distintas das ideias originais do 
autor.

92	 Consultar, mais adiante, o capítulo 14.
93	 R. M. A. Bedaux, T. S. Constandse‑Westermann, L. Hacquebord, A. G. Lange 

e J. D. Van der Waals, 1978.
94	 R. M. A. Bedaux e R. Bolland.
95	 H. T. Norris, 1972. Esta interpretação não goza da unanimidade junto aos pesquisadores. No tocante 

a este ponto, uma vez mais, ainda resta muito a trabalhar.
96	 Al‑Muhallabī (morto em 380/990) em J. M. Cuoq, 1975, p. 77; “O rei do país declara‑se muçulmano 

perante os seus sujeitos, muitos dentre esses seguem‑no, igualmente declarando‑se muçulmanos”. Acerca 
do papel que Tāhert logrou desempenhar neste âmbito, referir‑se a T. Lewicki, 1962.
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Espanha almorávida. Estelas funerárias reais97 foram encontradas na necrópole 
de Gao‑Sané, ao Norte de Gao. As duas mais antigas destas estelas teriam sido 
gravadas em mármore proveniente da Espanha98: elas correspondem a sobera-
nos, incontestavelmente muçulmanos e aparentemente sunitas. Todavia não se 
sabe muito além a este respeito99.

Sequer se conhece o verdadeiro paradeiro de Abū Bakr em seus esforços 
para converter o Sahel. A data e o lugar da sua morte variam consideravelmente 
segundo as fontes100. As fontes baseadas na tradição oral, na Mauritânia, igual-
mente são imprecisas101.

Notoriamente, a última palavra está distante de ser dita e a história dos 
almorávidas102 ainda reserva grandes surpresas, até mesmo em seu aspecto reli-
gioso: pela primeira vez, uma dominação sunita coerente apresenta um perfil 
global e um limite para o D�r al-isl�m, perante um mundo negro com diferentes 
sistemas religiosos; vis-à-vis destas sociedades que o Islã considera “pagãs”, a 
tolerância ou a indiferença não são mais adequadas. Esta novidade repercutiria 
em importantes desenvolvimentos nos séculos seguintes.

Do Ébrio ao Senegal, organizaçªo de um 
espaço: o fracasso dos almorÆvidas

As economias do Norte do conjunto almorávida estavam já fortemente orga-
nizadas antes da conquista sanhādja. Elas se beneficiavam desde então do afluxo 
do ouro da África Ocidental. Durante demasiado tempo, escreveu‑se que as con-
quistas almorávidas haviam devastado a porção ocidental da África. As pesquisas 
realizadas estes últimos anos provam que, ao contrário, a integração econômica 

97	 J. M. Cuoq, 1975, p. 111 e seguintes.
98	 J. Sauvaget, 1949, pp. 123‑141. Igualmente conferir M. M. Viré, 1958, pp. 368‑376.
99	 M. de Moraes Farias, da Universidade de Birmingham, que já ofereceu notáveis contribuições 

no tocante à história dos almorávidas, prepara um estudo global sobre as estelas epigrafadas da zona 
saheliana, em colaboração com pesquisadores malineses, mauritanos e franceses; graças a ele, ser‑nos‑á 
possível saber muito mais em alguns anos. Referir‑se igualmente a J. O. Hunwick, 1980.

100	 A menção inicial, não‑datada, da morte de Abū Bakr encontra‑se em um texto do final do século VII/
XIII ( J. M. Cuoq, 1975, p. 176). No século VII/XIII, Ibn al‑Athīr (ibid., p. 194) situa esta morte em 
462/1069‑1070. No século VIII/XIV, hesita‑se entre 469/1076‑1077 e 480/1087‑1088. Consideráveis 
discrepâncias também são observadas no que tange à morte de ‘Abd Allāh ibn Yāsīn: entre 450/1058 e 
452/1060.

101	 A. Ould el‑Bah, 1982.
102	 Duas importantes teses são aguardadas, da parte dos historiadores franceses V. Lagardère e A. 

Nègre, os quais já publicaram interessantes estudos preparatórios.
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das regiões sahelianas com as economias setentrionais fora então muito intensa. 
A criação ou o fortalecimento de novas correias de transmissão, etapas nas rotas 
interligando o Senegal e o Marrocos, mostra que as pistas eram muito frequen-
tadas103. Prevalece, por vezes, junto a alguns historiadores, a opinião segundo a 
qual o conjunto almorávida teria sido dividido, literal e amigavelmente, entre 
Abū Bakr e Yūsuf ibn Tāshfīn: a manutenção de gravação das moedas com o 
nome de Abū Bakr na oficina de Sidjilmāsa, até o desaparecimento deste último 
oferece um primeiro desmentido; a descoberta, na Mauritânia, de dinares cunha-
dos no século VI/XII na Andaluzia equivale a uma segunda104. Circulava‑se, de 
Norte a Sul, em um imenso império. Afinal, como poderia ser diferente, haja 
vista que o Norte necessitava do ouro di Sul105. Deve‑se, portanto, considerar 
em seu conjunto, do ponto de vista econômico, a extensa faixa atlântica que 
unia países de economias complementares. A demanda pelos produtos “do Sul” 
consequentemente cresceu, ao que tudo indica, até meados do século VI/XII. 
Bem entendido, a manutenção desta unidade econômica não impediu a existên-
cia de duas administrações, uma em Marrakesh, outra no Sahel; dois exércitos, 
um ao Sul, fiel ao dromedário, outro exclusivamente montado a cavalo, desde o 
final do século V/XI106; talvez, duas vidas políticas divergentes107. Entretanto, a 
unidade econômica está solidamente atestada pelas fontes. O Sul do Marrocos 
tirou amplo proveito deste desenvolvimento. Al‑Idrīsī oferece uma eloquente 
evocação deste enriquecimento em relação a Aghmāt‑Warīka, próxima da região 
de Tīn’māl, onde nasce o movimento almohade: 

Os habitantes de Aghmāt são hawwāra, árabes berberizados por circunvizinhança. 
Trata‑se de ricos mercadores que vivem na bonança. Eles penetram no país negro 
com caravanas de camelos que transportam muitas arrobas em mercadorias: cobre 
vermelho, cobre pintado, cobertas, roupas em lã, turbantes, casacos, vidraria, madre-
pérola, pedras preciosas, ervas de todo tipo, perfumes, objetos em ferro fundido... 
Sob o reino dos mulaththamūn [almorávidas], ninguém era mais rico e abastado que 

103	 Consultar, a seguir, o capítulo 14. Azukī, na atual Mauritânia, Tabalbala, no Marrocos oriental, Zagōra e 
Tāmdūlt no sul marroquino, constam entre as cidades, de maior ou menor importância, provavelmente 
construídas pelos almorávidas. Conferir, sobre Azukī: B. Saison, 1981; sobre Tabalbala: F. D. Champault, 
1969; sobre Zagōra: J. Meunié e C. Allain, 1956; sobre Tāmdūlt: B. Rosenberger, 1970b.

104	 G. S. Colin, A. O. Babacar, N. Ghali e J. Devisse, 1983.
105	 Consultar, a seguir, o capítulo 14, especialmente a figura 14.4, referente às oficinas de cunhagem almo-

rávidas.
106	 Detalhamento extraído de V. Lagardère, 1983.
107	 Conferir, mais adiante, pp. 574‑575.
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Figura 13.5.a  Cunho monetário almorávida e instrumentos de gravação em moedas, encontrados na 
Argélia. [Fonte: Ministério da Cultura e do Turismo da Argélia.]

Figura 13.5.b  Peças de moeda almorávida em ouro. [Fonte: © Bernard Nantet.]
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os indivíduos de Aghmāt. Na porta das suas moradas, eles colocam símbolos que 
indicavam a medida da sua fortuna. 

Aghmāt não estava sozinha a se beneficiar da prosperidade econômica. Toda 
a parte montanhosa do Marrocos forneceu, mais que nunca, cobre, ferro e prata 
para a exportação, e verdadeiras batalhas pelo controle das minas opuseram, 
no século VI/XII, os partidários dos almóadas e aqueles dos almorávidas108. As 
escavações realizadas na região de Chichāwa109, a Oeste de Marrakesh, reve-
laram a riqueza do habitat na época almorávida; os ornamentos em estuque110 
e os detalhes pintados111 merecem a comparação com outros, encontrados no 
Norte e no Sul.

Muito naturalmente, a prosperidade econômica, cujo espectro não envolveria, 
evidentemente, senão alguns meios urbanos e os próximos do poder, permitiu o 
desenvolvimento de um luxo, por vezes ostentatório, futura e fortemente con-
denado pelos almóadas. Numerosas mesquitas, suntuosamente decoradas, datam 
deste momento (conferir Figura 13.1); mas, igualmente, belos monumentos 
civis dentre os quais, alguns, a exemplo da fonte de Marrakesh, percorreram o 
tempo até os nossos dias. Nenhuma cidade logrou oferecer tamanha profusão 
de importantes vestígios quanto a mais original criação urbana dos almorávidas, 
a cidade de Marrakesh: al‑Idrīsī brinda‑nos com uma interessante imagem da 
cidade aquando da sua criação: “[Ela] está em terreno plano e não possui em 
seu entorno senão uma pequena colina chamada Idjalliz, de onde foi extraída a 
pedra que serviu à construir o palácio do “emir dos muçulmanos”, ‘Alī ibn Yūsuf 
ibn Tāshfīn, palácio conhecido pelo nome Dār al‑hadjar (a casa de pedra). Na 
localização, não há pedra alguma, salvo nesta colina. A cidade igualmente fora 
construída em argila, tijolos cozidos e terra batida112”. A arqueologia permitiu 
reencontrar o palácio em questão, “maravilha da arquitetura” nesta região para a 
época considerada113; ela igualmente permitiu restituir uma parte da planta da 
mesquita almorávida e revelar uma fonte maravilhosamente decorada, oferecida 

108	 Excelente tradução do texto de Al‑Idrīsī, muito precisa, em M. Hadj‑Sadok, 1983, pp. 73‑74. 
109	 B. Rosenberger, 1970b; P. Berthier, 1962.
110	 P. Berthier, 1962, a comparar com outros, na Espanha, da mesma época. Referir‑se a C. Ewert, 

1971. (Relatório B. Rosenberger, em HT, 12, 1972, pp. 219‑221.)
111	 As decorações geométricas pintadas em vermelho sobre fundo branco de Chichāwa, evidentemente, têm 

uma ligação com aquelas, da mesma época, encontradas em Marrakesh. Talvez seja pertinente questionar 
sobre a possibilidade de uma eventual relação com os ornamentos de Walāta.

112	 M. Hadj‑Sadok, 1983, p. 75.
113	 J. Meunié e H. Terrasse, 1952, pp. 11‑19 e 20‑21: decoração pintada comparável àquelas de 

Chichāwa.
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aos habitantes para as abluções114. A extremidade mais setentrional da luxuriante 
decoração almorávida encontrava‑se na Espanha, às margens do Ébrio, na Alja-
feria de Saragoza; nada além de elementos dos arcos subsiste.

Marrakesh também se tornou, dando crédito a G. Wiet e E. Lévi‑Provençal115, 
um centro de brilhante literatura, onde os poetas da corte, vindos da Espanha 
prosseguiram a sua carreira, iniciada junto aos reyes de taifas116 e arruinada pela 
conquista almorávida de al‑Andaluz e pelo concomitante rigorismo dos seus 
primórdios. O rigorismo inicial que, por exemplo, suscitou as profundas reservas 
de al‑Bakrī em relação aos almorávidas, paulatinamente se atenuou, em seus 
atos e comportamentos. A cultura muçulmana da época fora, pela primeira vez 
com tamanha intensidade, transplantada para o Marrocos. Consigo trouxera o 
luxo e o gosto pela vida fastuosa: os adversários dos almorávidas far‑lhes‑iam 
reprimendas a este respeito. Todavia, o rigorismo jurídico dos fukah��, aliados 
da dinastia, muito amiúde em contraste com as facilidades da vida brilhante de 
Marrakesh, não desapareceu; ele impôs um malikismo por vezes obscuro – este 
fato é de grande importância para a história do Islã ocidental, inclusive na África 
–, porém ele também suscitou, pelos seus excessos, muitas reações hostis117.

Os estudos de V. Lagardère evidenciaram, muito recentemente, a profun-
didade do ressentimento suscitado na Espanha e no Marrocos e, quiçá mais 
amplamente ainda, pela política hostil imposta à dinastia pelos fukah�� malikitas. 
Estes últimos estiveram às voltas, particularmente, com as obras de al‑Ghazālī, 
introduzidas neste momento no Ocidente, cujo tom místico desconcertava os 
fukah�� partidários dos almorávidas. Uma carta de novembro de 1143, endere-
çada pelo soberano almorávida, Abū Marwān ‘Abd al‑Malik b. ‘Abd al‑‘Azīz, a 
um futuro k�d� de Valência, mostra perfeitamente a orientação, neste momento, 
do poder dominante e os seus temores: 

Quando vós encontrardes um livro herético ou fator de qualquer heresia, protegei
‑vos contra si e, especialmente, das obras de Abū Hāmid al‑Ghazālī. Segui‑lhes 
o rastro, à guisa de destruir por completo a sua memória, por intermédio de um 
“auto‑de‑fé” [acrescentamos as aspas, pois que a expressão aparenta‑nos não convir 

114	 H. Terrasse, J. Meunié e G. Deverdun, 1957.
115	 G. Wiet, 1966, pp. 230‑231; E. Lévi‑Provençal, 1948, sobretudo pp. 239‑318.
116	 Após a célebre obra de H. Peres (1953), pode‑se consultar: S. Khalis, 1966.
117	 V. Lagardère (1981) muito bem demonstrou que os almorávidas, momentaneamente tentados a 

uma abertura para o chafismo e para o sufismo, se haviam reconduzido, com ‘Alī ibn Yūsuf ibn Tāshfīn, 
a um rigorismo implacável.
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à perfeição] incessante; fazei perquirições e exigi sermões de quem supondes destes 
ocultar.

O clima dos últimos decênios de poder almorávida fora envenenado pela 
repressão dos juristas malikitas, apoiados pelos príncipes; esta repressão confe-
riu verossimilitude às reprimendas endereçadas, particularmente pelo nascente 
movimento almohade, à dinastia reinante. Até mesmo a legitimidade desta 
última aparentava ser questionada pela exegese de um texto de al‑Ghazālī, muito 
popular, segundo V. Lagardère: 

A época anterior ao Islã não passa de erro e cegueira. Em seguida, graças à profe-
cia, chegaria o momento da verdade e do bom caminho. A profecia é seguida pelo 
califado que, a seu turno, é seguido pela monarquia; esta última revive a tirania, o 
orgulho e a vaidade. Ora, como se constata a tendência divina em fazer retornar as 
coisas ao seu ponto original, deriva‑se que a verdade e a profecia serão necessaria-
mente revividas pela santidade...

Podemos dizer, assaz claramente, que o poder estabelecido, tirânico, orgu-
lhoso e vaidoso, não possuía, em que pese o apoio formal dos juristas malikitas, 
nem justificação dinástica, nem profundo valor religioso118. A oposição “legiti-
mista” aos olhos dos abássidas, unitarista e próxima das aspirações ghazalianas 
de Ibn Tūmart, adquire muito maior relevo em tal contexto119.

V. Lagardère estudo, artigo após artigo, a fraqueza da administração almo-
rávida120. Esta última inexiste por completo em nível local: o poder é exercido 
graças aos parentes e aos clientes. Em mais de um caso, os defeitos condenados 
junto aos soberanos de al‑Andaluz, nos tempos virtuosos dos primórdios, rapi-
damente reapareceram, especialmente no campo fiscal. A rigidez estampada na 
esfera jurídica e nos procedimentos inquisitórios121 dificilmente esconde certa 
flutuação doutrinária e não são raras as revoltas. Aquela que varreria a dinastia se 
desenvolve, no Atlas, sem que o poder almorávida possa fazer algo, senão contê
‑la tanto quanto possível. A arma utilizada por Yūsuf ibn Tāshfīn contra os reyes 
de taifas, ao final do século V/XI, voltar‑se‑ia contra os almorávidas, acusados 
a seu turno de opressão, injustiça, corrupção e devassidão; além de fraco rigor 

118	 Os textos citados são tomados por empréstimo junto a V. Lagardère, 1983.
119	 V. Lagardère (1981, p. 53) insiste no fato de Ibn Tūmart ser um discípulo de Abū Mūsā ‘Isā b. 

Sulaymān al‑Rafrāghī, originário da província de Tādila e nutrido pelo ensino contemplativo oriental; 
embora os almohades não se tenham reivindicado destes textos, a aproximação é interessante.

120	 V. Lagardère, 1978, 1979, 1983. Outros trabalhos estão anunciados.
121	 A condenação que atinge as obras de al‑Ghazālī, queimadas por ordem dos almorávidas, confere uma 

sombra de rancor em relação ao seu soberano (V. Lagardère, 1983).
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religioso. A riqueza – incontestável – do aparelho de Estado almorávida não 
mais lhe permitiria suportar o assalto, chamejante e certamente bem organizado 
em suas bases montanhosas, dos almóadas.

A história foi, por muito tempo, implacável para os almorávidas, acusados de 
todos os erros possíveis e suspeitos de intervirem como “bárbaros” em um mundo 
hispânico onde se estabeleciam compromissos com base em capitulações entre 
muçulmanos e cristãos. Eles se chocaram com muitos interesses para que fosse 
possível facilmente perdoar a sua irrupção; introduziram personagens novos em 
demasia, dentre os quais os negros, a ponto de não permitir suscitar desconfiança 
e hostilidade. Seria muito interessante, nos anos vindouros, observar o processo 
já iniciado de reabilitação desta dinastia e de busca de uma apreciação mais 
bem ponderada acerca do seu papel histórico. Desde logo, é apaixonante buscar 
medir a marca deixada na memória coletiva pelos almorávidas. A experiência já 
realizada, neste âmbito, por um jovem pesquisador mauritano, mostra quão inte-
ressantes seriam tais investigações caso fossem sistematicamente conduzidas122.

122	 Consultar A. Ould el‑Bah, 1982.
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Comércio e rotas do tráfico  
na África Ocidental

Jean Devisse

Após vinte anos, a pesquisa consideravelmente modificou as bases informa-
tivas das quais dispomos para o estudo deste assunto. Trata‑se, inicialmente, de 
numerosas descobertas devidas à arqueologia, particularmente ao Sul do Saara, 
e dos relevantes progressos de uma numismática totalmente renovada pelas pes-
quisas laboratoriais, especialmente para a nossa época e no tocante às moedas 
muçulmanas em questão. Igualmente referimo‑nos à releitura crítica das fontes 
escritas ou à aplicação dos métodos da história econômica a estes períodos remo-
tos. Quase invariavelmente, os recentes trabalhos contribuem, a um só tempo, 
para fortemente questionar os supostos resultados consumados e assimilados há 
dois decênios, para profundamente modificar o próprio espírito da pesquisa e 
abrir novas e muito amplas perspectivas rumo a novas investigações.

A priori, convém tomar duas precauções. A primeira, de ordem metodológica: 
o simples enunciado de descobertas arqueológicas não é, em absoluto, suficiente 
para associar algumas séries de índices atualizados. As exigências da história eco-
nômica, com os seus métodos estatísticos ou ao menos seriais, os seus esforços 
de necessária generalização e a sua necessidade de raciocinar mediante amplas 
perspectivas, sobrepõem‑se imediata e consequentemente às micro‑análises e 
certezas parciais.

Segunda precaução preliminar, sem a qual muitos dos elementos do raciocí-
nio a seguir tornar‑se‑iam obscuros: cabe levar em conta algumas elementares 



432 África do século VII ao XI

preocupações terminológicas. A remota existência de uma economia, baseada 
em trocas locais estabelecidas através da permuta de objetos consumíveis ou 
produtos de fabricação local, é na África, como em outros lugares, incontestável, 
de todo modo e inequivocamente, em nossa época. Ela não diz respeito, direta-
mente, ao tema aqui abordado. Uma economia de trocas remotas, mobilizando 
comerciantes, está fundada na existência de “mercados de oferta” – ou de con-
sumo – de determinados produtos, raros e caros, os quais somente podem vir 
do exterior: sal, cola, ouro, trigo, utensílios, cobre podem ser exemplos de tais 
produtos; em torno destes e outros são tramados os fios de um comércio de tro-
cas, adquirindo proporções transaarianas, somente na justa medida da existência 
de uma insubstituível complementaridade, entre as demandas do Norte e do 
Sul; conviria jamais esquecer esta exigência. Pode‑se criar, a partir de circuitos 
existentes, necessidades novas para novos produtos, junto a longínquos parceiros; 
não se cria trocas perigosas a distâncias muito relevantes sem a peremptória 
existência de necessidades imperiosas.

Sobretudo e absolutamente, compreender‑se‑ia algo do subsequente estudo, 
versado sobre os desenvolvimentos do comércio transaariano do ouro, caso não 
fossem consideradas duas noções essenciais: aquela referente às demandas e 
sua consorte, tangente às ofertas de moeda1. A demanda por símbolos de troca 
surge tão logo exista o desejo por um mediato, a preservar temporariamente a 
liberdade da parte que recém trocasse o produto da sua venda, por um símbolo, 
não necessariamente correspondente ao produto oferecido pelo comprador. Em 
toda a África, a arqueologia e os textos têm suficientemente demonstrado, em 
respeito ao período do qual nos aqui nos ocupamos, a existência de tais sím-
bolos (cruzetas de cobre, objetos de ferro, tecidos), este fato consumado inibe a 
inauguração de qualquer debate; a África conhece a necessidade dos símbolos 
monetários. Ela igualmente está consciente do valor do ouro e sabe constituir 
reservas em ourivesaria, verdadeiras poupanças para os momentos adversos. 

Assim sendo, o comércio transaariano não é uma evidência intemporal. Ele 
apresenta, sob a sua forma de travessias anuais em busca do ouro do Sul, sobre 
dromedários conduzidos em caravanas, um progresso que é necessário reco-

1	 Acerca da noção de demanda e oferta de moeda, referir‑se a C. Cipolla, 1961; G. P. Hennequin, 
1972, 1974. As demandas podem ser apreciadas com o auxílio de fontes de todo tipo que as descrevem, 
dos achados monetários e dos vestígios em ouro ou prata, descobertos pelos arqueólogos. As ofertas estão 
diretamente ligadas aos testemunhos, de todo tipo, concernentes a moedagens passadas; atualmente, 
elas são estudadas através de um novo método derivado da antiga numismática e pela recém inaugurada 
mega‑numismática, baseada nas séries estatísticas; os resultados das pesquisas foram profundamente 
alterados, há alguns anos, graças a trabalhos em laboratório.
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nhecer e estudar. Ele igualmente conhece importantes transformações, as quais 
convém o melhor possível acompanhar. 

O Saara, espaço limítrofe cujas extensıes 
ampliaram-se desde o período Neolítico 

As possibilidades de travessia do deserto 
O período, compreendido entre os séculos VII e XI, é de suma importância 

em respeito às relações transaarianas: ele vê surgirem, variáveis em seus traços 
através do tempo, os eixos de interligação regular entre as economias circun-
dantes do Mediterrâneo, particularmente demandantes por ouro, e aquelas 
do Sahel saariano meridional e das savanas que o ligam à floresta, quanto 
a si, consumidoras do sal que elas pouco produzem. Entretanto, este debate 
permaneceu aberto por longo tempo, acerca da eventual antiguidade destas 
travessias.

A unidade cultural entre o Saara dos caçadores e os seus limites meridio-
nais, foi, em se tratando de períodos muito antigos, ainda muito recentemente 
demonstrada de forma magistral2, porém esta unidade concerne, justamente, 
às zonas do Nilo, do Saara Central, do Hoggar ao Tibesti, e do Atlas saariano; 
deixando completamente fora do debate todo o atual Sudoeste da Argélia, a 
Mauritânia e o Mali3. Acerca destas últimas regiões, H. Hugot mostra perfei-
tamente que, antes do terceiro milênio da era cristã, quando o agravamento da 
desertificação arruinou os esforços anteriores, o Saara viveu uma neolitização 
ativa: os vestígios de cerâmica, descobertos em quantidade, constituem um 
testemunho deste processo4. O Saara circunscreve‑se à vida fácil de relação, 
quando as isoietas vitais paulatinamente distanciam‑se em direção ao Norte 
e ao Sul.

Ao ler o mapa atual das isoietas (Figura 14.1), percebe‑se a amplitude da 
zona de pastagens, absolutamente insuficientes ou muito medíocres, que separa 
em aproximadamente 1000 quilômetros, as zonas de melhor capim do Norte 
e do Sul. Esta situação não é provavelmente tão diferente, em linhas gerais, do 

2	 J. Leclant e P. Huard, 1980; sobretudo conferir as conclusões, p. 517‑528.
3	 Ibid., mapa p. 80.
4	 H. J. Hugot, 1979, sobretudo p. 213 e seguintes, bem como p. 673 e subsequentes; J. P. Roset, 1983; 

R. Kuper (org.), 1978; Colóquio de Nouakchott, 1976; C. Toupet, 1977.
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que era há 1500 ou 1600 anos5, embora inumeráveis pejorações locais tenham, 
aqui ou acolá, agravado a situação6 e crises muito recentes tenham reacomodado 
os parâmetros da questão tangente aos progressos da desertificação no Sahel 
Meridional do Saara.

Salvo em alguns raros pontos nos quais se aproximam as isoietas de 50 
milímetros, norte e sul, a travessia do Saara exige que se possa encontrar poços 
seguros e oásis ou viajar com animais pouco exigentes em água7, transportando 
uma parte relevante da água necessária à sobrevivência dos homens8. Esta tra-
vessia é perigosa e não se realiza senão mediante fortes razões.

Esta constatação, relativamente ao qual todos os pesquisadores atualmente 
concordam, torna um tanto acadêmicos os antigos debates sobre as grandes 
travessias do espaço saariano nos tempos mais remotos9. Ainda que um dia se 
confirme a sua existência, o distanciamento inexorável entre as duas margens 
do deserto10 as teria tornado difíceis ou impossíveis, em trajeto contínuo, no 
que diz respeito ao que se convencionou denominar Antiguidade11. Entre os 
séculos IV e VII da era cristã, populações estabelecidas no Saara em condições 
e datas mal conhecidas, provavelmente de língua berbere, desempenhariam um 
papel importante nas relações de travessia12. O papel econômico destes grupos 
saarianos, antes do século VIII, é‑nos muito mal conhecido. Isto não constitui 
uma razão para negar a existência de relações segmentárias, por seu intermédio, 

5	 A literatura sobre a evolução climática do Saara alcançou atualmente bom nível de síntese; consultar, 
por exemplo, acerca das consequências humanas: R. Kuper (org.), 1978; H. J. Hugot, 1979; J. 
Leclant e P. Huard, 1980; assim como, sobre as transformações das condições de vida, cati-
vantes páginas em T. Monod (1958) relativas a Madjābat al‑Kubrā. Igualmente consultar‑se‑á S. 
E. Nicholson, 1979, pp. 31‑50; resumo de S. E. Nicholson, 1976, uma importante tese. De 
modo geral, os progressos da pesquisa sobre a história da evolução ambiental na África Ocidental são 
regularmente publicados no Bulletin de l’ASEQUA (Dakar).

6	 J. Devisse, D. Robert‑Chaleix e colaboradores (1983) contém um estudo preciso da evolução 
histórica do lençol freático em Awdāghust, assim como acerca das causas do seu esgotamento.

7	 No tocante ao dromedário e a sua posição histórica: R. Mauny, 1961, p. 287 e seguintes; C. de Les‑
pinay, 1981.

8	 T. Monod (1973a, p. 31) mostra perfeitamente que o Saara é o mais difícil de todos os desertos, em 
razão de 60% de o seu território ser afetado pela aridez, dos quais 15% totalmente varridos de qualquer 
vegetação.

9	 Por exemplo, O. du Puygaudeau, 1966.
10	 Sobre as consequências, ao sul, deste distanciamento, conferir os estudos muito sugestivos de S. Daveau 

e C. Toupet (1963) e de C. Toupet (1977). Eles oferecem ilustrações que correspondem ao perí-
odo aqui estudado.

11	 Os mais recentes trabalhos concluem pela negativa, em matéria de relações comerciais transaarianas 
regulares após o final do Neolítico; consultar UNESCO, História Geral da África, vol. II, capítulo 20; 
J. Desanges, 1976, pp. 213, 374; G. Camps, 1980, p. 65 e subsequentes.

12	 Referir‑se a H. T. Norris, 1972; T. Lewicki, 1978; G. Camps, 1980, assim como ao capítulo 11, acima.
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entre a África Setentrional e pontos progressivamente mais distantes no interior 
do deserto13 ou mesmo em direção ao Sul e à zona saheliana. As confederações 
“berberes” dos séculos V e VI14 tiveram, inaugurais, a ocasião de tentar a tra-
vessia, graças à rápida difusão do dromedário15, desde há alguns séculos. Com 
efeito, somente este animal poderia permitir longas expedições, de um a dois mil 
quilômetros, entre as duas margens do Saara. Sequer as carroças, em cuja efici-
ência econômica não acreditamos muito16, nem os cavalos, então recentemente 
introduzidos no Saara17, tampouco os asnos velhos e moderados, habituais nessas 
regiões, e nem os lentos bois de carga, cuja existência atestam as marcas rupes-
tres18, nenhum dentre esses corresponde às exigências de um difícil comércio 
ponderado a longa distância; o que caracterizaria as caravanas, ao menos a 
partir do século X, seria o número de carregadores para as importantes cargas 
destinadas à troca pelo principal produto procurado no Sul do Saara: o ouro.

Resta saber quais os itinerários capazes de limitarem os riscos. O cuidado, 
conferido pelos autores árabes dos séculos X, XI, XII, ao descrever em rol os 
itinerários do tráfico transaariano, indica perfeitamente que toda improvisação 
poderia ser fatal. Existem zonas de passagem privilegiadas que as condições físi-
cas aconselham e o hábito viria a consagrar. Por vezes, menciona‑se – Al‑Bakrī 
a ele alude no século XI, embora sem atribuir real importância19 – um itinerário 
no litoral; a pesquisa atual revela as suas dificuldades, conseguintemente os seus 
perigos: entre os graus 26 e 24 de latitude, a costa, completamente inóspita, está 
completamente desprovida de qualquer traço humano, inclusive no tocante à 
época neolítica20.

13	 Consultar UNESCO, História Geral da `frica, vol. II, pp. 514‑515.
14	 UNESCO, História Geral da `frica, vol. II, p. 508; G. Camps, 1980. Igualmente questionou‑se acerca 

da eventual presença de berberófonos de religião judia nestas regiões.
15	 Uma recente atualização (C. de Lespinay, 1981; H. J. Hugot, 1979, p. 145) faz observar que não 

se encontra nenhum vestígio de ossamentos de dromedários nos abrigos neolíticos, convenientemente 
datados, do Saara, assim como são tardias as suas representações através de pinturas ou esculturas.

16	 G. Camps, 1980, p. 65; H. J. Hugot, 1979, p. 566 e seguintes.
17	 H. J. Hugot, 1979, p. 111 e subsequentes.
18	 H. J. Hugo, 1979, pp. 675, 574‑575; Hugot acredita na importância histórica das carroças puxadas 

por bois; porém elas são inadequadas para um real comércio transaariano, aparentemente para nós, no 
entanto – Hugot mostra perfeitamente p. 573 – elas podem ter desempenhado um papel no transporte, 
em menores distâncias, de materiais como a madeira, a argila, o junco, particularmente nas savanas 
meridionais do Sahel.

19	 J. M. Cuoq, 1975, p. 95.
20	 N. Petitmaire, 1978, p. 327; a completar com J. C. Rosso e N. Petitmaire, 1978
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Mais a Leste, no atual território da Mauritânia, a aproximação das isoietas de 
50 mm, norte e sul, cria uma zona relativamente propicia às relações; ali instalar
‑se‑ia Azukī. Ainda mais a Leste, existem ao Norte o vale do Saura, o Gurāra 
e o Tūwāt, os quais logo atraíram a atenção dos caravaneiros21; a excepcional 
importância deste eixo o tornaria, a partir do século X, um dos mais frequenta-
dos pontos de passagem das caravanas. Mais a Leste, far‑se‑ia necessário ir até 
o Mzāb, a Wargla e rumar em direção ao Sul, até o Adrār dos Ifoghas e o vale 
do Tilemsi22, para encontrar um eixo tão cômodo quanto o anterior; entretanto, 
Wargla somente aparece na história no século VIII23; talvez seja ela então uma 
etapa, na rota que vai do Tāhert rumo a Gao24; proximamente a ela, foi criada 
Isedraten (Sadrāta), a cidade‑refúgio para os ibaditas, expulsos do Tāhert em 
razão do triunfo dos fatímidas, no início do século X; Isedraten não viveu por 
muito tempo em ambiente difícil25. O Mzāb, onde as cidades desenvolvem‑se no 
século XI26, assim como Wargla, próspera após o século X, constituem um polo 
de desenvolvimento das relações transaarianas, comparáveis ao Tūwāt.

No último quarto do século VIII, considerava‑se, em Tāhert, que “as rotas a 
conduzirem ao Sudão se abrem aos negócios e ao tráfico”27. Pode‑se, portanto 
datar, da segunda metade do século VIII, o primeiro impulso em direção às 
relações com o Bil�d-al-S�d�n; entretanto, estas relações somente puderam ser 
estabelecidas e comprovadas de modo fidedigno no século X. Se as populações 
de língua berbere foram as primeiras a testarem os trajetos transaarianos, fez‑se 
necessário, para abrir estes últimos ao comércio regular, incitações econômicas e 
uma vontade humana, das quais, em Tahert, não se entreveem senão os pródro-
mos; as “condições naturais” não bastam para criar os itinerários; necessidades 
econômicas não imprescindíveis.

Mais a Leste, a existência de antigas relações é tanto mais evidente quanto se 
alcança para as margens do Nilo. Contudo, os trabalhos atualmente publicados 
não permitem traçar um percurso muito seguro. O papel dos garamantes per-
manece objeto de controvérsias28; atualmente supõe‑se terem existido existiram 

21	 Referir‑se a J. L. Echallier (1970), que data do século X as mais antigas instalações no Tūwāt e no Gurāra.
22	 J. P. Blanck (1968) mostra que o vale do Tilemsi ainda era drenada, provavelmente, 5.500 anos antes 

da era cristã, sendo‑o, certamente, há 10.000 anos.
23	 T. Lewicki, 1976.
24	 Ibid., p. 12.
25	 A cidade foi abandonada ao longo do século XI.
26	 H. Didillon, J. M. Didillon, C. Donnadieu e P. Donnadieu, 1977, p. 32; A. Rave‑

reau, 1981.
27	 T. Lewicki, 1962.
28	 Consultar R. C. C. Law, 1967b; J. Desanges, 1962, 1976; G. Camps, 1980.
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trocas entre Fezzām e Lago Chade; igualmente há indícios de produção salina, 
ao Sul, no Kawār29; no entanto, nada todavia permite resumir ou esboçar um 
esquema de eventuais trocas com os povos que vivem ao Sul do Lago Chade30. 
Talvez um eixo, interligando o Chade à Tripolitânia, tenha servido à exportação 
de escravos, a partir de uma data cuja precisão é impossível determinar; eis o 
que a leitura de al‑Ya’kūbī sugere‑nos pensar, ao descrever a situação em mea-
dos do século IX31.

Atingindo as proximidades do Nilo, percebe‑se que os laços foram há muito 
mais tempo estabelecidos, às margens do rio e na via de um eixo paralelo ao 
curso d’água, a Oeste, ao longo do conjunto de oásis; entre estes últimos e o rio, 
ligações transversais igualmente existem32; assim como pelas caravanas estão 
asseguradas as comunicações com o Mar Vermelho, ao menos a partir da época 
helênica33. Nada muda desde os tempos antigos do Egito faraônico até a época 
que estudamos, excetuando‑se talvez um parâmetro: as relações com a Núbia. 
Estas últimas foram congeladas através de um pacto – bakt – entre os mulçu-
manos, senhores do Egito e a dinastia dos Makurra. Este pacto, conveniente 
para ambas as partes34, segundo o qual seriam anualmente enviados ao Norte 
diversas centenas de escravos negros, seria executado relativa e regularmente, até 
o tempo de Mamlūk. O obstáculo nubiano provavelmente transtorna, para os 
muçulmanos do Egito, o acesso direto à bacia chadiana, passando pelo DārFūr; 
assim invariavelmente seria até o século XIV, revestindo este fato de grande 
interesse econômico. Este estado de coisas jamais impediu, aos senhores mul-
çumanos do Egito, a sua chegada às reservas de ouro do Wādī al‑‘Allākī ou da 
Núbia, porém as suas relações com o Bil�d al-S�d�n tornam‑se, em razão das 
circunstância, muito complicadas. O único itinerário livre passa por uma velha 
rota, bem conhecido na Antiguidade em seu primeiro trecho, do Nilo ao oásis 
de Sīwa; nos séculos V e VI, inteligentes monges marcaram este itinerário, 
transplantando um comércio de relíquias do Santo Menas, cujo monastério está 

29	 D. Lange, 1978, pp. 497‑499.
30	 J. P. Lebeuf, A. M. D. Lebeuf, F. Treinen‑Claustre e J. Courtin, 1980; J. P. Lebeuf, 

1981. Neste último trabalho de síntese, o autor aborda a penetração do sul, no século IX, de caçadores 
lanceiros, vindos do Norte do Lago Chade.

31	 J. M. Cuoq, 1975, p. 49. Conferir D. Lange e S. Berthoud (1977, pp. 34‑35) cujas hipóteses 
aparentem ser totalmente razoáveis.

32	 Acerca do sistema de rotas, consultar UNESCO, História Geral da `frica, vol. II, capítulo 20.
33	 Sobre o desenvolvimento destas relações com o Mar Vermelho na época fatímida, referir‑se a J. C. 

Garcin, 1976, p. 71 e subsequentes.
34	 No tocante ao bakt, consultar L. Torok, 1978. Sobre o período fatímida, conferir I. B. Beshir, 1975. 

Igualmente, acima consultar o capítulo 8.
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situado próximo a Alexandria35. Diversos estudos permitem admitir que a rota 
passa pelo oásis de Kufra36. Em seguida, atravessava‑se provavelmente o Kawār, 
de Leste a Oeste, passando por al‑kasāba (Gezabi)37 e alcançando Maranda 
(Marandet) e Gao.

Relativamente a esta rota, al‑Ya’kūbī fala vagamente, utilizando todavia o 
tempo presente, no século IX38; Ibn Hawkal a considera abandonada, um século 
mais tarde, em razão dos seus perigos39. Este último marca uma ruptura impor-
tante através das suas descrições. Quando se traça (Figura 14.2) um gráfico do 
conjunto dos itinerários por ele descritos, constata‑se que ele atribui decadência, 
de modo impressionante, ao itinerário “egípcio”; contudo, igualmente observa‑se 
a sua “ignorância” acerca das relações mantidas entre as regiões onde vivem os 
ibaditas e o Sudão40, concentrando a sua atenção somente à rota “fatímida”, de 
Sidjilmāsa a Gana; ele ainda diz, explicitamente, ser esta a rota principal, a mais 
frequentada “em seu tempo”41. Tão logo se ultrapassa Gana, ao Sul, é flagrante a 
inexatidão das informações fornecidas: localizações fantasiosas, distâncias com-
pletamente imprecisas; inclusive, no mapa anexado ao seu texto, Ibn hawkāl se 
resguarda atento, ao colocar os nomes por ele citados (Sāma, Kūgha, Ghiyārū, 
Kuzam), os quais retomariam os seus sucessores; ele se contenta em mencionar 
que se trata, nesta região, dos “cantões do território dos negros42”.

Portanto, estamos prevenidos: todo o referente à descrição dos itinerários 
reveste‑se de um caráter político e depende da escolha do autor. É especialmente 
flagrante, em se tratando da velha rota do Egito, que uma fonte iraniana, o 
Hud�dal-�Al�m, lembre, em 982‑983, serem necessários oitenta dias para efetuar 
este trajeto, ao longo do qual não se encontra senão um único lugar onde existam 
água e forragem, via empregada pelos comerciantes egípcios para levarem “sal, 
vidro, chumbo” ao Bil�d al-S�d�m43.

O ostracismo lançado por Ibn Hawkal sobre a rota egípcia, provavelmente, 
não deriva senão de causas ideológicas e políticas; ao que tudo indica, ele cor-

35	 J. Devisse, 1979a, p. 38 e seguintes.
36	 T. Lewicki, 1965c.
37	 D. Lange e S. Berthoud, 1977, p. 33. Acerca deste itinerário, acima consultar o capítulo 11.
38	 J. M. Cuoq, 1975, p. 49.
39	 Ibn Hawkal, 1964, pp. 58, 153.
40	 Ibid., 1964, p. 68. Ibaditas e nukkaritas são por ele tratados como “gente ímpia e hipócrita” e “seces-

sionistas”.
41	 Ibid., p. 58
42	 Ibid., p. 61.
43	 J. M. Cuoq, 1975, p. 69.
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responde às profundas mudanças econômicas ocorridas entre os séculos IX e X: 
nem al‑Bakrī e tampouco al‑Idrīsī, estes dois grandes descritores de itinerários 
transaarianos não mais mencionariam o caminho do Egito; algo certamente 
ocorreu, entre os séculos IX e X, levando ao seu abandono. 

Em verdade, o essencial ocorreria nos séculos IX, X, XI, entre Tripolitânia, 
Chade e Atlântico, cabendo ao outro espaço, em torno do Nilo, um destino 
muito diferente. 

A vida na zona saheliana tal qual atualmente 
descoberta pela pesquisa arqueológica44

Por si próprias, as recentes pesquisas, dedicadas ao ferro e ao cobre45 na África 
Ocidental, colocam em xeque grande parte das ideias transmitidas para períodos 
anteriores à era cristã. No tocante à época anterior às grandes travessias comer-
ciais saarianas, estes dois produtos essenciais eram, no Sul do deserto, comer-
cializáveis a longa distância sem intervenções setentrionais46. Caso consultemos 
o mapa dos sítios47, sobre os quais a arqueologia recém nos informa e agora 
datados, podemos fazer surpreendentes constatações, quanto à importância do 
vale do médio Níger e do território do Senegal, em suas recentes descobertas.

Antes do século V, os sítios da região de Bandiagara‑Tolloy (do V ao II 
século antes da era cristã), de Jenné‑Jeno (fase I, de ‑200 a +50, e fase II de 
+50 a +400) e de Begho, forneceram provas sobre intensidade da vida nas três 
regiões consideradas.

Para os séculos V, VI, VII da era cristã, sem ser necessário pensar nas influ-
ências transaarianas, a vida é ativa, as escavações provam‑no tanto no tangente 
ao vale do Senegal48, quanto em referência à metade Sul deste país; ela é, igual 
e notavelmente, efervescente do Niani a Tondidaru, ao longo do vale do Níger, 
até as proximidades do atual Niamey. Marandet, Ife e sítios da Costa do Marfim, 

44	 Consultar J. Devisse (1982), que oferece a bibliografia recente e um mapa dos sítios, bem como S. K. 
McIntosh e R. J. Mclntosh (1981).

45	 Além de S. Bernus e P. Gouletquer (1974, 1976), referir‑se a D. Calvocoressi e N. 
David (1979), e D. Grebenart (1983).

46	 Conferir especialmente R. J. McIntosh e S. K. McIntosh, 1981; S. K. Mclntosh e R. J. 
McIntosh, 1980b. Eu retomo a maioria das suas conclusões.

47	 Consultar R. J. McIntosh e S. K. McIntosh, 1981; J. Devisse, 1982.
48	 Ainda inéditas, pesquisas muito recentes, sobre a margem mauritana do rio Senegal, oferecem uma 

impressionante profusão de fatos novos. Convém acompanhar atentamente as próximas publicações do 
Instituto Mauritano de Pesquisa Científica.
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igualmente, mostram uma vida muito ativa. A vida coletiva organizada, com 
trabalho em metais, divisão do trabalho, trocas, está organizada no Sahel, antes 
de qualquer indício de um poderoso comércio saariano. Pode‑se atualmente 
dizer, sem medo de futuros desmentidos científicos, que toda a infraestrutura do 
povoamento e da vida econômica já existe, nos vales do Senegal e do Níger, bem 
como, indubitável e igualmente, mais ao Sul, durante estes “séculos obscuros”49.

Caso passarmos aos séculos VIII e IX, perceberemos que, além do desen-
volvimento contínuo, inclusive perene nos séculos X e XI, as únicas novidades 
consistem no surgimento das cidades comerciais do Norte: Tegdaoust, Kumbi, 
Saleh; as mesmas tendências caracterizam os séculos X e XI com a emergência 
de Azukī, em seguida de Walata, e o novo revigoramento da vida nas regiões 
do Senegal e do Níger.

A análise detalhada dos resultados obtidos nos canteiros de escavações, for-
talece a convicção relativa ao ressurgimento de importantes culturas sahelia-
nas, através da pesquisa, culturas estas com as quais entrariam em contato os 
comerciantes vindos do Norte. Em respeito aos períodos anteriores ao século 
VII, Tondidarou50, Jenné‑Jeno51, Bandiagara52 forneceram uma ampla coleta de 
informações; as observações de S. K. McIntosh e R. J. McIntosh são particu-
larmente importantes, quando se trata do comércio de cobre e ferro no delta 
interior do Níger53. No que tange às diversas regiões do Senegal, as informações 
são menos detalhadas54; contudo, a própria importância das zonas prospectada 
deu lugar a avaliações discutíveis, embora não negligenciáveis, sobre a densidade 
da população entre o rio e a Gâmbia, durante o primeiro milênio55. O sítio de 

49	 Bem entendido, este salto para trás em nossos conhecimentos não saberia convencer‑nos que, entre o V 
e o VII, nós nos encontramos nas origens da vida organizada, das trocas e do desenvolvimento cultural 
na África saheliana. As recentes descobertas, relativas ao ferro e ao cobre, bastariam, em si e unicamente, 
para salvaguardar contra este erro de apreciação. Estas descobertas desafiam as orientações dadas por J. 
Anquandah (1976) à sua descrição da evolução econômica do Sahel.

50	 J. F. Saliege, Y. Person, I. Barry e P. Fontes, 1980. Datação com carbono 14, retificadas, 
muito precisas: 1330 BP – 40, 1245 BP – 40, ou seja, entre +620 e +655.

51	 S. K. McIntosh e R. J. McIntosh, 1980b: o sítio, segundo estes autores, possuía vida urbana desde 
o século II; aproximadamente em 900‑1000 da era cristã, eles estimam a área urbana em 40 hectares.

52	 R. M. A. Bedaux, 1972.
53	 Ocorreram, particularmente após os períodos II e III (50 a 400 e 400 a 900), algumas raras importações 

de cobre que, evidentemente, não podem provir do comércio transaariano; S. K. McIntosh e R. J. 
McIntosh, 1980b, p. 76. Os autores sustentam o mesmo raciocínio no tocante ao ferro, não produ-
zido localmente e provavelmente trocado com regiões produtoras situadas rio acima.

54	 Conferir G. Thilmans, C. Descamps e B. Khayat, 1980.
55	 V. Martin e C. Becker, 1974b. Reportar‑se ao Atlas national du Senegal (1977, folha 8, p. 51) 

para os sítios pré‑históricos da Senegâmbia.
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Sintiu‑Bara, ainda não totalmente publicado, forneceu um material em bronze 
de grande interesse56. A descoberta, nos sítios próximos ao rio, de numerosos 
discos para fabricação de cordas, para este período, é ainda demasiado recente 
para ser interpretada com segurança; ela todavia implica, também ela, um bom 
desenvolvimento das técnicas57. Tegdaoust forneceu, para os séculos VIII e IX, 
assim como e até mesmo, para tempos mais remotos, os abundantes e coerentes 
vestígios de uma metalurgia de ligas em cobre, da qual um dos primeiros mate-
riais provavelmente provinha de Akdjudjt58; provas arqueológicas da utilização 
de formas de cera descartáveis lá foram reencontradas para os mesmos períodos 
remotos59; esta metalurgia local, aparentemente capaz de garantir a continuidade 
daquela anterior, sobre a qual N. Lambert dedicou os seus estudos60, certamente 
desempenhou, muito cedo, um papel econômico inter‑regional.

Finalmente, ao reunirmos as ainda muito raras informações, trazidas em 
matéria tangente ao habitat, à criação, à agricultura e à alimentação, notaremos, 
para esta época anterior aos séculos VIII e IX, alguns recentes e importantes 
resultados, sempre tomados por empréstimo das pesquisas arqueológicas. Em 
Jenné‑Jeno, duas espécies de bovinos e peixes são consumidas desde o primeiro 
período; o arroz (Oryza glaberrima) talvez já fosse igualmente consumido61; ele 
está comprovado após os anos pós +400 e anteriores a +900 (fase III), assim 
como o painço62. Entretanto, a expectativa de vida todavia aparenta ser muito 
curta, considerando‑se a idade dos esqueletos descobertos; seis certamente não 
viveram mais que vinte e cinco anos, um viveu mais que trinta anos, três, entre 
trinta e trinta e cinco anos, e um entre quarenta e cinco e cinquenta e cinco 
anos63. Em Tegdaoust, desde a origem – no século VIII ou antes – o boi é abun-
dante; as aves – a galinha‑da‑guiné – e os animais domésticos ou de criação 
constituem importantes elementos na alimentação64. Em Niani, a existência 

56	 A. Ravise e G. Thilmans, 1978, 1983.
57	 G. Thilmans (1979) informa uma lista das descobertas realizadas em quarenta e dois sítios, dentre 

os quais dez forneceram mais de dez exemplares. Um tear foi, aparentemente, igualmente descoberto 
em Tegdaoust (D. Robert, 1980).

58	 Consultar C. Vanacker, 1979, p. 136 e seguintes; J. Devisse, D. Robert‑Chaleix e cola-
boradores, 1983; J. Polet, 1985; D. Robert‑Chaleix, no prelo; B. Saison, no prelo.

59	 D. Robert‑Chaleix, no prelo.
60	 Conferir N. Lambert, 1971.
61	 S. K. McIntosh e R. J. McIntosh, 1980b, p. 188.
62	 Ibid., p. 190.
63	 Ibid., p. 177 e seguintes.
64	 J. Devisse, D. Robert‑Chaleix e colaboradores, 1983.
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do sorgo está comprovada nos séculos VIII e IX, bem como, provavelmente há 
lentilha, nos séculos IX e X65. 

Portanto e atualmente, tudo permite mostrar que as sociedades, com as quais 
os homens do Norte estabeleceriam contato, através do Saara, eram coerentes, 
bem organizadas, providas de cidades, capazes de realizar trocas, por vezes, lon-
gínquas; seria necessário acrescentar a tudo o que foi dito, segundo esta última 
perspectiva, a provável existência, desde então, de laços para a troca do sal66; é 
necessário aqui lembrar o testemunho de Hud�d al-�Al�m, acima citado, assim 
como aquele de al‑Muhallabī, que mostra terem sido as suas reservas de sal, no 
século X, a principal riqueza dos príncipes de Gao67.

A Situaçªo ao Norte do Saara

Para nós bastará reter, dentre os elementos da situação ao Norte do Saara, 
aqueles eventualmente importantes no que tange à história econômica68 e àquela 
referente às relações transaarianas. 

No atual Marrocos, cinco zonas nos interessam. Uma delas, nas planícies 
atlânticas e em boa parte do Rīf, encontra‑se nas mãos de povos que perma-
neceriam independentes durante longo tempo; os mais representativos, os 
barghawāta resistem a qualquer dominação, ao menos até a época almorávida; 
eles não deixam de desempenhar certo papel, ainda atualmente mal conhecido, 
em virtude das suas relações econômicas, em particular, com a Espanha muçul-
mana; aparentemente, a suas relações com o Sahel permaneceram nulas. Os 
idrísidas, divididos em numerosos ramos reinantes, dominam o Norte, em torno 
da sua capital Fez, por eles construída, e nas cercanias de Meknas, mas, igual-
mente o Atlas‑Médio. Considerando os trabalhos publicados até o presente, eles 
não estabeleceram relações com o mundo negro69. Ao Norte, um conjunto de 

65	 W. Filipowiak, 1979, pp. 107 e 113.
66	 J. Devisse, 1970; entre a costa atlântica e o Níger; o Tāgant mauritano e Awdāghust constituem 

importantes correias de transmissão; é provavelmente necessário pensar em trocas comparáveis entre o 
Kawār e o Chade (D. Lange e S. Berthoud, 1977), entre o Aïr e as regiões vizinhas etc. Trata‑se 
igualmente da opinião de S. K. McIntosh e R. J. McIntosh (1980b, p. 446), os quais acreditam, 
sem estudar o dossiê acima, que o comércio do sal era muito vivo, no sul do Saara, desde o século V.

67	 J. M. Cuoq, 1975, p. 78.
68	 Acerca das relações econômicas entre as regiões do Norte do continente, referir‑se a C. Vanacker, 1973.
69	 D. Eustache, 1970‑1971. Não existe, segundo o catálogo minuciosamente elaborado por este autor, 

nem sequer um único traço de cunhagem em ouro para os idrísidas. O argumento é forte, porém não 
decisivo, em se tratando das relações com o Sul.
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portos, do Ceuta a Honayn, garante uma ligação constante por cabotagem com 
a vizinha Espanha; estes portos dependem, relativa, direta e permanentemente, 
da economia andaluza70. O Sūs, entre o Atlas e o Anti‑Atlas, desfrutou, desde 
muito cedo junto aos autores árabes, de uma reputação de terra de abundân-
cia71; lá surge um primeiro destino das rotas em direção ao Sul: Tāmdūt72; elas 
se multiplicam, de ambos os lados do Atlas e no vale do Dar’a, até o século X. 
Finalmente, do lado oposto saariano do Atlas‑Médio, encontra‑se Sidjilmāsa, 
de cuja fundação al‑Bahrī reporta diversas e contraditórias versões, começando a 
desempenhar, sem dúvida alguma na segunda metade do século VIII, um papel 
de porto de caravanas para as relações com o Sul73.

Ao Sul – todos os autores o confirmam – abre‑se o domínio dos grandes 
cameleiros, mestres do deserto, os quais não conhecem nem o pão e tampouco 
a agricultura, vivendo em profunda simbiose com o camelo. Dentre eles, no 
século X, Ibn‑lau‑al já cita os banū massūfa, excelentes conhecedores das rotas, 
cobertos pelo véu, os quais atravessam o deserto no inverno74; pouco antes, Ibn 
al‑Fakīh mencionara os lamta, já fabricantes de célebres escudos de defesa, “por 
eles submersos durante 1 ano em leite azedo. O sabre ricocheteia sobre estes 
escudos”75; reconheceu‑se as “adargas”, de cujas longamente falou R. Mauny76. A 
islamização destes grupos foi estudada por T. Lewicki77; sem sombra de dúvidas, 
resta muito a ser descoberto sobre este complexo tema.

O polo ifrikiyano apresenta maior importância, após a pacificação dos berbe-
res e, mais particularmente, à época aghlábida. Para nós, o mais relevante sobre 
este assunto, indubitavelmente, em se tratando das relações transaarianas, é a 
existência de uma cunhagem de dinares78.

70	 Oferecendo crédito a Ibn hawkal, no século X, a influência espanhola estende‑se até Sebou, na costa 
atlântica; consultar Ibn hawkal, 1964, p. 77.

71	 Ibn hawkal, 1964, p. 89.
72	 B. Rosenberger, 1970b, p. 106; a cidade existe no século X: al‑Ya’kūbī faz menção.
73	 Al‑Ya’kūbī (conferir J. M. Cuoq, 1975, p. 48) informa que cinquenta dias aproximadamente separam 

esta cidade do país dos negros. Para Ibn Hawkal em contrapartida, no século X, o comércio de Sidjilmāsa 
com o Sul está “interrompido”.

74	 Ibn Hawkal, 1964, p. 100.
75	 J. M. Cuoq, 1975, p. 54; o texto data de 903.
76	 R. Mauny, 1961.
77	 T. Lewicki, 1970.
78	 Este ponto está insuficientemente aprofundado em J. Devisse, 1970, p. 140.
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Dispomos de uma pesquisa de S. Ehrenkreutz79 sobre 45 moedas aghlábidas, 
todas de excelente grau de pureza80 (em média 98,99%); a repartição cronológica 
mostra serem as mais pobres cunhagens em ouro aquelas datadas do início do 
século IX, dotadas, após 817, de muito boa qualidade; as peças com 100% de 
ouro surgem entre os anos 841 e 86381. Portanto, os Aghlábidas adquiriram 
ouro para a sua cunhagem. Seria este ouro proveniente, em grande parte, da 
conquista da Sicília82? Teria ele, em contrário, sido trazido no século IX do 
Bil�d-al-S�d�n83? Todavia há muita controvérsia entre os historiadores84. Por 
um lado, nós não dispomos, para a época aghlábida, das importantes pesqui-
sas de laboratório realizadas por R. Messier, dedicadas aos dinares das épocas 
posteriores85. Por outra parte, a documentação é minguada e de difícil interpre-
tação. T. Lewicki salientou, em diversos trabalhos consagrados aos ibaditas86, 
que estes últimos opunham uma barreira política e ideológica à penetração dos 
aghlábidas em direção ao Sul; ele nunca afirmou e tampouco demonstrou que, 
embora tivessem o monopólio sobre a circulação nos caminhos saarianos, eles 
não haviam vendido ouro aos chefes dos kayrāwan. Al‑Bakrī, no século IX, 
atribui a escavação de poços, na rota interligando Tāmdūlt e Awdāghust, a ‘Abd 
al‑Rahmān ibn Abī ‘Ubayda al‑Fihrī; este último amparou‑se do governo da 
Ifrīkiya em 74787; ele foi assassinado em 755. Uma fonte recentemente publicada 
afirma que, em 135/752‑753, ele pilhou Tlemcen e subjugou todo o Magreb88. 
Atribui‑se a este mesmo homem uma 4º expedição, nitidamente muito anterior 

79	 A. S. Ehrenkreutz, 1963.
80	 Ibid., p. 251; somente um contém 83% de ouro; para os outros seis entre 95 e 97% de ouro; vinte e dois 

contêm 99%; em três há 100% de concentração do metal.
81	 Ibid., 1963, p. 252.
82	 Trata‑se de uma hipótese de M. Taibi, 1966, pp. 250‑251
83	 Ibid., p. 458; o autor observa a importância da participação dos negros na guarda do emir; estes últimos 

podem, é bem verdade, provir da região chadiana e do eixo de exportação de escravos, do qual foi ques-
tão mais acima. De todo modo, a vinda de negros para a Ifrīkiya é indiretamente sublinhada por um 
recente estudo do temporal da abadia de Monreale, após a reconquista normanda do século XI. Negros, 
vindos da Ifrīkiya, figuram em meio à mão‑de‑obra muçulmana disponível para a abadia; consultar M. 
Bercher, A. Courteaux e J. Mouton, 1979.

84	 H. Djait, M. Taibi, F. Dachraoui, A. Bouib e M. A. M’Rabet ([sem datação], p. 57) 
pensam que as relações com o mundo negro permanecem na esfera das hipóteses; M. Taibi (1966, p. 
173) considera que a atividade da tão viva da Ifrīkiya nos séculos X e XI, da qual falam as cartas dos 
mercadores judeus estudadas por S. Goitein, implica que a mesma atividade já existia no século IX. O 
que postula a importação de ouro africano.

85	 Consultar, a seguir, p. 415, nota 127.
86	 Bibliografia, para o essencial, em J. Devisse, 1970, p. 124.
87	 Referir‑se a E. Lévi‑Provençal, 1960a.
88	 H. R. Idris, 1971, p. 124.
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(em torno de 734), em direção aos países do ouro, que lhe teria sido confiada 
pelo governo da Ifrīkiya89. Embora o raide tenha sido histórico, conquanto 
tenha originado as escavações dos poços em questão, o mais meridional locali-
zado mais ao Sul, no paralelo 23, todavia estaríamos muito aquém, tratando‑se 
da organização de uma rota em direção a Awdāghust (no paralelo 17) e rumo 
ao país do ouro90. Aparenta ser curioso que um ifrikiyano tenha determinado 
a exploração de uma estrada tão ocidental, em total detrimento daquela, mais 
evidentemente acessível, que passava pelo Mzāb. Atualmente, não é possível 
conhecer em detalhes como podem ter sido as relações econômicas, nos séculos 
VIII e IX, entre a Ifrīkiya e a África Ocidental, e sequer saber da existência de 
uma política coerente dos Aghlábidas neste âmbito. Quando muito, pode‑se 
acreditar como relativamente confiável que os ibaditas, senhores das regiões 
compreendidas entre a Tripolitânia Meridional – Djabal Nafūsa – até a atual 
Argélia Ocidental, tentaram, eles próprios, desde então, organizar uma relação 
regular trans‑saariana. A presença de ouro na Ifrīkiya corrobora esta apreciação; 
a certeza da existência de relações entre Tāhert e Gao conduz a atribuir ainda 
maior crédito a esta hipótese. Assim sendo, Tāhert torna‑se uma das principais 
chaves nas primeiras relações transaarianas regulares que conhecemos. Estas 
relações dizem respeito a Gao, absolutamente a Gana, e cabe questionar se os 
comerciantes do Tāhert não teriam tentado fornecer a Gao o sal que os prín-
cipes deste local estocavam e revendiam. Finalmente, é necessário lembrar que 
o imame de Tāhert, através de uma aliança matrimonial com os Midraritas de 
Sidjilmasa procurou obter uma eventual participação no nascente comércio da 
rota ocidental.

Assim, no tocante aos séculos VIII e IX, aguardando que uma melhor docu-
mentação seja, eventualmente, colocada à disposição dos pesquisadores, parti-
cularmente pelas investigações de Sidjilmāsa e Tāhert, encontramo‑nos neste 
âmbito, reduzidos a hipóteses, quanto ao estabelecimento dos futuros grandes 
portos setentrionais do comércio transaariano: Tāmdūlt, Sidjilmāsa, Tāhert, 
Wargla, as cidades do Djarīd; e, igualmente, à primeira organização das cara-
vanas transaarianas.

Aqui, uma vez mais, como no caso da rota do Egito, deve‑se imediatamente 
observar que todos os parâmetros do problema mudam com as descrições de Ibn 
Hawkal, que faz referência a uma situação de meados do século X, assim como 
com aquela de al‑Bakrī, que através de numerosos empréstimos por ele feitos 

89	 Ibn ‘Abd al‑Hakam, 1922, p. 217.
90	 Conferir S. Daveau, 1970, pp. 33‑35.
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junto a al‑Warrāk, autor do século X, por vezes igualmente fala da situação do 
século X. Tudo nos conduz a constatar que este século – ou o período dos anos 
entre 850 e 950 – seja aquele onde se reproduziram os acontecimentos decisivos 
desdobrados no comércio transaariano regular.

Qual comØrcio, em busca de quais bens?

Caso nos posicionemos no século VIII, os dois últimos milênios recém 
ampliaram, entre as duas zonas das quais foi questão logo acima, as dificuldades 
geográficas tangentes à comunicação; mas, igualmente e há alguns séculos, um 
precioso meio de travessia do deserto – o dromedário – está em ação.

Falta todavia um elo essencial: o que se pode ir buscar do outro lado do 
deserto? No tocante ao Sul, a resposta é provavelmente muito curta, as necessi-
dades de uma alimentação muito diferente, em seus ingredientes e equilíbrios, 
daquela do Mediterrâneo são certamente melhor satisfeitas pelo Sul adjacente 
que pelo Norte transaariano; sem dúvida o sal, embora não abundante, está ele 
em suficiência relativa, graças à multiplicidade de procedimentos e pontos de 
extração ou de fabricação. Não se deve incorrer em abusos inspirados pelas fon-
tes árabes posteriores a Ibn Hawkal; estas últimas criam, para nós, a impressão 
que a África saheliana, supostamente isenta de sal, estaria a mercê dos merca-
dores vindos do Norte e da sua oferta deste produto.

Em realidade e sem negar a imensa disparidade nos preços do sal importado 
do Norte91 comparativamente àqueles praticados no Mediterrâneo, pode‑se 
nuançar o raciocínio. Awlīl – assim assinalam Ibn Hawkal, al‑Bakrī e al‑Idrīsī 
– não cessou de produzir e exportar sal; para o primeiro, foi a principal mina de 
sal do Saara92; o segundo insiste nos aspectos da via da região produtora onde 
se consome tartarugas marinhas93, em uma extensão costeira que igualmente 
fornece âmbar‑cinzento94; o terceiro mostra que a mina ainda usufrui de um 
importante papel regional e que a sua produção, transportada por barcos pelo 
“Nilo”, alcança o conjunto do “País dos Negros”95. Todo o raciocínio de Ibn 
Hawkal e dos outros subsequentes consiste em mostrar que os comerciantes 

91	 J. Devisse, 1970, p. 111 e seguintes, com as nuances que agora introduzimos.
92	 Ibn Hawkal, 1964, p. 91; ele aparenta, na realidade, não conhecer nenhuma outra.
93	 R. Mauny, 1961, p. 260.
94	 Ibid., p.155.
95	 Ibid., p.407.
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vindos do Norte, antes cliente de Awlīl, e obrigados, a partir desta mina, a 
passarem por Awdāghust, notavelmente bem situada em um ótimo ponto de 
água entre a costa e o vale do Níger, progressivamente descobriram o meio de 
encurtar tal itinerário através da exploração de reservas salinas localizadas no 
eixo norte‑sul, em pleno Saara. Eles adquiriram, por conseguinte, os meios 
para uma crescente pressão sobre o mercado do sal no Sul, além de ampliarem, 
através dos exemplos de Gana e Awdāghust, a impressão de uma necessidade 
insatisfeita, quando se trata de uma pressão progressivamente mais forte para o 
escoamento de um produto monopolizado em sua produção e transporte. Porém, 
a história da produção e do consumo do sal na savana e na floresta permanece 
a ser escrita e esta produção, provavelmente, escapa, à pressão do Norte. O Sul 
não tem maior necessidade de cobre, contrariamente ao que se pensava há vinte 
anos, nem de ferro, produto já existente, de modo disperso mas suficiente. Em 
caso de demanda, ela existe em maior grau no Norte que no Sul.

Provavelmente, muito se exagerou, tratando‑se da África Ocidental e do nosso 
período, a demanda por escravos. Claude Cahen observava, desde 1964, que o 
interesse do comércio de longa distância, segundo fontes árabes dos séculos IX e 
X96, era muito lucidamente estimado em função das margens de ganho real, con-
siderando a gravidade dos riscos inerentes; ele igualmente assinalava que o comér-
cio de escravos não aparentava, em geral, apresentar‑se como fonte de grandes 
lucros97. Todavia, a importação, informa ainda Claude Cahen, era indispensável 
pois “o desenvolvimento econômico geral [...] exigia e permitia o emprego de uma 
crescente mão‑de‑obra, à qual a escravatura apresentava‑se como o meio mais 
fácil de prover”98. Fluxo portanto certo, embora provavelmente não consistindo o 
principal motor econômico, o tráfico de escravos não explica o comércio transaa-
riano. A demanda anual está, ao que tudo indica, limitada99 e melhor organizada 
no quadrante nordeste, comparativamente ao consorte noroeste.

Segundo as evidências, o Norte não apresenta necessidades alimentícias; a 
distância e a disparidade das bases nutricionais conduzem a não conceber que 
se tenha atravessado o Saara para buscar painço, noz‑de‑cola – incidente no 
Norte somente após o século XIII – ou pimenta – buscada na Ásia pelos mer-

96	 C. Cahen, 1977, p. 339. Fontes estudadas: Tabassur al‑Tidjāra (Iraque, século IX) e Mahāsin al‑Tidjāra, 
do sujeito fatímida Abū l‑Fadl al‑Dimashkī.

97	 Ibid., p. 341: os altíssimos preços são a exceção; em geral, os preços de venda situam‑se entre 30 e 60 dinares.
98	 Ibid.
99	 O exemplo do bakt, entre a Núbia e o Egito, permite refletir em linhas gerais: quinhentos escravos, no 

máximo, são enviados anualmente para Assuã, em troca das mercadorias das quais necessita a corte núbia.
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cadores árabes e cujas variantes africanas não seriam destinadas a uma modesta 
comercialização senão muito posteriormente. Igualmente, nada permite pensar 
em buscar, no Sul, tecidos tingidos com índigo; nada prova, inclusive que a sua 
produção tenha sido relevante antes do século XI100.

Portanto e irresistivelmente, somos remetidos ao produto de cujos autores 
árabes, invariavelmente, falam e ao qual todos os historiadores dedicaram aten-
ção: o ouro. A bibliografia sobre esta temática é enorme; há do melhor e do pior. 
A nossa preocupação aqui, não reside em bases arqueológicas ou etnológicas, 
mas, sobretudo, econômicas; mediante quais condições, em qual momento, com 
quais finalidades a demanda pelo ouro, no Norte, teria conduzido à organização 
de intercâmbios regulares com o Sahel?

O mundo muçulmano, grande consumidor de ouro desde as reformas do 
final do século VII, postou‑se, no que tange às suas periferias e em razão de 
ser, ele próprio um produtor relativamente pequeno de ouro, como uma vasta 
zona de demanda. O ouro vem da Ásia, da Núbia e da recuperação de tesouros 
faraônicos, muito mais provavelmente, a esta época, que da África Ocidental ou 
do atual Zimbábue101. O ocidente muçulmano, excetuando‑se a já mencionada 
Ifrīkiya aghlábida, grava ouro antes do século X102; doravante, em contrário, 
ele se torna um grande consumidor de ouro monetário. Outrossim, justamente 
a partir deste momento e a correspondência não é evidentemente fortuita, as 
informações pela primeira vez emanadas, inclusive de autores ocidentais, acerca 
da produção aurífera africana, tornam‑se menos místicas e geograficamente 
mais precisas, ao menos relativamente.

Convém aqui abrir um longo parêntesis. Todos os teóricos muçulmanos da 
moeda estabelecem uma diferença entre ouro e prata brutos, não‑refinados, e 
estes mesmos metais uma vez processados. Em Meca, às vésperas da hégira, o 
ouro bruto chama‑se tibr, a moeda, �ayn103. R. Brunschwig estabelece a mesma 

100	 Tudo o que precede é muito verossímil, tratando‑se das relações da África do Norte e do Bilād al‑Sūdān. 
Seria talvez necessário matizar as coisas, desde logo, para a Tripolitânia; o fato de Ibn Hawkal falar da 
produção e da exportação de tecidos em lã para Adjadābīya (Ibn Hawkal, 1964, p. 63) conduz a 
pensar na questão do possível papel do alume do Kawār, em termos aproximados àqueles oportunamente 
evocados por D. Lange e S. Berthoud (1977).

101	 Bibliografia imensa e fastidiosa sobre estas questões. Com proficuidade e recentemente, consultar‑se‑á: 
C. Cahen, 1979, 1980. Deve‑se aqui lembrar que R. Summers (1969) estima que a exploração do 
ouro meridional tenha começado no século VI, assim como que ela já estaria desenvolvida no século 
VIII, alimentando uma forte exportação desde o século X; ninguém procedeu, até o momento e a partir 
destes dados, a um estudo econômico sobre o conjunto da comercialização do ouro do Sul comparável 
àquele que, numerosos, realizamos no tocante ao ouro oeste‑africano.

102	 Finalmente, C. Cahen, 1979.
103	 G. P. Hennequin, 1972, pp. 7‑8, nota 5.
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distinção, em seu relativamente recente artigo104, entre tibr ou s�bika e dinar. Esta 
simples constatação deve conferir prudência quando se traduz tibr por “ouro 
em pó”. O balanço das ocorrências tibr e dhahab nas fontes traduzidas por J. M. 
Cuoq105 revela‑se digno de comentário.

Para os primeiros autores, al‑Fazārī e Ibn al‑Fakīh106, dhahab designa o ouro, 
incluindo aquele “que brota como cenouras”107. A grande importância em geral 
conferida ao texto de al‑Bakrī, sobre este ponto, conduziu‑nos a solicitar, a um 
jovem pesquisador tunisiano, especialista em árabe e excelente linguista, uma 
tradução tanto quanto possível a mais precisa108. Eis a proposição: “Caso se 
encontre, em qualquer uma dentre as minas de ouro do seu país, uma porção109 
de ouro, o rei dela triará110 o melhor; porém, ele dela deixará à gente os rejei-
tos de ouro nativo111. Sem isso o ouro112 puro, nas mãos da gente, tornar‑se‑ia 
demasiado abundante até perder valor. O fracionamento vai de uma �kiya a um 
ratl. Reporta‑se existir consigo uma, “similar a uma enorme pedra”113.

Esta tradução traz uma nova solução para a interpretação a ser dada ao par 
tibr-dhahab. Em todas as obras por ele consultadas, M. Ghali encontrou o sentido 
de tibr indicado logo acima: ouro nativo, não processado, não trabalhado, em lascas 
ou em pó, em oposição ao ouro trabalhado: dhahab114. Contrária e invariavelmente, 
dhahab implica um trabalho de refino: trata‑se da busca do mais puro metal, no 
tocante ao ouro tanto quanto para a prata115. Assim sendo, a oposição entre um ouro 

104	 R. Brunschwig, 1967.
105	 J. M. Cuoq, 1975.
106	 Ibid., pp. 42, 54.
107	 Posteriormente, no século XIV, al‑‘Umarī diz que as raízes do nadjīl estão em tibr ( J. M. Cuoq, 1975, 

p. 273); admitindo a possibilidade de falar, um pouco adiante, da extração do dhahab (ibidem, p. 280).
108	 Trata‑se de M. Nouredine Ghali, quem prepara um doutorado em história.
109	 A palavra árabe implica raridade: Ghali insiste na ideia segundo a qual se trataria de uma porção de ouro 

puro, encontrada em meio ao minério.
110	 O termo árabe astasfā implica a ideia de “desnatar” de “extrair o melhor”.
111	 Em árabe: al‑tibra dakīka; al‑Mundjid fi ‘l‑lughat wa ‘l‑adad wa ‘l‑ulūm (Beyrouth, 1975, p. 58 c) 

fornecido por tibra: ouro não processado e não trabalhado em sua lixiviação.
112	 Trata‑se em árabe, desta feita, de al‑dhahab, deste modo claramente distinguido da nominação precedente.
113	 Este trecho é traduzido por V. Monteil (1968, p. 73): “Caso se descubra ouro nativo, o rei se apodera: ele 

não deixa aos seus sujeitos senão o ouro em pó...”; e por J. M. Cuoq (1975, p. 101): “Caso se descubra ouro 
em pepitas nas minas do país, o rei se lho reserva; abandonando então aos seus sujeitos o ouro em pó...”.

114	 R. Blachère, M. Chouémi e C. Denizeau (1967) oferecem uma citação provavelmente 
tomada por empréstimo junto a Ibn ‘Abd al‑Hakam: “Ele trocou com Zurāra ouro nativo (tibr) contra 
ouro fino (dhahab).”

115	 M. Ghali oferece‑me uma citação (sem referência de autor) tomada por empréstimo junto a al‑Mundjid 
fi ‘l‑lughat wa ‘l‑ulum, p. 239 c, 240 a: “ele encontrou o dhahab em seu minério; ele foi arrebatado como 
se fosse enlouquecer”.
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não trabalhado e o “coração do puro metal”, abstraído da sua lixiviação, aparenta
‑nos totalmente adequada para a compreensão do texto de al‑Bakrī. Um pouco 
mais além, em seu texto, al‑Bakrī escreve que os naghmārata comercializam tibr116. 
Não existe explicação possível para esta contradição: o tibr, deixado aos particulares, 
seria comercializado por mercadores especialistas, os naghmārata (ancestrais dos 
wangara), os quais agiriam fora do controle do soberano. Por conseguinte, o que 
dizer então da explicação do próprio al‑Bakrī117, segundo a qual o soberano regula-
menta a circulação do ouro guardando as pepitas, com o objetivo de não depreciar 
o metal pelo excesso de abundância? A incoerência, seria ela a regra em Gana, em 
matéria econômica? Não acreditamos absolutamente. A oposição classicamente 
feita entre pepitas e pó não se sustenta. A oposição diz respeito à outra coisa: o ouro 
“puro”, aquele que o poder se reserva por definição, destinado a ser processado, é 
o dhahab; como um andaluz do século XI, nutrido de cultura árabe, poderia ele se 
expressar de outra forma? Tibr é o ouro “natural”, igualmente de excelente quali-
dade, em comercialização por outras vias, fora da órbita do poder.

Um século mais tarde, al‑Idrīsī, muito bem informado, contrariamente ao 
que muito amiúde se escreveu, traz novos detalhes118: os mercadores do Norte 
levam ouro (tibr) de Takrūr119 e os wangara fornecem ouro (tibr) que é poste-
riormente processado em Wargla120; o seu texto não deixa margem a dúvidas: os 
wangara não podem agir sem o controle do soberano de Gana.

Tudo leva‑nos a crer que ao opor geometricamente pepitas, para a produção 
de dhahab, ao ouro em pó, para aquela destinada ao tibr, muito se empobreceu 
o debate, ao qual confere maior abertura a distinção entre ouro não tratado e 
ouro monetizado. Sem sombra de dúvida, o debate não poderia ser conduzido 
a conclusões claras senão pela classificação e tradução sistemática de todos os 
empregos das duas palavras. Nós gostaríamos, entrementes, de sugerir que outras 
hipóteses poderiam ajudar a resolver este problema.

Finalmente, o termo dhahab é pouco empregado quando se trata das fon-
tes relativas à África Ocidental; presente nos séculos VIII e X, ele desaparece, 
segundo al‑Bakrī, salvo em duas fontes do século XIV121. Contrariamente, a 

116	 J. M. Cuoq, 1975, p. 102.
117	 Ibid., p. 101.
118	 Conferir T. Lewicki, 1966, um estudo muito documentado.
119	 J. M. Cuoq, 1975, p. 129.
120	 Ibid., p. 164.
121	 Al‑‘Umarī ( J. M. Cuoq, 1975, pp. 264‑265) não é, ao final das contas, muito mais claro que al‑Bakrī: o 

sultão, diz ele, tem em sua dependência o país do “refúgio do ouro” (tibr), porém, caso fizesse a conquista 
de uma das cidades do ouro (dhahab) [p. 265], a produção interromper‑se‑ia; a oposição torna‑se mais 
nítida quando se admite que dhahab refere‑se perfeitamente ao ouro “do poder”.



453Comércio e rotas do tráfico na África Ocidental 

continuidade do emprego de tibr é notável122; talvez Ibn Khaldūn123, em seguida 
Ibn Hadjar al‑‘Askalānī124, ofereçam um elemento da resposta, sobretudo o 
último, que relembra que tibr significa ouro não tratado.

Desde logo, nós não hesitamos, no que nos compete, a substituir o par 
“pó‑pepita” por aquele, muito mais importante para a história econômica, “ouro 
não tratado – ouro refinado e trabalhado”.

Um passo suplementar, a partir deste ponto, talvez permita compreender o 
progressivo abandono de dhahab em proveito de tibr, em se tratando do Bil�d 
al-S�d�n. Tibr, provável e paulatinamente, passou a designar, qual fosse a pro-
veniência socioeconômica, o ouro da África Ocidental, qual fosse a forma a ele 
conferida (paletas, pó, pepitas ou lingotes), enquanto qualidade específica de 
um ouro assaz puro, mesmo sem refino, a ser diretamente utilizado no cunhar, 
sem depuração porque ele contém poucas impurezas e sem liga. Na realidade, os 
trabalhos de laboratório125 demonstraram que este ouro contém prata com fraco 
percentual de cobre126; é inclusive através deste fraco percentual de cobre que 
R. A. K. Messier propõe identificar, para os dinares por ele estudados, aqueles 
produzidos com o concurso do ouro sudanês127.

As análises de laboratório que atualmente efetuamos sobre o ouro da Falémé 
e com alguns dinares almorávidas128 confirmam os resultados de Messier, 
precisando‑os ligeiramente; encontramos concentrações de prata comparáveis 
àquelas por ele publicadas; deve‑se acrescentar a platina, em fraca porém carac-
terística incidência, da qual ele não fala129.

É notável, este problema semântico de alcance econômico não é simples; 
seria um dia necessário esclarecê‑lo em definitivo.

122	 Al‑Mas’ūdī ( J. M. Cuoq, 1975, p. 62), Ibn Hawkal ( J. M. Cuoq, 1975, p. 75), al‑Bakrī 
( J. M. Cuoq, 1975, pp. 84, 101‑102), al‑Idrīsī ( J. M. Cuoq, 1975, pp. 129‑164), Abū Hāmid 
al‑Gharnātī ( J. M. Cuoq, 1975, p. 169) e assim sucessivamente, até o final do século XV. 

123	 J. M. Cuoq, 1975, p. 347 e seguintes.
124	 Ibid., p. 394.
125	 R. A. K. Messier, 1974.
126	 Nós encontramos, aquando das escavações de Tegdaoust, em um estrato arqueológico correspondente ao 

século IX, um fragmento de crisol no qual se encontra uma pequena esfera de ouro inclusa; esta esfera 
esta envolta de cobre oxidado.

127	 R. A. K. Messier, 1974, p. 37; o cobre não está presente senão a menos de 1,5% neste ouro, o que, 
para o autor, exclui a possibilidade de se tê‑lo acrescentado por liga.

128	 Estes trabalhos serão publicados proximamente pelo Instituto Mauritano de Pesquisa Científica.
129	 Eu devo estas informações à gentileza de M. S. Robert, agregado para pesquisa do Instituto Mauritano 

de Pesquisa Científica.
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Caso, como sugerimos, tibr designe perfeitamente, ao menos a partir do século 
XI, a qualidade de ouro oeste‑africano utilizável, sem refino e liga, para cunhar 
moedas, compreenderemos melhor as razões pelas quais al‑Bakrī diz que este 
ouro é o melhor do mundo, justificando a obstinação em adquiri‑lo. Uma recente 
pesquisa nos arquivos de Gênova confirma que, após o século XIV, os genoveses 
tendem igualmente a utilizar tibr para designar uma qualidade de ouro130.

O ouro existia – as fontes o atestam – como ourivesaria na África do Oeste; 
porém, aparentemente, muçulmanos ou não, os responsáveis pelo poder ao 
Sul do Saara jamais transformaram este ouro, mesmo após 1050, em peças de 
moeda; nenhum vestígio foi encontrado, até os dias atuais, de cunho monetário 
ou de uma oficina de processamento no Sul do deserto. A constatação leva a 
levantar questões essenciais em matéria de história econômica. A produção 
deste ouro, dispersa em milhares de poços, tornaria ela realista uma utilização 
monetária direta do ouro no Sul? Este ouro, mesmo processado em peça de 4 
gramas, não teria apresentado um poder liberatório demasiado forte para o tipo 
de trocas locais, tal como, final e igualmente, era o caso no mesmo momento no 
que tange às transações locais das sociedades mediterrâneas131?

Contudo, a utilização do ouro submetido à ourivesaria ou em lingotes é, 
para os juristas muçulmanos, legal para todos os tipos de transações, tanto a Sul 
quanto a Norte. Os teóricos muçulmanos estabelecem não dever existir diferença 
de valor, na troca, entre dinares de amoedações diferentes – salvo evidente e total 
insuficiência de qualidade de alguns – e entre dinares e ouro em lingotes132. O 
ouro submetido à ourivesaria entra, evidentemente, caso de boa qualidade, no 
jogo regulamentado das trocas.

No Norte, sobretudo a partir do século X, a amoedação pelo poder torna‑se 
a regra133; isso resulta parcialmente das crescentes pretensões pela hegemonia 

130	 J. A. Cancellieri, 1982. Escreve o autor que (página 14) nem a mais remota denominação de paliola 
e, tampouco após 1400, sua consorte tibar, designam especificamente o ouro em pó; na página 16, ele 
conclui tratar‑se de ouro não refinado, de 21 quilates e, página 20, ele escreve, a propósito de libr, que 
se trata “de ouro bruto, não submetido a nenhuma correção de qualidade”.

131	 Conferir P. Grierson, 1961, p. 709.
132	 G. P. Hennequin, 1972, p. 9, nota 4: “Os metais preciosos continuaram, quase invariavelmente, a 

sua carreira ‘paramonetária’, na qualidade de mercadorias universalmente aceitas, em concorrência com 
a moeda cunhada”. Hennequin ainda escreve, p. 10: “É a amoedação do metal que dele faz um signo 
monetário, nele incorporando uma espécie de mais‑valia. Esta mais‑valia existe ainda, ao menos em seu 
estado qualitativo”.

133	 Ibid. O autor não hesita em escrever: “O ato de nascimento da moeda, no sentido em que a entendemos, 
consiste na intervenção da autoridade pública”, e na página 9, na nota 2: “O fato de um signo monetário 
qualquer ter poder liberatório ilimitado, vis‑à‑vis do poder público, basta para garantir a sua aceitação nos 
acertos privados, inclusive quando ela não provoca forçosamente a eliminação imediata de instrumentos 
concorrentes e, portanto, o monopólio do signo privilegiado”.
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territorial dos poderes muçulmanos do Ocidente, dos progressos em sua admi-
nistração, mas, igualmente, da situação econômica global de todo o Ocidente. O 
comércio apresenta‑se, anual por obrigação de monetarização, estimulado pelas 
dinastias que batem o ouro, na África Setentrional e, em seguida, na Espanha: 
os governadores aghlábidas da Ifrīkiya, no século IX, os fatímidas da Ifrīkiya, no 
século X, os umayyades da Espanha, no século X, os fatímidas no Egito, após 
970, os zíridas da Ifrīkiya e após os almorávidas. Bem entendido, é sobretudo 
quando as dinastias fatímida, umayyade e, em seguida, almorávida tomam a 
cargo a amoedação, à qual o Ocidente muçulmano não oferece precedente quan-
titativamente, que o caráter vital do comércio transaariano torna‑se evidente.

Entre a produção dispersa do tibr, no Sul, e os seus consumidores, sempre 
mais organizados do Norte, quais seriam os intermediários? As fontes árabes 
não apresentam as coisas como óbvias: Gana se encarrega. Contudo, nada nos é 
dito acerca dos encaminhamentos históricos que derivaram para este estado de 
coisas; nada nos informa sobre a eventual existência de intermediários – mer-
cadores cuja menção provável, somente acontece no século X – entre mineiros 
e o rei, entre mineiros e outros mercadores?

Recentemente, buscou‑se avaliar a capacidade de amoedação anual na Espa-
nha umayyade; bem entendido, convém apreciar com prudência tais aproxima-
ções. Entretanto, sabe‑se que no ano da hégira correspondente a 1009‑1010, esta 
cunhagem representava 40.000 dinares para um ano de grande amoedação134, ou 
seja, um peso em ouro de aproximadamente 160 quilos; tal volume é muito des-
proporcional com o número derrisório de exemplares atualmente conservados 
nos museus135; o mesmo autor estima que a cunhagem anual no Egito tulunida, 
entre 879‑880 e 904‑905, não devia ultrapassar 100.000 dinares136, ou seja, cerca 
de 400 quilos. As necessidades da cunhagem anual no Norte não poderiam ser 
estimadas com exatidão a partir destas duas ordens de grandeza. Podemos pen-
sar que elas oscilam, no máximo, em torno de uma tonelada, mesmo levando em 
consideração as rivalidades e concorrências, haja vista que estas últimas sempre 
agiram, pela exclusão dos rivais, em proveito de tão somente um beneficiário: 
os aghlábidas, em seguida, os fatímidas, posteriormente os umayyades, depois 
os zanāta e, ulteriormente os almorávidas; o caso dos zíridas na qualidade de 
mais difícil a analisar.

134	 A. S. Ehrenkreutz, 1977, p. 270.
135	 As causas do desaparecimento são inumeráveis; conferir P. Grierson, 1975.
136	 Consultar J. Devisse, 1970.
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De todo modo e inclusive levando em conta as necessidades da ourivesaria, 
da constituição de poupanças e das perdas anuais de moedas, é difícil imaginar 
que a tonelagem importada anualmente possa fortemente ultrapassar duas tone-
ladas, três no limite extremo. Eis volumes que talvez tornem ligeiramente exces-
sivos aqueles aos quais pensava Mauny em 1961137. Fixando o volume, arbitrária 
e certamente em excesso, das necessidades em ouro médias do Norte, a partir do 
século X, em três toneladas/ano, avaliamos que a tarefa não era inatingível; ela 
representava o carregamento de 30 ou 40 dromedários. A aparente abundância 
de viajantes e as informações extraídas das fontes árabes conferem a impressão 
que se trata de cifras demasiado modestas e que as caravanas eram mais impor-
tantes em número de dromedários, ao menos na ida, além de progressivamente 
mais numerosas a cada ano. Aqui surgem nitidamente as dificuldades da história 
quantitativa para estes períodos remotos138. Invariavelmente, encontra‑se posto 
o sério problema relativo ao evidente desequilíbrio material entre o peso das 
matérias a serem trazidas do Norte, através do deserto, incidente sobre o número 
de dromedários a serem conduzidos, e o peso muito menor correspondente ao 
retorno. Qual seria o destino dado dos dromedários inúteis? Seriam eles consu-
midos como alimento ou vendidos no Sahel, onde, desde logo, a sua tropa deveu 
rapidamente proliferar? Eis uma nova pesquisa ainda não realizada.

Quer retenhamos o volume “teto” que propomos – cerca de três toneladas 
– ou as cifras de R. Mauny, estes pesos, derrisórios para a economia moderna, 
exigem comentários. A sua pequenez explica, a um só tempo, a cobiça da rivali-
dade pelo controle das rotas e a qual ponto a vigilância sobre estas últimas ou a 
pilhagem das caravanas eram necessárias ou rentáveis; mas, igualmente, a qual 
ponto cada um dos destinos setentrionais da circulação deste ouro necessitava, 
para que a sua cunhagem permanecesse digna de crédito e, na ausência para o 
Ocidente muçulmano de qualquer outra zona importante onde se revitalizar em 
ouro, de prova da regularidade anual das caravanas saarianas. Como se torna 
explicável que o aporte ao Cairo, muito mais tarde, de aproximadamente uma 
tonelada de ouro, pelo mansa Kankū Mūsā, tenha sido capaz de desestabilizar 

137	 Estimativa da produção exportável anual – Buré: 4 toneladas; Galam: 500 quilos; Poura Lobi: 200 quilos; 
Gold Coast e Costa‑do‑Marfim: 4 toneladas; Kpelle, Serra Leoa: 300 quilos (R. Mauny, 1961, pp. 310
‑322). É bem verdade que estas estimativas repousam em cifras de produção atuais. Um trabalho recente 
de M. Kiethega estima que a produção da região de Poura, no Burquina Faso, entre os séculos XVI e XIX, 
provavelmente jamais tenha excedido 50 quilos por ano, em média ( J. B. Kiethega, 1983).

138	 Observemos, inclusive, que, mesmo se guardarmos um volume próximo daquele de R. Mauny, ou seja, 
aproximadamente 6 a 7 toneladas/ano, tão somente se atingiria um pequeno número de montarias no 
retorno para o Norte.
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a cotação do ouro. Seria pueril imaginar que uma torrente de ouro tivesse saído 
todo ano da África do Oeste.

Pode‑se ainda, muito aproximativamente, estimar o trabalho que representa 
esta produção exportável anual, eventualmente aumentada pela quantidade de 
ouro que permanece in loco, caso nos lembrarmos que um poço entre 2,5 e 
5 gramas de ouro. Em poços cavados, são portanto necessários de 240.000 a 
480.000 poços por ano, o que representa uma considerável mobilização de labor. 
Mesmo se acrescentarmos a produção da ourivesaria, não é menos verdadeiro 
que esta atividade, embora sazonal, deva ter anualmente mobilizado, na África 
do Oeste, centenas de milhares de pessoas, a partir do momento em que a 
demanda mostrou‑se forte e regular.

O tráfico anual regular das caravanas provedoras de ouro para as oficinas 
monetaristas, quando teria ele começado?

Podemos descartar a primeira metade do século VIII, época de instabilida-
des no Norte, de hesitações na travessia do deserto, raides talvez espetaculares, 
porém sem desdobramentos. O problema coloca‑se, desta feita, seriamente na 
segunda metade do século VIII e no século XI, período de criação ou de desen-
volvimento de Sidjilmāsa, de ascensão de Tāhert, de desenvolvimento do tráfico 
ibadita. Todavia, nada permite responder a contento, porém, aparenta‑nos que 
nesta época poderiam corresponder as trocas ainda fortuitas e pouco confiantes 
às quais levam a pensar os textos de al‑Ya’kūbī ou até Ibn Hawkal. Podemos aqui 
relembrar o que escreve este último para uma época sensivelmente mais recente, 
provavelmente quando ele reporta as informações colhidas de uma testemunha: 
“Eu ouvi, dizia ele, Tanbarūtān ibn Isfishār, então príncipe de todos os sanhādja, 
precisar que ele governava este povo há vinte anos e recebia anualmente a visita 
de grupos por ele desconhecidos...”. As escavações de Tegdaoust, localização 
quase certa de Awdāghust, trouxeram‑nos preciosas informações, justamente 
sobra esta época ainda tão desconhecida dos séculos VIII e IX139. A metalurgia 
do cobre já foi acima assinalada: vestígios são ainda muito abundantes: crisóis, 
moldes em cera perdida, escórias, pequenos lingotes; ela não implica relações 
transaarianas mas exige intercâmbios140 e a venda de produtos. A produção 

139	 Sobre a cronologia do sítio, conferir J. Devisse, D. Robert‑Chaleix e colaboradores, 1983, e 
J. Polel, 1985; D. Robert‑Chaleix, no prelo; B. Saison, no prelo.

140	 A abundância das conchas importadas do litoral atlântico (D. Robert, 1980, p. 209 e B. Saison, 
1979) implica ligações regulares com o litoral. Sabemos o que foi dito acima acerca da eventual utilização 
do cobre de Akdjudjt.
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aurífera é indubitável141: o ouro necessariamente vem do Sul. A presença das 
fusaiolas142 implica a tecelagem e provavelmente o algodão, sem que todavia, 
neste momento, possamos ir além de conjeturas, haja vista que estes objetos 
eram raros neste período. Uma produção, muito característica nos séculos VIII 
e IX, de cerâmicas locais com ornamentos pintados em cor branca impõe143, 
também ela, interessantes problemas: ela não cessa de relembrar produções 
comparáveis da época cristã na Núbia (Figura 14.3)144.

Os objetos importados do Norte apresentam ainda maior interesse: eles ainda 
não são muito abundantes, mas testemunham da existência de travessias do 
deserto. Pedras preciosas ou semipreciosas – em seguida muito mais recorrentes 
– e cerâmicas envernizadas já estão presentes. A pesquisa sobre a proveniência, 
muito minuciosa, ainda não permitiu alcançar conclusões totalmente estáveis, 
salvo em um caso: alguns fragmentos de cerâmicas, presentes nos estratos infe-
riores do sítio, provêm da Ifrīkiya145. Desde este momento, vidros igualmente 
atravessaram o Saara146.

Ainda não totalmente identificadas quanto à proveniência, porém segura-
mente vindas do Norte, estas preciosas “mercadorias” encontradas em Tegdaoust 
provém de uma compra ou mais provavelmente de uma troca. A data dos estra-
tos onde elas foram encontradas é sem dúvida anterior a 900. Indiscutivelmente, 
trata‑se das primeiras provas tão precisas da existência das relações transaarianas 
no que tange aos séculos VIII e IX.

Reunidas todas as tramas do raciocínio, convém agora mostrar como as coisas 
evoluíram, ao que tudo indica, entre 900 e 1100 aproximadamente.

141	 D. Robert, 1980, p. 209: fragmentos de crisol com gotas de ouro; B. Saison, 1979, p. 688: prato de 
uma balança de pequenas dimensões para pesar o ouro; J. Devisse (relatório não publicado): fragmento 
de crisol com inclusão de ouro recoberto de cobre.

142	 D. Robert, 1980, p. 209; B. Saison, 1979; J. Devisse, D. Robert‑Chaleix e colabora-
dores 1983; H. Hugot, em sua tese sobre o Neolítico saariano (1979), informa que as fusaiolas estão 
presentes no Neolítico, no Saara.

143	 Referir‑se a B. Saison, 1979, pp. 548‑549, par exemple. Ela está presente nos relatórios de escavações 
e a sua fabricação continuou no século X. Estes potes cerâmicos não se assemelham àquelas encontradas 
em Jenné‑Jeno (S. K. McIntosh e R. J. McIntosh, 1980b, p. 453) ou em Kūgha (citado por 
ibidem).

144	 Conferir S. Wenig, 1978, vol. 1, p. 132, ilustrações 98 e 99; p. 133, ilust. 100; vol. 2, p. 321, ilust. 285; 
p. 322, ilust. 288.

145	 B. Saison, 1979, p. 688; J. Devisse, D. Robert‑Chaleix e colaboradores, 1983; C. Vana‑
cker, 1979.

146	 J. Polet, 1980, p. 92; C. Vanacker, 1979.
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Figura 14.3  Um exemplo de cerâmica moldada in loco, imitando potes importados do Magreb (data pro-
vável: séculos X‑XII). [Fonte: J. Devisse.]

A evoluçªo do comØrcio transaariano de 900 a 1100

O crescimento da demanda monetÆria: os fatímidas na 
Ifr�kiya, a concorrŒncia ummayyade, os almorÆvidas
Ao final do século VII, Os soberanos umayyades do Oriente pretende-

ram oferecer à comunidade, da qual eles eram os califas, moedas conformes à 
nova religião e economicamente fortes. O mundo muçulmano viveu, durante 
dois séculos, com base na noção teórica de uma unidade ideológica da moeda, 
cunhada em nome do único califa reconhecido e reinante em Damasco, depois 
em Bagdá. A moeda é portanto, para um muçulmano e como atesta no século 
XIII um texto de al‑Makrīzī, um evidente fenômeno econômico, mas, igual-
mente, equivale ao índice de uma determinada percepção do poder147.

147	 Os autores muçulmanos, sobretudo após o século X, conceberam teorias sobre o emprego da moeda. 
Segundo R. Brunschwig (1967, p. 114), que estudou minuciosamente esta questão, Ibn Miska-
wayh, um dos precursores aproximadamente em 980, mostra que a vida em sociedade e a divisão d 
trabalho geraram a necessidade de objetos remuneradores, os quais se prestam, em seguida, a pagar 
outros trabalhos e objetos, sendo aceitos sem contestação; certa raridade é imprescindível a estes obje-
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A cunhagem das moedas é, no mundo muçulmano tanto quanto na tradição 
romana, um direito real148 que os soberanos logram, em certa medida, fazer 
duramente respeitar. Este monopólio da cunhagem149 nada tem a ver com a 
cotação legal das moedas cunhadas150, haja vista que os símbolos recebidos 
para as transações permanecem no âmbito do acordo entre os trocadores; é 
evidentemente mais cômodo ter recurso a peças que inspiram confiança em 
virtude da honestidade da cunhagem. Esta última, direito real e provedora dos 
símbolos das relações fiscais entre o poder e os seus dependentes, pode igual-
mente e portanto, na melhor das hipóteses, ser admitida como um bom árbitro 
das transações econômicas; ela proclama, neste caso, a glória e a honestidade de 
quem a ordenou e proclamou, nos flancos das peças, a glória de Deus, do seu 
profeta e da dinastia reinante.

O mapa (Figura 14.4) das oficinas de processamento do ouro, no momento 
em que os fatímidas amparar‑se‑iam do poder, é eloquente. Uma oficina em 
Kayrawān, em mãos aghlábidas, e outra em Misr‑Fustāt, em poder dos ikhshi-
didas; o essencial do ouro é processado ou na Síria‑Palestina, sob controle dos 
ikhshididas, ou sob domínio dos abássidas. Nem a Espanha e tampouco o Norte 
do continente processam muito ouro neste momento. Em contrário, utilizando 
os recursos locais, os umayyades da Espanha151 e os idrísidas, no atual Marrocos, 
cunham dirrãs em prata152. Para o processamento da prata, outra oficina ganhou 
alguma importância (Figura 14.5): Sidjilmāsa – cujo crescente papel econômica 
observamos –, que certamente recebe ouro do Sul, sem todavia processá‑lo. Os 

tos; a inalterabilidade do ouro e a sua fácil fusão conferiram‑lhe a atenção portada. Posteriormente 
(R. Brunschwig, 1967), Ibn Khaldūn expôs que a função da moeda consiste em conservar as riquezas, 
cabendo‑lhe circular como medida dos valores, ao contrário de ser conservada como bem próprio. O 
Corão, inclusive, corrobora, ao proferir (surata IX, 34): “Aqueles que adquirem o ouro e a prata, abstendo
‑se de dispendê‑los na via de Alá, enfrentarão duros castigos”.

148	 Alguns historiadores (G. P. Hennequin, 1972, p. 9) tendem a considerar que a moeda não exista 
senão mediante a intervenção da autoridade pública.

149	 Acerca destes pontos, conferir P. Grierson, 1975, p. 130 e subsequentes.
150	 Os historiadores muito discutem a questão consistente em saber se a cunhagem produz real ou sim-

plesmente mais‑valia moral (através da confiança que inspiram as peças) ao metal utilizado. De todo 
modo, qualquer poder, no Ocidente, em Bizâncio ou no mundo muçulmano, busca fazer respeitar o seu 
direito à cunhagem de um metal que ele escolhera cunhar. Sob este aspecto, existe uma rivalidade, quiçá 
conflitos, entre poderes; disputas que têm pouco diretamente a ver com os valores reais das cunhagens 
em questão. Referir‑se a G. P. Hennequin, 1972, p. 10.

151	 No tocante às condições, regras e formas de cunhagem, estudo muito preciso em P. Grierson, 1975.
152	 M. Barcelo, 1979, p. 313; nenhuma cunhagem de ouro, na Espanha, entre 127/744‑745 e 316/928, 

ou seja, durante cento e oitenta e nove anos. A cunhagem dos dinares é retomada em 316/928 (conferir 
J. Devisse, 1970, p. 148). Fato ainda mais significativo, as poucas peças cunhadas, entre 93/711‑712 e 
127/744‑ 745 na Espanha, foram produzidas segundo o modelo ifrikiyano; ela não asseguram, portanto, 
nenhuma independência política ou econômica a al‑Andalus.
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fatímidas, com a sua política para o ouro153, abalaram esta situação: o século X 
acompanhou a abertura das oficinas de cunhagem do ouro em regiões do mundo 
muçulmano onde não antes houvera, sob estrita vigilância das duas dinastias rivais, 
os fatímidas da Ifrīkiya e os umayyades da Espanha154 (Figura 14.6). Rivais dos 
abássidas do Oriente, proclamando a decadência do califado destes últimos e, 
igualmente, a sua intenção de reunificar o mundo muçulmano que os abássidas 
conduzem ao desalento155, os fatímidas obrigam‑se, ideologicamente, a cunhar o 
ouro. Os precursores no Islã, eles ousaram cunhar peças “califais” em ouro contra 
o poder até então reconhecido; as peças expressam a potência e a glória do novo 
poder156. O certame não é de fácil disputa. Embora a cunhagem abássida esteja 
muito enfraquecida, conquanto a sua qualidade se tenha tornado medíocre, a 
cunhagem daqueles que governam o Egito em nome dos abássidas ainda merece 
alto valor em ouro157: é necessário, portanto, para impor uma moeda de ouro fatí-
mida, que ela inspire uma confiança ao menos igual àquela dos egípcios158. Noto-
riamente, as necessidades em ouro dos fatímidas estão triplamente motivadas, pela 
ideologia, pelo realismo político e pelo realismo econômico159. A sua cunhagem 
reveste‑se, por conseguinte, para a história das relações econômicas africanas, de 
uma importância sem precedentes. Ela inaugura no Ocidente muçulmano, outros-
sim, uma guerra ideológica pela moeda que jamais cessaria em sua posteridade160.

O estudo da cunhagem fatímida mostra que, tão logo eles superaram as 
graves dificuldades de meados do século X, os califas mantiveram a preocupação 
de cunhar moedas de excelente qualidade, assim constituindo, a um só tempo, 

153	 Conferir a figura 14.4. Fontes: D. Eustache, 1970‑1971; B. Rosenberger, 1970a. Datações 
foram obtidas para as minas de prata marroquinas: BASEQUA, 1978, nos 52‑54, p. 19. Djebal Awam: 
uma datação: +1020 ± 90 = entre 840 e 1020. Zgunder no Tizi Ntest: +1250 ± 90 = entre 610 e 790.

154	 J. Devisse, 1970, 1979b. Referir‑se à figura 14.6; igualmente consultar C. Vanacker, 1973, mapa 
n. 7.

155	 Consultar E. Lévi‑Provençal, 1950‑1953, vol. 2 e 3, bem como J. Devisse, 1970.
156	 M. Canard, 1942‑1947.
157	 No que tange a estes aspectos, recente e muito minuciosamente estudados: C. Cahen, 1965; A. S. 

Ehrenkreutz, 1963 (valor dos dinares aghlábidas, p. 250; valor dos dinares ikhshididas, p. 257‑258; 
e importante comparação global das qualidades de peças orientais e ocidentais, p. 264); A. S. Ehrenkreutz, 
1959, já mostrara (p. 139 e subsequentes) a relativa fraqueza da cunhagem abássida: após meados do século 
IX, os valores caem por vezes até a 76% e existem poucas peças entre 95 e 99%; contrariamente, os dinares 
ikhshididas estudados (p. 153) são excelentes: dois possuem 96% de ouro, quatro 97%, doze 98% e dez 99%.

158	 O Egito é, não se deve esquecer, o alvo político e estratégico constante dos fatímidas até 969.
159	 Importadora de trigo da Sicília (M. Brett, 1969, p. 348) e de custosos produtos orientais vindos do 

Egito, a Ifrīkiya, malgrado as suas exportações, conhece um déficit da balança de pagamentos que torna 
necessária a exportação de metais cunhados (conferir S. D. Goitein, 1973).

160	 Referir‑se a A. Launois, 1964, no referente à época que vai até os almorávidas, inclusive; em seguida, 
a K. Ben Romdhane, 1978, para a época almóada.
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uma reserva de metal precioso e um capital internacional de credibilidade: neste 
aspecto, há uma política global ainda não tão cuidadosamente estudada quanto 
devido161. Após 953 e, sobretudo, 975, os dinares cunhados em nome dos fatí-
midas, em Sidjilmāsa ou Mahdiyya, são demandados pelos comerciantes até no 
Oriente, em virtude da sua excelente qualidade162.

Atualmente, não mais é cabível espanto, dada a convergência de informações, 
constatar que os fatímidas tenham buscado garantir uma forte oferta de moeda de 
ouro em em face de uma demanda, cuja razão finalmente, em larga escala, deve‑se 
à sua contribuição e, provavelmente, cujas origens não residem, a priori, na esfera 
econômica163. Tampouco haveria maior razão à surpresa perante o cuidado confe-
rido, pelos fatímidas, ao organizarem o comércio transaariano anual do ouro sobre 
bases comparáveis a tudo que precedeu. Eu estava, já em 1970164, persuadido deste 
estado de coisas; os resultados das pesquisas efetuadas em Tegdaoust confirmaram 
sobremaneira as minhas conclusões de então. Pesos em vidro, todos fatímidas 
(Figura 14.7), foram descobertos, dentre os quais um determinado número em 
posição estratigráfica, de tal modo que contribuem para a datação do sítio165; seu 
advento coincide com os momentos de maior atividade importadora da aglomera-
ção, com o seu mais espetacular desenvolvimento urbano. Nada que cause espécie 
para nós, nos tempos atuais, ao lermos o que escrevia al‑Muhallabī, no último 
quarto do século X, ou seja, em um momento em que a supremacia fatímida 
todavia não estava posta em perigo: os habitantes de Awdāghust tornaram‑se 
muçulmanos no tempo do mádi ‘Ubayd Allāh166. Em nada hesitamos, atualmente, 

161	 A. S. Ehrenkreutz (1963) mostra o valor dos dinares cunhados, sobretudo após 953 (pp. 256
‑257). O quadro oferecido por este autor, para os dinares cunhados no Egito após 969, igualmente é 
muito esclarecedor: muitas das peças contêm entre 97 e 100% de ouro (p. 259); a comparação com a 
cunhagem aghlábida (p. 257) mostra a preocupação em fazer, ao menos, tão bem quanto os preceptistas. 
Igualmente consultar J. Devisse, 1970. Algumas brevíssimas páginas foram consagradas à cunhagem 
pura; conferir F. Dachraoui, 1981.

162	 S. D. Goitein, 1967, p. 234; 1973, p. 30. Igualmente conferir J. Devisse, 1970, p. 144.
163	 Deve‑se pensar em sua “diplomacia do ouro”, ostentatória como na “viagem” do Egito, em 969, ou 

destinada aos seus grandes agentes e clientes, na proclamação da glória da dinastia, relativamente à qual 
eles demonstram tamanha sensibilidade, a ponto de terem os seus propagandistas oficiais, conferindo 
a estes aspectos, ao menos, tanta atenção quanto ao sentido mais natural da economia. Porém, por sua 
vez, a sua política monetária provavelmente em muito fortaleceu a atividade econômica na Ifrīkiya, nu 
curso da segunda metade do século e no início do século XI. Consultar, a este respeito, S. D. Goiten, 
1967, 1973; M. Brett, 1969.

164	 J. Devisse, 1970, p. 141 e subsequentes.
165	 Acerca destas fichas em vidro, conferir o capítulo de Launois e Devisse, em J. Devisse, D. 

Robert‑Chaleix e colaboradores, 1983. Existe, no tangente a estes pesos em vidro, uma grande 
controvérsia, não ligada àqueles referentes ao nosso período, tratando‑se daqueles fabricados pelos fatí-
midas do Egito; referir‑se a P. Balog, 1981 e M. L. Bates, 1981.

166	 J. M. Cuoq, 1975, p. 76.
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ao afirmar que, embora tenham permanentemente apresentado alguma pena para 
abrirem caminho por Wargla e Tādmekka, via ibadita rumo aos S�d�n, os fatí-
midas transformaram o eixo Sidjilmāsa‑Gana, ao menos durante dois séculos, na 
principal via de acesso ao ouro do Sudão, na artéria de irrigação da sua cunhagem 
em ouro, assim como, da constituição do seu tesouro de guerra167. Durante a sua 
permanência na Ifrīkiya, após o fracasso de Abū Yazīd, eles cunharam peças que 
inspiraram a confiança dos mercadores168.

Entretanto, a luta feroz que trava o terceiro califado a partir de Córdova 
contra a hegemonia fatímida, os sucessos alcançados pelos agentes cordoveses, 
após a partida dos fatímidas para o Egito, o desvio do ouro rumo à Espanha 
ou, ao menos, para o Magreb ocidental, a transferência da oficina de Sidjilmāsa 
para os ummayyades, mostram que, na primeira década do século X, ao mais 
tardar, e sem em nada mudar a demanda anual por ouro, os beneficiários deste 
fluxo deixaram de ser os fatímidas. Uma vez mais aqui se deve estar atento às 
informações provenientes das escavações e do laboratório169. Os últimos pesos 
fatímidas, até o momento descobertos em Tegdaoust, são, quando muito, pouco 
posteriores ao ano 1000; não é impossível que sejam anteriores a esta data. R. 
Messier indica que os dinares fatímidas cunhados na Ifrīkiya, a seu ver, aparen-
tam perfeitamente conter “ouro do Sudão”, porém esta constatação não se aplica 
em se tratando dos dinares destes mesmos fatímidas cunhados no Egito170; o 
autor fixa a época da mudança em 1047, por ocasião da ruptura entre ziridas e 
fatímidas; segundo ele, 47% dos dinares anteriormente cunhados contêm ouro 
ocidental, contra apenas 24% no tocante à época seguinte171: acreditamos que 
os resultados seriam ainda mais significativos, inclusive para os ziridas, caso a 
barra cronológica fosse situada aproximadamente no ano 1000. Tudo, com efeito, 
conduz‑nos a pensar que a irrigação da Ifrīkiya com o ouro ocidental tenha ces-
sado após 990 e que esta profunda transformação dos circuitos auríferos tenha 

167	 A partir deles, o eixo partindo de Sidjilmāsa ou de Tāmdūlt ao “país dos negros”, através de diferentes 
itinerários, torna‑se notavelmente o mais bem descrito por Ibn Hawkal e al‑Bakrī. Teremos a 
oportunidade de retomar este ponto mais adiante.

168	 S. D. Goitein (1907, p. 237 e seguintes) oferece exemplos muito precisos deste sucesso.
169	 Deve‑se aqui relembrar que menos da quinta parte da superfície construída de modo homogêneo (12 

hectares) foi escavada e, certamente menos de dois terços, no tangente ao conjunto das ruínas de forte 
significado histórico, existentes no entorno de Noudacke.

170	 R. A. K. Messier, 1974, p. 38‑39; no Egito, eles contêm muito mais cobre que o conveniente, em se 
tratando de “ouro do Sudão”.

171	 Ibidem, 1974, p. 39.
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Figura 14.7  Tegdaoust/Awdāghust: pesos em vidro fatímidas. [Fonte: IMRS, Nouakchott.] 

produzido consequências na Ifrīkiya, cujos ecos são perceptíveis em todas as 
publicações de S. D. Goitein172.

Os dez últimos anos do século X marcam uma profunda mudança na cunha-
gem em ouro na esfera ocidental muçulmana, com a ascensão da cunhagem 
espanhola173 e o início de um despertar sem precedentes das regiões da África 
Ocidental, as mais próximas do Atlântico, para a circulação internacional.

Quando, após alcançar o título “califal”, a Espanha umayyade igualmente 
decidiu cunhar ouro, após 929, a cunhagem não foi muito brilhante; ela não o 
realmente seria senão após 987‑988; em 988‑989 surgem os dinares cunhados 

172	 S. D. Goitein, 1962, p. 570; a exportação do ouro e da prata é forte para o Egito; cartas de mercadores 
judeus instalados na Tunísia mencionam o declínio do comércio entre 1030 e 1040, ao passo que as cartas 
do início do século ainda falavam de prosperidade. Aproximadamente em 1040, uma correspondência diz 
que o Ocidente inteiro não vale, doravante, mais nada” (S. D. Goitein, 1966, pp. 308‑328). Acerca 
destes pontos, não podemos estar em acordo com M. Brett, que continua a acordar à invasão “hilaliana” 
uma importância “catastrófica” na vida econômica da Tunísia (M. Brett, 1969, p. 348). Igualmente 
contra esta opinião, R. A. K. Messier, 1974, p. 35.

173	 J. Devisse, 1970, p. 146 e seguintes.
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por conta dos umayyades em Sidjilmāsa174. A cunhagem permanece, contudo e 
essencialmente, concentrada nas oficinas cordovesas, sob olhar do poder.

Há pertinência, para apreciar a importância “mundial” destes fenômenos, em 
fazer um breve desvio em direção à Europa cristã. Até o momento, conquanto 
não tenhamos encontrado grande número de peças em ouro, vindas do mundo 
muçulmano no Ocidente, os estudos atualmente permitem um pouco melhor 
apreciar a relação que teve este Ocidente com a cunhagem em ouro do Islã. C. 
Cahen mostrou quão importante foi, em todo o Ocidente, a peça gravada e 
sem efígie, à qual os ocidentais deram, a partir de uma raiz árabe nakasha cujo 
particípio passado é mank�sh (gravado), o nome mancus175.

Pensava‑se até bem pouco que a Espanha cristã houvesse manifestado 
interesse pelos dinares assaz tardiamente, nos séculos XI e XII176; no entanto, 
notava‑se então que a Galícia desejava dispor de peça em ouro desde o início do 
século IX e, igualmente, as Astúrias no último quarto do mesmo século; tratava
‑se para os cristãos de adquirir moedas capazes de lhe permitirem comprar no 
Sul muçulmano, único fornecedor possível das mercadorias de luxo. O recente 
belíssimo trabalho de P. Bonnassie177 permitiu‑nos relevante aprofundamento. 
A Catalunha conhece peças áureas do Sul desde 972; após 996, as menções 
aumentam em número e, entre 1010 e 1020, trata‑se de um verdadeiro afluxo 
de metal, entre 1011 e 1020, 53% das transações fundiárias são saldadas por 
intermédio de moeda em ouro, contra 1% entre 971 e 980178; as menções de 
mancus levantadas por Bonnassie organizam‑se como segue: 981‑990 – 78; 
991‑1000 – 1.071; 1001‑1010 – 1.220; 1011‑1020 – 3.153. O autor nota que a 
brutalidade do fenômeno surpreendeu os contemporâneos179. Bonnassie conclui, 
para o período final dos umayyades, favoravelmente à real circulação de peças 
áureas na Catalunha cristã180 e acredita, também ele, em uma forte vinda de ouro 
do Sudão para alimentar esta cunhagem. Em 1018, os catalães estão, graças a 
este afluxo de ouro, em condições de cunhar as suas peças em ouro, pela primeira 
vez desde o século IX. Após 1020, a queda seria rápida181.

174	 Ibid., p. 148.
175	 C. Cahen. 1965, pp. 417‑419; 1980.
176	 J. Gautier‑Dalche, 1962.
177	 P. Bonnassie, 1975, p. 372 e seguintes.
178	 Ibid., p. 373.
179	 Ibid., p. 374.
180	 Ibid., p. 378 e subsequentes.
181	 Ibid., p. 388.
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Basta confrontar estes resultados com aqueles que nós propúnhamos em 1970 
para constatar uma claríssima coincidência cronológica. Isso conduz o historiador 
de economia a duas importantes conclusões. A primeira é que, tão fraca quanto 
possam ter sido, as quantidades de ouro importadas eram imediatamente absorvi-
das pela cunhagem, geradora de uma moeda imediatamente colocada em circula-
ção182: por conseguinte, há algumas razões a suscitarem pensar que uma parte do 
ouro africano tenha possivelmente passado, ao menos no século XII, sob a forma 
de moedas áureas ocidentais. A segunda conclusão é que à época as “fronteiras” 
são de uma permeabilidade desconcertante, tamanha a demanda por ouro. Este 
conjunto de fatores esclarece ainda melhor as razões da áspera concorrência entre 
países muçulmanos do Ocidente para a obtenção do ouro africano.

O episódio umayyade seria ainda mais breve que o fatímida; entretanto, ele 
evidentemente manteve a pressão de uma forte demanda sobre a produção do ouro 
africano e sobre a circulação trans‑saariana. Os reyes de taifas igualmente cunharam, 
mal e dificilmente, um pouco de ouro. Porém, a verdadeira conversão aconteceria 
posteriormente, com os almorávidas. Basta‑nos aqui reter aquilo tocante a cunha-
gem e a economia almorávidas para mostrar que esta última etapa do nosso período 
é, provavelmente, a mais brilhante e importante para a história das relações transaa-
rianas; todavia, ainda mais mal conhecida, por vária confluência de aspectos.

O exame do mapa referente aos locais de cunhagem do ouro (Figura 14.8) 
pelos almorávidas, imediatamente, mostra grandes novidades. A metade oriental do 
Magreb está totalmente desmunida; Tlemcen, ela própria, não passa de uma oficina 
marginal. Contrariamente, o território do atual Marrocos, excetuando‑se as planí-
cies atlânticas ao Sul de Sebū, está amplamente dotado. Os destinos do comércio 
transaariano (Sidjilmāsa, Aghmāt, Nūl Lamta) cunham o ouro, mas, igualmente, 
Fez e Marrakesh, as capitais, e Salā, cidade estratégica (Figura 14.8). Sete oficinas 
magrebinas ocidentais, quatorze espanhóis183: estamos distantes da concentração e 
da vigilância das épocas anteriores, ao menos que seja necessário admitirmos que 
a autoridade, mais bem respeitada, possa permitir a dispersão das oficinas.

O valor da cunhagem é incontestável, todos os autores que a estudaram o 
afirmam. O último, R. Messier184, nota que 451/1059 a 488/1095, as cunhagens 

182	 P. Bonnassie (1975) não exclui que este ouro, do qual ele mostra por quais procedimentos os catalães 
adquiriam‑no, tenha parcialmente retornado rumo ao Sul para pagar as suas compras.

183	 R. A. K. Messier, 1980: em meio a 1.503 dinares estudados, 663 provêm das oficinas magrebinas, 214 
de Sidjilmāsa, 173 de Aghmāt, 118 de Fez, 78 de Nūl, 67 de Marrakesh, 13 de Tlemcen; 840 provêm 
das oficinas espanholas. Trata‑se, bem entendido, dos exemplares atualmente encontrados e conservados, 
absolutamente, em caso algum, do número total dos exemplares cunhados à época.

184	 Ibid.
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têm lugar na África antes da conquista de al‑Andalus, tendo os mais antigos 
dinares cunhados em Sidjilmāsa, no ano 448/1056‑1057. Convém acrescentar 
às séries publicadas por este autor seis dinares descobertos na Mauritânia185. Ao 
total, a cunhagem é sobretudo importante após 1100.

Caso passemos do quantitativo ao qualitativo, sempre com R. Messier186, 
veremos primeiramente que o valor da produção é pior que à época fatímida, 
havendo na composição destas peças certa quantidade de prata (por vezes mais 
de 10%) e cobre. As variações são relativamente fortes entre as cunhagens, 
mas a liga ouro‑prata‑cobre conduz Messier a imaginar tratar‑se de ouro do 
Sudão, especialmente no tocante à produção de Sidjilmāsa187 e nas outras ofi-
cinas magrebinas, os dinares espanhóis, quanto a eles, possuem, em 51% dos 
casos, composição diferente.

A abundância e a regularidade das cunhagens, praticamente sem rivais até 
o Egito fatímida, a qual então está seguramente privada do ouro do Sudão, 
fazem dos dinares almorávidas, fato inédito no Islã ocidental, uma moeda de 
grande valor econômico, embora ela não atinja os prestigiosos valores das peças 
fatímidas188. O Ocidente demandou os marabotins com insistência189; o próprio 
mundo fatímida, após 1070, deseja receber os dinares almorávidas190.

Resta‑nos, para concluir com estes problemas relativos à cunhagem, colocar 
questões muito difíceis, para as quais não existe atualmente nenhuma resposta 
definitiva.

Seria o ouro da África Ocidental tratado antes da sua exportação para o 
Norte? Al‑Bakrī fala em refino do ouro, associando contudo esta particulari-
dade à exportação de fios para a filigrana191. Nós tendemos, como vimos acima, 
a pensar que o tibr não sofria nenhum refino – posição corroborada pelas aná-
lises de R. Messier – e que ele era utilizado tal qual nas oficinas monetárias. 

185	 G. S. Colin, A. O. Babakar, N. Ghali e J. Devisse, 1983. Deve‑se igualmente acrescentar 
um dinar em naskhī (escrita cursiva), publicado em A. Launois, 1967.

186	 R. A. K. Messier, 1974.
187	 Não sem reservas: consultar A. Huici‑Miranda, 1959a, sobre uma crise em 469/1076‑1077.
188	 Os dinares do Egito, sob condições aqui não cabíveis de evocação, permanecem de excelente qualidade 

até o final do século XI (A. S. Ehrenkreutz, 1963, p. 259). A partir deste momento, eles perdem do seu 
valor, provavelmente assim contribuindo com a valorização das peças almorávidas.

189	 J. Devisse, 1972.
190	 S. D. Goitein, 1967. Uma carta escrita em 1100 de Mahdiyya informa sobre grandes dificuldades na 

obtenção do ouro e menciona o envio de 100 dinares cunhados em Aghmāt, no ano 1088 (p. 235). Os 
banqueiros judeus de Fustāt calculam com mais apreço em dinares almorávidas que em dinares fatímidas 
(p. 236). Igualmente conferir outros testemunhos interessantes em S. D. Goitein, 1973.

191	 J. Devisse, 1970, p. 118.



472 África do século VII ao XI

Figura 14.9  Tegdaoust/Awdāghust: fios de ouro produzidos com uma pedra de filetagem. [Fonte: IMRS, 
Nouakchott.]

Figura 14.10  Tegdaoust/Awdāghust: meios lingotes de ouro encontrados em escavações. [Fonte: © Bernard 
Nantet.]
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Quando muito, seria ele fundido no Sul para ser mais facilmente transportado. 
Nós encontramos, em Tegdaoust, ouro preparado em fios, esticados com a 
ajuda de pedras de filetagem igualmente encontradas (Figura 14.9); eles eram 
visivelmente preparados para a filigrana192, o que parece confirmar a informa-
ção de al‑Bakrī. Caso o ouro tenha sido fundido ao Sul do Saara, sob qual 
forma teria ele sido finalmente exportado? Em pequenos lingotes divididos na 
sua chegada, para com eles produzir “pudins” destinados ao processamento193, 
ou ainda estes “pudins” poderiam eles ser recortados antes da exportação para 
o Norte? A ideia da exportação de lingotes, até mesmo de “pudins” preparados 
para o processamento, é tanto mais tentadora quanto não exista problema 
algum de refino e que o ouro possa ser empregado sem refino nem liga, sem 
demasiada preocupação com o seu valor em ouro. Nós descobrimos em Teg-
daoust cinco meios lingotes de ouro, juntamente com outros elementos em 
ouro e prata (Figura 14.10 e 14.11)194. Os cinco meios lingotes, cortados com 
tesoura aproximadamente ao meio, foram moldados ou em uma cova, cavada 
no solo, ou em uma lingoteira. Um dentre eles comporta uma pequena inclusão 
com cobre. Seriam estes objetos destinados à ourivesaria local195, ou seu des-
tino seria a fragmentação em “pudins” para o processamento196? É necessário 
finalmente acrescentar a estas descobertas o caso, curioso, de um disco de ouro 
de 1,75 gramas com superfície martelada e irregular197.

Estas questões permanecem ainda hoje sem resposta. Outras descobertas 
arqueológicas, os trabalhos laboratoriais e a futura reflexão histórica, em nada 
duvidamos, darão cabo a estas questões após tantas outras.

192	 Não publicado. Será publicado ulteriormente. Referências TEG 66 MIV 43 e 44. Um destes fios tem 
15,5 cm de comprimento.

193	 Sobre as técnicas de cunhagem, conferir P. Grierson (1975, p. 139 e subsequentes), que nos permite 
justamente de colocar estas questões. G. P. Hennequin (1972, p. 13) assim descreve a operação de 
cunhagem: “Cunhava‑se unicamente um dado número de peças em peso determinado de metal.”

194	 TEG 66 MIV 26, 27, 28, 47 e 48.
195	 Dois anéis, um brinco, um colar de pérolas de ouro encontravam‑se neste tesouro.
196	 Diversos tipos de medidas (em relação ao mithkāl, próprias aos dinares fatímidas do final do século X, 

relativos a pesos de vidro encontrados em Tegdaoust) mostram que estes lingotes podiam em média 
corresponder a 21 dinares, no mínimo, a 36 dinares, no máximo. Bem entendido, trata‑se de uma abso-
lutamente hipotética. Ao total, os cinco meios lingotes teriam fornecido de 100 a 150 dinares, segundo 
o caso.

197	 O peso não corresponde a uma subdivisão conhecida do dinar. Tratar‑se‑ia de um disco preparado para 
a ourivesaria?



474 África do século VII ao XI

Rotas de comØrcio, rotas auríferas, contatos 
comerciais ao Sul do deserto

Além das informações arqueológicas, dispomos ao Norte, para trabalharmos 
sobre as travessias saarianas, de fontes escritas em árabe, particularmente, do 
X ao XII século. Já mostramos o quão ainda sumária é a geografia do Bil�d 
al-S�d�n da qual dispunha Ibn Hawkal. É necessário agora refletir às contribui-
ções maiores de al‑Bakrī e al‑Idrīsī. Não convém a priori escolher em favor de 
um ou outro, mas compreender em virtude de quais preocupações e em função 
de quais informações escreveram eles.

Al‑Bakrī forneceu uma lista das suas fontes informadoras que, em si, com-
porta a sua lógica198. Nós organizamos, na figura 14.12, sete itinerários prin-
cipais entre o Bil�d al-S�d�n e o mundo setentrional; cada qual, por pouco 
que não, corresponde a um informador diferente. No tocante ao itinerário 
no 1, duas fontes são citadas: um dos mestres de al‑Bakrī, Ahmad ibn ‘Umar 
al‑‘Udhrī199, morto em Almeria no ano 1085, e o escritor Muhammad ibn Yūsuf 
al‑Warrāk (904‑905/973‑974), originário da Espanha, conhecedor da África, 
desde a Ifrīkiya, e ligado aos meios abaditas. Al‑Bakrī reconhece ter tomado por 
empréstimo ao segundo a sua primeira instrução sobre Awdāghust200. Houve 
igualmente captação de informações, sobre Awdāghust, através de al‑Warrāk, 
por parte de: Abū Bakr Ahmad ibn Khallūf al‑Fāsī e Abū Rustam, este último 
sendo originário do Djabal Nafūsa201. Desde logo, torna‑se evidente que a con-
tribuição de al‑Bakrī sobre Awdāghust seja muito documentada.

De fato, se compararmos as precisões relativas ao itinerário no 1 ao que diz 
al‑Bakrī sobre o itinerário no 2, identificamos que as grandes diferenças são 
provavelmente fruto de importantes desigualdades referentes às informações das 
quais ele dispôs. No tangente ao itinerário no 7, as informações concernentes a 
Tīrakkā, situado a dez dias de Rās al‑Ma’, foram fornecidas por ‘Abd al‑Malik 
ibn Nakhkhās al‑Gharfa, que igualmente contribuiu os elementos da instru-
ção consagrada a Bughrāt, as margens do Níger, proximamente a Tīrakkā, na 
rota conduzindo de Gana a Tādmekka202. Outro personagem, ‘Alī ‘Abd Allāh 

198	 T. Lewicki, 1965b.
199	 E. Lévi‑Provençal, 1960b, p. 157.
200	 J. Devisse, 1970, p. 110 e seguintes.
201	 T. Lewicki, 1965b, p. 11. Sobre as condições de circulação sobre este eixo, acima consultar o capítulo 

11. A paz somente ali seria restabelecida à força em 306/919.
202	 T. Lewicki, 1965b, pp. 11‑12.
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al‑Makkī203, ofereceu informações sobre Sāma, a quatro dias de Gana. Final-
mente, Mu’min ibn Yūmar al‑Hawwārī fornece informações sobre a rota que 
vai de um ponto impreciso do litoral da Mauritânia, onde hibernam os barcos, 
até o Nilo; o mesmo autor falou do trajeto de Aghmāt a Nūl204.

O método de trabalho de al‑Bakrī é claro. Ele não dispõe de meio algum para 
verificar diretamente as informações nas quais confia. Ele as organiza, portanto, umas 
após as outras, sem possibilidade de recortá‑las, em função dos seus informadores.

Negligenciamos aqui os itinerários mais orientais descritos por al‑Bakrī. 
Um vai de Djāddū ou de Adjadābīya, no Kānem205, por Zawīla – importante 
plataforma giratória das relações saarianas –, em cinquenta dias de trajeto206; 
al‑Bakrī não lhe confere muita importância, fato que absolutamente não indica 
o contrário; este itinerário não está “conectado” com os outros, nem mesmo com 
aquele de Ghadāmes a Trípoli em dez dias207, passando pelo Djabal Nafūsa, e 
que, quanto a ele, está ligado a Tādmekka, Gao e Gana. Outro conduz, em vinte 
dias, de Awdāghust aos oásis do Nilo, passando por Sīwa; assim alcançamos um 
sistema nilótico bem descrito.

Caso retornemos ao Ocidente, constataremos, com apoio gráfico, que as 
descrições de al‑Bakrī ganham clareza. O itinerário no 1 concerne o eixo “real”, 
para o qual os detalhes abundam, de Tāmdūlt a Awdāghust208. As relações de 
Awdāghust são, finalmente, pouco numerosas: quinze dias para chegar a Gana209, 
cem dias para alcançar Kayrawān210, este último detalhe estando provavelmente 
calcado na avaliação, mais realista, do trajeto em cem dias de Gao a Wargla, por 
Tādmekka211. Rumo ao Sul, Awdāghust surge como um beco sem saída. Quanto 
às rotas que vêm de Sidjilmāsa, no tocante às quais al‑Bakrī está muito menos 

203	 Ibid., p. 12.
204	 Ibid.
205	 Al‑Bakrī, 1913.
206	 Ibid., p. 27 e subsequentes. Em Zawīla, diz al‑Bakrī, começa o “país dos negros”.
207	 Ibid., p. 340 e seguintes.
208	 Ibid., p. 296 e subsequentes. Sobre eixo, interpretação geográfica completa de S. Daveau (1970), com 

mapa. Deve‑se passar por Tamdūlt para alcançar Sidjilmāsa, após Awdāghust; al‑Bakrī, 1913. S. D. 
Goitein (1967, p. 212) insiste no fato que, como a situação está analisada sob a perspectiva do Cairo, 
no século XI, as caravanas que vêm da África Ocidental deveriam passar por Sidjilmāsa e Kayrawān; 
igualmente, S. D.Goitein (1973, pp. 30, 50 e 151) oferece três textos dos séculos XI e XII os quais 
mostram a vinda do Ocidente passando por Sidjilmāsa.

209	 Al‑Bakrī, 1913, p. 317. Sinal fundamental, ele dá esta informação em um trecho incontestavelmente 
datado do século XI e não fornecido por al‑Warrāk.

210	 Ibid., p. 303.
211	 Al‑Bakrī, 1913, p. 338 e seguintes.
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precisamente informado (itinerário no 2 do nosso gráfico), localizadas mais a 
Leste, especialmente rumo ao sal de Tatintāl212, elas não chegam a Awdāghust, 
mas em Gana213. Curiosamente, Awdāghust não está interligada nem às aglo-
merações do rio Senegal e tampouco a Awlīl; em ambos os casos, a situação é 
improvável; ela tem particular importância no primeiro, caso considerarmos que 
o próprio al‑Bakrī desde antes confere, alhures, a Sillā o estatuto de concorrente 

212	 Al‑Bakrī é o único a conferir este nome.
213	 Al‑Bakrī, 1913, p. 322.

Figura 14.11  Corrente de prata descoberta nas escavações de Tegdaoust/Awdāghust. Este objeto, infeliz-
mente, foi perdido em um laboratório (data provável: séculos XI/XII). [Fonte: J. Devisse.]
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de Gana no tangente ao comércio do ouro214. Em respeito ao trajeto de Awlīl a 
Nūl, ele deve a sua autonomia àquela do informador (itinerário no 6).

O sistema de Gana é muito mais complexo e completo. Ele implica que 
as relações com esta cidade sejam muito importantes e que al‑Bakrī se tenha 
beneficiado de muitas informações. Porém, uma vez mais, a construção molda
‑segundo os seus informadores. Ao Sul, um itinerário conduz a Ghiyārū. A 
localização dos nomes, citados em nosso itinerário no 4, opõe os historiadores215. 
Igualmente, o itinerário no 5 alimenta controvérsias: Kūgha está situado para 
alguns a Oeste, para outros muito mais a Leste216.

A região do Senegal está descrita no itinerário no 3: porém, uma vez mais, 
localizações e identificações de distâncias são imprecisas. De Kalanbu, última 
cidade nomeada, alcançamos o “Sul”. Lá residem os zafkū, aos quais T. Lewicki 
propõe identificar aqueles que, posteriormente, Yākūt nomeia zāfūn, por ele 
situados as margens do Kolombiné, a Oeste da atual Diara, portanto a Leste 
das cidades das quais fala al‑Bakrī217. Lewicki logra pensar que, no século XI, 
este povo tenha desempenhado um importante papel no âmbito do comércio 
do ouro em direção ao Norte218. Mais ao “Sul” surgem outros grupos “pagãos”. 
Nos três casos dos itinerários 3, 4 e 5, perfeitamente apresenta‑se, para o nosso 
conhecimento, o relativamente insuperável inconveniente traduzido, para o 
trabalho crítico, na heterogeneidade das informações básicas utilizadas por 
al‑Bakrī. Infelizmente, ele não é nem o primeiro e tampouco o último a agir 
destarte e, milagrosamente, sem ter deixado a Espanha, deixou‑nos, por tama-
nho detalhamento, lançados ao debate e à crítica; ainda é‑nos imperioso, perante 
as fontes, proceder ao distanciamento crítico que a sua própria organização torna 
indispensável.

Caso deixarmos Gana através dos itinerários no 7, inevitavelmente e ainda 
mais de uma vez, o encontro com grandes dificuldades de interpretação (nota-
mos, por exemplo, que as cidades ao Norte, a Leste e ao Sul, invariavelmente 
estão a quatro dias de distância de Gana). O que é interessante aqui consiste 
na grande brevidade do trajeto – fracionado – de Gana a Gao (dezessete dias), 
como se o autor fora pouco ou mal informado; convém igualmente assinalar 

214	 Ibid., pp. 324‑325.
215	 No tocante a Samakanda (ibid., p. 334; o povo: os bakam que estão nus), consultar R. Mauny, 1961, 

p. 126. O país de Gharantal, neste itinerário, permanece desconhecido (Al‑Bakrī, 1913, p. 332: cidade 
não muçulmana onde os muçulmanos são bem acolhidos).

216	 Al‑Bakrī, 1913, p. 324 e seguintes; al‑Bakrī mostra que Kūgha importa cauris, sal, cobre.
217	 T. Lewicki, 1971a. Os argumentos de T. Lewicki são sólidos.
218	 Ibid., p. 506.
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Figura 14.12 
Itinerários de al‑Bakrī; parte ocidental. [Fonte: J. D

evisse.]
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a orientação “retorno para o Norte” dada à descrição dos trajetos em direção 
a Wargla e ao Djarīd, a Ifrīkiya, Ghadāmes e Trípoli. Aqui, sem nomeação de 
informador direto, porém os testemunhos reproduzidos mostram que efetiva-
mente circulava‑se nestas rotas219 e não somente do Sul ao Norte, ao menos até 
a dominação almorávida sobre o trajeto ocidental. Este circuito oriental “a partir 
de Gana” é coerente do seu terminal meridional até a Kal’a dos banū hammā220 
– portanto, a informação data do século XI – e ao seu terminal, em Trípoli221; 
nós, aqui, temos toda a possibilidade de basearmo‑nos em uma informação de 
boa qualidade para o século XI, antes dos almorávidas. Al‑Bakrī faz menção a 
um dublê de itinerários, entre Tādmekka e Ghadāmes para a busca de pedras 
semipreciosas, que tal qual o veremos posteriormente, possui toda a probabili-
dade de ser perfeitamente identificado222.

Inclusive, tem lugar em Tādmekka, dando crédito a al‑Bakrī, algo digno de 
atenção. Os dinares dos quais se servem os habitantes, diz al‑Bakrī, são de “ouro 
puro”223; eles tem, ademais, a particularidade de serem “carecas”: assim de Slane 
traduz ele literalmente a palavra árabe sul��. Al‑Bakrī se expressa de tal modo 
que podemos, sem nos excedermos, pensar tratar‑se de “pudins” preparados para 
a exportação dirigida ao Norte, os quais não teriam todavia recebido gravação; 
sul��, neste caso, opor‑se‑ia a mank�sh que esteve antes presente. Não se trata, 
portanto, de tratamento monetário, mas da sua etapa preparatória: as oficinas 
estão no Norte.

Assim sendo, sem diminuir, distantes desta postura, o interesse destes textos 
em questão, somos conduzidos a uma atitude crítica, diferencial e seletiva, a 
conferir maior atenção no tocante à qualidade semiológica das informações 
fornecidas, em suma, a considerarmos que estas fontes, como todas as suas 
consortes, merecem ser confrontadas com os resultados obtidos pelas pesquisas 
orais ou arqueológicas. Os métodos, as motivações, as informações, no case de 
al‑Idrīsī, opõem‑no fortemente ao seu predecessor224. Al‑Idrīsī não se contenta 
em descrever, assaz empiricamente e em função das suas “fichas”, um conjunto 
de itinerários incoerentes entre si. Ele pretendeu atribuir um quadro rígido, 

219	 T. Lewicki, 1979, pp. 164‑166 e J. M. Cuoq, 1975, p. 172.
220	 Al‑Bakrī, 1913, p. 105 e seguintes.
221	 Definição do espaço ifrikiyano totalmente concordante para al‑Bakrī (1913, p. 49).
222	 Nada surpreendente que este leque de informações relativo às relações direcionadas ao Norte, a partir 

de Gao, insira‑se em uma instrução autônoma: conferir al‑Bakrī, 1913, p. 324 e subsequentes. Al‑Bakrī 
denomina buzurghāniyyūn os especialistas do comércio em Gao.

223	 Al‑Bakrī, 1913, p. 339.
224	 Acerca dos métodos, consultar o importante estudo de T. Lewicki, 1966.
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aquele dos climas (ikl�m) e das suas subdivisões, a uma descrição da África. 
Embora ele indique, à imagem do seu predecessor, por vezes seguindo‑o e 
eventualmente através de fontes comuns, a duração dos trajetos em dias, trata 
de modo totalmente distinto a informação (Figura 14.13)225.

Tal como precedentemente, podemos mencionar muito brevemente os itinerá-
rios orientais. O primeiro, com muito exagero em suas distâncias, al‑Idrīsī estuda, 
na terceira seção do primeiro clima, um conjunto de trajetos terrestres, do Níger 
ao Nilo, atravessando de passagem o Kawār. Aqui residem novas informações que 
exigem um atento estudo crítico. A terceira seção do segundo clima é igualmente 
consagrada à descrição, sempre com fortes excessos para as distâncias, de pistas do 
Saara Central, constituído em destino ao Norte de Ghadāmes; este sistema apa-
renta ser muito mais autônomo em relação ao eixo Tādmekka‑Wargla, comparati-
vamente às descrições de al‑Bakrī. A descrição da quarta seção do segundo clima, 
dedicada ao deserto nilótico e ao Nilo, aparenta interesse medíocre. Aquilo que 
portanto nos impacta é, no século XII, a atenção conferida às relações Níger‑Nilo 
e Níger‑Chade, assim como o retorno a uma maior autonomia do eixo “líbio”, 
com destino a Ghadāmes e à Tripolitânia. Aqui residiriam as grandes novidades 
caso as pesquisas futuras confirmassem o bom fundamento destas observações.

Caso revisitemos a primeira e a segunda seções – excepcionalmente à terceira 
– dos primeiro, segundo e terceiro climas, as comparações com al‑Bakrī tornam
‑se interessantes. O grande eixo meridiano, privilegiado por al‑Bakrī, desapare-
ceu. Ao Norte, Sidjilmāsa substituiu Tāmdūlt226: este fato é talvez explicável pela 
persistente obstáculo às relações representado pelos barghawāta. Dirigindo‑nos 
rumo ao Sul, desde então se evita Awdāghust e inclusive Gana. A grande novi-
dade consiste em alcançar‑se diretamente as cidades do rio Senegal, malgrado as 
grandes dificuldades devidas à travessia da Kamnūriyya ou do deserto de Nīsar. 
Atingimos estas cidades, onde se encontra ouro, em cerca de quarenta dias. De 
Sillā ou Takrūr, são necessários quarenta dias para atingir Sidjilmāsa, passando 
pela Kamnūriyya e por Azukī. É verdade que – erro de copista ou erro em si – 
uma vez mais longa a passagem por Azukī, exigindo, ao total, cinquenta e dois 
dias a partir do Senegal, rumo ao Norte: aproximamo‑nos, assim, das antigas 
avaliações de Ibn Hawkal. Portanto, tudo conflui para a possível existência, 
desde então, de um eixo interligando Sidjilmāsa ao rio Senegal, passando por 
Azukī.

225	 Conferir a Figura 14.13.
226	 As fontes perfeitamente confirmam a grande predominância de Sidjilmāsa no século XI. Referir‑se a S. 

D. Goitein, 1973, pp. 30‑151.
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Figura 14.13  Itinerários de al‑Idrīsī; parte ocidental. [Fonte: J. Devisse.]

Awdāghust é rejeitada por al‑Idrīsī, demasiado distante a Leste: a um mês 
de Awlīl. As suas relações são bem menos importantes que aquelas de um ou 
dois séculos prévios. A cidade – de notória menor importância econômica vis
-à-vis das cidades mercantes do Senegal – guarda laços acerca dos quais é dever 
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insistir. Awdāghust está, diz al‑Idrīsī, a doze dias de Gana; igualmente está ela 
à mesma distância de Barīsā, outro acesso ao comércio do Sul.

Deve‑se, por um instante, questionar a transcrição deste nome: Barīsā é 
uma reconstituição; podemos propor outras, por exemplo, Bur.y.sī; assim sendo, 
torna‑se interessante notar que, graficamente, pouco em árabe separa esta outra 
transcrição de Y.r.s.nī, a qual figura em al‑Bakrī. É necessário notar, ao final das 
contas, que assim igualmente procede em relação a Gh.r.n.t.l (al‑Bakrī) e no 
tocante a Gh.rbīl (al‑Idrīsī). Um problema encontra‑se, para nós, simplificado, 
na justa medida em que é legítimo assimilar, em ambos os casos, com apenas 
com nuances gráficas, as localidades citadas pelos dois autores, duas a duas.

Para al‑Idrīsī, Barīsā – ou Bur.y.sī – desempenha, à imagem de Y.r.s.nī, 
para al‑Bakrī, um importante papel em direção ao Sul: trata‑se da extremidade 
avançada do contato com os “lamlam” e com o Malal. Porém, al‑Idrīsī é mais 
preciso que o seu predecessor. Barīsā está ligada, outrossim e sempre a doze dias 
– pressentimos algum artifício227 –, ao sistema do rio Senegal, através de Takrūr. 
Barīsā torna‑se assim uma correspondência de dois cetins mais setentrionais, 
pelas cidades do rio e por Awdāghust e por Gana; al‑Bakrī era menos preciso 
no que tange ao papel desempenhado por Y.r.s.nī228. No entanto, sob uma pers-
pectiva do Sul para o Norte, a partir de Barīsā, a dominação do Takrūr sobre o 
médio curso do Senegal e o seu domínio sobre o comércio do ouro, igualmente, 
ganham um novo relevo e evidenciam as modificações de equilíbrio, sobrevindas 
em um século na organização dos circuitos de exportação do ouro.

O sistema de Gana, integralmente rejeitado na segunda seção do primeiro 
clima, é a um só tempo confuso em seu detalhamento – suscitando a chegada de 
uma profusão de informações contraditórias a engordarem os “fichários” prepara-
tórios – e mais realista, no tocante às distâncias. Porém, deve‑se notar a inexatidão 
dos dados referentes às relações direcionadas ao Leste, até Gao e inclusive até a 
curva do Níger: de Gana atinge‑se o Noroeste – idas e vindas – rumo a Wargla 
em trinta dias, sem parar em Tādmekka, e rumo a Ghadāmes em trinta e oito dias.

Para al‑Idrīsī, toda esta segunda seção do primeiro clima, incluindo os 
wankāra e as cidades da curva até Tīrākkā, está sob domínio de Gana229. Pode

227	 O gosto dos cartógrafos árabes por tais construções é conhecido. Esta constatação de colocar‑nos em 
posição de desconfiança crítica ou de recusa. Pode‑se notar outros exemplos: Ghna, Ghiyrāū e Gharbīl 
estão ligadas em uma base de onze dias, Tīrakkā, Samakanda e Gana, a uma distância de seis dias. Há 
certamente outros exemplos a serem levantados e, justamente, ali estariam fontes de importantes erros.

228	 Contudo, ele diz ( J. M. Cuoq, 1975, p. 103): “Da região de Y.r.s.nā, indivíduos sūdan ‘adjam, chamados 
banu naghmarata, extraem tibr por eles comercializado.”

229	 Al‑Idrīsī nota a opulência da cidade muçulmana onde vivem ricos comerciantes ( J. M. Cuoq, 1975, p. 133).
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‑se portanto lançar a hipótese segundo a qual haja agora dois grandes sistemas 
concorrentes de busca pelo ouro. Um, norteado pelas cidades do Senegal, alcança 
Sidjilmāsa, através de Azukī230: pouco esforço para aqui notar o reflexo direto 
da intervenção almorávida e inclusive da política dos almorávidas aliados ao 
Tarkrūr. Outro, senhor dos países do Níger, é dominado por Gana e está mais 
estreitamente a Wargla que jamais231.

Seria esta a real e duradoura imagem, daquilo que se reproduziu desde o 
século X ou a efêmera “fotografia” de um momento? Ao final das contas, não se 
trataria de uma geografia mais ideológica que econômica, à qual seria impru-
dente fiar‑se cegamente232?

Os itinerários de al‑Idrīsī, diferentes daqueles do seu predecessor, para toda 
a zona saariana e de modo certamente significativo, não trazem os novos e 
decisivos elementos com os quais se contava, após dois séculos de relações no 
âmbito das regiões do Senegal e do Níger. Podem‑se perfeitamente encontrar 
explicações para esta situação, dentre as quais a mais provável seria que os 
negros permitiam com reservas a circulação dos mercadores do Norte233 e que 
a conversão ao islã, real e ampla na curva do Senegal e em Gao, ao final do 
século XI, ainda demonstrava‑se incipiente mais ao Sul. De todo modo, não se 
deve contar com al‑Idrīsī, não mais, inclusive, que com os seus predecessores, 
para conhecer em detalhes a vida dos negros ao Sul dos rios234. Uma vez mais, 
a semiologia tem a sua importância e não se deve acordar o mesmo crédito às 
novas informações concernentes às travessias do Saara e às repetições, mesmo 
enriquecidas, para as regiões mais meridionais.

230	 Pode causar espanto que Asukī figure, a justo título, haja vista a importância adquirida por esta cidade 
após a conquista almorávida, e que nada seja dito, por exemplo, de Tabalbala, oásis provavelmente equi-
pado, a esta época, para as ligações com o Norte (D. Champault, 1969, p. 23 e seguintes). Igualmente 
verdadeiro, Asukī é descrita por al‑Idrīsī como uma cidade próspera, embora pequena ( J. M. Cuoq, 
1975, p. 164).

231	 Compara este estudo dos itinerários com J. O. Hunwick, C. Meillassoux e J. L. Triaud, 
1981.

232	 Imediatamente, um exemplo incita à prudência. Inexiste apreciação do trajeto Sidjilmāsa‑Gana, porém, 
al‑Idrīsī ( J. M. Cuoq, 1975, pp. 129,149) longamente descreve a Madjāba de Nīsar, cuja travessia de 
quatorze dias não é servida d’água em seu caminho: trata‑se de uma região onde o vento levanta as 
areias. Igualmente, quando descreve Asukī, al‑Idrīsī ( J. M. Cuoq, 1975, p. 164) diz tratar‑se de uma 
etapa em direção a Sillā, Takrūr ou Gana.

233	 O cuidado dedicado por al‑Idrīsī, tanto quanto, inclusive, aquele anterior de al‑Bakrī, notando quais 
seriam as cidades nas quais os mercadores do Norte teriam boa acolhida, permite entrever a crucialidade 
desta informação.

234	 Entretanto, como veremos mais adiante, algumas novas informações sobre os Estados do Takrūr, por 
exemplo, atravessaram o Saara. E inclusive algumas notas novas surgem sobre as cidades ainda “pagãs”, 
como Mallal.
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A localização dos pontos de intercâmbios, como vimos desde o início, está 
amplamente ligada à situação das isoietas; é necessária relativamente pouca 
água para os animais e para o conjunto das atividades de vários milhares de 
homens. Infelizmente, os nossos conhecimentos sobre a evolução do habitat em 
zona saheliana ainda encontram‑se em estádio muito embrionário. Entretanto, 
a arqueologia faz surgir questões em profusão (Figura 14.14). Gostaríamos de 
tudo conhecer sobre Sidjilmāsa; infelizmente, no atual estado das coisas, é neces-
sário contentar‑se com as fontes escritas que, acerca do tráfico transaariano, pra-
ticamente nada oferecem. Igual situação persiste em relação a Aghmāt. Tāmdūlt 
está um pouco mais bem localizada, graças a B. Rosenberger235. T. Lewicki 
forneceu‑nos uma instrução muito científica sobre as relações de Wargla com 
todas as regiões a África Ocidental e Central236; deriva não conhecermos grande 
coisa no tangente à atividade da cidade antes do século XI; nesta época, a cidade 
está em relação com Sidjilmāsa237, Tādmekka, Gana e o “país do ouro”238. Ao 
Norte, ela mantém contatos comerciais com o Djarīd, com a Kal’a dos banū 
hammād; provável e igualmente, Wargla teria ligações com o Chade, através de 
caravanas. Não sabemos, até o presente momento, nada acerca de Ghadāmes, 
além do que dizem os textos, ou seja, pouca coisa239. Lamentavelmente, o balanço 
da pesquisa arqueológica referente à porção setentrional da África é, em matéria 
de relações transaarianas, igualmente pobre no tocante aos séculos X e XI, à 
imagem dos dois séculos precedentes.

As coisas, felizmente, ganham novos ares uma vez ultrapassado o deserto. 
Para Azukī, nós sabemos atualmente que o sítio comporta duas grandes ativi-
dades através dos tempos: uma entre os séculos X e XII, outra entre os séculos 
XV e XVII240; os trabalhos em curso permitem entrever que a capital almorávida, 
mencionada nos textos, oferecerá interessantes informações.

No que tange a Awdāghust, os resultados obtidos realçam a importância 
urbana do sítio, para os séculos e XI. As atividades lá começaram mediante 
um enquadramento não‑urbano, desde os séculos VIII e IX. Nos séculos IX 
e X, relativamente rápido sem todavia fundamental modificação cultural – a 

235	 B. Rosenberger, 1970a, p. 79.
236	 T. Lewicki, 1976.
237	 Ibid., p. 16.
238	 Ibid., pp. 42‑43: no século X, um ibadita do Djarīd vai de Gana e desta localidade até Guyāra (reconhe-

cemos Ghiyārū); ele encontra os habitantes deste lugar nus e morre nesta cidade (pp. 51‑52 discussão 
sobre a localização de Ghiyārū).

239	 Trabalhos em preparação de N. Ghali, acerca deste tema, na Universidade de Paris I.
240	 B. Saison, 1981.
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constância da produção cerâmica local o atesta –, a cidade ganhou contornos 
urbanos, com ruas, praças, mesquita, apropriação privada do espaço construído 
e desenvolvimento do luxo, ao menos nas seções onde viviam os comerciantes 
vindos do Magreb. Todos os escavadores notaram uma quebra na vida da cidade, 
em meados do século XI, porém a cidade reencontrou, sobre outras bases, uma 
vida própria após esta data241. As datações com carbono 14, os pesos de vidro 
encontrados, a análise dos objetos importados confirmam as datações que pre-
cedem. Awdāghust foi uma cidade de vários milhares de habitantes, muito ativa 
nos séculos X e XI e, sem dúvida alguma, foi afetada por uma catástrofe em 
meados deste intervalo. As mais profundas causas da sua decadência ultrapassam 
o quadro cronológico e o campo atual de discussão242.

As escavações conduzidas em Gana (Kumbi Saleh) permitiram medir, lá 
igualmente, a longa duração da vida deste sítio: em mais de 7 metros de espes-
sura estratificam‑se ocupações que vão do século VIII ao século XV243; uma 
mesquita muito importante está relativamente aparente e conservada. A capi-
tal real da qual fala al‑Bakrī todavia não foi encontrada. Até o momento, um 
pequeno número de objetos importados do Norte foi encontrado; no entanto, 
indícios de relações com Awdāghust são incontestáveis.

Sintiu‑Bara encontra‑se em uma zona história de considerável interesse244, 
onde os traços de existência remota de aglomerações são descobertos em larga 
escala245. Os trabalhos consumados até o momento não permitem ligar este sítio 
àqueles dos quais falam al‑Bakrī ou al‑Idrīsī. Vestígios de metalurgia local, lá 
descobertos, remontam aos séculos V e VI e, igualmente, numerosos indícios de 
uma produção cerâmica de bela qualidade246. Convém, desde logo, não esquecer 
o que diz al‑Idrīsī acerca de Takrūr e Barīsā, onde os contatos são garantidos 
com os mercadores do Norte: nós sabemos, através da experiência de Tegdaoust, 
o que isso significa e a descoberta de fragmentos de cerâmica envernizada em 
Sintiu‑Bara mostra que a espera não é vã247.

241	 As informações estão reunidas e desenvolvidas em C. Vanacker, 1979: J. Devisse, D. Robert
‑Chaleix e colaboradores, 1983; J. Polet, 1985; D. Robert‑Chaleix, no prelo; B. Saison, no prelo.

242	 Especialmente conferir J. Devisse, D. Robert‑Chaleix e colaboradores, 1983.
243	 D. Robert, S. Robert e B. Saison, 1976. Igualmente consultar: relatórios anuais de escavações 

mantidos pelo Instituto Mauritano da Pesquisa Científica e S. Berthier. 1983.
244	 Consultar, acima, a descrição dos itinerários e o mapa dos sítios.
245	 B. Chavane, 1980.
246	 A. Ravise e G. Thilmans, 1978, p. 57. Datação com carbono 14: 587 ± 120, 1050 ± 120. G. 

Thilmans e A. Ravise. 1980.
247	 G. Thilmans, D. Robert e A. Ravise, 1978.
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Niani tem uma vida brilhante na época subsequente; no tocante àquela que 
nos interessa, não se nota traço fidedigno algum de ralações com os circuitos 
transaarianos248. Contudo, o fato da aglomeração muito bem existir, da sua pro-
vável troca de produtos com as regiões vizinhas, conduzem a questionar sobre a 
sua eventual identificação com o Mallal, do qual fala al‑Bakrī.

A investigação realizada em Jenné‑Jeno, fundada em uma minuciosa estrati-
grafia e datações precisas, conduz a resultados repletos de ineditismo. Entre 400 
e 900, desde logo, uma cidade existe neste sítio, proximamente à atual Jenné249; 
esta localidade desenvolveu‑se sobremaneira ao longo da época seguinte, de 
900 a 1400250. Infelizmente, até o presente momento, os resultados obtidos, de 
essencial importância para o comércio regional, não dizem praticamente respeito 
às relações transaarianas.

Begho todavia não forneceu tantos indícios e tampouco permitiu tantas 
hipóteses. Contudo, o simples fato dos mais antigos vestígios indicadores de 
atividade remontarem ao século II, esta constatação mostra que não escaparemos 
por muito tempo da questão relativa a saber se não teria existido uma circulação 
de bens em zona de savana próxima à floresta, muito anteriormente ao que se 
considerava até o presente251.

Justamente a uma interrogação similar conduzem os resultados, tão contes-
tados, das frutuosas e espetaculares pesquisas realizadas em Igbo‑Ukwu252. T. 
Shaw, combatido por muitos colegas, interrogou‑se relativamente a saber se, 
desde o século IX, não existiriam relações entre esta região, tão próxima do delta 
do Níger, e o mundo setentrional.

Todas as recentes pesquisas reequilibram profundamente a história dos 
intercâmbios técnicos e comerciais: graças a elas, deixou‑se de fazer da África 
do Oeste uma dependência do Norte, intermediada pelas relações transaaria-
nas. Aqui reconduzido às suas devidas proporções cronológicas e quantitativas, 
o comércio transaariano cessa, todavia, de encerrar considerável interesse. As 
transformações que ele introduziu, em todas as regiões a Sul e Norte do deserto, 
poderão ser doravante medidas com maior inédita sabedoria.

248	 Esta não é a opinião de W. Filipowiak (1979, p. 189), que acredita na chegada, no século X, 
de comerciantes árabes introduzindo em Niani construções em sambaqui, além do cultivo de alguns 
legumes. Nós fazemos algumas reservas sobre estas interpretações, particularmente, acerca da ligação 
estabelecida entre a arquitetura em sambaqui e a chegada de comerciantes árabes.

249	 S. K. McIntosh e R. J. McIntosh, 1980b, p. 190: trata‑se da fase III da ocupação do sítio.
250	 Trata‑se da quarta e última fase de vida urbana neste lugar (ibid., pp. 191‑192).
251	 M. Posnansky, 1976. No bairro de Dwinfuor, o trabalho em ferro é atestado desde o século II. 
252	 T. Shaw, 1970, 1975a; O. Ikime (org.), 1980; consultar, mais adiante, os capítulos 16 e 18.
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Os resultados aqui e acolá pela arqueologia concernem a história econômica 
e aquela das trocas transaarianas e lamentamos, amargamente, que tão ínfimas 
informações todavia estejam disponíveis para Gao253, Tādmekka254, Bilma255 e 
mesmo para o Aïr256; para não mais falar das cidades situadas ao Norte do Saara. 
Em todo caso, aparentemente será feita a demonstração acerca da utilidade his-
tórica das escavações nos sítios urbanos ligados às relações transaarianas, mesmo 
indiretamente; cada qual extrairá as informações da sua escolha.

A nossa atual imagem do comércio transaariano no século XI é pouco realista 
e, provável e excessivamente, esquemática, tamanha a abundância de questões, 
sobretudo de ordem econômica, para as quais nenhuma resposta ainda foi ofere-
cida; igual e enfaticamente, os resultados conhecidos das pesquisas arqueológicas 
revelam que tudo é mais complexo e diverso que o antes imaginado, na esfera 
das trocas de produtos, técnicas e inclusive modos e influências.

Entretanto, as fontes escritas e a arqueologia permitem desde já traçar um 
cenário provisório dos produtos que atravessavam o Saara. Lamentavelmente, 
nem sempre há – inclusive com pouca frequência – coincidência entre, por um 
lado, as informações fornecidas pelas fontes árabes – refletindo as preocupações 
de exportadores setentrionais – e a arqueologia que, por sua parte, dá conta 
da compra pelos consumidores do Sul. Al‑Bakrī explica que, em Awdāghust, 
importava‑se com elevados custos, por uma clientela de expatriados vindos do 
Norte, trigo, tâmaras, passas257; a arqueologia nada ofereceu, até o momento, que 
o confirmasse. Al‑Bakrī, contudo, abre as portas para uma importante pesquisa 
acerca tangente ao comércio de tâmaras, as quais aparentam ter muito preco-
cemente atravessado o Saara, talvez e inclusive acompanhadas do seu próprio 
modo de cultivo. Nenhum texto aborda, no tocante a esta mesma Awdāghust, 
outras importações de luxo para uma exigente clientela – a mesma que consumia 
trigo e tâmaras. As escavações, quanto a elas, falam a este respeito. A importação 
de objetos de uso semiluxuosos (lâmpadas a óleo envernizadas) (Figura 14.15) 

253	 Em que pesem as notáveis pesquisas conduzidas por C. Flight (Universidade de Birmingham).
254	 T. Lewicki, 1979: pouca ou nenhuma informação antes do século X. Desde esta época, um mercador 

ibadita envia, de Tādmekka rumo ao Djarīd, 16 sacolas contendo cada uma 500 dinares, ou seja, 8.000 
ao total. A cidade, para Lewicki (pp. 165‑166), estaria, nesta época, nas mãos dos zanāta.

255	 O artigo frequentemente citado de D. Lange e S. Berthoud (1977) mostra o quão proveitosa 
seria uma pesquisa arqueológica no Kawār.

256	 S. Bemus e P. Gouletquer, 1974. Ao passo que os resultados são espetaculares para a antiga 
metalurgia com cobre.

257	 J. M. Cuoq, 1975, pp. 83‑84. No tocante a este tráfico, os ganhos certamente eram muito elevados, 
embora os consumidores e clientes fossem muçulmanos, como aqueles que vendiam estes produtos raros.
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Figura 14.15  Tegdaoust/Awdāghust: lamparina a óleo com reservatório decorado com impressões pivotan-
tes. Cerâmica envernizada em verde. A extremidade do bico foi reconstituída. [Fonte: IMRS, Nouakchott.]

ou luxuosos (taças, vasos, incensários envernizados, vidros decorados) cresce 
fortemente, todos os pontos de escavação mostraram‑no258 para este mesmo 
período: trata‑se da descoberta de milhares de testemunhos de um tráfico de ele-
vado preço. No momento, nada comparável foi encontrado para a mesma época, 
nos sítios mais meridionais: nem Gao259, Sintiu‑Bara260 ou Niani261, e tampouco 
Jenné‑Jeno262 são comparáveis às riquezas de Tegdaoust. Igualmente no que 
tange ao vidro, importado sob diversas formas (frascos, vasos, taças, recipientes 
[Figura 14.16]) o mesmo período para Tegdaoust263 e, raramente, para os outros 
sítios investigados até o momento; B. Saison defendeu com muita pertinência a 
existência de uma mesma sistemática importação de restos de vidro, destinados, 

258	 C. Vanacker, 1979, p. 155; B. Saison, 1979; J. Polet, 1980; D. Robert, 1980, p. 209; cres-
cimento de 17% no século X; J. Devisse, 1982: 55% das importações concernem à época que vai do 
século IX ao século XI.

259	 R. Mauny, 1952.
260	 G. Thilmans, D. Robert e A. Ravise, 1978.
261	 W. Filipowiak, 1979.
262	 S. K. McIntosh e R. J. McIntosh, 1980b.
263	 C. Vanacker, 1979: descobertas de objetos inteiros ou passíveis de reconstituição; consultar o 

capítulo de C. Vanacker, em J. Devisse, D. Robert‑Chaleix e colaboradores, 1983; J. 
Devisse, 1982: 42% dentre as descobertas realizadas para o vidro concernem o período que vai do 
século IX ao século XI.
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mediante refundição local, à fabricação de pérolas, tão amplamente demandadas 
pelas elegâncias, ao lado de outros elementos adornantes264.

É certamente necessário, para termos uma ideia completa deste comércio de 
luxo transaariano destinado a satisfazer uma clientela norte‑afriacana instalada 
no Sahel, acrescentar ao trigo, às tâmaras e passas, às cerâmicas e aos vidros, a 
prata, cujo trabalho era igualmente assegurado em Tegdaoust265 e, provavelmente 
também as pedras preciosas ou semipreciosas, as quais, por sua vez, circulavam 
além de Awdāghust. A circulação de pedras preciosas ou semipreciosas começou 
antes de 900; em seguida, ampliou‑se na justa medida das necessidades de um 

264	 B. Saison, 1979, p. 659 e subsequentes. Numerosos moldes para pérolas foram encontrados no curso 
das escavações (por exemplo, B. Saison, p. 510).

265	 B. Saison, 1979. Joias em prata: prancha VI, p. 595; D. Robert, 1980, p. 209: pérola de prata e, 
no tesouro do qual se tratou mais acima, pulseira de prata e três brincos. Deve‑se aqui relembrar que, 
segundo al‑Bakrī (1913, p. 319), os cães da corte de Gana portam colares de ouro e prata guarnecidos 
com pequenos sinos fabricados com os mesmos metais.

Figura 14.16  Tegdaoust/Awdāghust: caneca em vidro importada, talvez da Ifrīkiya ou do Egito (?) (restau-
ração: Instituto do Vidro em Mayence, República Federal Alemã). [Fonte: IMRS, Nouakchott.]
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importante mercado consumidor, aspecto sobre o qual os lugares de descobertas 
muito esclarecem.

A ágata, verdadeira e vinda do Alto Egito, é rara266. O caso da amazonita 
reveste‑se de maior importância; ela não é citada por Lewicki em seu catá-
logo das pedras mencionadas pelos autores árabes267; entretanto, a arqueolo-
gia concernente aos séculos dos quais nos ocupamos, dela fornece numerosos 
fragmentos, de grande interesse268; as únicas minas identificadas encontram‑se 
a distancia muito grande da África Ocidental; no Nordeste do Tibesti269 e no 
Fezzān270. Em ambos os casos, a chegada de tais fragmentos desta bela rocha 
verde à África Ocidental, em número não desconsiderável, supõe de alguma 
forma uma longa transferência do Nordeste rumo ao Oeste; um trabalho muito 
recente informou‑nos, é bem verdade, sobre a existência de pequenas jazidas 
de amazonita na Mauritânia, na região de Tidjikdja271. A granada272 vem do 
Magreb; Lewicki mostra que ela era importada no Egito na época fatímida; 
uma granada de bom tamanho foi encontrada em Tegdaoust273. No tocante à 
pedra por al‑Bakrī chamada tāsī‑n‑samt274, Lewicki recusou a tradução proposta 
por R. Mauny, “ágata”, demonstrando razão275, porém, a sua própria tradução, 
“cornalina” igualmente coloca problemas. Deve primeiramente sublinhá‑las 
para liquidar com as lendárias importações de cornalina indiana! Há cornalina 
em abundância no médio vale do Nilo, particularmente276, não causa portanto 

266	 T. Lewicki, 1967a, p. 59 e subsequentes. Ela foi encontrada, sem datação e tampouco estratigrafia, 
nos túmulos de Killi e El‑Waladji, no Mali, escavadas por Desplagnes (referir‑se a A. M. D. Lebeuf 
e V. Paques, 1970, p. 14).

267	 T. Lewicki, 1967a.
268	 A. M. D. Lebeuf e V. Paques, 1970, p. 14: objetos descobertos no túmulo de Killi, na verdade 

não‑datado; C. Vanacker, 1979; B. Saison, 1979; J. Polet, 1980, p. 91; D. Robert, 1980, p. 
209, em geral, para os períodos mais remotos da vida urbana de Awdāghust.

269	 P. Huard, 1966, p. 381.
270	 T. Monod, 1948, p. 151 e seguintes.
271	 S. Amblard, 1984, p. 216.
272	 T. Lewicki, 1967a, pp. 56‑57: bidjādī em árabe.
273	 TEG 1963, MIV 409. Podemos, finalmente e no limite, interrogar não se tratar de outra pedra. Assina-

lada por T. Lewicki (1967a, segundo Yākūt), uma espécie de sorte de zircão do qual uma variedade é 
vermelha – trata‑se de um coríndon ou de uma alumina cristalizada –, muito dura e por vezes confundida 
com o rubi. Al‑Bakrī, diz Lewicki, assinala a existência de uma mina onde esta pedra era abundante, na 
rota entre Sidjilmāsa e Aghmāt.

274	 J. Devisse, 1970, p. 119, nota 2: “uma espécie de pedra que se assemelha à ágata e eventualmente 
oferece uma mescla de vermelho, amarelo e branco”.

275	 T. Lewicki, 1967a, pp. 53‑54.
276	 S. D. Goitein, 1973, p. 283: em 1046, envio de Alexandria a Túnis de dois pacotes de cornalina.
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espanto que sejam encontrados vestígios, para a nossa época, na África Ociden-
tal, desconsiderando as distâncias277; contudo, a definição oferecida por al‑Bakrī 
adapta‑se muito melhor à calcedônia que à cornalina; embora se encontre, em 
Tegdaoust, numerosas amostras de calcedônia para o período considerado278. 
Caso lembrarmo‑nos que a localização proposta, pelo próprio Lewicki, no Hog-
gar279 corresponde perfeitamente a um lugar de extração de calcedônia, podemos 
provavelmente concluir. Ao que serviriam estas pedras, para as quais o gosto é 
muito vivo na África do Oeste, nos séculos X e XI280? B. Saison trouxe, pela 
primeira vez no tangente a Tegdaoust, as provas da importância do trabalho 
de bijuteria, associando metais, pedras e conchas281. Talvez se deva, finalmente, 
mencionar a importação de cauris, sobre a história trans‑saariana dos quais 
sabemos ainda tão pouco. Eles surgem em Awdāghust aproximadamente nos 
séculos IX e X282, havendo indícios de vestígios da sua comercialização ao Norte 
no século XI283. 

Bem entendido, em se tratando de Awdāghust, estes produtos importa-
dos destinam‑se, vale reiterar, a uma clientela rica vinda do Norte; quando ela 
desaparece, após 1100 no mais tardar, o luxo rapidamente desaparece. Sob esta 
perspectiva, Awdāghust não surge como um balcão redistribuidor destes pro-
dutos importados em direção ao Sul – salvo excepcionalmente –, apresentando
‑se como uma base de troca de alto valor, entre o ouro trabalhado, os couros 

277	 A. M. D. Lebeuf e V. Paques, 1970, p. 14: abundante em Killi e Waladji, não datados. Em Tegdaoust, 
descobertas não excepcionais: B. Saison, 1979; J. Polet, 1980; D. Robert, 1980; J. Devisse, 1982. Em 
Jenné‑Jeno, uma pérola de cornalina é assinalada (S. K. McIntosh e R. J. McIntosh, 1980b, p. 190) para 
o período que vai de +400 a +900.

278	 C. Vanacker, 1979: quinze exemplares; B. Saison, 1979: numerosos exemplares; J. Polet, 1980, e D. Robert, 
1980; J. Devisse, 1982.

279	 T. Lewicki, 1967a, p. 54: entre In Ouzzal e Timmisao, em uma rota secundária entre Ghadmāmes e 
Tādmekka.

280	 J. Devisse, 1970, p. 119, nota 1, plenamente confirmada pelas pesquisas arqueológicas.
281	 B. Saison, 1979, p. 385 e seguintes: pérolas notavelmente talhadas em calcedônia e cornalina, bijuterias 

cilíndricas em amazonita, rejeitos de talhadura etc.
282	 C. Vanacker, 1979: sobretudo século X; D. Robert, 1980, p. 209: século X; J. Devisse, 1981: sobretudo 

século IX.
283	 S. D. Goitein, 1967, p. 154: eles fazem parte das mercadorias que frequentemente chegam aos portos da 

Ifrīkiya; p. 275: chegam, no inverno, cauris no porto de Trípoli; o inspetor queixa‑se que somente esta 
mercadoria tem pouca venda nesta estação; p. 373: em 1055‑1056, meio‑cauri é vendido, proveniente 
de Kayrawān, por uma soma equivalente a 55 dinares.
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curtidos284 e decorados, o âmbar vindo da costa atlântica285, talvez a goma286, 
e os produtos do Norte, dentre os quais somente o sal constitui uma matéria 
amplamente re‑exportável.

A imagem deste comércio, é notável, torna‑se muito mais complexa na justa 
medida do refinamento dos nossos conhecimentos. Podemos desde logo colo-
car uma questão relativamente à qual os pesquisadores deverão estar atentos: 
existiria ou não, no conjunto das cidades do Sahel, uma “burguesia” assaz rica 
e com gostos de certo modo comparáveis àqueles dos magrebinos, a ponto de 
criar um mercado de demanda pelos objetos de luxo dos quais acaba de ser 
questão? Neste instante, a nossa resposta, reservada, situa‑se antes no campo 
da negativa, para esta época. Awdāghust constitui uma exceção. Esta cidade, 
provável e igualmente, representou um importante polo de metalurgia em cobre. 
Importadora de matéria‑prima, ela aparenta realizar ligas assaz elaboradas, assim 
como fabricar objetos de luxo, localmente consumidos – bijuteria e medalhas287 
– ou re‑exportados: D. Robert acredita que de Awdāghust podiam partir para 
Gana os fios de cobre que serviam à “moeda” em Gana288.

Os resultados, atualmente atingidos no que tange a Awdāghust, certamente 
serão em todos os sítios nos quais um trabalho comparável for efetuado no 
porvir. Equivalendo a dizer o quão somente podem ser provisórias as conclusões 
atuais sobre o tráfico transaariano, mais dinâmico, complexo e contraditório que 
outrora se imaginava. Na outra extremidade do deserto, D. Lange e S. Berthoud 
recém mostravam que uma mesma complexidade surgia, para o mesmo período, 
em respeito ao comércio do Kawār, exportador de tâmaras e sal para o Sul, mas, 
igualmente, de alume para o Norte, até Wargla289.

Estamos, desde logo, autorizados a questionar se estes comércios não seriam, 
sob o manto da “prestigiosa” troca sal‑ouro, variáveis, mutantes, submetidos aos 
modos e às relações de força, menos estáveis, comparativamente ao que levam 
a pensar os textos e a estabilidade dos itinerários. Tanto quanto, igualmente, se 

284	 Awdāghust certamente participa da caça ao órix (os textos sugerem‑no e as escavações comprovaram) 
e à exportação de couros, inclusive talvez dos famosos escudos dos quais fala Ibn Hawkal (1964, p. 91). 
Conferir al‑Bakrī, 1913, p. 301.

285	 O tráfico com o litoral, comprovado pela importância das conchas, tais como a Anadara senilis ou o 
Cymbium, jamais cessou.

286	 Al‑Bakrī, 1913, p. 299.
287	 C. Vanacker, 1979, p. 110 e seguintes; B. Saison, 1979.
288	 D. Robert, 1980, pp. 209, 259, 284.
289	 D. Lange e S. Berthoud, 1977, pp. 32‑35.
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eles efetivamente modificaram, de ponta a ponta no Saara, os modos de vida e 
as preferências.

É necessário retornar ao comércio do ouro, ele próprio. Al‑Bakrī a ele faz 
três alusões explícitas: uma concerne Awdāghust, as duas outras se inscrevem 
na descrição de dois itinerários totalmente separados dos outros (no 4 e no 5 da 
Figura 14.12). Em relação ao primeiro, vai‑se de Gana a Ghiyārū290; passa‑se, 
após quatro dias, em Samakanda, em seguida, após dois dias, em Tāka, para 
em seguida alcançar, em um dia, um braço do “Nilo”, atravessado a vau pelos 
dromedários; deste ponto, chega‑se ao país de Gharntīl291, onde os muçulmanos 
não residem; ao passo que eles estão, segundo al‑Bakrī, instalados pouco mais 
a Oeste, em Yarasna, onde se para. No referente ao segundo, ainda mais impre-
ciso292, que vai de Gana a Kūgha, situado ao sudeste e onde se encontra as mais 
belas minas (ma��din) de ouro. O que pensar das “penetrações rumo ao ouro” de 
mercadores muçulmanos, as quais permite supor o texto de al‑Bakrī, levando 
estes mercadores bem além, rumo ao Sul, ao contato quase direto com as zonas 
produtoras, avanço aparentemente muito mais profundo que aquele encontrado 
em al‑Idrīsī, um século mais tarde (Figura 14.17)? Para este último, os dois 
grandes eixos de comercialização do ouro são mais claramente organizados.

O primeiro coloca em contato, em cidades relativamente setentrionais, como 
Takrūr e as suas dependências, Barīsā ou Silla, comerciantes vindos do Norte e 
mercadores negros que dependem de Takrūr, circulando entre as aglomerações 
sob controle deste último293. Deste modo, encontra‑se constituído um sistema 
negro – o Takrūr – de controle do comércio em uma região onde nada seme-
lhante havia um século antes, embora o próprio al‑Bakrī sugerisse que Silla 
buscava então rivalizar com Gana294. Barīsā, extremidade meridional deste sis-
tema, a doze dias295 de Gana, de Awdāghust e de Takrūr, localiza‑se assaz bem 
no Alto‑Senegal, porém fora das zonas de produção aurífera.

Caso compararmos as localizações, segundo as indicações fornecidas pelos 
dois autores, de Ghiyārū, Irasna, Ghiyārā e Barīsā, constataremos que as infor-
mações de al‑Idrīsī situam fortemente para o Norte os pontos de intercâmbio 

290	 Grafias deste nome em Ibn Hawkal: Gh.r.yū (ou Gh.r.y.wā); em al‑Bakrī: Gh.yārū; e junto a al‑Idrīsī: 
Gh.yara. Conferir J. M. Cuoq, 1975, pp. 101‑102.

291	 Grafias deste nome em al‑Bakrī: Gh.r.n.t.l; em al‑Idrīsī: Gh.rbil ou Gh.rbīl.
292	 J. M. Cuoq, 1975, p. 104.
293	 Ibid., p. 130.
294	 Ibid., p. 96: “[O rei de Silla] tem um vasto reino, muito povoado, ele pode praticamente rivalizar com 

aquele de Gana”.
295	 Absolutamente nove dias como afirma J. M. Cuoq (1975), neste caso, erroneamente, p. 130.
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de ouro e diminuem, por conseguinte, o campo de prospecção dos comerciantes 
muçulmanos, vindos do Norte, no mundo negro. Podem existir muitas inter-
pretações para tal mudança. É possível, desde logo, reter que a organização do 
Takrūr, evidentemente após 1050, profundamente modificou a geografia da 
circulação aurífera. Para apreciar globalmente a transformação ocorrida, deve‑se 
aqui relembrar o fato de, a partir de Takrūr, rumo ao Norte, alcançar‑se, segundo 
al‑Idrīsī, diretamente Azukī e Sidjilmāsa.

Al‑Idrīsī em seguida descreve um segundo sistema de comercialização 
do ouro, dominado por Gana296. Os pontos mais meridionais deste sistema 
são Gharbīl e Ghiyārā297, esta última, distante onze dias de marcha de Gana, 
localiza‑se, a partir desta indicação, em um arco de círculo que recorta o Baule, 
afluente do Senegal e o delta interior do Níger; aparentemente, é razoável pensar 
prioritariamente no Baule, notando ao final das contas – novo problema – que 
esta localização aproximaria, perigosamente, Ghiyārā de Barīsā e, desde logo, os 
sistemas concorrentes de Takrūr e Gana. Constatemos igualmente que Barīsā e 
Ghiyārā constituiriam as extremidades avançadas dos dois sistemas em direção 
aos campos de produção do Galam e do Bambuk298. Mais a Leste, os wangara 
ocupam um vasto território onde o ouro abunda. As próprias dimensões a ele 
atribuídas por al‑Idrīsī (480 km X 240 km), a distância por ele indicada entre 
Gana e o país dos wangara (oito dias), a localização por ele fornecida de Tīrakkā, 
cidade dos wangara que depende de Gana, tudo conduza a considerar que esta 
região corresponde exatamente ao delta interior do Níger, entre a extremidade 
sul, próxima do Bure, e as cercanias de Tīrakkā. Trata‑se de uma definição muito 
extensiva do delta interior, porém ela corresponde perfeitamente ao texto. Con-
tudo, uma vez mais, não estamos na zona de produção do ouro299. 

Uma palavra ainda para sublinhar a necessidade de investigar, muito além 
daquilo já realizado, as atividades doe mercadores negros dos quais falam as 
fontes a partir de al‑Bakrī. Pode‑se discutir a tradução assumida por Cuoq300 do 

296	 Ibid., p. 137: “O conjunto dos países que recém assinalamos está sob dependência do soberano de Gana: 
[eles] lhe fornecem todo o necessário, ele, em contrapartida, concede‑lhes a sua proteção”.

297	 Relembremos que a primeira dentre estas localidades é chamada Gh‑r.n.t.l. por al‑Bakrī e a segunda 
Gh.yārū.

298	 Não é descabido constatar que, interpretando os dados de al‑Bakrī, J. L. Triaud chegue a conclusões 
próximas, para Ghiyārū, daquelas que propomos aqui para a interpretação de al‑Idrīsī (consultar J. O. 
Hunwick. C. Meillassoux e J. L. Triaud, 1981; igualmente conferir R. Mauny, 1961, p. 
124).

299	 Sentimo‑nos, igualmente neste âmbito, totalmente de acordo com as conclusões de S. K. McIntosh 
e R. J. McIntosh, 1981.

300	 J. M. Cuoq, 1975, p. 102; al‑Bakrī, 1913, p. 333.
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excerto onde al‑Bakrī fala dos comerciantes �adjam (não‑árabes): o importante 
é que estes comerciantes, chamados banū n.gh.m.ran ou namghmarāna301, são, 
uma vez, assimilados por um copista302 aos wangh.m.rāta, abrindo assim uma 
importante discussão. Tanto mais quanto, todos os tradutores estão em acordo 
neste ponto, estes comerciantes vendem ouro303. Bem entendido, seria um dia 
necessário retomar por completo a questão dos wangara304, a sua localização e 
o seu papel econômico. Deve‑se, finalmente, relembrar o fato que, mesmo não 
nomeados, comerciantes negros sejam assinalados por al‑Bakrī e al‑Idrīsī em 
Gharbīl, Ghiyārā, Barīsā, no Takrūr, em Gana e Gao.

Seria presunçoso pretender acrescentar a estes debates, tão complexos, solu-
ções definitivas. Quando muito seria, uma vez mais, necessário chamar a atenção 
para algumas constatações. Para a época de Ibn Hawkal, as zonas nas quais os 
negros vivem e encontram ouro, muito indistintas e longínquas, são dadas basea-
das em distâncias de um mês de trajeto a partir de Gana. Em seguida, assistimos 
ao encurtamento desta distância e chegamos, com al‑Idrīsī, a uma solução que 
se assemelha ao razoável. Simultaneamente, quanto mais nos aproximamos deste 
razoável, mais temos a impressão que os mercadores do Norte, informadores dos 
autores de referência, não tiveram acesso direto às zonas de produção aurífera, 
tendo eles estado em contato com comerciantes negros, os quais tão somente 
começamos a conhecer; ainda devemos levar em conta a hipótese, sugerida pelas 
diferenças entre as avaliações das distâncias em al‑Bakrī e al‑Idrīsī, de um recuo 
destes mercadores para o Norte, entre os séculos XI e XII, na justa medida da 
organização das respostas dos s�d�n, muçulmanos ou não, em face das pressões 
desde o século X exercidas, sobre a zona saheliana, pelos mercadores vindos do 
Norte. A menos que não seja mais exata a hipótese oposta: Ibn Hawkal não 
possui senão um conhecimento extremamente impreciso acerca do “país dos 
negros”, uma vez ultrapassada a zona saheliana; al‑Bakrī, melhor informado, 
exagera ainda as distâncias dos mercadores ao Sul; al‑Idrīsī está mais próximo 
das realidades, as quais não mudaram desde o início e denotam a firme deter-
minação dos soberanos negros em não permitir livre acesso às minas de ouro, 
nem tampouco livre mercado para a venda do ouro. Ainda resta muito trabalho 
para saber qual dentre estas duas hipóteses mais se aproxima do real ocorrido.

301	 Devo estas duas leituras a M. Ghali, segundo os manuscritos conhecidos.
302	 Biblioteca Nacional de Paris, ms. 2218, p. 240; informação fornecida por M. Ghali.
303	 M. Ghali propõe a seguinte tradução: “os nunghamarāta [ou w.n.gh.m.rāt ou w.n.gh.m.rān], os quais 

são comerciantes [variante: eles são comerciantes], trazem ouro ao país e às regiões limítrofes”.
304	 Este nome aparece pela primeira vez com al‑Idrisī. M. Ghali propõe escrevê‑lo em transcrição: wan.

kāra.
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Consequências culturais do aumento 
do tráfico transaariano

Em matéria de gosto e bases alimentícias, quase nada mudou. O Norte, 
limitado pelas possibilidades de exportar para o Sul o cultivo das suas plantas 
de subsistência, o trigo e as tâmaras, bem como dos seus hábitos alimentícios, 
exporta para os “expatriados”, mercadores instalados ao Sul do deserto, a preços 
elevados, os produtos do Norte que eles demandam. As tâmaras conheceram, na 
esfera das transferências, um sucesso mais duradouro que o trigo305.

A zona saariana vive sem agricultura, excetuando‑se uma jardinagem de oásis. 
Ela se amplia, dando crédito a al‑Idrīsī, porque o deserto progride, especialmente 
rumo ao Sul306. Nesta zona, a carne seca de camelo e cortada, o leite de camela, as 
gramíneas de colheita307 constituem as bases alimentícias de povos que desconhe-
cem o pão e economizam água; a carne das serpentes é acrescentada, nas regiões 
onde abundam e onde a água é ainda mais rara, como a Madjābat de Nīsar308 ou 
a região situada ao Norte de Gao309; as fontes não dizem quase nada sobre a caça, 
a qual deve entretanto constituir outra importante base alimentar310.

Integrada a esta região desértica ou muito árida, todavia constituindo, em 
função do seu lençol freático, uma exceção local, Awdāghust vê, no século X, 
sobreporem‑se duas alimentações “de classe”: aquela dos ricos311, vindos do 
Norte em sua maioria, consumidores de trigo, frutas secas ou frutas local-
mente cultivadas (figos e passas), carne de boi ou carneiro, abundante e não 
muito custosa; aquela dos mais pobres, neste caso essencialmente negros, os 

305	 J. M. Cuoq, 1975, p. 131; segundo al‑Idrīsī, Sidjilmāsa, o Tuwāt e Wargla são, muito amiúde, consi-
deradas zonas exportadoras. 

306	 J. M. Cuoq, 1975, p. 146 e subsequentes.
307	 Acerca da função da coleta, conferir R. Mauny, 1961, p. 228 e seguintes.
308	 J. M. Cuoq, 1975, pp. 148‑149.
309	 Al‑Idrīsī, em J. M. Cuoq, 1975, pp. 151‑152. Lá habitam os saghāwa (zaghāwa?), os quais utilizam o 

leite, a manteiga e a carne, por eles extraídos dos dromedários, têm poucos legumes, sem trigo, e cultivam 
um pouco de durra (painço).

310	 Al‑Bakri (1913, p. 321) não evoca a caça senão em função dos produtos exportáveis que ela fornece, a 
pele do lamt (órix) e do fenec. S. K. McIntosh e R. J. McIntosh encontraram, em Jenné‑Jeno, 
para a época mais remota, os vestígios de consumo de crocodilo, de tartaruga e de aves (1980b, p. 188). 
Conferir R. Mauny, 1961, pp. 257‑258.

311	 Já tivemos a oportunidade, mais acima, de sublinhar o seu gosto pelo luxo, notável pela quantidade e 
qualidade dos objetos importados, assim como pelo luxo da casa. Um detalhe, jamais assinalado em outros 
canteiros arqueológicos sahelianos, pode consumar o convencimento: vários batons de kohl, destinados à 
maquiagem dos olhos, foram encontrados em Tegdaoust; eles são talhados e esculpidos em uma madeira 
imputrescível.
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quais utilizam a durra312, localmente cultivada e transformada em massa ou 
discos, que enriquece o mel, importado do Sul313; a arqueologia, uma vez mais, 
suplanta os textos: nós encontramos pratos com pequenos alvéolos, com algu-
mas dezenas de centímetros de diâmetro, os quais são todavia utilizados, no 
Sul, para o cozimento de discos de milhete. No século XII, com a partida dos 
mercadores do Norte, provavelmente deslocados após a invasão almorávida, a 
cidade alimenta‑se essencialmente, dando crédito a al‑Idrīsī314, de carne seca 
de dromedário, episodicamente acompanhada de trufas, durante algumas 
semanas ao ano disponíveis na região; a cidade, na medida em que subsiste, 
aparenta ter acompanhado o modo de vida alimentar dos países que a cercam.

Quando, a Oeste, atravessa‑se o Senegal e o Níger, quando a Leste, chega
‑se ao Kawār, entra‑se em outro mundo no que tange à alimentação. A durra, 
amplamente cultivada315, o arroz316, o peixe fresco ou salgado317 ou defumado318, 
a carne e o leite de bovinos e, mais raramente, de ovinos e caprinos319, todos 
estes gêneros constituem as bases do cardápio alimentar. Nada realmente mudou 
em três ou quatro séculos, salvo talvez a adjunção das tâmaras aos recursos 
habituais e, igualmente, da carne seca de dromedário. A herança, em matéria de 
alimentação, é aqui muito antiga, nesta zona do milheto, demasiado equilibrada 
pelo hábito, demasiado adaptada ao habitat320, a ponto de permitir mudanças. 
Frequentemente, aqui é assinalado, nesta terceira zona alimentar, o consumo da 

312	 J. M. Cuoq, 1975, p. 149. O produto – durra –, do qual se trata aqui, é o capim‑elefante (penniserum), 
não o sorgo (conferir R. Mauny, 1961, p. 238 e subsequentes). O sorgo é mais raro; a única atestação 
arqueológica até o momento concerne Niani (W. Filipowiak, 1979, p. 107), referente aos séculos 
VIII e IX. É necessário, no tocante a Awdāghust, assinalar a relativa abundância dos “celeiros”, para a 
conservação de grãos, descobertos na escavação, contudo e infelizmente, vazios de qualquer grão para os 
séculos aqui abordados. A abundância do material de moagem (moedores), para estas mesmas épocas, 
não deixa dúvida alguma acerca do consumo de cereais.

313	 Sobre o mel, referir‑se a R. Mauny, 1961, p. 292.
314	 J. M. Cuoq, 1975, p. 149.
315	 Al‑Bakrī, 1913, pp. 324‑325.
316	 S. K. Mcintosh e R. J. Mcintosh. 1980b, p. 188; R. M. A. Bedaux e colaboradores, 1978.
317	 Al‑Idrīsī ( J. M. Cuoq, 1975, p. 131): os peixes, abundantes, “constituem a dieta da maioria dos Sūdān, 

os quais os pescam e salgam”.
318	 Acerca da possibilidade de terem existido instalações para defumação desde o século IV ou V, consultar 

S. K. Mcintosh e R. J. Mcintosh, 1980b.
319	 Curiosamente, al‑Bakrī nota a ausência de cabras e carneiros em Silla, à margens do Senegal, ao passo 

que os bovinos abundam (al‑Bakrī, 1913, pp. 324‑325). Entre 50 e 400, o boi e o peixe são importantes 
na alimentação dos habitantes de Jenné‑Jeno (S. K. Mcintosh e R. J. Mcintosh, 1980b, p. 189), 
os ovinos e caprinos não aparecem senão após 900 (p. 191). R. Mauny (1961, p. 280) já sublinhava 
que a introdução do carneiro paleo‑egípcio, com chifres voltados para baixo (ovis longipes) aparenta ser 
assaz recente no Sahel.

320	 S. K. Mcintosh e R. 1. Mcintosh, 1980b.
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cerveja de milheto321; se nos aparentam terem sido encontrados vestígios seus, 
entretanto, o laboratório deverá confirmar ou infirmar.

Três domínios alimentares muito distintos, muito separados, cujo perfil imu-
tável permaneceu, ao menos, até o século XII, em que pesem os contatos322. 
Portanto, em nada surpreende que, em absoluto, tudo o que se reproduzia no 
Norte em matéria de técnicas agrícolas, progressos de grande importância323, 
tenha ganhado o Sul, onde os perfis agrícolas, bem adaptados ao habitat, estavam 
há muito estabilizados.

Igualmente, a introdução de determinadas técnicas e de alguns objetos não 
conduz à sua integração às culturas do Sul. Encontrou‑se em Tegdaoust fornos 
capazes de atingir e provavelmente ultrapassar 1.000 oC324; a sua morfologia é 
aproximada daquela de fornos encontrados em Sabra Mansūriyya, na Tunísia, 
aparentemente da época fatímida, e sua utilidade estaria ligada à preparação do 
vidro; talvez estivessem eles relacionados com a fabricação de pérolas ou à fusão 
de ligas de cobre; sem dúvida, serviram eles para o teste, cem vezes repetido, na 
produção de vernizes coloridos sobre cerâmicas. Os fornos não sobreviveram à 
tempestade almorávida. Posteriormente, eles não seriam reconstruídos e, apa-
rentemente, nenhum forno comparável tenha sido fabricado alhures. Evidente-
mente, não se trata de incapacidade técnica, tanto menos neste caso quanto no 
tocante à produção dos objetos cerâmicos325: estes fornos em nada correspon-
diam ao que foi, global e definitivamente, indispensável à vida dos sahelianos e 
dos seus vizinhos do Sul.

A abundante importação de lamparina a óleo de alta qualidade não foi suce-
dida senão de uma fraca imitação local326. Por quais métodos se iluminava no 
Sul?

A chegada de objetos em cerâmica, torneados e envernizados, teve uma influ-
ência frequentemente evidente sobre as formas localmente produzidas, embora 
obstáculos técnicos muito identificáveis oponham‑se à imitação pura e simples 
das formas torneadas em formas modeladas, e reciprocamente. Porém, estes 
objetos importados não modificaram substancialmente a produção cerâmica 

321	 Por exemplo: al‑Idrīsī, em J. M. Cuoq, 1975, p. 132.
322	 A insistência com a qual al‑Bakrī e ainda mais al‑Idrīsī, assim como muito mais tarde Ibn Battuta, 

notam as características da alimentação dos Sūdān mostra, tão somente em si, que uma fronteira está 
ultrapassada, no Sahel, entres padrões alimentares.

323	 L. Bolens, 1974.
324	 C. Vanacker, 1979, p. 124 e subsequentes.
325	 J. Devisse, 1981a.
326	 B. Saison, 1979, p. 505.
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local, milenar em suas técnicas, adornos e formas. Quando muito, a demanda, 
considerável, de uma população com forte poder de compra teria superexcitado 
a produção lá onde existiam colônias de mercadores vindos do Norte; até o 
momento, considerando as toneladas de entulhos encontrados em Tegdaoust, 
nós tendemos a pensar que tal vigoroso impulso tenha sito efetivamente confe-
rido às produções locais; isso criou, certamente, grandes problemas em relação 
ao biótopo; entretanto, a estabilidade das formas, dos adornos e das técnicas, 
espelha a estabilidade cultural dos negros, os quais produziam estas cerâmicas, 
inclusive para uma clientela muçulmana vinda do Norte. Salvo a imitação de 
algumas formas e adornos importados, a zona de produção cerâmica da África 
negra preserva a sua autonomia perante àquela do Norte327. Tampouco foi este 
último quem inspirou ao Sul o gosto tão vivo – o qual atualmente nos vale 
descobertas sempre mais surpreendentes – pela fabricação de estatuetas antropo-
morfas (Figura 14.18) ou animais, em terracota328; antigos sítios oferecem uma 
bela colheita, sobre a qual cabe reflexão, antes mesmo das suntuosas produções 
dos séculos XIV e XV.

O desenvolvimento das relações transaarianas, a forte demanda por ouro ou couro 
em direção ao Norte, a mais restrita demanda de produtos do Norte, rumo ao Sul, 
excetuando‑se o sal, provavelmente não provocaram, até o século VII, profundas trans-
formações nos modos de vida culturais dos povos do Norte e tampouco do Sul.

Pode‑se atualmente estimar que elas tampouco sejam responsáveis pelas 
grandes e essenciais transferências tecnológicas, por exemplo, no que tange aos 
metais, ou porque estes últimos são muito anteriores, quer seja porque o Sul 
tenha encontrado os seus próprios meios para a produção de metais há muito 
tempo. Em respeito ao cobre, trabalhado há ao menos um milênio no Sul do 
Saara, aquando da aceleração das relações aqui abordadas, sabe‑se hoje através 
das escavações que, entre os séculos VI e VIII, foram implantadas ao Sul do 

327	 Muito resta a ser realizado nestas duas zonas em questão; muito amiúde, os pesquisadores apressam‑se 
em demasia, fixando os seus raciocínios aos domínios nos quais as técnicas laboratoriais fazem‑nos con-
sideravelmente progredir. Permanece pouco contestável que as formas da África negra sejam locais, que 
os adornos pintados, tão notáveis em Jenné‑Jeno (S. K. McIntosh e R. J. McIntosh, 1980b, pp. 
230, 261, 453) não sejam imitações de objetos vindos do Norte, que as taças trípode ou quadrípodes de 
Niani ou dos tellem tenham, provavelmente, origens conhecidas sobre as quais se deve trabalhar. Tudo 
ou quase tudo ainda deve ser feito neste âmbito.

328	 Numerosas descobertas em Tegdaoust, a serem exibidas em publicações. Já disponíveis: D. Robert, 
1966 e fotos anexas a este artigo. Igualmente consultar S. K. McIntosh e R. J. McIntosh, 1980b, 
figura 14.18, prancha IX e p. 189. Recentes descobertas no Níger incitam a pensar que não chegamos 
ao final das surpresas.
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deserto técnicas de fabricação – moldes de cera perdida, bronzes no chumbo329, 
soldas –, sem todavia ser possível dizer se estas invenções são autóctones. Em 
três esferas, no entanto, transferências – não unicamente do Norte para o Sul – 
provavelmente têm uma profundidade e uma “durabilidade” reais.

O célebre artigo de J. Schacht330 mostrou há muito tempo, no tocante à 
arquitetura, aquilo que os trabalhos de T. Lewicki revelavam sobre os inter-
câmbios humanos e econômicos: o peso dos modelos ibaditas e a sua travessia 
do deserto. Trata‑se aqui de fatos que, muito evidentemente, não se referem 
exclusivamente à arquitetura. Seria contudo arriscado concluir, da parte ao todo, 
que a introdução de projetos de mesquitas significasse a introdução, a partir do 
Norte, de toda arte de construir.

329	 A. Ravise e G. Thilmans, 1978. Há toda uma investigação a ser conduzida sobre os bronzes com 
chumbo; marcações já existem para Sintiu‑Bara, Tegdaoust, Igbo‑Ukwu; entretanto, o eventual sentido 
de circulação desta técnica é até o momento desconhecido. No Neolítico, na Espanha e ano Marrocos, 
igualmente fabricou‑se bronzes ao chumbo, porém não se pode daqui extrair um argumento difusionista 
decisivo.

330	 J. Schacht, 1954. Bem entendido, este trabalho mereceria ser revisto, contudo, ele forneceu uma 
sólida matéria para reflexão.

Figura 14.18  Tegdaoust/Awdāghust: um exemplo inédito de estatueta antropomórfica (vista de perfil) 
datada da época pré‑islâmica. Os cabelos, os olhos e a boca são identificados através de impressões de uma 
haste oca. A terracota está revestida de um engobo ocre. [Fonte: © Bernard Nantet.]
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Insiste‑se, todavia e ainda muito amiúde, com a ideia nascida de uma leitura 
inocente das fontes, segundo a qual a arquitetura teria sido introduzida como 
ciência no Sudão pelo mansa Kankū Mūsā após a sua peregrinação: tal proposição 
equivale a confundir a construção de alguns monumentos, mesquitas ou palá-
cios, o urbanismo próprio ao Islã, com a arte de equipar os espaços vitais, onde 
começa toda arquitetura. Por muito tempo oculta pela pretensiosa arquitetura em 
pedra331, em seguida aquela do parpaing e da telha ondulada, a arquitetura em 
terra torna‑se novamente objeto de atenção e sérios estudos332. As mais antigas 
construções de Tegdaoust cedem grande espaço ao tijolo moldado e os muros que 
ela permitiu construir lá tinham amplo desenvolvimento. A arte de construir em 
banco moldado333 e, provavelmente, em tijolos334 é anterior às relações saarianas 
mais intensas. Como se espantar quando sabemos a importância da arquitetura em 
tijolos moldados na cultura de Nagada e na Núbia antiga e medieval335: há razões 
para fortemente apostar que o continente africano tenha muito cedo dominado 
esta técnica de preparação de um material versátil e cômodo.

No curso da islamização, os mercadores muçulmanos provavelmente trouxe-
ram para o Sul do deserto as suas próprias percepções sobre a casa, em todo caso, 
o urbanismo próprio à cidade muçulmana. A transformação é perfeitamente 
visível em Tegdaoust: ruas e casas fechadas surgem, em muito pouco tempo, 
em lugar de projetos muito mais simples, ao final dos séculos IX e X. Pode‑se 
inclusive levantar a questão sobre a possibilidade de algumas técnicas terem 
atravessado o Saara do Sul rumo ao Norte. Houve interrogações, aquando das 
escavações do palácio almorávida de Marrakesh, no tocante à descoberta de 
um muro em pedra, cujas duas partes construídas estavam separadas por uma 
intersecção de terra336; nós encontramos, em Tegdaoust, muros que apresentam 

331	 Ainda assim, cabe revisar totalmente as ideias recebidas no que tange ao papel de Kankū Mūsā. A 
arquitetura de Tegdaoust e aquela de Kumbi Saleh empregam a pedra e datam dos séculos X‑XI. As 
mesquitas encontradas nestes dois sítios, datadas de antes do século XIV, são construídas em pedra.

332	 L. Prussin, 1981; modelo de belo trabalho neste campo: R. J. McIntosh, 1976.
333	 S. K. McIntosh e R. J. McIntosh (1980b, p. 189 e seguintes): entre 50 e 900, os vestígios de 

construções em banco moldado foram encontrados. R. M. A. Bedaux e colaboradores (1978): os tolloy 
construíram celeiros em placas (colombins) de argila. L. Prussin (1981) acredita que a casa circular, 
construída com colombins modelados segundo técnicas semelhantes àquelas da cerâmica, seria aquela 
que melhor se adapta às necessidades africanas.

334	 J. Polet, 1980, p. 330. O surgimento dos tijolos libera as linhas e permite o surgimento dos ângulos. 
Acerca do notável trabalho dos tijolos, referir‑se a L. Prussin, 1981; R. M. A. Bedaux e colabo-
radores, 1978, 113.

335	 Dictionnaire archØologique des techniques, vol. 1, p. 167.
336	 J. Meunie e H. Terrasse, 1952, pp. 10‑11. Este castelo de pedra, Kasr al‑Hadjar, foi construído 

em três meses (A. Huici‑Miranda, 1959a).
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algum parentesco com aquele do qual recém foi questão; podemos questionar 
se os almorávidas não teriam utilizado, em Marrakesh, uma técnica saariana 
ou saheliana337. A questão não seria digna de menção se não imediatamente 
subjazesse uma segunda: aquela relativa à decoração pintada nos muros. Em 
Tegdaoust, para os séculos X e XI, uma decoração – até o momento sem temá-
tica – pintada em vermelho e branco é recorrente; ela é realizada sobre uma 
cama de banco muito fina. Estaríamos nós autorizados a efetuar a aproximação 
com as decorações com temas vermelhos e brancos, descobertos em Marrakesh 
e Chichāwa, da época almorávida, assim como de questionarmos as origens das 
decorações, tão célebres até os nossos dias, de Walāta338 ou de Ghadāmes339?

O debate está, igual e há muito tempo, efetivamente aberto no que tange à 
penetração da tecedura e do algodão ao Sul do Saara. Atenhamo‑nos a identifi-
car o que se refere ao nosso período. Que a nudez dos s�d�n seja constantemente 
assinalada pelos textos deriva, muito mais, das estruturas sociomentais dos reda-
tores que de um conhecimento objetivo acerca do vestuário dos negros. Não há 
motivo para espanto que certo grau de “não‑civilização” esteja ligado à nudez e 
à ausência de monoteísmos. A arqueologia, até o momento, não responde com 
clareza definitiva. As fusaiolas estão presentes em Tegdaoust desde as origens; 
entretanto, elas não seriam abundantes senão nos períodos posteriores ao século 
XII340. O uso de roupas em algodão é provável em Tegdaoust, para a primeira 
metade do século XI341; aproximadamente ao mesmo momento, aparentemente 
correspondem os polens de algodoeiro encontrados em Ogo342, no Senegal. 
Quando descreve a zona das cidades do rio Senegal, al‑Bakrī diz que em Silla 
são utilizados como moeda pequenas tangas de algodão fabricadas em Tirinca, 
onde o algodão não é muito abundante343.

Caso agora reunamos as informações que oferecem os textos, não escapa-
remos à ideia segundo a qual o vestuário em algodão ainda seja, nos séculos 
XI e XII, um objeto de luxo e um símbolo de classe344. Para R. Bedaux, em 

337	 Sob esta ótica, as escavações de Azukī são de uma grande importância.
338	 G. J. Duchemin, 1950.
339	 A. M. Ramadan, 1975, pp. 135‑137.
340	 Uma pesquisa consagrada a 155 fusaiolas decoradas, descobertas em Tegdaoust está integrada a J. 

Devisse, D. Roberl‑Chaleix e colaboradores, 1983; esta pesquisa foi conduzida por D. 
Robert‑Chaleix.

341	 D. Robert, 1980, p. 209.
342	 B. Chavane, 1980, p. 139.
343	 Al‑Bakrī, 1913, pp. 325‑326.
344	 Al‑ldrīsī ( J. M. Cuoq, 1975, p. 129): em Silli e Takrūr, a gente do povo veste lã, os mais ricos, algo-

dão; em Gao (al‑ldrīsī, em J. M. Cuoq, 1975, p. 139), os populares estão vestidos com peles de animais, 
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contrário, a curva do Níger já seria, a partir do século XI, um grande foco de 
atividade345. Este difícil e importante dossiê tem muito significado para a his-
tória das relações transaarianas; ele pode significar, para o período em questão, 
que as importações de tecidos a partir do Norte permaneceram importantes até 
o século XII; porém, o debate está muito aberto346.

O terceiro dossiê é ainda mais difícil e mais leve, no atual estádio das coi-
sas, que os dois precedentes. Trata‑se de saber se o brusco surgimento de uma 
demanda por ouro não teria provocado a transferência, para o Sul do Saara, desde 
o século X, de um sistema ponderal muçulmano347. A presença em Tegdaoust, 
desde as origens348, de balanças capazes de pesagens de fraca amplitude, (Figura 
14.19), a chegada de pesos de vidro em Tegdaoust, Gao e Kumbi Saleh349 e, 
provavelmente, a outros lugares, sob outras formas350, conduzem a uma resposta 
prudente, embora assaz positiva: as bases de um sistema ponderal, desde o século 
X, teriam perfeitamente sucedido a demanda por ouro no Norte. Mas de qual 
sistema tratar‑se‑ia? A influência fatímida tornou‑se evidente e impactante 
através dos pesos em vidro descobertos em Tegdaoust. Não teria havido outros 
sistemas, posteriormente, a partir da Espanha, no mundo almorávida351? 

os comerciantes vestem roupas tecidos e os nobres (?), vestimentas especiais (izār); Azukī (al‑ldrīsī, em J. 
M. Cuoq, 1975, p. 164), usam‑se roupas em lã (kadawir; trata‑se do nome das vestimentas dos comer-
ciantes de Gao). Conclusões essenciais e muito diferentes do que precede em R. M. A. Bedaux e R. 
Boiland, J 980.

345	 R. M. A. Bedaux e R. Bolland, 1980, p. 15. É bem verdade que o seu raciocínio refere‑se aos 
séculos XI e XII e que, durante dois séculos, muitas mudanças muito possivelmente ocorreram. 

346	 Em Jenné‑Jeno, nenhum vestígio de algodão; as fusaiolas descobertas pertencem às últimas etapas da 
evolução do sítio.

347	 Encontrar‑se‑á, em J. Devisse, D. Robert‑Chaleix e colaboradores (1983), um ensaio sobre 
este tema, redigido por J. Devisse, ele se baseia em um estudo de A. Launois. Convém seguir 
especialmente os seríssimos trabalhos de Garrard; referir‑se a T. F. Garrard, 1975. 1982.

348	 B. Saison. 1979, p. 688.
349	 R. Mauny, 1961, p. 415. Primeiras observações: os pesos de Kumbi Saleh foram encontrados na parte 

do tell arqueológico da qual atualmente sabemos provavelmente corresponder aos séculos XlV‑XV, no 
máximo ao século XIII. Tratar‑se‑ia, portanto, de pesos mais recentes que aqueles de Tegdaoust. Os 
seus pesos são de 0,65g a 2,43g, no tocante aos dois exemplares inteiros e, aparentemente, de 4,10, 6,54, 
7,8g para os três outros. Nenhum é epigráfico. Os pesos estão hoje desaparecidos. Em respeito a Gao, 
dois exemplares: 5,77 e 10,12g, aproximadamente. Trata‑se aqui de pesos de muito difícil classificação 
nos sistemas conhecidos.

350	 R. Mauny, 1961, p. 416: Kumbi Saleh, sempre mediante as mesmas condições estratigráficas: pesos de 
14,85g (pedra), de 14,4g (cobre), de 20,42g (ferro), de 20,24g (ferro). Para Gao: pesos de 14,9g (cobre) 
e 9,37g (cobre), que R. Mauny atribui ao século XII. Um peso (?) descoberto em Jenné‑Jeno (S. K. 
McIntosh e R. J. McIntosh, 1980b), pesando cerca de 7g, coloca muitos problemas e eu serei, 
até o momento presente, assaz reservado em ligá‑lo ao sistema muçulmano.

351	 A diversidade dos sistemas muçulmanos é bem conhecida, quer se trate de sistemas fracos, ligados às 
moedas, ou de sistemas mais fortes. Por exemplo (S. D. Goitein, 1967), o sistema de referência da 
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Geniza do Cairo é o seguinte: dirham = 3,125g; ratl = 450g; ūkiyya = 37,5g; kintār = 45kg; o sistema 
“califal” espanhol (E. Lévy‑Provençal, 1950‑1953, vol. 3, p. 143 e subsequentes): ūkiyya = 31,48g; 
ratl = 504g, estas medidas, elas próprias, são variáveis segundo a natureza das mercadorias a serem pesa-
das; o kintār era, na Espanha, aproximadamente de 50kg e o seu quarto constituía uma arroba, peso de 
grande importância; o dirham peso aqui equivalia a 3,148g. É necessário, portanto, sempre que possível, 
reconstituir o sistema ao qual se ligam os pesos encontrados. Justamente o que tentamos realizar no que 
tange Tegdaoust III, a partir dos pesos descobertos.

Figura 14.19  Tegdaoust/Awdāghust: uma das balanças descobertas, restaurada pelo Museu do Ferro, em 
Nancy. Ferro martelado, fabricação local (data provável: séculos XI‑XII) [Fonte: IMRS, Nouakchott.]
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Quais teriam sido, finalmente, as consequências da melhora nos intercâmbios 
transaarianos para os Estados?

Ao Sul, evidentemente, seja pela conversão ao islã, seja pela necessidade 
econômica de uma construção de Estado, algo ganhou corpo, com mais força 
no Takrūr, em Gana, provavelmente em Gao e talvez alhures, que fortalecesse 
os poderes, conferindo‑lhes relevo, força e nova legitimidade.

No Norte, o ouro permitiu, não é duvidoso, a construção de aparelhos de 
Estado muito mais fortes que outrora. Os fatímidas, os umayyades, os almo-
rávidas, sobretudo, extraíram deste ouro uma potência que fundamentou a sua 
independência e a sua expansão. Pode‑se, ainda mais, atribuir ao enriqueci-
mento destas dinastias pelo ouro, especialmente da última e particularmente no 
Marrocos, o florescimento de uma arte excepcionalmente brilhante e original. 
O Ocidente muçulmano ganhou, em dois séculos, uma face de considerável 
importância, inclusive para a história interna do mundo muçulmano.

A história das relações transaarianas é um bom revelador, entre outros, das 
constantes renovações da pesquisa sobre a África. Cada descoberta obriga a 
recompor as linhas do quadro. O cobre vem abalar, em duas décadas, através da 
Mauritânia e do Aïr, toda uma série de antigos esquemas. O que sobrevirá, ao 
dia em que seriamente ocuparmo‑nos das possibilidades de antigas exportações 
de estanho do Bauchi, ao dia em que, seriamente explorando as referências entre 
Chade e Nilo, notaremos ter seguramente demasiado negligenciado as relações 
Leste‑Oeste, em proveito das relações Norte‑Sul?

Igualmente esforçamo‑nos em abrir dossiês, realizar balanços, propor rumos 
para a pesquisa e temas de reflexão, em absoluto, tentamos oferecer uma satis-
fatória imagem, “congelada” e “definitiva”, acerca desta questão. Ainda durante 
décadas, o filme desta história consistirá em regularmente montar e remontar, 
em função de uma pesquisa que, todavia, não se encontra senão na aurora das 
revelações que ela deve trazer. Nada melhor que este tema para mostrar a impor-
tância da arqueologia; nada pode tornar mais prudente e modesto no enunciado 
dos resultados alcançados.
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509A região do Chade na qualidade de entroncamento

Zona de savanas, a região do Lago Chade é habitada, desde antes da era 
cristã por povos pastores e agricultores. Ao Norte, onde a savana transforma‑se 
lentamente em deserto, é o elemento nômade que prevalece, embora igualmente 
encontre‑se oásis povoados por sedentários. Ao Sul, sobretudo nas margens dos 
rios que deságuam no Lago Chade, predominam as culturas de sedentários. A 
desertificação do Saara e o progressivo enxugamento do Lago Chade levaram 
povos de toda parte a se aproximarem do leito diminuído deste último. A reu-
nião destas populações de regiões desertificadas e os seus esforços realizados 
para a adaptação, à evolução do habitat e das condições materiais, constituem o 
pano de fundo diante do qual se desdobra a história da região.

Para melhor compreender o significado dos fatos históricos, seria desejável 
indicar com precisão as mudanças climáticas advindas durante o período levado 
em consideração. Com efeito, o clima da zona saheliana é particularmente mal 
conhecido relativamente ao primeiro milênio da era cristã. Vários indícios mos-
tram, entretanto, que em seu conjunto as condições climáticas ao longo deste 
período eram melhores que aquelas prevalentes nos tempos atuais. Notar‑se‑á, 
especialmente, que as águas do Lago Chade escoam, entre o século I e o iní-
cio do século XIII da era cristã, de modo quase contínuo, no Bahr al‑Ghazāl, 

A região do Chade na qualidade de 
entroncamento

Dierk Lange  
em colaboração com Bawaro W. Barkindo
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supondo um nível 286 metros superior ao nível do mar1. Baseando‑se em dados 
diversos, J. Maley estima, por outro lado, que um impulso de umidade se tenha 
manifestado em meados do I milênio da era cristã e que no século XI a região 
saheliana tenha passado por uma fase árida2. A zona dos contatos entre seden-
tários e nômades deveria portanto estender‑se mais ao Norte comparativamente 
à época atual.

Por outra parte, não é absolutamente certo que a região do Lago Chade 
tenha sempre representado um frutuoso trevo de trocas e interações. As data-
ções atualmente disponíveis tocantes à difusão das técnicas relativas ao ferro 
aparentam indicar que algumas populações da região permaneceram por muito 
tempo à margem das grandes tendências inovadoras. A este respeito, a principal 
clivagem aparenta estabelecer‑se entre o Oeste e o Leste, não entre o Norte e o 
Sul. Efetivamente, agora sabemos que no Sul do Aïr, em Ekne Wan Aparan, a 
técnica da fabricação do ferro era conhecida desde ‑540 ± 903, o que concorda 
com a datação de ‑440 ±140 antes da era cristã, obtida em Taruga (cultura de 
Nok), no centro da Nigéria4. Na região de Termit, entre o Aïr e o Lago Chade, 
o ferro aparenta inclusive ter sido trabalhado no século VII antes da era cristã5. 
Alhures, as técnicas do ferro foram adotadas muito mais tardiamente. Em Koro 
Toro, entre o Lago Chade e o Tibesti, descobriu‑se vestígios de uma cultura 
fundada na metalurgia do ferro. Chamada haddadiana, segundo o termo árabe 
designando o “forjador”, esta cultura não floresceu senão entre os séculos IV e 
VIII da era cristã. A cerâmica pintada nos mesmos sítios permite estabelecer 
aproximações com duas grandes civilizações do vale do Nilo, Meroé e a Núbia 
cristã6. Outros dados estão disponíveis para a região próxima às bordas ao Sul 
do Lago Chade. Segundo datações relativamente imprecisas, o ferro não surge 
no importante sítio de Daïma senão nos séculos V ou VI da era cristã e as 
técnicas da sua fabricação foram adotadas ainda mais tardiamente7. Estas poucas 
indicações, procedentes da arqueologia do ferro, mostram que antes da funda-

1	 J. Maley, 1981, pp. 65, 101. O nível atual do Lago Chade está situado a 282 metros.
2	 Ibid., p. 65, 278.
3	 D. Grebenart, comunicação pessoal.
4	 B. E. B. Fagg, 1969. Igualmente consultar R. Tylecote, 1975.
5	 G. Quechon e J. P. Rosel, 1974, p. 97.
6	 F. Treinen‑Claustre, 1978. Igualmente referir‑se a P. Huard, 1966; Y. Coppens. 1969.
7	 C. Connah, 1971, p. 57. Procedendo a uma reavaliação das datações anteriores, o mesmo autor agora 

propõe a data de 50 da era cristã para o surgimento do ferro em Daïma (G. Connah, 1981, pp. 146‑147).
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ção do Kānem, a região do Lago Chade esteve mais marcada por clivagens e 
desenvolvimentos desiguais que por fatores de unificação.

Um processo de mais rápidas e espetaculares transformações teve início 
aproximadamente em meados do primeiro milênio da era cristã. Ele foi indire-
tamente desencadeado pela introdução do camelo a partir da África do Norte 
ou, com maior probabilidade, do vale do Nilo, assim como pela sua adoção 
pelos zaghāwa e pelos tubu. Com efeito, o camelo, muito melhor adaptado 
às condições naturais do Saara, comparativamente ao cavalo, permitia realizar 
longos trajetos sem dificuldade, assegurando contudo o transporte de cargas 
relativamente pesadas. Entre o Fezzān e a região do Lago Chade, as condições 
naturais eram particularmente favoráveis à travessia do Saara: toda uma série de 
pequenos oásis e fontes naturais d’água e, a meio trajeto, o muito extenso oásis 
de Kawār, constituíam o traçado ideal para uma via de caravanas.

Igualmente existia uma possibilidade de comércio com o vale do Nilo através 
do Dārfūr e do Kordofān. Porém, a ausência de quaisquer dados arqueológicos 
precisos acerca destes itinerários não permite senão hipóteses; seria verossímil 
que, em um primeiro momento, o comércio com o vale do Nilo tenha sido o 
mais importante. Em contrapartida, a existência no Fezzān do antigo reino dos 
garamantes certamente constituiu um fator importante para a organização do 
comércio a grandes distâncias8; entretanto, uma vez mais, a ausência de indi-
cadores sobre os oásis meridionais do Fezzān e do Kawār, nos quais o olho nu 
entrevê vestígios de fortificações de data incerta, reduz a suscitar hipóteses9.

Entretanto, é plausível que, desde o século VII da era cristã, a rota do Saara 
Central tenha sido frequentada por pequenas caravanas fezzanezas, pois que 
‘Ukba ibn Nāfi’, o célebre conquistador árabe, dificilmente teria logrado penetrar 
até o Kawār – tal como afirmam as fontes dos séculos III/IX – caso o traçado 
da rota não estivesse, antes dele, estabelecido pelos comerciantes, berberes ou 
zaghāwa10. O oásis de Kawār11 certamente não era o objetivo final destas viagens: 
além desta etapa, os comerciantes sem dúvida haviam já atingido a região do 
Lago Chade. Em uma época ulterior, a rota central tornou‑se a mais importante, 

8	 R. C. C. Law, 1967b.
9	 D. Lange e S. Berthoud, 1977; igualmente consultar H. Ziegert, 1969.
10	 Dois autores falam da expedição de ‘Ukba ibn Nāfi’ ao Kawār: Ibn ‘Abd al‑Hakam, 1922, p. 195 e 

al‑Bakrī, 1911, pp. 13‑14. O primeiro escreve antes de 257/871 e o segundo compõe a sua obra em 
460/1068, porém, funda‑se parcialmente em fontes anteriores. Conferir capítulos 9 e 11 deste volume.

11	 O nome Kawār é, ao que tudo indica, de origem berbere, designando “os negros”. Este significado subsiste 
em Hasaniyya (Mauritânia) onde o termo kūri (plural: kowlār) aplica‑se aos negro‑africanos de estatuto 
livre.
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após o estabelecimento de um comércio regular entre a região do Lago Chade 
e a costa mediterrânea, após as conquistas islâmicas e a ascensão dos Estados 
muçulmanos, antes, na África do Norte e, posteriormente, no Saara.

No Sul, entorno do Lago Chade, um conjunto de fatores compreendendo, 
além da penetração comercial, a utilização de armas e ferramentas de melhor 
qualidade, além da adoção de novos modos de vida adaptados à evolução das 
circunstâncias, conduziriam à fundação e expansão de um grande conjunto 
político, o Kānem‑Bornu, cujos poderio unificador e capacidade de inovação 
pesariam no destino do conjunto da região, até o início do período colonial. 
Entretanto, antes de fornecer mais detalhes sobre a fundação e a primeira fase 
de desenvolvimento deste conjunto político, convém fazer um sucinto e cronolo-
gicamente equilibrado balanço dos principais povos ou, haja vista a insuficiência 
de conhecimentos precisos, dos conjuntos linguísticos entre o Médio‑Níger e 
as montanhas do Dārfūr.

Povos e línguas da regiªo do Chade

Esclarecimentos muito instrutivos no tocante à história antiga da África são 
oferecidos pelos geógrafos árabes. Preocupados em recriarem uma “imagem do 
mundo” (s�rat al-ard) tão exata quanto possível, estes autores recolheram dados 
geográficos acerca dos países muçulmanos e sobre as terras situadas além dos 
limites do Islã. Deve‑se, contudo, acolher as suas informações com certa prudên-
cia, pois a maioria dentre eles jamais esteve na África negra e recolheram estas 
informações junto a negociantes, os quais não estavam livres de preconceitos, e 
peregrinos africanos negros, dentre os quais muitos haviam há muito deixado a 
sua pátria e, por conseguinte, podiam não estar devidamente a par daquilo que se 
passava em sua terra natal. Quando descrevem povos estrangeiros, os geógrafos 
árabes frequentemente empregam clichês literários e os nomes que atribuem são, 
muito amiúde, termos genéricos12. Assim sendo, encontramos, invariavelmente, 
indivíduos zandj na África do Leste, Habash na Etiópia e s�d�n na África do 
Oeste, sem contudo que seja devidamente estabelecida a especificidade destes 
povos. Juntamente com os termos genéricos, alguns autores igualmente citam 
etnônimos transmitidos por viajantes, porém a sua identificação frequentemente 
coloca problemas. Ademais, a localização destas entidades étnicas no espaço 

12	 Em respeito ao valor das fontes árabes deste período, consultar UNESCO, História Geral da `frica, vol. 
I, capítulo 5.
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permanece, de autor a outro, muito incerta. Seria necessário aguardar a GØogra-
phie de Ibn Sa’īd, no século VII/XIII, para encontrar informações de grande 
precisão sobre a região do Lago Chade13. Elas não teriam equivalente senão na 
época moderna.

Antes de Ibn Sa’īd, a maioria dos geógrafos árabes cita, a propósito do 
Sudão central (expressão utilizada aqui como sinônimo de “região do Chade”), 
o povo zaghāwa. Até o século IV/X, os autores árabes bem informados permi-
tem deduzir que os zaghāwa dominavam no Kānem; no entanto, al‑Idrīsī, no 
século VI/XII, fornece indicações que fazem surgir o seu caráter puramente 
nômade14. Negligenciando as lições das fontes anteriores, os autores modernos 
frequentemente minimizaram o papel dos zaghāwa, estimando terem eles sido 
um grupo marginal15 ou, em contrário, supondo tratar‑se de um grupo muito 
vasto, idêntico aos atuais tubu16. Veremos mais adiante que, na realidade, os 
zaghāwa estiveram submetidos a profundas transformações, em decorrência de 
uma mudança dinástica no Kānem, sobrevinda em meados da segunda metade 
do século V/XI. O equilíbrio étnico e a relação entre sedentários e nômades não 
foram os mesmos, antes e após o advento da nova dinastia no Kānem.

A principal fonte interna, o D�wan sal�t�n Barn�, contém uma nomenclatura 
étnica que não podemos mesclar com aquela das fontes externas. Os cronistas da 
corte real dedicaram‑se, efetivamente, a indicar, até o final do século VII/XIII, 
os nomes dos grupos dos quais provinham as sucessivas rainhas‑mães. Assim 
sendo, sabemos que nos séculos IV/X e V/XI, os reis do Kānem esposavam 
mulheres pertencentes aos tomaghra, aos kay e aos tubu17. Atualmente, o nome 
tomaghra aplica‑se a um clã existente em meio aos teda, aos kānembu e aos 
kanuri. O nome kay designa um clã kanuri e tubu é o nome genérico que os 
kānembu conferem aos teda‑daza. Segundo a mais verossímil hipótese, as tra-
dições consignadas no D�w�n evocam as sucessivas alianças matrimoniais entre 
os reis do Kānem e os diferentes grupos nômades, dos quais os reis apreciavam 
a força guerreira para assegurarem o seu poder.

Mais a Leste, entre os zaghāwa e os nūba, al‑Idrīsī situa os tādjū cuja exis-
tência, aparentemente muito remota, deve ter escapado aos anteriores autores18. 

13	 D. Lange, 1980.
14	 Al‑Idrīsī, 1866, pp. 33‑34; tradução, pp. 39‑41.
15	 Consultar, por exemplo, Y. Urvoy, 1949, p. 16; A. Smith, 1971, pp. 168‑169.
16	 M. J. Tubiana, 1964, p. 18.
17	 D. Lange, 1977, pp. 27‑32; tradução, pp. 67‑69.
18	 Al‑Idrīsī, 1866, pp. 13, 40; tradução, pp. 15, 47.
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Segundo as tradições orais recolhidas pelo viajante alemão Gustav Nachtigal, os 
dādjo – sem dúvida idênticos aos tādjū – estavam à origem da primeira formação 
estatal do Dārfūr19. Nesta região, a influência nômade era menos perceptível que 
nos arredores do Lago Chade. A atual distribuição das pequenas comunidades 
de indivíduos dādjo, entre o planalto do Wadaī e os montes Nuba, assim como 
as suas tradições de origem e o seu modo de vida sedentário, indicam antes uma 
origem nilótica. Entretanto, no século VII/XIII, eles aparentam ter sofrido a 
pressão dos zaghāwa, os quais, após terem sido colocados à margem do poder no 
Kānem, aparentemente tentaram reconstituir um conjunto político no extremo 
sul da grande via trans‑saariana a interligar a região de Dārfūr ao Egito20. Na 
realidade, os dādjo não cederam o poder aos zaghāwa mas aos tundjur, não 
resistindo à assimilação senão recuando para zonas de refúgio. Os zaghāwa, em 
contrapartida, puderam conservar a sua coesão étnica, embora a sua zona de 
percursos tenha sido consideravelmente reduzida pela expansão dos teda‑daza 
(tubu). Ainda hoje, os árabes chado‑sudaneses reconhecem a identidade dos 
zaghāwa (os quais, eles próprios, chamam‑se beri) e dos gorhan (daza), embora 
eles não subsistam senão na forma de pequenas comunidades residuais cuja 
unidade não se identifica senão pelos olhos estrangeiros.

Baseando‑se em uma fonte da primeira metade do século VII/XIII, Ibn Sa’īd 
oferece indicações muito preciosas sobre a região do Lago Chade. Efetivamente, 
sobrevém da sua GØographie que, à época de Dūnama Dībalāmi (aproximada-
mente 607/1210‑646/1248), os kānembu todavia não haviam expulsado os 
ancestrais dos buduma das ilhas do Lago Chade, além de podermos supor que 
o habitat dos kotoko estendia‑se além das terras argilosas (f irki) da planície 
aluvial do Baixo Chari. Situando diversos grupos étnicos com grande precisão, 
Ibn Sa’īd permite supor que o vale do Komadugu Yobe ainda estaria ocupado 
por comunidades bede (posteriormente assimiladas pelos kanuri ou expulsas 
para os territórios dos ngizim) e que, do outro lago do Lago Chade, os kurī (hoje 
assimilados aos buduma) todavia habitavam em terra firme, ao Norte da entrada 
do Bahr al‑Ghazāl. Ao Sul do lago surgem os kotoko, sob uma denominação que 
aparenta pertencer à nomenclatura kānembu21. Em todas estas regiões, o peso 
dos kānembu era portanto já sensível no século VII/XIII e podemos facilmente 

19	 G. Nachtigal, 1879‑1881, vol. III, p. 358, tradução inglesa de A. G. B. e H. J. Fisher. Referir‑se 
a G. Nachtigal, 1971‑1980, vol. IV, pp. 273‑274. Igualmente consultar UNESCO, História Geral 
da `frica, vol. IV, capítulo 16.

20	 Esta via é conhecida pela expressão árabe darb al‑arb’īn “rota dos quarenta dias”. Ela é descrita por R. 
S. O’Fahey (1980, pp. 139‑144) que assinala a sua importância para os períodos mais recentes.

21	 D. Lange, 1980.
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admitir que, em um período mais remoto, o território dos falantes das línguas 
da região do Chade estendia‑se sobre grande parte do Kānem e do Bornu. Seria, 
contudo, demasiado ousado considerar que todos os antigos cultivadores da 
região fossem unicamente locutores de línguas chadianas, assim como consistiria 
em erro fazer da criação de animais a exclusiva ocupação de todos os locutores 
de línguas saarianas, inclusive os proto‑kanurífonos.

Ao Sul do Lago Chade, na região das planícies argilosas do Baixo Chari, os 
kanuri entraram em contato com uma civilização antiga, diferenciada por uma 
notável arte figurativa22. Sabemos, graças às escavações arqueológicas conduzidas 
por G. Connah, no sítio de Daïma, que os habitantes das planícies f irki prati-
cavam uma economia mista durante um primeiro período, situada antes da era 
cristã, associando a agricultura à criação e à pesca. Começando no início da era 
cristã, o segundo período estaria, segundo o autor, caracterizado pela introdução 
das técnicas do ferro. Esta importante inovação tinha uma incidência direta 
sobre a produtividade e no âmbito dos processos de sedentarização: a intensifi-
cação das atividades agrícolas e, notadamente, a prática dos cultivos da época da 
estiagem, relegariam as outras atividades – a criação de grandes animais e a pesca 
– ao segundo plano. O surgimento, durante o segundo período, de uma arquite-
tura em adobe mostra que os habitantes de Daïma haviam adotado um modo de 
vida sedentário incompatível com as necessidades da transumância. Durante o 
terceiro período, estendido de aproximadamente 700 a aproximadamente 1050, 
os habitantes das planícies f irki começaram a viver em meio a maior abun-
dância: diferentes objetos do comércio de longa distância apresentam‑se, pela 
primeira vez, e encontra‑se vestígios de um artesanato em tecido (muito tempo 
antes do islã). A produção de objetos antropomorfos e zoomorfos aparenta, 
durante este período, ter ganho novo impulso e, de modo inédito, ceramistas de 
Daïma fabricaram jarros de muito grande dimensões, os quais atualmente são 
considerados pelos habitantes da região como signo distintivo dos “sao”. Outra 
grande inovação diz respeito às fortificações. Em Daïma, Connah pôde tornar 
público os restos de um fosso, em torno do outeiro de habitação e em outras 
elevações de habitações, possivelmente, tenha havido procedimento de proteção, 
através da edificação de um muro de defesa23. Indubitavelmente, não é ousado 
em demasia entrever, com o surgimento de obras defensivas, indícios primeiros 

22	 J. P. Lebeuf e A. M. Detourbet, 1950; J. P. Lebeuf e A. Lebeuf, 1977. Os trabalhos arque-
ológicos de J. P. Lebeuf primam, infelizmente, pela ausência de qualquer preocupação cronológica.

23	 O enunciado das sequências cronológicas da “cultura de Daïma” segue de perto os raciocínios de G. 
Connah (1981, pp. 99‑196).



516 África do século VII ao XI

de uma ameaça externa que, posteriormente, pesaria fortemente sobre o destino 
dos cultivadores da planície do Chari. Esta ameaça pode, sem grande esforço, 
ser identificada à expansão dos kānembu.

Após ter sofrido durante longos séculos o impacto político e cultural do 
Kānem‑Bornu, os atuais habitantes das planícies f irki, os kotoko, utilizam o 
termo sao ou soo para designarem os seus ancestrais. Haja vista que encontramos 
o mesmo termo em todas as regiões onde os povos do Kānem ocuparam o posto 
de populações anteriores, pode‑se estimar que este termo pertencesse primei-
ramente à nomenclatura kānembu, designando invariavelmente as populações 
autóctones incapazes de resistirem à assimilação24. No sentido preciso, a expres-
são “civilização sao” deveria portanto aplicar‑se tanto à cultura relativamente 
bem conhecida dos kotoko – o que corresponde ao seu consagrado emprego 
atual25 – quanto às antigas culturas da Komadugu Yobe e da porção meridional 
do Bahr al‑Ghazāl. Como nada aparenta aproximar estas três entidades no plano 
arquitetônico, somente o parentesco linguístico pode conferir um semblante de 
unidade a estes conjuntos díspares.

Todavia, para os períodos mais remotos, a linguística comparada fornece 
alguns índices de interesse não negligenciável. Admite‑se atualmente que as lín-
guas chadianas constituam um ramo da grande família afro‑asiática (chamito
‑semítica). A coerência do conjunto chadiano deve explicar‑se, sem dúvida, 
por uma longa evolução das protolínguas em um meio geográfico favorável aos 
contatos linguísticos e intercâmbios. Pode‑se estimar que as condições eram 
óptimas, em várias regiões meridionais do Saara Central, quando suficiente-
mente regadas durante os períodos úmidos. No início do terceiro milênio antes 
da era cristã, as condições de vida começaram a rapidamente se deteriorar e, 
possivelmente, os protochadófonos estiveram deste esta época forçados a recu-
arem para regiões mais meridionais. Porém, tampouco está descartado que o 
abandono do Ténéré e das regiões vizinhas por estas populações date de um 
período mais recente. Entrando em contato com grupos negro‑africanos, elas 
progressivamente perderiam as suas características sudano‑mediterraneanas. 
Hoje, encontramos os diferentes grupos falantes das línguas chadianas implan-
tados em zonas de refúgio entre o Níger e o planalto do Wadaī. Entre estes 
grupos, somente os haussas desenvolveram um novo dinamismo conduzindo 

24	 Na região de Daïma, os kotoko adotaram o kanuri somente após algumas gerações.
25	 Notaremos que Connah, nitidamente distingue as culturas das planícies firki daquelas do vale do Koma-

dugu Yobe, não mais empregando o termo “sao” para designar uma cultura arqueológica precisa.



517A região do Chade na qualidade de entroncamento

Figura 15.1  Objetos em bronze provenientes das escavações de Houlouf (norte de Camarões). [Fonte: 
A. Holl.]

Figura 15.2  Jarro de pré‑apresentação humana proveniente de Houlouf (norte de Camarões). [Fonte: A. 
Holl.]
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à re‑expansão da sua língua. Porém, a história da “decolagem econômica” das 
cidades‑Estado haussa pertence a um período ulterior26.

A segunda grande família linguística da região do Chade é o nilo‑saariano. 
Contrariamente ao afro‑asiático, as línguas desta família não ultrapassam o 
domínio negro‑africano. A língua mais ocidental deste grupo é o songhai, falado 
em toda a extensão ribeirinha do rio Níger, de Jenné a Gaya. Entretanto, existem 
igualmente, mais ao Norte, pequenos grupos de cultivadores de oásis (sudaneses) 
e alguns nômades cameleiros (de origem berbere), as quais utilizam diferentes 
formas dialetais do songhai27. O segundo subgrupo do Nilo‑saariano é formado 
pelo saariano (zghāwa, teda‑daza e kānembu‑kanuri)28. Atualmente, o songhai 
não mais está em contato com língua alguma saariana, porém as numerosas 
formas lexicais comuns aos dois conjuntos linguísticos autorizam supor que 
pastores sudaneses (e, possível e igualmente agricultores), falantes das línguas 

26	 Consultar UNESCO, História Geral da `frica, vol. IV, capítulo 11.
27	 R. Nicolaï, 1979.
28	 A classificação linguística aqui seguida é aquela de J. H. Greenberg, 1963b. P. F. Lacroix (1969) con-

testou a inclusão do songhai à família nilo‑saariana, porém, R. Nicolaï mostrou (obra no prelo) que o parentesco 
entre o songhai e o saariano é ainda mais estreita, comparativamente ao imaginado por J. Greenberg.

Figura 15.3  O outeiro de Deguesse, no extremo norte de Camarões. [Fonte: A. Holl.]



519A região do Chade na qualidade de entroncamento

nilo‑saarianas, tenham ocupado grande parte da região entre a curva do Níger 
e as montanhas do Ennedi. A continuidade geográfica deste povoamento deve 
ter sido rompida pelo efeito conjunto da desertificação do Saara e do avanço dos 
líbio‑berberes, nos últimos séculos antes da era cristã29. No Oeste, as populações 
falantes do proto‑songhai estariam na origem da fundação de Kāw‑Kāw (Gao), 
ao passo que na região do Lago Chade, os grupos falantes do proto‑saariano 
imporiam o seu domínio no Kānem. A diferenciação linguística, relativamente 
fraca, no interior do grupo saariano, pode explicar‑se, sem demasiada dificul-
dade, graças à posterior história do Kānem, assim como, especialmente, pela 
evolução das relações entre o poder central e os diferentes grupos de “nômades 
negros” do Saara30.

O reino dos zagh�wa

A primeira menção ao nome Kānem nas fontes escritas deve‑se a al‑Ya’kūbī, 
que escreve em 258/872. Este autor ensina‑nos que em sua época o Kānem 
estava sob domínio de um povo de nome zaghāwa31. O mesmo povo igualmente 
é mencionado por Ibn Kutayba (morto em 276/889), que se funda com base em 
uma informação do início do século III/VIII32. Ao final do século IV/X, outro 
autor árebe, al‑Muhallabī, fornece‑nos numerosas informações acerca do rei dos 
zaghāwa, das ele enfatiza, entre outras, que o seu reino correspondia àquele do 
Kānem33. O domínio dos zaghāwa no Kānem não chegaria ao seu final senão 
aproximadamente em 468/1075, quando uma nova dinastia, aquela dos sefūwa, 
toma o poder no quadro do mesmo Estado, expulsando os zaghāwa para o Leste, 
rumo a uma região onde nós os encontramos ainda nos tempos atuais34.

No entanto, qual era o papel exato dos zaghāwa no tocante à fundação do 
Kānem? Al‑Ya’kūbī pretende que os diferentes povos da África do Oeste por 

29	 Segundo P. J. Munson (1980, p. 462), a região do Dhār Tishīt (Mauritânia) foi invadida por guerreiros 
líbio‑berberes no século VII antes da era cristã. A chegada dos líbio‑berberes no Aïr está atestada desde 
+730 ± 40 (sítio de Iwalen, ao Sul do monte Grebun) ( J. P. Roset, comunicação pessoal).

30	 A expressão é de J. Chapelle, 1957. No tocante à evolução das relações entre o Kānem e os grupos 
nômades, encontrar‑se‑á indicações mais precisas em UNESCO, História Geral da `frica, vol. IV, capí-
tulo 10. Em suplemento, poder‑se‑ão consultar os artigos seguintes, contendo algumas interpretações 
mais recentes: D. Lange, 1978, 1982a.

31	 Al‑Ya’kūbī, 1883, vol. I, pp. 219‑220; J. M. Cuoq, 1975, p. 52.
32	 Ibn hutayba, 1850, p. 14; J. M. Cuoq, 1975, p. 41.
33	 Al‑Muhallabī, em Ya’kūbī, 1866‑1873, vol. 2, p. 932; J. M. Cuoq, 1975, p. 79.
34	 D. Lange, 1977, pp. 124‑129. Acerca dos zaghāwa atuais, conferir M. J. Tubiana, 1964.
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ele conhecidos “tomaram posse dos seus reinos” após uma longa imigração do 
Leste rumo ao Oeste: “O primeiro dentre os seus reinos é aquele dos zaghāwa. 
Eles estabeleceram‑se em uma localidade chamada Kānem. As suas habitações 
são cabanas de junco e não possuem cidades. O seu rei chama‑se Kārura. Entre 
os zaghāwa, há uma espécie de chamada hawdīn. Eles têm um rei zaghāwa35”.

Segundo o conteúdo explícito do texto, os zaghāwa teriam portanto sido 
os primeiros habitantes do Kānem, o que, a priori, aparenta ser totalmente 
inverossímil. A menção de uma espécie particular de zaghāwa, os hawdīn36, 
aparentemente indicaria, ao contrário, que os zaghāwa absolutamente seriam 
um povo homogêneo.

Em contrapartida e provavelmente, uma aristocracia dominante – da qual 
haviam saído, a um só tempo, o rei do Kānem e aquele dos hawdīn – dera o seu 
nome ao conjunto das populações nos dois países.

Al‑Muhallabī, um século mais tarde, confere precisão importante, segundo 
a qual os zaghāwa (lato sensu) eram compostos por numerosos povos. Sem 
falar da aristocracia dominante (os “verdadeiros” zaghāwa), ele insiste muito na 
potência, inconteste, do seu rei: “[Os zaghāwa] veneram o seu rei e adoram‑no 
em lugar de Deus o Todo‑Poderoso. Eles imaginam que ele não se nutre. Os 
seus servidores a ele trazem‑na secretamente, a comida, às suas casas; não se 
sabe donde ela provém. Quando acontece a um destes sujeitos de encontrar o 
camelo que carrega as provisões, matam‑no no lugar [...]. Sendo absoluto o seu 
domínio sobre estes sujeitos, ele reduz à escravatura quem deseje [...]. A religião 
[dos zaghāwa] consiste na adoração dos seus reis: eles acreditam deles provir o 
nascer e o morrer, cabendo‑lhes o domínio sobre a doença e a saúde”37.

O grande poderio do rei dos zaghāwa, já perceptível no trecho muito mais 
sucinto de al‑Ya’kūbī e no ritual muito elaborado descrito por al‑Muhallabī, 
devem equivaler à resultante de considerável número de fatores, tal qual assinala-
mos acima. Por outra parte, tampouco é plausível que a fundação do Kānem seja 
o resultado de uma massiva invasão de migrações diversas, como imaginaram 
alguns autores. A mais verossímil hipótese consistiria em supor que um pequeno 
grupo, em razão de um violento conflito, tenha desencadeado a edificação de um 
Estado, em uma região onde as técnicas do ferro eram conhecidas desde o século 
IV da era cristã (cultura haddadiana) e onde a posse de cavalos não tão somente 

35	 Al‑Ya’kūbī, 1883, pp. 219‑220: J. M. Cuoq, 1975, p. 52.
36	 Não está excluída a hipótese segundo a qual este nome designe o povo haussa, à imagem daquilo em que 

igualmente acreditam outros autores modernos.
37	 Al‑Muhallabī, em Ya’kūbī, 1866‑1873, vol. 2, p. 932; J. M. Cuoq, 1975, p. 79.
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era sinal de elevadíssimo prestígio, mas, igualmente, igualmente a garantia de 
uma combatividade superior. Sem dúvida dispondo de armas de ferro e tirando 
proveito dos intercâmbios, ainda rudimentares, com o mundo exterior, este 
grupo – os zaghāwa, indiscutivelmente – impôs‑se progressivamente perante as 
populações de pastores e agricultores, habitantes da região situada a sudeste do 
Kawār, entre o Lago Chade e o Bahr al‑Ghazāl38, região posteriormente cha-
mada Kānem. Provavelmente, a aristocracia dominante dos zaghāwa, quanto a 
ela, não se reconstituiria senão posteriormente, embora segundo esta hipótese, 
os zaghāwa possam não ter em seu conjunto tido uma identidade étnica distinta 
dos principais grupos de agricultores e pastores, sobre os quais se estendia o seu 
domínio inicial. Aparentemente, não seria senão em uma fase ulterior, muito 
posterior, à época de al‑Muhallabī, que diversos grupos étnicos teriam sido 
integrados no quadro de uma mesma estrutura estatal.

Al‑Idrīsī, em meados do século VI/XII, distinguiria o reino dos zaghāwa e 
aquele do Kānem; foi justamente o seu testemunho que induziu muitos histo-
riadores ao erro, no que tange ao papel dos zaghāwa na região do Lago Chade. 
Na realidade, sobressai claramente, do conjunto de indicações reportadas por 
al‑Idrīsī sobre o Sudão Central, que ele justapõe informações referentes a dois 
períodos distintos da história do Kānem: a época da dominação dos zaghāwa e 
a época dos sēfuwa. Ao invés de colocar estas informações em perspectiva his-
tórica, o autor as projeta no plano geográfico39. Ibn Sa’īd, no século VII/XIII, 
situa os zaghāwa a Leste do Kānem, nas circunvizinhanças dos dādjo – onde 
eles vivem até os dias atuais –, precisando que a maioria dos seus estava, nesta 
época, sob domínio do rei do Kānem40. A partir do conjunto destes elementos, 
evidencia‑se definitivamente mais fácil explicar a origem dos zaghāwa através do 
nascimento e do crescimento do Estado do Kānem, preferivelmente a postular a 
anterioridade de um grupo étnico dos zaghāwa, homogêneo e distinto de todos 
os outros grupos da região, o qual, por uma conquista passiva das populações 
autóctones, teria provocado a fundação do maior e mais antigo Estado edificado 
entre o Nilo e o Níger.

Podemos ainda dar um passo adiante: caso seja verdade que a história do 
Kānem e aquela dos zaghāwa componham, até o século V/XI, uma indissociável 
unidade, pode‑se inferir que a primeira menção aos zaghāwa, devida a Wahb b. 

38	 Trata‑se aqui da vertente do Lago Chade, a não confundir com o afluente do Nilo Branco, de mesmo 
nome.

39	 Al‑Idrīsī, 1866, pp. 12‑15 e 33‑34; J. M. Cuoq, 1975, pp. 141‑151.
40	 Ibn Sa’īd, 1970, p. 96; J. M. Cuoq, 1975, p. 211.
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Munabbih, já indique a existência de um Estado do Kānem. Wahb b. Munabbih 
era um dos célebres tradicionalistas do Iêmen à época umayyade (morto apro-
ximadamente em 112/730). O seu testemunho foi reportado por Ibn Kutayba 
(213/828‑276/889). Excetuando‑se os zaghāwa, o texto ainda faz menção aos 
nūba, aos zandj, fezzān , habash, coptas e berberes41. Notar‑se‑á sobretudo que, 
segundo este antigo testemunho, os zaghāwa distinguem‑se, a um só tempo, dos 
fezzān (sucessores dos garamantes) e dos berberes. Os zaghāwa são novamente 
mencionados no início do século III/IX, pelo grande geógrafo al‑Khuwārizmī 
(morto aproximadamente em 231/846), que os localiza no mapa, simultanea-
mente, ao Sul do Fezzān e ao Sul do reino núbio de ‘Alwa42. Meio século mais 
tarde, al‑Ya’kūbī situa, como vimos, o reino dos zaghāwa no Kānem. Caso, após 
este último, al‑Muhallabī não tivesse descrito o reino dos zaghāwa com riqueza 
de detalhes, sem falar do Kānem, poder‑se‑ia estar tentado a entrever, a partir 
da ocorrência do nome Kānem, sob a pluma de al‑Ya’kūbī, o indício da ultra-
passagem, pelos habitantes desta região, de uma importante etapa no processo 
geral de sedentariedade. Na realidade, tudo leva a crer que a noção referente 
a zaghāwa, tanto quanto aquela tocante a Kānem, compreendem uma mesma 
realidade: a primeira menção dos zaghāwa, remontando ao início do século II/
VIII, aparenta perfeitamente indicar que o grande Estado, na desembocadura 
sul do eixo central saariano, já existia nesta época. Caso seja verdade, por outro 
lado, que no século VII/XIII os tradicionalistas autóctones do Kānem tivessem 
conhecimentos muito extensos acerca das genealogias reais e encontrarmos 
vestígios destes conhecimentos no D�wn�n e nas indicações transmitidas por 
al‑Makrīzī, no início do século IX/XV, podemos inclusive situar o início do 
Estado do Kānem em uma época ligeiramente anterior à hégira43. A expedi-
ção de ‘Ukba ibn Nāfi’, nos primórdios da conquista árabe, rumo ao Kawār, é 
reveladora da importância das trocas norte‑sul nesta região. O regulador destes 
intercâmbios era, sem dúvida, um Estado sudanês fora do alcance dos árabes.

Fundamentados, essencialmente nas tradições orais, alguns autores árabes 
consideraram os sao como os habitantes autóctones do Kānem, os quais teriam 
desde muito sofrido as pressões dos povos em estado nômade das zonas mais 
setentrionais44. Sedentários e vivendo em comunidades baseadas em vilarejos 

41	 Ibn Kutayba, 1850, pp. 12‑13; J. M. Cuoq, 1975, p. 41.
42	 Al‑Khuwārizmī, 1926, p. 6; J. M. Cuoq, 1975, p. 44.
43	 D. Lange, 1977, pp. 141‑143.
44	 Y. Urvoy, 1949, pp. 17‑30; J. S. Trimingham, 1962, pp. 105‑106, 110‑111; J. D. Fage, 1969; 

R. Cohen, 1962.
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– eventualmente em pequenas cidades fortificadas –, eles teriam estado orga-
nizados, desde remotos tempos, em chefaturas. Após serem conquistados pelos 
nômades zaghāwa, estes últimos ter‑lhes‑iam tomado por empréstimo as formas 
de organização política capazes de permitir a constituição de um Estado em 
larga escala.

Com efeito, nenhum dos pressupostos desta história da fundação do Kānem 
pode apoiar‑se em bases sólidas: nem a clivagem fundamental entre nômades 
e sedentários, tampouco a distinção entre autóctones e estrangeiros, e sequer 
o postulado da remota existência de uma população (ou civilização) sao são 
admissíveis. Nas fontes escritas, os sao surgem pela primeira vez em meados 
do século VIII/XIV (d�w�n)45 e são mencionados por diferentes autores do 
século X/XVI: nesta época, o termo sao aplica‑se a um conjunto de populações 
estabelecidas a Leste e sudeste do Lago Chade, falantes das línguas chadianas. 
Não seria senão no decorrer da sua longa resistência à expansão do Kānem
‑Bornu que estas populações desenvolveriam formas de organização política e 
social, as quais lhes confeririam o seu caráter distintivo. Atribuir aos autóctones 
do antigo Kānem as características desenvolvidas em uma época relativamente 
recente, por autóctones do Bornu (situado a Oeste do Lago Chade), subjaz de 
um grave anacronismo.

Por outra parte, nada autoriza concluir em favor de uma clivagem fundamen-
tal, especialmente de ordem étnica, entre nômades e sedentários ou autóctones e 
estrangeiros, à época do antigo Kānem. Por exemplo, seria totalmente arbitrário 
supor que os habitantes autóctones do Kānem falassem, à imagem dos sao, 
uma língua chadiana. Caso, em contrário, admitíssemos certa homogeneidade 
cultural entre os grupos sedentários e nômades – tal como ela existe, ainda 
atualmente, entre os sedentários kānembu e os nômades tubu e daza (falantes 
das línguas saarianas, estreitamente aparentadas) –, melhor compreenderíamos 
como uma aristocracia, à imagem daquela dos zaghāwa (atual e igualmente, 
povo falante de uma língua saariana), tenha logrado impor‑se sobre o restante 
da população sem contudo, por conseguinte, que a clivagem entre dois grupos 
de populações suscitasse, particularmente, a atenção dos estrangeiros. O teste-
munho de al‑Muhallabī – único contendo informações sobre a vida social – leva 
a pensar em uma tranquila coabitação entre agricultores e pastores; o poder de 
coação aparenta estar confinado ao rei: “[O reino dos zaghāwa] é realçado de 

45	 No tocante às alianças matrimoniais dos reis do Kānem, o Dīwān indica, para o século VI/XII, os nomes 
de algumas “tribos” sedentárias do Kānem, estes nomes aparentemente são encontrados na população do 
atual Kānem (consultar UNESCO, História Geral da África, vol. IV, capítulo 10).
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ponta a ponta. As suas casas são todas cabanas de junco tanto quanto os palácios 
do seu rei [...]. Haja vista o seu absoluto domínio sobre os seus sujeitos, este 
último reduz à escravatura quem desejar. A sua riqueza reside no plantel: ovinos, 
bovinos, camelos e cavalos. As principais culturas do seu país são o milheto, 
o feijão e também o trigo. A maioria dos seus sujeitos circulam nus, somente 
vestidos com tangas em couro. Eles vivem da agricultura e da criação46”.

O reino dos zaghāwa, todavia, não é apresentado neste texto como um con-
junto totalmente homogêneo. Ao contrário, o autor imediatamente afirma ser 
ele composto de “numerosas nações” (umam), o que claramente indica a coexis-
tência de diferentes etnias, no quadro de uma mesma organização estatal. Ao 
final do século IV/X, o reino dos zaghāwa, nitidamente, tomara considerável 
extensão, não mais se limitando à região habitada por grupos aparentados de 
língua saariana: o Kānem, em sentido próprio, situado entre o Lago Chade e o 
Bahr al‑Ghazāl, ainda constituía o centro do reino; entretanto, na sua periferia, 
outros povos a eles foram submetidos. Segundo al‑Muhallabī, a sua extensão 
equivalia a quinze dias de caminhada, tanto quanto a sua largura. A propósito 
de Kāw‑Kāw, o mesmo autor afirma que o reino dos zaghāwa era mais extenso, 
porém aquele de Kāw‑Kāw era mais próspero47. É incontestável que desde esta 
época, o maior Estado do Sudão Central muito contribuiu para a expansão das 
línguas saarianas e com a assimilação cultural dos povos limítrofes. Não seria 
senão mais tardiamente que as cidades‑Estado dos huassa nasceriam em sua 
fronteira ocidental e que o reino do Bagirmi consistir‑se‑ia no sudeste do Lago 
Chade, no país dos locutores do sara‑bongo‑bagirmianno, os quais por sua vez 
contribuiriam para a expansão de outras culturas sudanesas48.

No Kānem, configurou‑se nesta época outra evolução que tem a sua impor-
tância: o progresso da sedentarização e o nascimento de pequenas cidades. 
Al‑Ya’kūbī, ao final do século III/IX, escreve em todas as letras que os zaghāwa 
não tinham cidades49. Escrevendo mais de um século depois, al‑Muhallabī, em 

46	 Al‑Muhallabī, em Yākūt, 1866‑1873, vol. 2, p. 932; J. M. Cuoq, 1975, p. 79.
47	 Ibid., vol. 4, p. 329; J. M. Cuoq, 1975, pp. 77‑78.
48	 No que tange à formação das cidades‑Estado huassa, conferir A. Smith, 1970, e UNESCO, História 

Geral da `frica, vol. IV, capítulo 11. No tocante à origem do Bagirmi, faz‑se aparentemente necessário 
admitir uma data muito mais remota que aquela sugerida pelas tradições orais. O Dīwān traz, efetiva-
mente, a indicação segundo a qual ‘Abd Allāh b. Kaday (aproximadamente 713/1313‑737/1337) teria 
conduzido uma guerra contra o senhor do Bagirmi (para. 21). Por outro lado, há fortes indícios que o 
nome “Bakarmi”, indicado por Ibn Sa’īd (meados do século VII/XIII), igualmente designe o Bagirmi 
(Ibn Sa’īd, 1958, p. 49); J. M. Cuoq, 1975, p. 217.

49	 Al‑Ya’kūbī, 1883, vol. 1, pp. 219‑220; J. M. Cuoq, 1975, p. 52.
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contrapartida, cita os nomes de duas cidades, Mānān e Tarāzakī50. A cidade de 
Mānān é‑nos igualmente relatada pelo D�w�n, e Ibn Sa’īd, no século VII/XIII, 
precisa que ela era a capital dos “ancestrais pagãos” dos sēfuwa51. Veremos, entre-
tanto, que os reis do Kānem continuam, no século V/XI e na primeira metade do 
século VI/XII, a buscar as suas principais mulheres junto a dois grupos nômades, 
os tomaghra e os tubu. Não seria senão na primeira metade do século VII/XIII 
que, sob o reino de Dūnama Dībalāmi (aproximadamente 607/1210‑646/1248), 
os elementos sedentários tomariam definitivamente a dianteira. Esta evolução 
progride em paralelo com o progresso da islamização.

Os progressos da islamizaçªo

As fontes escritas fornecem muito pouca informação diretamente ligada ao 
crescimento do Islã no Kānem ou nas regiões vizinhas, restando‑nos estarmos 
reduzidos a empregar elementos informativos díspares para formular uma ideia 
mínima acerca do processo que, primeiramente, à conversão dos reis da antiga 
dinastia, em seguida, à queda dos zaghāwa e o advento dos sēfuwa. No tocante 
aos primórdios do Kānem, muito bem estabelecido está que o Islã não desem-
penhou papel algum na fundação deste grande Estado sudanês, e tampouco nas 
primeiras fases do seu desenvolvimento. No Kawār, extremo norte da região do 
Sudão Central, o Islã fez uma breve aparição com a expedição de ‘Ukba ibn 
Nāfi’, pouco após a metade do século I/VII, porém, sem aparentemente deixar 
marcas profundas. Somente a partir do século II/VIII, quando os berberes do 
Fezzān e aqueles do Kawār converteram‑se massivamente, o Islã penetrou nas 
regiões mais meridionais.

À imagem de muitas cabilas berberes, os habitantes do Fezzān primeira-
mente adotaram uma forma heterodoxa do islã, o ibadismo, associando‑se assim 
à causa dos kharidjitas. Situado na desembocadura norte do eixo das caravanas 
do Saara Central, o Fezzān controlava o essencial das trocas comerciais entre 
a região do Lago Chade – e a fortiori os oásis do Kawār – e o mundo muçul-
mano do Mediterrâneo. Portanto, era assaz provável que a primeira forma do 
islã, difundida ao Sul do Saara por comerciantes berberes, fosse precisamente o 

50	 Al‑Muhallabī, em Ya’kūbī, 1866‑1873, vol. 2, p. 932. No Kawār, al‑Muhallabī menciona as cidades de 
Bilma e al‑Kasaba (ibid.). Djādo, situada mais a norte e afastada da grande via trans‑saariana, talvez já 
fosse um lugar de parada na rota conduzindo a Wargla.

51	 Ibn Sa’īd, 1970, p. 95; J. M. Cuoq, 1975, p. 209.
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ibadismo. Encontramos um sinal que indiretamente testemunha da influência 
ibadita no Kānem em uma informação bibliográfica referente a Abū ‘Ubayda 
‘Abd al‑Hamīd al‑Djināwunī um governador do Djabal Nafūsa – região na qual 
o ibadismo ainda está presente nos dias atuais. Com efeito, o governador em 
questão, habitante desta região na primeira metade do século III/IX, segundo 
esta nota, conhecia a língua do Kānem, além do berbere e do árabe52. Indubi-
tavelmente, teria ele aprendido esta língua aquando de uma estada no Sudão 
Central.

No Fezzān, a situação muda no início do século IV/X, quando a nova dinastia 
dos Banū Khattāb chega ao poder; a partir desta época, os geógrafos árabes não 
mais fazem menção das crenças heterodoxas dos berberes fezzaneses e, muito 
provavelmente, a mudança política igualmente provocou uma reorientação reli-
giosa. Isso não implica forçosamente que, mais ao Sul, a passagem do ibadismo 
para o sunismo se tenha operado com a mesma rapidez, embora em prazos mais 
longos, a resistência kharidjita viesse a estender‑se igualmente neste território. 
Na realidade, nada de muito preciso pode ser dito sobre este tema e notaremos 
que al‑Ya’kūbī – que no entanto atesta a existência do ibadismo em Zawīla 
(capital do Fezzān)53 – contenta‑se, em respeito aos habitantes do Kawār, em 
observar que eram muçulmanos: “Além de Zawīla, a quinze dias de caminhada, 
encontramos a cidade (mad�na) chamada Kuwwār, a qual habita uma população 
muçulmana composta de diferentes cabilas. Em sua maioria são berberes. Eles 
traficam escravos [s�d�n]54”.

Deste texto, sobressai claramente que na segunda metade do século III/
IX, o Kawār era habitado por berberes; a sua atividade principal aparenta ter 
sido o comércio de escravos. As outras populações mencionadas eram, ao que 
tudo indica, sudanesas, talvez já indivíduos tubu, os quais atualmente lá vivem 
juntamente com populações kanuri. A maioria dos escravos, trazidos ao Fezzān 
pelos comerciantes berberes do Kawār, sem dúvida provinham do Kānem, onde 
o rei dos zaghāwa “transformava em escravo quem ele quisesse, entre os seus 
sujeitos”55. Al‑Ya’kūbī, ele próprio, precisa que “os reis dos sūdān vendem os 
sūdān (os seus sujeitos?) sem motivação e independentemente de qualquer 

52	 Al‑Shammākhī, Kitāb al‑siyar, citado segundo T. Lewicki, 1964, pp. 309‑310; igualmente consultar 
T. Lewicki, 1969, p. 97; J. M. Cuoq, 1975, p. 167.

53	 Al‑Ya’kūbī, 1892, p. 345; J. M. Cuoq, 1975, p. 49.
54	 J. M. Cuoq, 1975, p. 49.
55	 Al‑Muhallabī, em Ya’kūbī, 1866‑1873, vol. 2, p. 932
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guerra56”. Isso não é plausível caso aceitemos o fato, segundo o qual, para ali-
mentar as suas trocas com o mundo exterior, o rei do Kānem tinha considerável 
necessidade de escravos57. Ele provavelmente os capturava, em sua maioria, em 
meio aos povos vizinhos. Não havia da sua parte nenhum interesse na expansão 
do islã nestas populações, pois a jurisprudência muçulmana formalmente inter-
dita que um muçulmano livre seja tornado escravo.

Porém, desde esta época, os reis do Kānem aparentam ter mantido rela-
ções diplomáticas com os Estados muçulmanos da África do Norte. As fon-
tes disponíveis contêm as seguintes informações: Ibn Khattāb, governador de 
Zawīla, recebeu em 382/992 um presente de um dos países do Bil�d al-S�d�n 
cujo nome não está especificado58, porém, em razão da posição geográfica de 
Zawīla, podemos supor que se tratava de Kānem; o sultão zírida da Ifrīkiya, 
al‑Mansūr (373/984‑386/996) recebeu igualmente no mesmo ano um presente 
expedido por um país do Bil�d al-S�d�n cujo nome não está indicado59. Um 
dos seus sucessores, al‑Mu’izz (406/1016‑454/1062), recebeu em 422/1031 
um presente em forma de escravos, enviados por um malik al-s�d�n60. Não se 
pode ter certeza que era realmente o rei do Kānem que estava à origem destas 
missões diplomáticas61; entretanto, sabemos que este último ao menos estava 
em contato com a Ifrīkiya (Tunísia), pois, segundo al‑Muhallabī, ele portava 
vestimentas em seda de Sūs (Sousse)62. No tocante a um período ulterior, Ibn 
Khaldūn indica que os reis do Kānem estavam em relação com a dinastia haf-
sida (625/1228‑748/1347) desde a sua fundação e assinala, particularmente, 
que “o rei do Kānem e senhor do Bornu” enviou em 1257, ao sultão hafsida 
al‑Mustansir (647/1249‑675/1277), uma girafa que causou grande emoção em 
Túnis63. Não causa espécie que o rei, um dos grandes fornecedores de escravos, 
que em seu país possuía um tipo de monopólio no tangente à sua aquisição, se 

56	 Al‑Ya’kūbī, 1892, p. 345.
57	 O número de escravos exportados pelo Kānem em direção ao Norte deve ter sido considerável. Zawīla, 

situado na rota entre o Kānem e Trípoli, era, segundo várias fontes, o maior mercado de escravos do 
Saara (al‑Ya’kūbī, 1892, p. 345; al‑Istakhrī, 1870, p. 40; al‑Bakrī, 1911, p. 11; J. M. Cuoq, 1975, pp. 
49, 65, 81).

58	 Ibn ‘Idhārī al‑Marrākushī,1948‑1951, vol. 1, p. 247 ; J. M. Cuoq, 1975, pp. 219‑220.
59	 Ibn ‘Idhārī al‑Marrākushī,1948‑1951, vol. 1, p. 275.
60	 Ibid.
61	 Estamos informados com muito maior precisão acerca das relações diplomáticas entre o Bornu e Trípoli 

no século XI/XVII: os enviados do rei de Bornu remetiam aos governadores mensagens escritas e pre-
sentes (referir‑se a D. Girard, 1686).

62	 Al‑Muhallabī, em Yākūt, 1866‑1873, vol. 2, p. 932.
63	 Ibn Khaldūn, 1852‑1856, vol. 1, p. 262, 429; consultar J. M. Cuoq, 1975, p. 351.
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tenha assegurado da boa vontade dos seus principais clientes. Aos olhos dos reis 
muçulmanos, o seu estatuto religioso não tinha, indubitavelmente, senão pouca 
importância relativamente ao seu peso econômico.

As relações comerciais com os países da África do Norte e os frequentes 
contatos com os comerciantes muçulmanos não podiam perdurar por muito 
tempo sem que o Islã fizesse progressos consideráveis na circunvizinhança do 
rei e em algumas camadas da sua população. Sem dúvida, não se deve criar uma 
imagem da progressiva islamização do Kānem, como um processo contínuo de 
crescimento: teria sido surpreendente caso o rei e a aristocracia zaghāwa não 
tivessem tentado frear um movimento passível de abalar a ordem econômica 
sobre a qual estava fundado, ao menos parcialmente, o seu poder. A este respeito, 
notaremos com interesse que, segundo as informações do D�w�n, Arkū b. Būlū 
(aproximadamente 414/1023‑459/1067) – um dos últimos reis zaghāwa64 – teria 
instalado colônias de escravos em diferentes oásis do Kawār e inclusive em 
Zaylā’, no Sul do Fezzān – região hoje pertencente à Líbia. Estas informações 
são, evidentemente, de difícil comprovação65, porém compreender‑se‑ia perfei-
tamente caso Arkū b. Būlū, levado por um reflexo de defesa, tivesse estendido 
o seu domínio sobre as comunidades berberes do Kawār, para melhor controlar, 
simultaneamente, as suas atividades comerciais e o seu proselitismo religioso. 
Bem entendido, os autores do D�w�n não indicam os móbeis que conduziram 
à ocupação do Kawār pelo Kānem, mas, de modo totalmente inopinado, eles 
fazem menção à “mesquita” de Sakadam (Seggedine). Talvez seja possível, ao 
menos, aqui entrever um sinal a mostrar a importância da “questão religiosa”. 
Sabemos, por outro lado, que na mesma época, o rei de Gana estendia a sua 
autoridade sobre a importante cidade comercial de Awdāghust66. Esta coinci-
dência talvez não se deva ao acaso.

O sucessor de Arkū era o primeiro muçulmano do Kānem. O seu nome 
oferecido no D�w�n com três formas diferentes: Ladsū, Sū (ou Sawā) e Hū 
(ou Hawwā’) – a forma correta, mascarada por uma recente interpolação, sendo 
indubitavelmente Hū (ou Hawwā’). Os autores do D�w�n contentam‑se com 
uma instrução extremamente breve para indicarem o advento, capital para a 

64	 Foi demonstrado que os banū dūkū do Dīwān correspondem aos zaghāwa das fontes externas (conferir 
D. Lange, 1977, pp. 113‑129).

65	 Podem‑se facilmente reconhecer os traços de uma remota presença sudanesa em alguns vestígios arque-
ológicos do Fezzān: Ganderma, próxima de Traghen, e Mbīle, no Norte de Gatrūn, são fortificações que 
certamente foram edificadas mediante as ordens do rei do Kānem (D. Lange e S. Berthoud, 
1977, pp. 30‑32, 37‑38), porém as datas permanecem incertas.

66	 Al‑Bakrī, 1911, p. 180; contudo, consultar J. Devisse, 1970, p. 152 e seguintes.
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história da região do Chade, referente à ascensão ao poder no reino do Kānem, 
de um rei muçulmano: “Ele foi investido pelo califa” (D�w�n, parágrafo 10). 
Nem esta forma de investidura, tampouco a forma pouco ortodoxa relativa ao 
nome do primeiro rei muçulmano, permitem a hipótese de uma conversão. Após 
a morte de Arkū (em Zaylā’!), provável e contrariamente, tratou‑se do partido 
muçulmano que, no quadro da antiga dinastia, avançou o seu candidato melhor 
posicionado do ponto de vista das regras sucessórias em vigor. Desde logo, não 
se pode a priori excluir que Hū (ou Hawwā’) fosse na realidade – como sugerem 
alguns indícios – uma mulher, portadora do nome muçulmano muito caracterís-
tico Hawwā’67. Reinante apenas durante quatro anos, ele (ou ela) seria sucedido (a) 
por ‘Abd al‑Djalīl, cujo reinado igualmente duraria quatro anos. O rei seguinte, 
Hummay, seria o primeiro rei de uma nova dinastia, os sēfuwa68. Os brevíssimos 
reinados de Hū (Hawwā’) (aproximadamente 459/1067‑463/1071) e de ‘Abd 
al‑Djalīl (aproximadamente 463/1071‑467/1075) contrastam com os longos 
períodos dos reinos dos seus predecessores: Ayūma reina, segundo as indicações 
do D�w�n, durante vinte anos (aproximadamente 376/987‑397/1007), Bulu por 
dezesseis anos (aproximadamente397/1007‑414/1023) e Arkū ao longo de qua-
renta e quatro anos (aproximadamente414/1023‑459/1067)69. Pode‑se entrever 
na brevidade dos últimos reinos zaghāwa o sinal de uma profunda crise: ao 
termo de um longo período de incubação, as forças crescentes do Islã provoca-
vam, na fase decisiva, primeiramente a desestabilização do antigo regime, antes 
de conduzirem à uma mudança política extremamente radical70.

O advento dos s�fuwa

Por uma extraordinária coincidência, a mudança dinástica ocorrida no 
Kānem aproximadamente em 467/107571 não está claramente assinalada em 

67	 Caso, efetivamente, o primeiro rei muçulmano do Kānem tenha sido uma mulher, os esforços dos cro-
nistas para mascararem o seu verdadeiro nome aparentam ser totalmente compreensíveis (D. Lange, 
1977, pp. 29‑30, 67‑68).

68	 Influenciados por um trecho ambíguo do Dīwān (parágrafo 11), os autores anteriores confundiram a 
introdução do Islã com a mudança dinástica.

69	 Convém dar maior peso aos dados cronológicos do Dīwān, comparativamente à instrução referente à 
ocupação do Kawār.

70	 Não se pode absolutamente excluir a eventualidade segundo a qual os dois primeiros reis muçulmanos 
do Kānem teriam sido ibaditas.

71	 Chegamos a esta data pelo cômputo das durações dos reinos indicados no Dīwān (D. Lange, 1977, 
pp. 83‑94). 
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nenhuma das fontes disponíveis. Portanto, seria estritamente impossível extrair 
com nitidez a sucessão dos acontecimentos que se desdobraram na mudança 
dinástica ou deduzir as consequências econômicas e sociais de modo preciso. 
Em razão da raridade das informações concernentes a esta período, contudo 
extremamente importante, seremos obrigados a nos contentarmos com pouca 
coisa: desde logo, será necessário provar que efetivamente houve uma mudança 
dinástica nesta época, em seguida, deveremos responder à questão: “Quem eram 
os sēfuwa?”, antes de finalmente podermos tentar indicar qual era o significado 
global dos acontecimentos ocorridos.

Ao final do parágrafo consagrado a ‘Abd al‑Djalīl, o D�w�n oferece uma 
curiosa instrução cujo real significado escapa à maioria dos historiadores: “Eis 
o que escrevemos no tocante à história dos banū dūkū; após este feito, passamos 
à redação da história dos banū hummay, os quais professam o islã72”.

Após Heinrich Barth73, pensou‑se que esta observação visava unicamente a 
adoção do islã – não uma mudança dinástica – pois, mais adiante, os autores do 
D�w�n indicam que o rei seguinte, Hummay, era filho de ‘Abd al‑Djalīl e isso 
não poderia ter escapado aos cronistas. O trecho pré‑citado marca, por conse-
guinte, outra coisa, distinta da introdução do Islã.

Caberia a um autor do século VIII/XIV, Ibn Fadl Allāh al‑‘Umarī, restabe-
lecer claramente a sucessão dos acontecimentos. Baseando‑se indiretamente no 
testemunho do xeque ‘Uthmān al‑Kānemī, “um dos próximos do seu rei”, ele 
nota efetivamente: “O primeiro que estabeleceu o islã [no Kānem] foi al‑Hādī 
al‑‘Uthmānī, que pretendia fazer parte dos descendentes de ‘Uthmān b. ‘Affān. 
Após ele, [o Kānem] deparou‑se com os yazaniyyūn dos banū dhī yazan74”.

Os yazaniyyūn mencionados por al‑‘Umarī não são outros senão os sēfuwa, 
cujo nome deriva daquele de Sayf ben Dhī Yazan. O autor diz em todas as letras 
que a ascensão ao poder dos sēfuwa fora precedida pela introdução do Islã.

Muito mais tarde, no início do século XIII/XIX, Muhammad Bello daria 
maiores informações sobre o advento da dinastia dos sēfuwa, em dado momento 
da história do Kānem. Ele indica a existência de um grupo de berberes que, 
tendo deixado o Iêmen, chega ao Kānem: “Os berberes encontraram neste país 
gente diferente (�adjam), sob o domínio dos seus irmãos taw�r�k [chamados] 

72	 Dīwān, parágrafo 11.
73	 O viajante alemão Heinrich Barth visitou o Bornu – e uma parte do Kānem – em meados do século 

XIX, levando consigo da sua viagem as duas únicas cópias existentes do Dīwān. Além disso, devemos a 
Barth o primeiro estudo crítico da história do Kānem‑Bornu, a um só tempo baseado no conhecimento 
do terreno e naquele dos textos originais.

74	 Al‑‘Umarī, 1927, pp. 44‑45; J. M. Cuoq, 1975, p.259.
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amak�t�. Eles lhes tomaram o seu país. Durante a sua ocupação do país, o seu 
Estado prosperou a tal ponto que eles dominaram os mais distantes países desta 
região75”.

Primeiramente, notaremos que o autor distingue dois grupos étnicos de 
origem estrangeira, reinantes ambos e sucessivamente no Kānem76. Em si, esta 
observação conduz‑nos, no imediato, a acreditarmos que o autor faz alusão 
à mudança dinástica do século V/XI. A prova consiste em ter ele trazido o 
segundo grupo – e não o primeiro – do Iêmen, a pátria de Sayf ben Dhī Yazan, 
ancestral epônimo dos sēfuwa. Bello deveria saber que a dinastia ainda reinante 
à sua época no Bornu atribuía‑se uma origem iemenita e que não fora ela que 
fundara o Estado do Kānem, tal como sugeriam o D�w�n e as tradições popula-
res, mas, diferentemente, um grupo mais antigo, o qual, segundo ele, igualmente 
era originalmente estrangeiro.

No que tange à pretensa origem berbere dos sucessivos dirigentes do Kānem, 
convém relembrar que a obra de Bello foi redigida oitocentos anos, aproxima-
damente, após os acontecimentos descritos e que, entrementes, o papel dos 
berberes fortalecera‑se consideravelmente no Sudão Central, no plano político 
tanto quanto no âmbito religioso. A lenda sobre a origem sēfuwa é, ao que tudo 
indica, obra dos letrados muçulmanos, dentre os quais, daqueles que haviam 
chegado ao Kānem nos seus primórdios, muitos eram originários de regiões 
onde as tradições himyaritas ainda vivamente persistiam. Elaborando esta lenda, 
os letrados certamente estavam sob influência das tradições e dos contos locais, 
notadamente, aqueles que falavam de uma migração norte‑sul77.

A antiguidade da tradição que tende a mascarar a mudança dinástica, enfati-
zando a adoção do Islã, é atestada por Ibn Sa’īd no século VII/XIII. Baseando‑se 
em informações que remontam ao reino de Dūnama Dībalāmi (aproximada-
mente 607/1210‑646/1248), ele fornece o mais antigo testemunho da existência, 
no Kānem, de uma dinastia que pretendia descender de Sayf ben Dhī Yazan: 
“O sultão do Kānem [...] é Muhammad ben Djīl, descendente de Sayf ben Dhī 
Yazan. A capital dos seus ancestrais infiéis, antes da sua conversão ao islã, era 
Mānān; em seguida, entre eles, o seu quarto bisavô tornou‑se muçulmano sob 

75	 Muhammad Bello, 1951, p. 8.
76	 À época de Muhammad Bello, os sēfuwa haviam deixado o Kānem há três séculos e meio para 

estabelecerem‑se definitivamente no Bornu, no Oeste do Lago Chade. O próprio Bello, reinante no 
“califado de Sokoto”, no Oeste de Bornu, está informado, pois ele traz o grupo de berberes do Iêmen 
(os sēfuwa) para o Kānem e não para o Bornu.

77	 B. Barkindo, 1985.
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a influência de um consultor jurídico, após o que o islã expandiu‑se invariavel-
mente em todo o país do Kānem78”.

O quarto bisavô de Muhammad ben Djīl (= Dūnama/Ahmad b. Salmama/’Abd 
al‑Djalīl = Dūnama Dībalāmi) era precisamente Humay (aproximadamente 
467/1075‑478/1086) que, como mostramos, não era absolutamente o primeiro 
rei muçulmano do Kānem, além de, muito menos, um recém‑convertido. Não 
seria senão a mudança de capital – primeiramente Mānān e após Ndjīmī – que, 
neste trecho, evocaria diretamente a mudança dinástica.

Outro geógrafo árabe, al‑Bakrī (escrevendo em 460/1067‑1068), forneceu 
um terminus a quo, simultaneamente, em referência à introdução do islã no 
Kānem e no tocante à mudança dinástica: “Além do deserto de Zawīla, a qua-
renta dias desta cidade, está situado o país do Kānem, de muito difícil acesso. [Os 
habitantes do Kānem] são s�d�n idólatras. Pretende‑se existir nesta região um 
povoado descendente dos umayyades, os quais ali se teriam refugiado quando 
foram perseguidos pelos abásidas. Eles se vestem à moda dos árabes e possuem 
os seus costumes79”. 

Não se sabe com exatidão à qual época referem‑se estas informações, porém 
não podem elas ser mais recentes que 460/1067‑106880. Precisamente neste 
ano, segundo a cronologia deduzida das indicações do D�w�n, o primeiro rei 
muçulmano, ainda pertencente à antiga dinastia dos zaghāwa, acedeu ao poder 
no reino do Kānem. Al‑Bakrī, vivendo na longínqua Andaluzia, não podia ainda 
sabê‑lo, mesmo nas melhores condições81 e, a fortiori, ele não podia ter conheci-
mento da mudança dinástica, somente ocorrida aproximadamente em 468/1075. 
A sua menção dos habitantes “idólatras” do Kānem concorda perfeitamente com 
os dados do D�w�n. Quanto aos descendentes dos umayyades, os quais “se ves-
tiam à moda dos árabes” – não‑árabes, por conseguinte –, devemos considerá‑los 
como um grupo de berberes que adotara certos costumes dos árabes (em todo 

78	 Ibn Sa’īd, 1970, p. 95; J. M. Cuoq, 1975, p. 211.
79	 Al‑Bakrī, 1911, p. 11. Eventualmente, poder‑se‑ia extrair argumento da não‑menção do Kawār (situado 

ao Sul de Zawīla) neste texto, para validar a informação do Dīwān, segundo a qual Arkū (aproximada-
mente 1023‑1067) teria incorporado o Kawār ao Kānem (parágrafo 9). Entretanto, é necessário notar 
que o nome zaghāwa tampouco nele está mencionado. Nota do co‑editor: N. Levtzion e J. F. P. 
Hopkins [(org.), 1981, p. 64] traduzem erroneamente o final do excerto relativo à descendência dos 
umayyades, da seguinte forma: “eles continuam a conservar a vestimenta e os costumes dos árabes”. A 
tradução do autor está mais próxima da verdade.

80	 Al‑Bakrī baseia‑se em informações orais – dentre as quais, algumas referem‑se a um período que precede, 
em muito pouco, a data da redação – e, igualmente, em fontes escritas, cuja principal, no tangente ao 
Bilād al‑Sūdān, é uma obra de Yūsuf al‑Warrāk (292/904‑905–363/973‑974).

81	 Al‑Bakrī escreve em 460/1067‑1068. Segundo o cômputo das durações dos reinos indicadas no Dīwān, 
Hū(ou Hawwā) teria chegado ao poder no oitavo mês do ano 460 da hégira.
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caso, eles não eram negro‑africanos). Este grupo talvez se tenha feito assina-
lar em função da sua insubmissão vis-à-vis do poder, não estando excluída a 
hipótese de fazerem eles parte das forças que, posteriormente, primeiramente 
contribuiriam para o sucesso do partido pró‑muçulmano, no quadro da antiga 
dinastia, antes de provocar a queda da própria dinastia.

Dentre todos os autores árabes, al‑Idrīsī (escrevendo em 549/1154) informar
‑nos‑ia com a maior precisão acerca das mudanças ocorridas no Kānem – assim 
como nas regiões vizinhas – no curso da segunda metade do século V/XI. Escre-
vendo apenas três quartos de século após a queda dos zaghāwa, ele dispunha 
de numerosas informações, dentre as quais a maioria lhe fora transmitida oral-
mente, porém outras provinham de fontes escritas. Na realidade, al‑Idrīsī tudo 
mesclou, além de ter incluído dados totalmente forjados. Não nos seria, por-
tanto, possível empregar a sua descrição do Bil�d al-S�d�n senão com a maior 
prudência.

Contudo, sobressai da massa informativa oferecida por al‑Idrīsī que, à sua 
época, o Kānem e os zaghāwa consistiam em duas unidades distintas. Muito 
evidentemente, os zaghāwa não mais dominam o Kānem; tendo perdido os seus 
antigos privilégios, eles aparentemente vivem em condições assaz miseráveis. A 
maioria dentre eles aparenta ter sido nômade. Nenhuma exatidão é oferecida 
sobre os novos senhores do Kānem, no entanto, algumas observações do autor 
sugerem que os zaghāwa viviam sob o seu domínio. Equivalente imprecisão 
no referente à capital: Mānān e Ndjīmī são mencionadas; a cidade de Mānān 
aparenta ser mais importante; entretanto, não sobressai nitidamente do texto ser 
a capital do Kānem. Informação alguma é dada acerca da situação religiosa82.

Deduzir‑se‑ia, a partir de desenvolvimentos precedentes, que a mudança 
dinástica à qual alude Muhammad Bello e a chegada ao poder dos yazaniyyūn, 
indicada por al‑‘Umarī, devem ter ocorrido entre a época de al‑Bakrī (460/1067
‑1068) e aquela de al‑Idrīsī (549/1154). Ela coincide com a expulsão dos 
zaghāwa do Kānem. As fontes externas não permitem ir mais além; contudo, 
é a partir da análise do D�w�n que se pode situar este acontecimento, capital 
para a história do Sudão Central, no início do reino de Hummay (aproxima-
damente 467/1075‑478/1086). O seu predecessor, ‘Abd al‑Djalīl, efetivamente 
era o último rei da linhagem dos banū dūkū e Hummay seria o primeiro da 
linhagem dos banū hummay. A distinção entre estas duas categorias de reis 

82	 Al‑Idrīsī, 1866, pp. 12‑15, 33‑35. Encontrar‑se‑á uma análise mais detalhada neste trecho de D. 
Lange, 1977, pp. 124‑129.
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equivale, na realidade, a uma profunda ruptura na continuidade dinástica; ela 
não corresponde à introdução do Islã.

Quem seriam estes novos senhores do Kānem? O D�w�n não permite res-
ponder a esta questão: associando Hummay genealogicamente ao seu predeces-
sor, os seus autores passam em silêncio pela sua verdadeira ascendência paterna83. 
Porém, as tradições do Kānem e do Bornu, recentemente transcritas, indicam de 
modo geral que a nova dinastia descendia de Saif ben Dhī Yazan84.

Vários autores analisaram a origem desta nova dinastia. Abdullahi Smith 
acredita ter ela sido o produto de um mundo nômade ou seminômade, prova-
velmente tubu, aliado a outras cabilas por casamento, na intenção de tomar o 
poder. Trata‑se aqui que igualmente acredita John Lavers85. Nūr Alkali, bem 
como Bawuro Barkindo, estimam que ela era de origem local, mas que se atri-
buía origens estrangeiras para conferir prestígio a si mesma86.

Sabemos ser sob o reinado de Hummay ou dos seus sucessores que a nisba 
sayfida foi introduzida. Saif ben Dhī Yazan efetivamente era um herói iemenita 
que, segundo a lenda, contribuíra, na segunda metade do século VI da era cristã, 
para expulsar os etíopes do Iêmen. Ora, sabe‑se que os berberes da África do 
Norte atribuíam‑se voluntariamente ancestralidade iemenita, justamente para 
distinguirem‑se dos árabes adnanitas do Nadjd e do Hidjāz. No plano gene-
alógico, esta postura representou a mesma tendência que a adoção, no plano 
religioso, da doutrina heterodoxa dos kharidjitas.

Por outra parte, é importante notar que Saif ben Dhī Yazan se destacara no com-
bate contra um povo africano. O tema do combate dos árabes brancos e muçulmanos 
(antes do Profeta!) contra africanos negros adeptos da religião tradicional africana 
(os etíopes eram, todavia, cristãos!), posteriormente, em muito excitou a imaginação 
de algumas camadas do povo árabe. No Egito, este tema finalmente cedeu lugar a 
um verdadeiro romance popular, no qual são exaltadas as virtudes de Saif ben Dhī 
Yazan, em seus inumeráveis combates contra os “negros ímpios”87.

83	 Quanto à sua mãe, ela era uma Kay (Koyam) – povo de origem ignorada – com o nome Takrama, cujo 
prefixo ta talvez indique uma influência berbere. A análise do próprio nome ummay mostra que ele possa 
derivar de Muhammad – através da supressão do prefixo Mu e da desinência ‑d, e pela adjunção de um 
novo sufixo – por formação hipocorística, fato ainda hoje corriqueiro junto aos Tawārik e outros povos 
que foram islamizados sob influência berbere.

84	 Consultar A. Smith, 1971, pp. 165‑166.
85	 Ibid., pp. 166‑167; J. E. Lavers, 1980, p. 190.
86	 N. Alkali, 1980, p. 2 e subsequentes; B. Barkindo, 1985.
87	 R. Paret (1924, p. 88) mostrou que a forma escrita deste romance data do início do século IX/XV. 

Versões orais certamente existem desde uma época, sem dúvida, muito mais remota.
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Não se sabe se aqueles, introdutores deste conceito genealógico estrangeiro 
no meio negro‑africano do Sudão, tinham consciência da tendência racista a 
ele subjacente. Que tenham eles sido berberes, não resta dúvida; na África do 
Norte, a lenda himyarita ainda vigorava. H. T. Norris constatou que ela estava 
há muito difundida junto aos berberes da África do Norte e do Saara88. Aqueles 
que invocassem o nome de Saif ben Dhī Yazan não podiam ser sudaneses e 
tampouco árabes – ambos providos de genealogias muito respeitáveis – ao passo 
que, em contrapartida, os berberes eram orgulhosos da sua origem himyarita 
iemenita. Os clérigos berberes muçulmanos que elaboraram a nisba sayfida, 
sem dúvida, foram igualmente influenciados pela similaridade de sentido e de 
emprego existente entre “Kānem”, a significar o Sul de Teda‑Daza, e “Yémen”, 
muito amiúde empregado na língua coloquial para designar o Sul89.

Tudo o que podemos concluir sobre este ponto é que os sēfuwa aparentam 
ter uma ascendência diferente dos seus predecessores zaghāwa e que a sua che-
gada ao poder não esteve ligada ao surgimento do Islã, haja vista que Hummay 
não foi o primeiro muçulmano a reinar no Kānem. Embora nada prove que os 
sēfuwa não fossem de origem local, nada tampouco permite concluir o contrário.

Foi demonstrado que o movimento de islamização do Sudão Central come-
çou pela conversão dos habitantes do Kawār, os quais em seguida seriam os prin-
cipais agentes da expansão do Islã no reino dos zaghāwa. À época de Hummay 
(aproximadamente 467/1075‑478/1086), o movimento de lenta penetração do 
Islã nas diferentes camadas da população durara ao menos dois séculos. Com o 
passar do tempo, as autoridades políticas não podiam permanecer indiferentes a 
este processo, pois ele traria ameaças ao poder absoluto do rei sobre os seus súdi-
tos e contribuiria, simultaneamente, para enfraquecer a posição da aristocracia 
zaghāwa. Vimos que o rei se beneficiava, ao que tudo indica, do monopólio na 
aquisição dos escravos. Os comerciantes berberes, quanto a eles, tinham indu-
bitável interesse em quebrarem o monopólio real, para terem um acesso mais 
direto às fontes de abastecimento. No tocante à aristocracia zaghāwa, aparente-
mente, podemos considerá‑la na qualidade de intermediária do poder real junto 
ao povo. Os diferentes povos integrados ao reino tinham, em contrário, interesse 
em adotar o islã com o objetivo de prevenirem‑se contra o arbítrio do poder. Ao 
final do século V/XI, o islã todavia permanece confinado aos círculos estreitos 
da corte real e aos membros da aristocracia, não seria senão muito posterior-
mente, à época de Dūnama Dībalāmi (aproximadamente 607/1210‑646/1248), 

88	 H. T. Norris, 1972, p. 28.
89	 Referir‑se a J. E. Lavers, 1980 e B. Barkindo, 1985.
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que o Islã, transformado em instrumento de uma política expansionista, seria 
capaz de ultrapassar o abismo que separava a aristocracia dominante dos povos 
dominados, tornando‑se deste modo uma religião popular90.

Hummay toma o poder no Kānem aproximadamente no ano 468/1075. 
Na mesma época, o movimento berbere dos almorávides, no Saara Ocidental, 
ganha expansão rumo ao Sul, conquista o reino de Gana e nele implanta uma 
dinastia muçulmana91. Mais a leste, o movimento almorávida conduziria, um 
pouco mais tarde, ao estabelecimento de uma nova dinastia muçulmana no 
reino de Kāw‑Kāw (Gao), na margem oriental do Níger92. Não é descabido 
imaginar que o movimento dirigido por Hummay, no Sudão Central, tenha 
sido uma das consequências da efervescência religiosa presente em um contexto 
econômico diferente, em meio aos berberes ocidentais. Porém, contrariamente às 
novas dinastias do Sudão Ocidental, os sēfuwa do Kānem foram integrados ao 
contexto africano, assegurando a continuidade da tradição estatal da qual eram 
os herdeiros; um século e meio após a sua tomada do poder, os reis sēfuwa tudo 
realizam para provocar o esquecimento da sua verdadeira origem e associam
‑se diretamente aos seus predecessores zaghāwa. O peso das estruturas estatais 
finalmente impor‑se‑ia com maior força, perante as tendências particularistas.

90	 A tese relativa a um suposto recuo do Islã nos primórdios do período sēfuwa é mais amplamente desen-
volvida em D. Lange, 1978.

91	 Segundo al‑Zuhrī, a conquista de Gana pelos almorávides teria ocorrido em 469/1076‑1077 (consultar 
al‑Zuhrī, 1968, pp. 182‑183). Igualmente referir‑se, acima, ao capítulo 13.

92	 J. O. Hunwick, 1980.
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Recentemente qualifiquei o milhar de anos que precederam o ano +1000 na 
África Ocidental como o “milênio do silêncio”1. Sublinhei o quão esse silêncio é 
grave para o nosso conhecimento da história, em função de abranger os períodos 
de formação dos reinos e centros religiosos surgidos ulteriormente, dos quais 
podemos notar a existência ao final desse milênio ou no início do seguinte. 
Esse abismo de silêncio diz respeito, em linhas gerais, a um período demasiado 
longo para que as tradições orais permitam‑nos explorá‑lo2; os dados arqueo-
lógicos informam‑nos muito mais sobre os poucos milênios precedentes à Era 
Cristã, comparativamente àquele que a inaugura. Esse fato deve‑se parcialmente 
ao acaso ou à natureza dos sítios explorados pelos arqueólogos, porém, talvez 
igualmente explique‑se por uma mudança ocorrida no tocante ao modo de vida 
das populações, transformação após a qual os seus vestígios escaparam muito 
mais à atenção dos arqueólogos (ver mais adiante a página 543). No que tange aos 
séculos seguintes, em contrapartida, não tão somente nós começamos a dispor 
de dados históricos mas, igualmente, a correlação entre as obras de arte e a cen-
tralização das instituições sociais e políticas suscitou o interesse dos arqueólogos 
e historiadores da arte. De todo modo, trata‑se de tentar reunir o maior número 

1	 Consultar UNESCO, História Geral da `frica, vol. I, capítulo 24.
2	 D. P. HENIGE, 1974.
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possível de elementos; isso pode, por vezes e simplesmente, consistir em registrar 
os dados, sem poder interpretá‑los claramente nem os reagrupar a partir de uma 
visão mais sintética das coisas.

A difusªo da agricultura

Os primórdios
O período que nos ocupa está marcado por uma mudança fundamental: 

a passagem de uma economia fundada na caça, na coleta e na pesca para um 
modo de vida assentado na agricultura e na criação de animais – ou, ao menos, 
dominado por eles, pois que mesmo nos sistemas agrários plenamente desen-
volvidos, a caça, a coleta e a pesca continuaram a fornecer uma parte importante 
da alimentação. Essa transformação que afetou a zona guineana não deve ser 
imaginada como uma ruptura brutal com o passado, na qualidade de uma prática 
totalmente nova e subitamente introduzida nessa região da África, à imagem 
do reproduzido em muitas outras regiões no leste e ao sul do continente. A 
agricultura e a produção de alimentos passaram, ao que tudo indica, por grande 
número de “etapas”; inicialmente, é muito provável que as primeiras semeaduras 
voluntárias de cereais indígenas, ao sul do Saara ou na porção meridional do que 
hoje é propriamente o deserto do Saara, tenham simplesmente sido uma última 
tentativa desesperada de pescadores sedentários ou seminômades, no curso de 
um período de crescente aridez. Essas populações teriam mantido o hábito de 
extrair a sua subsistência de um regime composto pelos recursos aquáticos do 
seu habitat e pelos grãos colhidos das gramíneas selvagens que cresciam nos 
arredores. É provável que, na justa medida do recuo das extensões de água 
propícias à pesca, a proporção das gramíneas no total do regime alimentar 
aumentasse. Com o ressecamento progressivo, as gramíneas tornaram‑se de 
mais em mais raras, sendo necessário ir mais longe para poder encontrá‑las. O 
homem sempre tende a se agarrar ao modo de vida que ele conhece, para poder 
fazê‑lo em tal situação, é lógico que ele se tenha adaptado, fazendo brotar as 
gramíneas selvagens em maior quantidade e mais proximamente ao seu lugar de 
habitação, plantando grãos nas cercanias dos lagos e dos cursos d’água cujo nível 
baixava. O fato de capins e muitas outras plantas crescerem a partir de sementes, 
produzidas no ano precedente e depositadas no solo, não era uma descoberta; 
trata‑se de um fenômeno ao qual a gente que sobrevive da coleta estava muito 
familiarizada. Outrora, entretanto, não era necessário provocar esse fenômeno, 
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Figura 16.1  A zona guineana: lugares mencionados no texto (Fonte: T. Shaw).
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haja vista que a natureza dele se ocupava em lugar do homem! Essas plantações 
artificiais foram inicialmente consideradas como um expediente temporário, 
porém, com o tempo, tornou‑se progressivamente necessário contar com elas. 
Portanto, não houve uma passagem brusca da caça, da coleta e da pesca para a 
agricultura, tratou‑se de uma transformação progressiva e proporcional em rela-
ção aos diferentes tipos de alimentos3. A partir do momento em que o homem 
sistematicamente expandiu a cultura dos cereais, essas últimas começaram a 
sofrer modificações genéticas. Daí derivou o processo de “domesticação” dos 
cereais e o seu aprimoramento, destinados a satisfazer as necessidades do cultivo, 
da colheita e do consumo humanos4.

A exploração do dendezeiro – principal recurso arbóreo da zona guineana 
– oferece outro exemplo de evolução a mostrar que não se deve representar a 
passagem da coleta para a agricultura como um fenômeno súbito. Entre apanhar 
nozes selvagens caídas de uma árvore, impedir os animais selvagens de consumir 
todos os frutos, subir na árvore para colher o cacho inteiro, proteger os jovens 
brotos naturais contra os animais selvagens, as queimadas  e as ervas daninhas, 
conferir direitos de propriedade individual ou familiar sobre algumas árvores 
ou zonas arbóreas e, finalmente, plantar dendezeiros há, em cada momento, um 
pequeno passo a superar. Assim sendo, a mudança não precisa ser brusca. No 
entanto, em um determinado momento, ocorreu uma mudança entre a coleta 
dos frutos selvagens e o planejamento da produção de alimentos.

SobrevivŒncia dos caçadores da Idade da Pedra
Não resta dúvida que, aproximadamente no início do século VII, em grande 

parte da região que nos ocupa, o homem extraía o essencial da sua subsistência 
dos alimentos que produzia e não mais da caça e da coleta; entretanto, é possível 
que tenha havido populações espalhadas, tanto na savana quanto na floresta, 
junto às quais esse último modo de vida se perpetuava. Talvez a memória popu-
lar tenha conservado a lembrança desses grupos humanos das florestas achanti 
do atual Gana, nas histórias consagradas aos mmoatia (pequenos homens)5. 
Nos dados arqueológicos, aos quais atualmente acessamos, encontra‑se certo 
número de exemplos de persistência de um tipo de tecnologia da Idade da 
Pedra Tardia, bem após a adoção do metal para a fabricação de armas e ferra-

3	 T. SHAW, 1974; J. D. CLARK, 1976, p. 92‑93.
4	 J. R. HARLAN, J. M. J. De WET e A. B. L. STEMLER, 1976b, p. 6‑9.
5	 R. S. RATTRAY, 1927, p. 25‑27.
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mentas por outras populações. Os homens dos primeiros milênios da Idade da 
Pedra Tardia não possuíam cerâmica e machados de pedra polida e, indubita-
velmente, eram caçadores, coletores e pescadores; ao final da Idade da Pedra 
Tardia (ou Neolítico), eles aparentemente produziam o seu alimento, sendo 
todavia impossível afirmá‑lo a partir do simples fato de que eles conheciam 
a cerâmica e machados de pedra polida. É muito provável, por exemplo, que 
aqueles homens, os quais no século XI abandonaram as suas ferramentas de 
pedra no abrigo sob rocha de Yagala, em Serra Leoa, tenham sobretudo sido 
caçadores e coletores6.

É, todavia, difícil obter testemunhos diretos sobre a prática da agricul-
tura, tratando‑se em larga medida de uma questão de sorte. Os testemunhos 
indiretos podem ser interpretados de várias formas: os polidores cavados em 
superfícies rochosas são de datação quase impossível, os amoladores móveis e 
as mós podem servir a outras finalidades, distintas da preparação de alimento, 
por outra parte, os objetos em madeira, a exemplo dos pilões e almofarizes, 
raramente alcançam os nossos dias. Contudo, retirou‑se de depósitos aluviais, 
explorados para a extração do estanho na Nigéria, um sólido bastão abundan-
temente talhado, medindo aproximadamente 1,25 m de comprimento e 7,5 
cm de diâmetro. Acredita‑se tratar‑se de um pilão ou bastão para triturar e a 
análise com carbono 14 de uma amostra de madeira extraída dessa peça per-
mitiu datá‑la do século IX7.

Plantas cultivadas
Os principais cereais da savana eram o milheto (Pennisetum americanum), o 

sorgo comum (Sorghum bicolor) e duas variedades de “fonio” (Digitaria exilis e 
D. iburua). No Fouta Djalon, uma gramínea selvagem (Brachiaria deflexa) fora 
aclimatada e o arroz africano (Oryza glaberrima) predominava na parte ocidental 
da zona guineana. Nas savanas do Sul e nas florestas do Leste, o inhame africano 
aclimatado formava a base da alimentação (particularmente, Dioscorea cayanensis 
e D. rotundata). É possível que a combinação dos alimentos obtidos a partir de 
inhames e dendezeiros com as proteínas extraídas dos peixes, das cabras, dos 
rebanhos de pequenos animais e dos animais da mata (incluídos os moluscos) 
expliquem em parte o povoamento do sul da Nigéria8.

6	 J. H. ATHERTON, 1972; consultar UNESCO, História Geral da `frica, vol. I, capítulo 24.
7	 B. E. B. FAGG, 1965.
8	 T. SHAW, 1972, p. 159.
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As doenças
Na mesma época, por volta do século VII, a frequência do gene porta-

dor das hemácias falciformes teria fornecido às populações uma boa proteção 
contra o paludismo (malária); deve‑se dizer que, inicialmente, a introdução 
dos métodos e do modo de vida agrícolas teria aumentado a incidência dessa 
doença9. Grupos itinerantes de caçadores englobando cerca de 25 indivíduos 
constituíam um campo muito menos favorável ao desenvolvimento de doenças 
endêmicas, se comparados aos conjuntos maiores de agricultores sedentários. 
Ademais, no caso do paludismo falciparum, o desmatamento e a plantação em 
zonas florestais favoreciam a doença. Com efeito, o mosquito Anopheles gam-
biae, principal vetor do paludismo falciparum, encontra poucos refúgios naturais 
para reprodução que lhe convenham na floresta virgem, pois que geralmente 
não se formam poças sobre o húmus coberto de folhas ou, quando existentes, 
a luz é demasiado insuficiente para o Anopheles gambiae, quem deposita os seus 
ovos, preferencialmente, nas poças ensolaradas ou bem iluminadas. Em con-
trapartida, os buracos cheios d’água e os dejetos domésticos (como as cabaças 
abandonadas) de um vilarejo agrícola fornecem aos mosquitos um terreno ideal 
para o seu desenvolvimento; quanto aos tetos e beirais das casas cobertas de 
sapé, eles servem como esconderijos escuros durante o dia. Não se sabe nem 
onde e tampouco quando a mutação do gene da hemácia falciforme ocorreu. 
Caso uma criança o herde dos seus pais, ele morre de anemia por hemácias 
falciformes antes de atingir a idade reprodutiva; quando ela não o recebe de 
nenhuma das partes, corre grande risco de morrer de paludismo antes da idade 
adulta; porém, caso somente um dos seus pais transmita‑o, ela não morrerá 
por anemia de hemácias falciformes e estará amplamente protegida contra o 
paludismo. Quando a frequência da hemácia falciforme é recorrente em deter-
minada população, encontramo‑nos em uma zona de paludismo endêmico; 
essa frequência elevada é alcançada a despeito do efeito letal que se produz 
em caso de sua transmissão pelos dois pais, em razão da proteção que oferece 
contra o paludismo. Calculou‑se terem sido provavelmente necessários, ao 
menos, 1500 anos para que fossem atingidas as frequências contabilizadas no 
nordeste da Nigéria; a evolução é provavelmente mais lenta nas regiões menos 
úmidas. Constata‑se uma gradual diminuição do sul rumo ao norte da África 

9	 F. B. LIVINGSTONE, 1958; S. L. WIESENFELD, 1967; D. G. COURSEY e J. ALEXANDER, 1968. 
Acerca das indicações oferecidas pelo estudo dos esqueletos concernentes às células falciformes, conferir 
S. P. BOHRER, 1975.
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Ocidental, a incidência mostra‑se mais elevada nas regiões costeiras e declina 
na justa medida que se progride em direção ao norte.

Os diferentes tipos de agricultura e povoamento

Portanto, nós podemos imaginar, no início do período que nos interessa, uma 
população muito disseminada de agricultores reunidos em vilarejos. Em alguns 
casos (conferir mais adiante), a densidade populacional e a ecologia da região 
tornavam possíveis assentamentos permanentes, perenes durante várias gerações. 
Em outras regiões, as necessidades alimentares alcançavam tamanha proporção 
que era menos custoso transferir o vilarejo para uma localidade virgem ou que 
não fora cultivada há algum tempo, comparativamente a buscar terras suficiente-
mente férteis a distância sempre maiores do vilarejo, desse modo, desenvolveu‑se 
o sistema de cultivo de longa rotação, atualmente encontrado por toda parte. 
Onde os vilarejos mantiveram‑se por gerações e onde as casas em adobe foram 
reconstruídas em intervalos de dez ou vinte anos sobre os restos daquelas que 
as precediam10, o nível do vilarejo elevou‑se sobre o nível do solo e formou‑se 
um montículo. Os arqueólogos começam a saber identificar essas pequenas imi-
nências, dentre as quais algumas foram escavadas, porém, será necessário nelas 
trabalhar muito mais, comparativamente ao realizado até o momento, antes 
que se possa dar uma imagem coerente dos camponeses que as construíram, até 
mesmo para um setor restrito. Pois que, a quantidade de informações que se 
pode obter ao escavar um único sítio é limitada.

Outro tipo de vilarejo escapa muito mais facilmente à atenção; ele não é 
identificável senão graças a cacos espalhados na superfície, lá onde o solo foi 
revirado por cultivos recentes. É impossível detectar sob a vegetação, salvo em 
alguns casos onde essa última apresenta particularidades significativas. Mesmo 
onde as localizações desses vilarejos foram reveladas, é provável que as esca-
vações sejam muito menos frutuosas, considerando a fraca profundidade da 
estratigrafia. Eis a razão pela qual estamos menos informados sobre os pri-
meiros vilarejos de agricultores itinerantes que sobre os sítios ocupados por 
caçadores‑coletores da Idade da Pedra Tardia, os quais frequentemente retorna-
vam a abrigos rochosos e saliências rochosas de fácil identificação e propícias ao 
estudo. Os agricultores dos tempos mais tardios, conhecedores do uso do ferro, 
utilizaram temporariamente essas grutas e abrigos nas rochas com frequência 

10	 R. J. MCINTOSH, 1974.
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como refúgios ou habitações durante o período dos trabalhos agrícolas, porém, 
senão raramente, os transformaram em sítios de ocupação permanente. Há uma 
exceção: as grutas Tellem na falésia de Bandiagara, no atual Mali. O material 
arqueológico  e esqueletal lá descobertos foram objeto de numerosos estudos11. 
As populações dogon, habitantes atuais da região, atribuem os vestígios das 
grutas aos tellem, dizendo, contudo, que esses lugares estavam desocupados 
quando eles chegaram, vindos do oeste. As datações com carbono 14 indicam 
que a ocupação das grutas pelos tellem não remonta senão ao extremo final do 
período que nos ocupa, prolongando‑se durante dois ou três séculos. Outrora, 
supunha‑se que os tellem haviam imigrado rumo ao leste, em direção à região 
onde se encontra o atual Burquina Fasso, e que seriam eles os ancestrais dos 
kurumba do nosso tempo. Entretanto, o estudo antropológico dos esqueletos 
kurumba e tellem indica serem eles geneticamente diferentes.

A difusªo da metalurgia

A fabricaçªo do ferro
Os agricultores utilizavam o ferro, fundido nessa época no conjunto da zona 

guineana. Em algumas partes dessa zona, a redução do minério de ferro era 
praticada já há um milênio. As datas fornecidas pelo carbono 14 para o sítio de 
Taruga, ligado à “cultura de Nok”, indicam que a redução do ferro lá era prati-
cada ao menos desde o século IV antes da Era Cristã12. Um sítio metalúrgico 
foi escavado na localidade de Hani, em Gana, e a datação, obtida pelo mesmo 
método, do carvão lá encontrado em associação com escórias e fragmentos de 
dutos e de fornos, situá‑lo‑ia no segundo século da Era Cristã13. No tocante 
aos fornos da Nigéria, situados ao pé da colina de Dala, em Kano14 e no vale 
de Kubanni, proximamente a Zaria15, a datação com carbono 14 indica o século 
VII; duas datas mais recentemente obtidas, durante as escavações posteriores 
nesse grupo de fornos, remetem‑nos aos séculos VIII e X: essa região, próxima 
de uma jazida abundante do minério laterítico duro, teria portanto existido, 
durante muitos séculos, como um tradicional centro de redução do minério 

11	 B. T. BAZUIN‑SIRA, 1968; J. HUIZINGA, 1968; F. WILLETT, 1971, p. 369.
12	 F. WILLETT, 1971, p. 369.
13	 M. POSNANSKY e R. J. MCINTOSH, 1976, p. 165-166.
14	 F. WILLETT, 1971, p. 368.
15	 M. POSNANSKY e R. MCINTOSH, 1976, p. 171.
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de ferro16. Ao sul do rio Níger e no oeste da sua confluência com o Benouê, 
a escavação de um grupo de fornos, em Ufe Ijumo, ofereceu datas remon-
tando aos séculos IX, XII e, finalmente, ao século XIV, época do abandono 
das instalações17.

Sítios de ocupaçªo
À parte os fornos, propriamente ditos, destinados à redução do minério 

de ferro, atualmente se conhece certo número de sítios que testemunham o 
emprego do ferro a partir dos primórdios da Era Cristã, multiplicados aproxi-
madamente na metade do Io milênio. Embora mais recentes que os fornos de 
Taruga, os montículos de ocupação, na parte do vale do Níger inundada pelas 
águas do lago de Kainji e no vale vizinho de Kaduna, deram em um caso, como 
data do início, ‑13018, em outros, +100 e +20019, e finalmente, em outro caso, a 
data +20020. As primeiras datas de ocupação para a presumida capital do Mali, 
em Niani21 e para Ife22, remontam ao século. Igualmente, é o caso da data mais 
remota obtida até o presente para o emprego do ferro na região da confluência 
Benouê‑Mayo‑Kebbi, em Camarões23; no sítio de Daima, no nordeste da Nigé-
ria, ao sul do lago Tchad, a data proposta somente em pouco a antecede24. É um 
pouco mais difícil interpretar as datações com carbono 14 publicadas para os 
sítios sao vizinhos, do norte de Camarões e da República do Tchad25. Alguns 
dos montes de conchas do rio Casamance, no atual Senegal, acumularam‑se 
desde o início do período que nos ocupa, em função dos hábitos de estocagem 
de alimento pelas populações que utilizam o ferro; aparentemente, segundo 
pesquisas realizadas, a região era ocupada pelos ancestrais dos atuais habitan-
tes, os dioula26. Além da coleta das conchas, eles praticavam a pesca marítima, 

16	 J. E. G. SUTTON, 1976, 1977.
17	 M. POSNANSKY e R. MCINTOSH, 1976, p. 172, 190.
18	 C. FLIGHT, 1973, p. 548.
19	 B. M. FAGAN, 1969b, p. 153.
20	 Informação inédita do autor.
21	 W. FILIPOWIAK, S. JASNOSZ e R. WOLAGIEWICZ, 1970; D. T. NIANE, 1970; F. WILLETT, 

1971, p. 365; igualmente consultar G. LIESEGANG, 1975.
22	 B. M. FAGAN, 1969b, p. 154.
23	 C. FLIGHT, 1973, p. 550.
24	 B. M. FAGAN, 1969b, p. 153; G. CONNAH, 1976.
25	 A. LEBEUF e J. P. LEBEUF, 1970; C. FLIGHT, 1973, p. 552-553.
26	 O. LINARES de Sapir, 1971; F. WILLETT, 1971, p. 361; C. FLIGHT, 1973, p. 545.
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criavam cabras e gado de grande porte, assim como, é provável que o arroz se 
tenha transformado em um alimento básico e que o seu cultivo tenha possi-
bilitado a permanente ocupação dos sítios habitados. Os montes de conchas 
de Dioron Boumak, no delta do Saloum, no Senegal, aparentam remontar ao 
final do século VIII, tendo sido intensificada a exploração das conchas a partir 
do início do século XI. Essa exploração chegou ao fim após o período que nos 
ocupa, provavelmente quando os serer niominka substituíram os manden ao 
longo do litoral, no século XV27.

Assim como um modo de vida baseado na caça e na coleta pôde perpetuar
‑se durante muito tempo, em muitos lugares, após a introdução da agricultura, é 
provável que a tecnologia do ferro se tenha propagado de modo irregular. Após o 
seu advento, embora o saibamos em relação à Taruga muitos séculos antes da Era 
Cristã, identificamos outros pontos da zona guineana onde ela somente foi ado-
tada, ao menos, um milhar de anos mais tarde. Durante esse período, deveria ser 
frequente que populações praticantes de uma tecnologia da Idade da Pedra Tardia 
vivessem não muito distantes de povos que empregavam o ferro. Sabemos ainda 
muito pouco sobre as relações entre grupos com diferentes níveis tecnológicos: eles 
mantinham relações pacíficas? Enfrentavam‑se de um modo ou outro? Ocupavam 
regiões e nichos ecológicos diferentes, em absoluto estabelecendo contatos entre 
si? Nós conhecemos um exemplo desse tipo de situação no norte de Serra Leoa, 
onde em Kamabai, o nível superior incluindo ferramentas em ferro, escórias e arte-
fatos cerâmicos, está datado pelo carbono 14 entre os séculos VII e VIII, ao passo 
que, em Yagala, uma tecnologia da Idade da Pedra tardia aparentemente subsiste 
até o decorrer do século XI28. Segundo al‑Zuhri, geógrafo do século XII, o povo do 
antigo Gana organizava expedições contra populações que não conheciam o ferro 
e combatiam com bastões de ébano, de eficácia medíocre frente às espadas e lan-
ças dos ganenses29. Nós não podemos formular uma ideia historicamente precisa 
acerca da expansão da metalurgia do ferro na África enquanto um número muito 
maior de sítios, significativamente distribuídos, não tenha sido escavado e datado. 
Antes da descoberta do sítio metalúrgico de Hani, datado do século II da Era 
Cristã (conferir acima página 544), os mais antigos metais conhecidos em Gana dos 
nossos dias provinham do sítio de New Buipe30, datado do final do século VIII. 
Senão recentemente, as pesquisas arqueológicas começaram no ambiente muito 

27	 C. DESCAMPS, G. THILMANS e Y. THOMMERET, 1974; C. A. DIOP, 1972; M. POSNANSKY 
e R. J. MCINTOSH, 1976, p. 184, 193.

28	 J. H. ATHERTON, 1972; F. Willett, 1971, p. 351.
29	 N. LEVTZION, 1973, p. 14; N. LEVTZION e J. F. P. HOPKINS (org.), 1981, p. 98.
30	 R. N. YORK, 1973.
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específico do delta do Níger. Até o momento, nenhum sítio da idade da pedra 
foi descoberto, e a data da ocupação mais remota equivale ao final do século IX31.

A despeito dessa difusão desigual da metalurgia do ferro, podemos considerar 
seguro que ela tenha estado muito difundida aproximadamente no início do perí-
odo que nos ocupa; ao final do mesmo período, deveriam subsistir raras ilhas tec-
nológicas da Idade da Pedra, embora seja possível que algumas ferramentas líticas 
ainda tenham sido utilizadas32. De todo modo, em grande parte da região, inclusive 
a memória coletiva acerca do emprego de machados em pedra polida estava per-
dida. Quando eventualmente encontradas no solo, eram consideradas “pedras de 
raios” (ou “ceraunitas”) caídas do céu com o relâmpago e responsáveis pelos danos 
causados às árvores e construções; chegou‑se ao ponto de venerá‑las, como veículos 
e símbolos do poder divino, cedendo‑lhes espaço nos altares de Nyame, Sango e 
nas oba ancestrais do Benin. No sul da Costa do Marfim, são encontradas algumas 
de forma especial, cujo significado é muito mais ritualístico que funcional33.

O comØrcio local
Sem duvida, uma das mais importantes consequências da difusão do ferro 

foi aumentar o rendimento da produção agrícola. As enxadas de ferro e as 
ferramentas de desmatamento teriam facilitado a constituição dos excedentes 
agrícolas que autorizam uma maior divisão do trabalho, uma especialização 
artesanal e, finalmente, o desenvolvimento das cidades e a manutenção de uma 
corte real ou sacerdotal. É possível que o processo tenha sido lento e não foi 
necessariamente a “pressão demográfica”, resultante do modo de vida agrícola, 
a causa ou mesmo uma das causas, da evolução rumo à formação dos Estados. 
Estabeleceram‑se, por outro lado, sistemas de trocas locais fundados nos exce-
dentes de certos produtos e à partir das especializações artesanais. As diferenças 
ambientais favoreciam o desenvolvimento desses sistemas de trocas, pois que era 
possível trocar os produtos de um lugar por aqueles de outro. Uma região situada 
nas proximidades de cursos d’água podia trocar peixes secos por grãos colhidos 
em zonas mais distantes; podia‑se cambiar animal de caça, capturado na savana, 
por gêneros somente encontrados na floresta. Uma região onde se fundia o ferro, 
explorando ricas jazidas de minério, podia oferecer produtos metalúrgicos em 
troca de potes cerâmicos de um país melhor provido de argila. Paulatinamente, 

31	 M. POSNANSKY e R. J. MCINTOSH, 1976, p. 170, 189-190.
32	 R. S. RATTRAY, 1923, p. 323; M. D. W. JEFFREYS, 1951, p. 1208; D. WILLIAMS, 1974, p. 70.
33	 B. HOLAS, 1951.
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essas redes estenderam‑se e os produtos de uma determinada região viajavam, 
talvez passando por vários intermediários, por distâncias sempre maiores. Por 
exemplo, a noz‑de‑cola, própria das regiões florestais ao sul, puderam ser troca-
das pela manteiga‑de‑carité, produzida no norte. Esses intercâmbios ainda são 
importantes nos tempos atuais, quiçá segundo antigas vias de mais de mil anos. 
Essas redes de troca podem ter desempenhado um papel não desprezível na 
criação de um poder centralizado, haja vista que, caso acrescentarmos a riqueza 
suplementar extraída do comércio longínquo, o chefe, detentor do controle sobre 
os recursos trocados, dele extraía uma potência descomunal, se comparada com 
aquela anterior34. Esse processo, sem dúvida alguma, equivale a um dos mais 
importantes acontecimentos produzidos na Guiné durante o período que nos 
interessa, enquanto os tentáculos do comércio transaariano, mais desenvolvido, 
começaram a se articular com as redes de troca já existentes. Essa expansão da 
rede comercial não provocaria o abandono dos sistemas locais de troca existen-
tes: tal como mostramos em relação a uma das regiões, o desenvolvimento dos 
mecanismos comerciais tende a ser aditivo, muito mais que sequencial35.

À imagem da agricultura e da fundição do ferro, as redes de troca seguiram, 
indubitavelmente, um desenvolvimento desigual. Nas localidades em que as 
trocas eram pouco desenvolvidas, faltava um dos motores da centralização do 
poder e da formação de um Estado, situação que preservou numerosas socie-
dades sem Estado, no Oeste africano. No caso da cultura da floresta tropical 
da América do Sul, estudou‑se em detalhes os meios pelos quais a falta de 
homogeneidade dessa floresta (contrariamente à imagem suscitada por impres-
sões superficiais) conduziram ao comércio de longa distância, assim como a 
maneira pela qual as guerras entre comunidades não lograram desorganizá‑lo36. 
O estudo do comércio no oeste da África tende a concentra‑se no comércio 
exterior37, no entanto, as trocas de produtos naturais entre as diferentes zonas 
ecológicas da África do Oeste são provavelmente antigas.

O comØrcio exterior
Um dos mais interessantes testemunhos acerca da concentração de uma 

determinada forma de riqueza e de certa centralização da autoridade social e 

34	 R. HORTON, 1976, pp. 75, 110‑112.
35	 T. W. BEALE, 1973, p. 143.
36	 D. W. LATHRAP, 1973.
37	 L. SUNDSTROM, 1974; A. G. HOPKINS, 1973.
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política, provavelmente associadas, é‑nos oferecido pelos megálitos da Sene-
gâmbia. Essa região, de contorno mais ou menos oval, extensa em 350 km de 
leste a oeste e com largura de 175 km de norte a sul (aproximadamente 13o‑16o 
O, 13o‑14o 30’ N), é notável pelo número dos seus monumentos megalíticos. A 
sua distribuição segue bem de perto as bacias do médio e alto rio Gâmbia, do 
Saloum e dos seus afluentes. Contou‑se nessa região mais de 28.000 grandes 
pedras erguidas38. Em somente um sítio (Sine‑Saloum), encontramos cerca de 
900 pedras, dispostas em 54 círculos. Os círculos compõem‑se de aproximada-
mente 10 a 24 pedras erguidas, a altura dessas últimas acima do solo variando 
de 50 cm a quase 3 m (conferir figura 16.2, 16.3 e 16.4). A maioria é cilíndrica, 
outras têm uma secção quadrada ou em forma de D, outras tantas afinam no 
topo, porém, todas as pedras de um mesmo círculo são de tipo idêntico. Esses 
megálitos geralmente possuem uma face superior plana, entretanto, o topo de 
alguns é oco ou forma uma protuberância. O diâmetro interno dos círculos varia 
entre 4 e 7 m. A leste da maioria dos círculos há uma linha, de norte a sul, de 
pedras similares. As mais notáveis são as poucas “pedras em lira”, assim chama-
das porque são talhadas em V, a partir de um único bloco laterítico.

As escavações realizadas no sítio em alguns dos círculos, no curso dos últimos 
anos, permitem afirmar com certeza o seu caráter funerário; certo número de 
inumações, isoladas ou múltiplas, lá efetivamente foi revelado. A datação com 
carbono 14 indica três datas, remontando aos séculos VII e VIII. Um minucioso 
exame mostra que há quatro tipos de monumentos associados: os círculos mega-
líticos, os túmulos em pedra (geralmente flanqueados por uma linha frontal de 
pedras a leste, como os círculos megalíticos), os círculos em pedra (assinalados 
não por megálitos erguidos mas por blocos lateríticos, apenas ultrapassando o 
nível do solo) e os túmulos em terra39.

É interessante questionar acerca do que teria permitido mobilizar tal volume 
de esforço humano para talhar, transportar e erigir esses milhares de pilares em 
pedra. Como eles foram extraídos de uma camada superficial de laterita rica em 
ferro, foi sugerido que esses monumentos teriam sido criados por homens que 
se enriqueciam fundindo ferro e fornecendo o metal aos seus vizinhos. É muito 
provável, no entanto, os fornos de fundição todavia não foram descobertos, 
tampouco as habitações megalíticas. Com dados arqueológicos tão pouco diver-
sificados é difícil, no atual estádio dos conhecimentos, tentar proceder a recons-

38	 V. MARTIN e C. BECKER, 1974a.
39	 P. OZANNE, 1966; P. O. BEALE, 1966; D. EVANS, 1975; G. THILMANS e C. DESCAMPS, 1974, 

1975.
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figura 16.2  Representação gráfica, vista superior, do sítio de Wassu (Fonte: T. Shaw).
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figura 16.3  Dois círculos de pedra de Wassu, com linhas frontais mais ou menos completas no leste (Fonte: 
T. Shaw).
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figura 16.4  A pedra em lira de Ker‑Batch (Fonte: T. Shaw).
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tituições históricas. Segundo outra explicação, os megálitos da Senegâmbia 
estariam estrategicamente posicionados para permitir aos ocupantes da região o 
domínio sobre o comércio do ouro proveniente das jazidas de Bure e Bambuk40. 
Caso esteja correta a datação do século VIII, aparentemente seria um pouco 
cedo para que o desenvolvimento do comércio árabe rumo ao norte tivesse sido 
capaz de exercer uma influência tão distante, rumo ao oeste. Certamente, os 
árabes conquistaram o Magreb no início do século VIII, porém, tratou‑se para 
eles, em seguida, de conquistar a Espanha visigótica, preferencialmente a fundar 
no Marrocos estabelecimentos permanentes41. Caso os megálitos da Senegâm-
bia sejam efetivamente anteriores ao comércio árabe e, contudo, devam a sua 
existência a uma exportação e ouro rumo ao norte, talvez se devesse considerar 
as populações berberes do deserto como os intermediários do comércio com a 
África do Norte bizantina. A existência de tal comércio ajudaria a explicar a 
relativa rapidez mediante a qual os árabes estabeleceram relações comerciais com 
o Sudão ocidental, após terem‑se instalado solidamente na África do Norte.

Ao norte da zona dos megálitos e no vale do Senegal existe uma zona de 
grandes túmulos, dentre os quais alguns revelaram potes cerâmicos comparáveis 
àqueles dos megálitos. Computou‑se mais de 4.000 e a sua escavação revelou, 
como no tocante aos megálitos, múltiplas sepulturas. Essas últimas continham 
uma profusão de objetos funerários, incluindo pérolas de ouro e cornalina, orna-
mentos em ouro e cobre e armas de ferro, assim como recipientes de cobre, obra 
de artesãos, denotando relações de troca com o norte. Conquanto tenhamos, 
no presente, uma datação pelo carbono 14 correspondente ao século VIII para 
um dos túmulos mais meridionais42, a maioria deles é considerada do século 
X43. Igualmente, outros túmulos escavados no alto vale do Níger, rio‑abaixo em 
relação a Ségou, ofereceram interessantes descobertas; em Kūgha, no começo 
da curva do Níger, datou‑se um, associado a pedras erguidas, aproximadamente 
originários de 1000 da Era Cristã44. Nessa mesma região da curva do Níger, 
os megálitos de Tondidarou, embora tenham sido pilhados e danificados por 
modernos colecionadores de antiguidades e jamais cientificamente investigados, 
provavelmente datam do mesmo período, atestando a existência de uma rota 

40	 M. POSNANSKY, 1973, p. 151.
41	 R. OLIVER e B. M. FAGAN (org.), 1975, p. 157; consultar, acima, os capítulos 9 e 11.
42	 M. POSNANSKY e R. J. MCINTOSH, 1976, pp. 184‑185.
43	 P. POSNANSKY, 1973, p. 152.
44	 R. MAUNY, 1961, pp. 109-110.
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comercial do ouro, seguindo o curso do Níger desde as jazidas de Bure45. É sig-
nificativo que a ascensão de Kumbi Saleh (antigo Gana), como ponto de arma-
zenagem do ouro, proveniente dessa fonte e destinado ao comércio transaariano, 
tenha começado desde o século VIII. Ao final do século, a fama de Gana, “país 
do ouro”, atingira Bagdá, como comprova o famoso trecho de al‑Fazārā46. Kumbi 
Saleh e Awdāghust provavelmente representavam pontos de armazenamento do 
ouro proveniente das jazidas de Bambuk e, talvez, justamente o aperfeiçoamento 
da organização das suas rotas comerciais tenha provocado o declínio social e 
político de populações que haviam, até então, explorado as jazidas auríferas 
situadas mais a oeste.

Há indícios que levam a crer que, antes das rotas de Taghāzā e Sidjilmāsa, o 
ouro da África do Oeste, destinado ao mundo árabe, tenha sido encaminhado 
mais diretamente rumo ao Egito, através dos oásis de Dākhla e Khārja47.

A existência dessa antiga rota talvez esteja confirmada por três datações pelo 
carbono 14, as quais fazem remontar aos séculos VI, VII e X, objetos encon-
trados no sítio de Marandet, no Air, na rota interligando Gao ao Egito48. Lá se 
descobriu, em meio a montes de detritos, cerca de 42.000 crisóis, testemunhos da 
atividade de um centro artesanal. Os especialistas não estão em acordo acerca do 
metal ali trabalhado49, uns tendem para o ouro, outros para o cobre, entretanto, 
o único dado concreto do qual dispomos até agora é‑nos fornecido por meio da 
análise dos resíduos de um dos crisóis, mostrando tratar‑se de cobre e não de 
ouro50. Evidente e importante, saber mais sobre Marandet, confirmar e afinar 
a datação e, sobretudo, ter uma ideia da origem das matérias‑primas utilizadas, 
acerca do destino dos produtos finais, sobre a identidade dos artesãos e no que 
tange à autoridade política e comercial exercida, à qual estava subordinada a 
organização desse comércio. Caso o ouro tenha sido trabalhado por artesão em 
Marandet, a matéria‑prima teria já percorrido uma longa rota desde Bambuk 
e Bure (pois há dúvidas sobre as jazidas de ouro axânti terem contribuído para 
esse comércio naquela época), encontrando‑se a meio percurso do Egito. Além 
disso, caso os crisóis que não possuem vestígios de cobre tenham sido utiliza-

45	 R. MAUNY, 1970, pp. 133-136.
46	 N. LEVTZION, 1973, p. 3; N. LEVTZION e J. F. P. HOPKINS (org.), 1981, p. 32.
47	 N. LEVTZION, 1968a, pp. 231-232.
48	 H. LHOTE, 1972a, 1972b; G. DELIBRIAS, M. T. GUILLIER e J. LABEYRIE, 1974, p. 44-45. M. 

POSNANSKY e R. J. MCINTOSH, 1976, p. 183.
49	 H. LHOTE, 1972a; R. MAUNY, 1973, p. 763-764.
50	 R. CASTRO, 1974.
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dos como ouro, quais seriam as razões para não encontrá‑los em quantidades 
comparáveis em Kumbi Saleh, Awdāghust, Walāta, Es‑Sūk e outros lugares que 
sabemos terem sido pontos de armazenamento de ouro no contexto do comércio 
transaariano? Qual era a origem do cobre? Durante muito tempo, os pesquisa-
dores tentaram relacionar o “Takedda”, descrito por Ibn Battūta no século XIV, 
a uma jazida  de cobre do Saara meridional. Pensava‑se poder identificá‑la de 
modo satisfatório com Azelik, 150 km a noroeste de Marandet51, onde ruínas 
e uma abundante quantidade de escórias e moldes provam a antiga importân-
cia de Azelik, na qualidade de lugar de trabalho do cobre. Embora se tenha 
afirmado a descoberta da jazida a 13 km a leste – nordeste de Azelik52 – e que 
trabalhos mais recentes tenham estabelecido a existência de cobre na região53, 
alguns autores acreditam que o minério não era assaz abundante a ponto de ser 
explorado e que o cobre trabalhado em Azelik, para o qual o carbono 14 oferece 
datas mais tardias (séculos XII e XVI) comparativamente a Marandet54, deveria 
ter sido importado. 

As fontes árabes, a partir de al‑Bakrī, mostram de modo profuso que o cobre 
representava um importante artigo de exportação em direção à zona guineana. 
No século XIV, ele era utilizado como moeda em Takedda e no Kānem55. Uma 
caravana, com destino ao sul no início do século XII e aparentemente confron-
tada com alguns problemas no Madjābat al‑Kubrā, na Mauritânia, transportava 
2.000 barras de latão das quais se desfez56. O ouro era a principal mercadoria 
transportada pelos mercadores transaarianos até a África Ocidental, porém, eles 
podiam comprar outros produtos dos quais extraíam elevados lucros, particu-
larmente o marfim e os escravos, nas regiões desprovidas de ouro, a exemplo da 
porção oriental da zona guineana. O cotejamento desse fato com a antiguidade 
do trabalho do cobre em Marandet e a existência da antiga rota comercial direta 
rumo ao Egito, ajudaria a explicar as datas mais remotas oferecidas pelo carbono 
14, no tocante às descobertas de Igbo‑Ukwu, distante rumo ao sul, na parte 
oriental da zona guineana57?

51	 R. MAUNY, 1961, pp. 140-141, 308-309.
52	 J. LOMBARD e R. MAUNY, 1954.
53	 S. BERNUS e P. GOULETQUER, 1976.
54	 M. POSNANSKY e R. J. MCINTOSH, 1976, p. 183.
55	 N. LEVTZION, 1973, p. 120.
56	 T. MONOD, 1969; C. FLIGHT, 1973, p. 544.
57	 T. SHAW, 1970, 1975a, 1977.
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Os primórdios da centralizaçªo

Igbo-Ukwu
Igbo‑Ukwu encontra‑se a cerca de 40 km a sudoeste de Onitsha, grande 

cidade comercial, situada na margem oriental do Níger e cuja estrutura 
política foi influenciada pelo Benin. Nesse lugar, pouco antes do desencade-
amento da Segunda Guerra Mundial, um homem que cavava uma cisterna 
em sua propriedade teve a surpresa de descobrir, a pouca profundidade, certo 
número de objetos em bronze. Esses últimos foram transportados para o 
Nigerian Museum de Lagos e o Departamento das Antiguidades registrou 
o lugar com vistas a futuras escavações, realizadas após a guerra. Três sítios 
contíguos foram revelados. O primeiro era um depósito ou um santuário, 
onde se havia conservado insígnias reais e objetos ritualísticos, abandonados 
intactos por razão desconhecida. O segundo era a câmara mortuária, toda 
em madeira, de um personagem importante. O terceiro uma fossa de dejetos 
na qual se havia jogado objetos cerimoniais. O entreposto revelou mais de 
70 objetos grandes de cobre e bronze e cerca de 500 pequenos; a câmara 
mortuária, 19 objetos grandes, bem como 32 pequenos; e a fossa, 13 grandes 
e 87 pequenos. O entreposto continha mais de 70 mil pérolas e a câmara 
mortuária mais de 100 mil. Potes cerâmicos muito decorados, de estilo carac-
terístico, foram encontrados nos três sítios, aqueles associados à fossa sendo 
particularmente abundantes. Esses objetos certamente não eram artigos de 
uso corriqueiro ou acessíveis à pessoa comum e o tratamento conferido ao 
personagem da câmara mortuária indica tratar‑se de pessoa de alto‑escalão. 
Talvez se trate de um personagem bem posicionado (ozo) na hierarquia igbo, 
quiçá o próprio eze nri, o “padre‑rei” que, até os primeiros anos do século 
passado, detinha grande poder ritualístico e religioso, porém não político, 
sobre grande parte do país igbo. O essencial da sua função estava ligado ao 
cultivo do inhame e à fertilidade da terra, além de igualmente consistir em 
afastar as poluição ritualística após a ruptura de uma interdição e em resol-
ver disputas. Em uma época pré‑científica, na qual os fenômenos tais como 
a fertilidade e as condições climáticas são mal explicados, deve‑se esperar 
que os homens tentem dominá‑los de maneira pré‑científica e religiosa, pois 
que eles têm consequências vitais sobre os meios de sobrevivência. Assim 
se passava durante o estádio do caçador‑coletor, entretanto, a ênfase era 
então colocada sobre a abundância dos animais de caça e no sucesso dessa 
última. Com o advento da agricultura, o interesse voltou‑se, sobretudo, para 
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a produtividade da própria terra e sobre os fatores dos quais ela dependia: 
era portanto interessante, para as sociedades agrícolas, empregar recursos 
especiais e frequentemente confiar a pessoas especiais a função de assegurar 
a fertilidade da terra. A centralização da riqueza social e do poder político 
está, por via de regra, estreitamente ligada a esse processo e, embora tenha 
sido capaz de assumir formas diversas, ela provavelmente é parte integrante 
da formação de outros reinos da zona guineana e de outras instituições 
centralizadas.

Em Igbo‑Ukwu, não se identificou nenhum outro artigo importado senão 
o metal utilizado para fazer os bronzes e as pérolas de vidro. Sabe‑se muito 
pouco acerca dessas pérolas a ponto de ser possível uma datação suficien-
temente segura. Os bronzes são de estilo distinto daqueles do Benin e Ife, 
consistindo em material isolado, de modo que é difícil basear‑se em conside-
rações estilísticas para datá‑los. Ficamos, portanto, restritos ao carbono 14: a 
madeira proveniente de uma banqueta da câmara mortuária, guarnecida de 
pregos em cobre, foi datada do período que vai do século VIII ao início do 
século XI e três análises realizadas a partir do carvão de madeira da descarga 
ofereciam o mesmo resultado; outra, executada com um material de idêntica 
proveniência revelou, contudo, uma data remontando ao final do século XIV e 
início do século XV; esse resultado é comparável à data obtida para os únicos 
outros bronzes encontrados, similares àqueles de Igbo‑Ukwu58. A exatidão 
das datas mais remotas obtidas pelo carbono 14 associadas a Igbo‑Ukwu foi 
contestada59, porém, com bases errôneas60.

Considerando que há muito pouco cobre na Nigéria61 e que não se conhe-
cem sítios remotos de exploração desse minério, uma data remontando ao 
século XI, ou anterior, implica que o metal tenha sido importado do norte por 
via terrestre e devem ter certamente ocorrido outras importações, a exemplo 
das pérolas de vidro e gêneros perecíveis, como o sal, que não alcançaram os 
nossos tempos. A Nigéria oriental não tem ouro para exportar como contra-
partida, de tal modo que as suas mercadorias de luxo foram provavelmente 
pagas com marfim e escravos. Certas pessoas questionaram dizendo que em 
parte alguma da África do Oeste encontra‑se, tão distante rumo ao sul, provas 
de comércio a longa distância, durante o período indicado pelas datações com 

58	 D. D. HARTLE, 1967, 1968
59	 B. LAWAL, 1973; D. NORTHRUP, 1972.
60	 T. SHAW, 1975a.
61	 Segundo M. A. ONWUEJEOGWU, 1974; referir-se a T. SHAW, 1975a, p. 513.
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Figura 16.5 A a H  As escavações 
de Igbo‑Ukwu (Fonte: National Com-
mission for Museums and Monuments, 
Lagos).

Figura 16.5a  Pingente miniatura em 
bronze representando uma cabeça, vista 
de perfil (altura: 7,5 cm).

Figura 16.5b  Pingente em bronze 
representando uma cabeça decorada de 
carneiro (altura: 8,5 cm).

Figura 16.5c  Crânio de leopardo em 
bronze, montado sobre uma haste de 
cobre (comprimento: 24 cm).

Figura 16.5d  Pingente em bronze, 
representando um pássaro e dois ovos, 
com crótalos e amarrações em peque-
nas correntes de fio de cobre (altura: 
21,5 cm).

(a) (b)

(c)

(d)
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Figura 16.5e  Pedestal cilíndrico em 
bronze (altura: 20 cm).

Figura 16.5f  Taça em bronze sobre 
pedestal (altura: 27,5 cm).

Figura 16.5g  Animal sobre uma con-
cha em bronze (comprimento: 20 cm).

Figura 16.5h  Taça de bronze em 
forma de croissant (comprimento: 14 
cm).

(e) (f )

(g)

(h)
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carbono 14. Esse argumento merece consideração, entretanto, deve‑se lembrar 
que a primeira rota, pela qual o mundo árabe teve acesso ao ouro do Sudão 
ocidental, interligava a antiga Gana ao Egito, passando pelo al‑Wāhāt e pelos 
oásis de Khārja e Dākhla (conferir, acima, página 548). Não foi senão depois dessa 
rota tornar‑se demasiado arriscada, em meados do século IX, que se utilizou 
a rota ocidental, a partir do Magreb. Havia uma “rota do marfim”, ao final da 
época romana e no período bizantino, que seguia de Trípoli até a região do 
lago Tchad, atravessando o Saara naqueles trechos em que ele é mais estreito, 
sendo plausível que os árabes a tenham igualmente empregado. No século XI, 
al‑Bakrī registrou a exportação do cobre do Sūs em direção ao sul, rumo ao 
“país dos negros”62. Os restos da caravana que transportava cerca de duas mil 
barras de latão, submetida a um incidente no Madjābat al‑Kubrā (conferir, 
acima, página 556), foram datados de aproximadamente +1100. Por conseguinte, 
dispõe‑se de suficientes testemunhos não somente do comércio transaariano 
em geral, durante o período ao qual foram atribuídas as descobertas de Igbo
‑Ukwu, por meio das datações com carbono 14, mas, igualmente, da existência 
de um comércio do cobre. A única questão ainda pendente consiste em saber 
se esse comércio pôde igualmente ampliar‑se rumo ao sul, tão distante, atin-
gindo Igbo‑Ukwu. Não se poderá responder com certeza senão após ter‑se 
escavado, na região, outros sítios da mesma época. Outra eventualidade a ser 
considerada, que merece investigação, consiste em saber se teria sido possível 
a vinda do cobre da região metalífera do vale do Niari, situada ao norte da 
porção inferior do rio Zaire63.

A ideia segundo a qual o comércio transaariano teria avançado em profun-
didade rumo ao sul, no século XI, talvez seja confirmada por duas datações 
com carbono 14, obtidas no bairro Nyarko, na localidade de Begho, na atual 
Gana, lugar que se tornou o grande entreposto do ouro axânti destinado a ser 
encaminhado em direção ao norte, rumo a Jenné64.

62	 N. LEVTZION, 1968a, p. 231-232; R. C. C. LAW, 1967b; al-BAKRI, 1913, p. 306-307; N. LEVT-
ZION e J. F. P. HOPKINS (org.), 1981, p. 69.

63	 P. MARTIN, 1970, p. 143; T. SHAW, 1975a, p. 513.
64	 M. POSNANSKY e R. J. MCINTOSH, 1976, p. 166. As pesquisas realizadas desde a redação deste 

capítulo mostram que a aldeia chamada Jenné-Jeno, situado a 3 km desta cidade de mesmo nome, foi 
ocupado entre -200 e +1400; as descobertas realizadas trazem consideráveis esclarecimentos acerca 
da origem e sobre a evolução de Jenné. Consultar R. J. MCINTOSH, 1979; R. J. MCINTOSH e S. 
K. MCINTOSH, 1981; S. K. MCINTOSH, 1979; S. K. MCINTOSH e R. J. MCINTOSH, 1980a, 
1980b.
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Ife
O apogeu de Ife situa‑se além do período que nos ocupa, evidenciado graças 

a 25 datações com carbono 14, realizadas a partir de material proveniente de 
7 sítios arqueológicos diferentes, a partir do que se pode considerar a época, 
compreendida entre o início do século XII e a metade do século XV, como 
sendo por excelência aquela referente à construção de pavimentos de cacos, 
muito bem dispostos horizontalmente, os quais podem, eles próprios, constituir 
“indicadores” úteis das condições sociais, políticas e econômicas que atribuíram 
a Ife a proeminência em sua região65. Caso possamos dar crédito à datação por 
termoluminescência, a produção das famosas cabeças de bronze e outras peças, 
moldadas em liga de cobre, pertence aos 150 últimos anos desses três séculos66. 
Entretanto, instituições políticas e religiosas centralizadas, munidas de uma 
riqueza suficiente e capazes de favorecer uma produção artística de elevadís-
simo nível, não são criadas em um dia. Por conseguinte, é importante levar em 
consideração as circunstâncias que estão nas origens dessas instituições e, haja 
vista que a sua fase de maturação situa‑se inclusa no período que nos ocupa, 
convém conferir‑lhe alguma atenção. A questão da “ascensão” de Ife deve ser 
relacionada a uma questão mais ampla que intrigou bom número de escritores67, 
a saber, aquela tocante às origens do urbanismo no país ioruba.

Pode‑se considerar que, durante o primeiro milênio da Era Cristã, as florestas 
da Nigéria tenham sido progressivamente ocupadas por populações praticantes 
de uma agricultura baseada no inhame e no dendê; nas terras da savana situadas 
imediatamente ao norte da floresta, os produtos cultivados eram provavelmente 
o inhame, o sorgo comum e, em algumas regiões, o arroz africano; nas savanas 
setentrionais, o inhame teria sido substituído pelo milheto. Ao longo de aproxi-
madamente 30 gerações, a supressão dos matagais e a produção agrícola teriam 
ganho em eficácia, graças à utilização de ferramentas em metal, fabricadas a par-
tir do ferro produzido in loco. Conquanto as pesquisas de campo e as escavações 
não estejam suficientemente expandidas no país ioruba, a ponto de permitir uma 
confirmação arqueológica desses dados, 6 datações com carbono 14 de objetos, 
referentes a dois sítios de Ife, atestam a presença de uma população entre os 
séculos VI e X da Era Cristã68.

65	 T. SHAW, 1978, p. 157-163.
66	 F. WILLETT e S. J. FLEMING, 1976.
67	 Notadamente W. R. BASCOM, 1955; E. KRAPF-ASKARI, 1969.
68	 F. WILLETT, 1971, p. 366.
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A população provavelmente possuía três características. Primeiramente, todas 
as populações agrícolas sedentarizadas na era pré‑científica, demonstram o sen-
timento do dever fazer algo, para lutarem contra as variações meteorológicas e 
aquelas tangentes às colheitas, relativamente às quais elas compreendem mal as 
causas, do mesmo modo, para garantirem a fertilidade da terra e os rendimentos 
dos cultivos. Elas acreditam que esses fenômenos dependem da boa vontade de 
poderes sobrenaturais. A maioria do povo sente‑se incapaz de lidar com essas 
forças, as quais podem revelar‑se perigosas, ou teme fazê‑lo; igualmente, está ela 
feliz ao confiar essa tarefa a especialistas que não apresentam as mesmas reticên-
cias e pretendem possuir os conhecimentos necessários. Eis a razão pela qual os 
cultos e os sacerdotes revestem‑se de grande importância na vida comunitária.

Em segundo lugar, um crescimento demográfico geralmente é observado. 
Esse fenômeno não automático é geralmente lento, porém existe; recuos podem 
acontecer após penúrias e doenças devidas à sedentarização e às quais os caça-
dores e apanhadores estão menos expostos, entretanto, os nascimentos tendem a 
se multiplicar e as mulheres dão a luz e criam mais crianças que nas sociedades 
baseadas, para a sua sobrevivência, na caça e na coleta. Esse argumento demo-
gráfico influencia as práticas agrícolas, fazendo‑as evoluir no sentido de uma 
exploração mais eficaz das diferentes zonas ecológicas.

Em terceiro lugar, essa exploração mais eficaz dos recursos, provavelmente, 
desdobrou‑se em certa especialização das diferentes zonas ecológicas e, nota-
damente, em uma troca de produtos entre essas zonas (conferir, mais acima, 
página 512); a implantação de um verdadeiro sistema de trocas internas sem dúvida 
favoreceu‑se desse estado de coisas69. A complementaridade dos recursos explo-
rados nas diferentes zonas ecológicas favorece a especialização profissional e a 
interdependência econômica; coletividades geograficamente vizinhas conhecem 
rapidamente uma simbiose. Essa situação, por sua vez, corrobora a implantação 
de sistemas de redistribuição. Veremos, mais adiante, que Ife ocupou uma posi-
ção particular na rede de trocas assim constituída.

Aparentemente, no oeste do Níger, a situação era diferente daquela reinante 
no leste, onde os camponeses sentiam‑se suficientemente seguros para viverem 
das suas terras, em habitações dispersas. Enquanto as fortificações defensivas de 
terra são muito raras junto aos igbo, nos países edo e ioruba elas são frequentes, 
situação a indicar que, por uma razão que não podemos no presente senão ima-
ginar, as necessidades defensivas no oeste do Níger obrigavam os camponeses a 

69	 R. McC. ADAMS, 1966, p. 52.
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viver reunidos em vilarejos a partir dos quais eles eram capazes de ir a pé cultivar 
suas terras. O sistema social das populações de língua ioruba e edo era, portanto, 
muito diferente daquele dos igbo. Como pessoas de diferentes linhagens viviam 
muito proximamente entre si, os direitos dos vizinhos começaram a se igualar 
e, em seguida, a ultrapassar aqueles dos parentes. O peso do parentesco tendia a 
ameaçar a solidariedade do vilarejo em seus imperativos defensivos e os efeitos 
dispersivos dessas obrigações foram anulados por meio da atribuição de deter-
minadas funções a algumas famílias no âmbito da vida comunitária, equivalen-
tes, por exemplo, à definição do chefe, do comandante militar, do historiador, 
do porta‑voz e do sacerdote. Desse modo, a autoridade tendeu a se tornar um 
poder permanente. Esse mesmo poder permanente, quando exercido em escala 
suficiente, requer auxiliares e uma categoria administrativa, com o objetivo de 
contribuir na realização das suas funções70. Ou, quiçá, as relações de causa e 
efeito talvez tenham funcionado em sentido inverso? Seria o fato dos iorubas 
já terem implantado um sistema social hierarquizado (comparativamente ao 
sistema segmentário dos igbo) – com uma parte sempre crescente da produção 
em proveito dos indivíduos posicionados no topo e nos escalões mais elevados da 
pirâmide social – a razão da exacerbação e do crescimento das rivalidades inter
‑comunitárias, cujo cerne era o domínio sobre a produção e, talvez, igualmente 
sobre a terra, em outros termos, sobre os meios de produção?

Efetivamente, caso fossem as necessidades defensivas que tivessem concen-
trado em vilarejos uma população agrícola dispersa, qual seria a natureza da 
ameaça? A densidade populacional teria atingido o ponto em que a competição 
pelo acesso à terra cultivável tornava‑se real, com tamanha intensidade que cada 
comunidade colocava em perigo a sua vizinha? Ou, talvez, a ameaça proviesse 
do exterior e derivasse do domínio comercial e militar dos Estados mercadores 
do Norte, o Mali e o Songhay? Uma dentre as dificuldades que encontramos 
aqui diz respeito ao fato de faltar‑nos informações acerca das datas nas quais 
essas diferentes fortificações de terra foram construídas no país ioruba. Não 
deveria ser difícil implantar um programa de pesquisa arqueológica para tra-
zer esclarecimentos. Excetuando‑se as muralhas internas construídas no Benin 
nos séculos XIV e XV, a maior parte das fortificações nas terras das regiões 
de língua edo aparenta ter respondido a imperativos internos e assemelhar‑se 
sobretudo a fronteiras71. De fato, é possível que a construção de fortificações 
defensivas nas terras não tenha começado em território ioruba senão quando 

70	 R. HORTON, 1976.
71	 G. CONNAH, 1975, p. 98-106; P. J. DARLING, 1974, 1976.
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as pressões externas fizeram‑se sentir, como certamente foi o caso a partir de 
1100; em seu apogeu, o domínio do Mali estendia‑se ao longo do Níger até 
cerca de 100 km das comunidades iorubas mais setentrionais. Somos conduzidos 
a imaginar por quais meios essas pressões foram possíveis e começaram a se 
exercer pela primeira vez. O mais provável motivo seria tratar‑se da busca por 
escravos. Certamente houve expedições escravagistas em direção ao sul, a partir 
do reino do Mali, porém, não é possível afirmar com certeza, a partir de quando 
elas teriam atingido, rumo ao leste, o limite setentrional do país ioruba. Essas 
expedições eram mais importantes no Sudão central que no Sudão ocidental, 
porque essa última região não produzia ouro72. Como já observamos, é possível 
que o sistema, que consistia em enviar produtos vindos das savanas do Norte, 
como a manteiga‑de‑carité, em direção às regiões florestais, trocando‑os nessas 
regiões por noz‑de‑cola, por exemplo, seja mais antigo que qualquer comércio 
a longa distância. Quando esse sistema foi estabelecido, assim como em razão 
dos contatos que se haviam desenvolvido, os países do Norte encontraram‑se 
em condições de oferecer outras mercadorias, provenientes de regiões mais 
longínquas; esses produtos foram acrescidos aos gêneros já fornecidos, notada-
mente à manteiga‑de‑carité, estimulando, em contrapartida, a oferta de outros 
produtos do Sul.

Mediante a necessidade dos cultos para garantir a fertilidade da terra e o 
sucesso das colheitas, assim como dos sacerdotes para os celebrarem, na quali-
dade de “especialistas na gestão sobrenatural das explorações”, além de, por outra 
parte, tornar‑se imperativo institucionalizar medidas distributivas, estão, desde 
logo, dadas as condições para o próximo nascimento de um centro religioso73. 
Seguramente, a função sacerdotal poderia ser garantida ao nível dos vilarejos 
(ela ainda continua a sê‑lo), entretanto, na justa medida que sistemas de troca se 
desenvolvem, ela tende a ser levada a cabo nos centros. Igualmente, a necessária 
redistribuição poderia ser assegurada unicamente pelos intercâmbios comerciais, 
porém, quando um sacerdote intermedeia os favores das potências divinas para 
garantir a fertilidade da terra e o bem‑estar do povo, é pertinente esperar que 
os seus serviços sejam remunerados, diretamente, ou na forma de oferendas as 
essas potências e, muito amiúde, simultaneamente sob essas duas formas. Desse 
modo, desenvolveu‑se o centro religioso, no centro do qual o templo e o palácio, 
os santuários e o alafin ou a oba, começaram a desempenhar uma função de 
redistribuição. Sabe‑se menos acerca das atividades comerciais do oni de Ife, 

72	 N. LEVTZION, 1973, p. 174-178.
73	 P. WHEATLEY, 1970, 1971.
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comparativamente ao conhecido no tocante à oba do Benin, situação passível 
de explicação pelo fim da hegemonia comercial de Ife, nos séculos XV e XVI, 
pelos danos devidos às guerras iorubas do século XIX, bem como pela ausência 
de continuidade das tradições. O poder das oba do Benin exercia‑se sobre a tota-
lidade do comércio praticado pelos autônomos além dos limites da cidade: eles 
eram os únicos a possuir os mais preciosos artigos, escravos, peles de leopardo, 
pimenta, palmito, corais e a maior parte do marfim. Todavia, um dos ifa oriki, ou 
cantos divinatórios iorubas, oferece‑nos uma indicação: trata‑se de Oduduwa, 
herói fundador e primeiro oni de Ife, mercador enriquecido pela exportação da 
noz‑de‑cola produzida in loco e importador dos cavalos provenientes do Norte74.

Ife estava situada na saliência setentrional da floresta75 e encontrava‑se no 
coração de uma região ecologicamente muito variada. Estabelecida em terras 
férteis da floresta, Ife estava nas proximidades das savanas, em direção ao Norte, 
do litoral, ao sul, assim como do vale do grande rio (o Níger) e de vários cursos 
d’água de menor importância que corriam rumo ao sul, para o Atlântico.

Podemos portanto notar como Ife pôde transformar‑se em centro religioso, 
sendo o oni considerado um personagem sagrado, recebendo tributos e direitos 
de pedágio sobre o comércio local e investido de um poder de comando, em 
virtude da sua proeminência no sistema religioso. Tamanha centralização da 
autoridade ritualística e sobrenatural abria caminho para o exercício de uma 
supremacia econômica e de um verdadeiro poder político. Igualmente Ife estava 
em boa posição para tirar partido das pressões comerciais do Norte, quando 
essas últimas começaram a se manifestar. É verossímil que os escravagistas 
do Norte tenham sido confrontados com a tarefa menos fácil na floresta; as 
emboscadas eram mais praticáveis e os vilarejos estavam em melhor condição 
de se proteger. Os “buscadores” de escravos acharam, portanto, mais prudente 
comprá‑los das autoridades locais que capturá‑los. Posteriormente, os escra-
vagistas do Atlântico agiram da mesma forma nos limites litorâneos da flo-
resta. A escravatura comercial acrescentou‑se à servidão doméstica e o comércio 
multiplicou a riqueza e o poder do oni e do seu entourage, consequentemente 
crescente e em desenvolvimento. Para as sociedades africanas, desprovidas de 
produtos naturais exportáveis e atraentes como o ouro, porém, nas quais um pro-
cesso de centralização estava em curso, os escravos constituíam o melhor artigo 

74	 R. HORTON, 1979, p. 101, citando W. ABIMBOLA, 1975.
75	 A provável importância desta situação foi sublinhada pela primeira vez por T. SHAW (1973), em seguida, 

analisada de modo mais aprofundado por R. HORTON (1979).
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de exportação76. Segundo a estimativa mais moderada, o número de escravos 
exportados, pelo Saara, em direção à África do Norte na primeira metade do 
século XIX, alcançava 10.000 por ano77 e tudo leva a crer que esse comércio 
acontecia há muitos séculos; embora esse volume tenha sido inferior no tempo 
da hegemonia de Ife, esse comércio pode perfeitamente ter sido a principal fonte 
de riquezas da cidade. Não se pode garantir que os numerosos exemplos, nos 
bronzes e terracotas de Ife, de indivíduos amarrados e amordaçados, de cadáveres 
decapitados, assim como de cabeças e membros separados do corpo, represen-
tassem, todos, escravos, entretanto, é plausível tratar‑se frequentemente disso. 
Conquanto a escravatura fosse parte integrante dos sistemas social e comercial, 
ela se prestava não tão somente a fornecer a mão de obra destinada ao serviço 
da corte e dos mercadores e funcionários abastados mas, igualmente, a alimentar 
os sacrifícios ritualísticos necessários à salvaguarda da saúde e da prosperidade 
do rei e dos seus súditos nascidos livres. Os escravos vendidos aos mercadores 
do Norte eram provavelmente trocados por sal, porém, na justa medida que as 
relações comerciais consolidaram‑se e contribuíram para aumentar a riqueza 
e a potência do oni, mercadorias de luxo acrescentaram‑se às importações do 
Norte e outros produtos indígenas foram oferecidos em troca. Cobre e latão, têx-
teis, pérolas, braceletes, espadas e cavalos somaram‑se às custosas importações. 
Aproximadamente em meados do século XII, Al‑Idrīsī menciona igualmente 
a exportação de especiarias, perfumes e ferramentas em ferro do Marrocos 
meridional, rumo ao “país dos negros”78. Não se sabe como foram introduzidos 
a moldagem do latão e a fabricação das pérolas de vidro; é possível que um oni 
tenha exigido de um mercador do Norte residente em Ife que esse último lhe 
encontrasse um mestre capaz de ensinar a sua arte aos seus próprios escravos; 
talvez, outro comerciante tenha decidido que seria mais lucrativo montar uma 
indústria local de pérolas de vidro, preferencialmente a importar vidrarias já 
prontas. Não é porque vemos a escravatura79, qual seja a sua definição, como a 
base essencial do sistema econômico e social de Ife que devemos adulterá‑la. A 
instituição da escravatura fornecia as bases materiais para as produções artísticas 
da Grécia antiga e não menos as admiramos. Era necessário de algum modo 
pagar o cobre e o latão, pois que praticamente não havia cobre na Nigéria, a 

76	 J. D. FAGE, 1974.
77	 A. G. B. FISCHER e H. J. FISCHER, 1970, p. 60; UNESCO, História Geral da ̀ frica, vol. IV, capítulos 

6 a 10. Igualmente conferir R. A. AUSTEN, 1979.
78	 N. LEVTZION, 1973, p. 141.
79	 M. MASON, 1973, p. 453.
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esse respeito, numerosos documentos árabes mencionam a sua exportação em 
direção à África Ocidental, mediante um custoso transporte por meio das rotas 
das caravanas vindas do Norte, como observamos a propósito de Igbo‑Ukwu80. 
Os outros produtos exóticos de luxo custavam igualmente caro, porém, dado 
o seu caráter perecível, as maneiras pelas quais eram pagos demanda menos 
explicações. Talvez, o comércio da noz‑de‑cola fosse mais antigo81 e a cola 
juntamente com o marfim ajudassem a pagar a fatura82. No entanto, é difícil 
imaginar qual mercadoria diferente dos escravos pudesse constituir o principal 
artigo de exportação83. Embora o comércio tenha desempenhado um importante 
papel na formação do Estado Ife, isso não significa que a realeza dependesse dos 
indivíduos a ele dedicados84. Contudo, quando o comércio exterior injeta uma 
riqueza suplementar no sistema de trocas local, ele amplia consideravelmente o 
poder dos chefes que controlam a sua distribuição.

Certo número de indícios sugerem uma influência vinda do Norte; a tradição 
oral segundo a qual Obatala, criador da humanidade, era “branco”85, a técnica de 
moldagem do latão utilizado86 e a localização ao longo do Níger do grupo de 
bronzes “tsoede”. Esses últimos provêm talvez em sua maioria de Owo87 e ao 
menos um de Ife, porém, pode‑se interpretar a sua situação ao longo da fronteira 
setentrional do país ioruba como um indício da importância dos movimentos 
provenientes dessa direção88.

Pretendeu‑se atribuir outros indícios de relações com o Norte em alguns 
aspectos da arte e da arquitetura da antiga Ife, remontando em última análise 
ao mundo norte‑africano do final da época romano‑bizantina e do início da 
era árabe. Vimos essa “influência” no emprego da ornamentação em guilhochês 
e da rosácea89 na casa com implúvio90 que segue o plano da casa romana com 

80	 T. SHAW, 1970, p. 278-279.
81	 N. LEVTZION, 1973, p. 181.
82	 A. OBAYEMI, 1976, p. 258.
83	 A. G. B. FISHER e H. J. FISHER, 1970; T. LEWICKI, 1967b, 1971b, p. 657; R. MAUNY, 1961, 

p. 379; A. G. HOPKINS, 1973, p. 78-83.
84	 A. OBAYEMI, 1976, p. 258-259.
85	 F. WILLETT, 1970, p. 304.
86	 D. WILLIAMS, 1974, p. 179-203.
87	 D. FRASER, 1975.
88	 T. SHAW, 1973.
89	 E. EYO, 1974, p. 379-390. Ela surge, igual e provavelmente, na figura do peixe com patas, encontrada 

na arte ioruba e na arte do Benin; D. Fraser, 1972.
90	 F. WILLETT, 1967, p. 126; G. CONNAH, 1969, p. 51.
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átrio, assim como nos pavimentos de pedras e cacos que se assemelham aos 
pavimentos em mosaicos ou na forma de tabuleiros91.

Essa semelhanças talvez sejam fortuitas e elementos tais como as decorações 
em guilhochês e rosáceas podem facilmente ter surgido de modo indenpendente; 
igualmente, a casa com implúvio e o pavimento de cacos poderiam ser soluções 
locais para os problemas arquitetônicos próprios a um clima muito quente, com 
forte luminosidade e chuvas sazonais muito abundantes. A combinação desses 
diversos indícios sugere uma provável influência vinda do Norte, sem que seja 
contudo necessário invocar uma sucessão de grandes ondas de invasão92. Talvez, 
esses dados possam ser considerados, à imagem dos mitos fundadores, como 
provas da instauração do poder político de uma dinastia estrangeira. Todavia, 
essa hipótese tampouco é imperiosa93 e esses sinais de relações com um universo 
muito longínquo do país ioruba não provam que as artes de Ife não eram ver-
dadeiramente indígenas. A moldagem do latão e a fabricação de pérolas perma-
neceram, provavelmente, como uma prerrogativa real, essa última estando talvez 
ligada ao fornecimento de coroas ornadas de pérolas aos dezesseis soberanos 
iorubas autorizados a usá‑las em virtude da autoridade de Ife94.

Caso localizemos no século XII o início do apogeu da antiga Ife, há coin-
cidência com a data provável da penetração em país ioruba dessas demandas 
comerciais dos países do Norte, das quais ela soube tirar proveito. Talvez o 
império do Mali estivesse demasiado distante para fornecer esse estímulo e seria 
então necessário voltar‑se para os primeiros Estados hauçás, cuja ascensão é, em 
grande parte, devida a fatores econômicos95. Sabemos que em uma data ulterior, 
Zazzau especializou‑se em expedições escravagistas em direção ao Sul e talvez o 
sítio urbano abandonado de Turunku tenha desempenhado esse papel em uma 
época mais remota; ele encontra‑se apenas a 300 km de Tada, às margens do 
Níger. Infelizmente, ainda sabe‑se pouco, do ponto de vista arqueológico, acerca 
dos primeiros Estados hauçás e o sítio de Turunku todavia não foi escavado.

91	 G. CONNAH, 1969, p. 50.
92	 S. O. BIOBAKU, 1955, pp. 21-23.
93	 F. WILLETT, 1960, p. 232; W. Fagg, 1963, p. 25; D. Fraser, 1972, p. 290.
94	 A. OBAYEMI, 1976, p. 215.
95	 R. S. SMITH, 1969, pp. 187-188.
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569A zona guineana: os povos entre o Monte Camarões e a Costa do Marfim

Do estreito ponto de vista da historiografia, o período que vai do século 
VII ao século XI da Era Cristã constitui uma página em branco nos anais das 
regiões litorâneas e interiores da baixa Guiné. Por outra parte, as fontes docu-
mentais, europeias e árabes, são demasiado pobres; não seria respectivamente 
senão a partir do século XII ou XIV e do século XVI que elas nos informariam 
sobre essa região. Por outro lado, a tradição oral, à qual não podemos dar cré-
dito no tocante a épocas relativamente recentes, torna‑se sujeita a precauções 
na justa medida que recuemos no tempo. Entretanto, podemos convocá‑la 
em complemento às informações fornecidas pela arte, pela arqueologia, pela 
antropologia e sobretudo pela linguística, lançando desse modo uma nova luz 
sobre esses primeiros anos da história da baixa Guiné. A arte de alguns povos 
da baixa Guiné oferece‑nos preciosas informações sobre a aparência e as ves-
timentas dos indígenas, acerca das suas armas e relativas ao seu habitat, em 
diferentes épocas, constituindo assim um quadro cronológico independente 
para o estudo da sua história.

No estudo a seguir, nós examinaremos minuciosamente as fontes acima com 
o objetivo de extrair informações acerca dos tipos de habitat que existiam na 
região da baixa Guiné entre os séculos VII e XI, as características linguísticas e 
sociais dos grupos que a povoavam na época e o seu modo de vida. Igualmente 
estudaremos os tipos de relações que eles mantinham com grupos exteriores.

A zona guineana: os povos entre o Monte 
Camarões e a Costa do Marfim

Bassey W. Andah  
com a colaboração de James R. Anquandah
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figura 17.1  Cidades e sítios mencionados no texto (Fonte: B. W. Andah).
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O ambiente natural

A costa da baixa Guiné designa, em princípio, a região que se estende do 
Cabo das Palmas até Camarões (figura 17.1). Ela está dividida em duas zonas 
naturais: no oeste, do Cabo das Palmas ao rio Benin, um litoral com margens 
regulares e relevo pouco mutável e, a leste, uma zona de submersão que se 
estende do rio Benin ao Monte Camarões, ao longo de 640 km.

De um lado, vastas planícies litorâneas quase inteiramente planas e estuários 
frequentemente dirigidos a uma margem costeira orientada do sudeste para o 
nordeste; entre o Cabo das Três Pontas e a Volta, planaltos de baixa altitude 
avançam em direção à costa, ao passo que dunas obstruem os estuários e a 
entrada dos vales. De outro lado, o delta do Níger, contendo diversas entradas 
para o mar; largas barras de areia, pouco profundas e instáveis, formadas por 
uma derivação litorânea direcionada para o leste; finalmente, estuários como 
aqueles do rio Cross e do Rio del Rey, constantemente recobertos por mangues.

A oeste do delta do Níger, esporadicamente, encontramos falésias e lagunas 
separadas do oceano por faixas de areia. Em Gana e na Nigéria, faixas litorâneas 
de largura variável oferecem uma eficaz proteção para a navegação nas lagunas.

Ao norte das lagunas, a costa inteira é rochosa e composta de falésias em 
numerosas localizações; enquanto as modernas habitações tendem a localizar‑se 
nas alturas, os antigos vilarejos estão frequentemente situados ao nível da laguna.

Atrás da faixa costeira, encontra‑se as altas terras do planalto axânti, em 
Gana, e planaltos de baixa altitude, no Togo e no Benin. O planalto axânti é, há 
muito tempo, uma das regiões mais povoadas da África Ocidental, principal-
mente porque é bem servida pelas chuvas, em virtude de possuir solos férteis, 
além de ocupar uma posição marginal relativamente à floresta e a savana ao 
norte, sendo limitada pelo flanco ocidental do escarpamento arenítico da bacia 
do rio Volta e pela parte meridional dos montes Togo. A savana arbustiva rea-
parece ao longo da costa, a leste de Takoradi, tornando‑se savana virgem nas 
planícies de Accra e estendendo‑se em direção ao nordeste ao longo do corredor 
seco das montanhas. O mangue e uma vegetação alagada recobrem as margens 
do delta, relativamente pouco extenso, do Volta. A vegetação aberta das planícies 
explica‑se, essencialmente, pela insuficiência de precipitações. Do ponto de vista 
da pedogênese, diferenças notórias existem entre as planícies de Accra e o delta, 
assim como no próprio interior das planícies.

Em seu conjunto, o delta do Níger, imenso aglomerado de sedimentos, 
impõe‑se sob todos os aspectos, contrariamente àquele do Volta, restrito rela-
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figura 17.2  Grupos linguísticos, povos e reinos mencionados no texto (Fonte: B. W. Andah).
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tivamente à extensão do rio. No leste do Níger, estende‑se uma vasta zona de 
rochas sedimentares que abriga a bacia do Anambra, ao norte, e a bacia do rio 
Cross, ao sul.

Nas planícies da baixa Guiné, o clima e a vegetação variam muito mais que 
o relevo. O “corredor seco” oriental atravessa as planícies seguindo um eixo nor-
deste/sudoeste, com uma média de precipitações anuais inferior a 1.140 mm; 
ele se estende do norte em direção ao mar, igualmente passando pelo vale do 
Níger. Imediatamente a leste da cadeia do Atakora, no Togo, as precipitações 
atingem uma média superior a 1.270 mm por ano, ao longo da linha divisória das 
águas até Nikki, diminuindo, todavia, rapidamente na justa medida do avanço 
em direção ao norte. A sudeste do corredor, o volume de precipitações aumenta 
até ultrapassar 1.525 mm/ano. O regime das chuvas reflete‑se na vegetação. 
Enquanto a alta floresta está presente nos distritos situados a leste de Ibadan e 
ao sul da linha divisória das águas, a maior porção das planícies está coberta pela 
savana arborizada aberta. Essa vegetação aberta provavelmente contribuiu para 
o desenvolvimento de Estados relativamente grandes nessa região (por exemplo, 
em terras iorubas e na atual República Popular do Benin).

Estruturas linguísticas e história antiga

As descobertas arqueológicas realizadas nos sítios de superfície e túmulos 
(Ife, Benin, na Nigéria), tanto quanto naqueles profundos (Asokrochona, Kin-
tampo, Ntereso, em Gana; grutas de Ugwuelle‑Uturu, Iwo Eleru e d’Afikpo, na 
Nigéria) indicam que o litoral e a floresta da baixa Guiné, atualmente ocupadas 
por povos falantes das línguas kwa e benouê‑kongo, foram por muito tempo 
ocupadas por camponeses e, antes desses últimos, há vários milhares de anos, 
por caçadores. Conquanto os dados arqueológicos e linguísticos (glotocronoló-
gicos) permitam supor a existência de um laço físico e, de certo modo, cultural 
entre os primeiros habitantes da região e os atuais ocupantes, falta precisar‑lhes 
a natureza. Com ainda maior ênfase, pois que certos mitos de origem tendem 
a mostrar que os atuais habitantes ter‑se‑iam instalado na região em data rela-
tivamente recente.

Os estudos linguísticos levam a supor que a maior parte da zona florestal 
da África do Oeste, estendida ao longo de 1.600 km desde o centro da Libéria 
até o leste do baixo Níger, na Nigéria, esteja ocupada por povos falantes de uma 
série de línguas aparentadas, com afinidades terminológicas e estruturais. Trata
‑se das subfamílias kwa e benouê‑kongo, da família linguística Níger‑Congo.
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Na região central, os mais importantes grupos linguísticos (no plano numé-
rico) são o akan (twi, fanti, etc.) e o guang, predominante em Gana e na Costa 
do Marfim; o gã e o adangme (dangme), no sul de Gana; o ewe, predominante 
no Togo e na República Popular do Benin e igualmente falado no sudeste de 
Gana. Segundo Greenberg1, os membros da subfamília kwa oriental, na baixa 
Guiné, são os iorubas‑igala, o grupo nupe (Nupe, Gbari, Igbira e Gade), os edo, 
o grupo idoma (notadamente Idoma, Agatu e Iyala), os igbo e os ijo. O benouê
‑kongo é falado imediatamente ao norte do rio Kongo e em algumas partes da 
região do rio, especialmente pelos ibibio, efik, ekoi e tiv.

Caso fosse necessário entrever, nas afinidades lexicais e estruturais que carac-
terizam cada um desses grupos, o sinal de uma proto‑língua comum para cada 
um deles, isso equivaleria a dizer que, outrora, havia existido uma continuidade 
cultural nos territórios onde essas línguas são faladas (boa porção da floresta 
guineana, no tangente aos kwa, e as regiões orientais dessa floresta, bem como 
a savana circunvizinha, no tocante ao benouê‑kongo, do subgrupo do Cross 
River), assim como que uma diferenciação ulteriormente se tenha produzido, 
em tempos remotos e todavia não‑identificados.

Os estudos de linguística comparada suscitam conceber que o akan pertença, 
juntamente com o anyi, o baulê, o chakosi, o nzema e o ahanta, a um subgrupo 
tano, do qual não fazem parte as línguas guang, abure e belibe. Esses estudos 
igualmente indicam que as línguas volta‑comoe (grupo akan) constituem um 
verdadeiro grupo ancestral para numerosos outros subgrupos kwa; que as línguas 
residuais do Togo são distintas dos grupos ewe e gâ‑adangme; bem como, que 
os grupos akan, ewe, guang e gã‑adangme formam um conjunto menos estrei-
tamente ligado aos grupos linguísticos kwa do sul da Nigéria.

Geralmente estima‑se que a confluência Níger‑Benouê seja o centro de 
origem ou de dispersão dos povos da subfamília kwa oriental, ao passo que os 
membros da sub‑família benouê‑kongo seriam originários do leste e ter‑se‑iam 
instalado na região em data mais recente. Os estudos exploratórios de glotocro-
nologia permitem supor que as clivagens geradoras dos principais grupos kwa 
remontem a tempos muito remotos2. Embora possamos acreditar que as estima-
tivas cronológicas não possuam senão valor especulativo, a presença de relevantes 
semelhanças culturais entre os povos atualmente falantes dessas línguas, assim 
como os sinais de influências comuns, autorizam supor que os grupos da região 

1	 J. H. GREENBERG, 1955, 1963a.
2	 Referir‑se a R. G. ARMSTRONG, 1962, 1964b.
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tenham vivido um longo período de divergência estável3. Ademais, as línguas 
kwa são muito características e diferenciam‑se dos grupos linguísticos mais 
disseminados que as circundam. Elas poderiam perfeitamente ser o vestígio de 
um tronco linguístico remotamente mais amplo.

Por outra parte, aparentemente não existe fronteira muito nítida entre algu-
mas línguas kwa (igbo, por exemplo) e línguas benouê‑kongo do Cross River, 
como o ibibio, o efik ou o kele, em que pese a distinção estabelecida por Gre-
enberg. Williamson observou que certas línguas benouê‑kongo (jukun, por 
exemplo) não possuem sistema de classes nominais, contrariamente a algumas 
línguas kwa (como o dogama e o edo)4.

Plausível e aparentemente, considerando em contrapartida o contato dura-
douro mantido entre si, as línguas igbo e efik parecem ter naturalmente admitido 
certo número de empréstimos comuns, inclusive no que tange ao vocabulário 
de base.

Os dados histórico‑geográficos, além disso, tendem a mostrar que a floresta 
já povoada constituiu um obstáculo à penetração de povos vindos ulteriormente. 
Assim sendo, não houve migrações em massa mas, antes, incursões limitadas 
a pequenos grupos que, inclusive quando exerceram grande influência cultural, 
provavelmente foram absorvidos linguisticamente e, por vezes, fisicamente pelas 
populações locais.

Excetuando‑se os principais grupos étnicos, a exemplo dos akan‑baulê, de 
Gana e da Costa do Marfim, dos bini, iorubas, igbo e ijo, da Nigéria, a região 
da baixa Guiné foi, portanto, habitada por outros grupos frequentemente vizi-
nhos. A história dessas etnias, mais ou menos importantes, esteve muito amiúde 
e inextricavelmente ligada. Alguns grupos realmente inseriram‑se em meio a 
outros e, por conseguinte, houve numerosas interinfluências culturais.

A Gold Coast entre 600 e 1100

O período compreendido entre os séculos VII e XI na Gold Coast (sul e 
centro de Gana atual) foi, notoriamente, um período de formação e transição 
entre os conjuntos de vilarejos pré‑históricos, anteriores ao século VII, por um 
lado, e os conjuntos urbanos, comerciais e tecnologicamente muito avançados, 
surgidos em 1200 e depois. O aparente obscurantismo do período que vai de 

3	 R. G. ARMSTRONG, 1964b, p. 136.
4	 K. L. A. WILLIAMSON, 1971, p. 252.
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600 a 1100 não se deve à ausência de acontecimentos do período em si (haja 
vista que se recolheu, em várias partes do país, muitos elementos referentes ao 
período pré‑histórico anterior, compreendido entre o ano ‑1500 e o ano +500), 
mas, antes, ao fato dos eruditos terem voltado relativamente menos as suas 
atenções a esse período e às pesquisas concernentes.

As origens prØ-históricas
Durante os primeiro e segundo milênios antes da Era Cristã, diversas por-

ções da floresta e da savana da Gold Coast foram colonizados por indivíduos 
habitantes de vilarejos, os quais construíram as suas habitações em terra batida, 
madeira, pedra e blocos de laterita e praticaram uma economia de subsistência, 
combinando a pesca, a caça, a coleta ou o “cultivo” do inhame, do dendezeiro, 
de frutas, do dólico, da ervilha, do canarium e a criação de pequenos animais de 
chifres curtos e cabras5.

Conquanto tenhamos provas convincentes e evidentes da prática do pas-
toreio, aquelas referentes sobretudo à agricultura são escassas, especialmente 
por ser difícil efetuar pesquisas arqueobotânicas em solos tropicais. Entretanto, 
existem tantos testemunhos técnicos dessa atividade, na forma de machados de 
pedra polida e enxadas de pedra, utilizados na derrubada de árvores, no des-
matamento e na preparação dos solos, a ponto de sermos obrigados a supor a 
antiguidade do cultivo de alguns tubérculos, como o inhame de origem autóc-
tone, assim como de alguns cereais, a exemplo do sorgo branco ou do milheto.

Aproximadamente 80% dos sítios conhecidos nos vilarejos pertencentes ao 
conjunto Kintampo, assim chamado após a descoberta do sítio típico na região 
dos brong, foram escavados. A superfície dos vilarejos assim explorados, até o 
momento, varia entre 2.000 m2 (Mumute‑Brong) e 115.300 m2 (Boyase, pro-
ximamente a Kumasi), passando por 21.000 m2 (sítio de Kintampo KI). De 
fato, pode‑se comparar alguns desses sítios com vilarejos modernos de Gana, 
no tocante à superfície e à população. As técnicas e a economia de subsistência 
praticadas nesses vilarejos pré‑históricos revelam uma adaptação muito evoluída 
ao ambiente, bem como a especialização dos seus habitantes. Alguns elementos 
aparentam indicar que áreas especiais eram reservadas às oficinas dos ceramistas, 
àqueles dos fabricantes de ferramentas em pedra ou às operações de moagem, 
etc. O conjunto de Kintampo igualmente é aquele onde se encontrou as mais 
antigas esculturas cerâmicas da Gold Coast. Não há razão alguma para acreditar 

5	 C. FLIGHT, 1967, 1976.
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que as populações, cujos restos foram descobertos no complexo de Kintampo, 
falassem uma única língua em todas as regiões, como afirma Colin Painter, 
associando o guan ao complexo de Kintampo6.

Na realidade, é possível que uma (senão todas) das formas do proto‑akan, 
do proto‑guan e do proto‑gã/dangme, tenha sido utilizada durante o primeiro 
milênio antes da Era Cristã. Graças às correspondências entre os estudos 
linguísticos e arqueológicos sobre o baulê, o anyi, o bia e o akan, parece ser 
possível (ainda cabe verificação) que a civilização proto‑akan se tenha desen-
volvido nas zonas de floresta e de savana, englobando as regiões centrais 
e o sul da Costa do Marfim e da Gold Coast, assim como que o conjunto 
Kintampo, cujos sítios já foram identificados nesses dois países, constitua os 
vestígios arqueológicos de uma população de língua proto‑akan, adaptada ao 
ambiente e ignorando as fronteiras atualmente existentes entre a Costa do 
Marfim e Gana7.

As escavações arqueológicas, efetuadas nas planícies de Accra, indicam que 
os caçadores‑coletores e os pescadores do final da Idade da Pedra, praticantes de 
uma economia baseada nas conchas e na produção cerâmica, estavam já ativos 
na zona da laguna de Gao (Tema), entre o quarto e o segundo milênios antes da 
Era Cristã8, e que eles posteriormente se dedicaram a fundar vilarejos agrícolas, 
tais como encontram‑se exemplos no conjunto do Kintampo, dentre os quais, o 
vilarejo de Christian, situado nas cercanias da Universidade de Gana, em Legon. 
No sítio de Ladoku, um estrato do final da Idade da Pedra, contendo sinais de 
fabricação de seixos de sílex e de potes cerâmicos decorados, foi descoberto 
imediatamente abaixo de um estrato da Idade do Ferro, comportando restos 
cerâmicos cherekecherete do tipo dangme e pérolas de bauxita cuja datação com 
carbono 14 permite situar entre 1325 e 14759.

Se, por um lado, as incursões limitadas a pequenos grupos populacionais e os 
contatos comerciais e culturais são características corriqueiras, próprias à evolu-
ção da maioria das sociedades e às quais impera atribuir a devida consideração, 
em contrapartida, a antiga tese dos êxodos populacionais massivos, de um lugar a 
outro, a seu turno (salvo raras exceções) equivale a um modo pouco convincente 
para explicar as origens étnicas e culturais. A esse respeito, as antigas teorias 
referentes às supostas migrações dos akan do Egito e de Gana antiga, assim 

6	 C. PAINTER, 1966.
7	 F. DOLPHYNE, 1974.
8	 J. C. DOMBROWSKI, 1980.
9	 J. ANQUANDAH, 1982.
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como às migrações da atual República Popular do Benin e da Nigéria, dos gã/
dangme, devem ser consideradas, por razões arqueológicas e linguísticas, como 
muito pouco fundamentadas10.

Um dos marcos principais na evolução cultural das populações da Gold 
Coast é o início e o desenvolvimento da metalurgia do ferro. A sua adoção foi 
crucial para a passagem da economia camponesa e isolacionista para uma eco-
nomia caracterizada por um nível tecnológico muito elevado, uma agricultura 
extensiva, indústrias e artesanatos diversificados e sistemas comerciais e socio-
políticos complexos. Os mais remotos sinais da tecnologia do ferro provêm de 
Begho (+105 ±255) e de Abam, Bono Manso (+290 ±350). As escavações rea-
lizadas permitiram encontrar vestígios de fornos, escórias e artefatos cerâmicos, 
assim como o carvão de madeira posteriormente datado.

Vestígios concernentes ao período entre 600 e 1300
O período compreendido entre 600 e 1300 foi qualificado como “Idade das 

Trevas” no tocante à história da Gold Coast, no sentido de sabermos menos 
sobre esse período, comparativamente aos outros períodos dos quatro últimos 
milênios. Porém, os vestígios recolhidos incitam a formular a hipótese de ter sido 
essa época, sobretudo, um período de formação no curso do qual se consolidou 
a edificação das infraestruturas da sociedade. Em razão da relativa raridade 
dos vestígios dos quais dispomos para reconstituirmos a história desse período, 
podemos nos permitir extrapolar um pouco aqueles referentes às fases anteriores 
ou posteriores e recorrer, em suplemento, a provas indiretas.

O Estado Akan
O sítio troglodita de Amuowi, próximo a Bono Manso, remonta a um perí-

odo (+370 ±510) que precede ligeiramente aquele aqui estudado. Entretanto, 
esse último coincide com aquele da fundição do ferro em Abam (Bono Manso). 
Os brong de Bono Manso e de Takyiman preservam tradições etno‑históricas 
que autorizam supor serem eles originários do “buraco sagrado” ou sítio tro-
glodita de Amuowi. Anualmente, aquando do seu festival Apoo, os brong de 
Takyiman relembram as suas origens tradicionais em um canto:

10	 Consultar M. E. Kropp‑Dakubu, 1976; A. A. Boahen, 1977.
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Nós viemos de Amuowi,
Criador de antan;
Nós somos os filhos da Terra mãe vermelha
Nós viemos de Amuowi.

As peças cerâmicas recolhidas em Amuowi e a datação das escavações per-
mitem supor que, por volta do século VI, os brong da região de Bono Manso 
já haviam começado a criar zonas de povoamento permanente, representando o 
prelúdio do nascimento da zona protourbana e urbana de Bono Manso11.

Atribuiu‑se ao sítio de Bonoso uma data remota que corresponde exata-
mente ao período considerado. As escavações lá efetuadas12 permitiram revelar 
os vestígios de uma indústria de fundição do ferro, escórias, ferramentas para 
o trabalho do ferro e da cerâmica ornamentadas com impressões por dentes de 
pente. Segundo a datação com carbono 14, esse sítio teria sido habitado entre 
600 e 1085.

As tradições orais dos brong wenchi afirmam que os seus clãs ancestrais 
saíram de um buraco no chão, situado em Bonoso, perto de Wenchi, após terem 
sido desenterrados por um quadrúpede um pouco semelhante a um porco, cha-
mado wankyie. As tradições designam Bonoso como o lugar onde os ancestrais 
teriam fundado os seus principais assentamentos, antes de instalarem‑se em sua 
primeira capital, em Ahwene Koko (Old Wenchi).

Um terceiro sítio brong, pertencente a esse período, é a zona de povoamento 
protourbano de Begho, à qual as tradições orais atribuem o nome do lendário 
fundador Efua Nyarko. A periferia correspondente a Nyarko, cuja datação pelo 
carbono 14 situa a existência entre 965 e 112513, estende‑se em uma zona de 
aproximadamente 1 km2. As escavações ali efetuadas permitiram a descoberta 
de ferramentas em ferro, objetos em cobre, marfim e cerâmica recoberta por 
engobo, bem como decorações pintadas do mesmo tipo que a cerâmica de New 
Buipe, do século IX (figuras 17.3 a 17.5). Os vestígios recolhidos em Nyarko 
traduzem as tendências gerais do período compreendido entre 600 e 1100, a 
saber, a especialização artesanal e técnica, os primórdios da civilização urbana e, 
provavelmente, da indústria do marfim, assim como de um comércio de expor-
tação que se tornaria importante nos séculos seguintes. De fato, os dados etno-
arqueológicos indicam que a região dos brong foi, certamente, uma zona akan 

11	 K. EFFAH‑GYAMFI, 1978.
12	 J. BOACHIE‑ANSAH, 1978.
13	 L. B. CROSSLAND, 1976.
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figura 17.3  Cerâmica decorada com pintura, proveniente das escavações realizadas em Nyarko, nos arrabaldes da metrópole comercial de Begho, República de 
Gana (Fonte: J. Anquandah).
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de ponta, no que tange à evolução da agricultura, à metalurgia, à urbanização, à 
formação dos Estados e do comércio exterior da Idade do Ferro14, e, embora não 
tenhamos senão uma vaga ideia, em razão da raridade dos vestígios, o período 
entre 600 e 1100 foi, certamente, para os brong, um período de ativa preparação 
para o que viria a ser o apogeu da civilização brong.

As regiões dos achanti e dos wassa são bem conhecidas graças aos seus sítios 
“pendurados” no alto das colinas, localizações prediletas para os assentamentos 
humanos da Idade do Ferro, no período compreendido entre o início da Era 
Cristã e 1500. Os mais célebres dentre esses sítios são Nkukoa Buoho (ao lado 
de Kumashi), Bekwai, Kwapong, Obuasi Monkey Hill, Nsuta, Tarkwa, Ntiri-
kurom e Odumparara Bepo. Esses sítios aparentam ter sido vilarejos rodeados 
de paliçadas. Neles descobriram‑se importantes vestígios cerâmicos com bicos 
salientes, corpo e bordas amplamente decorados. Essas peças cerâmicas são 
encontradas, por vezes, juntamente com escórias de ferro, fragmentos de fornos 
e vestígios anacrônicos da Idade da Pedra, tais como machados de pedra polida, 
pérolas de quartzo, micrólitos, moldes e, eventualmente, como em Odumparara, 
pérolas de bauxita. Embora nenhum desses lugares tenha sido realmente inves-
tigado e datado com carbono 14, a característica cerâmica arcaica lá descoberta 
basta para situá‑los bem anteriormente ao período 1600‑1900, quando o perfil 
mais popular entre os ceramistas da região dos akan era o pote de forma arqui-
tetônica complexa, recoberto de um espelhado “fumê”, em absoluto as pitores-
cas decorações do período anterior. Oliver Davies15 qualificou os altos sítios 
“pendurados” dos achanti e dos wassa como “medievais”, termo notoriamente 
insatisfatório no contexto cultural tradicional africano. Em Nkukoa Buoho, ao 
lado de Kumashi, o estilo dos potes cerâmicos encontrados no topo da colina 
aparenta suceder cronologicamente a cultura Kintampo, o que indicaria que 
peças abundantemente decoradas dos sítios dessa zona, situados no alto de 
colinas, pertenceriam aproximadamente ao período 600‑1100. Na ausência de 
outra coisa, os vestígios da metalurgia do ferro, encontrados nesse conjunto, 
demonstram o caráter fundador desse período, que inaugurou a grande época 
da civilização urbana, da formação dos Estados e dos intercâmbios comerciais 
de longa distância, dos quais temos a prova em Adanse, Denkyira e Asante 
(figuras. 17.6 e 17.7).

A zona de Akyem Manso e de Akwatia é célebre pela sua produção de mine-
rais preciosos para exportação. Entretanto, para a arqueologia, a sua importância 

14	 J. ANQUANDAH, 1982.
15	 O. DAVIES, 1967.
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figura 17.4  Cerâmica com engobo e gravura feita com rolete, proveniente das escavações realizadas em 
New Buipe, República de Gana, séculos VII‑IX (Fonte: J. Anquandah).

figura 17.5  Cerâmica decorada por estampagem, proveniente das escavações realizadas em New Buipe, 
República de Gana, séculos VII‑IX (Fonte: segundo R. N. York, 1973).
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reside em suas fortificações de terra16. Essas últimas consistem em aterramen-
tos erguidos com lama seca, cercando cada vilarejo e compondo uma estrutura 
de defesa. Cada aterramento margeava uma trincheira ou um fosso profundo. 
Essas fortificações são encontradas em Akwatia, Manso, Oda, Abodum, Koko-
bin, Domiabra, etc. Dentre esses sítios fortificados, alguns já foram escavados 
com o objetivo de tentar verificar as duas hipóteses formuladas para explicar 
as suas funções. A primeira hipótese supõe que eles tenham sido construídos 
com objetivo defensivo. De acordo com a segunda, eles estavam destinados a 
cercar os campos de trabalho construídos para a exploração da zona aluvial do 
vale do Birim17.

Aparentemente, a hipótese do “objetivo defensivo” venceu a teoria do “campo 
de trabalho”. As mais recentes escavações etnoarqueológicas, realizadas no sítio 
das fortificações de Akyem Manso, permitiram revelar potes cerâmicos farta-
mente ornamentados, com bordas salientes (similares àquelas do conjunto de 
sítios “pendurados” dos axântis e dos wassa), assim como sinais de fundição do 
ferro, machados em pedra polida, pérolas e moldes18.

Os guan
As tradições orais indicam que o país dos kwahu figurava entre as zonas ocu-

padas pelos povos de língua guan antes da chegada dos adanse a esse território, 
assim como que os guan pré‑akan levavam o nome de kodiabe, em razão da 
sua predileção por uma economia de subsistência fundada na produção do óleo 
de palma. As tradições indicam a existência de certo número de hábeis chefes, 
os quais teriam levado os guan a criarem colônias de povoamento na região, a 
saber, Adamu Yanko, Bransem Diawuo, Odiaboa, Kosa Brempong e Yaw Awere. 
Relata‑se que, aproximadamente em 1200, os guan, ocupantes das planícies de 
Afram, teriam estabelecido a sua capital em Ganeboafo, de onde a dinastia dos 
atara teria governado os guan das planícies de Afram. Ter‑se‑ia criado em Juafo 
Abotan, um centro praticante ativo do comércio de marfim, de noz‑de‑cola, de 
gado, de sal e de escravos, dirigido à savana sudanesa19.

A arqueologia todavia não demonstrou o fundamento dessas tradições. Porém, 
certo número de escavações foi realizado na gruta de Bosumpra (acredita‑se que 

16	 O. DAVIES, 1967.
17	 P. OZANNE, 1971.
18	 D. KIYAGA‑MULINDWA, 1976.
19	 J. R. WALLIS, 1955.
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figura 17.6 (7 e 8)  Cerâmicas com bordas salientes, ricamente decorada, do período II, proveniente de Nkukoa Buoho, proximamente a Kumasi, c. 500‑1200 
(Fonte: J. Anquandah).

Figura 17.7 (9, 10 e 11)  Materiais da cultura “neolítica” de Kintampo, do período I, proveniente de Nkukoa Buoho, próxima a Kumasi, c. ‑1500/‑500. Ferramenta 
de ceramista (Fonte: J. Anquandah).
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esse nome tenha relação com a divindade guan Bosumpra) e nas habitações tro-
gloditas de Apreku, Tetewabuo et Akyekyemabuo20. A datação com carbono 14 
indica que, aproximadamente entre 1000‑1300, o planalto dos kwahu era ocu-
pado por caçadores, pescadores e pastores nômades, assim como por cultivadores 
da palmeira‑do‑azeite, os quais fabricavam cerâmica com espelhado “fumê”21.

Outra região para a qual a arqueologia chamou a atenção sobre os guan é 
Kyerepong Dawu. A população autóctone de Dawu Akuapem é falante do guan, 
embora a sua língua e a sua cultura tenham sido consideravelmente eclipsadas 
ao longo dos tempos modernos, pelos povos akwamu e akuapem akan. A zona 
de Dawu e de Awukugua está constelada de grandes outeiros constituídos de 
rejeitos acumulados pela população local durante um longo lapso de tempo que 
a datação pelo carbono 14 situa entre 1400 e 1600. As escavações realizadas nes-
ses montículos revelaram destroços, notadamente cerâmica importada de Shai, 
ornamentos em marfim, pentes de ossos, objetos em cobre e ferro e esculturas 
em argila com cabeça chata ao estilo akuaba22. Embora esses numerosíssimos 
outeiros datem de um período ligeiramente posterior àquele que nos interessa 
aqui, o contexto cultural no qual estão inseridos não deixa de evocar os processos 
formadores que presidiram o nascimento dos Estados modernos dos guan das 
colinas de Akuapem.

Os gã e os dangme
Caso os examinemos objetivamente, sem sucumbir aos preconceitos transmi-

tidos pelas tradições orais deformadas, os dados arqueológicos e etnolinguísticos 
relativos às planícies de Accra indicam que os gã e os dangme provavelmente 
habitaram as planícies de Accra entre um e dois milênios23. De fato, poder‑se
‑ia inclusive chegar a supor uma evolução gã‑adangme autóctone nas planícies 
de Accra. Certo número de sítios, a exemplo de Gbegbe, Little Accra, Pram-
pram e Lõlõvõ (apesar de ainda não‑datados), guardam as ruínas de zonas de 
povoamento comportando grande número de peças cerâmicas não‑importadas 

20	 F. B. MUSONDA, 1976.
21	 A. B. SMITH, 1975; C. T. SHAW, 1944.
22	 T. SHAW, 1961.
23	 A questão relativa à origem dos gã e dos dangme é controversa. A teoria segundo a qual eles teriam 

imigrado da região de Daomé e da Nigéria foi propagada por anciãos do país dangme, notadamente 
por Carl Reindorf, Noa Akunor Aguae Azu, D. A. Puplampu, Nene Lomo II de Ada, S. S. Odonkor 
de Krobo e La Nimo Opta III de Doryumu, Shai. Esta opinião é compartilhada por eruditos, tais como 
Kropp‑Dakubu, E. O. Apronti, Irene Odotei e Louis Wilson.
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da Europa e, por conseguinte, datadas de um período anterior a 1400. É bem 
verdade que os sítios de Ayawaso, de Great Accra, de Ladoku e de Shai datam 
do período 1550‑1900, ou seja, aquele equivalente ao grande período de urba-
nização, da formação dos Estados e dos complexos sistemas comerciais (figura 
17.8). Por outra parte, Ladoku e Shai eram o ponto de convergência de grande 
número de vilarejos, remontando ao período 600‑1400, dentre os quais Che-
rekecherete, Adwuku, Tetedwa, Pianoyo e Hioweyo. As últimas pesquisas rea-
lizadas na região adangme das planícies de Accra indicam que entre o ano 
1000 e o ano 1300, os habitantes adangme da região de Prampram, Dawhenya 
e Shai praticavam uma economia de subsistência (pastoreio, pesca, extração 
de sal, cultivo do sorgo branco em terraços) e um sistema socioteocrático que 
provocaria uma conurbação, a saber, a geminação de Shai e Ladoku, em 1300
‑1900, criando uma civilização caracterizada pelo desenvolvimento da ciência 
herborista, das tradições musicais proverbiais e filosóficas do tipo klama e um 
sistema monárquico e teocrático24.

O país dos ewe
As pesquisas nessa região encontram‑se até o momento restritas a traba-

lhos de reconhecimento de superfície, em lugares como Vume Dugame, Bator, 
Amedzofe‑Avatime, Wusuta e Akpafu. Alguns dentre esses sítios testemunham 
de modo muito evidente a existência de colônias de povoamento praticantes da 
metalurgia. As tradições associadas aos sítios de Akpafu, Wusuta e Kanieme 
indicam a prática da metalurgia durante séculos e os vestígios arqueológicos, 
embora não‑datados, aparentam confirmar essas tradições. Entretanto, existem 
numerosos sítios da região do Volta que, como observado anteriormente, con-
têm micrólitos, machados em pedra polida e enxadas de pedra, o que aparenta 
indicar que a sua ocupação prosseguiu de modo contínuo até a época moderna. 
Não há razão alguma para não estabelecermos relação entre os ewe atuais e os 
vestígios culturais da Idade do Ferro e do final da Idade da Pedra, encontrados 
no conjunto do país ewe.

Antigos assentamentos urbanos
Os dados dos quais dispomos mostram que existiam ao menos dois grandes 

tipos de assentamentos urbanos em Gana atual, antes da chegada dos europeus: 

24	 J. ANQUANDAH, 1982.
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os centros comerciais, a exemplo de Begho, e as capitais políticas tais como Bono 
Manso. Assentamentos essencialmente constituídos como centros de inter-
câmbio desenvolveram‑se na confluência Tain‑Volta, em larga medida graças 
às migrações e ao comércio com regiões longínquas. Pesquisas arqueológicas 
pontuais revelaram vestígios de assentamentos desse tipo, particularmente em 
Kitare, Begho, Bicu, Old Bima e Buipe.

Resta estudar detalhadamente a evolução dos grupos autóctones e de 
imigrantes que povoavam esses sítios, procedendo a escavações sistemáticas. 
Todavia, as descobertas já feitas em Jakpawuase, por exemplo, aparentam 
indicar que, antes da aparição dos mandem, essa região era relativamente 
povoada e lá se encontravam vastas aglomerações, assim como grupos de 
comunidades aparentadas, os quais haviam constituído uma rede de trocas 
comerciais locais, sem dúvida baseadas no escambo de gêneros alimentícios 
e produtos agrícolas.

figura 17.8  Os ceramistas dangme do sítio da Idade do Ferro de Cherekecherete, nas planícies de Accra 
(Gold Coast), sucessores dos povos da Idade do Ferro do século VII ao século XI, fabricavam cerâmica deco-
rada, representando cabeças de animais domésticos e de seres humanos, modeladas e estilizadas (Fonte:  J. 
Anquandah).
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As pesquisas efetuadas em Begho revelaram que a localidade era essencial-
mente de cultura brong, com sinais notáveis de influências externas. Segundo 
Posnansky, séries de outeiros, frequentemente formando um L ou quadrados 
sem elevação em seu meio, de 1 a 4 m de altura por 20 m de comprimento, dese-
nham bairros. O maior bairro, dos brong, consiste em várias centenas de outeiros, 
dispostos ao longo de mais de 1 km. Os bairros são separados, a cada 1 ou 2 
km, por um espaço onde aflora laterita, provavelmente reservado ao mercado25.

Bima e Bofe eram outros dois grandes centros comerciais da mesma região, 
sem dúvida contemporâneos de Begho, devedores da sua prosperidade, em larga 
medida, ao comércio do médio Níger. Antes de tornar‑se uma cidade, Begho 
(Bew) conhecera uma fase agro‑pastoral cujo início remonta a 3500 anos, reu-
nira sociedades numericamente importantes que utilizavam ferramentas do tipo 
neolítico kintampo. Vestígios de potes cerâmicos levam a pensar que antes da 
metade do segundo milênio da Era Cristã (sobretudo nos séculos XI e XII), 
as populações estabelecidas proximamente a Begho (na época pré‑urbana de 
Begho), pertencessem essencialmente ao grupo indígena dos bono.

Segundo Posnansky, Begho já era um grande centro antes de comerciar com 
as regiões longínquas. Os seus habitantes exploravam as terras férteis desde o 
século II da Era Cristã e cultivavam o inhame e o dendê, aos quais viriam em 
seguida a acrescentar o sorgo e o milheto. Aos brong (akan) dos primórdios, 
paulatinamente integraram‑se povos de língua voltaica e de língua mandem, 
praticantes de atividades diferentes26.

Begho realmente começou a existir como centro comercial no século XI, 
no entanto, não atingiu o seu apogeu senão no século XIV. Aparentemente, ela 
teria então compreendido até 500 grupos de habitações e 5 mil habitantes. Ela 
era constituída de 500 bairros distintos, dentre os quais o maior, bairro brong, 
estendia‑se nitidamente por mais de 500 m. As terras cultivadas eram bem mais 
extensas.

Embora muito heterogênea, a população de Begho era provavelmente em 
sua maioria autóctone (brong e pantera). Acerca da natureza dessa sociedade, 
possuímos não mais que as informações que pode fornecer o estudo da vida 
tradicional dos akan dos tempos atuais. A tradição pretende que tenham existido 
escravos domésticos e um dinâmico sistema de clãs. Os objetos encontrados nas 
tumbas e as variadas formas de inumação atestam a diversidade de comporta-
mentos religiosos.

25	 M. POSNANSKY, 1973, pp. 156‑162.
26	 M. POSNANSKY, 1980.
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Assim como, no tocante a outros assentamentos antigos, não se sabe como 
Bono Manso (16 km a norte de Takyiman) foi criada. Segundo a tradição oral, 
ela teria sido fundada aproximadamente no século V da Era Cristã, por um 
grupo outrora habitante do sítio troglodita de Amuowi. Para Effah‑Gyamfi, a 
expansão de Bono deve‑se, sobretudo, à integração no seio de um Estado único 
de diversas chefaturas, já existentes por volta do final do I milênio27. Bono 
Manso não era a primeira localidade importante da região, porém, ela foi a pri-
meira a conquistar a supremacia sobre todas as outras, na qualidade de capital 
do reino bono. Bono possui ricas jazidas de atwet weboo (nódulos de laterita do 
qual se extrai o ferro). As pesquisas arqueológicas de fato permitiram descobrir 
ao menos 500 centros metalúrgicos aproximadamente equidistantes dos cursos 
d’água e dos riachos. Esses sítios datam, um do século IV da Era Cristã e os 
demais, provavelmente da época urbana. Todavia, como aquelas de Amuowi, as 
poucas peças cerâmicas encontradas no sítio julgado mais antigo são idênticas 
àquelas reveladas em Bono Manso nos primeiros depósitos, o que leva a crer 
que a área de Bono Manso já estivesse ocupada antes da fundação da capital.

Bono Manso igualmente encontrava‑se na extremidade da savana e da flo-
resta, situação que permitia intercambiar, no plano regional, os produtos de 
ambos os ambientes. No que tange ao comércio internacional, essa localidade 
era o limite extremo, ao sul, que os burros de carga podiam atingir sem prejuízos: 
tratava‑se, por conseguinte, da zona de troca dos produtos estrangeiros com 
aqueles das regiões ao sul de Gana. A região de Bono Manso produzia, além 
do ouro aluvial, muito procurado pelos comerciantes mande, noz‑de‑cola. Não 
se encontrou, como em Begho, sinais de um bairro estrangeiro, o que significa 
que a população de Bono era mais etnicamente homogênea. Em Bono, o poder 
central igualmente regia as atividades comerciais, ao passo que em Begho, o 
comércio aparenta ter escapado à esfera política.

Effah‑Gyamfi deduz, por meio do exame dos potes cerâmicos, que Bono 
Manso talvez tenha sido um dos primeiros assentamentos akan. Segundo ele, 
a região de Bono Manso encontrava‑se possivelmente na fronteira entre o pri-
meiro grupo de cultura akan pura, do Sul, os primeiros não‑akan e os akan 
mestiços do Norte e do Noroeste, respectivamente28. Isso, juntamente com os 
dados linguísticos, revelaria a continuidade de um grande número de grupos 
etnoculturais, no transcorrer dos últimos 500 anos.

27	 K. EFFAH‑GYAMFI, 1975.
28	 K. EFFAH‑GYAMFI, 1975.
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O país ioruba entre 600 e 1100

No país ioruba, as escavações arqueológicas limitaram‑se até o momento a 
Ife e a Oyo, e somente a Ife urbana remonta ao período que nos interessa. As 
descobertas arqueológicas confirmadas pela tradição oral indicam que houve 
três grandes fases na vida de Ife; elas são evocadas assaz precisamente por 
Ozanne29.

Baseando‑se nos resultados das escavações e nos estudos etnográficos rea-
lizados em Ife e Oyo, a cidade ioruba tradicional aparentemente compreen-
dia vários grupos habitacionais construídos em torno de pátios de diferentes 
dimensões, onde se encontravam habitualmente vasos destinados a armazenar 
a água escorrida pelos tetos. Todavia, entre as diversas cidades havia sensíveis 
diferenças de caráter (fundamentalmente histórico e ecológico), as quais, caso 
esteja certa a hipótese de Johnson, poderiam em alguns casos explicar‑se pelo 
tipo de crescimento. Segundo ele, Ife identifica‑se com as cidades de modelo 
de crescimento progressivo. Ela começou cercada por uma muralha única, além 
da qual se estendiam as terras agrícolas, apenas protegidas por uma igbo-ile, 
cinturão verde de densa floresta, virgem de qualquer construção, excetuando‑se 
algumas sepulturas; em seguida, quando ela tornou‑se suficientemente impor-
tante, a ponto de correr o risco de sofrer um cerco prolongado, foi dotada de 
uma muralha defensiva externa, igualmente envolvendo as terras agrícolas30.

Muitos historiadores estimam que um dos principais fatores da expansão das 
sociedades urbanas e políticas, sem dúvida, tenha sido a instituição de realezas 
divinas. Wheatley afirma que a instauração dessas realezas se tenha devido 
a influências externas e não a uma transferência de poder no seio da socie-
dade ioruba31. Embora não saibamos com exatidão como elas se proliferaram, 
considera‑se a sua indubitável e forte contribuição em prol do processo de urba-
nização. O mesmo especialista, contudo, admite que as cidades iorubas seriam 
uma criação espontânea e não autoritária, resultantes de um processo orgânico 
de estratificação social interna e não de adoção de estruturas simbólicas e polí-
ticas tomadas por empréstimo do exterior. Somente um estudo arqueológico sis-
temático dos sítios apropriados da região permitiria verificar essa teoria. De todo 
modo, os regimes políticos no tocante ao desenvolvimento dos quais a noção de 
realeza divina desempenhou um importante papel são aqueles de Benin e Nri.

29	 P. OZANNE, 1969.
30	 S. JOHNSON, 1921.
31	 P. WHEATLEY, 1970.
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Aos olhos de Allison, há uma relação entre as esculturas de pedra do país 
ioruba e a arte clássica de Ife, em que pese o estilo dessas esculturas diferir 
daquele próprio aos objetos em latão e terracota de Ife. Eles são encontrados 
até a 100 km de Ife, na floresta ioruba central, e em Esie, a aproximadamente 
90 km, ao norte de Ife, nas margens da floresta, notadamente em dois vilarejos 
atualmente situados na savana, onde se computa, ao menos, nove sítios32. 

Nos bosques sagrados de Ife, entre o cinturão externo e a muralha interna, 
encontram‑se estátuas de granito ou de rochas ígneas locais de estilo natura-
lista, representando personagens de tipo negroide. As mais interessantes são 
duas estátuas conhecidas pelos nomes Idena e Ore. Uma terceira estátua em 
pedra‑sabão representa uma mulher ajoelhada, situada afastada em um bosque 
vizinho. Elas têm um estilo geralmente comparável àquele de certas esculturas 
modernas ioruba em madeira. Diversos outros objetos em pedra estão reunidos 
em torno de duas figuras em granito e em outras clareiras do bosque de Ore.

Em outros lugares de Ife, existe certo número de pedras erguidas trabalha-
das, dentre as quais a mais impactante é uma fina coluna de granito esculpida, 
chamada opa oranmiyan (bastão de Oranmiyan), um dos filhos de Oduduwa e 
fundador de Oyo. Essa coluna foi restaurada (a sua altura é de 54 m) e decorada 
com pontas de ferro alinhadas, formando um tridente alongado. Na grande praça 
do mercado, eleva‑se o opa ogun (bastão de Ogun, deus da guerra e do ferro), 
com 15 m de altura e a forma de um bordão cilíndrico.

As estátuas de Idena e Ore são as únicas feitas em pedra dura em Ife, entre-
tanto, Eshure, no país ekiti – 80 km a noroeste – possui um grupo de esculturas 
que apresenta, relativamente àquelas, evidentes afinidades: como os personagens 
em pedra de Aba Ipetu (oito no total), apresentando altura, o colar, os braceletes 
e o manto idênticos, embora mais estilizados. Há outras estátuas de inspiração 
ifeana em sítios situados em um raio de cerca de 50 km, em torno de Ife: por 
exemplo, Kuta a oeste, Ikirum ao norte e Effon a noroeste.

Muitas cabeças em terracota de forma cônica foram descobertas em Ife. 
Todas apresentam afinidades com a estatuária em pedra dessa cidade, cuja zona 
de influência reconhecida amplia‑se paulatinamente. Assim sendo, fragmentos 
de pavimento formado por cacos de cerâmicas características de Ife foram reve-
lados em Benin, a leste, e até na República Popular do Benin e no Togo, a oeste. 
Allison acredita, todavia, que as esculturas em pedra não podem ser originárias 
senão da própria Ife.

32	 P. ALLISON, 1968, p. 13 e seguintes.
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O principal grupo de esculturas em pedra do país ioruba é aquele da cidade 
ibomina de Esie, ainda às margens da floresta, embora e geralmente, a savana 
não esteja distante senão alguns quilômetros ao norte e, em numerosos pontos, 
já tenha invadido a floresta. A história recente de Esie está ligada àquela de Oyo, 
muito mais que à consorte de Ife.

As estátuas em pedra são, quase certamente, vestígios de uma implantação 
anterior. Computa‑se mais de 800 ere, como as nomeia o povo esie, embora o 
seu número seja de difícil avaliação, haja vista que muitas, dentre elas, não mais 
possuam cabeça e tampouco membros. Elas todas aparentam ser de pedra‑sabão, 
extraída proximamente à cidade, e medem, geralmente e quando íntegras, cerca 
de 60cm, o seu tamanho, no entanto, oscila entre 20 cm e quase 1,30 m.

Conquanto atualmente os ibomina da savana pretendam possuir um passado 
comum com os oyo, o primeiro orangun (chefe supremo) de Ila, grande cidade 
ibomina da floresta, era, segundo a tradição, um dos sete netos de Oduduwa, 
mencionado nos relatos sobre a dispersão ocorrida a partir de Ife. No enfrenta-
mento final com os oyo de Ibadan, Ila estava ao lado dos ekiti, dos ilesha e de 
outros iorubas da floresta.

A tradição atribui os objetos aos primeiros ocupantes da região, os quais 
foram submetidos ou colonizados pelos oyo. Tratava‑se de habitantes da floresta, 
de cultura ifeana, como mostram várias características frequentemente notáveis 
em suas esculturas.

As esculturas naturalistas em terracota e latão de Ife, às quais se confere 
origem, com relativa certeza, nos séculos XI‑XII, estavam notoriamente asso-
ciadas ao culto dos ancestrais do oni (rei) de Ife, assim como os impactantes 
assentos de quartzo e monólitos de granito. A estátua naturalista de granito 
ou de composição ígnea aparenta pertencer ao mesmo período e derivar de 
uma inspiração similar. As 800 estátuas de Esie que, com os seus elaborados 
penteados e outros adornos, estão em sua maioria sentadas, sem dúvida repre-
sentando personagens reais. Elas são menos realistas que as esculturas de Ife 
e poderiam ser posteriores.

É especialmente importante descobrir os laços, cronológicos e outros, que 
poderiam existir entre as estátuas de pedra e as produções em terracota e bronze, 
assim como entre a estatuária em pedra e aquela de outras regiões da África do 
Oeste. Isso exige particularmente a revelação de vestígios de assentamentos pré
‑oyo, nas regiões de Esie e Ijara, além de um estudo geoarqueológico das fontes 
de matérias‑primas. Finalmente, o exame etnográfico das obras em madeira 
e terracota, sobretudo, deveria ajudar a estabelecer os eventuais parentescos 
técnicos.
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Em suas publicações sobre a arte de Ife, Willet nota as numerosas caracte-
rísticas gerais que as esculturas de Ife, embora mais naturalistas, têm em comum 
com aquelas de Nok33. Ele igualmente apresenta a hipótese de que a represen-
tação das orelhas de Ife tenha estado na base das interpretações estilizadas de 
Benin. Ele estima que esses elementos, entre outros, indiquem a presença de 
relações através do tempo e do espaço, assim como uma continuidade da tradição 
artística na África do Oeste, durante mais de dois mil anos34. Exatas ou não, as 
hipóteses de Willet, os iorubas aparentam constituir o ponto de partida lógico 
para o estudo dos povos litorâneos e do interior da baixa Guiné. A sua cultura 
caracterizava‑se, notadamente, por uma estrutura urbana muito elaborada, uma 
língua comum com variantes dialetais, uma tradição detonando uma origem 
comum, a adoração de um panteão de deuses com, uma vez mais, variantes locais 
e, finalmente, uma tradição artística muito refinada. Ademais, os iorubas apa-
rentam ter desempenhado um importante papel na fundação de alguns reinos 
vizinhos como aqueles do Benin ou de Nupe.

O papel chave desempenhado pelos iorubas torna‑se ainda mais claro caso 
examinemos os movimentos populacionais mais antigos no sul da Nigéria. Pri-
meiramente, o grupo ioruba‑iagala paulatinamente estendeu‑se rumo ao oeste 
e ao sul, a partir de um ponto situado no nordeste do seu lugar de implantação. 
Em segundo lugar, a tradição dos iagala pretende que esse povo se tenha pri-
mitivamente instalado na margem oriental do Níger, expulsando os idoma para 
o leste e os igbo para o sul. Em terceiro lugar, a situação dos itsekiri, na parte 
sudoeste do delta do Níger, indica que esse movimento do grupo ioruba poderia 
ser anterior à extensão dos povos edo em direção à costa.

Supõe‑se igualmente que os ijo tenham descido muito cedo pelo delta do 
Níger35. Esse movimento aparenta ter sido sucedido, antes, por um movimento dos 
edo rumo ao sul, em seguida voltando‑se a leste e, posteriormente, por uma exten-
são geral dos igbo em direção ao sul, até as altas terras a oeste do Níger; finalmente, 
por outro avanço igbo em direção à margem oriental do delta, ainda em curso no 
momento do tráfico de escravos. A expansão dos igbo para o leste, expulsando os 
povos da família benouê‑kongo para o norte do rio Cross, sem dúvida posterior 

33	 Algumas características de Nok aparentam pré‑figurar o “complexo de Ife”, ao menos no que concerne a 
cerâmica e as estatuetas. É inclusive possível que ferramentas em ferro e/ou o trabalho do ferro tenham 
sido importados de Nok; é igualmente plausível que essas tecnologias provenham ou de Meroé, ou do 
noroeste da África, embora os dados atualmente disponíveis não confirmem essa hipótese.

34	 F. WILLETT, 1967.
35	 R. N. HENDERSON, 1972.
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ao tráfico de escravos, não seria provada senão recentemente36. Esse expansionismo 
tardio dos igbo está parcialmente associado às crescentes pressões demográficas 
exercidas nas altas terras do leste. Esses movimentos talvez tenham sido concomi-
tantes a outros deslocamentos suscitados pela tradição oral, levantando a suposição 
do imbróglio entre os grupos linguísticos no delta. Segundo a tradição oral, pode
‑se igualmente retraçar a expansão tardia dos povos edo rumo ao centro do delta 
e a dispersão dos povos ijo, a partir de um centro primitivo do oeste do delta, em 
direção ao leste, onde se chocaram com os ibibio do grupo benouê‑kongo.

As lendas de origem e os resultados das escavações arqueológicas convergem 
e levam a acreditar que teria sido na região de Ife que os povos iorubas começa-
ram a se manifestar, sem dúvida possível, como etnia distinta. Outras fontes his-
tóricas confirmam que Ife ainda constitui o mais antigo centro ioruba conhecido, 
dirigido pelos oni que por muito tempo exerceram um poder espiritual sobre um 
vasto território. Finalmente, foi a partir de Ife que se disseminaram os funda-
dores de Oyo e cinco outras grandes cidades iorubas, assim como os sucessores 
da dinastia reinante no Benin, por volta dos séculos XIV/XIV‑XV. A tradição 
oral registra que a fundação de Ife resulta da vitória sobre um grupo autóctone 
de invasores denominado “igbo”, possuidor da vantagem de ter armas de ferro.

Independentemente da explicação sobre as origens de Ife, é indubitável que, 
entre os séculos VII e XI, Ife dominava cultural e politicamente os iorubas e 
os vizinhos bini. Foi possível datar com exatidão alguns bronzes de meados do 
século XI e, possivelmente, embora não esteja provado, que alguns dentre esses 
objetos de terracota sejam‑lhes em muito anteriores. Recentemente, as desco-
bertas arqueológicas ofereceram alguns dos elos faltantes para o conhecimento 
da história dos iorubas durante esse período crucial.

Leo Frobenius foi o primeiro a sublinhar a importância histórica e arqueoló-
gica de Ife e das esculturas naturalistas nela encontradas, embora a sequência dos 
seus trabalhos arqueológicos não corresponda aos nossos critérios modernos e a 
sua interpretação sobre a origem de Ife não seja aceitável37. Frobenius trabalhou 
sobretudo em Olokun Crove, sítio caracterizado pela fabricação de pérolas em 
vidro azul (segi beads). Amostras dessas pérolas, encontradas em Kumbi Saleh, 
Tegdaoust e Gao, revelaram‑se, por meio de raios ultravioletas, idênticas àque-
las de Ife38; isso permite ao menos supor que exista certa relação entre Ife e as 
cidades sudanesas.

36	 G. I. JONES, 1961.
37	 F. WILLETT, 1973, p. 117.
38	 C. C. DAVISON, R. D. GIAQUE e J. D. CLARK, 1971.
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figura 17.9  Cabeça de terracota proveniente de uma figura oni (rei), exumada em Ita Yemoo, região de Ife, 
26,3 cm de altura (Fonte: © Frank Villett).
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figura 17.10  Cabeça de terracota proveniente de estatueta representando talvez uma rainha, revelada em 
Ita Yemoo, região de Ife, 23,1 cm de altura (Fonte: © Frank Villett).
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figura 17.11  Cabeça de terracota encontrada próxima da rota de Ifewara, região de Ife, 22,5 cm de altura 
(Fonte: © Frank Villett).
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As descobertas arqueológicas, em larga medida confirmadas pela tradição 
oral, indicam igualmente a existência de três períodos na história de Ife. No 
curso do primeiro período que remonta a ‑350, Ife não passava de um punhado 
de aldeias, treze segundo a tradição39, situadas em uma região muito bem dre-
nada do vale de Ife e habitadas por camponeses. Durante o segundo período, 
correspondente à emergência da Ife medieval, as coletividades reunidas na região 
provavelmente possuíram uma estrutura social mais forte que aquela das aldeias 
autóctones dos primórdios.

Não sabemos se essa urbanização e as mudanças sociais, por ela autorizada 
a supormos, foram fruto de um livre acordo entre as coletividades ou se foram 
impostas do exterior; tampouco sabemos em qual data essas transformações 
ocorreram. Porém, foi possível datar o carvão de madeira das camadas medievais 
de Ife Yemoo, obtendo‑se os anos 960, 1060 e 1160. Tratando‑se, talvez, de 
vestígios dos primórdios de Ife, é muito provável que essas primeiras e cruciais 
peripécias da história da cidade e dos seus habitantes tenham ocorrido entre 
os séculos VII e XI. Ao que tudo indica, foi igualmente nesse período que foi 
criada a rede de rotas existente até os nossos dias, interligando a região a Ede, 
Old Oyo e Benin, passando por Ilesha.

A tradição escultural naturalista de Ife igualmente data, ao menos, de 969 
±130. Outrossim, encontram‑se pérola de vidro refinadas em Ife e Benin. Em 
Ife, a cerâmica de uso doméstico aparenta maior elaboração, comparativamente 
a Nok: a decoração, especialmente, mais variada, compreende incisões (linhas 
retas, zigue‑zagues, pontos, desenhos curvos), polimento, pintura e gravura com 
roletes (com madeira esculpida e fios trançados). Igualmente utilizava‑se, para 
a decoração, espigas de milho e rolos de argila.

Benin

As escavações realizadas por Connah mostraram que os muros de Benin 
são um entrelaçamento de aterramentos lineares, destinados a delimitar e não 
a fortificar40. Elas igualmente autorizam crer que, à imagem de Ife, a cidade de 
Benin teria, possível e originalmente, sido um agregado de pequenos grupos de 
habitantes próximos entre si, nas clareiras das florestas. Cada um desses grupos 
jurava fidelidade ao oba; conservando todavia as suas próprias terras, cercadas 

39	 P. OZANNE, 1969, p. 32.
40	 G. CONNAH, 1975, p. 243.
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por um barranco e por um fosso. Benin era cercada por uma muralha interna 
e outra, mais antiga, externa. As escavações indicam que a muralha interna foi 
construída somente no século XIV e, mais provavelmente em meados do século 
XV. Os recortes revelam que ela substituía outras estruturas e atravessava outros 
aterramentos anteriores41.

A construção do cinturão externo é atribuída pela tradição ao oba Oguola, 
no final do século XIII, e os dado arqueológicos confirmam a sua anterioridade. 
Segundo estudos das ruínas de superfície, ela poderia inclusive remontar ao 
século XI. A envergadura dessas obras defensivas, especialmente do cinturão 
interno, implica a existência de um poderoso poder central.

O que resta da criação artística acrescenta‑se à tradição oral para esclarecer 
esse período da história de Benin; justamente isso sobressai, por exemplo, do útil 
resumo de Dark acerca da historiografia da arte e da técnica de Benin42. Caso 
rumemos do conhecido ao desconhecido (com as cabeças em bronze, muito 
estilizadas, ainda esculpidas após 1897, consideradas como as mais recentes) ou 
partamos da hipótese segundo a qual as mais antigas cabeças de bronze do Benin 
são aquelas que mais se aproximam daquelas de Ife, a cronologia que estabele-
cemos é geralmente a mesma, conquanto aceitemos dar crédito aos pontos de 
referência que nos fornecem algumas tradições orais.

Segundo Dark, as artes domésticas que compreendem a escultura em madeira 
nasceram à época de Ere, o segundo dos ogiso, dinastia precedente da dinastia 
atual. Caso, como acredita a maioria dos especialistas em história do Benin, a 
dinastia atual, fundada por Oranmiyan – príncipe de Ife e personagem sem 
dúvida mítico –, remonte a +130043 ou a uma data um pouco anterior e caso 
aceitemos a tradição que reporta a existência de dezessete Ogiso antes dessa 
época44, Ere teria começado a reinar entre 900 e 980 (segundo a hipótese que 
cada rei tenha reinado por 20 ou 25 anos)45.

41	 Ibidem, p. 244.
42	 P. J. C. DARK, 1973.
43	 R. E. BRADBURY, 1959.
44	 J. EGBAREVBA, 1960, p. 75.
45	 EGHAREVBA, o historiador da corte de Benin, retém a primeira data para o início do período ogiso, 

entretanto, acredita que a dinastia atual teria começado a reinar 130 anos antes de 1300. Neste caso e 
sempre segundo a hipótese de um reino com duração de 20 a 25 anos, Ere teria começado a reinar entre 
850 e 720. Caso as datas que Egharevba considerou para os sucessivos reinados de Ozolua, no poder a 
quando da chegada dos portugueses a Ovonramwen, estejam exatas – e há concordância no sentido da sua 
provável exatidão – 21 reis teriam reinado em 433 anos; cada qual teria portanto reinado durante, em média, 
pouco mais de 20 anos. Obtém‑se a mesma média caso supormos que os 36 primeiros reis da dinastia atual 
tenham reinado de 1179 a 1913 – como indicado por Egharevba. Conferir J. Egharevba, 1960.
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Dark nota que sob Ere surgiram as cabeças em madeira, dispostas no 
altar dos ancestrais, o trono real (ekete), o assento retangular do chefe (agba), 
o leque arredondado de plumas (ezuzu), a caixa redonda (ekpokin) feita com 
cascas e couro, as espadas emblemas do poder (Ada e eben), assim como, uma 
espécie de coroa muito simples. A fundação das corporações de escultores 
(igbesanmwan) e carpinteiros (onwina) igualmente dataria do reino de Ere46. 
Os primeiros eram considerados artistas dedicados ao trabalho da madeira e 
do marfim e, os segundos, artesãos produtores de utensílios não decorados, 
destinados ao uso quotidiano – pratos, gamelas, morteiros, pilões de madeira, 
etc47.

Segundo essa hipótese, a sociedade de Benin teria atingido, na época de 
Ere, o estádio em que a organização dos artistas e dos artesãos se teria imposto. 
Por outra parte, o papel dos ancestrais nos assuntos dos vivos aparenta ter feito 
parte das crenças de Benin. Assim sendo, as cabeças de madeira teriam uma 
função comemorativa. A sua fabricação, portanto, precedera em 350 ou 450 anos 
os trabalhos em latão (iniciado, provavelmente durante o reinado de Oguola) 
e, dessarte, aquele das cabeças em bronze, as quais alcançaram os nossos dias. 
Não se conhece com exatidão a data em que a arte dos bronzes de Benin teria 
começado, porém, Dark acredita que ela remonte ao primeiro quarto do século 
XIV, caso aceitemos tomar 950 como o ano inicial do período ogiso. Na hipótese 
dela ser anterior a essa época, as cabeças de bronze poderiam igualmente sê‑lo 
(século XIII). 

De todo modo, mesmo que a cronologia dos ogiso, tal como estabele-
cida, não esteja exata, parece ser razoável supor que a escultura existisse bem 
antes da dinastia atual, assim como crer que os escultores tivessem o hábito 
de fabricar cabeças em madeira para o culto aos ancestrais. Estava portanto 
traçado o caminho para a fabricação das cabeças em bronze, em memória 
dos reis falecidos. Além disso, embora a técnica do trabalho em bronze tenha 
sido introduzida em Benin na época de Oguola, a tradição pretende que os 
bronzes de Ife fossem desde antes conhecidos lá. Desde quando? Mistério. 
Conquanto nenhuma cabeça em bronze tenha a marca das esculturas de Ife, 
algumas outras formas apresentam um caráter fortemente “ifeano”; tratar‑se‑ia 
de vestígios de objetos importados de Ife48? Dark enfatiza que nenhuma peça 

46	 P. J. C. DARK, 1973, p. 8.
47	 J. EGHAREVBA, 1960.
48	 F. WILLETT, 1967, pranchas 89, 97 a 99.
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comparável existe em Ife, porém, essa ausência não permite afirmar que essas 
peças não foram fabricadas lá49.

Desse modo, a ascensão da cidade de Benin aparenta se ter devido, essen-
cialmente, ao fato de um povo dominante da técnica do ferro ter sido capaz de 
explorar com sucesso os recursos do seu entorno ambiental. Conquanto essas 
origens sejam de difícil definição, Benin poderia datar do início do milênio 
passado. A complexa rede de aterramentos e muros lineares, atualmente conhe-
cidos, leva igualmente a pensar que, à imagem de Ife, ela teria nascido mediante 
a progressiva fusão de vários vilarejos, ligados a um poder central, que foram 
definitivamente reunidos no seio de uma aglomerado urbano fortificado pelo 
oba Ewuare, no século XV.

Embora algumas tradições pretendam que o povo edo tenha chegado 
a seu atual território há não muito tempo, proveniente do Egito e que ele 
tenha coabitado com populações sudanesas, os dados linguísticos indicam 
que os edo estão, na realidade, ali implantados há cerca de 4 mil anos. Ao 
longo da maior parte desse período, a unidade política foi a cidade onde a 
autoridade era exercida por homens segundo uma hierarquia baseada na 
ancianidade, unidade que também seria autônoma nos planos político, cul-
tural e econômico.

Esse modo simples de organização social aparenta, em seguida, ter sido 
suplantado pela realeza e por unidades políticas mais complexas. Ignora‑se o 
que teria provocado essa modificação das antigas estruturas. Alguns especialis-
tas explicam‑na pela influência dos povos iorubas vizinhos da civilização mais 
antiga, os quais há muitos anos formariam um reino de poder centralizado. 
Outros estimam que unidades políticas relativamente importantes teriam‑se 
desenvolvido na região de modo independente.

Manifestadamente, no país edo o crescimento urbano caminhou em para-
lelo com a evolução política. Sabe‑se que, aproximadamente entre os séculos 
X e XII, aglomerações como Udo, Uromi e Benin se teriam urbanizado.

A fase inicial sucedeu um período de “seleção”, marcado por fortes rivalidades 
políticas entre as primeiras cidades e as chefias (aproximadamente 1170), as 
quais teriam derivado na implantação, em Benin, de uma dinastia estrangeira 

49	 P. J. C. DAK, 1973, p. 8 e 9. Até o momento em que os portugueses atingiram a costa guineana, o latão 
lá devia ser muito raro e, talvez, tenham sido fundidos objetos antigos com o objetivo de obter a matéria-
prima necessária para novas esculturas. Embora seja possível que as primeiras cabeças de bronze sejam 
posteriores ao reinado de Oguola, certamente, elas não foram anteriores.
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ioruba. A nova dinastia aparenta ter conferido à cidade o impulso que lhe per-
mitiria tornar‑se a principal aglomeração dessa região50.

Pode‑se dizer que a ascensão de Benin e o seu desenvolvimento sociocultural 
foram o ponto de partida da civilização bini, caracterizada por uma estrutura 
política centralizada, um sistema de defesa organizado, um comércio exterior, uma 
religião, assim como uma arte e um artesanato refinados, absolutamente notáveis.

Igbo-Ukwu e o �reino� nri

Os primeiros bronzes nigerianos foram descobertos no país igo, a leste do 
Níger. No curso de escavações sistemáticas, cerca de 100 bronzes de aspectos 
diferentes foram revelados em Igo Ukwu, pequena cidade do norte do país, no 
sudeste da Nigéria e em Ezira, 24 km a leste de Igbo‑Ukwu51.

Encontrou‑se, especialmente em Igbo‑Ukwu e Ezira, bronzes sulcados, 
diversos objetos como bengalas com maçaneta esculpida em forma de cabeça, 
figurinos humanos sulcados e adornados com caneleiras, presas de elefante e 
estatuetas em bronze representando mosquitos, escaravelhos, ovos de gafanho-
tos, cabeças de animais (leopardos, elefantes, carneiros e macacos), moluscos 
e pítons. Havia milhares de fragmentos de cerâmica, algumas peças inteiras e 
uma câmara mortuária cujo ocupante estava enterrado sentado, em meio a ricas 
oferendas, especialmente pérolas.

A maioria dos bronzes de Igbo‑Ukwu são de tamanho pequeno, excetuando
‑se certos recipientes de aproximadamente 40 cm de diâmetro; apenas alguns 
representam seres humanos: uma cabeça de dupla face, um pingente em forma 
de rosto, uma estatueta equestre e as figuras decorativas diante de dois altares. 
A especificidade de Igbo‑Ukwu não se deve exclusivamente à decoração; mui-
tos tipos de objetos aparentam testemunhar uma cultura material própria, no 
sudeste da Nigéria.

Numerosos elementos iconográficos – temas florais circulares, crescentes e 
espirais duplas, águias com asas abertas – são encontrados na arte do Sudoeste. 
A sua presença em Igbo‑Ukwu poderia prefigurar a tradição dessa região, haja 
vista que se avaliou o sítio do século IX da Era Cristã, ou seja, uma data ante-
rior àquela de Ife, geralmente considerada como o berço da grande metalurgia 
nigeriana.

50	 A. F. C. RYDER, 1969, p. 7-9.
51	 T. SHAW, 1970.
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Além disso, os bronzes igbo têm especial teor metálico: eles possuem altas 
concentrações de chumbo, contrariamente àqueles do Sudoeste. A totalidade 
dos objetos encontrados em Igbo‑Ukwu – incluídos os objetos em argila, vidro, 
ferro e cobre – poderiam provir da tumba de um ancião dirigente igbo, reinante 
no norte do país igbo e mais além.

Onwuejeogwu, minucioso pesquisador das descobertas arqueológicas, à luz 
das culturas existentes, pôde estabelecer paralelos muito estreitos entre a vida 
pré‑histórica e a vida atual52. Com efeito, partindo de duas categorias de dados, 
assim como de dados fragmentários fornecidos pela tradição oral nri e do fato 
notório de algumas linhagens nri se terem disseminado em país igbo, Onwueje-
ogwu esforçou‑se para reconstituir a organização sociopolítica do povo nri desde 
os tempos mais remotos, até o século XVIII. A sua principal conclusão foi que 
os nri da região de Igbo‑Ukwu e das regiões circunvizinhas teriam instaurado 
um sistema baseado na exploração ritualística dos símbolos53.

Todos os dados, arqueológicos e outros, mostram que a hegemonia nri no 
país igo data do século IX da Era Cristã e que ela estava fundada na exploração 
das ideologias, doutrinas e símbolos religiosos. As lanças, os bordões, os arcos e 
flechas, os cutelos e as enxadas eram transformados em objetos ritualísticos e a 
efusão de sangue era tabu e sacrilégio, estado de coisas que excluía o militarismo.  
Justamente enviando colonos para as outras cidades, as quais juravam fidelidade 
ao eze nri, por meio de um sermão ritual, que o reino nri estendia‑se. O poder 
do eze nri não era militar mas ritual e místico.

A tradição oral atribui ao reino nri a paternidade das instituições políticas 
locais, particularmente da sociedade ozo, associação hierárquica de homens, e 
sempre lhe fazem homenagem nas cerimônias ritualísticas e de entronização. 
O poder era mantido pelo eze nri e a relação com as regiões sobre as quais ele 
reinava era assegurada por sacerdotes itinerantes que procediam a purifica-
ções ritualísticas e conferiam a autoridade. A centralidade política nri é única 
junto aos igbo e não se conhece bem os seus laços com mecanismos tais como 
as oficinas ozo. Embora nada subsista da autoridade do eze nri, esse tipo de 
sociedade continuou a desempenhar um papel na tomada de decisões locais, 
malgrado o estabelecimento das articulações governamentais coloniais e, em 
seguida, nacionais.

O povo nri estendeu a sua influência além do norte do país igbo, até os 
assentamentos igbo da margem ocidental do Níger e as comunidades ribeirinhas 

52	 T. SHAW, 1970.
53	 Ibidem.
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anteriormente submetidas ao domínio de Benin, no baixo Níger. Onitsha é um 
compromisso característico resultante da conjunção dos sistemas políticos nri 
e bini54.

Encontra‑se nas tumbas das personalidades importantes um símbolo essen-
cial de autoridade e poder: o sino. As descobertas realizadas em Igbo‑Ukwu e 
Ezira são o testemunho exemplar de uma prática que manifestadamente persis-
tiu até o início desse século. O fato de Ezira ter sido um grande centro de orá-
culos, considerada como o lugar de repouso dos espíritos dos mortos, confirma 
o caráter de atributo de poder desse objeto em bronze.

Uma infinidade de comparações pode ser estabelecida com as regiões vizi-
nhas do sudeste da Nigéria. Ao norte, sinos reais figuravam entre os objetos 
colocados nas tumbas dos reis igala. Nas regiões igbo do leste submetidas à 
hegemonia aro, mensageiros assinalavam, com a ajuda da percussão de uma 
bateria de sinos, a chegada das personalidades importantes; os chefes que viviam 
na fronteira do país igbo e igala empregavam sinos especiais e nessas regiões 
igualmente encontra‑se sinos em outras sepulturas.

Os resultados de outras pesquisas recentes, inspiradas pelas descobertas de 
Igbo‑Ukwu e fundadas em um estudo acerca dos estilos e em uma análise etno-
histórica mostram que poderia existir no sudeste uma tradição do trabalho do 
bronze distinta daquela do sudoeste. Alguns dos objetos em bronze do sudeste 
expostos em museus da Nigéria, dos Estados Unidos da América do Norte, da 
Grã‑Bretanha e na Europa continental lembram aqueles de Igbo‑Ukwu, além 
de corresponderem aos valores culturais materiais das instituições tradicionais 
político‑religiosas ibo. O sino é um tema dominante no âmbito desses bronzes 
de origem desconhecida, encontrados na Nigéria55.

Conquanto existam analogias entre os bronzes de Igbo‑Ukwu, Ife e Benin, 
tais como o emprego de temas representativos de cabeças de carneiro e elefante, 
elas sem dúvida não têm grande importância do ponto de vista da história 
da arte. Os detalhes da decoração e da construção são mais reveladores. Por 
exemplo, encontram‑se as séries de pontos alongados entre linhas contínuas 

54	 R. N. HENDERSON, 1972, p. 297.
55	 N. C. NEAHER, 1979. A hipótese segundo a qual os artistas do Sudeste puderam utilizar o látex, para 

a confecção dos modelos, merece ser examinada detalhadamente, pois que foi possível provar que muitos 
grupos serviam-se da goma. Os igbira, os tiv e os igala empregavam borracha proveniente de variedades 
locais de fícus. Os bronzes atribuídos aos dois primeiros grupos trazem nitidamente a marca de uma 
excelente matéria e é interessante notar que o primeiro estudo publicado sobre os bronzes igbo fazia 
menção a modelos de látex. Essa técnica do látex é recorrente nas regiões onde se encontram plantas e 
árvores para extração da borracha em abundância, ou seja, na savana. Repertoriou-se mais de 20 tipos 
de fícus dessa espécie unicamente na savana nigeriana.
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em Igbo‑Ukwu e igualmente no estilo “caçadores” dos bronzes do baixo Níger. 
Por outro lado, a análise de Werner mostrou que a maioria das estatuetas do 
baixo Níger, guardados no Museu de Berlim, é de bronze legítimo56, à imagem 
daqueles de Igbo‑Ukwu, ao passo que as peças de Benin são, quase que exclusi-
vamente, feitas de um latão no qual a adição do zinco aumenta na justa medida 
do avanço cronológico.

Todos esses elementos aparentam confirmar a tese de William Fagg, segundo 
a qual teriam existido dois estilos principais na metalurgia da África do Oeste: 
aquele de Ife/Benin e o ioruba moderno, no centro da Nigéria, e tradições perpe-
tuando o emprego de finas faixas de cera ou de látex para os modelos. Enquanto 
não se conheciam as datas de Igbo‑Ukwu, não era possível determinar qual estilo 
precedeu o outro. Atualmente, sugere‑se que a tradição de Ife e de Benin foi 
enxertada em um modelo distinto e mais antigo. Como mostramos no tocante 
ao trabalho do cobre, é igualmente muito possível que a tradição da metalurgia 
do ferro em Igbo‑Ukwu tenha sido distinta daquela de Ife/Benin e Nok.

As escavações de Igbo‑Ukwu não deixam dúvida alguma: a metalurgia do 
ferro no sudeste nigeriano remonta, ao menos, ao século IX e tudo leva a crer 
que ela seja ainda mais antiga. Como ela exigia – e ainda exige – uma técnica 
muito avançada, ela não é encontrada por toda parte. Os ferreiros igbo mais 
conhecidos são aqueles de Akwa (a leste de Onitsha); eles teriam obtido o ferro 
(em minério) dos fundidores igbo de Udi – a leste de Akwa – e somente muito 
mais tarde o receberiam da Europa. Entre os fundidores igbo das terras altas 
da metalurgia, deve‑se mencionar os abiriba (fundição do ferro e forja do ferro 
e do latão) do Cross, os quais se encontravam próximos do pico de Okigwe
‑Arochuku, e os forjadores nkwerre, do sul dessa região57.

As escavações da região de Akwa permitiram descobrir 15 gongos e uma 
espada de ferro, semelhantes àqueles ainda fabricados pelos forjadores de Akwa, 
assim como um grande número de sinos de bronze e outros objetos que podem 
ser atribuídos com muita certeza aos forjadores de Akwa, datados de +1495 
±9558. 

Não se sabe qual a relação cronológica e cultural entre Ife e Igbo‑Ukwu, 
embora Willet acredite que Ife seja muito mais antiga que o geralmente esta-
belecido, inclusive e até mais próxima de Nok comparativamente ao que levam 

56	 O. WERNER, 1970.
57	 D. NORTHRUP, 1972.
58	 D. D. HARTLE, 1966, p. 26; 1968.
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Figura 17.12 A a F  Objetos encontrados 
durante as escavações de Igbo‑Ukwu.

Figura 17.12A  Pingentes de bronze, com 
forma de cabeças de elefantes, provenientes do 
depósito de objetos reais, altura: 7,4 cm (Fonte: 
© Thurstan Shaw).

Figura 17.12B  Tema ornando um bastão de 
comando, proveniente do depósito de objetos 
reais, altura: 14,5 cm (Fonte: © Thurstan Shaw).

Figura 17.12C  Pingente de bronze, com 
forma de cabeça de carneiro, proveniente do 
depósito de objetos reais, altura: 8,9 cm (Fonte: 
© Thurstan Shaw).
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